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N.  l.^Em4d6  Janeiro  de  1883. —  Declara  que  nSo 
tendo  havido  no  prazo  legal  reclamação  diri- 
gida ao  Poder  Judicial  contra  a  validade  da 
eleição  de  Vereadores,  devem  estes  entrar  em 
exercício 1 

N.  2. —  Em  5  de  Janeiro  de  1883. —  Não  se  applica  aos 
substitutos  eff3ctivos  dos  estabelecimentos  de 
instrucçSo,  que  estejam  na  regência  de  ca- 
deiras quando  comece  o  periodo  das  ferias,  a 
disposição  do  art.  11  do  Decreto  n.  8488  de  22 
de  Abril  de  1882 2 

N .  3 .  —  Em  10  de  Janeiro  de  1883 .  —  O  —  cumpra  -  se  — 
dos  Presidentes  de  provincia  nas  provisSes  dos 
sacerdotes  estrangeiros  nomeados  Vigários  en- 
commendados,  pôde  ser  lançado  antes  de  appro* 
vadas  pelo  Governo  as  nomeações,  nos  termos 
da  Imperial  Resolução  de  22  de  Julho  de  1862. .  2 

N.  4. —  Em  12  de  Janeiro  de  1883. — Declara  que  o 
despacho  favorável  de  quaesquer  requerimen- 
tos sobre  naturalisaç5es  depende  da  exhibiçSo 
de  documentos  com  que  os  peticionários  provem 
achar-se  comprehendidos  em  alguma  das  dis- 
posições dos  arts.  !<>  e  2»  do  Decreto  n .  1950  de 
12de  Julho  de  1871 3 

N.  5.— Em  13  de  Janeiro  de  1883.—  Declara  que,  dado 
empate  na  elei^  do  Presidente  da  Gamara 
Municipal,  deve  ser  preferido  o  Vereador  mais 
velho 3 
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N.  6.*-  Em  22  de  Janeiro  de  1883.—  Communica  a  Im- 
perial Resolação  tomada  sobre  ConEfulta  das 
Secções  reunioas  do  Império  e  Juftíça  do  Con- 
selho de  Estado  acerca  do  procedimento,  que 
deve  ser  adoptado  pelo  Poder  Executivo  quando 
se  verifíaue  haver  divergência  enlre  o  texto 
aatographo  de  uma  lei  e  seu  texto  impresso. .  4 

N.  7.— Em  26  de  Janeiro  de  1883.— Não  se  applica 
aos  funccionarios  interinos,  ^ue  durante  as 
ferias  dos  estabelecimentos  de  mstrucçfio  con- 
tinuam em  exercicio,  o  disposto  no  art.  11  do 
Decreto  n .  8488  de  22  de  Abril  de  1882 10 

N.  8.—  Em  26  de  Janeiro  de  1883. —  Adopta  providen- 
cias para  observância  do  art.  9»  do  formulário 
approvado  por  Portaria  de  23  de  Novembro  de 
1881,  relativamente  á  votação  das  actas  das 
sessSes  da  Congregação  do  Imperial  CoUegio 
de  Pedro  II iO 

N.  9. —  Em  29  de  Janeiro  de  1883.  —  Declara  não  serom 
applicaveÍB  aos  Presidentes  e  Vice-Presidentes 
de  província  as  disposições  do  Decreto  n.  8488 
de  22  de  Abril  de  1882 11 

N.  10.-- Em  31  de  Janeiro  de  1883.— Estabelece  re- 
gras sobre  a  presidência  da  Camará  Municipal 
dado  o  impedimento  simultâneo  do  Presidente  e 
do  Vice-Presidente i  4 

N.  11.—  Em  31  de  Janeiro  de  1883.—  A  disposição  do 
art.  1^  das  InstrucçÕee  mandadas  observar  pelo 
Decreto  n.  8851  de  13  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  nos  concursos  para  legares  do  magistério 
das  Faculdades  de  Medicina,  oomprehende  os 
individuos  que  hajam  obtido  autorização  para 
exercerem  a  medicina  no  Império,  de  confor- 
midade com  os  arts .  100  do  Regulamento  de  12 
de  Março  de  1881  e  43  do  de  19  de  Janeiro  de 
1882 13 

N.  12.—  Em  9  de  Fevereiro  de  1883—  Resolve  duvidas 
sobre  o  numero  de  Vereadores  necessário  para 
serem  empossadas  as  Camarás  das  villas,  e 
acerca  do  juramento  desses  funccionarios 14 

N.  13.— Em  14  de  Fevereiro  de  1883.— Determina 
que  nâo  se  receba  no  Archivo  Publico  do  Im- 
pério substancia  alguma  inflammavel,  ainda 
que  não  seja  explosiva • 15 

N.  14.— Em  14  de  Fevereiro  de  1883.— Declara:  lo, 
que  o  empregado  publico  retriboido,  que  fôr 
eleito  Vereador,  deve  fazer  opção,  sob  pena  de 
ser  demittido ;  29,  que  ao  supplente  de  Vereador 
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que  tenha  entrado  em  exercício,  nSo  se  applica 
o  g  2o  do  art.  22  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro 
de  1881. 15 

N.  15.—  Em  15  de  Fevereiro  de  1883.^  E'  o  Reitor  do 
Internato  e  não  o  do  Externato  do  Imperial 
Collegio  de  Pedro  II  qae  deve  fazer  parte  das 
oommissSes  que  têm  de  julgar  os  concursos 
para  o  provimento  dos  logares  de  substituto  do 
mesmo  Collegio 17 

N.  16.^  Em  16  de  Fevereiro  de  1883.— Na  falta  do 
Secretario  de  algum  dos  estabelecimentos  do 
Imperial  GoUegio  de  Pedro  II,  pôde  o  respectivo 
Reitor  designar,  quando  o  serviço  o  exigir, 
quem  o  substitua,  (i*entre  os  empregados  do  es- 
tabelecimento         18 

N.  17.— Em  17  de  Fevereiro  de  1883.— NSo  derem 
tomar  parte  no  julgamento  dos  concursos  das 
Faculdades  de  Medicina  os  Lentes  que  nSo  as- 
sistirem á  prova  pratica  de  qualquer  dos  candi- 
datos         ÍB- 

N.  18. —  Em  17  de  Fevereiro  de  1883. —  Declara  que  a 
chamada  de  immediatos  de  Vereadores,  nos 
termos  do  art.  22  §  4»  da  Lei  n.  3029  de  9  de 
Janeiro  de  1881,  só  pôde  adoptar-se  nas  sessões 
subsequentes  â  de  posse  da  Gamara 19 

N.  19.— Em  20  de  Feyereiro  de  1883.— Declara  que 
no  caso  de  ficar  preiudicada  a  eleição  de  um 
Vereador  eleito  em  !<>  escrutinio  depois  de  rea- 
lizado o  2^,  pôde,  ajpplicar-se  a  disposiçSo  do 
art.  183  §  é»,  combinada  com  a  do  art.  199  do 
regulamento  eleitoral 20 

N.  20.— Em  22  de  Fevereiro  de  1883.^Recommenda 
rigorosa  fiscalisação  no  emprego  dos  passes 
que  as  companhias  *de  carris  urbanos  forne- 
cem gratuitamente  para  auxiliar  o  serviço  do 
Estado 22 

N.  21.—  Em  23  de  Fevereiro  de  1883.—  Declara  que  a 
a4ministraçSo  nSo  pôde  impedir  que  entrem 
em  exercido  Vereadores  cuja  eleição  foi  jul- 
gada válida  em  ultima  instancia  pelo  Poder 
J  udicial 22 

N.  22.—  Em  24  de  Fevereiro  de  1883.—  Aos  estudantes 
de  uma  das  Faculdades  de  Direito  habilitados 
para  exame,  deve-se,  quando  requererem,  pas- 
sar a  competente  guia  afim  de  poderem  fazer 
acto  na  outra  Faculdade.  • . .  • 23 

N.  23.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1883.-.Os  pontos  para  a 
prova  pratica  do  concurso  ao  logar  de  substituto 
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do  scíencias  ^  naturaes  do  Imperial  Gollegio 
de  Pedro  II  devem  versar  nobre  todas  as  maté- 
rias respectivas 23 

N.  24.-^  Em  6  de  Março  de  1883. —  NSo  devem  ser  ez- 
claidos  dos  concursos  nas  Faculdades  de  Medi- 
cina os  candidatos  que  não  preencherem  o 
tempo  máximo  que  para  a  prova  oral  de  im- 
proviso marcou  o  art.  20  das  instrucçõos  man- 
dadas observar  por  Decreto  n.  8851  de  13  de 
Janeiro  do  corrente  anno 24 

N.  25. —  Em  7  de  Março  de  1883.— Declara  que  aos 
funccionarios  públicos,  cuja  retribuição  con- 
siste em  custas,  applica-se  o  art.  24  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881 25 

N.  26.— Em  7  de  Março  de  1883.— Declara  que  só  ao 
Poder  Judicial  compete  conhecer  de  factos  que 
entendera  com  a  valiiade  da  eleição  de  Verea- 
dores         26 

N.  27.— Em  7  de  Março  de  1883.— Resolve  duvidas 
sobre  a  chamada  de  immediatos  dos  Vereadores 
e  attribuições  do  Vice-Presidente  da  Gamara 
Municipal 27 

N.  28.—  Em  12  de  Março  de  1883. —  Indica  como  deve 
proceder  a  Junta  Central  de  Hygíene  Publica 
quando  houver  de  interpor  parecer  sobre  medi- 
camentos para  cuja  venda  se  requerer  licença 
ao  Governo 28 

N.  29.— Em  13  de  Março  de  1883.— Declara:  1%  que 
para  a  posse  da  nova  Gamara  basta  que  esteja 

Çresente  para  conferir  juramento  aos  novos 
ereadoros  —  o  Presidente  ou  qualquer  outro 
Vereador  da  antiga  Gamara  ;  2^,  aue,  no  caso 
de  accumulação  das  funcç9es  de  Vereador  ou 
Juiz  de  Paz  com  a  de  empregos  públicos  retri- 
buiios,  deve  o  cidadão  qu3  as  accumula  ser 
exonerado  do  emprego  si  não  fizer  opção 29 

N.  30.  — Em  16  de  Março  de  1883.— Nada  obsta  a  que 
nos  exames  geraes  de  preparatórios,  quando 
não  se  apresentarem  todos  os  examinandos  cha- 
mados, sejam  admittidos  a  exame,  até  ao  nu- 
mero estabelecido,  os  inscriptos  que  estejam 
presentes  e  que  o  desejarem,  ou  a  que  seja  exa- 
minado maior  numero,  quando  a  respectiva 
commissão  para  isso  se  offerecer,  comtanto  que 
em  ambos  os  casos  preceda  autorização  compe- 
tente         30 

N.  31.»- Em  17  de  Março  de  1883. —  Declara  ^ue  a 
eleição  do  Presidente  da  Gamara  Municipal 
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pôde  ser  feita  por  votação  nominal  ou  por  es- 
cratinio  secreto,  conforme  resolver  a  maioria 
dos  Vereadores 31 

N.  32.-^ Em  19  de  Março  de  1883.—  Declara  que  aos 
Professores  jabilados,  qae  são  membros  da 
Assembléa  Provincial,  não  se  applica  o  art.  12 
da  Lei  n .  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881 31 

N.  33.— Em  28  de  Março  de  1883.— Trata  da  applica- 
çãò  do  art.  12  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro 
d9  1881  ao  Parocho  que  aceita  o  logar  de  mem- 
bro de  Assembléa  Legislativa  Provincial 32 

N.  34.^  Em  28  de  Março  de  1883.— Declara  que  aos 
Engenheiros  fiscaes  de  emprezas  particulares 
de  estradas  de  ferro,  cuja  retribuição  fôr  por 
estas  paga,  não  se  deve  applicar  a  disposição 
do  art.  12  da  Lei  n.  302v  de  9  de  Janeiro  de 
1881  quando  aceitarem  o  logar  de  membro  de 
Assembléa  Provincial 38 

N.  35.— Em  29  de  Março  de  1883.— A'  Inspectoria 
Geral  da  Instrucção  e  não  aos  Reitores  do  Im- 
perial Gollegio  de  Pedro  II,  compete  decidir 
sobre  admissão  a  exame  de  aiumnos  que  tenham 
perdido  o  anno. 39 

N«  36.—  Em  9  de  Abril  de  1883. —  Declara  que  a  regra 
do  art.  231  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto 
de  1881  refere-se  á  substituição  total  e  não 
parcial  da  Camará  pelos  Vereadores  do  qua- 
triennio  anterior 40 

N.  37.— Em  16  de  Abril  de  1883.—  Declara  que  o  ju- 
ramento que  prestam  os  condecorados  pôde  ser 
deferido  antes  ou  depois  de  pagos  os  impostos 
devidos  pelos  respectivos  títulos 42 

N.  38.  — Em  22  de  Abril  de  1883.— Declara  que  os 
immediatos  de  Vereadores,  chamados  para  pre- 
fftzerem  a  maioria,  devem  retirar-ee  desde 
que  esta  se  constitua  com  os  Vereadores  effe- 
ctivos 42 

N.  39.— Em  25  de  Abril  de  1883.— Aos  Professores 
interinos  dos  Seminários  só  compete  venci- 
mento quando  se  acham  em  effectivo  exercido, 
conforme  decidiu  o  Aviso  n.  476  de  30  de  De- 
zembro de  1873 43 

N.  40.— Em  2  de  Maio  de  1883.—  Declara:  1»,  que  o 
Presidente  da  Gamara  pôde  impor  multa  aos 
Vereadores  que  não  comparecerem,  embora 
deixe  de  haver  sessão ;  2»,  que  ao  Vice-Presi- 
dente,  quando  substituo  o  Presidente  da  Ga- 
mara, cabem  todas  as  attribuições  que  a  este 
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compelem  ;  3^^  que  aquella  snfailítiiifSo  dcnre 
MT  ezerekía,  haja  oa  não  eommiinícaçXo  do 
impedimento  do  Presidente,  nma  Tez  que  este 
nSo  esteja  presente  á  hora  de  abrir-ae  a  sesaSo.        43 

N.  41.^  Em  7  de  Maio  de  1883^— Declara  que  a  in- 
compatibilidade inatitaida  pelo  art.  23  da  Lei 
do  lo  de  Oatabro  de  1828  entre  paia  e  filhos 
applica-ae  á  filiação  legitima,  ou  aos  filhos  na- 
tnraes  reconhecidos  regularmente 45 

N.  42.—  Em  9  de  Maio  da  1883.—  Declara  ser  nolla  a 
eleigSo  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  da 
Gamara  Municipal,  quando  realizada  na  sessão 
de  posse  com  a  intervençSa  de  immediatos  de 
Vereadores 45 

N.  43.—  Em  14  de  Maio  de  1883.— Compete  ao  Dire- 
ctor autorizar  os  exames  de  que  tratam  o  art.  36 
do  Regulamento  especial  da  Administra^U)  da 
Escola  Polytechnica  e  54  doa  estatatoa»  a  no- 
mear os  respectivos  examinadores 46 

N.  44. —  Em  14  de  Maio  de  1883.— Gomquanto  estejam 
exclusivamante  subordinados  á  ínapecção  do 
Ministério  do  Império  os  actos  do  Director  da 
Escola  Polytechnica,  tem  a  cespectiva  Ckmgre- 
gação  competência  para^  apreciar  o  que  inte- 
ressa á  disciplina  e  regimen  escolar 45 

N.  45.— Em  17  de  Maio  de  1883.— Declara  <)ue  os 
actuaes  Presidentes  das  Gamaras  Municipaes 
têm  o  voto  de  qualidade 47 

N.  46.  — Em  18  de  Maio  de  1883.— Estabelece  regras 
para  o  fornecimento,  que  por  conta  do  Estado 
se  íaz,  de  livroa  para  uso  dos  alamnos  pobres 
das  escolas  publicas  de  inatrucção  primaria. . .        48 

N.  47.— Em  6  de  Junho  de  1883.— Declara:  1»,  que, 
na  ausência  do  Inspector  Geral  da  Instrucção, 
compete  ao  Reitor  mais  antigo  do  Imperial  Gol- 
legio  de  Pedro  II  assumir  a  presidência  da 
commissão  julgadora  dos  concursos  ;  2^,  qne  os 
membroa  da  Congregação  não  podem  abster-se 
na  votação  para  a  proposta  do  candidato  que 
deve  preencher  o  logar  vago 49 

N.  48.— > Em  6  de  Junho  de  1883. —  Para  o  exercido 
do  logar  de  encarregado  do  material  das  escolas 
publicas  de  instrucção  primaria  deve  ser  pres- 
tada fiança,  que  se  arbitra  no  valor  de  cinco 
contos  de  réis 49 

N.  49.— Em  16  de  Junho  de  1883.— Declara  ^ue  os 
eleitores  transferidos  para  outra  parochia  em 
Tirtude  da  revisão  do  sdistamenbH  podem  nella 
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votar  para  Jaixes  do  Paz,  embora  já  teaham 
exercido  esse  direito  na  parochia  onde  ante- 
riormente residiam  e  foram  alistados 50 

N.  50.— Em  23  de  Junho  de  1883.^  Firma  a  intelli- 
gencia  do  art.  5»  do  Decreto  n .  8850'  de  13  de 
.  Janeiro  do  corrente  anno  relativamente  aos  di- 
reitos que  pertencem  aos  Lentes  substitutos 
das  Faculdades  de  Medicina,  designados  para 
servir  de  adjuntos 51 

N.  51. —  Em  28  de  Junho  de  1883. —  Declara  que  ne- 
nhuma providencia  efficaz  pôde  o  Governo  ado- 
Ítar  com  referencia  ao  acto  de  Assembléa  Legis- 
itiva  Provincial  em  virtude  do  qual  foi  annul- 
lada  a  eleiçSo  de  um  de  seus  membros 52 

N.  52.—  Em  5  de  Julho  de  1883.—  Declara:  1%  não  se 
dever  apurar  a  cédula  que,  na  eleição  de  Pre- 
sidente da  Gamara,  contem  voto  para  Vice-Pre- 
sidente ;  2<>,  que,  desprezada  essa  cédula,  não 
imporia  violação  do  sigiUo  do  eacrutinio  quanto 
ás  outras  a  declaração  de  voto  do  Vereador  que 
a  entregou 60 

N.  53. —  Em  6  de  Julho  de  1883.—  Declara  que  devem- 
se  praticar  os  actos  eleitoraes  nas  parochias 
que,  simples  povoados  ao  tempo  da  expedição 
doe  decretos,  que  dividiram  as  provincias  em 
districtos  eleitoraes,  e  os  contemplaram  na- 
quelle  caracter,  foram  posteriormente  crea- 
dos 61 

N.  54.— Em  11  de  Julho  de  1883.—  Sobro  a  substitui- 
ção de  qualquer  dos  membros  das  commissões 
julgadoras  dos  concursos  do  Imperial  Gollegio 
de  Pedro  II  que  deixem  de  comparecer  no  dia 
marcado  para  alguma  das  provas,  ou  que  peça 
dispensa 62 

K.  55.— Em  13  de  Julho  de  1883.— Declara  que  ao 
íabriqneiro  de  Matriz  que  é  eleito  Vereador  ap- 
plica-se  a  disposição  do  art.  24  da  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  1881 63 

N.  56.—  Em  20  de  Julho  de  1883.— Sobre  o  acto  de  sus- 
pensão de  leis  provinciaes  que  decretam  a  re- 
ceita e  despeza  das  Camarás  Municipaes 63 

N.  57.— Em  27  de  Julho  de  1883.— Declara  que  está 
revogada  a  disposição  do  art.  41  dos  estatutos 
da  Escola  Polytechnica  vedando  que  se  insere» 
vessem  em  concurso  os  candidatos  inhabilitados 
em  concursos  anteriores,  e  que  não  devem  os 
membros  da  Congregação  deixar  de  votar  nas 
questões  de  sua  competência 64 
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N.  58.— Em  30  de  Jalho  de  1883.— Declara  que  a  li- 
cença a  um  Secretario  de  Presidência  de  pro- 
víncia deve  ser  concedida  com  duas  terças  par- 
tes do  ordenado,  na  forma  do  art .  9®  do  Decreto 
n.  8488  de  22  de  Abril  de  1882 65 

N-  59.— Em  7  de  Agosto  de  1883.— Declara  quea 
licença  a  um  Secretario  de  Presidência  de  pro- 
víncia deve  ser  concedida  com  duas  terças  partes 
do  ordenado,  na  forma  do  art.  9<*  do  Decreto 
n.  8488  de  22  de  Abril  de  1882 66 

N.  60.— Em  13  de  Agosto  de  1883.—  Declara:  1»,  que 
os  internos  das  clinicas  medicas,  cirúrgicas,  e 
especiaes  das  Faculdades  do  Império  terão  di- 
reito a  vencimento  durante  as  ferias  quando 
as  mesmas  clinicas  funccionarem  nesse  pe- 
ríodo ;  2<>,  que  os  ajudantes  de  preparador,  no- 
meados mediante  concurso,  achim-se  no  mesmo 
caso  dos  demais  funccionarios  efi^ctivos  que 
percebem  vencimento  no  dito  período 66 

N.  61. —  Em  IG  de  Agosto  de  1883.— Recommenda  ao 
Director  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto  a 
observância  do  Regulamento  anaexo  ao  Decreto 
n.  8727  de  4  de  Novembro  de  1882,  segundo  o 
qual  só  podem  ser  admittidos  no  curso  prepara- 
tório da  Escola  estudantes  nas  condições  dos 
arts.  (jo,  7°  e  8o 67 

N.  62. —  Em  16  de  Agosto  de  1883. —  Declara  que  uma 
Gamara  Municipal  de  villa  pôde  funccionar  com 
quatro  Vereadores,  e  que  os  ne?ocíos  empatados 
resolvem-se  pelo  voto  de  qualidade  do  Presi- 
dento  da  Gamara 68 

N.  63. —  Em  24  de  Agosto  de  1883. —  Declara  que  o 
cidadão  eleito  Vereador  de  um  município  e  resi- 
dente em  parochia  d^ste  que  posteriormente  foi 
elevada  a  município  para  onde  também  foi 
eleito,  deixa  vago  o  seu  logar  naquelle  e  deve 
deste  exercer  o  cargo 68 

N.  64. —  Em  31  de  Agosto  de  1883.— Declara  <}ue  os 
processos  de  recursos  de  alistamento  eleitoral, 
enviados  ao  Tribunal  da  Relação,  ficam  archi- 
vados  na  respectiva  Secretaria,  devolvendo-se 
á  l"*  instancia  os  documentos  dos  recorren- 
tes          69 

N.  65.— Em  22  de  Setembro  de  1883.  — Os  Lentes  sub- 
stitutos das  Faculdades  de  Medicina  não  sflk) 
obrigados  a  reger  interinamente  as  cadeiras  a 

Íue  se  refere  a  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro 
0  1882 70 
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I^.  66.— Em  25  de  Setembro  de  1883.—  Indica  o  proce- 
dimento Que  deve  adoptar-se  no  caso  de  morte 
do  Presiaente  ou  do  Vice-Presidente  da  Camará 
Municipal 70 

N.  67. —  Em  27  de  Setembro  de  1883.—  Declara  que  só 
serão  approvados  os  créditos  que,  para  despezas 
com  BOccorroB  públicos,  forem  abertos  nos  casos 
estrictamente  especificados  no  Decreto  n.  2884 
do  1®  de  Fevereiro  de  1862,  devendo  as  Pre- 
sidências de  provincia,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, pedir  previamente  autorização  por  tele- 
gramma 71 

N.  68.— Em  28  de  Setembro  de  1883.— Declara  que 
ás  Assembléas  Provinciaes  compete  resolver  as 
duvidas  que  entendam  com  o  exercício  dos  em- 
pregados municipaes,  no  qual  se  comprehende 
a  concessSo  de  lionças  a  taes  empregados. ...        71 

N.  69. —  Em  1  de  Outubro  de  1883. —  Aos  alnmnos  das 
Faculdades  de  Medicina,  quando,  habilitados 
em  exame  pratico,  deixam  de  fazer  as  provas 
escripta  e  oral,  não  é  applicavel  a  disposição  do 
art.  6o  do  Decreto  n.  8995  de  25  de  Agosto  do 
corrente  anno,  o  qual  expressamente  se  refere 
aos  não  matriculados  que  se  não  submetterem 
áquelle  exame 72 

N.  70.  — Em  16  de  Outubro  de  1883.—  Declara  como  se 
deverá  proceder  no  caso  de  não  terem  ainda 
prestado  juramento  alguns  Vereadores,  impe- 
dindo este  facto  a  posso  da  nova  Gamara 72 

N.  71.—  Em  17  de  Outubro  de  1883.  — Torna  extensiva 
ás  Faculdades  de  Direito  a  medida  constante 
do  art.  15  do  Decreto  n.  8995  de  25  de  Agosto 
do  corrente  anno,  segundo  o  qual  os  exames 
prestados  nas  Faculdades  de  Medicina  pelos 
estudantes  não  matriculados  são  ignaes  aos  dos 
matriculados 73 

N.  72.— Em  17  de  Outubro  de  1883.—  Declara  que  ao 
caso  de  ter  sido  eleito  Vereador  de  um  muni- 
cípio cida  ião  residente  em  outro,  applica-se  a 
disposição  do  art.  22  §  3»  da  Lei  n.  3029  de  9 
de  Janeiro  de  1881 73 

N.  73.— Em  18  de  Outubro  de  1883.— Declara  :  P, 
aue  pelas  certidões  de  approvação  dos  exames 
ae  preparatórios  oue  se  fizerem  na  Escola  Poly- 
tecnnica,  de  conformidade  com  o  art.  3^  do 
Decreto  n.  8785  de  30  de  Novembro  de  1882, 
deverá  cobrar  se  o  sello  estabelecido  para  ob 
que  se  realizam  perante  a  Inspectoria  Geral  de 
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IuBtnieçSo;  2o,  qae  nlSo  ha  disposiçSo  que 
aatorize  a  exigir  dos  estndantes  qae  pretendam 
prestar  aqnelles  exames  a  apresentaçSo  de  cer- 
tificados de  approvaçfio  nos  outros  preparatórios 
necessários  para  a  inatrícola  ou  para  a  admissão 
a  exame  na  mesma  Escola 74 

N.  74.—  Em  20  de  Outabro  de  1883.—  Altera  o  §  3»  do 
art.  4o  da  Portaria  de  4  de  Dezembro  de  1882. 

N.  75.— Em  25  de  Outabro  de  1883.—  Observa  á  Pre- 
sidência da  Província  do  Espirito  Santo  que  ao 
Inspector  de  saúde  publica  não  se  deve  com- 
metter  outro  serviço  além  do  que  lhe  compete 
pelo  exercício  a  ssa  cargo 75 

N.  76.—  Em  2  de  Novembro  de  1883. —  Embora  repro- 
vado nas  matérias  da  6*  serie  do  curso  das 
Faculdades  de  Medicina,  o  estudante  que  houver 
de  doutorar -se  no  anno  seguinte  deve  ser  admit- 
tldo  a  defender  a  these  já  apresentada,  satis- 
feitas as  disposições  regulamentares 76 

N.  77.— Em  6  de  Novembro  de  1883.—  Approva  o  regi- 
mento interno  para  as  escolas  publicas  prima- 
rias do  lo  grau  ao  município  da  Corte 76 

N.  78 .«-«Em  14  de  Novembro  de  1883.— Declara  que 
devem  ser  dispensados  de  novo  exame  das  ma- 
térias que  fazem  parte  do  curso  pharmaceutico 
da  Escola  de  Ouro  Preto,  para  matricularem-se 
no  curso  medico,  os  individues  formados  |^r 
a^uella  Escola «  comtanto  que  do  respectivo 
diploma  conste  a  declaraçSo  a  que  se  refere  o 
Decreto  n.  8950  de  9  de  Junho  do  correBAa 
anno 91 

N.  79.— Em  7  de  Dezembro  de  1883.— Dedara  (}ue 
nenhuma  obra  será  executada  sem  que  previa- 
mente sejam  apresentados,  para  serem  obser- 
vados, os  planos,  plantas,  desenhos  e  orçamen- 
tos geraes 92 

N.  80.— Em  14  de  Dezembro  de  1883.— NSo  podem 
âkcultar-se  os  exercícios  práticos  a  pessoas 
estranhas  á  Escola  Polytechnica,  que  nSo  tive- 
rem de  fazer  exames,  embora  hajam  ouvido  as 
liç5es  dos  Lentes  das  cadeiras  a  que  correspon- 
derem taes  exercicioB. • .     *  03 
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N.i  —  EM  4  DE  JANEIRO  DE  1883 

Declara  quo  nSo  tondo  harido  no  prazo  legal  reclamação  dirigida  ao  Podor 
Jadicial  contra  a  Talidado  da  eloiçSo  do  Veroadoros,  devom  estos  entrar 
em  eiercieio. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1»  Direcloria. — 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  em  consideração  as  informações 
prestadas  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Mariahé,  e  trans- 
mittidas  ao  Governo  com  o  officio  dessa  Presidência  n.  25  de 
9  de  Novembro  ultimo,  acerca  das  duvidas  suscitadas  pelo 
Presidente  e  três  Vereadores  da  Gamara  Municipal  da  cidade 
de  Garanp:ola,  com  referencia  á  reeleição  dos  Vereadores  José 
Luciano  de  Souza  Guimarães  eMarianno  José  Soares,  cabe-me 
declarar  a  V.  Ex.  : 

Qoe  ao  Poder  Judicial  competia  tomar  conhecimento  deste 
afisumpto,  por  ser  elle  relativo  á  nuUidade  da  eleição  de  dous 
Vereadores,  mediante  reclamado  que  Itio  fosse  apresentada 
no  prazo  de  30  dias,  contados  do  dia  da  final  apuração  dos 
votos,  tudo  de  conformidade  còm  o  art.  216  do  Decreto 
n.   8213  de  13  de  Agosto  de  1881 ; 

Que,  não  tendo  Iiavido  reclamação  no  dito  prazo,  segundo 
informou  o  referido  magistrado,  devem-se  reputar  bem  elei- 
tos os  dous  mencionados  Vereadores,  applicando-se  inteira- 
iftente  a  este  caso  a  doutrina  do  Aviso  n.  422  de  19  de  Outu- 
bro de  1877,  expedido  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de 
13  do  dito  mez. 

Nestes  termos,  V.  Ex.  ordenará  que  aos  ditos  Vereadores 
se  iefira  juramento  e  dô  posse. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso.-^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  2  —  EM  5  DE  JANEIRO  DE  i883     * 

Não  60  applicã  aos  sabstitutos  ofTectivos  dos  estaboleciniontoí  de  instracçlo, 
([uc  eslojam  na  regência  ds  cadeiras  quando  comece  o  porio-lo  das  ferias,  a 
disposição  do  art.  li  do  Decreto  n.  8488  de  22  do  Abril  de  1882. 

Ministério  dos  Nepfocios  do  Império. —  2*  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exni.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  n  disposição  do  art.  11  do  Decreto  n.  8488  de  22 
de  Abril  do  anno  passado,  em  virtude  dn  qual  aos  funccío- 
narios  interinos  do  magistério  nuo  devem  ser  abonados 
vencimentos  durante  as  ferias,  nOo  se  appiica  aos  substitutos 
effectivos  dos  estabelecimentos  de  instrucção  que  estejam  na 
regência  de  cadeiras,  quando  comera  aquelle  período,  visto 
que  pelos  regulamentos  em  vigor  compele -lhes  a  mesma 
regência,  quer  no  caso  de  ncharem-se  as  cadeiras  vagas,  quer 
no  de  impedimento  dos  respectivos  proprietários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -  Pedro  Leão  Velloso.^  AS.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. 


</^\cF^J\PyJ\P^c/> 


N.  3  —  EM  10  DE  JANEIRO  DE  1883 

O  — fumpra-so —  dos  Presidentes  do  província  nas  proTísõos  dos  sacerdotes 
estrangeiros  nomeados  vigários  encomniondadnsi,  podo  ser  lançado  antes  do 
approvadas  pelo  Governo  as  nomeações,  nos  termos  da  Imperial  Rcsoluçio 
do  ±S  do  Julho  de  1862. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  iO  de  Janeiro  de  188  i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  officio  de  31 
de  Outubro  ultimo,  em  que  V.  Ex.  communica  que  deixou 
de  lançar  o  — cumpra-se  -—  em  duas  provisões  apresentadas 
pelo  Padre  estrangeiro  Manoel  de  Mirjincia  Cruz,  nomeado 
Vigário  encommendado  da  freguezia  do  S.  Sebastião  de  Tí- 
jucas  e  encarregado  da  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Porto  Bello, 
por  não  constar  que  taes  nomeações  bajam  sido  devidamente 

Sartici padas  ao  Governo    e  por  este  approvadas  nos  termos 
a  Imperial  Resolução  de  22  de  Julho  de  1862  e  mais  decisões 
em  vigor. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  podendo  os  sacerdotes 
estrangeiros  nomeados  Vigários  encommendados  na  falta  de 
nacionaes  entrar  em  exercício,  de  accôrdo  com  a  citada  Reso- 
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^açao  Imperial,  antes  de  approvadas  as  suas  nomeações  pelo 
Governo,  embora  desta  condição  dependa  o  pagamento  da 
côngrua,  nada  obsta  a  que  V.  Ex.  ponhao-— cumpra-se  — 
nas  provisões  a  que  se  refere,-  formalidade  que,  sendo  exigida 
afim  de  que  a  autoridade  cívif  tenha  conhecimento  das 
igrejas  providas  e  dos  sacerdotes  que  as  occupam,  deve  pre- 
ceder o  exercício,  conforme  se  deduz  do  Aviso  Circular  n.  213 
e  das  Ordens  do  Thesouro  n.  235  de  24  de  Agosto  e  9  d» 
Setembro  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej.^  Pedro  Leão  Velloso.-^Sv,  Pre- 
sidente da  Provinciade  Santa  Catharina. 

N.  4  — EM  12  DE  JANEIRO  DE  1883 

Deelara  quo  o  dospaeho  faroravol  do  qnaesquor  requerimentos  sobro  natora- 
lisaç5es  dependo  da  exhibiçSo  do  documentos  com  quo  os  polieionarios 
proTom  achar-so  eomprobcndídos  em  alguma  das  disposições  dos  arts.  io  e 
V  do  Decreto  n.  1959  de  13  de  Julho  do  1871. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —3*  Directoria.  —  Ria 
de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1883 i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declíiro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offl- 
cio  n.  1  de  3  do  mez  corrente,  que  o  despacho  fnvoravel  de 
qnaesquer  requerimentos  sobre  natural isaçào  depende  da 
exhibíção  de  documentos  com  que  os  peticionários  provem 
acbar-se  comprehendidos  em  alguma  diis  disposições  dos 
arts.  r  e  2o  do  Decreto  n .  1950  de  12  de  Julho  de  1871 ;  não- 
sendo  sufiQciente  para  aquellelim  a  simples  allegução  feita  no 
reauerimento. 

Neste  sentido,  pois,  V.  Ex.  resolverá  sobre  o  pedido  do 
sacerdote  italiano  a  que  se  refere  em  seu  citado  offlcio. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex.  ^ Pedro  Leão  Velloso,  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  5  —EM    13  DE  JANEIRO  DE  1883 

Declara  que,  dado  empate  na  eleição  do  Presidente  da  Gamara  Hanicipal,. 
doTOsor  proferido  o  Vereador  mais  Telho. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.^ 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1883. 

IlIm.  6  Exm.  Sr.— Mereceu  a  approvaçao  do  Governo  a 
decisSo  pela  qual  V.  Ex.  declarou  ao  Presidente  da  Gamara 
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Municipal  de  Bragança,  no  qnatriennío  findo,  qne,  no  caso 
de  empate  na  eleição  de  Presidente  da  Gamara,  devia  ser  pre- 
ferido o  Vereador  mais  velho,  ad  instar  do  que,  em  relação  á 
eleição  de  Depatados,  dispõem  os  arts.  i80  e  i83  §  4<>  do 
Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  principio  ainda 
oonsagrado  no  Decreto  n.  8716  de  21  de  Outubro  de  1882, 
quando  manda  que  occupe  a  cadeira  da  presidência  antes  da 
referida  eleição  o  Vereador  que  parecer  mais  velho. 

A  este  caso,  como  acertadamente  entendeu  V.  Ex.,  não 
s^e  pôde  appiicar  a  disposição  do  art.  27  da  Lei  do  1^  de  Ou- 
tubro de  1828,  o  qual  confere  o  voto  de  qualidade  ao  Presi- 
dente eíTectivo  da  Gamara,  e  este,  conforme  a  actual  legislação, 
só  é  conhecido  depois  da  dita  eleição. 

Como  reforço  da  decisão  de  V.  Ex.,  cumpre  ainda  atten- 
der-se  ao  art.  33  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881, 
que  o  citado  Decreto  n.  8213  reproduziu  no  art.  237,  e  cujo 
preceito  deu  origem  ás  disposições  deste  mesmo  decreto, 
citadas  por  V.  Ex.,  e  á  regra  estabelecida  no  Decreto  n.  8716. 

Fica  assim  respoudido  o  offlclo  de  V.  Ex.,  datado  de  4  do 
corrente  mez,  sob  n.  2. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— P«iro  Leão  Velloso.-^Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de  S.  Paulo. 


^■\,Pd\Pcfj-'d^^^ 


N.  6  — EM  22  DE  JANEIRO  DE  1883 

Gommunica  a  Imperial  RosolaçSo  tomada  sobro  Consulta  das  Secções  roa- 
'  nidas  do  Imporio  o  Jnstiça  do  Conselho  do  Estado  acerca  do  procedimonto, 
qae  doTO  ser  adoptado  pelo  Podor  Execativo  quando  so  Toriflquo  haTor 
'  dÍTôrgencia  entre  o  texto  autographo  do  uma  lei  o  seu  texto  impresso. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex., 

Sara  os  devidos  ilns,  o  incluso  parecer  das  Secções  reunidas 
os  Negócios  do  Império  e  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  cm  Consulta  de  11  de  Outubro  do  anno  próximo  pas- 
sado, sobre  o  procedimento  que  deve  ser  adoptado  pelo  Poder 
Executivo  quando  se  verifique  haver  divergência  entre  o 
texto  autographo  de  uma  lei  e  seu  texto  impresso  ;  com  o 
qual  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bemConformar-se 
por  Sua  Immediata  Resolução  de  23  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Pedro  Leão  Velloso.'-~A  S.  Ex. 
o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda. 
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Parecer  a  que  se  refere  este  aviso 

Senhor.-— Vorssa  Magestade  Imperial  Houve  por  bem  Ordenar 
ás  Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  que  consultem  com  parecer,  á  vista  dos 
papeis  juntos,  sobre  os  princípios  e  regras  que  convém  fixar 
para  o  procedimento  do  Poder  Executivo  nos  casos  em  que  o 
texto  impresso  de  uma  lei  divirja  do  texto  autographo ;  e  as 
Secções,  em  obediência  á  Imperial  Determinação,  têm  a  honra 
de  expor  o  seguinte: 

Deu  causa  á  consulta  o  facto  de  que  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  tratou  accidental mente  quando  teve  de  examinar 
uma  pretençâo  dn  Companhia  de  navegação  Pernambucana, 
isto  é,  não  estar  o  §  2»  do  art.  3o  da  Lei  n.  1044  de  20  de  Se- 
tembro de  1859,  tal  quai  foi  publicado,  de  accõrdo  com  o 
autographo  sanccionado.  E  posto  que  e  engano  em  nada 
podesse  aproveitar  ao  assumpto  em  exame,  entendeu,  com- 
tudo,  a  Secção  que  nào  devia  deixar  passar  despercebida  essa 
occurrencia,  pois  suscitava  a  questão  de  saber-se  o  que  em 
casos  semelhantes  deve  predominar  —  si  o  autographo  — 
guardado  no  Archivo  Publico  e  no  da  respectiva  Camará 
Legislativa,  ou  a  lei,  como  foi  promulgada  ? 

Enunciando-se  o  illustrado  relator,  o  finado  Conselheiro  de 
Estado  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  acerca  desse  ponto„ 
disse  o  seguinte: 

<  Pretende  ainda  a  companhia  corroborar  o  seu  direito* 
com  a  denuncia  de  um  facto,  sem  duvida  importante,  a  res- 
peito do  qual  a  Secção  entende  dever  dizer  algumas  palavras,, 
comquanto  não  seja  ello  objecto  especial  deste  parecer.  O 
§  2»  do  art.  3*"  da  Lei  n.  1084 tal  qual  foi  publicado  não  está 
de  accõrdo  com  o  autographo  do  acto  legislativo  sanccionado 
pela  Coroa,  como  prova  a  certidão  passada  pela  Secretaria  do 
Senado,  e,  pois,  entende  a  companhia  que  deve  prevalecer  o 
autographo  tal  qual  foi  sanccionado,  e  não  como  foi  publicado. 
Este  incidente  desperta  uma  grave  questão.  O  que  deve  pre- 
valecer em  casos  semelhantes  :  o  autographo  guardado  nos 
archivos  públicos  e  do  Senado,  ou  a  lei  como  foi  promulgada  f 
E*  obvio  que  a  publicação  das  leis  para  conhecimento  geral  é 
o  complemento  de  todos  os  actos  legislativos,  e  o  meio  por 
que  todos  podem  adquirir  seu  conhecimento,  e  como  cada 
um  só  pôde  ser  obrigado  ao  que  consta  desses  actos  solemne- 
mente  promulgados,  quando  haja  discordância  entre  um  e 
outro  texto,  na  opinião  do  relator  o  que  deve  prevalecer  é  o 
gue  foi  publicado,  e  não  o  que  ficou  occulto  nos  archivos. 

<  Seja,  porém,  qual  for  a  intelligencia  que  se  'dê  a  esta 
questão»  o  engano  em  nada  pôde  aproveitar  á  companhia, 
pelas  razoes,  que  já  foram  expostas,  quando  se  tratou  do 
ponto  cardeal  de  sua  reclamação.» 
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O  douto  Conselheiro  de  Estado  PjuIíiio  José  Soares  de 
Souza  divergiu  desta  opinião,  assim  se  exprimindo : 

c  No  caso  de  publicsr-se  na  collecção  das  leis  texto  diverso 
do  que  se  contém  nos  respectivos  auloí?raphos,  nào  deve  pre- 
valecer o  publicado  sobre  o  decretado  pelo  Poder  Legislativo. 
A  promulgação  é  um  eiemeniu  externo,  ali;is  complementar 
da  lei,  cor.  quíinK)  indispensável  para  a  execução,  já  pela 
natureza  dos  cousas,  já  por  força  do  preceito  constitucional. 
Si  no  acto  da  promulgacíio  altera-se  o  texto  votado,  que  é 
essência  d;*  teí,  pois  que  nelio  está  concebido  o  mandamento 
legislativo,  esso  texto  não  fica  por  isso  modilicado  para  valer 
a  modificação.  Nesta  consiste  o  defeito  que  somente  respeita 
á  promulgíição  viciosa  e  insubsistente,  ao  passo  que  o  texto 
incólume,  í|ual  se  acha  nos  autographos,  é  que  tem  a  auto- 
ridade legislativa.  A  força  obrigatória  do  pieceito  legal  não 
resulta  da  promulgaçfio,  tramite  mais  da  execução,  emana  do 
poder  do  legislador,  que  irapòe  ás  autoridades  constituídas, 
e  em  geral  a  toda  a  sociedade,  a  obediência  para  fazer  cumprir 
e  respeitar  o  seu  decreto.  No  caso  vertente  não  tem  alcance 
pratico  esta  divergência  do  enunciado  do  parecer,  porque, 
nao  obstante  a  infidelidade  da  promulgação,  o  direito  da  parte 
não  se  avantaja  com  a  discrepância  arguida  entre  o  texto  da 
collecção  (las  leis  e  o  dos  autograplios  sanccionados,  como 
está  proficientemente  demonstrado  no  mesmo  pnrecer.  Na 
hypothese  opposta,  porém,  reconhecendo  que  por  erro  ou 
engano  se  executava  cousa  diversa  da  determinação  legis- 
lativa, opinaria  pela  nullidade  da  promulgação  viciosa,  e 
aconselharia  uma  nova  promulgação,  de  accôrdo  com  o  texto 
da  lei,  como  tivesse  sido  votado  pela  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa e  sanccionado  pelo  Poder  Moderador.  > 

Em  seguida  o  Conselheiro  relator  da  presente  consulta  deu 
o  seguinte  voto: 

<  Quanto  á  questão  accidentaU  nada  importando  ella  para  a 
solução  do  assumpto  de  que  se  trata,  limitar-me-hei  a  pon- 
derar a  necessidade  de  quanto  antes  restabelecer-se  o  que  foi 
determinado  pelo  Poder  Legislativo,  desde  que  chegou  ao 
conhecimento  do  Governo  a  dcsharmonia  notada  entre  o 
autographo  sanccionado  e  a  lei  como  foi  publicada.  Con- 
segue-se  isto  por  decreto  declaratório  do  erro  reconhecido, 
eomo  já  se  tem  feito,  afim  de  vigorar  de  então  em  diante  o 
verdadeiro  texto  da  lei.  Pelo  que  toca  ao  ponto  sobre  que 
versa  a  divergência  entre  meus  illustres  collegas,  isto  é,  o 
que  em  tal  hypolhese  deve  predominar  até  ao  momento  de 
reconhecer-se  e  emendar-se  o  erro  — si  a  disposição  con- 
stante do  autographo  sanccionado,  si  o  que  foi  publicado, 
embora  inexactamente,— peço  licença  para,  mui  respeitosa- 
mente, dizer  apenas  que  em  minha  opinião  é,  em  these,  oa 
para  os  casos  geraes,  aquelle  o  que  deve  prevalecer  pelas 
razões  dadas  pelo  Conselheiro  Paulino  José  Soares  de  Souza  ; 
mas  não  posso  deixar  de  distinguir  casos  especiaes,  nos  quaes 
a  applícaçào  de  tal  principio  seria  clamorosamente  injusta, 
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senão  iniíjua.  Tonie-se  para  exemplo  o  caso  da  sancçao  de 
'  uma  lei  concedendo  garanlia  de  o  ^'/o  de  j aros  a  qualquer 
empreza  de  estrada  de  ferro,  ou  companhia  de  navegação,  e 
que  essn  lei  tivesse  sido  solemnemeute  publicada  e  mandada 
executar,  sem  haver  apparecido  a  menor  duvida  sobre  a  sua 
exactidão,  mas  que,  entretanto,  contivesse  erro  de  cópia  ou 
impressão,  dizendo-se  7  «/o  em  logar  de  5  ®/o.  Admilla-se, 
por  hypothese,  que,  assim  promulgada  a  lei,  tratou  o  Governo 
de  fazei- a  observar,  e  sem  dar  pelo  erro,  contratou  a  nave- 
gação ou  a  estrada  com  a  garantia  de  7  Vo  :  admítta-se  ainda 
que  o  contratante,  em  virtude  dessa  vantagem,  encetou  logo 
os  trabalhos,  despendendo  grande  cabedal,  e  que,  quando  as 
obras  já  se  achavam  muiio  adiantados,  senão  concluídas,  re- 
conhecia-se  o  erro,  e  que,  portanto,  a  empreza  linha  já 
recebido  e  se  achava  percebendo  juro  maior  do  que  aquelle 
que,  na  realidade,  á  vista  do  autographo  sanccionado,  iiavia 
autorizado  o  Poder  competente. 

«  O  que  deveria  fazer  o  Governo  em  tal  emergência  ? 

<  A  predominar  exclusivamente  e  sempre  o  texto  do  au- 
tographo, a  consequência  seria  anuullarse  desde  logo  o 
contrato  nesta  parte  e  obrigar-se  a  empreza  a  restituir  tudo 
quanto  recebera,  além  dos  5  «'/o,  embora  d'ahi  proviessem 
enormes  prejuízos  e  talvez  completa  ruins,  não  obstante 
ter  a  seu  favor  a  boa  fé  com  gue  procedeu  e  o  erro  commum. 

«  Esta  solução,  porém,  seria,  em  meu  conceito,  inadmis- 
sível, por  contraria  aos  mais  sãos  princípios  do  direito,  que 
não  podem  querer,  ou  antes,  não  querem  que  o  emprezario 
soffra  as  consequências  de  um  erro,  para  o  qual  nem  leve- 
mente concorreu,  sendo  responsabilisado  pelo  engano  com- 
mettido  por  outros,  e  principalmenlo  pelo  próprio  Governo 
que  publicara  e  mandara  executar  a  lei,  revestindo-a  de 
todas  as  soletnnidades  necessárias  para  que  ella  tivesse  força 
obrigatória.  O  mesmo  se  pôde  dizer,  entre  outras  hypotheses, 
a  respeito  de  uma  ainda  mais  grave,  que  peço  vénia  para 
formular,  a  qual  envolve  matéria  penal.  Vem  a  ser  a  da 
existência  de  uma  lei  mandando  punir  certo  delicio  com  seis 
mezes  de  prisão,  por  exemplo,  e  que  tivesse  sido  publicada  e 
posta  cm  execução  com  erro  de  cópia  ou  de  impressão, 
dizendo  três  mezes  de  prisào,  em  vez  de  seis.  Supponha-se 
que,  depois  de  já  terem  sido  condemnados  e  soíTrido,  em 
consequência  disto,  a  pena  de  três  mezes  um  ou  mais  delin- 
quentes, se  descobria  o  erro  e  se  tratava  de  remediai -o  : 
poder-se-hia,  em  tal  caso,  ordenar  que  elles  fossem  de  novo 
recolhidos  á  cadêa  para  completarem-se  os  seis  mezes 
impostos  no  autographo,  mas  que  nào  eram  os  constantes  da 
lei  publicada  com  todas  as  formalidades  legaes  ?  Seguramente 
não. 

<  E*,  pois,  meu  parecer  que  nas  hypotheses  desta  natureza 
deve-se  aitender  ao  erro  commum,  e  aceitar  os  factos  con- 
summados»  tratando-se,  porém,  logo  de  providenciar,  ou  para 
que  nào  continue  a  produzir,  effeitos  o  erro  commeitído,  ou 
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para  legitimar-se  pelos  meios  canstítucionaes  a  saa  eoii- 
tinaação,  quando  nào  houver  i>atro  rem6<lk>,  eomo  pode,  em 
muitos  casos,  acontecer.  > 

CoiiH>se  vê  dos  votos  transcriptos,  nio  foram  accordes  intei- 
ramente as  opiniões  dos  três  Conseliíeíroe,  e  por  esta  razão  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ágricnítara, 
Coromereio  e  Obras  Publicas  officiou  ao  do  Império  fazendo 
sentir  o  alcance  de  occurrencias  dessa  ordem  e  a  necessidaiâe 
de  fixar  prineipios  e  regras  por  onde  o  Poder  Executivo  se 
deve  guiar,  quando  a  divergência  importe  verdadeiramente 
á  boa  execução  do  preceito  legislatiro,  e  ao  exercício  dos 
direitos  dos  cidadãos. 

D'abi  originou-se  o  aviso  do  Ministério  do  Império  con- 
sultando sobre  qual  deva  ser  o  procedifnento  do  Poder  Exe- 
cutivo  nos  casos  em  que  o  texto  impresso  de  uma  lei  divergir  do 
texto  autograpko  ? 

As  Secções  reunidas  pensam  que,  dada  á  hypothese  figurada, 
a  primeira  cousa  que  se  deve  fazer  é,  assim  que  chegar  ao 
conhecimento  do  Governo  a  existência  do  facto,  Iratar-se  de 
dar-lhe  a  maior  publicidade,  estabelecendo  desde  logo,  por 
decreto,  a  verdade  do  texto  alterado. 

Assim  se  praticou  em  circumstancias  análogas  relativa- 
mente ao  Código  Criminal,  que,  promulgado  a  16  de  Dezembro 
de  1830,  vigorou  no  Império  quasi  dous  annos  contendo 
erros. 

Reconhecidos  estes,  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
Mandou,  por  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1833,  declarar  ás 
autoridades  competentes  e  ao  publico  em  geral  queoart.  107, 
que  trata  da  conspiração,  fora  impresso  com  omissão  dos 
arts.  8o,  86  e  87,  aliás  incluídos  no  original  da  respectiva 
Carla  de  lei,  eque  no  art.  79  em  vez  de  —  fôr  cidadão  brazileiro 
—  se  disse  —  foi  cidadão  brazileiro  —  e  que,  portanto,  se 
devia  observar  o  verdadeiro  texto  constante  da  dita  Carta  de 
lei. 

Além  disto,  tendo  o  Governo,  passados  mais  de  28  annos 
da  publicação  do  Código  Commercial,  reconhecido  em  virtude 
de  informação  do  Director  do  Archivo  Publico  do  Império, 
que  no  art.  454  do  mesmo  Código,  inserto  na  colleeção  das 
leis  de  1850,  se  encontrara  um  erro  typographico,  fez,  por 
Aviso-Circular  de  7  de  Novembro  de  1879,  constar  o  facto, 
transcrevendo  ao  mesmo  tempo,  afim  de  ser  restabelecido  e 
executado,  o  que  se  acha  disposto  na  respectiva  Carta  de  lei,  e 
fora  alterado  na  impressão. 

E'  assim,  pois,  que  se  deve  proceder,  na  hypothese  do 
quesito  proposto,  cumprindo  ás  Secções  observar  que,  embora 
a  segunda  rectificação  citada  fosse  feita  por  aviso -circular, 
naturalmente  por  versar  sobre  mero  erro  typographico, 
julgam  comtudo  preferível  que,  na  generalidade  dos  casos, 
o  restabelecimento  do  verdadeiro  texto  da  lei  se  efléctue 
mediante  decreto,  já  pela  maior  força  obrigatória  que  im- 
prime ao  acto,  já  pek  importância  do  facto  em  si  mesmo. 
Cumpre  também  ás  Secções  ponderar  que»  enanciando-se 
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deste  modo*  referem-se  somente  aos  casos  cm  que  a  diver- 
gência fòr  entre  o  autographo  sanccionndo  e  o  publicado, 
porqne,  si  elia  apparecer  entre  o  que  passou  e  foi  approvado 
pela  Assembléa  Geral  e  o  auiograpbo  sanceioaado,  aliás  bypo- 
these  difflcílima  de  realizar-se,  é  obTÍo  que  enlão  só  ao  Poder 
Legislativo  compete  providenciar  a  tal  respeito,  como  entender 
em  sua  sabedoria. 

Agora  passam  as  Secções,  connexionemaleriw,  a  dizer  o  que 
pensam  sobre  a  questão  suscitada  pela  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estaco,  e  por  ella  considerada  nos 
pareceres  acima  transcriptus. 

Consiste  em  saber  si  —  dada  a  divergência  dos  dous  auto- 
graphos,  qual  deve  prevalecer :  o  que  foi  guardado  no  Arcbivo 
Publico  e  no  de  qualquer  das  Camarás,  ou  o  que  foi  publi- 
cado? 

As  Secções  reunidas,  concordam  com  o  voto  do  Conselheiro 
relator  da  presente  eonsuiia,  entendendo  também  que  deve 
ser  preferida  a  lei  como  foi  votada  em  ambas  &s  Camarás  e 
sanccionada  pelo  Poder  Moderador,  sempre  que  a  lei  publi- 
cada nào  tenha  já  produzido  effeitos  que  não  possam  mais 
ser  remediados  sem  gravame  ou  detrimento  dos  que,  tendo 
precedido  bona  fide  e  confiados  na  exactidão  do  trecho  im- 
presso, que  estava  vigorando,  não  devem  soffrer,  só  porque 
depois  se  descobriu  a  existência  do  erro  e  tratou-se  de  fazel-o 
cessar.  £*  o  caso  de  dízer-se  que  error  communisjus  facit  e, 
portanto,  de  considerar-se  facto  consummado  tudo  quanto 
se  praticou  até  ao  momento  da  publicação  e  correcção  do 
erro  ;  e  só  depois  do  conhecimento  de  sua  existência,  e  de 
qual  o  verdadeiro  texto  da  lei  é  que  deve  preponderar  a  lei 
tal  qual  foi  sanccionada,  para  todos  os  seus  efifeítos,  appli- 
cando-se  á  variedade  de  hypotheses  e  distincções  que  possam 
apparecer  os  princípios  reguladores  da  retroactividade  das 
leis. 

E'  este.  Senhor,  o  parecer  que  as  Secções  reunidas  sub- 
mettem  á  alta  e  illustrada  apreciação  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  para  que  se  digne  tomal-o  na  consideração  que 
julgar  mais  acertada. 

Sala  das  conferencias  das  Secções  reunidas  dos  Negócios 
do  Império  e  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado  òm  li  de 
Setembro  de  1882. —  Visconde  de  Bom  Retiro, -^  José  Caetano 
de  Andrade  Pinto. —  Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
—  Visconde  de  Abaete, —  Visconde  de  Joffuary. 

RBSOLCCAO 

Como  parece. 

Paço,  23  de  Dezembro  de  1882. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso, 

cA:A:A:PcA:n:A:/» 
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N.  7  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1883 

Não  se  appliea  aos  funccionarios  iotorinos,  que  durante  as  ferias  dos  estabele- 
cimentos de  inslrucçSo  continuam  em  exercício,  o  disposto  no  art.  II  do 
Decreto  n.  8488  do  22  de  Abril  do  1882. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  do  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  representado  o  repetidor  in- 
terino do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  Olindo  Caetano  da  Silva 
Campos  que  no  Thesouro  Nacional  não  se  lhe  pairara  o  ven- 
cimento relativo  ao  mez  de  Dezembro  ultimo,  foi  ouvido  o 
Director  do  referido  estabelecimento,  o  qual  informou  em 
offlcio  de  18  de  Janeiro  corrente  que,  nào  obstante  acharem-se 
encerrados  os  trabalhos  lectivos,  aquelle  funccionario  e  o  re- 
petidor, também  interino,  de  linguagem  escripta,  Gustavo 
Gomes  de  Mattos,  continuam  a  ter  a  seu  cargo  a  inspecção  dos 
alumnos  que  não  foram  passar  as  ferias  fora  do  Instituto,  e 
consequentemente  os  demais  serviços  de  que  tratam  os  §§  6® 
e  11  do  art.  13  do  Regimento  interno  approvado  por  Aviso 
de  5  de  Fevereiro  de  1881. 

Nào  sendo,  portanto,  applicavel  aos  mesmos  repetidores 
nas  circumstancins  indicadas,  a  disposição  do  art.  11  do  De- 
creto n.  8488  de  22  de  Âbríl  do  anuo  próximo  passado,  rogo 
a  V.  Ex.  se  digne  ordenar  que  se  continue  a  pagar  o  re- 
spectivo vencimento  á  vista  das  folhas  remet tidas  ao  Thesouro 
Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso. —  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda . 
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Adopta  providencias  para  obsorvaneia  do  art.  9°  do  formulário  approvado 
por  Portaria  de  23  de  Novembro  de  1881  relativamente  á  votação  das  actas 
das  sessões  da  Congregação  do  Imperial  Coliogio  de  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.- Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  28  de  Novembro  do  anno 
passado  sujeitou  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  o  acto 
pelo  qual  a  Congregação  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II  re- 
solveu que  sejam  submettidas  á  discussão  e  votadas  em  sessões, 
a  que,  por  força  dos  arts.  4<»  e  5»  do  Dôcrelo  n.  8227  de  24  de 
Agosto  de  1881,  só  se  achem  presentes  professores  cathedra- 
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ticos,  as  actas  das  em  que  pelo  mesmo  motivo  nào  tenham 
tomado  parte  outros  funccionaríos. 

Convindo  manter-se  o  que  se  acha  eslabelccido  no  art.  9« 
do  formulário  approvado  por  Portaria  de  23  de  Novembro  de 
1881,  segundo  o  qual  a  acta  de  cada  sessão  dove  ser  votada 
na  seguinte,  declaro  a  V.  Ex.  que,  para  observância  do  dito 
artigo,  ficam  adoptadas  estas  providencias  : 

1.*  Quando  presentes  lodos  os  membros  da  Congregação, 
houver-se  de  discutir  e  votar  a  acta  da  sessão  a  que  appnas 
tenham  comparecido  os  prof(3ssores  calhedraticos,  só  estes 
deverão  tomar  parte  naquelles  actos. 

2.*  Quando,  pelo  contrario,  acontecer  que  em  sessão  a  que 
devam  unicamente  comparecer  os  professores  cathedraticos 
se  tenha  de  discutir  e  votar  a  acta  da  em  que  houverem 
fanccionado  todos  os  membros  da  Congregação,  cumpre  que 
sejam  também  convocados  os  substitutos  e  mestres,  os  quaes 
se  retirarão,  findos  os  trabalhos  que  determinaram  a  sua 
presença. 

Deus  Guarde  a  V.  Etl,— Pedro  Leão  Velloso. —  Sr.  Ins^ 
pector  Geral  da  Inslrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio da  Corte. 
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Declara  nSosorom  applieaTcis  aos  Prosidootos  o  Viee-Presidonlos  do   pro- 
TÍncias  as  disposições  do  Decreto  n.  8i88  do  22  de  Abril  de  18S2. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Por  oíBcio  de  12  do  corrente  mez  con- 
snlta  y.  Ex.  qual  deve  ser,  á  vista  do  art.  9"  do  Decreto 
n.  8488  de  22  de  Abril  do  anno  findo  e  do  Aviso  de  19  de 
Julho  subsequente,  o  vencimento  que  compete  ao  i^  Vice- 
Presidente  dessa  província,  Bacharel  António  Epaminondas 
de  Barros  Corrêa,  pelo  tempo  que  teve  de  exercício  na 
ausência  do  Presidente,  Conselheiro  José  Liberato  Barroso. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.  que,  segundo  foi  já  decidido 

Selo  Aviso  do  Ministério  de  22  de  Dezembro  ultimo,  as 
isposições  do  supracitado  decreto  não  se  ampliam  aos  Pre- 
sidentes e  Vice-Presidentes  das  províncias,  e,  portanto,  que  o 
caso  occurrente  deve  ser  regulado  pelo  art.  9^  da  Lei  n.  40  de 
3d^OatQbrode  1834. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  VeHoso.—-  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


«/vvw\/v=v^ 


i2  ISCISÕES  DO  GOVERirO 

N.  10  —  EM  3i  DE  JANEIRO  DE  1883 


Estabeleço  regras  sobre  a  presidência  du  Gamara  Manicipal   dado  o  impt< 
dimento  simallanoo  do  Presidealo  e  do  Viee-Prosidenie* 


Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Dírecloria.—  Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Nesta  data  sabmetto  ao  Ministério  dos 
Negócios  da  Jnstiça  a  decisão  dessa  Presidência,  commnnicada 
em  officio  de  23  do  corrente  mez  relativamente  á  substituição 
do  Juiz  municipal  do  termo  do  Rio  Bonito,  segundo  a  parte 
final  doart.  19  da  Lei  n.  261  do  3  de  Dezembro  de  184i, 
com  a  qual  V.  Ex.  resolveu  a  consulta  que  Ibe  dirigira  o 
Vereador  mais  votado  e  Více-Presidente  da  Gamara  Municipal 
respectiva  sobre  a  dita  substituição  no  caso  de  acbar-se  aqael- 
le  funcclonario  na  presidência  da  mesma  Gamara  por  impe- 
dimento do  proprietário. 

No  diio  officio  V.  Ex.  lembra  a  conveniência  de  provi- 
denciar-se  desde  já  sobre  a  presidência  dás  Gamaras  Mnní- 
cipaes  no  caso  de  impedimento  simultâneo  do  Presidente  e  do 
Vice-Presidente. 

A  este  respeito  declaro  a  V.  Ex.  que,  de  accôrdo  com  a 
antiga  legislação  e  com  a  regra  estabelecido  no  projecto 
apresentado  á  Assembléa  Geral  peia  commissão  mixta  no- 
meada para  a  revisão  do  regulamento  eleitoral»  no  qual  se 
alteram  algumas  disposições  da  actual  legislação  quanto  á 
eleição  de  Gamaras  Munieipaes  (additamento  ao  §  15  do  art.  1**) 
deve  presidir  a  sessão  no  caso  de  impedimento  ou  faltado 
Presidente  e  do  Vice-Presidente  da  Gamara  o  mais  votado  dos 
Vereadores. 

Si  a  Gamara  tiver  sido  eleita  em  dons  escrotinios,  será  a 
sessão  presidida  pelo  Vereador  mais  votado  do  i^  escrutínio, 
seguindo-se  os  seus  immediatos  do  mesmo  eserutinio,  e  só 
depois  de  esgotada  a  respectiva  lista  deverá  assumir  a  pre- 
sidência o  mais  votado  do  2*  escrutínio  e  assim  por  diante  ; 
e  no  caso  de  haver  dons  ou  mais  Vereadores  igualmente 
votados  no  4nesmo  escrutínio,  será  preferido  omaisvetho, 
decidindo,  Onalmente,  a  sorte  na  bypothese  de  igual  idade 
entre  elles. 

Deus  Guarde  Si  V,  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso.-^Sr.  Pre^ 
sidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\P>J\Pj^J\Px/> 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO    .  13 

N.  11  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1883 

A  disposição  do  art.  lo  das  iDsIrueçõos  mandadas  observar  pelo  Decreto  n.  885t 
de  13  de  JaDciro  do  eorronto  anno  nos  concursos  para  logarcs  do  magistério 
dat  Facaldades  de  Medicina,  comprchondo  os  indivíduos  quo  hajam  obtido 
autorização  para  oxereorom  a  medicina  no  Império,  do  conformidade  com 
os  arts.  ICO  do  Rcguiamonto  do  i2  do  Março  do  i8Si  o  43  do  do  19  de  Jaooiro 
do  1683. 

Ministério  dos  Negocies  do  Império.— 2'  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1883. 

Em  offlcio  de  26  do  conenle  mez  consulta  essa  Directoria 
si  a  disposição  de  art.  i<^  das  Instrucções  mandadas  observar 
pelo  Decreto  n.  8851  de  13  do  mesmo  mez  nos  concursos  a 
qae  se  vai  proceder  nas  Faculdades  de  Medicina,  e  em  virtude 
da  qual  podem  inscrever-se  os  individuos  formados  por  escola 
ou  universidade  estrangeira,  que  se  tenham  habilitado  perante 
alguma  das  Faculdades  braziieiras  para  exercerem  a  soa  pro- 
fissão no  Império,  comprehende  também  os  que  hajam  obtido 
autorização  para  tal  fim  de  conformidade  com  os  arts.  100  do 
Regulamento  de  12  de  Março  de  1881  e  43  do  de  19  de  Janeiro 
de  1882. 

Considerando  : 

1.^  Que  a  exclusão  dos  individues  de  que  se  trata  nao  se 
conciliaria  com  o  espirito  da  disposição  do  art.  1^  cujo  intuito 
é  alargar  o  círculo  dos  concurrentes ; 

2. o  Que  o  exame  não  é  o  único  meio  pelo  qual  os  faculta- 
tivos formados  no  estrangeiro  podem  habilitar-se  para  o 
exercício  de  sua  profíssão  no  Império,  porquanto  o  art.  101 
do  Regulamento  de  12  de  Março  de  1881  permitte  á  Congre- 
gação conferir  tituio  de  habilitação,  independentemente 
daquelia  prova,  aos  lentes  effectivos  ou  jubilados  de  insti- 
tuições medicas  estrangeiras  reconhecidas  pelos  respectivos 
Governos,  e  aos  autores  de  obras  importantes ; 

Z.^  Que  á  concessão  por  parte  do  Governo,  nos  termos  do 
art.  43  do  Regulamento  de  19  de  Janeiro  de  1882,  de  licença 
a  autores  de  obras  para  o  exercicío  da  medicina,  precede  au- 
diência da  mesma  Congreiração,  e  que,  sendo  idênticas  as 
condições  exigidas  para  a  habilitação,  quer  no  caso  do  art.  100, 
(luer  no  do  referido  art.  43,  devem  os  habilitados  gozar  de 
iguaes  direitos  e  vantagens : 

Declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que,  como  bem  pareceu  a  essa  Directoria,  não  ha  razão  para 
negar-se  o  direito  de  inscripção  aos  individuos  que,  sem 
terem  feito  exame,  se  habilitaram  na  conformidade  dos 
arts.  100  do  Regulamento  de  12  de  Março  de  1881  e  43  do  de 
19  de  Janeiro  do  anno  seguinte. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^  Pedro  Leão  Velloso.^St.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  12  —EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1883 


Resolre  duviílas  sobre  o  namoro  do  Veroadorcs  nocossario  para  serem  ompos* 
sadas  as  Gamaras  das  rillas,  o  a^orca  do  juramento  desses  fanceionarios. 


Ministério  dos  Neírocios  do  Império.—  1*  Directoria.  —  Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr. —Em  ofQcio  n.  2  deâ4  do  mez  Gndo 
expõe  V.  Ex.  que  na  sessão  de  posse  da  nova  Gamara  Muni- 
cipal de  Japaratuba,  tendo  comparecido  quatro  e  faltando  três 
dos  actuaes  Vereadores,  foram  aquelles  juramentados  e  o  Pre- 
sidente interino  da  mesma  Gamara  resolveu  suspender  a 
sessão  antes  da  eleiçiío  do  Presidente  e  do  Vice -Presidente, 
visto  exigir  o  art.  27  da  Lei  do  i^  de  Outubro  de  1828  a 
presença  de  cinco  Vereadores,  pelo  menos,  para  que  as  Ga- 
maras funccionem. 

Expõe  mais  V.  Ex.  que,  lendo  sido  consultado  por  aquellô 
funccionario  si  era  regular  esie  procedimento,  em  face  do 
que  dispõe  o  art.  22  §  6<»  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de 
1881,  bem  assim  si  o  juramento  dos  três  Vereadores,  que 
fartaram,  devia  ser  por  elie  conferido  ou  pela  Gamara  trans- 
acta, declarou-lhe  V.  Ex. : 

Que,  prescrevendo  o  §  6(>  do  art.  22  da  Lei  n.  3029  que  as 
Gamaras  nâo  podem  funccionar  sem  a  presença  da  maioria  de 
seus  membros,  é  claro  que  as  das  villas  o  podem  fazer  com 
quatro  Vereadores,  que  constituem  maioria  do  numero  de 
sete,  marcado  ás  ditas  Gamaras:  achando-se  por  este  modo  re- 
vogado o  art.  27  da  Lei  do  r  de  Outubro  de  1828  ; 

Que  o  juramento  dos  três  Vereadores,  que  deixaram  de 
comparecer,  podia  ser  conferido  pelo  Presidente  interino  ou 
pela  actual  Gamara  reunida. 

Em  resposta  ao  referido  officio,  declaro  a  V.  Ex.  que  sao 
approvadas  estas  decisões,  a  pt  imeíra  pela  disposição  em  que 
se  funda,  acima  citada,  da  Lei  n.  3029,  a  qual  effectivamente 
revogou  a  do  art.  27  da  Lei  de  1828  na  primeira  parte,  e  a 
segunda  porque  no  art.  17  desta  ultima  lei  não  se  define  ex- 
pressamente quem  confere  o  juramento  aos  Vereadores,  si  o 
Presidente  da  Gamara,  acbando-se  ella  reunida,  ou  si  a  própria 
Gamara  ;  sendo  certo  que  a  Gamara  transacta  nenhuma  inter- 
venção mais  podia  ter  no  desempenho  desta  formalidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  Leão  Velloso.^ Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Sergipe. 
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N-  13  — EM  14  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

DetormÍDa  que  não  se  roceba  no  Archiyo  Pablico  do  Império  sabstaneia 
alguma  inflammaToI,  ainda  que  nSo  seja  explosiva. 

Ministério  dos  Neíçorios  do  Império.  —  3*  Directoria.  —  Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  officio  n.  16  dé  5  do  mez 
corrente,  qne  não  deve  receber  nessa  Repartição  substancia 
alguma  inflammavel,  ainda  que  nào  seja  explosiva,  pelo  pe- 
rigo de  incêndio  a  que  íicariiim  expostas  a  mesma  Repartição 
e  as  immensas  riquezas  históricas  que  ne]la  existem. 

Desta  resolução  dou  nesta  dnta  conhecimento  ao  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publicas,  a 
cuja  consideraçAo  também  submetto  o  officio  de  31  de  Janeiro 
ultimo,  em  que  V.  S.  trata  do  necessidade  de  ser  alterado  o 
regulamento  ultimamente  promulgado  para  a  concessão  de 
patentes  de  invenção. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Pedro  Leão  Velloso.  —Sr.  Di- 
rector do  Arcliivo  Publico  do  Império. 


t/-W!\J\P</\fW^J^ 


N.  14  -  EM  14  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Declara:  l^',  que  o  empregado  publico  retribuído,  que  fdr  eloilo  Vereador, 
doTO  fazer  opçSo,  sob  pena  do  ser  domitUdo  ;  í>^,  que  ao  sapplente  do  Ve- 
reador, que  lenha  entrado  cm  oxorcicio,  Dão  se  appliea  o  §  3^  do  art.  22  da 
Lei  D.  3Qi9  de  9  do  Janeiro  do  1881. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.  —  Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1883. 

lUm.  e  £xm.  Sr.— Tendo  o  Presidente  da  Gamara  Muni- 
cipal da  capital  dessa  província,  no  quatriennio  findo,  tomado 
a  deliberação  de  não  conferir  juramento  e  dar  posse  aos  Ve- 
readores da  Gamara  actual  José  António  Goelbo  e  Gandido 
Gesar  da  Silva  Rios,  por  se  acharem  comprehendídos  nas 
disposições  dos  arts.  ââ  §  2o  e  24  da  Lei  n.  30â9  de  9  de  Ja- 
neiro de  1881,  visto  ser  o  primeiro  empregado  da  Gaixa  Eco- 
nómica, retribuído  pelos  cofres  públicos,  e  ter  o  segundo 
passado  de  supplente  a  Vereador  eifectivo  da  Gamara  transacta 
em  consequência  de  vagas  alli  abertas  por  morte  e  renuncia 
de  alguns  Vereadores ;  reclamaram  contra  esta  deliberação 
quatro  dos  actuaos  Vereadores,  em  officio  que  dirigiram  a 
essa  Presidência  em  5  do  mez  findo,  o  qual  acompanhou  por 
cópia  o  officio  de  V.  Ex.  de  9  do  dito  mez,  sob  n.  1. 


16  DEGI89BS  DO  COTEBNO 

Com  este  mesmo  officio  V.  Ex.  transmiltia-me  a  consulta 
que  o  Presidente  da  Gamara  Municipal  fizera,  sobre  o  assumpto, 
ao  Jatz  de  Direito  do  t*  distrícto  criminai  da  capital,  e  a  res- 
posta que  este  magistrado  lhe  dera,  concluindo  que  o  pri- 
meiro dos  referidos  Vereadores  devia  ser  juramentado  logo 
que  tivesse  feiío  opção  do  cargo  electivo  e  se  demittido  do 
emprego ;  e  que  a  respeito  do  segundo,  embora  indevidamente 
eleito,  subsistia  sua  eleição,  porque  contra  ella  não  houvera 
reelanaação  perante  o  Poder  Judiciai,  único  competente  para 
decidir  esta  questão. 

Altendendo  á  dita  representação  eao  parecer  daquelle  ma* 
gistrado,  V.  Er.  decidiu: 

i.o  Que  não  tinha  o  Presidente  da  Gamara  faculdade  para 
recusar  juramento  e  posse  a  cidadão  algum  eleito  que  se 
apresentasse  com  o  respectivo  diploma,  ainda  na  hypotlieae  de 
exercer  emprego  publico  sem  renuncia  prévia,  porquanto  a 
aceitação  do  cargo  de  Vereador,  manifestada  pelo  juramento, 
importa  a  recusa  do  exercício  do  emprego,  como  succ^de  no 
caso  da  incompatibilidade  definida  no  §  t^  do  art.  12  da  Lei 
n.  3029,  citada. 

2.°  Que  os  Vereadores  das  Gamaras  das  cidades,  no  qua- 
triennio  findo,  podiam  ser  reeleitos,  porque  a  prohibiçào  es- 
tabelecida no  §  2<>  do  art.  22  da  mesma  lei  só  pode  ter 
applicaçao  aos  Vereadores  eleitos  no  dominio  da  dita  lei ; 
intelligencia  que  em  caso  quasi  idêntico  foi  dada  na  execução 
do  art.  18  da  Lei  do  ^  de  Outubro  de  1828  peio  Aviso  de  31 
de  Março  de  1829  e  Portaria  de  15  de  Dezembro  de  1832. 

Confirmando  estas  decisões,  cabe- me,  porém,  declarar  a 
V.  Ex.,  com  referencia  ás  razoes  em  que  ellas.se  fundam: 

1.^  Que,  por  ser  especial  ao  caso  das  Juizes  substitutos  e 
Juízes  niunicipaes  e  de  orphãos  que  aceitam  o  iogar  de  Depu- 
tado ou  de  membro  de  Assembléa  l^egislativa  Provincial,  não 
pôde  a  disposição  do  art.  12  §  2<>  da  Lei  n.  3029  servir  de 
regra  para  hypothese  diversa,  qual  a  do  cidadão  que,  exer- 
cendo diverso  emprego  publico,  aceita  cargo  electivo  também 
diverso.  Não  se  pôde,  portanto,  concluir  que  a  aceitação  do 
cargo  de  Vereador  importa  a  recusa  do  exercício  do  emprego, 
dispensada  a  opção  expressa.  Si  a  este  caso  pudesse  aquella 
disposição  applicar-se  por  interpretação  ampliativa,  a  consa- 
quencia  deste  modo  de  entender  seria  a  renuncia  do  em- 
pr€ffl;o. 

Nem  se  conforma  com  as  boas  praticas  da  administração e 
princípios  que  regem  o  desempenho  das  funcções  de  empre- 
gos pnblicos  retribuídos  o  alvitre  de  permittif -se  que  o  em- 
pregado publico  interrompa  por  quatro  annos  o  exercício  do 
emprego  e  seja  nelie  conservado  depois  de  tão  longa  inter- 
nipção,  e  quando  semelbante  alvitre  não  tem,  na  hypoChese 
de  que  se  trata,  o  expresso  apoio  da  citada  lei,  como  nos  cas<» 
definidos  no  texto  do  referido  art.  12. 

2.*  Que,  tendo  o  Governo  submettido  á  Assembléa  Gerai  a 
questão  de  ser  ou  não  applicavel  aos  Vereadores  do  qaatrieniie 
findo  a  disposição  do  §  !eo  do  art.  22  da  Lei  n..  3029,  não  podtt 
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essa  Presidência  resolvcl-a  cm  sentido  negativo  a  propósito 
da  eleição  do  Vereador  Cândido  Gesar  da  Silva  Rios.  Não 
obstante,  deve-se  considerar  legítima  essa  elei<;ão,  visto  não 
se  poder  appiicar  áqaelle  Vereador  a  luencíonadn  disposição, 
que  só  refere-se  aos  cidadãos  qae,  tendo  sido  eífecti vãmente 
eleitos  no  ultimo  quatríennio,  o  são  novamente  no  segainte, 
porque  só  neste  caso  ha  reeleição.  Diverso  é  o  caso  do  Ve- 
reador Silva  Rios,  que  não  fora  eflectivomente  eleito  no 
quatriennio  Gndo,  e  só  em  virtude  de  vagas  entrara  para  a 
lista  dos  Vereadores. 

Devendo  entender-se  sempre  no  sentido  reslricto  as  dispo- 
sições da  lei  que,  como  a  de  que  se  trata,  são  relativas  a  in- 
compatibilidades no  exercício  áô  cargos  públicos,  e  principal- 
mente sendo  estes  de  eleição  popular,  conforme  a  doutrina 
consagrada  no  Aviso  n.  5  de  3  de  Janeiro  de  18d6,  não  pôde 
a  mesma  disposição  ampliar-se  aos  supplentcs  de  Vereadores 
que  foram  chamados  ao  exercido  em  virtude  de  vagas. 

Tendo  em  consideração  o  que  foi  observado  com  referencia 
ao  Vereador  José  António  Coelho,  V.  Ex.  exigirá  que  esse 
funccionario  faça  opção,  exonerando-o  do  emprego  que 
exerce,  si  elle  continuar  no  exercício  do  cargo  eleitoral. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,^  Pedro  Leào  r^/Zoío.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 


t/^.if\:F^j'^ 


N.  15— EM  15  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

E'  o  Reitor  do  Intornato  o  nSo  o  do  Exlornato  do  Imperial  Collegio  do  Pedro  II 
qae  dero  fazor  parto  das  commissôes  qac  tem  do  julgar  os  concursos  para  o 
prorimento  dos  legares  de  substituto  do  moimo  Collegio. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  officío 
de  14  do  corrente  mez,que,  incumbindo  aos  substitutos  do  Im- 
perial Collegio  de  Pedro  II,  além  das  obrigações  que  na  forma 
das  disposições  vigentes  têm  de  desempenhar,  communs  ao 
Internato  e  Externato  do  mesmo  Collegio,  comparecer  em 
todos  os  dias  úteis  no  dito  Internato  afim  de  auxiliaremos 
respectivos  alumnos  no  preparo  das  lições  e  sabbatinas,  é  o 
Reitor  do  ultimo  dos  alludidos  estabelecimentos  que  deve 
fazer  parte  das  commissões,  que,  segundo  o  art.  12  do  De- 
creto n.  8t)0â  de  23  de  Junho  de  1882,  tem  de  julgar  os  con- 
cursos para  o  provimento  dos  legares  de  substituto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  LerIo]Velloso.^  Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da 
Corte. 

I.— Decisões  de  1883    % 


48  bKGIsTlES  IO  GOVERNO 

N.   16  —  EM  16  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Na  faha  do  soereUrio  de  algam  dos  ostabelecimenlos  do  Imperial  Gellegio 
de  Pedro  II,  pôde  o  re^ioetiTO  Reitor  desigMtr,  quando  o  serviço  o  exigir, 
qoem  o  substitua,  d*entre  os  empregados  do  estabelecimento. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  2*  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  14»  do  cor- 
rente mez,  que  na  falta  e  impedimento  do  secretario  desse 
Internato,  pôde  V.  S.  designar,  quando  o  serviço  o  exigir, 
quem  o  sobsUtua,  d'entre  os  empregados  do  mesmo  Inter- 
nato, communicando  a  designação  a  este  Ministério. 

Pela  accumulação  perceberá  o  substituto,  além  do  res- 
pectivo vencimento,    a   gratificação   do  substituído. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Pedro  Leão  Velloso.-^Sr.  Reitor  do 
Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 


^'\Pj:\J>^J\fW^</^ 


N.  17 -EM  17  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Não  doTom  tomar  parte  no  jalgamenlo  dos  eoncarsos  das  Faculdades  de 
Medicina  os  Lentos  que  não  assistirem  á  prova  pratica  de  qualquer  doS 
candidatos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.-*  2*  Directoria. — 
Rio  de  Janeiro  em   17  de  Fevereiro  de  1883. 

Declaro  a  V .  S.,  em  resposta  ao  seu  oíficio  de  15  do  corrente 
mez,  que  fica  extensivo  aos  Lentes  dessa  Faculdade,  que  não 
assistirem  á  prova  pratica  de  qualquer  dos  candidatos  nos 
concursos  que  ahi  se  eíTectuarem,  o  gue  preceitua  o  Aviso  de 
17  de  Fevereiro  de  1860  com  relação  ás  provas  oral  e  escripta, 
porquanto,  não  podendo  os  Lentes  naquellas  condições  formar 
juízo  seguro  sobre  o  mérito  absoluto  e  relativo  dos  mesmos 
candidatos,  não  devem  tomar  parte  no  julgamento  dos 
ditos  concursos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Pedro  Leão  Velloso.-^  Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  18—  EM  17  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Declara  quo  a  chamada  do  iznmediatos  de  Vereadores»  nos  termos  do  art.  Í3t 
1 4^  da  Loi  o.  3029  do 9  do  Janoiro  do  i881,  só  pôde  adoptar-sc  nas  sessJJes 
subsequentes  á  de  posse  da  Gamara. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  1»  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  n.  4  de  25  do  mez  pró- 
ximo passado  remetteu  Y.  £x.  ao  Governo  cópia  de  uma 
representação,  que  lhe  dirigiram  quatro  dos  actuaes  Verea- 
dores da  Gamara  Municipal  da  villa  do  Codó,  da  qual  consta 
que,  não  tendo  elles,  por  doentes,  comparecido  á  sessão  de 
posse  da  mesma  Gamara,  os  três  outros  Vereadores  presentes, 
depois  de  juramentados  pelo  Presidente  da  Gamara  transacta, 
chamaram  um  ímmediato  e  com  eile  procederam  á  eleição  áo 
Presidente  e  do  Vice-Presidente. 

Attendendo  á  dita  representação,  V.  Ex.  decidiu  que,  por 
illegal,  não  podia  prevalecer  semelliante  acto,  visto  que, 
conforme  o  disposto  no  §  6«  do  art.  22  da  Lei  n.  3029  ae  9 
de  Janeiro  de  1881,  não  podem  as  Gamaras  funccionar  sem  a 
presença  da  maioria  de  seus  membros,  e  que,  sendo  convo- 
cados quanto  antes  os  Vereadores  que,  por  doentes,  nao 
haviam  comparecido,  e  juramentados  os  novos  Vereadores  em 
numero  legal,  procedessem  elles  á  eleição  do  Presidente  e  do 
Vice-Presidente  nos  termos  do  Decreto  n.  8716  de  21  de 
Outubro  de  1882. 

Accresceniou  V.  Ex.  que,  a  não  ser  possível  a  reunião  da 
Gamara  transacta  para  o  jarnroento  dos  novos  Vereadores, 
podia  conferil-o  o  Presidente  respectivo  ou  qualquer  Verea- 
dor, conforme  resolveu  o  Aviso  n.  181  de  20  de  Abril  de 
1861. 

Approvando  estas  decisSes,  devo  observar  que,  ao  profe- 
ri)-as,  convinha  que  essa  Presidência  tornasse  bem  saliente  que 
a  providencia  estatuída  no  §  4<>  do  art.  22  da  Lei  n.  3029,  a  qual 
serviu  de  pretexto,  no  caso  actual,  para  a  chamada  de  um 
Ímmediato  de  Vereador,  só  pode  ser  adoptada,  como  se  mani- 
festa do  texto  do  mesmo  paragrapho,  nas  sessões  subsequen- 
tes á  de  posse  da  Gamara. 

Sendo  a  sessão  do  dia  7  de  Janeiro  do  primeiro  anno  do 
quatriennio  destinada  unicamente  ao  juramento  e  posse  dos 
Vereadores  effectivos,  seguindo-se  o  estes  actos,  ex  vido  §  5<* 
do  art.  22  citado,  o  da  eleição  do  Presidente  e  do  Vice-Presi- 
dente da  Gamara,  que  são  eleitos  por  aquelles  Vereadores 
d'entre  si,  é  evidentemente  illegal  a  intervenção  em  taes 
actos  de  quaesquer  immediatos  de  Vereadores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— P^rfro  Leão  Yelloso.'^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 
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20  DECISÕES  DO  GOVKDXO 

N.  19  —  EM  20  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Declara  qao  ao  caso  de  ficar  prejudicada  a  eleição  do  um  Vereador  eleito  em 
i^  oserutinio  depois  de  realizado  o  3^  pôde  applicar-se  a  disposição  do 
art.  183  §6®,  combinada  com  a  do  art.  199  do  regulamento  eleitoral. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria, — 
Rio  de  Janeiro-  em  20  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oflScio  de  14  do  cor- 
rente mez,  em  que  V.  £x.  expõe  as  duvidas  que  lhe  occorrem 
sobre  o  procedimento  que  a  essa  Presidência  cumpre  adoptar 
relativamente  ao  modo  de  preencher-se  uma  vaga  existente 
na  Gamara  Municipal  de  Itaborahy,  a  qual  resultou  da  elimi- 
nação dos  votos  dos  eleitores  da  parochia  de  Santo  António  de 
Sá,  cuja  eleição  foi  annullada  por  acórdão  da  Relação  do  di- 
strícto  de  12  de  Dezembro  ultimo. 

Em  resposta  ao  mesmo  oílicio,  declaro  a  V.  £x.  que,  pelas 
jurídicas  razões  nelle  exaradas,  entende  o  Governo,  deaceôr- 
do  com  a  opinião  dessa  Presidência,  que  a  este  caso  póde-se 
applicar  a  disposição  do  art.  183  §  6s  combinada  com  a  do 
art.  199  do  regulamento  eleitoral,  devendo-se  considerar  que, 
á  vista  do  citado  acórdão,  não  foram  preenchidos  no  2»  es- 
crutínio da  eleição  do  município  todos  os  logares  que  Gearam 
vagos  no  primeiro. 

Pelas  alludidas  razoes,  não  pôde  aquella  vaga  ser  preen- 
chida por  im mediatos  do  T  escrutínio,  embora  existam  ;  nem 
aos  ímmediotos  do  1°,  que  também  existem  em  numero  de 
4ous,  pôde  caber  esse  direito,  visto  que  da  combinação  dos 
§§  3^  e  4<'  do  art.  21  da  Lei  de  9  de  Janeiro  de  1881  conclue-se 
evidentemente  que  taes  immedíatos  só  suo  chamados  para   o 

Sreenchimento  provisório,  e  não  deGnilivo  de  vagas,  quando 
a  falta  de  Vereadores  em  numero  necessário  para  celebra- 
rem-se  as  sessões. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso,^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Offlcio  a  que  se  refere  este  aviso 


Palácio  do  Governo  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.—  4* 
Secção.  —  Nictheroy  em  14  de  Fevereiro  de  1883- 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  oito  candidatos  votados  na  eleição 
de  Vereadores  a  que  se  procedeu  nas  quatro  parochias  do 
município  de  Iiaborahy  a  1  de  Julho  do  anno  passado  so- 
mente cinco  foram  considerados  eleitos  em  1»  escrutínio, 
por  terem  obtido  o  quociente  eleitoral,  e,  não  havendo  cida- 
dãos votados  em  numero  duplo  ao  de  dous  Vereadores  que 
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faltavam  para  completar  a  Camará,  no  prazo  legal  e  de 
conformidade  com  o  art.  199,  combinado  com  o  art.  183  §  5<^ 
do  Decreto  regulamentar  n.  8i!l3  de  13  de  Agosto  de  1881, 
procedeu-se  a  nova  eleição,  da  qual  sahiram  eleitos  os  doas 
Vereadores,  tendo  além  disto  obtido  votação  dous  outros  can» 
didatos. 

O  acórdão  da  Relação  da  Corte  de  12  de  Dezembro  do  anno 
findo,  transmittido  a  esta  Presidência  com  officio  de  28  do 
mesmo  mez,  tendo  annullado  a  eleição  da  parochía  de  Santo 
António  de  Sá,  a  qual,  pelo  alistamento  eleitoral  de  1881, 
tem  apenas  11  eleitores  d'entre  os  26'^  do  municipío,  a  nova 
Camará  de  Ilaborahy  nno  foi  empossada  a  7  de  Janeiro  ultimo ; 
e,  contínuamio  a  antiga  no  exercício  das  funcçõcs  munici- 
paes,  procedeu,  de  accôrdo  com  o  art.  205  do  decreto, regula» 
mentar,  á  indispensável  apuração  a  22  desse  mez,  ?penas 
recebeu  o  acórdão,  em  virtude  do  qual  foi  excluído  do  nu- 
mero dos  eleitos  em  1»  escrutínio  um  candidato  que  não 
obteve  quociente  eleitoral  nessa  apuração. 

Do  2^  escrutínio  ba  candidato  votado  que  pôde  preencber  a 
vaga  que  se  deu  por  esse  modo  ;  mas  é  parecer  desta  Presi- 
dência que  não  o  deve,  porquanto  esse  escrutiaio  se  fez  para 
preenchimento  de  duas  vagas  somente,  e  não  de  três,  e  os 
candidatos  nelle  votados  além  dos  eleitos,  não  sendo  ao  me- 
nos supplentes  de  Vereadores,  segundo  os  arts.  22  §  4®  do 
Decreto  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  e  299  do  Decreto  de 
13  de  Agosto  do  mesmo  anno,  não  devem  ser  Vereadores 
eflFectivos.  A  isto  accresce  que,  em  virtude  do  acórdão,  ficou 
limitado  no  2«  escrutínio  o  circulo  da  iivre  escolha  do  eleitor 
6  privado  o  candidato  excluído  de  solicitar  sua  eleir;ão.  E*, 
pois,  indispensável  que  se  preencha  a  vaga  por  outro  modo . 

Para  se  fazer  a  respectiva  eleição,  que  não  se  inciúe  em 
nenbuma  das  hypotheses  dos  arts.  22  §  3°  da  lei  eleitoral  e 
206  do  regulamento,  em  vez  de  ser  considerado  nu  lio  o  2<» 
escrutínio  por  eíTeito  do  acórdão,  mais  juridicamente  e  sem 
inconveniente  algum,  nem  oíTensa  de  direitos,  se  pode  appli- 
car  ao  caso  vertente  a  disposição  do  §  6<^  do  art.  183  do  De- 
creto de  13  de  Agosto  de  1881. 

Assim,  considerando  que  se  verificou  presentemente  a  by- 
pothese  de  não  terem  ficado  preenchidos  na  segunda  eleição 
todos  os  legares  de  Vereadores,  havendo  embora  cidadãos 
votados  em  numero  superior  a  esses  legares,  porém  que  não 
devem  preenchel-os,  parece-me  que  devo  designar  o  dia  da 
nova  eleição  para  preenchimento  de  um  logar  do  Vereador  da 
Camará  de  Itaborahy,  nos  termos  do  §  6<>,  já  citado,  ao  qual 
se  refere  o  art.  199  do  Decreto  de  13  de  Agosto  de  1881  ;  não 
o  farei,  porém,  sem  que  o  Governo  Imperial  decida  o  que  fõr 
acertado,  e  tenha  conhecimento  dos  factos,  para  o  que  com  a 
presente  exposição  transmitto  a  V.  Ex.  os  documentos  ne- 
cessários. 

Gumpre-me  accrescentar  que,  tendo  o  acórdão  annullado 
toda  a  eleição  de  Santo  António  de  Sá,  e  não  somente  a  de 
Vereadores,  mandarei  proceder  allí  á  eleição  de  Juizes  de 
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paz,  nos  termos  do  art.  226  §  i«  do  regulamento  eleitoral, 
logo  qae  V.  £x.  se  digne  decidir  a  presente  consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Pedro 
Leão  Yelloso,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
áo  Império. —  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto. 


.f'^^\fi^^^^^^ 


N.  20— EM  22  DE  PEYEREIBO  DE  1883 

RMOmm^nda  rigorosa  fitealisaçSo  bo  omprègo  dos  passes  qae  as  eompanhias  de 
earris  urbanos  fornecem  gratuitamente  para  auxiliar  o  sorrlço  do  Estado. 

Circular. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  3»  Di- 
rectoria.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1883. 

Recommendo  a  Y.  S.  rigorosa  fiscalisaçao  no  emprego  dos 
passes  que  as  Companliias  de  carris  urbanos  fornecem  gra- 
tuitamente para  auxiliar  o  serviço  do  Estado,  e  nao  em  be- 
neficio de  funccionarios  ou  pessoas  de  suas  familias,  devendo 
semelhantes  passes  ser  ministrados  apenas  a  empregados  que 
tenham  de  transportar-se  a  legares  diversos  das  respectivas 
Repartições  por  motivo  de  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.^ Pedro  Leão   Velloso. —  Sr.... 


*A:A:AA:/V=\:A:/=» 


N.  21  —  EM  23  DE  FEYEREIRO  DE  1883 

Deelara  qno  a  adainistraç2o  nSo  pode  impedir  qae  entrem  em  excreide 
Vereadores  cuja  oloiçSo  foi  julgada  válida  om  altima  instancia  pelo  Poder 
Jidicial. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  1^  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  aeórdio  de  7  de  Dezembro 
ultimo  da  Relação  dessa  província  julgado  nullo  o  despacho 
do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Passos,  que  annullou  a  elei- 
ção de  dous  Yereadores  da  Gamara  Municipal  dessa  cidade, 
os  quaes  haviam  sido  reeleitos,  contra  o  disposto  no  §  2*  do 
art.  22  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  sob  o  funda- 
mento de  ter  sido  proferido  o  dito  despacho  depois  de  expi- 
rado o  prazo  de  que  trata  o  art.  2i8  do  regulamento  eleitoral, 
e,  outrosim,  havendo  o  mesmo  acórdão  declarado  válida  a 
eleição  daquelles  Yereadores,  não  pôde  a  administração  impe- 
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dir  que  taes  funccionarios  entrem  em  exercício  e  nelle  se 
conservem  durante  o  qaatriennío. 

Oqae  V.  Ex.  fnrá  constar  á  referida  Camará  Municipal, 
em  solução  das  duvidas  suscitadas  pelo  Presidente  da  mesma 
Gamara  no  officio  que  ora  devolvo  a  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Pedro  Leão  Velloso.^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  22—  EM  24  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Aos  cstadantos  de  uma  das  Faculdades  do  Direito  habilitados  para  exame, 
doTO-so,  qaando  requororom,  passar  a  competente  guia  afim  do  poderem 
fazer  acto  na  outra  Faouldado. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2'  Directoria.» 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Fevereiro  de  1883. 

Haja  y.  S.  de  providenciar  para  que  ao  estudante  dessa 
Faculdade  Pedro  Valeríano  Cavalcante  Reis,  ou  a  qualquer 
outro  que  o  requerer,  igualmente  habilitado  para  exame,  se 

Sasse  a  competente  guia  afím  do  poder  fazer  acto  na  Faculdade 
o  Recife,  porquanto,  conforme  se  declarou  a  essa  Directoria 
em  Aviso  de  Iz  de  Maio  de  1880,  com  a  execução  do§  lo  do 
art.  20  do  Decreto  n.  7247  de  19  do  Abril  de  1879  flcou 
implicitamente  revogado  o  art.  78  dos  estatutos  das  Facul- 
dades de  Direito. 

Dens  Guarde  a  V.  S.^ Pedro  Leão  Velloso.^  Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


^/\/>^J!\fi^p\J\/\/» 


N.  23  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1683 

Os  pontos  para  a  prora  pratica  ao  cooeurso  ao  loy ar  do  substituto  do  scicneias 
aataraos  do  Imperial  Goliegío  de  Pedro  II  devom  Torsar  sobre  todas  as 
■Atorlat  respectiras. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  do  officio  de  24  do  corrente 
mez,  com  queV.  Ex.  submettea  á  decisão  do  Governo  a 
consulta  feita  pela  commíssSo  julgadora  do  concurso  a  que 
se  está  procedendo  para  o  provimento  do  logar  de  substituto 
de  seienclas  naturaes  do  Imperial  Goliegío  de  Pedro  II,  declaro 
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a  V.  Ex.  que,  determinando  o  art.  i7  do  Regulamento  de  23 
de  Junho  de  1882  que  cada  uma  das  provas  de  these,  oral  e 
escriptn,  dos  concursos  aos  legares  de  professor  e  substituto 
do  mesmo  Coilegío  verse  sobre  matéria  differente  quando 
isso  seja  possível,  o  nada  dispondo  nesta  parte  quanto  á 
prova  pratica,  deve  entonder-se  qno  os  pontí)s  para  esta  serão 
lormulados  sobre  todas  as  matérias  que  compreliender  o  logar 
em  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex:.— P^dro  LccToVelloso.^  Sr.  Inspe- 
ctor Geral  da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do  municipío 
da  Corte. 


v^v-A^/ry^/-*  ^"\;      -Xi»' 


N .  24  —  EM  6  DE  MARÇO  DE  1883 

NSo  dovom  ser  oxcluidos  dos  eonenrsos  nas  Faculdades  do  Medicina  os  candi- 
datos quo  nSo  preencherem  o  tempo  máximo  quo  para  a  prora  oral  de 
improviso  marcou  o  art.  30  das  InstrucçcTos  mandadas  obsorrar^por  Decreto 
n.  8851  de  13  de  Janeiro  do  eorronto  anuo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2"  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1883. 

Em  offlcio  de  hoje  communica-me  V.  S.  que  a  Congregação 
dessa  Faculdade  resolveu  que  se  consultasse  o  Governo  si, 
determinando  o  art.  20  das  Instrucções  dadas  pelo  Decreto 
n.  8851  de  13  de  Janeiro  ultimo  que  a  prova  oral  de  impro- 
viso dure  uma  hora,  e  o  art.  61  que  o  candidato  que,  mesmo 
por  motivo  de  moléstia,  retirar-se  de  qualquer  das  provas, 
depois  de  começada,  seja  excluído  do  concurso,  tem  satisfeito 
a  disposição  legal  o  concurrente  quo  naquella  prova  não  pre- 
encheu a  hora. 

Si  o  candidato  terminou  a  sua  prova  era  menos  da  hora 
marcada,  não  deve  por  islo  ser  excluído  do  concurso,  por- 
quanto o  citado  art.  20  das  instrucções  nào  leve  outro  flm 
senão  marcar  o  máximo  do  tempo  que  pode  dumr  a  prova. 

Não  se  pode  julgar  das  habilitações  de  um  candidato  pela 
circumstancia  material  do  tempo  que  despendeu,  nem  exigir 
que,  esgotada  a  matéria,  entre  elle  em  divagações  e  se  occupe 
de  assumptos  estranhos  ao  seu  ponto  só  com  o  fím  de  pre- 
encher o  tempo  estabelecido. 

Aos  juizes  do  concurso  compete  apreciar  si  o  candidato  em 
menos  de  uma  hora  tratou  da  matéria  do  ponto  que  lhe  coube 
por  sorte,  de  modo  a  revelar  conbeci mentos  scieniiíicos  e 
aptidão  para  reger  a  cadeira  que  pretende. 

Preceituando  que  o  candidato  que  não  terminou  qualquer 
das  provas  seja  excluído  do  concurso,  o  art.  61  das  instruc- 
ções teve  em  vista  evitar  que  o  concurrente  a  quem  sahíu 
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um  ponto  para  que  nâo  estava  preparado,  pretexte  algum  mo- 
tivo para  nào  concluir  a  prova,  no  intuito  de  tentar  nova- 
mente a  sorte.  Nào  tem  apjplicação  áquelle  que  deu  a  prova 
por  terminada  e  nào  mais  pode  pretender  fazer  outra. 

A  circumslancia,  pois,  de  não  haver  qualquer  dos  concur- 
rentes  preenchido  o  tempo  de  uma  hora  na  sua  prova  oral 
de  improviso,  nâo  é  motivo  para  que  deixe  de  ser  tomada  em 
consideração  a  mesma  prova,  que  a  Congregação  julgará 
como  entender  de  justiça. 

O  que  declaro  a  V.  S.  para  os  flns  convenientes  e  em 
solução  do  alludido  o£Qcio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Pedro  Leão  Velloso.^  Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


«ArAc/V^cAr/VNí/» 


N.  25— EM  7  DE  MARÇO  DE  1883 

Declara  qae  aos  funeeionarios  públicos,  cuja  rotribaiçSo  consisto  em  custas, 
applica-so  o  art.  2i  da  Loi  n.  3029  de  9  de  Janeiro  do  i881. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1'  Dire- 
ctoria.— Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  conformidade  com  a  Imperial 
Resolução  de  7  de  Janeiro  do  anno  passado,  exarada  em 
Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consel^ho 
de  Estado  de  28  de  Novembro  de  1881,  sobre  a  disposição  do 
art.  24  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  deste  ultimo  anno,  com 
referencia  aos  funeeionarios  públicos  cuja  retribuição  con- 
siste em  custas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effeitos, 
que  a  esses  funeeionarios  applica-se  a  citada  disposição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Pedro  Leão  Velloso.--  Sr.  Presi- 
dente da  Província  d. . . . 

€k>iiauItA  a  que  se  refere  este  a^iso 

Senhor.—  A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  obedecendo  á  Augusta  Ordem  de  Vossa  Magestade 
Imperial^  tem  a  honra  de  consultar  sobre  o  seguinte  ponto: 

St  na  incompatibilidade  de  que  trata  o  art,  24  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  ultimo  comprehendem-se  somente  os  eni' 
pregados  que  percebem  vencimentos  pelos  cofres  públicos,  ou 
também  aquelles  cuja  retribuição  consiste  em  custas^  como  Par~ 
Odor  e  Contador. 

A  Secção^  considerando : 

!.•  Que  as  expressões  —  empregos  públicos  retribuídos  — 
existentes  no  citado  artigo  sem  a  menor  limitação,  litteral- 
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mente  entendidas,  só  não  comprehendem  os  qae  occapam 
cargos  gratuitos,  sendo  portanto  extensivas  a  todos  os  qae  re* 
cebem  retribuição  no  exercício  de  qualquer  emprego,  ou 
sejam  pagos  pelos  cofres  públicos,  ou  em  virtude  de  lei,  por 
aquelles  que  se  utilisam  de  seus  trabalhos ; 

2.^  Que,  nesta  ^legunda  hypothese,  se  acham  incluídos  os 
Partido res  e  Contadores,  do  mesmo  modo  que  os  serventuá- 
rios de  officios  de  justiça  e  outros,  cujos  vencimentos  consis- 
tem em  custas  ; 

Z.^  Qae  a  lei,  não  tendo  feito  a  favor  deites  nem  uma  ex- 
cepção^ deixou-os  na  generalidade  da  classe  dos  empregados 
retribuídos ; 

4.0  Finalmente,  que,  não  resultando  da  íntelligencia  lit* 
teral  da  mesma  lei  absurdo  ou  incoherencia,  não  é  licito  ao 
seu  executor  distinguir  onde  ella  não  distingue: 

Pensa  que  taes  funccionarios  estão  comprehendidos  na  in- 
compatibilidade de  que  trata  o  acima  mencionado  art.  24  da 
lei  novíssima  de  eleições. 

Si  outra  foi  a  menta  do  legislador,  só  a  este  cabe  declaral-a 
por  modo  authentico. 

£'  este,  Senhor,  o  parecer  da  Secção.  Vossa  Magestade  Im- 
perial, porém,  resolverá  com  a  costumada  sabedoria  o  que  fòr 
mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  em  28  de  Novembro  de  1881. — Viscmie 
de  Bom  Retiro. —  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. —  José 
Caetano  de  Andrade  Pinto. 

Resolução 
Como  parece.— Paço  em  7  de  Janeiro  de  i882. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
JUanoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 

N.  26  — EM  7  DE  MÂBÇO  BE  i883 

Declara  q«o  0Ò  ao  P^dor  Jadieial  eompete  caolioefir  de  f actas  qna  eaiMidAia 
com  a  ?alidado  da  eleiçSo  do  VaroadorM. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império .—  1»  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1883. 

IIlra.eExm.  Sr.— Informa  essa  Presidência  em  officio 
de  27  do  mez  fiado: 

Que,  havendo  a  Camará  Municipal  da  vllla  de  Sapucaia 
excluído  da  apuração  do  1^  escrutínio  da  eleição  de  Vereadores 
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a  anthentíca  da  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Apparecida,  a 
pretexto  de  ter  havido  irregularidades  na  organização  da 
respectiva  mesa  eleitoral,  fora  essa  aparação  annallada  por 
sentença  do  Jniz  de  Direito,  confirmada  pelo  acórdão  da 
Relação  do  districto  de  14  de  Novembro  nltímo,  que  julgou 
illegal  a  exclusão  dos  votos  da  dita  parochia  ; 

Que,  em  execução  do  acórdão,  a  Camará  procedeu  a  nova 
apuração,  e,  veriOcando  que,  pela  inclusão  daquelles  votos, 
ficara  alterado  o  resultado  do  1^  escrutínio,  julgou  prejudi- 
cado o  2*,  e  mandou  procedera  outro,  sem  consultar  previa- 
mente a  essa  Presidência  ; 

Que,  feito  o  novo  escrutínio  a  9  de  Janeiro,  a  Camará  pro- 
cedeu a  22  do  mesmo  moz  á  apuração  gerai  de  toda  a  eleição, 
e  empossou  no  dia  9  do  mez  findo  a  maioria  da  nova  Camará 
assim  eleita. 

inteirado  destes  factos,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  uma 
vez  realizados,  ao  Poder  Judicial,  como  essa  Presidência  en- 
tende, compete  julgar,  na  fdrma  da  lei,  da  validade  ou  nuUi- 
dada  da  referida  eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paira  Leak)  VeHoso.— Sr.  Presi* 
dente  da  Província  do  Rio  de  laneiro. 


t^\J!^J\J^^^J!^f*^a^ 


N.  27.  —  EM  7  DE  MARÇO  DE  1883 

RcMlTe  doTÍdis  lobre  m  chamada  de  imnediatM  dos  Venadoras  e  attribai- 
çffes  do  Vico-Prosidonte  da  Gamara  Manieipal. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.— Rio 
de  laneiro  em  7  de  Março  de  1883. 

Resolvendo  as  duvidas  que  perante  o  Gk)verno  suscitaram 

Suatro  Vereadores  da  lUma.  Camará  Municipal  em  olficío  de  5 
o  corrente  mez.  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  Declarar 
á  mesma  Gamara: 

Que,  não  se  tendo  reunido  Vereadores  &bql  numero  legal, 
em  trás  dias  consecutivamente  designados,  um  para  sessão 
ordinária  e  dous  para  sessão  extraordinária,  dá-se  o  caso  pre- 
visto no  art.  ^  g  4«  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  188U 
que  manda  chamar  os  immedíatos  precisos  para  perfazerem 
a  maioria  dos  membros  da  Gamara ; 

Que  ao  Vice-Presidente  da  Gamara,  quando  substitue  o  Pre- 
sidente, cabem  todas  as  attribuiçòes  que  a  este  competem,  entre 
as  quaes  a  de  convocar  a  Gamara  extraordinariamente,  nos 
termos  do  art.  26  da  Lei  do  1'  de  Outubro  de  1828.—  Pedro 
Leão  Velloso. 
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N.  28 -EM   12  DE  MARÇO  DE  1883 

Indica  como  devo  proceder  a  Janta  Central  do  Hygiono  Pabliea  qaando 
hoavor  do  intorpôr  parecer  sobro  modicamentos  para  eaja  ronda  8o  ro- 
qnoror  licença  ao  Gororno. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1883. 

A'  vista  da  recommendaçâo  constante  do  mea  Aviso  de  20 
do  mez  findo  e  do  disposto  nos  arts .  67  e  69  do  Regala- 
mento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8387  de  19  de  Janeiro  de 
1882,  consuila-me  V.  S.  si,  nos  pareceres  que  a  Junta  Cen- 
tral de  Hygiene  Publica  houver  de  interpor  sobre  os  medica- 
mentos para  cuja  venda  se  requerer  licença  do  Governo,  po- 
dem ser  reveladas  a  composição  e  a  dosagem  dos  mesmos 
medicamentos. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  S.  que  o  referido  aviso  exige 
apenas  minucioso  parecer  sobre  a  matéria  de  cada  um  dos 
medicamentos,  e  não  que  se  tornem  patentes  a  sua  composi- 
ção e  dosagem,  ás  quaes,  entretanto,  poderá  a  Junta  reíerir- 
se  em  lermos  que  não  divulguem  o  segredo  das  formulas. 

Desta  sorte,  bastará  que  se  informe,  quanto  á  composição, 
si  os  medicamentos  contêm  substancias  nocivas  á  saúde,  ou 
contra-indicadas  nas  moléstias  a  que  se  destinam,  e,  quanto  á 
dosagem,  si  as  substancias  combinam-se  em  quantidades 
proporcionaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Pedro  Leão  Velloso.  —  Sr.  Presi- 
dente interino  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica. 

A.vieo  a  (|ue  se  rerere  o  antecedente 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.  —  Rio 
de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1883. 

Convindo  que  o  Governo  seja  informado,  quando  a  Junta 
Central  de  Hygiene  Publica  entender  que  não  devem  ser  li- 
cenciados medicamentos  sujeitos  a  seu  exame,  das  razões 
que  a  dita  Junta  tiver  para  assim  opinar,  visto  que  deliberou 
mandar  publicar  os  pareceres  da  Junta  com  os  despachos 
que  proferir,  recommendo  a  V.  S.  que  d*ora  em  diante  os 
requerimentos  que  lhe  forem  remettidos  devera  ser  devolvi- 
dos ao  Ministério  a  meu  cargo  com  minucioso  parecer  sobre 
a  matéria  de  cada  um  delles,  de  sorte  que  o  publico  conheça 
o  fundamento  dos  despachos  do  Governo  em  assumpto  tão 
importante. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-— Pedro  Leão  Velloso.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica. 
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N.  29  —  EM  13  DE  MARÇO  DE  1883 

Declara:  lo,  quo  para  a  posse  da  nova  Camará  basta  que  esteja  presente  para 
conferir  jarame.ito  aos  novos  Vereadores  — o  Presidente  ou  qualquer  outro 
Vereador  da  antiga  Gamara  ;  2^,  que,  no  caso  de  aceumulaçflo  das  fnne- 
ç9es  do  Vereador,  ou  Juiz  de  paz  com  a  de  empregos  públicos  rotríbui- 
do8,  doTo  o  cidadão  que  as  aecumula  ser  exonerado  do  emprego,  si  não  fizer 
opçSo. 


Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1883. 


Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Pelos  oflacios  ns.  47,  48,  49  e  51,  de 
23  e  29  de  Janeiro  e  1°  de  Fevereiro  últimos,  ficou  o  Governo 
inteirado  das  decisões,  que  V.  Ex.  proferiu,  resolvendo 
duvidas  concernentes  á  posse  e  trabalhos  de  varias  Gamaras 
Municipaes  e  ao  exercício  de  alguns  Vereadores. 

Gabe-me  observar  a  V.  Ex.,  a  propósito  das  decisões  rela- 
tivas á  posse  da  Gamara  Municipal  da  villa  da  União,  e  ao 
exercício  do  Vereador  da  Gamara  da  capiíal,  Dr.  Simplício 
de  Souza  Mendes,  que  é  commíssario  vaccinador: 

l.<*  Que  na  sessão  de  posse  das  novas  Gamaras  nào  é  indis- 
pensável a  presença  de  lodos  ou  da  maioria  dos  Vereadores 
da  Gamara  antiga  ;  basta  para  esse  fim  que  esteja  presente  o 
respectivo  l^residenle,  ou  qualquer  outro  Vereador,  perante 
o  qual  podem  prestar  juramento  os  novos  Vereadores,  con- 
forme n  doutrina  do  Aviso  n.  181  de  1861.  Assim,  tendo  com- 
parecido no  dia  7  de  Janeiro  os  novos  Vereadores  da  Gamara 
da  víila  da  União,  e  presentes,  embora  em  minoria,  alguns 
dos  Vereadores  da  antiga  Gamara,  podiam  aquelles  ser  em- 
possados, e  a  posso  eíTectuada  no  dia  immediato  perante  um 
só  Vereador  da  Gamara  transacta  devia  ser  mantida,  desde 
que  nào  se  allegou  sorpresa  na  realização  desse  acto  no  dia 
8  de  Janeiro  e  apenas  falta  de  competência  do  mesmo  Verea- 
dor para  presidir  a  sessão,  porque  não  lhe  fora  passada  a 
presidência,  mediante  communicação  official.  E'  de  praxe 
nas  funcções  das  Gamaras,  conforme  a  antiga  legislação,  ap- 
plicavel  ao  caso  actual,  que  a  presidência  da  sessão  seja 
assumida  pelo  Vereador  mais  votado   que  estiver  presente 

Suando  falta  o  Presidente  eíTectivo.  A  regra  do  Aviso  n.  144 
e  9  de  Março  de  1869,  invocado  por  essa  Presidência  para 
sastentar  aquella  falta  de  competência,  é  especial  ao  caso  do 
Juiz  de  paz  que  assume  a  jurisdicçào  civil  fora  do  anno  de 
serventia,  e  como  tal  não  podia  ter  applicação  á  hypothese 
em  questão  ; 

2.<»  Que  á  administração,  enão  ao  Poder  Judicial,  com- 
pete providenciar  sobre  a  accumulação  de  funcções  de  Ve- 
reador ou  Juiz  de  paz  com  as  de  empregos  públicos  retri- 
buídos, contra  a  disposição  do  art.  24  da  Lei  n.  3029  de  9 
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de  Janeiro  de  1881.  Nesta  hypothese,  só  é  cabível,  em  falta 
de  opção  expressa,  a  providencia  da  exoneração  do  emprego^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso.^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Piauhy. 
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N.  30  — EM  i6  DE  MARÇO  DE  1883 

Nada  obsta  a  qae  nos  exames  goraos  do  preparatórios,  quando  nSo  se  apreson- 
tarem  todos  os  examinandos  chamados,  sejam  admittidos  a  exame,  atóao 
Bamero  estabelecido,  os  inseriptos  qae  estejam  presentes  e  que  o  desejarem, 
on  a  qae  soja  examinado  maior  namero,  qaando  a  respeetíTa  eommiasio 
para  isso  se  offerecer,  eomtanto  que  em  ambos  os  casos  proceda  autoriía^So 
competente. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Março  de  1883. 

Em  officio  de  28  do  mez  findo  consalta  Vm.  si  devem  ser 
considerados  válidos  os  exames  de  francez  prestados  perante 
essa  Delegacia  no  ultimo  dia  de  exames  daguella  matéria  no 
mez  de  Janeiro  anterior,  visto  como  a  elles  foram  admit- 
tidos  pela  respectiva  mesa  treze  estudantes,  nio  obstante  o 
disposto  no  Aviso  de  31  de  Julho  de  1882,  que  reduziu  a  oito 
o  numero  de  examinandos  de  cada  turma. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que  não  podem  deixar  de  ser 
considerados  válidos  os  referidos  exames,  pois  que  a  sua  va- 
lidade não  depende  do  numero  dos  estudantes  que  coropu- 
zeram  a  turma,  roas  sim  da  observância  das  disposições  legaes 
referentes  á  exíiibição  das  provas. 

Declaro  outrosim  a  Vm.  que  nenhum  inconveniente  existe, 
antes  vantagem  para  os  cofres  públicos,  em  que,  quando  não 
se  apresentarem  todos  os  examinandos  chamados,  sejam  ad- 
mittidos  a  exame,  até  ao  numero  estabelecido,  os  inseriptos 
que  estejam  presentes  e  que  o  desejarem  ;  ou  em  ser  exami- 
nado maior  numero  quando  a  respectiva  commissão  exami- 
nadora para  isso  se  offerccer,  devendo  em  ambos  os  casos 
preceder  autorização  dessa  Delegacia. 

Deus  Guarde  a  Ym.^ Pedro  Leão  FieZío«o.— Sr.  Delegado 
do  Inspector  da  instrucção  nos  exames  geraes  de  prepara- 
tórios. 
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>     N.  31  —  EM  17  DE   MARÇO  DE  1883 

Detiara  que  a  éleiçSo  do  PrwidMito  d»  Gamara  Maaieipal  pód«  ter  foi  ta  por 
To4aç3o  AOBiaal  ou  por  ascraliaio  »eereto^  cooíorme  resolTor  a  maioria 
dosVoroadoros. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1"  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Março  de  1883. 

Rim.  eExm.  Sr.— Em  resjmsta  aoofQcío  n.  12  de  27  do 
mez  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  mereceu  a  approvação  do 
Governo  o  acto  pelo  qual  essa  Presidência  considerou  válida 
a  eleição  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  da  Gamara  Muni- 
cipal da  cidade  do  Recife,  contra  a  qual  reclamara  o  cidadão 
José  Ricardo  Coelho  Júnior,  sob  o  fundamento  de  ter  sido 
feita  a  mesma  eleição  por  votação  nominal  e  não  por  es- 
crutínio secreto. 

Não  tendo  a  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  que  in- 
stituiu essa  eleição  no  art.  22  §  5°,  nem  o  respectivo  regu- 
lamento definido  o  modo  pratico  de  eifectaal-a,  não  ha  fun- 
damento juridico  que  aconselhe  a  annullação  do  acto  de 
qne  se  trata. 

A' vista  do  silencio  da  lei,  podem  as  Gamaras  deliberar  li- 
vremente sobre  o  processo  desta  eleição^  e  vale  a  deliberação, 
ama  vez  adoptada  pela  maioria  de  seus  membros.  E'-ihes 
mesmo  facultado  inserir  em  seus  regimentos  regras  que 
definam  aquelle  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Fi?/io#o.—  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de  Pernambuco. 
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N.  32-  EM  19  DE  MARÇO  DE  1883 

Declara  qua  aos  Profaasoraa  jabUados,  que  sÍo  mambroa  da  Assomblóa 
ProTineial,  nSo  so  applica  o  art.  12  da  Lei  n.  3033  do  9  de  Jangiro 
delSSi. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  i^  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1883. 

Rim.  e  Exm.  Sr.— Em  ofilcion.  10  de  7  do  corrente  mez 
informa  V.  Ex.  que,  entrando  em  davida  o  Inspector  da  The- 
sooraria  Provincial  si»  durante  o  período  da  legislatura  pro- 
vincial, deviam  ser  abonados  os  vencimentos  de  dona 
Professores  jubilados  que  estão  com  assento  na  Assembléa 
Legislativa  dessa  província,  á  vista  da  disposição  consignada 
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no  art.  12  §  3»  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  res- 
pondera-lhe  V.  £x.  ser  infundada  semelhanle  duvida,  por- 
que o  citado  art.  12  refere-se  unicamente  aos  funccionarios 
effectívos  e  em  exercício  ao  tempo  da  aceitação  do  logar  de 
membro  da  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

£m  resposta  ao  dito  offlcio,  declaro  a  V.  Ex.  que  é  appro- 
vada  esta  decisão,  perfeitamente  accorde  com  o  referido 
artigo,  cujo  texto  de  modo  algum  poderia  justificar  a  duvida 
suscitada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  Leão  Velloso^  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Parahvba. 
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N .  33  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1883 

Trata  da  applieaçSo  do  art.  12  da  Loi  d.  3029  de  9  do  Jaoeiro  do  1881 
ao  Parodio  que  aceita  o  logar  do  membro  do  Assombléa  Legislativa 
Provincial. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Dire- 
ctoria.—Rio  de  Janeiro  em  28  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Chamo  a  altenção  de  V.  Ex.  para 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  sobre  a  applicaçao  do  art.  12  da  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  188L  ao  Parocho  que  aceita  o  logar  de 
membro  de  Assembléa  Legislativa  Provincial,  o  qual  se  acha 
publicado  no  Diário  Official  de  22  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  Leão  Velloso,  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de. . . 

Parecer  a  que  se  refere  este  aviso 

Senhor.  —  A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
do  Estado  tem  a  honra  de  interpor  parecer  sobre  a  questão 
resultante  do  officio  incluso  do  Presidente  da  Província  de 
Sergipe,  assim  formulado  : 

«  Si  o  Parocho  que  aceita  o  logar  de  membro  de  Assem- 
bléa Legislativa  Provincial  flca  privado  do  exercício  das 
funcções  parochiaes,  sendo-lhe  applicavel  a  disposição  do  art. 
12  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  e,  no  caso  affir- 
mativo,  si  persistir  no  exercício  daquellas  funcções,  pôde  o 
mesmo  Parocho  ser  processado  como  incurso  no  art.  137  do 
Código  Criminal.  » 
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A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  tendo 
examinado  o  assumpto,  opinou  do  modo  constante  das  infor- 
mações que  a  Secção  pede  vénia  para  transcrever  em 
seguida  : 

«Sobre  o  incluso  telegramma  cumpre-me  informar  o  se- 
guinte : 

<  Como  os  Parochos  collados,  os  Vigários  encommendados, 

Sue  exorcem  temporariamente  as  funcçoes  pnrochíaes  consi- 
enim-so  empregados  públicos,  sendo  applicaveis  a  uns  e 
outros  a  doutrinn  do  Aviso  n.  190  de  1832  (4  de  Junho)  e  a 
de  outros  —  declarando  que  os  Parochos  doBrazil  sào  empre* 
gados  públicos,  em  razão  do  ordenado  e  emolumentos  que 
recel)ein  e  de  dííTerentes  actos  civis  que  praticam. 

<  E'  evidente,  portanto,  que  aos  Parochos  encommendadois 
applica-se  a  disposição  do  art.  i%  da  Lei  n.  30^9  de  9  de 
Janeiro  de  1881. 

«  Não  pôde  deixar  de  ser  incluido  na  classe  dos  foncciona- 
rios  públicos  o  cidadão  que  exerce  funcçoes  de  emprego 
publico  interina  ou  temporariamente,  cabendo-lhe  a  mesma 
responsabilidade  e  gozando  dos  mesmos  favores  a  que  têm 
direito  os  empregados  effectivos. 

<  1*  Directoria  em  3  de  Junho  de  1882.  —  Monteiro  de 
Barros.  » 

<  Parece-me  que  a  argumentação  acima  não  tem  justa 
appií cação  aos  Parochos,  que  são  empregados  públicos  de  um 
caracter  mixto.  E'  a  percepção  de  côngrua  o  único  facto  que 
lhes  dá  tal  caracter.  As  funcçoes  civis  de  taes  funccionarios 
são  mínimas  o  emanam  das  espirituaes. 

<  O  principio  que  me  parece  ter  applicação  ao  assumpto,  e 
de  conformidade  com  o  qual  entendo  que  se  deve  responder 
á  consulta  i  unta,  é  o  consignado  no  §  1^  do  Aviso  de  3  de 
Abril  de  1849,  no  additamento. 

c  Em  6  de  Junho  de  1S82.— J^^utno  Ferreira.  > 

•  A  respeito  do  incluso  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda, 
cumpre-me  informar  que  em  telegramma  de  12  do  corrente 
decidiu  S.  Ex.  que  aos  Parochos  encommendados  applica-se  a 
disposição  do  art.  12  da  Lei  eleitoral. 

« Como  já  tive  a  honra  de  informar  sobre  o  telegramma 
junto  do  Presidente  de  Sergipe  (em  parecer  de  5  do  corrente), 
aos  Parochos  collados  e  encommendados  applica-se  a  citada 
disposição. 

•  Reporto-me  ao  que  expendi  então,  nonderando  que  a  de- 
cisão de  S.  Ex.  reieriu-se  unicament»  aos  Parochos  encom- 
mendados, porque  só  quanto  a  estes  suscitara  duvidas  o 
Presidente  de  Sergipe. 

«  Go&ârmam  também  asdecisSes  de  S.  Ex.  os  Avisos*  ora 
citados  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ns.  254  de  i851f 
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213  de  18a9,  3dl  de  i8£{9,  e  mais  os  seguintes  :  ns.  59  de 
i843,  30  de  1844,  17  de  Janeiro  de  1851  (addit.),  415  de  1859 
e  395  de  1862,  declarando-se  expressamente  nos  quatro  pri- 
meiros que  os  Parochos  são  empregados  públicos,  e  nos 
quatro  últimos  que  os  mesmos  Parochos  licenciados  pelos 
Prelados  carecem  de  licença  da  autoridade  civil  para  per- 
cepção da  côngrua. 

cl»  Directoria  em  20  de  Junho  de  1882.  -^  Monteiro  de 
Barros,  —  Visto  —  Jesvino  Ferreira.  » 

«  Sobre  a  matéria  do  incluso  oíDcio  já  foi  resolvido  por 
S.Ex.  que  aos  Parochos  collados  e  encommendados,  como  em- 
pregados públicos  que  sào^  applica-se  a  disposição  do  art.  12 
da  Lei  eleitoral,  si  aceitam  o  cargo  de  Deputado  Geral  ou 
Provincial . 

(Telegramma  de  12  do  corrente  ao  Presidente  de  Sergipe 
e  Aviso  de  26,  idem,  ao  Ministério  da  Fazenda.) 

<  A*  vista  desta  resolução,  póde-se  responder  a  este  oíScio, 
declarando-se  que,  ex  vi  do  citado  ar  li  (iro,  os  Parochos  de 
quem  se  trata  não  poderão,  durante  a  legislatura  provincial, 
exercer  as  funcções  que  lhes  competem  jure  próprio,  e  sim 
as  sacerdotaes  unicamente,  si  para  ellas  tiverem  provisão  do 
respectivo  Bispo  :  podendo,  si  teimarem  em  exercer  aquellas 
funcções,  ser  processados  como  incursos  no  aVt.  137  do  Código 
Criminal,  que  estabelece  o  seguinte: 

«  Arrogar-se  e  eífectivamente  exercer  sem  direito,  ou  mo- 
tivo legitimo,  qualquer  emprego  ou  funcção  publica: 

«  Penas:  de  prisão  por  um  mez  a  três  annos,  c  de  multa 
igual  ao  dobro  do  ordenado,  e  mais  vencimentos  que  tiver 
recebido. 

«  1«  Directoria  em  28  de  Junho  de  1882.  -^Monteiro  de  Bar- 
ros. —  Visto  em  28  de  Junho  de  1882  —  Jesuino  Ferreira.  » 

c  De  accôrdo  com  a  informação  retro,  parece-me  que  so 
devem  distinguir  as  funcções  parochiaes,  ou  que  competem 
ao  Parocho  em  razão  do  cargo,  como  a  administração  dos  Sa- 
cramentos e  outras  que  enumeram  os  canonistas,  e  as  mera- 
mente sacerdotaes. 

<  Destas  não  estão  privados  os  Vigários  que  são  Deputados 
Provincíaes,  mas  do  exercício  das  primeiras  penso  que  os 
inhibe,  durante  todo  o  período  da  legislatura,  a  gejierica  e 
terminante  disposição  dos  arts.  12  da  nova  Lei  eleitoral  e  89 
do  respectivo  regulaqpnto,  e  portanto  que,  persistindo  em 
exercel-as,  incorrem  na  sancçào  do  art.  137  do  Código  Cri- 
minal. 

c  2''  Directoria  em  1<>  de  Julho  de  1882.—  A.  Augusto  da 
Silva  Júnior.  » 
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c  Estou  inteiramente  de  aceôrdo ;  entretanto,  si  S.  Ek.  jul- 
gar conveniente,  poderá  ser  ouvido  o  parecer  da  illustrada 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

<  2*  Directoria  em  !<>  de  Jalho  áe  iSS2. —  Netto  Machado.  • 

A  Secção  pensa  que  esta  questão  é  do  numero  daquellas 
que,  dependendo  de  interpretação  authentica,  só  pôde  ser  de- 
cidida por  acto  do  Poder  Legislativo,  a  quem  compete  firmar 
por  lei  a  verdadeira  doutrina,  cortando  de  uma  vez  as  duvi- 
das que  surgem  sempre  que  se  trata  de  semelhante 
assumpto. 

Primeiramente  é  forçoso  confessnr-se  que,  apezar  da  longa 
serie  de  avisos  citados  em  uma  das  informações  da  Secretaria, 
dando  por  líquido  que  os  Purochos  são  empregados  públicos,' 
a  verdade  é  que  este  ponto  até  hoje  não  se  pôde  considerar 
definitivamente  liquidado. 

Basta  attender-se  a  que  ha  também  avisos  (e  notavelmen- 
te o  de  3  de  Julho  de  1866),  que,  referindo-se  á  doutrina  da 
Imperial  Resolução  de  2  de  Outubro  de  1865,  tomada  de  con- 
formidade com  a  Consulta  de  2  de  Junho  do  mesmo  anno,  re- 
lativamente á  ausência  dos  Bispos  de  suas  dioceses  sem  li- 
cença do  Governo,  como  que  não  admittem  a  latitude  dada  á 
denominação  de  empregados  públicos  pura  e  simplesmente 
considerados,  e  antes  parece  terem-n'a  restringido  no  se- 
guinte trecho: 

<  A  Imperial  Resolução  que  a p provou  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  não  implica 
com  as  doulriuas  exaradas  em  outros  pareceres  da  mesma 
Secção  sobre  a  categoria  dos  Bispos.  Aquelle  parecer  não.  col- 
locou  os  Revds.  Bispos  na  classe  dos  empregados  públicos, 
e  somente  significa  que  a  alguns  respeitos  estão  elles  sujeitos 
ás  mesmas  regras  que  militam  para  estes.  » 

Esta  doutrina  está  de  inteiro  aceôrdo  com  o  que  disse  o 
então  Ministro  do  Império  na  Camará  dos  Deputados,  na  ses- 
são de  17  de  Julho  de  1867,  assim  se  enunciando: 

<  Sem  que  pretenda  equiparar  os  Revds.  Bispos  aos  em- 
pregados públicos  sujeitos  hierarchicamente  á  administração, 
pois  que  têm  elles  funcções  que  nao  são  delegadas  pelo  Poder 
temporal,  não  posso,  á  vista  dos  arts.  5o  e  iOt  §  2»  da  Consti- 
tuição, deixar  de  consideral-os  funccionarios,  cuja  presença 
ou  ausência  das  respectivas  dioceses  altamente  interessa  ao 
Poder  civil,  a  quem  cumpre  zelar  a  religião  do  Estado.  > 

Ambas  as  consultas  citadas  tratam,  é  certo,  somente  dos 
Bispos,  mas  para  o  caso  vertente  o  que  se  diz  a  respeito  des- 
tes é  seguramente  applicavel  aos  Parochos,  cujas  funcções 
espírituaes  não  são  também  delegadas  pelo  Poder  temporal. 

Assim  que,  das  opiniões  manifestadas  pelo  Governo  em 
i866  e  1869  coUige-se  que  os  Bispos,  e,  por  força  dos  mes- 
mos princípios,  os  Parochos  devem  ser  incluídos  na  classe 
de  empregados  que  exercem  funcções  de  natureza  mixta, 
como  os  considera  o  illustrado  Chefe  da  1*  Directoria  da  Ser 
cretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  e  como  os  reco- 
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nhece  a  Secção,  e,  consegaintementer  sem  que  se  lhes  possa 
impor  na  totalidade  dos  casos  e  em  toda  a  saa  plenitude  as 
condições  que  se  ligam  aos  empregos  civis  suapUs  naturw. 

Ha  por  outro  lado  quem  pense  e  tenha  enire  nós  por 
yezes  sustentado  que  os  Bispos  e  Parochos  nào  são  emprega- 
dos públicos,  por  causa  da  fonte  de  que  emana  a  sua  insti- 
tuição, mas  sim  altos  funccionarios,  aos  quaes  são  concedi- 
das as  côngruas,  não  propriamente  como  ordenados  ou 
gratifícaç&eb  da  ordem  dos  que  percebem  os  empregados  civis, 
mas  sim  como  justa  e  devida  compensação  dos  dízimos  tira- 
dos dn  Igreja  pelo  Poder  temporal,  sem  se  lembrarem  de  que 
taes  funccionarios  dependem  essencialmente  de  nomeação  do 
Governo  e  do  quanto  são  claras  e  terminantes  nossas  leis  a 
'  tal  respeito. 

Seja,  porém,  como  fôr,  é  fora  de  duvida  a  conveniência 
real  de  pôr-se  termo,  segundo  a  Secção  já  teve  a  honra  de 
ponderar,  a  semelhantes  duvidas,  de  uma  vez  para  sempre, 
mediante  decisão  positiva  do  Poder  competente. 

Quanto  á  presente  questão  —  suscitada  na  província  de  Ser- 
gipe, divergem  igualmente  as  opiniões  no  tocante  á  in- 
compatibilidade de  exercido  dos  Parochos  durante  as  sessões 
da  respectiva  Assembléa  Provincial,  embora  residam  na  sede 
da  mesma  Assembléa. 

Entendem  uns  que  ella  não  com  prebende  o  exercício  das 
fuDCções  puramente  espirituaes,  e  ainda  menos  as  sacra- 
mentaes,porc|ue,  não  tendo  sido  conferidas  pelo  Poder  civil, 
mas  provenientes  de  instituição  divina,  não  podem  s^r  sus- 
pensas por  mero  acto  do  Poder  civil,  e,  pois,  uma  vez  que 
o  Parocho  tenha  a  sua  igreja  e  residência  no  logar  da  reunião 
da  Assembléa  Provincial,  como  acontece  no  caso  de  Sergipe, 
pôde  elle  continuar  com  assento  na  mesma  Assembléa,  admi- 
nistrando Sacramentos,  desempenhando  ao  mesmo  tempo  a 
saa  missão  evangélica,  na  parte  puramente  espiritual^  e 
somente  Geando  suspensas  as  funcções  temporaes. 

Apoia-se  esta  opinião,  além  de  outros  e  multo  bons  funda- 
mentos, no  Aviso  de  3  de  Abril  de  1849,  expedido  em  virtude 
da  Imperial  Resolução  de  31  de  Março  daquelle  anno,  pela 
qual  Sua  Magestade  o  Imperador  Declarou  conformar-se  com 
a  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  de  17  do  dito 
mez  eanno. 

Nesse  aviso,  a  que  deu  causa  o  relator  da  presente  con- 
sulta, quando,  sendo  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo,  offlcion  ao  Governo  Geral  pedindo  a  sua  opinião  sobre 
o  assumpto,  foi  sustentada  semelhante  donlrína  do  modo  o 
mais  categórico,  como  se  vê  do  n .  1  do  mesmo  aviso,  onde, 
em  resposta  á  duvida  csi  o  Vigiirioda  capital  da  província  podia 
licita  e  legalmente  exercer  as  funcções  de  Parocho,  estando 
com  assento  na  Assembléa  Provincial,  e  si,  no  caso  negativo, 
pertencia  ao  Coadjutor  a  direcção  e  regência  da  freguezia», 
cLeu-se  a  seguinte  solução,  em  yirtude  da  Imperial  Resolu- 
ção de  31  de  Março  daquelle  anno,  pela  qual  Sua  Magestade 
o  Imperador  Houve  por  bem  Conformar-se  com  a  Consulta 
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da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  i7  do  mesmo 
mez  e  anDo  : 

<  Que  não  existe  a  incompatibilidade  allegada,  por  isso  que 
o  art.  tò  do  Acto  Addicional  não  admitte  uma  interpreta- 
ção tão  extensiva  qne  exclua  os  Parochos  das  funcçoes  pura- 
mente espirituaes,  cointanto  que  por  esse  exercício  não  aocu- 
mulem  a  respectiva  côngrua ;  ao  que  accresce  ter  sido  a 
inteijigencía  dada  ao  citado  artigo  tanto  nessa,  como  em 
outras  províncias  do  Império,  e  mesmo  na  Corte,  onde  o 
Bevd.  Bispo  diocesano  tem  tido  assento  na  Camará  dos  De- 
putados sem  deixar,  por  esse  facto,  de  exefcer  as  funcvoes 
epíscopaes,  e  bem  que  o  art.  23  do  Acto  Addicional  estabe- 
leça que  os  membros  das  Assembléas  Provinciaes  que  forem 
empregados  públicos  não  poderão  durante  as  sessões  exercer 
o  seu  emprego,  nem  accumular  ordenados,  é  certo  que  a 
palavra  —  emprego—  não  pode  com  propriedade  appliear-se 
ao  exercicío  das  funcções  puramente  espirituaes,  inherentes 
ao  oíDcio  dos  Parochos.  » 

Pensam  outros,  porém,  que,  sendo  as  funcções  espirituaes 
ligadas  ao  cargo  de  Parodio,  de  modo  que  não  podem  ser  delle 
separadas,  desde  que  a  lei  prohibe  a  accumulaçao  do  exerci- 
cío dos  logares  de  membro  de  Assembiéa  Provincinl,  com 
o  de  qualquer  outro  emprego,  seja  este  muito  embora  de 
naiureza  míxta,  a  cessação  das  funcções  espirituaes  inhe- 
rentes  ao  mesmo  Paroeho  resulta  naturalmente  desse  facto, 
6  não  de  qualquer  p retenção  da  parte  do  poder  temporal  a 
ingerir-se  no  espiritual,  dando-se  o  mesmo  resultado  que 
se  observa  no  caso  de  suspensão  do  Paroeho  por  força  de 
sentença  do  pronuncia  sustentada,  ou  de  condemnaçào^  de 
que  tèm  havido  exemplos. 

D*ahi  a  conclusão  de  queo:>  Parochos  estão  comprehendidos 
na  disposição  do  art.  ii  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro 
de  1881,  sem  distincçao  de  funcções  temporaes  ou  espiri- 
tuaes. e  de  estar  ou  não  a  parochia  situada  no  logar  onde 
trabalha  a  Assembiéa  Provincial,  e  portanto  que  durante 
todoo  tempo  da  legislatura  estão  elles  inhibídos  de  exercer 
o  officio  parochiaU  uma  vez  que  aceitaram  o  cargo  de 
membruda  referida  Assembiéa. 

O  exposto  é,  no  conceito  da  Secção,  sufflciente  para  julgar- 
se  que  o  caso  é,  pelo  menos,  duvidoso  ;  que  carece  de  ser 
resolvido  de  modo  peremptório,  que  firme  regra  invariável, 
e  tratando-se  de  matéria  que  envolve  restrícção  de  direitos 
políticos,  á  Assembiéa  Geral,  e  não  ao  Governo,  compete 
decidil-a,  mediante  interpretação  authentica. 

E*  este.  Senhor,  o  parecer  da  Secção.  Vossa  Magestade 
Imperial^  porém,  ordenará  o  que  em  sua  sabedoria  entender 
mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estpdo  em  10  de  Dezembro  *  de  1882.— 
Visconde  de  Bom  Retiro. —  José  Caetano  de  Andrade  Pinto,-^ 
Uartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Resolução 

Gomo  parece. —  Paço  em  lò  de  Março  de  1883. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 

Por  aviso  de  19  do  dito  mez  submetteu-se  á  Assembléa 
Geral  a  duvida  Me  que  trata  esle  parecer. 

N.  34  —EM  28  DE  MARÇO  DE  1883 

Declara  que  aos  Engenheiros  fiseaes  do  emprozas  parlieularcs  do  estradas 
de  ferri',  eaja  rotribaição  fôr  por  estas  paga,  não  se  dero  appliear 
a  disposição  do  art.  12  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  do  1881  qaando 
aceitarem    o    logar  do   membro  de  Assembléa  Prorincial. 

Ministério  dos  Negócios  do  Imnerio. —  !•  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Março  do  1883. 

lUm.  e  Exra.  Sr.— Em  solução  da  consulta  feita  a  essa 
Presidência  pelo  Enp:enheíro  fiscal  da  Companhia  Sorocabana, 
Nicolau  Rodrigues  dos  Santos  França  Leite,  sobre  ser- lhe  ou 
não  applicavela  disposição  do  art.  12  da  Lei  n.  3029  de  9  de 
Janeiro  de  1881,  no  caso  de  aceitar  o  logar  de  membro  da 
Assembléa  Legislativa  dessa  província,  declaro  a  Y.  Ex.  que, 
devendo  entender-se  sempre  no  sentido  restricto  as  disposi- 
ções da  lei  relativas  a  incompatibilidades  no  exercicio  dos 
cargos  públicos,  principalmente  sendo  estes  de  eleiç<no  po- 

Sular,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  n.  5  de  3  de  Janeiro 
e  1856,  cumpre  considerar-se  não  bbrangido  na  citada 
disposição  aquelle  funccionario,  porque,  embora  exerça  cargo 
de  nomeação  do  Governo  Provincial,  todavia  a  retribuição  que 

Eercebe   é    paga  pela   referida  comp?)nhia,  e  desta  retri- 
uição  particular  não  cogitou  a  mencionada  disposição. 
Fica  assim  respondido  o  officio  n.  8  de  20  do  corrente  mez, 
ao  qual  acompanhou  a  sobredita  consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso.^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. 
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N .  35  -  EM  29  DE  MARÇO  DE  1883 

A*  Inspeetoria  Geral  da  iDstrueçSo  o  nSo  aos  Reitores  do  Imperial  Collegio 
de  Pedro  II,  compete  decidir  sobre  admissSo  a  exame  do  alamnos  qae 
tenham  perdido  o  anno. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Era  ofiBcio  de  8  do  corrente  mez  sub- 
motteu  V.  Ex.  á  decisão  do  Governo  a  qaesiào  que  se  suscitou 
entre  o  Reitor  do  Externato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  U 
e  o  Professor  de  latim  do  mesmo  Externato  Dr.  Lucindo  Pe- 
reira dos  Passos,  pelo  facto  de  ter  aquelle,  soccorrendo-se  das 
disposições  dos  arts.  17  do  Regulamento  de  20  de  Abril  de 
1878  e  15  do  de  24  de  Março  de  1881^  mandado  admíttir  a 
exame  vago  de  latim  dous  olumnos  que  baviam  perdido  o 
anno  na  respectiva  aula,  e  sido  approvados  nas  matérias  das 
demais. 

Entende  o  referido  professor  qae,  tratando-se  de  alumnos 
do  Collegio,  devia  ser  observado  o  disposto  nos  arts.  45  do 
Regulamento  de  24  de  Outubro  de  1857  e  6»  do  Decreto  de  1"  de 
Fevereiro  de  1870,  segundo  os  quaes  cabe  a  essa  Inspeetoria 
autorizar  aquella  admissão,  sendo  previamente  ouvidos  o 
Reitor,  Vice- Reitor  e  Professor  respectivos  sobre  o  procedi- 
mento e  aproveitamento  do  alumno. 

Por  sua  parte  opina  o  Reitor  que  taes  disposições,  assim 
como  a  do  art.  24  do  Regulamento  do  i^  de  Março  de  1876, 
também  relativa  ao  assumpto,  se  acham  revogadas  pelos 
citados  arti<;os  dos  Regulamentos  de  1878  e  1881. 

Considerando  que  o  Regulamento  de  1857  se  refere  aos 
alumnos  do  Collegio  que  tenham  deixado  de  prestar  exame 
na  época  própria  por  qualquer  motivo  que  não  o  de  perda 
de  anno,  e  que  os  Regulamentos  de  1878  e  1881  sào  relativos 
aos  estudantes  estranhos  que  pretendam  matriculnr-se  em 
qualquer  dos  annos  do  curso  de  estudos  do  dito  (jollegio,  de- 
claro a  y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  o  caso  de  que  se  trata  se  resolve  pelo  art.  24  do  Regula- 
mento do  lo  de  Março  de  1876  que  alterou  o  art.  6<>  do  Decreto 
do  i^de  Fevereiro  de  1870,  e  portanto  que  a  essa  Inspeetoria 
compete  decidir  sobre  admissão  a  exame  de  alumnos  que 
tenham  perdido  o  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Pedro  Leão  Velloso, —  Sr.  Inspe- 
ctor Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município 
da  Corte. 
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N.  35  —  EM  9  DE  ABRIL  DE   i883 

Dedftra  qae  a  rogra  do  art.  S31  do  Decreto  n.  8113  de  13  de  Agosto  de 
1884  refero-BO  i  substitniçio  total  e  nSo  parcial  da  Gamara  poios  Vereadores 
do  qaatrionnio  aDtorior. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Abril  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  de  17  do  mez  findo  expõe 
T.  Ex.  haver-Ihe  communicado  o  Presidente  da  Gamara 
Municipal  da  cidade  de  Valença  a  impossibilidade  de  reunir 
numero  le^ral  de  Vereadores  para  que  a  mesma  Gamara 
possa  funccioaar,  não  obstante  ter  convocado  immedíaios  em 
votos,  conforme  o  art.  229  do  Decreto  n.  8il3  de  13  de  Agosto 
de  1881 . 

A  propósito  desta  occurrencia,  consiilti  V.  Ex.: 

Si,  á  vista  da  2'  parte  do  art.  231  daquelle  decreto,  podem 
ser  convocados  Vereadores  do  quairíennío  anterior  para  deli- 
berarem em  Gamara  com  os  do  actual  quatríennio,  ou  deve  ser 
chamada  toda  a  Gamara  transacta^  quando  fòr  absoluUi mente 
impossivel  a  reunião  da  actual ;  e,  Hinda,  si  a  necessidade  de 
qualquer  destas  providencias  se  veriQca  presentemente  para 
o  município  de  Valença. 

Em  resposta  ao  dito  officio^  declaro  a  V.  Ex. : 

1.^  Que  a  repfra  do  art.  231  citado  refere-se  á  substituição 
lotai  e  nào  parcial  da  Gamara  pelos  Vereadores  do  quatriennio 
anterior.  Nas  duas  partes  desse  artii^o  consídera-se  o  muni- 
cípio sem  representação,  ou  porque,  depois  de  inicíndo  o  novo 
quatriennio,  ainda  nfio  foi  empossada  a  respectiva  Gamara,  ou 
porque,  depois  da  po^^se,  a  mpsma  camará  deixa  de  funccionar 
e  é  absolutamente  impossivel  sua  reunião,  embora  se  adopte 
a  providencia  da  chamada  dos  immediatos.  Nesta  sc^runda 
hypotiiese,  é  evidente,  como  na  primeira,  a  falia  de  repre- 
sentação no  município,  visto  que  como  tal  não  se  pôde  con- 
siderar a  reunião  de  alguns  Vereadores  em  minoria,  que  não 
constituem  Gamara,  e  é  a  esta  corporação,  legalmente  consti- 
tuída, que  allude  a  segunda  parte  do  mencionado  artigo  ; 

2.^  Que  esta  interpretação  do  dito  artigo  firma-se  nas  dis- 
posições, que  lhe  servirem  de  base,  da  legislação  e  decisões 
do  Governo  anteriores  ao  Decreto  n.  8213,  citado.  Os  Avisos 
n.  8  de  11  de  Janeiro  de  1849.  in  fine,  n.  199  de  13  de  Junho 
de  1858  e  n.  540  de  19  de  Novembro  de  1861,  e  os  arts.  2'' 
§  33  da  Lei  n.  2675  de  20  de  Outubro  de  1875  e  41  das 
Inslrucções  annexas  ao  Decreto  n.  6037  de  12  de  Janeiro 
de  1876  são  o  assento  da  1*  parte  do  referido  artigo ;  ea  2» 
foi  adoptada  pelo  Governo,  de  accôrdo  com  o  Aviso  de  30 
de  Junho  de  1881  e  com  o  fim  de  prevenir  occurrencias 
semelhantes  á  de  que  trata  este  aviso,  cuja  cópia  ora  remetto 
a  V.  Ex.  Destas  decisões  e  avisos  torna-se  evidente  a  in- 
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compatibilidade  on  antagonismo  nas  fancçSes  de  Vereadores 
de (]uatrienníos  diversos:  é  ÍDndmíssivel,  em  sammn,  o  exer- 
cício conjuncto  de  taes  Vereadores  ; 
3.*  Qae  a  inefflcacia  dos  meios  até  a^^ora  empregados  pnra 

2ne  a  Gamara  de  Valença  se  reúna  jastí(ica  a  chamada  da 
lamara  transacta .  Na  adopção  desta  providencia  extraordi- 
nária compre  a  (!ssa  Presidência  attender  ao  numero  de 
sessões  que  têm  deixado  de  haver  e  á  urgência  e  impor- 
tância dos  negócios  que  pendem  de  decisão  da  Gamara.  Ao 
empregar  esta  medida,  deve  V.  Ex.  mandar  proceder,  na 
forma  da  lei,  conlra  os  Vereadon^s  e  immediatos  que,  por' 
falta  de  comparecimento,  sem  motivo  legal,  concorrem  para 
o  estado  anómalo  em  que  se  acha  a  admini>traçào  do  ma- 
nícipio. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex.^ Pedro  Leão  Velloso.-^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Avilto  de  dO  de  «lunho  de  18 Al,  a  que  se  rerere 

o  A.vl«o  supra 

Ministério  dos  Nesfocios  do  Império.—  1»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1881. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  telegramma  expedido 
por  V.  Ex.  com  a  data  de  20  deste  mozr,  declaro- lhe,  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Gonselho  de  Estado  exarado  em  Gunsulta  de  28  do  dito 
mez  : 

l.o  Que,  nao  podendo  ser  interrompida  a  administração 
do  município  do  Rio  Pardo  pelo  facio,  qne  V.  Ex.  refere, 
de  haverem  abandonado  os  seus  cnrgos  os  Vereadores  da 
respectiva  Gamara  e  de  se  terem  negado  a  comparecer  os  sup- 
plentes  convocados  para  subslituíl-os,  apezar  de  haver-se 
empregado  o  meio  da  imposição  das  multas  legaes,  cumpre 
que,  si  continuar  o  mesmo  estado  de  cousas,  de  modo  que 
seja  impossível  que  a  Gamara  funccione  ou  com  os  próprios 
Vereadores  ou  com  os  respectivos  supplenles,  que  deverão 
ser  convocados  até  ao  ultimo  votado,  se  recorra  ao  meio 
extraordinário,  empregado  nos  casos  de  falta  ou  annullaçao 
de  eleição  para  novo  quatriennio,  de  convocar-se  a  Gamara 
do  quatriennio  findo,  aíim  de  exercer  a  administração  mu- 
nicipal até  que  a  competente  Gamara  entre  no  exercício  re- 
gular de  suas  funcções ; 

3.0  Que  essa  Presidência  deve  proceder  na  forma  da  lei  em 
relação  aos  Vereadores  que  abandonaram  os  seus  legares,  e 
aos  supplentes  destes  que  eíTectívamente  se  negarem  a  sub- 
stituil-os. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Bflrob  Homem  de  JfW/o.— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  37— EM  16  pE  ABRIL  DE  1883 

Declara  que  o  juramcnlo  qne  prestam  os  condecorados  pôde  ser  deferido  antes 
oa  depois  do  pagos  os  impostob  devidos  pelos  respectivos  titules. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  3*  Directoria.— 
Bio  do  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1883.     * 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  Y.  Ex.,  em  solução  do 
offlcio  sob  n.  2&  de  8  do  mez  findo,  qae  tendo  o  Tenente- 
Coronel  Feliciano  .Ramos  Bentes  pago  o  sello  devido  pela 
Carta  de  Cavalleirò  da  Ordem  da  Rosa  que  lhe  foi  expedida 
em  28  de  Agosto  de  1877,  nenhum  inconveniente  ha  em  que 
se  lhe  defira  o  respectivo  juramento,  visto  que  o  prazo 
marcado  em  lei  para  a  solicitação  de  taes  titules  só  se  refere 
ao  pagamento  dos  impostos  e  não  ao  juramento  que  tanto 
pôde  ser  prestado  antes  como  depois  de  satisfeitos  os  mesmos 
impostos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso,^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 


íAcAi^^-iP.-^^^-V-^c/' 


N.  38  — EM  24  DE  ABRIL  DE  1883 

Declara  que  os  immediatos  do  Vereadores,  chamados  para  perfazerem  a 
maioria,  devem  rotirar-so  dosde  que  esta  se  conflitua  com  os  Vereadores 
offjclivos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  !•  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1883. 

Resolvendo  a  consulta  do  Vereador  Henrique  Alves  de  Car- 
valho, constante  de  seu  officio  de  20  do  corrente  mez,  Manda 
Sua  Magestade  o  imperador  declarar  á  Illma.  Camará  Muni- 
cipal, para  os  devidos  effeitos : 

Que,  dispondo  o  art.  22  §  4»  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro 
de  1881  que,  si,  em  razão  de  vagas  ou  de  faltas  de  compare- 
cimento, não  puderem  reunir-se  Vereadores!  em  numero  ne- 
cessário para  celebrarem-se  as  sessões,  serão  chamados  para 
perfazerem  a  maioria  dos  membros  da  Camará  os  precisos  im- 
mediatos em  votos  aos  Vereadores ;  é  claro  que,  occorrendo  a 
necessidade  desta  providencia  e  posta  ella  em  pratica,  os  im- 
mediatos em  exercicio  só  podem  funccionar  emquanto  não 
concorrerem  ás  sessões  Vereadores  em  maioria ;  desde  que 
J5lo  se  verifique,  devem  aquelles  retirar-se.—  Pedro  Leão 
Yelloso. 


^/\/\fi^^\J\/!\:/» 
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N.  39  —  EM  26  DE  ABRIL  DE  1883 

Aos  Professores  interinos  dos  Seminários  só  compete  Tencimonto  quando  se 
acham  em  effoeliTo  exorcicio,  conformo  decidiu  o  Atíso  n.  476  de  30  de 
Deiembro  de  1873. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2"  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1883. 

Illm.  e  Exni.  Sr.— Com  Aviso  de  29  de  Março  ullimo 
transmittiu-me  V.  Ex.  o  requerimento  e  mais  papeis  concer- 
nentes ao  recurso  que  o  Cónego  Dr.  Francisco  do  Rego  Maia, 
Professor  interino  de  theologia  moral  do  Seminário  Episcopal 
de  Olinda,  interpoz  do  despacho  pelo  qual  a  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco  recusou  pagar- lhe  os  honorários 
correspondentes  aos  quatro  mezes  em  que  esteve  no  gozo  de 
licença  concedida  pelo  respectivo  Prelado  diocesano. 

Em  solução  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  nao  procedem 
as  razões  em  que  se  baseia  o  mencionado  recurso,  visto  que 
aosj  Professores  interinos  dos  Seminários,  conforme  decidiu 
o  Aviso  deste  Ministério  n.  476  de  30  de  Dezembro  de  1873, 
de  accôrdo  com  as  Ordens  do  Thesouro  n.  571  de  13  de  De- 
zembro de  18g5,  n.  8  de  7  de  Janeiro  e  n.  473  de  19  de 
Outubro  de  1869,  só  compete  vencimento  quando  se  acham  em 
effectivo  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Ppdro  Leão  Velloso. —  A  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


«ArA/VPcArA:/'^:^ 


N.  40  — EM  2  DE  MAIO  DE  1883 

Declara:  io,qne  o  Presidente  da  Gamara  pdde  impor  multa  aos  Vereadores 
que  nSo  comparocorom,  embora  deixo  do  haror  sessão  ;  2^,  que  ao  Vice- 
Presidente,  quando  substituo  o  Presidente  da  Gamara,  cabem  todas  as 
attriboiçiTos  que  a  este  competem ;  3°,  que  aquolla  substituição  doTO 
sor  exercida,  haja  ou  nSo  eommunieaçSo  do  impedimento  do  Presidente, 
uma  toz  que  esto  nio  esteja  presento  i  hora  do  abrir-so  a  sessSo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1^  Directoria,— Rio 
de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1883. 

Em  petição  que  dirigiram  ao  Governo  três  Vereadores  da 
nima.  Gamara  Municipal  consta,  e  é  conQrmado  por  certidão 
passada  pelo  respectivo  Secretario,  que  o  Presidente  da  mesma 
Gamara  ordenara  não  se  desse  cumprimento  á  ordem  recebida 
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para  a  cobrança  das  maltas  impostas  pelo  Vice-Presídente  a 
alguns  Vereadores  que,  sem  causa  le^al,  deixaram  de  compa- 
recer á  sessão  extraordinária  marcada  para  o  dia  5  de  Março 
ultimo. 

Da  referida  certidão  veriGca-se  que  o  Presidente  da  Ulma. 
Gamara  assim  procedeu : 

i.<>  Porque  as  multas  não  foram  impostas  em  sessão  ; 

2.<^  Por  julgar  ille^al  &  convocação  das  sessões  dos  dias  2  e 
5  de  Mnrço,  visto  não  verificar-se  o  caso  previsto  no  art.  26 
da  Lei  do  !<>  de  Outubro  de  iSiS ; 

3.0  Finalmente,  por  nàoter-se  declnrado  impedido,  caso  em 
que  podia  ser  substituído  pelo  Více-Presidente. 

Inteirado  deste  proredimeuto,  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador declarar  a  Illma.  Cam;ird  que  bão  inteiramente  infun- 
dadas as  razoes  alludidas,  porquanto: 

i.o  Conforme  o  Aviso  n.  300  de  3  de  Dezembro  de  1857, 
expedido  em  virtude  da  Imperial  Resolução  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, a  citada  Lei  do  1»  de  Outubro  de  1828  não  fez  dependente 
das  Câmaras  Munícipaes  a  imposição  de  multas  no  caso  em 
que  deixa  de  haver  sessão,  nem  veda  que  os  Presidentes  das 
mesmas  Camarás,  os  quaes  pela  natureza  do  seu  cargo  devem 
prover  á  reunião  destas,  as  imponham  aos  Vereadores  refra- 
ctários, e  aos  supplentos  que  sem  motivo  justiGcado  não  acu- 
direm ás  chamadas ;  e,  si  por  outro  modo  fosse  entendido, 
seguir-se-hia  o  absurdo  de  exigir-se  o  fim  para  ter  loíraro 
meio,  carecendo  assim  de  efficacia  quando  mais  necessária 
fosse  a  pena  comminnda  pela  lei  ; 

2.0  Como  já  foi  declarado  na  Portaria  de  7  do  mez  findo,  ao 
Vice-Presidente,  quando  substituo  o  Presidente  da  Câmara, 
cabem  todas  as  attribuicões  que  a  este  competem.  Si  aquelle, 
portanto,  entendeu  ser  necessária  uma  sessão  extraordinária 
da  Camará,  não  cabia  a  este  contestar  a  necessidade  desta  pro- 
videncia, cuja  apreciação  não  é  de  sua  exclusiva  alçada  ; 

3.0  A  substituição  do  Presidente  da  Camará  pelo  Vice-Presi- 
dente deve  ser  exercida,  haja  ou  não  communicação  de 
impedimento  daquelle  funccionario,  uma  vez  que  não  esteja 
presente  á  hora  de  abrir-se  a  sessão.  Esta  é  a  regra  adoptada 
em  todas  as  corporações  col lectivas  como  a  mais  consentânea 
com  a  regularidade  de  suas  funcções,  e  a  que  mais  se  con- 
forma com  o  espirito  do  art.  22  §  5"  in  fine  da  Lei  n.  3029  de 
9  de  Janeiro  de  1881.  Creando  o  substituto  do  Presidente  da 
Camará,  implicitamente  conferiu-lbe  o  legislador  o  direito  de 
assumir  a  presidência  da  sessão  sempre  que  a  esta  faltasse  o 
Presidente  efl'ectivo. 

Attendendo  ao  que  fica  referido.  Ha  o  mesmo  Augusto 
Senhor  por  muito  recommendado  que  a  Illma.  Camará  dô 
plena  execução  ao  preceito  do  art.  22  §  G»  2*^  parle  da  citada 
Lei  n.  3029,  e  torne  effectiva  a  multa  comminada  aos  Ve- 
readores que  sem  causa  justificada  deixaram  de  comparecer 
á  sessão  de  5  de  Março  ÚUxíío.— Pedro  Leão  Velloso, 
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N.  4i  —  EH  7  DE  MAIO  DE  1883 

DeeJara  que  a  iocompatibilidado  iostilDida  polo  art.  23  da  Lei  do  i^  do  Oa- 
Ivbro  de  i828  eotro  pais  e  filhos  applica-se  á  filiaç2o  legitima,  oa  aof 
filhos  nataraes  reconhecidos   rcgalarmonle. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1"  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  7  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  da  duvida  constante  do 
officio  dessa  Presidência  datado  de  23  do  mez  findo,  sob  n.  15, 
relativamente  ao  acto  pelo  qual  a  Gamara  Municipal  da 
villa  do  Soccorro  deixou  de  deferir  juramento  e  dar  posse  ao 
Vereador  Germano  Pereií-a  de  Toledo,  por  já  ler  allí  assento 
o  Vereador  João  Pereira  de  Toledo,  que,  segundo  ai  lega  a 
dita  Gamara,  é  filho  natural  daquelle,  declaro  a  V.  Ex.  que 
a  disposição  do  art.  23  da  Lei  do  l^de  Outubro  de  1828,  pro- 
hibíndo  o  exercício  conjuncto  na  mesma  Gamara  de  pai  e 
filhos,  applica-se  á  filiação  legitima,  ou  aos  filhos  naturaes  re- 
conhecidos regularmente,  e,  desde  que  por  outro  modo  pre- 
tende a  referida  corporação  provar  este  facto,  não  pôde  ser 
mantido  o  acto  que  praticou,  negando  exercido  ao  primeiro 
dos  referidos  Vereadores. 

Nesta  conformidade  V.  Ex.  providenciará. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Pedro  Leão  Velloso.^  St.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo. 


«»«Vg/:V^^^,;^^V!\:/» 


N.  42  —EM  9  DE  MAIO  DE  1883 

I>eelara  ser  nnUa  a  eleiçlo  do  Presidente  e  do  Vice-presidente  da  Gamara 
Hbdící pai,  quando  realixada  na  sessSo  de  posse  com  a  intervençlo  de  im- 
mediatos  do  Vereadores. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1>  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  n.  23  A,  de  6  do 
mez  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  foi  approvado  o  acto  pelo 
qaal  essa  Presidência  resolveu  annuHar  a  eleição  de  Presidente 
e  de  Více-Presidente  da  Gamara  Municipal  da  cidade  do  Bom- 
Jardim,  e  determinar  que  se  fizesse  outra  em  breve  tempo, 
sob  o  fundamento  de  haverem  concorrido  á  dita  eleição  qua- 
tro Vereadores  unicamente  o  um  immediato  chamado  para 
formar  a  maioria,  procedimento  illegal,  conforme  a  doutrina 
do  Aviso  de  17  de  Fevereiro  ultimo,  dirigido  ao  Presidente 
da  Província  .do  Maranhão,  no  qual  se  deciaroa  não  poderem 
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intervir  ímmedíatos  de  Vereadores  na  sessão  de  posse  da  Ga- 
mara e  na  referida  eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— P«íro  Leão  Velloso.-^Sr,  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco. 

N,  43  —  EM  i4  DE  MAIO  DE  1883 

Gompeto  ao  Director  autorizar  os  examos  de  quo  tratam  o  art.  36  do  Regnla- 
monto  especial  da  AdmiDÍstraçSo  da  £scola  Polytechníca  o  54  dos  ostatntos, 
e  nomear  os  respoetiros  examinadores. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império  —  2'  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1883. 

Tenho  presentes  nao  só  o  requerimento  do  alumno  Fran- 
cisco José  Cal  mon  da  Gama,  reclamando  acerca  do  acto  pelo 
qual  V.  S.  annullou  o  exame,  por  elle  feito,  das  matérias  da 
1*  cadeira  do  i^  anno  do  curso  geral,  mas  também  uma  repre- 
sentação da  commissâo  julgadora,  composta  dos  Lentes  Drs. 
André  Gustavo  Paulo  de  Frontín  e  Joaquim  Gnldino  Pimentel 
e  do  substituto  interino  Bacharel  Lícinio  Chaves  Barceilos, 
contra  aquelle  acto. 

Em  solução  declaro  a  V.  S.  que,  tendo  sido  objervadas  nas 
provas  do  referido  exame  todas  as  disposições  em  vigor,  deve 
ser  elle  considerado  válido  como  o  foi  o  que  nas  mesmas 
condições  prestou  o  alumno  Carlos  Velloso  Ferreira  Penna; 
mas  que,  competindo  exclusivamente  a  essa  Directoria  pelos 
arts.  36  do  Regulamento  especial  da  Administração  e  54  dos 
estatutos  autorizar  taes  exames  e  nomear  os  respectivos 
examinadores,  não  procederam  regularmente  os  membros  da 
commissão  julgadora  admittindo  a  exame  os  dous  mencio- 
nados alumnos  ;  o  que  V.  S.  lhes  fará  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Pedro  Leão  Velloso.  —Sr-  Director 
da  Escola  Polytechníca. 

N.  44  —  EM  14  DE  MAIO  DE  1883 

Gomqnanto  estejam  exclusivamente  subordinados  á  inspe^çSo  do  Ministério  do 
Império  os  actos  do  Director  da  Escola  Polytechníca,  tem  a  respectiva  Congre- 
CaçSo  competência  para  apreciar  o  que  interessa  á  disciplina  e  regímen 
escolar. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1883. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  datado  de  hoje,  e  com  refe- 
rencia ao  officio  de  17  do  mez  passado,  em  que  Y.  S.  informou 
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sobre  o  protesto  de  2o  Lentes  dessa  Escola  contra  o  acto  pelo 
qual  lhes  foi  negado  discutir  em  sessão  da  Congregação  uma. 
proposta  relativa  á  annullaçào  do  exame  do  alumno  Francisco 
José  Calmon  da  Gama,  declaro  a  V.  S.  que,  comquaQto'pelo 
art.  40  §  14  dos  estatutos  os  actos  dessa  Directoria  estejam 
exclusivamente  subordinados  á  inspecção  do  Ministério  do 
Império,  não  havia  razão  para  deixar  de  ser  aceita  e  discutida 
em  sessão  da  Congregação  a  proposia  apresentada  pòr  um  dos 
referidos  Lentes  aiim  de  que  somente  $e  consultasse  o  Governo 
si  podia  ser  annullado  um  exame  depois  de  ter  sido  publicado 
nos  jornaes  o  seu  resultado. 

Incumbindo  á  Congregação,  nos  termos  do  art.  10  §  10  dos 
estatutos,  empregar  toda  a  vigilância  aíim  de  evitar  que  se 
introduzam  praticas  abusivas  na  disciplina  e  regimen  escolar, 
prestando  á  Directoria  todo  o  auxilio  no  desempenho  de  suas 
funcções,  nào  lhe  devia  ser  negada  competência  para  apreciar 
as  condições  em  que  se  fez  o  alludído  exame,  e,  julgando  do 
procedimento  da  respectiva  commissão  examinadora,  con- 
sultar o  Governo,  acerca  do  que  lhe  parecesse  conveniente 
sobre  tal  assumpto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Pedro  Leão  Vello^o.-^  Sr,  Director 
da  Escola  Polytechnica. 
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N.  45 —  EM  17  DE  MAIO  DE  1883 

Doclara  qao  os  aetuaos  Presidontos  das  Gamaras  Munieipaes  tôm  o  roto  do 

qualidade. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  1»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  ofOcio  n.  34  de  26  do  mez  próximo 
passado  submetteu  Y.  Ex.  á  decisão  do  Governo  a  seguinte 
consulta  do  Vereador  da  Camará  Municipal  do  Recife, 
Bacharel  Manoel  Francisco  de  Barros  Rego:— Si  os  actuaes 
Presidentes  das  Camarás  Munieipaes  continuam  a  ter  o  voto 
de  qualidade,  nos  termos  da  2»  parte  do  art.  27  da  Lei  do  1» 
de  Outubro  de  1828. 

AUega  o  mesmo  Vereador  que,  não  competindo  actualmente 
o  cargo  de  Presidente  ao  Vereador  mais  votado,  mas  ao  que 
é  designado  mediante  eleição  feita  pelos  Vereadores  entre  si, 
deve  esse  cargo  ser  equiparado  ao  dos  Presidentes  das 
Gamaras  Legislativas  e  das  Assembléas  Provlnciaes,  que  não 
têm  voto  de  qualidade. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  nao  ha  razão  para  a 
duvida  suscitada,  porque: 
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i.o  A  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1P81,  que  alterou  em 
alguns  pontos  a  do  i^  de  Outubro  de  1828,  nada  decretou 
com  referencia  ás  atlríbuícoes  dos  Presidentes  das  Gamaras 
Munitipnes  nesta  conferidas.  Taes  attribuições  subsistem 
portanto  ; 

2.0  Não  procede  o  simile  alludido,  porquanto,  si  o  voto  de 
qualidade  dos  Presidentes  das  Gamaras  Municipaes  é  um 
direito  expresso  por  lei,  não  assiste  o  mesmo  direito  aos 
Presidentes  dâs  Gamaras  Legislativas  e  das  Assembiéas  Provin- 
ciaes,  ex  vi  dos  arts.  25  e  82  da  Gonstítuiçâo,  que  exigem 
a  maioria  absoluta  de  votos  nas  resoluções  legislativas. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  dito  Vereador. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^ Pedro  Leão  Velloso. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  46  —  EM  18  DE  MAIO  DE  i883 

Estabelece  regras  para  o  fornoeimonto,  qao  por  conta  do  Estado  se  faz,  de 
]ÍTros  para  aso  dos  alumnos  pobres  das  escolas  publicas  de  instracçlo 
primaria. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1883. 

Em  resposta  ao  ofiicio  de  11  de  corrente  mez,  declaro  a 
Vm.  que  fica  autorizado,  conforme  pede,  a  adoptar  as  seguin- 
tes providencias : 

1.^  Os  livros  fornecidos  por  conta  do  Estado  para  uso  dos 
alumnos  pobres  das  escolas  publicas  de  instrucção  primaria 
só  serào  utilizados  durante  os  exercícios  escolares,  e,  termi- 
nados estes,  deverão  os  Professores  guardal-os ; 

2.*  Os  Professores  receberão  os  livros  por  um  termo; 

3.*  Somente  lhes  serão  entregues  novos  livros  dous  annos 
depois,  procedendo-se  previamente  a  exame  nos  anteriores, 
afim  de  se  veriQcar  si  falta  algum  e  si  effectívamente  estão 
imprestáveis ; 

4.<^  Estes  serào  arrecadados  para  terem  destino  conve- 
niente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Pedro  Leão  Velloso,  —  Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da 
Corte. 


tf^^\fi^>^Í^I^I^ 
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N.  47  —  EM  6  DE  JUNHO  DE  1883 

Declara:  |o,  quo,  na  ausência  do  Inspoclor  Geral  da  Instrucçlo,  compete  ao 
Reitor  mais  antigo  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  11  assumir  a  presidência 
da  eommissão  julgadora  dos  concursos  ;  3o,  que  os  membroi  da  Congregação 
nlo  podem  absler*se  na  Tolação  para  a  proposta  do  candidato  que  deve 
preencher  o  logar  vago. 

Ministério  dos  Negfocios  do  Irtiperio. —  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  tí  de  Junho  de  1883. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  oflicio  de  17  de  Maio 
ultimo  : 

l.o  Qqo,  devendo  as  provas  dos  concursos  ao  provimento 
dos  loí?ares  do  mngisterio  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 
eííectuar-se,  nos  termos  do  art.  ii  do  Re<?imento  mandado 
observar  pelo  Decreto  n.  SúOi  de  23  de  Junho  do  anno  pró- 
ximo findo,  na  presença  do  Inspector  Geral  da  Instrucção 
primaria  c  secundaria  do  município  da  Còrle,  nào  procedeu 
regularmente  o  Heitor  do  Exterpalo  assumindo  no  dia  mar- 
cado para  a  prova  escrípta  a  presidência  da  commissão  julga- 
dora do  concurso  á  cadoira  de  italiano,  porquanto  ao  Reitor 
do  Internato,  na  qualidade  de  membro  mais  antigo  do  con- 
selho director^  competia  substituir  o  Inspector,  segundo  pre- 
ceitua o  art.  10  do  Hegulnmento  anno&o  ao  Decreto  n.  1331  A, 
de  17  de  Fevereiro  de  18o'4 ; 

2.<»  Que,  compelindo  á  Congregação,  na  conformidade  do 
art.  46  do  dito  rej^imento,  apresentar  ao  Governo  o  candidato 
que,  no  seu  entender,  deva  preencher  o  logar  vago,  não 
podem  os  Professores  votar  em  branco,  deixando  assim  de 
concorrer  para  a  proposta  ; 

3.»  Que  fica  Vm.  uutorizado  a,  ouvindo  a  Congregaçy, 
propor  n  alteruçào  do  citado  artigo  e  de  quaesquer  outras 
disposições  do  mencionado  regimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  Antunes  Maciel.  —  Sr. 
Inspector  Geral  da  Instrucvào  primaria  e  secundaria  do  mu- 
nicipío  da  Corte. 

N.  48  —  EM  6  DE  JUNHO  DE  1883 

Para  o  exercício  do  logar  de  encarregado  do  material  das  escolas  pnblieas  do 
ínslrneçâo  primaria  devo  sor  prestada  fiança,  que  se  arbitra  no  Talor  de 
cinco  contoi  do  réis. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rie 
de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1883. 

Declaro  a  Vm.  ter  resolvido,  de  accôrdocom  o  que  propòz 
em  officio  de  19  de  Maio  próximo  passado^  que  para  o  exer- 
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Cicio  do  legar  de  encarregado  do  material  das  escolas   pu- 
blicas de  inslrucção  primaria  se  exija  a  fiança   no   valor  de 

cinco  contos  de  réis.  .        ^      . 

Vm-  dará  logo  as  providencias  necessárias  aOm  de  que 
preste  a  dita  tiança  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  nomeado  para 
o  referido  logar  por  Portaria  do  14  do  citado  mez . 

Deus  Guardo  a  Ym.-- Francisco  Antunes  Maciel.-^  St. 
laspeclor  Geral  da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do  mu- 
nicípio da  Corte. 

N.  49  — EM  16  DE  JUNHO  DE  1883 

Iteelara  qao  o»  eloilores  Iransforidos  para  oatra  parochia  em  TirUdo  da 
revisão  do  alUlamonto,  podem  nclla  Tolar  para  Jaiies  de  paz,  embora  já 
tenham  exercido  esse  direito  na  parochia  onde  anteriormente  residiam  o 
foram  alistados. 

Ministério  dos    Negócios   do  Império.— 1*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Junho  de  1883. 

Em  solução  da  duvida  suscitada  pelo  eleitor  Lazaro  de 
Oliveira  e  .^ilva,  em  offlcio  datado  de  á9  do  mez   próximo 

S assado,  declaro  a  Vm.  que  podem  votar  na  eleição  de  Juizes 
e  paz  dessa  parochia,  a  que  se  vai  proceder  no  dia  1«  do 
corrente  mez,  os  eleitores  para  ella  transferidos  em  virtude 
da  revisão  do  alistamento,  em  hora  já  tenham  votado  para 
Juizes  de  paz  do  actual  qualriennio  nas  parochias  onde  ante- 
riormente residiam  e  foram  alistados.  ^ 

Tendo  elles  sido  transf-eridos,  sogundo  os  tramites  legaes, 
para  o  alistamento  dessa  parochia,  seus  nomes  devem  neces- 
sariamente fazer  parle  da  cópia  desse  alistamento  que  a 
autoridade  judiciaria  t(*m  de  remelter  ao  Presidente  da  mesa 
eleitoral  para  a  chamada  na  próxima  eleição ;  e,  desde  que 
cxhibam  seus  titules,  e  nenhuma  contestação  appareça  sobre 
a  le^íitimidade  destes,  de  modo  algum  se  podo  obstar  que 
votem:  tudo  de  conformidade  com  os  arls.  33  e  §  i^,  lo8  e 
§  1°  e  141  do  Decreto  n.  8213  do  13  de  Agosto  de  1881. 

Nem  é  este  o  caso  de  alistamento  múltiplo,  de  que  trata  o 
art.  232  §  2»  do  mesmo  decreto,  para  que  se  negue  a9s  ditos 
eleitores  aquelle  direito  :  e,  por  ser  diverso  o  acto  eleitoral  a 
que  vào  concorrer,  attendendo-se  ao  tempo  e  logar  de  sua 
realização,  não  se  podem  applicar  ao  voto  dos  mesmos  elei- 
tores as  seguintes  palavras  da  primeira  parte  daquella  dispo- 
sição :  «  votar  o  eleitor  por  mais  de  uma  vez  na  mesma 
6leição.  > 

Deus  Guarde  a  Ym.'^ Francisco  Antunes  Maciel.— Sr.  Juiz 
ie  paz  mais  votado  da  parochia  de  Inhaúma. 
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N.  50  —  EM  23  DE  JUNHO  DE  1883 

Firma  a  intolligenda  do  art.  5odo  Docrolo  n.  8850  de  43  do  /anoiro  do  corrente 
anno  relaliTamento  aos  direitos  qoe  pertoocem  aos  Lenias  sobstitatos  das 
Faealdados  da  Ifodiciíia,  doslgnados  para  sorrir  do  adjantos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  2»  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1883. 

Com  officiode  9  do  corrente  mez  V.  S.  remelteu  informada 
a  representação  na  qual  os  Lentes  substitutos  dessa  Faculdade 
Drs.  Nuno  de  Andrade,  José  Benicio  de  Abreu,  António 
Caetano  de  Almeida  e  Oscar  Adolpho  de  Bulhões  Ribeiro^ 
designados  para  servir  como  adjuntos  em  virtude  do  dis- 
posto no  arl.  5<>  do  Dt^creto  n.  8850  de  13  de  Janeiro  ultimo, 
pedem  se  firme  a  verdadeira  intelligencia  de  varias  dispo- 
sições do  citado  decreto,  para  o  fim  de  lhes  ser  mnntida  não 
só  a  denominação  de  substitutos,  que  por  lei  lhes  compete, 
mas  também  o  direito  de  reger,  no  impedimento  dos  Lentes  e 
áe  preferencia  aos  adjuntos,  as  cadeiras  das  secções  a  que 
pertenciam. 

Em  solução  daalludida  representação,  declaro  a  V.  S.: 

!.<>  Que  os  sapplícantes,  embora  considerados  adjuntos  a 
algumas  cadeiras  das  respectivas  secções,  continuam  a  deno* 
minar-se  sitbstitutos,  porque  o  Decreto  de  13  de  Janeiro  nào 
lhes  tirou  tal  denominação,  que,  tendo  sido  dada  peio  De- 
creto legislativo  n.  26'^9  de  22  de  Setembro  de  1875,  só  podia 
ser  alterada  por  acto  do  Poder  Legislativo  ; 

ií.<>  Que,  determinando  o  primeiro  dos  mencionados  de- 
cretos, no  art.  6*»,  que  aos  actuaes  substitutos  continuam  a 
pertencer  as  prerogativas,  vantagens  e  obrigações  estabe- 
lecidas pelas  disposições  anteriores,  entre  as  quaes  se  acha  a 
de  subslituirem  os  Lentes  das  respectivas  secções  em  seus 
impedimentos,  têm  elles  preferencia  para  esse  fim  aos 
adjuntos,  menos  quanto  ás  cadeiras  novamente  creadas, 
Yísio  que  o  art.  i^  do  mesmo  decreto,  devendo  ser  entendiílo 
de  accôrdocom  o  art.  6®,  cuja  disposição  é  transitória,  só 
pôde  ser  executado  em  toda  a  sua  plenitude  depois  que 
desapparecer  a  classe  dos  substitutos  ; 

3.  Que  a  principal  raxão  de  haverem  sido  os  substitutos 
designados  para  servir  como  adjuntos  a  certas  e  determinadas 
cadeiras  foi  a  conveniência  de  nào  ficarem  algumas  cadeiras 
da  Facnldadesem  adjuntos  especiaes  que  fizessem  os  cursos 
complementares  de  que  trata  o  ait.  2^  do  citado  Decreto 
n.  8850; 

4.0  Que  a  preferencia  dos  substitutos  aos  adjuntos  para  a 
regência  de  cadeiras  é  ainda  justificada  pela  necessidade  que 
tôm  os  primeiros  de  continuarem  a  preparar-se  para  o  ensino 
das  cadeiras  da  secção  a  que  pertenciam,  de  uma  das  quaes 
terão  de  ser  Lentes,  o  que  não  se  dá  com  os  adjuntos,  os 
quaes,  além  de   poderem  habilitar-se   nos  cursos  comple- 
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montares  que  são  obrigados  a  fazer,  tôm  interesse  em  pro* 
seguir  no  estudo  das  matérias  das  cadeiras  a  que  houTerem 
de  concorrer  ; 

5. o  Que  por  conveniência  do  ensino,  porém,  não  podem  os 
substitutos  reger  mais  de  uma  cadeira,  senào  na  falta  de 
adjunto  especial,  cabendo-lhes  de  preferencia  a  regência 
daquellas  de  que  são  considerados  adjuntos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Francisco  Antunes  JWattW.— Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  51  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1883 

Declarai  qae  nenhuma  proTÍdoneia  oíficaz  pôde  o  Governo  adoptar  com  re- 
feroncii  ao  aclo  de  Assonibléa  Legislativa  Provincial  em  virtado  do  qaal 
foi  annullada]a  oleiçSodonm  do  seus  membros. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Juntio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador uma  petição,  em  que  o  cidadão  Francisco  Agostinho 
Ribeiro  recorre  para  o  Conselho  de  Estado  do  aeto  pelo  qual 
a  Assembléa  Legislativa  dessa  província  nep:ou-lhe  o  direito 
do  fazer  parte  da  mesma  Assembléa,  sob  o  fundamento  de 
achar-S(^  o  suppiicanle  pronunciado    em  processo  criminal. 

Ouvidas  as  Secções  reunidas  dos  Nego(íios  do  Império  e  da 
Justiça  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  quesitos  que,  em 
relação  á  matéria,  o  supplirante  submetlera  á  decisão  do 
Governo,  deram  ellaso  parecer  constante  da  consulta  que  ora 
remelto  a  V.  Ex.,  com  o  qual  Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Conformar-se  por  Sua  Immediata  Resolução 
de  21  do  corrente  mez. 

Em  virtude  desta  Imperial  Resolução,  cumpre-me  declarar 
a  V.  Ex.  que  nenhuma  providencia  efficaz  pôde  o  Governo 
adoptar  sobre  a  reclamação  do  supplícante,  por  se  referir  a 
assumpto  da  exclusiva  competência  das  Assembléas  Provin- 
ciaes  :  o  que  Y.  Ex.  lhe  fará  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


Consulta  a  que  «e  refere  o  aviso  supra 

Senhor.—  As  Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império  o 
da  Justiça  á.)  Conselho  de  Estado  vem  ter  a  honra  de  con- 
sultar, em  obediência  á  Augusta  Ordem  de  Vossa  Magestade 
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Imperial,  sobre  os  quesitos  formulados  na  inclusa  petição 
de  Francisco  Agostinho  Ribeiro,  com  referencia  ao  acto  da 
Assembléa  Legislativa  da  Provincia  de  Mato  Grosso  que  ne^ou 
ao  suppiicante  o  direito  de  fazer  parte  da  mesma  Assembléa, 
em  razão  de  achar-se  pronunciado  em  processo  criminal. 

Os  quesitos  sào  os  seguintes: 

<  1.0  Si  o  cidadão  pronunciado  em  crime  de  responsabili- 
dade fíca  privado  ou  suspenso  do  exercício  de  seus  direitos 
políticos  ? 

«  â."*  Si  o  cidadão  eleito  membro  da  Assembléa  Provincial, 
estando  pronunciado  ipi  crime  de  responsabilidade,  está  por 
isso  inbibido  do  exercício  de  suns  funcçòes,  maximò  quando 
a  pronuncia  é  posterior  á  sua  eleição  ? 

«  3.®  Si  as  Assembléas  Legislativas  Provincíaes  têm  compe- 
tência para  decretar  a  interdicçào  do  exercício  dos  direitos 
politicos  de  qualquer  dos  seus  membros,  e  declarar  vago  o 
seu  logar  para  ser  preenchido,  por  outro  qualquer  motivo 
que  nào  seja  dos  previstos  no  art.  8o  da  Constituição,  e  sem 
conhecerem  ou  poderem  conhecer  o  tempo  que  ha  de  durar 
a  suspensão  do  exercicio  dos  direitos  políticos  por  eifeiío  de 
sentença  de  condemnação  á  prisão  ou  a  degredo  ? 

<  4. <>  Si  é  legal  o  acto  da  Assembléa  Provincial  de  Mato 
Grosso  declarando  vago  o  logar  do  suppiicante,  um  dos  seus 
membros  legalmente  eleito,  por  força  da  disposição  do  i  2* 
do  art.  65  do  Código  do  Processo  Criminal  ?  > 

O  histórico  do  facto  que  deu  causa  a  esses  quesitos  consta, 
em  resumo  fiel,  da  informação  da  i*  Directoria  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  e,  por  isso,  as  Secções 
pedem  vénia  para  transcrevel-a. 

<  Francisco  Agostinho  Ribeiro,  eleito  membro  da  Assembléa 
Legislativa  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  expõe  na  petição 
inclusa  o  acto  de  violência  praticado  por  essa  corporação, 
deixando  de  dar  assento  ao  suppiicante,  a  pretexto  de  achar-se 
elle  pronunciado  em  processo  de  responsabilidade,  e, 
portanto,  fora  do  gozo  de  seus  direitos  políticos,  e  privado 
de  exercer  qualquer  funcção  publica,  ex  vi  do  art.  165  §  2o 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

«  Na  conformidade  desta  decisão  a  Assembléa  considerou 
vago  o  logar  do  suppiicante  e  officiou  ao  Presidente  da  pro- 
víncia, atim  de  que  mandasse  proceder  a  nova  eleição  para 
o  preenchimento  desta  va^a,  ordem  que  já  foi  expedida. 

« O  suppiicante,  em  defesa  de  seu  direito,  firma-se  essen- 
cialmente na  disposição  do  art.  8°  da  Constituição,  reprodu- 
zido no  art.  2"  |2<'do  regulamento  eleitoral,  em  virtude 
do  qual  só  a  incapacidade  physica  ou  moral  ou  a  sentença 
condf^mtiatoria  á  prisão  ou  degredo,  emquanlo  durarem  os  seus 
ejfeitos,  suspende  o  exercício  dos  direitos  politicos  :  enten- 
dendo que  funcções  politicas  e  funcções  publicas  são  cousas 
mui  disti netas. 

<  Allega  o  suppiicante  que  foi  eleito  em  17  de  Dezembro 
de  1881,  e  processado  posteriormente  em  23  de  Janeiro  do 
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corrente  anno,  citando  em  sua  defesa  os  Avisos  ns.  89  de  20 
de  Fevereiro  de  i865  e  290  de  11  de  Agosto  de  1873. 

c  Denuncia,  finalmente,  uma  Traude  praticada  pela  Mesa 
interina  da  Assembléa,  de  combinarão  com  a  commissão  de 
poderes,  a  saber,  que  na  sessão  de  13  de  Junho  fora  adoptado 
pelo  voto  de  12  membros  da  maioria  liberal  que  o  suppll- 
cante  fosse  reconhecido,  mas  privndo  de  funccionar  na  As- 
sembléa  até  que  o  Tribunal  da  Relciçào  decidisse  o  processo 
a  que  eile  fora  submetiido  ex  ofpcio  depois  de  eleito  :  entre- 
tanto que  a  acta  dos  trabalhos  daqueile  di«i  dá  como  discutida 
e  approvada  a  proposta  da  commissão  considerando  vago  o 
logar  do  supplicante  e  mandando  fazf|  nova  eleição  para 
preenchelro. 

c  Ao  concluir  sua  petição,  o  supplicante  requer  ao  Governo 
que,  ouvido  o  Conselho  de  Estado,  dè  solução  aos  seguintes 
quesitos  : 

c  !.<>  Si  o  cidadão  pronunciado  em  crime  de  responsabili- 
dade fica  privado  ou  suspenso  do  exercício  de  seus  direitos 
políticos. 

«  2. o  Si  o  cidadão  eleito  membro  da  Assembléa  Provincial, 
estando  pronunciado  em  crime  de  responsabilidade,  está  por 
isso  inhibido  do  exercício  de  suas  funcções,  maximè  quando 
a  pronuncia  é  posterior  á  sua  eleição  e  especialmente  decre- 
tada para  esse  tim. 

«  3.0  Si  as  Assembléas  Legislativas  Províncíaes  têm  compe- 
tência para  decretar  a  interdicção  do  exercinio  dos  direitos 
poliiicos  de  qualquer  de  seus  membros  e  declarar  vago  o 
seu  logar,  para  ser  preenchido  por  outro  qualquer  motivo 
que  não  sejam  os  previstos  pelo  art.  8^  da  Constituição,  e  sem 
conhecer  ou  poder  conhecer  o  tempo  que  ha  de  durar  a  sus- 
pensão do  exercício  dos  direitos  politícos  por  efieito  de  seU" 
tença  condemnatoria  á  prisão  ou  degredo, 

c  4.<>  Si  é  legal  o  acto  da  Assembléa  de  Mato  Grosso,  decla* 
rando  vago  o  logar  do  supplicante,  um  de  seus  membros 
legalmente  eleito,  por  força  da  disposição  do  §2"  do  art.  135 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

<  Considerada  esta  questão  sob- o  ponto  de  vista  da  legisla- 
ção eleitoral  vigente,  penso  que  a  Assembléa  praticou  uma 
violência  excluindo  o  supplicante  de  seu  seio. 

«  O  supplicante  tinha  os  requisitos  da  elegibilidade  ao 
tempo  da  eleição,  porque,  não  se  lhe  contestando  as  quali- 
dades requeridas  para  eleitor  nem  o  tempo  de  residência  na 
província  superior  a  dous  annos,  condições  exigidas  na  lei 
para  o  logar  de  membro  de  Assembléa  Provincial,  só  foi 
pronunciado  depois  da  eleição.  (Lei  n.  3028,  art.  10  V  i^ 
quarto  período,  Regulamento  art.  84  e  §  l""  quarto  pe- 
ríodo.) 

<  Legalmente  eleito,  portanto,  o  incidente  da  pronuncia 
posteriormente  decretada  poderia  quando  muito  prival-o  do 
exercício  do  mandato,  não  annullar  sua  eleição,  caso  único 
em  que  se  considera  vago  o  logar  para  que  nova  eleição  se 
effectue. 
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<  SÓ  em  dous  casos  a  lei  reconhece  a  nullidade  da  eleiçSo 
e  mnnda  fazer  nora,  a  saber:  í^,  qu.indo  o  eleito  está  com- 
prehendido  em  alguma  das  incoiiipatíbilidades  especificadas 
no  art.  11  ;  â®,  quando  da  annutlftção  de  volos  resulta  a 
exclusão  do  eleito.  (Lei  art.  20,  Regulamento  art.  186.)  Nada 
disto  occorreu  com  a  eleição  do  supplícanle. 

«  Considerada  a  questão  pelo  lado  constitucional,  continuo 
a  pensar  que  a  Ássembléa  commelteu  uma  violência,  um  ver- 
dadeiro attentado.  Si  a  verilicaçào  dus  poderes  de  seus  mem- 
bros é  de  sua  privativa  competência,  conforme  o  art.  6"  do 
Acto  Âddicional,  esla  atlribuiçno  comtudo  nào  pôde  ser 
exercida  senão  de  aecôrdo  com  os  preceitos  que  regulam 
as  condições  da  elegibilidade  e  o  modo  de  eleger,  definidos 
era  lei  especial ;  e  como  acabei  de  provar,  a  Assembléa 
desrespeitou  esses  preceitos  julgando  nulia  a  eleição  do 
suppticante. 

«  O  desempenho  do  mandato  do  supplicante  é  uma  func* 
çào  de  caracter  especial,  essencialmente  politica,  sendo  tal 
a  funcçào  do  mandante,  isto  é,  o  «'icto  de  votar  do  eleitor, 
e  politica  a  corpornçào  de  que  fnz  parte  o  mandatário,  por 
ser  ella  um  dos  ramos  do  Poder  Legislativo,  que  é  um  dos 
quatro  poderes  políticos  reconhecidos  pela  Constituição. 

•  Nesta  conformidade,  pondo  de  parte  a  controvérsia  que 
se  pôde  suscitar,  si  ás  funcçoes  de  cnrgos  de  eleição  appli- 
cam-se  as  palavras  funcções  publicat  do  art.  165  §  2*>  do  Co* 
digo  do  Processo  Criminal,  entendo  que  a  simples  pronuncia 
em  face  da  disposição  expressa  do  art.  8°  da  Constituição 
não  suspende  o  exercício  das  funcçõ^^s  de  membro  da  Ás- 
sembléa Abranger  as  funcções  do  legislador  provincial  na 
citada  disposição  do  Código  do  Processo  ó  crear  antinomia 
entre  um  preceito  da  Lei  fundamental  du Estado  e  ouiio  de 
uma  lei  geral.  O  art.  9i  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  184L  e 
o  art.  1293  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  do  1842,  n.  % 
dando  á  pronuncia  competentemente  sustentada  o  efTeito  de 
suspender  o  exercício  dos  direitos  políticos,  devem-sa  con- 
siderar revogados  pelo  art.  29  da  Lei  n.  2033  de  20  de  Se«* 
tembro  de  1871,  que  reproduziu  com  alguma  ampliação  a 
disposição  do  art.  165  §  i^  do  Código  do  Processo  Criminal. 

•  O  que  cumpre,  portanto,  é  harmonizar  esta  ultima  dis* 
posição  (a  do  art.  29)  com  a  do  art.  8  da  Constituição, 
dando  áquelle  a  intelllgencia  restríctiva  que  este  exige,  isto 
é,  não  se  entendendo  comprehendidas  nas  palavras  —  func- 
ções publicas  -*  as  funcções  de  legislador  e  de  outros  cargos 
de  eleição  popular. 

«  Ce  accòrdo  com  esta  intelllgencia  o  Governo  tem  pro- 
ferido varias  decisões,  entre  outras  a  do  Aviso  n.  89  de  20 
de  Fevereiro  de  1865,  citado  pelo  supplicante. 

«  Não  obstante  o  que  Oca  exposto,  não  pôde  o  Governo 
adoptar  uma  providencia  que  garanti^  o  direito  do  supplicante. 
Na  verifícação  de  poderes  dQ  seus  membros  as  Assembléas 
Provinciaes  são  soberanas,  e  de  suas  decisões  (embora  atten- 
tatorias)  não  ha  recurso.  Assim  o  tem  declarado  o  Governo 
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em  vários  avisos  (ns.  86  de  1860,  355  de  1861,  88  e  388  de 
1862).  O  próprio  Aviso  n.  290  de  11  de  Agosto  de  1863,  ci- 
tado pelo  supplicante,  mantém  este  princípio,  subordinando 
á  decisão  da  Assem blén  a  questão  da  legalidade  do  exer- 
cicio  de  um  de  seus  membros,  que  se  achava  pronunciado 
em  crime  de  responsabilidade. 

<  Em  conclusão.  Os  quatro  quesitos  formulados  pelo  sup- 
plicante  devem  ter  solução  negativa. 

«  No  intuito  de  resolver-se  a  questão  em  lliese,  porece- 
me  que  devem  ser  ouvidas  as  Sermões  reunidas  do  Império 
e  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  atlendendo-se  á  petição  do 
supplicante:  e  podendo-se,  si  S.  Ex.  não  resolver  o  con- 
trario, communicar  ao  Presidente  da  provincia  o  parecer 
dos  iliusirados  Conselheiros,  .nllm  de  se  firmar  doutrina, 
que,  embora  não  possa  rcstrinírir  os  direitos  das  Assembléas 
Provinciaes,  todavia  tem  a  conveniência  de  esclarecer  ques- 
tões importantes  e  servir  de  guia  ás  maiorias  sensatas  da- 
qucllas  corporações. 

«  1»  directoria  em  13  do  Setembro  de  1882.—  Mjnteiro  de 
Barros. —  De  accôrdo,  Jesuino  Ferreira.» 

No  conceito  do  relator  não  pôde  deixar  de  ser  negativa 
a  soluçt^o  do  1»  quesito.  Basla  para  isso  atlender-se  a  que 
ó  queslíio  já  resolvida  nesse  sentido  pelo  Governo  Imperial, 
com  audiência  e  accôrdo  do  Conselho  de  Estado,  c  na  con- 
formidade dos  verdadeiros  principies  rcgul.idores  da  matéria. 
Entre  outras  decisões  ha  a  constante  do  Aviso  n.  89  de  20 
de  Fevereiro  de  1865,  no  qual  terminantemente  se  declara 
que,  de  combinação  com  a  serie  do  avisos  anteriores  nelle 
citados,  nem  a  pronuncia,  nem  a  pena  de  suspensão  inhibem  o 
réo  de  exercer  os  seus  direitos  poliiios,  cvja  suspensão  só 
pôde.  ser  determinada  por  incapacidade  phy.^tica  ou  moral,  ou 
por  sentença  condemnatnria  a  prisão  ou  decjrfdi,  na  forma 
do  %  2'*dôart.  8^  da  Constituição,  Esia  doutrina,  soleume- 
mente  reconhecida  antes  e  depois  desse  aviso,  foi  man- 
tida, como  não  podia  deixar  de  sei -o,  expressamente  no 
§  2°  do  art.  2«>  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
D.  8213  de  i3  de  Agosto  de  1881,  expedido  para  execução 
da  Lei  n .  3029  de  9  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  que  reformou 
a  legislação  eleitoral,  e  custa  a  acreditar  que  ainda  podesse 
isto  ter  entrado  em  questão. 

A  solução  negativa  ao  1»  quesito  importa  a  da  mesma 
natureza,  relativamente  ao  2°,  porque,  si  sô  sentença  condem- 
natoria  leria  força  emquanio  durassem  seus  eífeitos  para 
suspender,  peio  que  toca  ao  supplicante^  o  exercício  das 
funcções  de  membro  da  Assembléa  Provincial,  cargo  para 
que  fora  eleito,  uma  vez  que  não  houvesse  razão  que  inqui- 
nasse de  nuilidade  a  sua  eleição  por  outros  fundamentos, 
segue-se  que,  sem  inqualificável  abuso  não  podia  a  me^ma 
Assembléa  excluil-o,  como  fez,  allegando  por  fundamento 
achar-se  elle  pronunciado. 
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Qaanto  no  3"  quesito,  sendo,  como  é,  m&tería  essencial- 
mente constitucional  tudo  quanto  possa  importar  a  suspensão 
ou  perda  de  direitos  politicos,  é  evidente  a  incompetência  da 
Assembléa  Provincial  para  decretar  a  interdicção  do  exercido 
dos  direitos  politicos  de  qualquer  de  seus  membros  e  declarar 
por  esse  motivo  vago  o  seu  logar  em  qualquer  caso  que  não 
seja  dos  previstos  no  já  citado  art.  8<>  da  Constituição. 

Quanto  ao  4^  quesito,  flnalmente,  pensa  o  relator  que  é 
consequência  lógica  dos  principios  expostos  a  illegaiidnde  ou 
antes  inconstitucionalidade  do  acto  da  Assemblóa  Provincial 
de  Mato  Grosso  declarando  vago  o  logar  do  supplicnnte,  não 
estando  elle  comprelicndido  nas  incompatibilidades  do  nrt.  11 
da  novissima  lei  das  eleições,  nem  resultando  a  sua  exclusão 
da  annullação  de  votos,  como  ficou  bem  ponderado  na  infor- 
mação da  Secretaria,  acima  transcripta. 

Assim  respondidos  os  quatro  quesilos,  em  virtude  da  Au- 
gusta Ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial,  cumpre  ao  relator 
ponderar,  de  accôrdo  com  a  dita  informação,  f;ue  a  solução 
dos  referidos  quesilos  níio  pôde  servir  senão  como  esclare- 
cimento de  futuro,  firmando  ou,  mais  exactamente,  confir- 
mando principios,  aliás  sempre  admittidos  e  sustentados.  £m 
nada  pode,  com  efl^eito,  a  decisão  aproveitar  ao  supplicante 
para  o  presente  caso ;  porque,  á  vista  do  art.  6"  do  Acto 
Addicional,  e  da  jurisprudência  constantemente  observada^ 
não  ha  autoridade  ou  poder  no  Brazil  que  tenha  competência 
para  corrigir  ou  revogar  deliberações  das  Assembléas  Pro- 
vinciaes  em  assumpto  de  verificação  de  poderes  de  seus 
membros.  Podem  ellas,  é  verdade,  abusar  dessa  allribuição 
praticando  injustiças,  o  arbitrariedades,  no  intuito  do  ser 
incluído  ou  excluido  um  ou  outro  dos  eleitos,  visto  não  haver 
quem  lhe  vá  á  mào  efficazmente,  como  infelizmente  mais 
de  um  exemplo  tem  sido  trazido  ao  conhecimento  do  Go- 
verno Imperial ;  mas  seja  como  for,  o  certo  é  que  em  ma- 
téria de  verificação  de  poderes  a  competência  é  exclusiva- 
mente das  Assembléas  Provincíaes ;  e  das  decisões  que  a  tal 
respeito  tomarem  não  ha  nem  um  recurso. 

Tem  sido  esta  a  doutrina  adoptnda  invariavelmente  pelo 
Conselho  de  Estado,  e  do  mesmo  modo  reconhecida  e  respei- 
tada pelo  Governo  Imperial,  como  se  vê  em  não  pequeno  nu- 
mero de  Imperiaes  Resoluções  de  consulta,  em  casos  inteira- 
mente idênticos,  e  em  outros,  pelo  menos  semelhantes,  como 
se  vê  das  Immedíatas  Resoluções  de  17  de  Junho,  7  de  Julho, 
29  de  Setembro,  31  de  Dezembro  de  1858  e  31  de  Janeiro  de 
1861.  Por  esse  lado,  pois,  nada  ha  a  providenciar  da  parte 
do  Governo,  nem  da  Assembléa  Geral,  a  qual  não  pôde  cor- 
rigir, neste  ponto,  os  actos  das  Assembléas  Provincíaes,  como 
não  ba  quem  possa  corrigir  os  de  cada  uma  das  Camarás  Le- 
gislativas, no  tocante  á  verificação  dos  poderes  dos  respectivos 
membros. 

Si,  porém,  é  principio  incontestável  que  as  Assembléas 
Provinciaes  são  soberanas,  em  tal  assumpto,  não  é  também 
meuos  digna  da  attenção  dos  poderes  do  £stado  a  necessi- 
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dade  de  providencia  que  impeça,  quanto  fòr  possirel,  certa 
ordem  de  8busos,  sem  de  nenhuma  sorte  restringi r-Ibes  a 
ampla  attribuiçào  que  a  semelhante  respeito  foi -lhes  confe- 
rida peio  Acto  Addicional  no  art.  &*-  para  a  apreciação  da 
legalidade  da  eleição  de  seus  membros.  Refere-se  o  relator 
aos  cnsos  em  que  as  Assembléas  Provinciaes,  no  uso  dessa  at- 
tribuiçào, alterem  ou  violem  as  leis  geraes  que  reprulam  as 
eleições  em  todas  ns  phases  do  respectivo  processo.  Este  as- 
sumpto já  foi  considerado  pelo  Governo  Imperial,  como  entre 
outros  actos  se  observa  na  Resolução  Imperial  de  li  de  Abril 
de  186i,  o  em  avisos  dedifíerentesdatas,  dos  quaes  secoliic^e, 
como  expõe  o  illustrndo  Visconde  de  Uruguay  em  sua  excel- 
lente  «bra  :  «  Que,  quando  na  verificação  de  poderes  as  As* 
sembléas  Provinciaes  obram  na  esphera  de  suas  altribuições 
constitucíonaes,  sào  suas  decisões  Gnaes  definitivas,  peremptó- 
rias e  sem  recurso ;  mas  que  si  estabelecerem  doutrinas  e 
regras  contrarias  ás  estabelecidas  pelas  leis  geraes  em  ma- 
téria eleitoral,  si  violnrem  as  que  estas  estabelecem,  como 
por  exemplo,  si  contarem  votos  de  eleitores  declarados  nullos 
pela  Camará  dos  Deputados,  podem  estas  suas  decisões  ser 
annulladas  pela  Assembléa  Geral.  » 

O  relator  concorda  em  que  assim  se  deva  proceder  ;  pensa, 
porém,  que  o  caso  pede  a  promulgação  de  lei  que  o  determine 
e  prescreva  o  meio  pratico  de  realízar-se  a  doutrina,  me- 
diante interpretação  authentica  do  Acto  Addicional ;  por- 
quanto, examínando-se  os  artií^os  que  o  compõem,  só  se  acha 
com  relação  á  matéria  o  art.  29,  que  manda  aos  Presidente$  dê 
provinda remHterem á  Assembléa  e  ao  Governo  Geraes  cópias  au- 
thenticas  de  todos  os  actos  legislativos  provinciais  que  tiverem 
sido  promulgados,  afim  de  examinar-se  $i  o/fendem  a  Consti' 
taiçào,  os  impostos  geraes,  os  direitos  de  outras  provindas^ 
ou  os  tratados,  casos  únicos  em  que  o  Poder  Legislativo  Geral 
os  pôde  revogar.  Ora,  ainda  que  se  possa  dizer  que  esse  ar- 
tigo coroprehende  em  sua  mente  quaesquer  decisões  da  As- 
sembléa Provincial  que  caibam  em  qualquer  daquelles  quatro 
casos  aíim  de  poderem  ser  revogadas,  comiudo  a  lettra  da  dis- 
posição não  favorece  tal  inteliigencia,  á  vista  das  pala- 
vras —  que  tiverem  sido  promulgados  —  em  seguida  ás  ex- 
Í pressões  —  actos  legislàt>vos  proviaciaes,  pois  aquella  forma- 
idade  não  se  dá  ás'  decisões  tomadas  por  occasião  da  verid- 
cação  de  poderes,  as  quaes  são  logo  executadas. 

Assim  que,  parece  ao  relator  mais  consentâneo  aos  bons 
princípios  que  o  Governo,  expondo  estas  circumstancias  á 
Assembléa  Geral,  peça  uma  providencia  que  estabeleça^  na 
phrase  da  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  de  21 
ae  Fevereiro  de  i84S,  approv<ida  pela  maioria  do  Conselho  de 
Estado  pleno  a  25  de  Abril  do  mesmo  anno,  uma  ordem  de 
cousas  que  se  concilie  com  a  Constituição,  sem  restringir  a 
faculdade  conferida  exclusivamente  ás  Assembléas  Provin- 
ciaes,  de  verificarem  na  forma  de  seus  regimentos  os  poderes 
daquelles  que  as  tôm  de  constituir,  mas  ao  mesmo  tempo 
impedir  que  ellas  exorbitem  no  uso  de  semelhante  attribuiçào 
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de  maneira  que  violem  as  leis  geraes  em  mnteria  eleitoral» 
como  aconteceu  com  a  deliberação  tomada  pela  Âssembléa 
Legislativa  de  Mato  Grosso,  negand  >  ínconstitucionnlmente 
assento  a  um  de  seus  membros,  e  mandando  proceder  a 
nova  eleição  fora  dos  dous  únicos  casos  em  que  o  art.  20  da 
Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  i881  o  permitte. 

O  Conselheiro  de  Estado  José  Caetano  de  Andrade  Pinto 
disse  o  seguinte : 

Concordo  inteiramente  com  o  illustrado  relator  na  so- 
lução dada  aos  quesitos  da  consulta  e  na  conclusão  de  que 
nada  ha  a  providenciar  da  parte  do  Governo,  nem  da  Âssem- 
bléa Geral  sobre  o  assumpto. 

Sigo  também  a  opinião  que  na  veriGcação  dos  poderes  de 
seus  membros,  as  Assembléas  Provincíaes  excedem  de  suas 
attribuições  constítucionaes  quando  estabelecem  doutrinas  e 
regras  contrarias  ás  estabelecidas  pelas  leis  geraes  em  matéria 
eleitoral,  concordando  com  o  relator  que  taes  decisões  só 
podem  ser  annuiladas  pela  Âssembléa  Geral  si  fôr  promul- 
gada lei  que  o  determine  e  prescreva  o  meio  pratico  de  rea- 
lizar-se,  mediante  interpretação  autheniica  do  Acto  Addi- 
cional. 

Nào  acompanho,  porém,  no  conselho  ao  Governo  que  peça 
essa  providencia  á  Âssembléa  Geral. 

Em  minha  opinião  não  deve  o  Governo  promover  a  este 
respeito  uma  lei  que  venha  alterar  a  pratica  recebida,  con- 
vindo deixar  ás  Assembléas  Provinciaes  o  exercício  dos  direitos 
em  que  até  o  presente  têm  e^;tado. 

O  Conselheiro  de  Estado  Martim  Francisco  Ribeiro  de  An- 
drada  deu  o  seguinte  voto: 

Concordo  com  a  opinião  do  Conselheiro  Andrade  Pinto. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Jaguary  deu  o  se- 
guinte voto: 

Concordo  com  o  relator. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Abaete  opinou  da 
seguinte  forma: 

Concordo  com  o  voto  separado  do  Conselheiro  de  Estado 
Andrade  Pinto. 

Sào  estas.  Senhor,  as  considerações  que  occorreram  ás  Sec- 
ções no  exame  do  assumpto,  e  que  ellas  submettem  á  alta 
apreciação  de  Vossa  Magestade  Imperial,  que,  com  a  sabedoria 
do  costume.  Resolverá  como  julgar  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  das  Secções  reunidas  dos  Negocies  do 
Império  e  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  20  de  Outubro 
de  1882. —  Visconde  de  Bom  Retiro. —  Jo$é  Caetano  de  Andrade 
PinU>. — Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada*^  Visconde  de 
Jaguary^ —  Visconde  de  Abaete. 
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N.  52  —EM  5  DE  JULHO  DE  1883 

Declara  :  lo,  nSo  so  doTor  apurar  a  cédula  que,  na  eleição  do  Presidente  da 
Gamara,  contém  voto  para  Vico-Presidonte ;  2<^,  que,  desprezada  essa  cédula, 
não  importa  violação  do  sigillo  do  escrutínio  quanto  ás  outras  a  declaração 
de  YOto  de  Vereador  que  a  entregou. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  i"  Directoria. —  Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Seorundo  informa  V.  Ex.  eraseuoíBcio 
de  i5  de  Janeiro  próximo  passado^  e  consta  da  actn  que  o 
acompanhou,  da  sessão  da  Camará  Municipal  de  Níctheroy, 
no  dia  7  do  mesmo  mez,  concorreram  para  a  eleição  do  res- 
pectivo Presidente  os  13  Vereadores  ultimamente  eleitos, 
sendo  na  votação  adoptado  o  escrutínio  secreto. 

Foram  suffragados,  com  seis  votos  cada  um,  os  Vereadores 
Luiz  José  de  Menezes  Fróes  c  Dr.  Marcellino  Pinto  Hibeiro 
Duarte,  ecom  um  voto  o  Vereador  Francisco  António  de  Al- 
meida. 

Veriíicando-se,  porém,  que  este  ultimo  voto,  conforme  a 
declamção  da  cédula,  fora  dado  para  Vice-Presidenle,  quando 
ainda  não  se  tratava  da  eleição  deste  cargo,  suscitou-se  ques- 
tão—  si  devia  prevalecer  o  resultado  da  votação,  consideran- 
do-se  nullo  aquelle  voto,  ou  fazer-se  nova  eleição. 

Ado^jtou-se  o  segundo  alvitre,  a  pretexto  de  que  fora  vio- 
lado o  sigillo  do  escrutínio  com  a  declaração  que  fez  o  Ve- 
reador Fróes  de  ter  sido  por  elle  entregue  a  cédula  para  Vice- 
Presidenle. 

Na  segunda  eleição  abstiveram-se  devotar  seis  Vereadores, 
e  sendo  recebidas  e  apuradas  sete  cédulas,  sahiu  eleiío  Presi- 
dente por  unanimidade  de  votos  o  Dr.  Marcellino  Pinto  Ri- 
beiro Duarte. 

Desta  decisão  da  Gamara  recorreu  para  essa  Presidência  o 
Vereador  Fróes,  pedindo  que  prevalecesse  a  primeira  eleição, 
e  fosse  desempatada  a  votação  de  conformidade  com  o  art.  33 
da  Lei  n.  3029  de  9  de  ".la.neiro  de  1881. 

Enlende  o  Governo  Imperial  que  a  Gamara  de  Nictheroy 
procedeu  irregularmente. 

A*  cédula  do  Vereador  que,  por  engano,  votara  para  Vice- 
Presidente,  applica-se  com  todo  o  fundamento  a  disposição 
do  art.  447  §  4«  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881, 
que  prohibe,  na  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  paz,  a  apu- 
ração de  cédula  cuja  declaração  é  contraria  á  do  rotulo. 
£*  um  correctivo  justo  da  lei  para  quem,  por  fraude  ou  menos 
altenção,  infringe-lhe  os  preceitos. 

Observada  esta  providencia  legal,  não  tinha  alcance  jurídico 
a  declaração  de  voto  do  Vereador  Fróes,  visto  que  mantinha-se 
o  sigillo  da  votação  de  i2  Vereadores,  únicos  que  haviam  va- 
lidamente votado. 
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Seria  abrir  uma  porta  aos  abusos  admittir-se  a  opinião, 
qne  prevaleceu  na  Camará  de  Nictheroy,  de  se  dever  consi- 
derar prejudicada  a  votação  da  grande  maioria,  só  porque 
um  Vereador  equivocou-se  no  voto  quo  prestou,  e  assim  o 
declarou. 

£  cumpre  notar  que  ba  incoberencia  no  juízo  da  Camará 
quanto  á  segunda  eleição.  Nesta,  sim,  foi  violado  o  sigíllo  da 
votação,  porque  sendo  unanimemente  votado  para  Presidente  o 
Dr.  Marcellino,  patenteou-se  desde  logo  o  voto  deste  Verea- 
dor, a  si  próprio  conferido. 

E'  consequência  da  opinião  do  Governo  que  deve  preva- 
lecer o  resultado  da  primeira  eleição,  sendo  preferido  para 
Presidente  da  Camará  o  mais  velho  dos  dous  Vereadores  igual- 
mente votados  ex  vi  do  citado  art.  33  da  Lei  n.  30â9  e  de 
accôrdo  com  a  decisão  contida  no  aviso  que,  sobre  igual  as- 
sumpto, foi  expedido  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo 
em  13  de  Janeiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ejl,— Francisco  Antunes  MacieL — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  53—  EM  6  DE  JULHO  DE  18S3 

Declara  qoe  dovom-so  praticar  os  actos  oloítoraes  nas  parochias  que,  simples 
poToados  ao  tompo  da  oxpodiçSo  dos  decrotos,  qno  dÍTidiram  as  proviaeias 
em  diitrietos  oloítoraes,  o  os  eontomplaram  naqaollo  caractor,  foram  posto- 
riormonte  croados. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  1"  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Julho  de  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Confirmando  o  lelegramma  que  exped' 
a  V.  Ex.  em  23  do  mez  findo  sobre  a  consulta  de  que  trata  o 
officio  n.  1798  de  9  do  dito  mez,  declaro  a  V.  Ex.,  que,  sendo 
actualmente  parochia  o  povoado  de  Camocim,  e  como  tal 
contemplado  no  4<^  distrícto  eleitoral  desta  província  (Decreto 
n.  8104  de  21  de  Maio  de  1881,  art.  5"),  devem  seus  eleitores 
em  qualquer  eleição  votar. perante  mesa  especial  alli  orga- 
nizada, ex  vi  do  art.  92  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto 
de  1881. 

Si  houve  engano  no  Decreto  n.  8104  quando  entre  as  cir- 
cumscripções  parochiaes  do  4^  dístricto  incluiu  o  dito  po- 
voado, então  simples  município  sem  parochia,  assim  creado 
por  Lei  provincial  n.  1849  de  29  de  Setembro  de  1879,  fica 
actualmente  sanada  a  duvida  que  de  semelhante  facto  poderia 
suggerir-se  com  referencia  á  realização  de  actos  eleitoraes 
no  mesmo  povoado,  desde  que  ahi  foi  creada  uma  parochia 
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perlei  posteriormente  promaigada,  a  de  n.  2007  de  S  de 
Setembro  de  1882,  que  deu-lhe  por  limites  os  mesmos  do 
município. 

Presentemente,  sendo  real  a  existência  da  parochia  no  re- 
ferido povoado,  nào  pôde  a  administração  impedir  que  seus 
eleitores  ahi  votem  perante  mesa  especial,  emqaanto  por 
acto  do  Poder  Legislativo  nao  forem  alteradas  as  circum- 
scripções  parochiaes  contempladas  nos  decretos  que  dividiram 
as  províncias  em  districtos  eleitoraes  :  o  que  se  infere  dos 
preceitos  estntuidos  no  art.  17  §  1**  n.  lY,  e  §  2«  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Antunei  MacieL^Sr. 
Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  54  —  EM  11  DE  JULHO  DE  1883 

Sobro  a  substilnição  do  qnalqnor  dos  membros  das  commissíJos  julgadoras  dos 
concursos  do  Imporia!  CoUogio  do  PoJro  II  qao  deixem  de  comparecer  do 
dia  marcado  para  alguma  das  provas,  ou  que  peça  dispousa. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.-»  2'' Directoria .  —  Rio 
de  Janeiro  em  11  de  Julho  de  1883. 

Em  resposta  ao  officio  de  2  do  corrente  mez  declaro  a 
Vm .  que  a  essa  Inspectoria  cabe,  nos  termos  do  art.  1^ 
n.  3  do  Decreto  n.  8227  de  24  de  Agosto  de  1881,  unica- 
mente a  designação  de  quem  substitua  qualquer  dos  membros 
das  commissões  julgadoras  dos  concursos  do  Imperial  Gol- 
legío  de  Pedro  II,  que  deixem  do  comparecer  no  dia  marcado 
para  alguma  das  provas. 

No  caso,  porém,  a  que  se  refere  o  citado  officio,  de  pedido 
de  dispensa,  compete  á  Congregação  resolver  sobre  elle,  e, 
Y  ^ri ficada  a  hypothese  de  ser  attendido,  eleger  novo  exa- 
m  ínador. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Francisco  Antunes  Jtfacifí.—  Sr.  Ins- 
pector Geral  da  Instrucçao  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cipio  da  Corte. 
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N.  S5  —  EM  13  DE  JULHO  DE  1883 

DeeUra  qae  ao  fabríqaoiro  da  Matriz  qne  é  eleito  Veroador  appllea-se  a  dispo- 
eiçSo  do  art.  34  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  do  i881. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  13  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  á  consulta  da  Gamara 
MuDícipal  da  villa  da  Serra  Nej^ra,  submettida  á  decisão  do 
Governo  no  officio  dessa  Presidência^  n.  18  de  2  de  Mnio  ul- 
timo, cabe-me  declarar  a  V.  Ek.  para  os  devidos  efTfitos  : 

Qne  ao  Vereador  daquella  Gamara,  que  é  fabriqueiro  da 
Matriz  da  referida  villa  e  recebe  a  remuneração  de  6  "/o  das 
rendas  da  fabrica,  applica-se  a  disposição  do  art.  24  da  Lei 
n.  30á9  de  9  do  Janeiro  de  1881. 

Em  vista  da  Imperial  Resolução  de  7  de  Janeiro  de  1882, 
que  motivou  a  expedição  do  Aviso  Circular  de  7  de  Março 
próximo  passado,  o  citado  art.  24  nas  expressões  <  empregos 
publí<  os  retribuídos  >  só  não  comprehende  os  funcciouarios 
que  exercem  cargos  í?raluilos. 

A  retribuição,  portanto,  seja  qual  foro  modo  de  percebel-a, 
é,  quando  se  trata  de  um  funccíonario  publico,  o  fundamento 
da  incompatibilidade  estatuída  no  dito  artigo. 

Ora,  attendendo-se  a  que  os  fabriqueíros  exercem  funcções 
de  natureza  puhlica,  com  direito  a  uma  porcentagem  dedu- 
zida das  rendas  da  fabrica^  é  claro  que  taes  funccionarios  se 
acham  comprehendidos  nas  referidas  expressões  do  mencio- 
nado artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Antunes  Maciel,-^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  56.—  EM  20  DE  JULHO  DE  1883 

Sobro  o  acto  do  snsponsfto  do  Icis^proTÍnciaos  que  decretam  a  roeoita  o  despesa 

das  Gamaras  Munieipaes. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria. —  Rio 
de  laneiro  em  20  de  Julho  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
officio  de  26  de  Junho  próximo  flndo,  no  qual  essa  Presidên- 
cia declara  que,  tendo,  pelas  razões  constantes  do  acto  de  12 
do  mesmo  mez,  resolvido  suspender  a  publicação  da  Lei  do 
i«  de  Maio  anterior,  que  decretou  a  receita  e  a  despeza  das 
Gamaras  Munieipaes  dessa  província,  para  o  exercício  de 
1883  •  188&,  visto  encerrar  disposições  offensivas  da  Gonsti- 
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tuição,  dns  leis  gcraes  e  dos  tratados,  a  remettía  em  original 
e  com  a  cópia  daquelie  acto  ao  mesmo  Governo,  na  conformi- 
dade do  art.  16  d  i  Lei  de  ii  de  Agosto  de  18i3. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  tendo  o  Governo,  sobre 
a  hypolhese  vertente,  opinião  diversa  dâ  doutrina  em  que  se 
baseou  essa  Presidência,  deliberou  que  se  expedisse  ordem  a 
V.  Ex.,  conforme  já  íiz  por  lelegramma  do  hoje,  para  que 
declare  sem  eíTeito  o  referido  aclo  e  mande  executar  a  dita 
lei,  devendo  V.  Ex.  pelos  meios  a  seu  alcance  promover  na 
Assembléa  Provincial,  convocada  exiraordinariamente  para 
tratar  do  orçamento  provincial,  em  virtude  do  que  a  V.  Ex. 
foi  recommendado  por  outro  teiegramma  de  14  deste  mez,  a 
revogação  dos  artigos  da  citada  lei  que,  por  serem  conside- 
rados inconstitucionaes  e  oíTensivos  dos  tratados  o  das  leis 
geraes,  motivaram  o  neto  de  que  se  trata. 

Si  a  suspensão  da  publicarão  das  leis  de  orçamento  muni- 
cipal tem  precedentes  e  explicação  na  nossa  historia  adminis- 
trativa, nào  c  menos  certo  que  em  níjrra  não  ha  razão  de 
Estado  que  autorize  preferir  a  um  orçamento,  que  se  suppõe 
inquinado  de  disposições  inconstitucionaes,  outro  que  pôde 
não  ter  a  mais  ajustada  applicacào  ás  necessidades  e  interesses 
dos  municípios,  por  livre  delilicração  do  Presidente  da  pro- 
víncia, que  nào  o  parte  na  elaboração  de  taes  leis,  nem  sobre 
ellas  tem  attribuiçào  algum«  conferida  pelo  Acto  Addicional. 

E  porque  não  ha  conveniência  que  aconselhe  o  Presidente 
da  província  a  substituir  a  responsabilidade  da  Assembléa 
Provincial,  que  decreta  orçamentos  irregulares,  pela  da 
administração,  fazendo  vigorar  orçamentos  findos,  cumpre 
que  V.  Ex.  dô  prompta  execução  ao  telegramma  que  lhe  foi 
expedido  e  observe  para  com  a  mesma  Assembléa,  no  tocante 
ás  disposições  inconstitucionaes  da  lei,  a  recommendação  que 
acima  lhe  é  feita. 

Devolvo  a  V.  Ex.  o  autographo  que  acompanhou  o  officio 
a  que  respondo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Antunes  Maciel. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

N.  57  —  EM  27  DE  JULHO  DE  1883 

Declara  quo  está  revogada  a  disposiçilo  do  art.  41  dos  estatalos  da  Escola 
Polyteehniea  vodando  qno  se  inseroTessom  em  concurso  os  candidatos 
inhabilitados  ora  concursos  anteriores,  o  que  não  devem  os  membros  da 
Congregação  deixar  de  votar  nas  questões  de  sua  competência. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Julho  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  oíScío  de  24  do  cor- 
rente mez,  que,  como  bem  entendeu  a  Congregação  dessa 
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Escola,  está  revogada  in  tot»im  a  disposição  do  art.  4i  dos 
respectivos  estatutos,  relativa  á  ínscripção,  para  concurso, 
de  candidatos  inbabilitados  em  concursos  anteriores. 

E  porque  conste  do  mencionado  officio  que,  na  sessão  em 
que  sobre  este  assumpto  foi  ouvida  a  Congregação,  seis 
Lentes  abstiveram-se  de  dar  voto,  declaro  igualmente  a 
V.  S.  que  não  devem  os  membros  daquella  corporação,  sob 
pretexto  algum,  deixar  de  votar  nas  questões  de  sua  compe- 
tência, do  que  Y.  S.  Ibes  dnrá  conbecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.~^  Francisco  Antunes  Maciel.--^ 
Sr.  Director  da  Escola  Polytecbnica. 
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N.  58  -  EM  30  DE  JULHO  DE  1883 


D«elara  que  a  licença  a  um  Secretario  do  Prosideneia  do  provioeia  devo  ser 
eoneedida  com  duas  terças  partos  do  ordenado,  na  forma  no  art.  ^  do  Deer. 
s.  8t88  de  »  de  Abril  de  188i. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  3*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  do  officio  n.  50  de  28  de 
Junho  findo,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  sendo  desnecessário  o  cre- 
dito de  74^43,  aberto  sob  responsabilidade  dessa  Presidência 
á  verba  —  Eventuaes  —  do  exercido  de  1882-1883,  para  paga- 
mento da  gratificação  correspondente  á  5"  parte  do  ordenado 
do  logar  de  Secretario,  que  competia  ao  Chefe  de  Secção  José 
Vieira  de  Faria  Rocha  por  ter  exercido  o  dito  logar  no  impe- 
dimento do  proprietário,  visto  que  a  licença  em  cujo  gozo 
esteve  o  Secretario  devia  ter  sido  concedida  somente  com 
duas  terças  partes  do  ordenado,  na  forma  do  disposto  no 
art.  9»  do  Decreto  n.  8488  de  22  de  Abril  de  1882  e  neste 
caso  ficaram  na  própria  verba  —  Presidências  de  província  — 
fundos  sufficientes  para  o  referido  pagamento,  não  podo  ser 
approvado  o  mencionado  credito  o  cumpre  que  o  empregado 
licenciado  restitua  a  terça  parte  do  ordenado  que  de  mais  re- 
cebea. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Frattctso)  Antunei  Uactel.-^Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  89  -  EM  7  DE  AGOSTO  DE  1883 

Declara  qae  a  licença  a  am  Soeretario  de  Presidência  de  prjviíoia  dere  eer 
coo  cedida  com  duas  terças  partes  do  ordenado,  na  fdrma  do  art.  9o  do  De- 
creto n.  8488  de  23  de  AbrU  de  1882. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.^  3*  Directoria.—*  Ria 
de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  18b3. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Faça  V.  Ex.  constar  á  Thesouraria  de 
Fazenda  que  é  desnecessário  o  crediío  de  75^000,  pur  ella 
solicitado  em  oflQcío  n.  27  de  23  de  Julho  findo,  aOm  de 
occorrer  ao  pagamento  da  gralifícaçào  correspondenie  á  5* 
parte  do  orden^ido  do  logar  de  Secretario,  que  compete  a  Chefe 
de  Secção  por  estar  exercendo  nquelle  logar,  vislo  que  a  li- 
cença em  cujo  gozo  se  acha  o  Secretario  deve  ter  sido  con- 
cedida somente  com  duas  terças  parles  do  respectivo  ordenado, 
na  forma  do  disposto  no  art.  9«  do  Decreto  n.  8488  de  22  do 
Abril  de  1882^  e  assim  fica  a  própria  verba  —  Presidências 
de  província  •»  com  fundos  sufflcientes  para  satisfazer-se  a 
referida  gratiflcaçào. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-»  Francisco  Antuneê  Maciel,  —  Sr. 
Presidente  da  Proyinciado  Paraná. 
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N.  60  —  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1883 

Declara  :Ilo,  que  os  internos  das  ellDicas  medleae,  eirorgicas  e  espeeiaes  das 
Faealdades  do  Império  terSo  direito  a  Teneimento  darante  as  ferias  qaando 
as  mesmas  clinicas  faDCcionarem  nesse  período;  2»,  que  oe  ajadanies  de 
preparador,  nomeados  mediante  concarso,  aeham-se  no  mesmo  caso  dos 
demais  fanccionarios  effectíTos  qae  percebem  Teneimento  no  dito  periodo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  13  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accusondo  o  recebimento  do  Aviso 
de  22  de  Junho  do  corrente  anno^  declaro  a  V.  Ex. : 

l.<>  Que  03  internos  das  clínicas  medicas,  cirúrgicas  e  es- 
peeiaes da  Faculdade  de  Medicina  do  Hio  de  Janeiro  terá, 
direito  a  vencimento  durante  as  ferias  quando  constar  das 
folhas  respectivas  que  as  clínicas  continuaram  a  funccionaro 
não  obstante  a  terminação  dos  trabalhos  escolares; 

2.*^  Que  os  ajudantes  de  preparador,  nomeados  mediante 
concurso  e  sobre  cujo  exercido  não  ha  disposição  especiali 


ntmmauo  do  mmuo  n 

acham-se  no  mesmo  caso  dós  demais  faílCcfonaffos  effectiyos 
que  percebem  vencimento  no  período  de  ferias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  FranoUeo  Antune$  Madel,^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da 
Fazenda. 

Den-se  conheoimento  ao  Director  da  Faculdade  de  Medieína 
do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  M-^ÊV,  16  DE  AGOSTO  DE  1883 

Raeommtnda  ao  Director  da  Escola  de  Minas  de  Oaro  Preto  a  obserTanda  do 
RefalameDto  annoxo  ao  Decreto  n.  87S7  dei  de  Norembro  de  ISSt,  eoguodo 
o  qaal  lò  podem  ser  admiuidos  no  curso  preparatorie  da  Eseola  MtadaBles 
nae  condifffas  des  arU.  do,  7*^  o  8.^ 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.^ 2*  Directoria.^ 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1883. 

Pelo  offlcio  de  9  de  Julho  ultimo  fico  inteirado  áo  qua 
y.  S.  participa  com  relação  aos  exames  dos  alamnos  dessa 
Escola. 

Por  Aviso  de  7  de  Agosto  corrente  autorizei-o  a  admittir  a 
concurso,  cujas  provas  começarão  a  2S  do  mesmo  mez,  os 
estudantes  Esdras  do  Prado  Seixas  e  Belarmino  Martins  de  Me- 
nezes, e  quaesquer  outros  legalmente  habilitados,  que  pre- 
tendam matricular-se  no  curso  superior  daquelle  estabele^ 
cimento ;  bem  assim  adiei  a  abertura  das  aulas  para  o  1^  de 
Setembro  próximo  futuro. 

Declarando  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento,  que,  salvos 
casos  extraordinários,  os  exames  de  preparatórios  devem 
effectnar-se  na  capital  da  provinda  em  Julho  e  Novembro, 
conforme  determina  o  arl.  1»  da  Portaria  de  23  de  Julho 
de  1877,  alterado  unicamente  quanto  aos  que  se  fazem  nesta 
Corte,  recommeodo-lhe  a  observância  do  Regulamento  an- 
nexo  ao  Decreto  n.  8727  de  4  de  Novembro  de  1882,  segundo 
o  aual  só  podem  ser  admittídos  no  curso  preparatório  da  Es- 
cola estudantes  nas  condições  dos  arts.  &*, /^  e  8.« 

Deus  Guarde  a  Y.  S.^  Francisco  Antuneê  Maciel. '^  St.  Di^ 
rector  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto. 
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N.  62  —  EM  i6  DE  AGOSTO  DE  1883 

DeeUra  que  ama  Gamara  Munieipal  de  tíIU  pddo  fanecionar  eom  quatro 
Vereadores,  e  qae  os  negócios  empatados  rosolTcm-se  pelo  roto  de 
qualidade  do  Presidente  da  Gamara. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— *!*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Gamara  Municipal  da  villa  do 
Espirito  Santo  consultado  —  si  podia  funccionar  achando-se 
presentes  quatro  Vereadores,  respondeu-ilie  essa  Presidência 
afflrmati vãmente,  em  vista  do  art.  22  §6o  da  Lei  n.  3029  de 
9  de  Janeiro  de  1881,  que  implicitamente  revogou  a  disposi- 
ção contida  na  primeira  parte  do  art.  27  da  Lei  do  i^  de  Ou- 
tubro de  1828 ;  e  accrescentou  que  não  prejudicava  esta  solu- 
ção o  caso  de  empate  das  votações  pelo  voto  de  qualidade  do 
Presidente  da  Gamara,  visto  que,  nesta  hypothese,  o  negocio 
empatado  podia  ser  adiado  para  outra  sessão  em  que  estives- 
sem presentes  mais  de  quatro  Vereadores. 

Sciente  desta  decisão  pelo  officio  dessa  Presidência,  datado 
de  19  de  Junho  ultimo,  sob  n.  54,  cabe-me  declarar  a  V.  £x. 
que  foi  resolvida  com  acerto  a  consulta  da  Gamara  do  Espi- 
rito Santo  pela  disposição  legal  em  que  se  funda  :  não  assim 
quanto  ao  accrescimo  que  denota  ter  essa  Presidência  con- 
mndido  o  voto  numérico  com  o  voto  de  qualidade  do  Presi- 
dente da  Gamara. 

Nos  termos  da  2*  parte  do  art.  27  citado  da  Lei  de  1828, 
este  ultimo  voto  tem  por  fim  o  desempate  da  votação ;  nâo 
ha,  portanto,  necessidade  de  adiar-se  a  deliberação  de  negó- 
cios empatados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ejí,-  Francisco  Antunes  Maciel.^  St, 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.  63  —  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1883 

Declara  que  o  eidadio  eloito  Vereador  de  um  município  e  residente  em  paro- 
chia  desle  que  posteriormonte  foi  elevada  a  município  para  onde  também 
foi  eleito,  deixa  vago  o  sou  logar  naqnelie  e  deve  deste  exercer  o  cargo 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  oificio  de  5  do  mez  próximo  passado  1 

communica  essa  Presidência  :  J 

Que  fora  eleito  Vereador  da  Gamara  do  município  de  Votu- 
verava,  em  Julho  de  1882,  o  cidadão  Manoel  José  de  Faria, 
que  até  agora  não  prestou  juramento ; 
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Que  o  mesmo  cidadão  tem  seu  domicilio  na  parochia  do 
Serro  Azai,  actualmente  desmembrada  do  municipio  de  Vota- 
verava  e  elevada  á  categoria  de  villa,  onde  em  Janeiro  ultimo 
fez-se  eleição  de  Vereadores  e  foi  também  eleito  o  dito  ci- 
dadão, que  ainda  não  prestou  juramento,  apezar  de  con- 
vidado. 

A'  vista  desta  dupla  eleição,  consulta  essa  Presidência  em 
qual  dos  dous  municípios  deve  servir  o  referido  Vereador. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  residindo  o  mesmo 
Vereador  actualmente  no  municipio  de  Votuverava,  mas  no 
do  Serro  Azul,  deve  ser  considerado  vago  o  seu  logar  naquelle 
município  e  alll  fazer-se  nova  eleição  para  preenchimento  da 
vaga,  e  só  no  segundo  pôde  elle  legalmente  desempenhar  as 
funcçoes  do  cargo,  tudo  de  conformidade  com  os  arts.  l»  §  1<> 
tu  fine,  e  22  §  S""  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881  e  206 
do  respectivo  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel.^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 


I 

N.  64—  EM  31  DE  AGOSTO  DE  1883 

Dtelara  qne  os  proeessos  do  recursos  do  alistamento  eleitoral,  enyiados  ao 
Tribnnal  da  RelaçSo,  ficam  architados  na  respectÍTa  Secretaria,  devol- 
▼endo-80  á  la  instancia  os  documentos  dos  recorrentes. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Agosto  de  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Resolvendo  a  duvida  de  que  trata  o 
officio  dessa  Presidência,  de  4  do  corrente  mez,  declaro  a 
V.  Ex.  que,  nos  termos  do  art.  83,  combinado  com  o  art.  37 
do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  os  processos  de 
alistamento  eleitoral,  enviados  ao  Tribunal  da  Relação,  nos 
casos  de  interposição  de  recursos,  ficam  archivados  na  Secre- 
taria do  mesmo  Tribunal,  e  delles  se  desentranham  os  docu- 
mentos dos  recorrentes,  os  guaes  devem  acompanhar  a  cópia 
do  acórdão  remettido  ao  Juiz  recorrido,  afim  de  serem  entre- 
gues áqueiles  cidadãos,  si  os  solicitarem. 

A  guarda  dos  ditos  processos  nos  cartórios  dos  Escrivães 
dos  Juizes,  conforme  o  art.  37,  só  se  entende  com  os  pro- 
cessos que  tenham  findado  na  1*  instancia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel.'^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  65  -  EM  23  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Ol  L«»t08  snbilitvtos  das  FaonldAdes  de  Medicina  nto  s3te  obrígados  a  reger 
ÍBiariBameBte  aa  cadeiras  a  qae  eerefera  a  Lei  n.  3141  de  SQ  da  Ooiohro 
de  18». 

Minísterfo  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria,-» 
Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Setembro  de  1883. 

Em  solução  do  officio  de  11  do  corrente  mes,  declaro  a 
V.  S.  que«  á  vista  do  disposto  no  art.  6»  do  Decreto  n,  88S0 
de  13  de  Janeiro  e  no  Aviso  de  23  de  Junho  dest^  anno^  não 
aão  os  Leates  substitutos  dessa  Faculdade  obrigados  a  reger 
interiqamente  as  cadeiras  a  que  se  refere  a  Lei  n.  3141  de  3C^ 
de  Outubro  de  1882. 

Deus  Guarde  a  V,  &--  Vramiti»  AntuiMs  Mamk^'^  Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medioiaa  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  66  — BM  25  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Indica  o  procedimento,  (lae  deie  ado|»tar*M  na  caeo  de  ^QtW  4a  PietideaU  en 
do  Vice-Presi dente  da  Gamara  Hanicipal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Império.*- 1*  Directoria. -~ Rio 
de  Janeiro  em  25  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Confirmando  o  telegramma  que  nesta 
data  expeço  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  dessa  Presidência  de  22 
do  correnie  mez,  declaro  a  V.  Ex.  que,  sendo  o  Presidente 
e  o  Yice-Presidente  da  Gamara  Municipal  designados  por 
eleição,  também  deve  sel-o  ò  substituto  definitivo  em  caso 
de  morte  de  am  ou  outro,  e  depois  de  feita  a  eleição  de 
Vereador  para  o  preenchimento  da  vaga,  servindo  o  novo 
nomeado  o  tempo  que  restar  do  anuo. 

Deaa  Guarda  a  Y.  Ex^—  Francisco  Antums  Maciel.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 
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N.  67  —  EM  17  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Deelara  qno«ò  serio  approtados  os  créditos  qne,  para  deipoias  eom  soeoorros 
públicos,  forom  abertos  dos  ca^os  oslrietameato  ospocifleados  no  Doeroto 
n.  S884  do  lo  do  FoTereiro  do  1861,  doTondo  as  Presidências  do  proTineia, 
sempre  qae  fdr  possível,  pedir  prériamento  autorização  por  ielef ramma. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 3*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exro.  Sr.— Em  ndditamento  ás  Circulares  deste  Mi- 
nistério de  8  de  Julho  de  1882,  relativas  a  despezas  com  soccor- 
ros  públicos,  declaro  a  V.  £x.  que  d'ora  em  diante  só  serão 
approvados  pelo  mesmo  Ministério  os  créditos  que  forem  aber- 
tos para  taes  despezas,  nos  casos  eslrictamente  especificados  no 
Decreto  n.  288&  do  !<>  de  Fevereiro  de  1862,  devendo  essa  Pre- 
sidência, sempre  que  fôr  possível,  pedir  previamente  autori- 
zação por  teíegramma;  bem  assim  que  se  fará  efifectiva  a 
restituição  das  quantias  despendidas  por  conta  de  créditos 
abertos  contra  o  que  fica  determinado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  MacisL'^ Sr. 
Presidente  da  Província  de 

N.  68  — EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Declara  que  ás  Assembláas  Protinclaes  compete  rosolTer  as  duvidas  que 
entendam  eom  o  eiercieio  dos  empregados  mnnieipaes,  no  qual  se  compre, 
bonde  a  concessio  de  licenças  a  taes  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.*^ i*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcion.  78  de  17  do 
mez  findo,  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  queá  Âssembléa  Legis- 
lativa dessa  província  deve  a  Gamara  Municipal  da  cidade  do 
Recife  dirij?ir-se  a  respeito  das  duvidas  que  suscitou  sobre 
eoncessâode  licençns  aos  empresrndos  municipaes;  porquanto, 
competindo  ás  Assembléas  Provi ncíaes  legislar  sobre  a  creação 
e  sup pressão  dos  empregados  municipaes  e  estabelecimento 
de  seus  ordenados,  ex  vi  doart.  iO  §  7<»  do  Acto  Addicional» 
implicitamenle  abrange  esta  faculdade  o  direito  de  regular  o 
exercício  de  taes  empregados ;  e,  portanto,  a  concessão  de 
licenças,  não  competindo  ao  Governo  Geral  decidir  estas 
quP8lõei>,  que  um  outro  poder  é  cbamndo  a  resolver. 

Cumpre  assim  observar  o  que  sobre  a  bypotbese  da 
consulta  estabelecer  a  legislação  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Antunes  Maciel. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  69  — EM  1  DE  OUTUBRO  DE  i883 

Aos  alamnos  das  Faeul dados  de  Modicina,  qaando,  habilitados  cm  oxamo 

.  pratico,  doixam  de  fazor  as  provas  oscripta  e  oral,  nSo  é  applicavol  a  dispo» 

siçSo  do  art.  6**  do  Decreto  n.  8995  de  23  de  Agosto  do  corrente  anno,  o  qual 

expressamento  so  refere  aos  não  matrienlados  que  se  nSo  submetterom 

áqaelle  exame. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 3>  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  1  de  Outubro  de  1883. 

Declaro  aV.  S.,  em  solução  da  consulta  constante  do  seu 
officio  de  4  do  mez  Qndo,  que,  nào  liavendo  o  Decreto  n.  8995 
de  25  de  Agosto  do  corrente  anno  revogado,  em  relação  aos 
alumnos  das  Faculdades  de  Medicina,  o  que  estabeleceu  o  Re- 
gulamento annexo  ao  Decreto  n.  8024  de  12  de  Março  de  1881, 
em  cuja  conformidade  só  perde  a  taxa  de  matricula  o  que  é 
reprovado,  não  é  applicavel  a  taes  alumnos  quando,  habi- 
litados em  exame  pratico,  deixam  de  fazer  as  provas  escrípta 
e  oral,  a  disposição  do  art.  6®  do  primeiro  dos  citados  de- 
cretos, a  qual  expressamente  se  refere  aos  não  matriculados 
que  se  não  submetterem  áquelle  exame. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Antunes  Maciel,^  Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  70  — EM  16  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Declara  como  se  deverá  proceder  no  caso  de  nSo  terem  ainda  prestado  jara- 
mento  alguns  Vereadores,  impedindo  este  facto  a  posse  da  nova  Gamara. 

Ministério  dosJNegocios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Inteirado,  pelo  offlcio  de  25  do  mez 
próximo  passado,  do  que  occorreu  com  referencia  á  posse  da 
nova  Gamara  Municipal  de  Cantagallo,  declaro  a  V«  Ex.,  em 
solução  das  duvidas,  que  suscitou  sobre  este  assumpto,  que 
no  Aviso  de  17  de  Fevereiro  ultimo,  dirigido  ao  Presiaen te  da 
Província  do  Maranbão,  está  indicado  o  procedimento  que 
deve  adoptar-se  na  posse  da  dita  Gamara. 

A'  Gamara  amiga  on  ao  sen  Presidente  ou,  finalmente,  a 
qualquer  dos  Vereadores  respectivos,  cumpre  deferir  jura- 
mento aos  novos  Vereadores,  que  ainda  o  não  prestaram,  de 
modo  que  estes  constituam  maioria,  pelo  menos. 

Realizada  esta  formalidade,  considera-se  empossada  a  nova 
Gamara,  que,  em  acto  successivo,  deve  eleger  seu  Presidente 
e  Vice -Presidente,  intervindo  neste  acto  os  Vereadores  effe- 
ctivos  unicamente. 
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Os  immediatos  de  Vereadores  só  podem  ser  convocados 
para  as  sessões  posteriores  á  de  posse  da  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Antunes  Maciel,^ Sr. 
Presidente  da  Provincin  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  71  — EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Torna  extensiva  ás  Faealdades  de  Direito  a  medida  constante  do  arl.  15  do 
Decreto  n.  8995  de  95  do  Agosto  do  corrente  anno»  segundo  o  qual  os  exames 
prestados  nas  Faculdades  do  Medicina  pelos  estudantes  não  matriculados 
sSo  ignaes  aos  dos  matriculados. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1883. 

CouTindo  uniformizar  quantoj  possivel  as  disposições  por 
que  se  regem  as  Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito,  resolvi 
tornar  extensiva  a  estas  a  medida  consignada  no  art.  Í5  do 
Decreto  n.  8995  de  25  de  Agosto  ultimo,  segundo  a  qual  os 
exames  prestados  naquellas  pelos  estudantes  não  matriculados 
sio  iguaes  aos  dos  matriculados  ;  o  que  declaro  a  V.  S.,  para 
os  fins  convenientes,  revogados  os  Avisos  deste  Ministério 
de  16  e  27  de  Fevereiro  de  1880. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Antunes  Maciel,-^  Sr •  Di- 
rector da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

—  Idêntico  ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
N.  72  — EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Declara  que  ao  caso  do  ter  sido  eleito  Vereador  do  um  município  cidadão  resi- 
dente em  outro,  applica-so  a  disposiçilo  do  art.  32  §  3°  da  Loi  n.  3029  do  9 
de  Janeiro  de  4881. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1»  Directoria.- Rio 
de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Expõe  essa  Presidência  em  offlcio  n.  33, 
de  13  de  Julho  próximo  passado: 

Quo  foi  eleito  Vereador  da  Camará  Municipal  da  villa  do 
Rosário  do  Cattete  o  Tcnente-Coronel  João  Gonçalves  de  Si- 
queira Maciel,  que  tem  seu  domicilio  no  município  de  Japa- 
ratuba ; 

Que,  tendo  havido  contra  esta  eleição  reclamação  apresen- 
tada ao  Juiz  de  Direito  antes  de  realizado  o  2<^  escrutínio,  foi 
ella  annuUada;  mas  a  Relação  do  districto  houve  por  nenhuma 
esta  sentença,  por  ter  sido  proferida  antes  do  prazo  da  com- 
petência daquelle  Juiz  para  tal  julgamento ; 
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Que,  não  tendo  apparecido  no  dito  prazo  noya  reclamação 
contra  a  me:^ma  eleição,  entrou  o  referido  cidadão  em  exer- 
cício do  cargo  e  foi  eleito  Presidente  da  Gamara,  cujas  funcções 
assumiu. 

A'  vista  destes  factos,  consulta  V.  Ex.  si  deve-se  considerar 
vago  o  logar  desse  Vereador  e  mandar  proceder  a  nova  eleição 
para  preenchei -o,  apezar  do  silencio  do  Presidente  da  Gamara, 
a  quem  incumbe  fazer  a  communicação  da  va^a,  nos  termos 
do  art.  206,  2*  parte,  do  Regulamento  n.  8il3  de  13  de 
Agosto  de  1881. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  sendo  o  do- 
micilio no  município  condição  essencial  para  que  possa  o 
cidadão  ser  eleito  Vereador  da  respectiva  Gamara,  ex  vi  do 
art.  10,  §  1%  in  fine,  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881, 
em  cuja  disposição  tem  o  seu  fundamento  jurídico  o  art.  22, 
§  3**,  da  mesma  lei,  que  considera  vago  o  logar  de  Vereador 
mudado,  e  manda  fazer  nova  eleiçfio  para  preenchei -o  :  é 
evidente  que  nesta  ultima  disposição  está  implicitamente 
comprehendido  o  caso  de  que  se  trata. 

A  falta  de  communicação  do  Presidente  da  Gamara  não 
obsta  a  que  V.  Ex.  expeça  ordem  para  nova  eleição,  desde 
que  tem  conhecimento  certo  da  vaga,  como  é  expresso  no 
art.  206,  citado,  do  Regulamento  n.  8213,  nem  impede  tal 
providencia  a  circnmstanoía  da  intervenção  do  Poder  Judicial, 
que,  aQoal,  nada  decidiu,  por  ser  esta  medida  adoptada  em 
conformidade  das  alludidas  disposições  da  lei  e  regulamentos 
eleitoraes,  de  natureza  puramente  administrativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Antunes  Maciel.'^ St. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

N.  73  —  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Deelara:  1^,  qno  polas  certidões  de  approTaçSo  dos  exames  do  proparatoriof 
quo  80  fizorom  na  Eseola  Polyioehnica,  de  conrormidado  com  o  art.  3o  do 
Doerclo  n.  8783  de  30  de  Novembro  do  1883,  dOTOrá  eobrar-se  o  sello  estabe- 
lecido para  os  qao  se  realizam  peranto  a  Inspeetoria  Geral  de  Instroeçio ; 
9P»  que  nSo  ha  disposição  qao  aatoriz9  a  exigir  dos  estudantes  que  pre- 
tendam prestar  aqaollcs  exames  a  apresentação  de  certificados  do  approvaçSo 
nos  outros  preparatórios  necessários  para  a  matricula  ou  para  a  admissio  a 
exame  na  mesma  Escola. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1883. 

Em  resposta  ao  officio  de  25  de  Setembro  altimo,  declaro  a 
V.  Ex.  para  os  fins  convenientes: 

1.0  Que  pelas  certidões  de  approvação  nos  exames  de  ore- 
paratorios  que,  na  conformidade  do  art.  3»  do  Decreto  n.  8785 
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de  30  de  Novembro  de  i88S,  se  fizerem  nessa  Escola,  deyerá 
cobrar-se  o  sello  estabelecido  para  os  qae  se  realizam  perante 
a  Inspectoría  Geral  da  Instrucçao  primaria  e  secundaria  do 
manicipio  da  Corte ; 

2.0  Qae  n2o  ha  disposição  que  permítta  exigir-se  dos  esta* 
dantes  que  pretenderem  prestar  aquelles  exames,  a  apresen- 
tação de  certiâcados  de  approvaçào  nos  outros  preparatórios 
necessários  para  a  matricula  no  i»  anno  do  curso  geral,  ou 
admissào  a  exame  das  respectivas  matérias. 

Dena  Gnarde  a  V.  S.—  Francisco  Antunes  Maciel.-^  Sr.  Di- 
rector da  Escola  Polytechnica. 


N.  74  —  EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1883 
Altera  o  §  3o  do  art.  4o  da  Portaria  de  4  de  Dexembro  de  iSSl. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.*-  2*  Directoria*—  Rio 
de  Janeiro  em  20Ide  Oatnbro  de  1883. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  4  de  Julho 
ultimo,  que,  approvando  a  proposta  da  Congregação  dessa 
Escola,  resolvi  que  o  g  3*  do  art.  4^  da  Portaria  de  4  de  De^ 
zembro  de  1882  seja  substituído  pelo  seguinte  :  <  A  estes 
exames  sio  applicaveia  as  disposições  do  |  7°  do  art.  3.»  > 

Dens  Guarde  a  V.  S.'^  Francisco  Antunes  Maciel.-^  Sr.  Di- 
rector da  Escola  Polytechnica. 

.  N  75  —  EM  2{^  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Obserra  i  PresideDeia  da  Protineia  do  Espirito  Santo  que  ao  Inspoetor  do 
•aode  pnbliea  nlo  te  deve  commottor  onlro  sorTíço  além  do  qoe  Ibo  eompeto 
pelo  exereicio  a  seo  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 3*  Directoria. — 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  dos  offlcios  ns.  77,  92  e 
93,  de  16  de  Agosto,  10  e  14  de  Setembro  findo,  declaro  a  V. 
£x.,  para  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda,  que  flca 
approvado,  pela  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercício  de 
1883-1884,  o  credito  de  847^580,  aberto  sob  sua  responsabili- 
dade, afim  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  feitaa  nio 
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SÓ  com  o  tratamento  dè  um  indigente  acommettido  da  va- 
ríola e  gratííicação  do  Medico,  mas  também  com  a  desinfec- 
ção da  capital . 

Verí ficando -se,  porém,  estar  adoptada  nessa  provincia  a 
pratica  de  ser  o  Inspector  de  saúde  publica  encarregado  cumu- 
lativamente do  curativo  de  indigentes  acommettidos  de  mo- 
léstias epidemicas,  o  que  é  contrario  aos  interesses  públicos 
pelas  razões  constantes  do  Aviso  reservado  deste  Ministério  de 
12  de  Outubro  de  1880,  junto  por  cópia,  observo  a  V.  Ex. 
que  não  se  deve  commetter  ao  dito  Inspector  outro  serviço 
além  do  que  lhe  compete  pelo  exercício  do  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel.-^  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Espírito  Santo. 


,rw\í'\J^cF\:f\/'^ 


N.  76  — EM  2  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Embora  reprovado  nas  matérias  da  6a  serie  do  curso  das  Faenldados  de 
Medieina,  o  ostodanto  quo  houver  do  doulorar-so  no  anno  seguinte  deve  ser 
admiltido  a  defender  a  these  ji  apresentada,  satisfeitas  as  disposições 
regulamentares . 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  2  de  Novembro  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  11  de  Se- 
tembro ultimo,  que,  embora  reprovado  nas  matérias  da  6^ 
serie,  o  estudante  que  houver  de  doutorar-se  no  anno  se- 
guinte deve  ser  admíttido  a  defender  a  these  já  apresentada, 
desde  que  tenha  satisfeito  todas  as  disposições  do  regu- 
lamento complementar  dos  estatutos  relativas  á  mesma 
these. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Antunes  Maciel,^  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


,a/\P\J!^J\/\/\^ 


N.  77.—  EM  6  DE  NOVEMBRO  DE   1883 

Approva  o  regimento  intorno  para  as  escolas  pubUcas  primarias  do  lo  grau  do 

município  da  Gòrte. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  6  do  Novembro  de  1883. 

Declaro  a  Ym.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  2  de  Setembro 
ultimo,  que  approvo  o  regimento  interno  por  Vm .  organi- 
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zado  para  as  escolas  publicas  primarias  do  i^  grau  do  mu- 
nicípio da  Côrtc,  devendo  o  art.  31  do  dito  regimento  ser 
substituído  pelo  seguinte  :  <  A  mobília  se  comporá  dos 
seguintes  objectos,  fornecidos  pela  Inspectoria  Geral :  um 
uiappa  do  Brazil  e  outro  do  systema  métrico  decimal ;  um 
relógio  de  parede ;  um  armorio  para  a  guarda  dos  livros  e 
objectos  de  trabalho  ;  uma  mesa  com  estrado  e  uma  cadeira 
de  braços  para  o  Professor  ;  duas  cadeiras  de  sobresalente  ; 
o  numero  ue  bancos  e  carteiras  suíficiente  para  os  alumnos 
matriculados  ;  os  quadros  pretos  indispensáveis ;  ps  cabides 
necessários  para  os  chapéos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Francisco  Antunes  Maciel,^  Sr. 
Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  mu- 
nicípio da  Corte. 


Regimento  Interno  para  a«  escsola*  publica* 
primaria*  do  1^  ^rau  do  município  da  Gôrte»  a 
que  «e  refere  o  aviso  «upra. 
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Art.  i.^  Na  escola  publica  primaria  do  primeiro  grau  ensí- 
nam-se  as  seguintes  matérias  :  instrucção  moral  e  religiosa  ; 
leitura  ;  escripta ;  noções  essenciaes  de  grammatica  ;  prin- 
cípios elementares  de  arithmetíca  ;  systema  métrico  decimal ; 
noções  de  historia  e  geographía  do  Brazil ;  elementos  de 
desenho  linear ;  rudimentos  de  musica;  exercícios  de  gymnas- 
tica.  Para  as  escolas  do  sexo  feminino  accrescerá  a  costura. 

Art.  2.°  Todo  o  serviço  escolar  é  encarregado  a  um  Pro- 
fessor, immedíato  responsável  por  quanto  diz  respeito  ao 
estabelecimento.  Quando  a  escola  for  frequentada  por  mais 
de  ãO  alumnos,  terá  o  Professor  um  adjunto ;  dous,  si  a  fre- 
quência exceder  de  100 ;  e  três,  si  attingir  a  150. 

DBVBRBS  GERAES  DOS  PROFESSORES 

Art.  3.<»  Além  das  obrigações  especiaes  impostas  ao  Pro- 
fessor por  este  regimento,  incumbe-lhe  em  geral: 

§  !.<>  Offereccr  aos  alumnos,  pelo  seu  comportamento,  con- 
tínuos exemplos  de  moralidade,  de  applicaçào  e  limpeza ;  e  ser 
solicito  em  dar-lhes  bons  conselhos  e  auxitíal-os  a  cumprir  os 
deveres  de  boa  educação. 

§  2. «  Comparecer  aos  trabalhos  diários  15  minutos,  pelo 
menos,  antes  da  hora  marcada,  e  nào  retírar-se  da  escola 
senão  depois  de  terminados  os  exercícios. 

§3.®  Manter  a  ordem  e  regularidade  na  escola,  fazer-se 
amado  dos  seus  discípulos^  e  esforçar-se  pelo  adiantamento 
delles. 

§  4.<»  Prestar  as  informações  verbaes  e  escriptas,  que  lhe 
forem  exigidas  pelas  autoridades  encarregadas  oa  inspecção  do 
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aniino ;  e  franquear  a  escola  ás  pessoas  decentes  qne  desa- 

{arem  vísítal-a,  uma  vez  que  os  exercicio^  não  sejam  pertur- 
bados. 

§  5.*  Remetter,  (Indo  cada  trimestre,  um  mappa  nominal 
dos  alnmnos  matriculados  com  declara^fao  da  frequência.  Este 
mappa  será  organizado  de  accôrdo  com  o  modelo  impresso 
ministrado  pela  Inspectoria  Geral. 

Art.  4.*'  É'  expressamente  prohibido  ao  Professor: 

§  1.^  Occupar-se  em  objectos  estranhos  ao  ensino  durante 
as  horas  das  lições. 

1 2.0  Empregar  os  alumnos  em  seu  serviço  particular. 

8  3.°  Ausentar-se,  nos  dias  lectivos,  das  freguezias  onde 
estiver  collocada  a  escola  para  qualquer  ponto  distante,  sem 
licença  do  Delegado  respectivo,  que  só  a  poderá  conceder,  e 
por  motivo  urgente,  até  três  dias  consecutivos. 

§  4.^  Exercer  proflssão  commercial  ou  industrial. 

ifí.^Occupar,  sem  autorização  prévia  do  Inspector  Geral, 
emprego  de  administração. 

Art.  6.^  Sdo  obrigações  do  adjunto: 

g  1.0  Substituir  immedíatamente  o  Professor  em  seus  impe- 
dimentos momentâneos,  cabendo  a  substituição  ao  que  fòr  pelo 
mesmo  designado,  quando  houver  mais  de  um  adjunto. 

§  3.**  Observar  as  ordens  do  Professor. 
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Art.  6.^  Em  cada  escola  haverá  os  seguintes  livros,  que 
serio  rubricados  pelo  Delegado  e  escripturados  pelo  Professor: 

O  livro  de  matricula; 

O  do  inventario ; 

O  das  visitas ; 

O  catalogo  da  bíbllotheca  ; 

Os  livros  da  Caixa  Económica. 

Art.  7.*  No  livro  de  matricula  se  escreverá  :  o  nome  do 
alumno,  dota  da  matricula,  residência,  líliaçao,  idade,  na- 
turalidade, faltas  mensaes,  e  numero  de  pontos  alcançados. 
Em  uma  casa  especial,  sob  a  rubrica  observações,  o  Pro- 
fessor notará  o  que  occorrer  mais  notável  a  respeito  de  cada 
ai  um  no. 

Art.  8.*  ^0  livro  do  iwwntano se  escreverá  a  relação  de 
todos  os  objectos  do  Estado  existentes  na  escola,  quando  o  novo 
Professor  entrar  em  funcções.  Esta  relação  será  assignada, 
sempre  que  fòr  possível^  pelo  antigo  Professor,  pelo  seu  sub- 
stituto e  pelo  Delegado. 

Art.  9.0  No  livro  das  visitas  escreverão  suas  observações 
o  Inspector  Geral,  Delegados,  e  pessoas  que  comparecerem  em 
caracter  offlcial. 

Art.  10.  O  catalogo  ia  bibliotheea  será  eseripturado  de 
accôrdo  com  o  art.  8*  §  2*  das  Instrucções  de  17  de  Maio 
deste  anno»  quando  na  eicola  existir  uma  bihlioflieca  es- 
ootar. 
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Art.  11.  Nos  livros  da  Caixa  Económica  se  terá  em  rista 
o  disposto  DO  refrulnmento  mandado  observar  pela  Portaria 
de  li  de  Janeiro  del88i. 

Art.  li.  O  Professor  manterá  sempre  em  dia  a  escriplaraçao 
escolar,  e  será  responsável  pelas  íaltas,  quer  sejam  declara- 
ções inexactas,  erros,  emendas  ou  rasuras. 

ORGANIZAÇÃO  DA  MATRICULA 

Art.  13.  SSo  condições  para  a  matricula :  idade  maior  de  5 
annos  e  menor  de  15  ;  ter  sido  vaccinado  ;  não  soffrer  mo- 
léstia contagiosa  ou  repugnante. 

Art  14.  Durante  a  segunda  quinzena  de  Janeiro,  e  a 
primeira  dos  mezes  de  Março,  Maio,  Julho  e  Setembro,  a 
matricula  será  franqueada  provisoriamente  poio  Professor 
aos  que  satisfizerem  os  indicados  requisitos.  Depois  orga- 
nizará uma  relação  dos  matriculados  e  a  sujeitará  á  appro- 
vaçào  do  Delegado,  concedida  a  qual,  por  meio  de  uma  guia 
geral,  se  fará  a  matrícula  definitiva.  Fora  daquelies  dias 
ninguém  será  admiuido  á  matricula. 

Art.  15.  Por  occasiâo  da  matricula  provisória  o  alumno 
apresentará  uma  declaração,  assignada  por  pessoa  fídeiligna, 
de  onde  conste  a  residência,  idade,  filiação,  naturalidade,  as 
escolas  que  já  frequentou,  com  especificação  do  tempo  que 
nellas  permaneceu. 

Art.  16.  As  crianças  do  sexo  masculino,  menores  de  6  annos, 
só  serio  admittidas  á  matricula  nas  escolas  do  sexo  feminino. 

Art-  17.  As  crianças  do  sexo  masculino,  desde  a  idade 
de  6  até  10  annos,  poderão  ser  admittidas  á  matricula  nas 
escolas  de  meninas,  e  ahí  permanecer  até  ficarem  promptas 
para  a  2^  classe,  dentro  do  limite  da  idade. 

Art.  18.  A  matricula  não  poderá  exceder  o  algarismo  de  200 
alumnos. 

Art.  19.  O  alumno  matriculado,  que  faltar  30  dias  conse- 
cutivamente e'sem  justificação,  será  eliminado  da  matricula. 

Art.  20.  Observada  a  disposição  anterior,  em  nenhuma 
escola  se  admittirão  crianças  a  matricula,  quando  a  frequência 
regular  exceder  de  150  alumnos. 

Art.  21.  E*  rigorosamente  prohibído  ao  Professor  admittír 
na  escola  qualquer  criança  além  das  matriculadas. 

ORDEM  DOS  TRABALHOS 

Art.  22.  O  anno  escolar  principiará  a  15  de  Janeiro  e  ter*' 
minará  a  30  de  Novembro. 

Art.  23.  Serão  feriados,  além  dos  domingos  e  dias  santos 
de  guarda,  os  de  festa  ou  luto  nacional  marcados  por  lei,  de 
Carnaval,  quarta-feira  de  Cinzas,  e  desde  quarta-feira  de  Trevas 
até  sabbrido  da  semana  da  Paschoa. 

Art.  2i.  Os  trabalhos  escolares  se  verificarão,  durante  o 
verão  (do  1«  de  Outubro  a  31  de  Março),  das  8  1/2  horas 
da  manhi  ás  2  1/2  da  tarde,  e  durante  o  inverno  (do  1«  de 
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Abrjl  a  30  de  Setembro),  das  9  horas  da  manhu  ás  3  da  tarde. 
Nos  sabbados  terminarão  ao  meio -dia. 

Ari.  25.  Haverá  nos  exorcicios  duas  interrupções  ou  pausas 
de  meia  hora  cada  uma.  Durante  ellas  os  alumnos  poderão 
repousar  e  servir-se  da  refeição  que  houverem  trazido  de  casa, 
fazer  exercícios  gymnasticos,  deixar  os  seus  togares,  e 
conversar  em  voz  alta,  comtanto  que  não  causem  grande 
armido. 

Art.  26.  Para  os  alumnos  da  1^  classe  os  trabalhos  es- 
colares terminarão  depois  de  findos  os  exercícios  do  segundo 
tempo. 

Art.  27.  Um  quarto  de  hora,  pelo  menos,  antes  do  começo 
dos  trabalhos,  deverá  estar  aberta  a  sala  da  aula  para  receber 
os  alumnos. 

Art.  28.  O  sabbado  será  reservado  para  exercícios  sobre  as 
matérias  estudadas  durante  a  semana. 

Art.  29.  O  horário  das  classes  será  annualmente  Gxado  pela 
Inspectoria  Geral.  Em  cada  escola  o  horário  deve  serescripto 
em  um  quadro  e  exposto  em  logar  saliente  da  sala. 

MATERIAL  DA  ESCOLA 

Art.  30.  Haverá  na  porta  de  cada  escola  uma  taboletacom 
as  armas  imperiaes,  indicando  o  sexo  para  que  é  destinada  a 
escola. 

Art.  3i.  A  mobília  se  comporá  dos  seguintes  objectos,  for- 
necidos pela  Inspectoria  Geral:  um  mappa  do  Brazil  e  outro 
do  systema  métrico  decimal ;  um  relógio  de  parede  ;  um  ar- 
mário para  guarda  dos  livros  e  objectos  de  trabalho  ;  uma 
mesa  com  estrado  e  uma  cadeira  de  braços  para  o  Professor  ; 
duas  cadeiras  de  sobresalcnte  ;  o  numero  de  bancos  e  car- 
teiras suíDcientes  para  os  alumnos  matriculados ;  os  quadros 
pretos  indispensáveis  ;  os  cabides  necessários  para  os  cnapéos. 

Art.  32.  Além  desses  objectos,  serão  fornecidos  outros, 
para  auxilio  do  methodo  intuitivo,  sempre  que  delles  fôr 
possível  fazer  acquisiçào. 

Art.  33.  O  Professor  é  responsável  pela  boa  conservação 
dos  objectos  que  lhe  forem  entregues,  e  será  sujeito  a  in- 
demnizar o  valor  dos  que  deteriorarem-se  por  culpa  sua. 

Art.  34.  A  despeza  como  expediente  da  escola  se  fará  por 
contada  consignação  mensal.  No  expediente  está  comprehon- 
dido  o  asseio  da  sala  e  dependências,  a  despeza  com  agua, 
papel,  ardozías,  pennas,  tinta,  lupis,  giz,  esponja,  réguas,  eo 
mais  que  fôr  preciso  para  a  aula  funccíonar. 

Art.  35.  A  Inspectoria  Geral  fornecerá  livros  para  uso  dos 
alumnos.  Estes  livros  serão  utilisados  apenas  durante  os  exer- 
cícios, e  depois  entregues  ao  Professor,  para  serem  guardados. 
Uma  vez  feito  o  fornecimento,  não  será  renovado  senão  um 
anno  depois,  salvo  o  caso  de  augmento  do  numero  de  alumnos. 
Findo  o  prazo,  para  que  se}a  renovado  o  fornecimento,  é  Pre- 
ciso que  se  restituam  os  volumes  imprestáveis. 
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Art.  36.  A  6scoIa  deve  estar  sempre  limpa.  O  Professor  a 
fará  varrer  diariamente^  pela  manhã,  e  lavar,  pelo  menos» 
uma  vez  cada  mez  ;  e  conservará  abertas  as  janellas  o  maior 
espaço  de  tempo  qne  fòr  possível.. 

DIVISÃO  DAS  CLA88BS 

Art*  37.  Em  cada  escola  primaria  serão  os  alamnos  divi- 
didos em  três  classes,  que  occuparão  legares  distinctos  na 
sala.  A'  i*  classe,  ou  elementar,  pertencerão  os  que  nio 
soaberem  ler.  A'  2^,  ou  de  transição,  os  que  principiarem  a 
ler  com  desembaraço.  A*  3^  classe,  ou  superior,  os  que  forem 
eapaies  da  leitura  corrente. 

Art.  38.  Nenhum  alumno  passará  de  uma  classe  para  outra 
sem  estar  preparado  nas  matérias  do  programma  da  anterior. 

Art.  39.  Na  2^  e  na  3«  classe  as  lições  serão  as  mesmas 
para  todos  os  alumnos,  de  sorte  que  as  explicações  do  Pro- 
fessor possam  ser  aproveitadas  em  commum. 

Art.  40.  A  classe  elementar  será  dividida  em  tantas  turmas 
quantas  o  exigir  o  estado  de  adiantamento  dos  alumnos  ^ua 
a  compuzerem,  devendo  o  Professor  esforçar-se  mais  nossiv^ 
para  reunir  em  sec^s  os  alumnos  que  tiverem  igual  apro- 
reitamento. 

Art.  41.  As  lições  das  turmas  da  1*  classe  poderão  ser  to* 
madas  por  monitores,  quando  fòr  elevado  o  algarismo  da  fre- 
fnenda  da  escola. 

Art.  42.  Neste  caso  os  monilores  serão  escolhidos  exclusi- 
Tamente  d'entre  os  alumnos  da  3*  classe. 

Art.  43.  As  classes  serão  dispostas  de  modo  que  os  alum- 
■os  da  2*  6  da  3*  não  precisem  deixar  seus  legares,  quando 
tíTerem  de  dar  a  lição» 

Art.  44.  Os  bancos  devem  estar  collocados  conforme  a  pro» 
jecção  da  luz,  de  sorte  que  o  alumno  a  receba  sempre  pela 
esquerda. 

FLAVO  DO  INSIHO 

Art.  45.  As  matérias  constitutivas  do  ensino  primário  4a 
t*  grau  serão  dadas  integralmente  em  cada  uma  das  ciasses» 
proporcionalmente  ao  aproveitamento  das  mesmas  e  de  ae- 
coroo  com  as  preseripções  deste  regimento. 

Art.  46.  Na  1*  ciasse,  ou  elementar,  será  observado  o  se* 
gvinte  programma : 

I  l.o  O  ensino  reliffioso  llmitar-se-ha  ao  signal  da  Crux» 
ao  Padre  Nosso  e  á  Ave-Maria  que  serão  recitados  diária» 
BMDte  em  voz  alta  pela  aula  inteira  ao  principiarem  os  trar 
balhos,  devendo  o  Professor  advertir  que  os  alumnos  da  I* 
classe  acompanhem  os  outros  nos  gestos  e  nas  palavras. 

S  2.<^  O  Professor  esforçar-se-ha  por  supprimir,  no  ensino 
ia  leitora,  o  methodo  alphabetico,  afim  de  substituil-os  pelo 
pbonecico  ou  pelo  de  articulação.  Sendo  o  phonetieo  de  mais 
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fácil  emprego,  é  sobretudo  recommendado,  podendo  aliás  o 
Professor^  quando  se  julgar  com  forças  para  isso,  combinar 
os  três  methodos,  alim  de  aproveitar  as  vantagens  e  obviar 
os  defeitos.  Em  todo  o  caso,  deve  ser  o  principal  intuito  do 
Professor  tornar  o  exercício  da  leitura  ameno  e  aprazível. 
Para  esse  6 m  fará  os  exercícios  continuamente  em  commum, 
com  auxilio  do  quadro  preto,  acostumando  o  alumno  a  usar 
do  giz  e  da  ardósia,  e  a  associar  sempre  em  seu  espirito  a 
leitura  á  escripta  e  á  orthographia.  Na  liçào  de  leitura 
cumpre  que  o  Professor  tenha  em  vista  fazer  conhecer  ao 
alumno  :  o  som  ;  o  seu  si<rnal  representativo,  manuscripto  e 
impresso ;  o  modo  de  traçar  o  sign  d  manuscrip'o  ;  a  combi'» 
nação  do  signal  e  do  som  com  outros  já  conhecidos,  para 
formar  syllnbas,  palavras  e  nié  phrases,  só  com  os  elementos 
estudados ;  finalmente,  exercícios  sobre  a  significação  das 
palavras. 

§  3.^  Os  exercícios  de  escripta  acompanharão  progressiva- 
mente aos  de  leitura.  O  Professor  escreverá  ou  fará  escrever 
sempre  no  quadro  preto  as  palavras  ou  as  syllabas  que  guizer 
fazer  conhecidas.  Todus  os  dias  os  alumnos  serão  obrigados 
a  escrever  no  quadro  preto,  segundo  as  turmas  a  que  pei^ 
tencerem,  afim  de  adestrarem-se  em  escrever  com  elegância 
6  limpeza.  Esses  exercícios  graphicos  começarão  pelo  mais 
fácil.  O  Professor  indicará  pontos  e  os  fará  ligar  por  linhas 
rectas,  ensinando  successívamente  os  seus  nomes  conforme 
as  posições  :  perpendiculares  e  obliquas,  borisontaes  e  ver- 
ticaes.  Depois  os  alumnos  escreverão  linhas  quebradas,  curvas 
e,  conformo  o  grau  de  adiantamento  a  que  cheirarem,  serão 
exercitados  no  desenho  de  triângulos,  quadrados  e  outros 
polygODOs  e  figuras  geométricas  mais  simples,  cumprindo 
que  o  Professor  indique  o  nome  das  figuras  e  faça  toda  a 
turma  repetir  a  definição  em  voz  alta.  Ao  mesmo  tempo  o 
Professor  indicará  quaes  as  lettras  do  alphabeto  que  se  formam 
com  rectas,  com  curvas  e  com  a  combinação  de  ambas,  e  os 
exercitará  em  escrevel-as. 

§  4.°  O  contador  mecânico  servirá  de  base  exclusiva  aos 
exercícios  de  numeração,  os  quaes  serão  graduados  ao  apro- 
veitamento da  classe.  Os  alumnos  mais  adiantados  assistirão 
aos  exercícios  dos  companheiros.  Começará  o  Professor  pela 
formação  dos  números  até  10,  e  para  cada  turma  exigirá 
depois  a  combinação  dos  números  até  iOO,  até  1.000  e  se* 
ffuintes,  á  proporção  que  os  alumnos  se  mostrarem  conhece- 
dores dos  precedentes.  Nenhum  alumno  passará  a  aprender 
a  formação  dos  nnmeros  rlém  de  10,  antes  de  conhecer  pratica- 
mente  a  theoria  das  quatro  operações  fundamentaes>  appli- 
cada  a  esses  números,  com  auxílio  sempre  do  contador  me^ 
caniço.  Da  mesma  forma  se  procederá  na  passagem  da  nu- 
meração depois  de  100,  e  assim  por  diante.  Os  exercícios  de 
escripta  dos  números  no  quadro  preto  acompanharão  pro- 
gressivamente o  ensino  da  formação  dos  mesmos. 

§  5.<^  O  systema  métrico  servirá  de  base  a  lições  intuitivas* 
Os  alumnos   aprenderão  a.  distinguir  as  unidades  funda* 
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mentaes  pelos  seus  nomes,  o  fim  a  qae  se  destinam,  6  o 
modo  do  emprego  de  cada  uma.  Os  exercicios  serão  práticos: 
a  criança  servir-se-ha  do  metro  para  medir  os  moveis  e  a 
extensão  da  sala ;  da  balança  para  pesar  os  objectos  mais 
communs  pelo  numero  de  ^rammns :  assim  por  diante. 

§  6.<*0s  exercícios  de  linguagem  consistirão  na  reproducçao 
verbal  ímmedíata  de  pequenas  narrações  ou  fabulas.  Depois 
de  deixar  o  alumno  referir  o  facto  livremente,  o  Professor 
corrigirá  as  palavras  mal  pronunciadas,  o<(  erros  gramma- 
ticaes  mais  gro^^seíros,  as  omissões,  etc.  O  mesmo  exercicio 
será  reproduzido,  á  medida  que  cada  um  dos  outros  alumnos 
tiver  por  sua   vez  feito  a  narração. 

Art.  47.  Na  2'  classe,  ou  de  transição,  será  observado  o 
seguinte  procfrarama-: 

§  i.^  O  ensino  religioso,  além  do  que  ficou  determinado 

Sara  a  1*   classe,  comprehenderá  a  Salve  Rainba  e  o  Sym- 
olo  dos  Apóstolos. 

§  1.^  O  exercicio  da  leitura  servirá  de  base  ás  lições  de 
cousas.  Quando  o  alumno  tiver  lido  um  período  ou  oração 
que  forme  sentido  independente,  o  Professor  chamará  a 
attenção  da  classe  para  as  diíTerentes  idéas  que  se  ligam 
ás  palavras  pronunciadas,  e  com  simplicidade  indicará  o  que 
ellas  representam  e  o  emprego  a  que  se  destinam,  si  trat^r-se 
de  objectos  matoriaes.  Sempre  que  fôr  possiveljnpresentar- 
Ihes-ha  o  objecto  em  sua  forma  concreta.  A  leitura  será  feita 
pausadamente,  em  voz  alta  e  clara,  a  as  syllabas  destacadas 
uma  das  outras  por  occasião  da  pronuncia ção.  O  período 
nunca  será  lido  uma  só  ve/..  O  Professor  o  fará  ler  em  pri- 
meiro logar  por  um  alumno  mais  exercitado  ;  depois  o  Jeri 
por  sua  vez,  corrigindo  os  defeitos  da  leitura  anterior  e 
chamando  a  attenção  dos  alumnos  para  a  pontuação  e  a  pro-^ 
nnncia;  finalmente,  o  fará  ler  pelos. alumnos  menos  adian- 
tados, afim  de  que  o  trecho  lido  fique  por  todos  comprehen- 
dido. 

S  3.®  Os  exercícios  de  escripta  serão  feitos  principalmente 
na  ardozia.  Os  alumnos  reproduzirão,  sem  auxilio  de  instru- 
mentos, quaesquer  figuras  geométricas  planas  que  forem 
traçadas  no  quadro  preto,  até  conhecerem •  n'as  ae  modo  a 
poderem  desenhal-ns  sem  modelo.  Consistirão  também  os 
exercicios  na  reproducçao  das  ph rases  escriptas  no  quadro 
prelo,  quando  o  adiantamento  da  classe  opermiitir;  podendo 
laxel-o  os  alumnos  com  lápis  em  papel  commum.  Durante 
o  exercicio  o  Professor  velará  sobre  a  posição  doco^po^a 
maneira  de  servír-se  do  lápis  o  o  asseio  dos  alumnos  no 
nUlísar  a  ardozia. 

S  4.<^  Os  exercicios  de  arithmetica  são  limitados  nesta 
classe  ás  noções  mais  elementares  sobre  as  quatro  operações 
íandamentaes,  applícadas  aos  inteiros  e  ás  fracções  ordinárias 
e  decimaes.  Os  exemplos  serão  escolhidos  entre  os  números 
compostos  de  poucos  algarismos.  O  Professor  não  só  chamará 
a  attenção  dos  alumnos  para  a  operação  que  um  delles  esti- 
ver fazendo  no  quadro  preto^  em  voz  alta,  como  também 
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indicará  no  dito  quadro  uma  operação  e  fará  toda  a  classe 
copiai -a  na  ardozia  e  effectaal-a.  Convém  que  o  Professor 
diariamente  exercite  os  alumnos  no  calcalo  mental,  subindo 
dos  números  simples  aos  mais  compostos.  O  calculo  mental 
versará  sobre  formação  de  números,  e  sobre  resolução  de 
problemas  simples  acercado  quantidades  concretas.  Estes 
problemas  consistirão  em  pequenas  questões  da  vida  commum 
e  da  domestica,  e  sempre  que  fôr  possível,  o  Professor  os 

£  reparará  com  relação  ao  dispêndio  determinado  por  certos 
abitos  viciosos:  as  bebidas,  o  tabaco,  o  luxo,  etc. 

g  5.0  O  svstema  métrico  decimal  continuará  a  ser  ensinado 
pelo  methoào  intuitivo.  Os  alumnos  aprenderão  a  conhecer 
de  modo  concreto  os  múltiplos  e  submultiplos  de  cada  uni- 
dade. Sírvir-se-hão  delles  materialmente  na  aula,  e  proco- 
^rario  determinar  as  relações  entre  os  múltiplos  e  submul- 
tiplos por  meio  do  calculo  mental. 

§  6.»  Os  exercícios  de  linguagem,  além  do  desenvolvi- 
mento do  programma  da  classe  anterior,  consistirão  ainda 
em  díctado  de  palavras  para  serem  escriptas  no  quadro 
preto  ou  na  ardozia.  Os  alumnos  serão  chamados  a  corrigir 
os  erros  de  ortbographia  de  seus  companheiros.  Haverá 
.  exercidos  oraes  e  escriptos  sobre  formação  dos  pluraes,  gé- 
nero dos  nomes,  conjugação  dos  verbos,  emprego  dos  pro- 
nomesy  dos  advérbios  e  de  outras  partes  da  oração.  Nestes 
exercícios  o  Professor  se  absterá  rigorosamente  de  emittir 
regras  ou  divisões  grammalicaes,  de  apresentar  definições, 
e  muito  menos  exigi I^s  das  crianças.  O  seu  trabalho  limi- 
tar-se-ha  a  habituar  a  criança  a  usar  das  palavras  da  loa 
Imgoa  taes  como  são  empregadas  na  linguagem  commum, 
sem  ligar  ás  regras  grammaticaes  outra  importância  que  não 
seja  a  que  o  uso  vulgar  lhes  attribue. 

g  7.*  Os  exercidos  de  memoria  constituirão  ensino  especiaL 
O  alumno  decorará  pequenas  fabulas,  provérbios  ou  versos  de 
facíl  coroprehensão,  e  os  recitará  com  a  possível  naturalidade. 

Art.  48.  Na  3*  classe,  ou  superior,  será  observado  o  se- 
guinte programma : 

§  l.«  O  ensino  religioso,  além  da  repetição  do  disposto  para 
as  classes  anteriores,  comprehenderá  os  Mandamentos  da  LiA 
de  Deus,  os  da  Santa  Madre  Igreja,  as  Obras  de  Misericórdia  a 
os  Sete  Sacramentos. 

S  12. «  Far-se-ba  a  leitura  corrente.  O  Professor  não  per- 
derá occaslào  de  interrogar  os  alumnos  sobre  as  palavras  que 
ler,  e  o  sentido  das  phrases.  A  primeira  leitura  será  feita  pelo 
Professor,  que  notará  as  difiUculdades  do  trecho  quanto  á  pon« 
tuação  e  aos  assentos,  afim  de  habituar  os  alumnos  á  boa  pro- 
nunciação.  Depois  passará  a  ouvir  a  leitura  dos  alumnos,  não 
esquecerá  que  a  lição  de  leitura  corrente  tem  por  fim  deter- 
minar :  i%  a  idéa  dominante ;  i^,  as  idéas  secundarias  que  a 
desenvolvem ;  3*,  a  significação  das  palavras  desconhecidas 
e  das  expressões  figuradas ;  4^  as  relações  estabelecidas  entre 
08  termos  e  as  proposições. 
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S  3.<»  Os  exercícios  de  escrípta  serão  feitos  com  tinta  em 
papel  commum.  Os  alumnos  procurarão  reproduzir  as 
phrases  que  o  Professor  escrever  no  quadro  preto.  £m  dia 
aeter minado  da  semana  haverá  uma  composição  livre  sr)bre 
assumpto  fácil,  sobretudo  no  género  narrativo  ou  descríptívo. 
O  thema  será  o  mesmo  para  toda  a  classe.  Gomo  exercício  de 
desenho,  o  Professor  explicará  as  fíguras  sol  das  mais  no- 
táveis, cubos,  prismns,  pyramides,  cylindros,  cones,  etc,  e 
ensinará  os  alumnos  a  representai -os  graphicamente. 

g  4.<>  O  calculo  constituirá  no  aperfeiçoamento  dos  exer- 
cícios mentaes,  e  na  pratica  das  quatro  operações  sobre  in- 
teiros, fracções  ordinárias  e  decimaes.  O  Professor  evitará 
cuidadosamente  que  os  alumnos  decorem  as  regras  de 
qualquer  compendio;  deverá  antes  obrigal-os  a  explicar 
com  palavras  suas  o  mecanismo  das  operações  que  effe- 
ctuarem,  quando  nellns  estiverem  práticos. 

%  b.^  O  ensino  do  systema  métrico  abrangerá  a  resolução 
de  problemas  sobre  o  emprego  dos  pesos  e  medidas,  e  expli- 
cações theorícas  sobre  os  mesmos. 

§  6.<>  Os  exercícios  de  linguagem  tenderão  a  maior  desen- 
volvimento e  comprehendcrào  as  noções  essenciaes  de  gram- 
matica.  A*  medida  que  explicar  as  partes  da  oração,  o  Pro- 
fessor fará  escrever  no  quadro  preto  as  definições  e  divisões 
capitães,  e  as  crianças  as  transcreverão  para  seus  cadernos, 
a6m  de  meditai -as  fura  da  escola.  Por  occasião  da  leitura  ou 
mesmo  em  exercícios  especiaes  com  o  auxilio  do  quadro  preto, 
o  Professor  fará  analyses  grammaticaes  e  lógicas  e  exigirá 
que  os  alumnos  as  façam  por  escripto  em  certos  dius  da 
semana. 

§  7.®  Os  exercícios  de  memoria  e  declamação  poderão  com- 
prehender  os  trechos  mais  apreciados  dos  nossos  melhores 
poetas,  e  terão  por  Gm  enriquecer  a  memoria  dos  alumnos  e 
habitual-os  a  fallar  com  desembaraço  e  clareza. 

§  8.^  Exercícios  de  geographia  e  historia  do  Brazil.  O  Pro- 
fessor começará  por  orientar  os  alumnos  na  sala  da  aula,  ín- 
dicando-lhes  os  quatro  pontos  cardeaes.  Passará  successiva- 
mente  a  ensínar-lhes  a  posição  do  ediíicio  na  rua,  e  desta  na 
freguezia.  Organizará  no  quadro  preto  o  mappa  topographíco 
da  mesma,  e  habituará  o  alumno  a  conhecel-o,  e  a  repro- 
duzil-o  em  mappas  parciaes.  Ensinará  a  posição  da  freguezia 
no  município  neutro,  o  numero  das  freguezias  deste,  a  sua 
população,  e  os  dados  estatísticos  e  chorographicos  mais  im- 
portantes. Depois  de  obtidos  esses  conhecimentos  geraes, 
mostrará  a  relação  em  que  adminislaativamente  se  acha  o 
município  neutro  com  as  províncias  do  Império,  o  numero 
destas,  suas  capitães,  e  accidentes  geographicosmais  notáveis 
quanto  aos  rios,  montanhas,  lagos,  portos,  etc.  As  noções 
históricas  acompanharão,  em  forma  de  explicação^  as  lições 
de  geographia. 

Art.  49.  Além  das  obrigações  impostas  ao  Professor, 
quanto  ao  programma  de  cada  classe,  ha  ainla  certas  ma- 
térias que  devem  servir  de  objecto  a  explic£ç5es  communs. 
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I  1.0  Em  primeiro  logar  eslá  a  instrucçao  moral,  que  deve 
principalmente  ser  ensinada  pelo  exemplo.  O  Professor  em 
suas  explicaijões  lerá  ensejo  de  encarener  o  amor  de  Deus  e  o 
culto  do  dever,  como  virtudes  capitães,  e  de  infundil-as  no 
coração  de  seus  jovens  discípulos,  mnslrando-liies  os  typos 
dos  grandes  honions  que  por  ellas  se  nobíliiaram. 

§  2.<^  A  insirurçno  rivica  nâo  será  objecto  de  ensino  espe- 
cial, mas  o  Professor  terá  í^empre  em  visla  que  um  dos  fins  da 
escola  é  fazer  o  alumno  amar  á  pátria  e  conhecer  o  que  lhe 
deve.  O  respeito  á  autoridade  e  ás  leis,  o  conhecimento  do 
organismo  administrativo  do  município,  a  biographia  syn- 
thetíca  dl  s  grandes  pntrioias,  serào  pontos  para  os  quaes  se 
deve  voltar  a  atlençào  do  Professor,  na  occahi;lo  da  leitura, 
011  a  propósito  de  qual(]uer  acontecimento  que  se  passe  na 
aula  ou  de  que  nelia  se  tenha  noticia. 

Art.  50.  N.is  escolas  de  meninas,  além  das  matérias  refe- 
ridas, se  ensinarão  os  trabalhos  de  costura  simples. 

Art.  51.  O  en^íjno  da  ííymn.islica  comprelienderá  os  exer- 
cícios de  corpo  livre,  consistindo  em  posições,  flexões,  exten- 
sões, passos,  niíirchas,  carreiras  e  saltos;  o  o  da  musica,  os 
exorcicioí»  do  solfijo  e  de  canto.  Os  Professores  que  forem 
assíduos  no  ensino  dessas  disciplinas  p:anh.'irào  annualmente 
uma  menção  hcnrosa  no  livro  dos  assentamentos  da  Inspe- 
etoria  Geral,  e  os  respectivos  nomes  serào  levados  ao  conhe- 
cimento do  Governo. 

An.  5á.  Só  poderão  ser  usados  nas  escolas  pelos  alumnos 
os  livros  especialmenie  para  es.^^e  fim  adoptado?  pelo  conselho 
director,  e  a|»provados  pelo  Governo. 

Art.  53.  Os  alumnos  acalholicos  não  serão  obrifrados  a 
acompanhar  os  exerci«ios  religiosos.  Para  cumprimento  desta 
disposit  ao,  será  necessário  que  os  respectivos  pais,  tutores, 
curadores  ou  protectores  tenham  feito  expressa  declaração 
no  acto  da  matricula. 

SYSTEMA  DISCIPLINAR 

Art.  54.  Ao  Professor  cumpre  esforça r-se  por  incutir  em 
seus  discípulos  o  amor  do  estudo  e  o  sentimento  do  dever. 
Deve  igualmente  fazer  com  que  elles  aprendam  as  lições  e 
cumpram  as  obrípa^ões  escolares,  mais  pelo  estimulo  de 
ganharem  bom  conceito  e  de  obterem  as  vantagens  prove- 
nientes das  boas  notas,  do  quo  pelo  temor  dos  punições. 

Art.  55.  Em  cada  eseola  lerá  o  Professor  a  faculdade  de 
fixar  as  vantagens  que  devem  alcançar  os  alumnos  de  maior 
aproveitamento,  e  de  esiabelecer  as  combinações  mais  pró- 
prias para  animal-os.  O  systema  adoptndo  será  dcscripto  pelo 
Professor,  depois  da  publicação  deste  regimento,  e  submettido 
á  approvação  da  Inspectoria  Geral,  sem  prejuízo  do  disposto 
nos  artigos  seguintes. 

Art.  56.  Os  alumnos  de  cada  classe  serão  relacionados 
mensalmente  conforme  o  numero  de  pontos  que  obtiverem,  o 
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€Stes  corresponderSo  exactamenle  ás  notas  relativas  á  fre- 
quencín,  á  instruccào  e  ao  procedimento. 

§  1.**  A  nota  de  frequência  cornsponde  á  prespnça  na 
ania  no  momento  da  «abertura  dos  trabalhos.  Anles  do  prin- 
cipiar a  oração  inicial  o  Professor  fará  a  chamada  geral,  e 
todos  os  aluninos  que  estiverem  presentes  ganh?irão  um 
ponto  (I).  A  f.lla  sem  justificação,  verificada  no  fim  do  se- 
gundo tempo,  equivale  a  perda  de  um  ponto  (  —  1). 

§  2.<>  Qunntoá  instrucção,  as  notas  serão  reduzidas  a  pon- 
tos polo  seíTuinle  modo  :  a  nota  óptima  valerá  ires  (.i),  boa 
dous(á),  soffrivel  um  (1),  pouco  soífrivel  fará  perder  um  (—1), 
má  dous  (—2).  Na  fixação  da  nota  o  Profes>or  terá  sempre 
em  vista  o  esforço  que  tiver  feito  o  alumno  em  relação  á  sua 
capacidade  intellectunl,  e  haverá  tantas  notas  quantas  forem 
as  matérias  dos  exerrícios  diários. 

§  3.®  O  procedimento  será  apreciado  com  referencia  ao 
dia,  e  a  nota  marcada  do  mesmo  modo  que  para  a  insirucçào. 
O  Professor  levará  em  conta  os  seguintes  elementos:  1^  o 
asseio  das  mãos  e  do  rosto  ;  2<^,  o  facto  de  romper  ou  sujar  por 
qualquer  forma  os  livros,  a  carteira,  o  chão,  e  em  geral  todo 
o  material  escolar;  3°,  altençào  aos  exercícios,  4^  a  obe- 
diência aos  conselhos  e  recommendações  do  Professor  ;  5",  a 
nrbanid..de  com  os  companheiros  ;  6",  a  morigeraçào  durante 
SiSí  pntisas  ;  7o,  o  bom  comportamento  na  rua  por  occasiao  da 
sahidn  e  da  entrada.  Obterá  nota  óptima  (3)  o  alumno  que 
não  der  logar  á  advertência  em  relação  a  qualquer  dos 
indicados  requisitos  ;  boa  (i)  o  alumno  que,  sem  incorrer  em 
censura  quanto  ans  requisitos  sob  ns.  3  a  7,  cahir  era  falta, 
quanto  a  um  somente  dos  outros ;  soffrivel  (1),  o  que,  nas 
mesmas  condições,  fòr  censurado  por  infracção  a  mais  de  um 
dos  primeiros  requisitos  ;  pouco  sofi^rivel  (—1),  no  caso  de 
infracção  dos  requisitos  sob  ns.  3  e  4  ;  má  (—2),  si  se  tratar 
dos  requisitos  sob  ns.  6  a  7. 

Art.  57.  O  Professor  notará  diariamente  os  pontos  positivos 
e  negativos  que  tiver  ganho  cada  alumno,  e  no  fim  do  mez 
fará  a  reducçào,  de  accôrdo  com  a  qual  serão  os  alumnos  elas* 
sífícados,  cat)endo  os  primeiros  legares  aos  que  houverem 
alcançado  maior  numero  de  pontos. 

Art.  58.  Haverá  um  quadro  de  honra,  onde,  mensalmente, 
se  escreverão  os  nomes  dos  que,  em  cada  classe,  conquista-* 
rem  os  três  primeiros  legares.  Estes  alumnos  terão  o  titulo 
de  chefes  de  classe,  e  usarão  na  aula  de  distinctivos  espcciaes, 
á  escolha  do  Professor,  solemnemente  conferidos  no  primeiro 
dia  útil  do  mez.  Pertencer-lhes-ba  a  fibcalísação  da  dis- 
ciplina quanto  aos  companheiros  de  classe,  e  as  notas  de 
procedi mentd  serão  diariamente  .marcadas,  depois  de  ou- 
vidas as  suas  informações,  sem  prejuízo  da  fiscalisação  do 
Professor. 

Ari.  59.  O  chefe  da  3*  classe  será  também  auxiliar  da 
bibliothfca,  na  conformii^ade  do  art.  9°  do  Regulamento  man- 
dado observar  pela  Portaria  de  17  de  Maio  de  1883,  quando 
houver  na  escola  uma  bibliotheca. 
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Art.  60.  As  anicas  penas  admittidas  sao :  1«,  reprebensâo; 
2^  privação  do  recreio  ;  3^  assistência  em  pé  aos  exercícios ; 
4*,  retenção  na  escola  até  meia  hora  depois  de  flndos  os  tra- 
balhos ;  5°,  expulsão  por  um  dia  ;  ^,  expulsão  temporária  ; 
7%  expulsão  deíinitiva. 

Art.  61.  O  alumno  que,  no  mesmo  dia,  incorrer  em  mais 
de  uma  reprebensâo,  quanto  aos  requisitos  de  procedimento 
sob  ns.  2  a  7,  fica  sujeito  á  pena  de  privação  de  recreio. 

§i.«  O  que  espancar  ou  oíTender  physicamente  qualquer 
companheiro,  ou  disser  impropérios  e  palavras  inconvenien- 
tes, perderá  o  recreio  e  assistirá  em  pé  aos  exercícios  ;  e,  con- 
forme a  gravidade  da  falta,  poderá  ser  retirado  da  sala  e  até 
ia  escola.  Os  que  incorrerem  nessas  penas  perderão  três 
{wntos  ( —  3). 

§  2.<»  O  que  portar-se  immoral mente  na  aula,  além  de  perder 
Beis  pontos  ( —  6)  e  ficar  sujeito  ás  penas  do  caso  precedente, 
aerâ  retido  na  escola  depois  de  findos  os  exercícios  ;  quando 
mâo  forem  sufficientes  as  punições  indicadas,  e  conforme  a 
gravidade  da  falta,  o  Professor  poderá  fazel-o  deixar  a  escola 
por  um  dia,  cumprindo-lbe  participará  família  o  occorrido, 
afim  de  que  providencie,  e  eommunícar  o  facto  ao  Delegado. 

g  3.*^  Esta  expulsão  poderá  também  realízar-se,  depois  de 
esgotados  os  outros  recursos,  quando  o  alumno  desrespeitar 
ntencionalmente  o  Professor. 

Art.  02.  Além  das  indicadas  penas  nenhuma  outra  é 
admissível.  Quando  aquellas  nào  forem  sufficientes  para  cor- 
rigir algum  alumno,  o  Professor  representará  ao  Delegado, 
aoliciíando  a  expulsão  temporária  ou  definitiva. 

Art.  63.  A  expulsão  temporária  nao  excederá  de  um  mez. 
Har^nte  este  prazo  o  alumno  nào  poderá  ser  admitlido  á  ma- 
trícula em  outra  escola  publica. 

Art.  64.  A  expulsão  definitiva  só  pôde  ser  declarada  pelo 
Inspector  Geral. 

Art.  65.  E'  obrigação  do  Professor  interessar  os  alumnos 
Ba  físcalísação  do  assentamento  dos  pontos,  explícando-lbea 
quotidianamente  o  mecanismo  do  systema  disciplinar,  e  dan- 
éo-lhes  a  conhecer  qual  o  progresso  que  em  geral  tèm  obtido 
ias  notas  dos  dias  antecedentes. 

Art.  66.  Nenhuma  pena  será  imposta  aos  alumnos  por 
ea usa  das  más  noias  de  instrucção.  O  Professor,  porém^ 
deverá  sempre  advertir-lhes  particularmente,  procurando 
convencei -os  da  necessidade  de  adiantarem-se. 

Art.  67.  São  expressamente  prohibidos  os  castigos  corpo- 
raes,  as  tarefas  de  trabalho  durante  os  exercícios  escolares,  t 
^nitencia  de  ajoelhar-se,  e,  em  geral,  todas  aquellas  punições 
que  humilharem  a  criança  aos  olhos  de  seus  companheiros. 

Art.  68.  Durante  o  mez  de  Dezembro  effectuar-se-faio  oi 
exames  de  instrucção  primaria  do  i«  grau^  na  presença  do 
Inspector  Geral  ou,  em  seus  impedimentos,  na  de  um  dos 
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BiMiibros  do  conselho  director,  serviado  de  examinadores 
dnas  pessoas  pelo  mesmo  nomeadas. 

Ari.  69.  No  mez  anterior,  até  o  dia  15,  impreterivelmente, 
deverão  os  Professores  enviar  ao  Inspector  Geral,  por  inter- 
médio dos  Delegados,  a  relação  dos  alnmnos  que  reputem  ha- 
bilitados, com  indicação  da  idade,  naturalidade,  filiação  de 
cada  nm,  e  data  da  matrícula. 

Art.  70.  A  relação  geral  dos  mesmos  será  previamente 
pablicada  no  Diário  Oficial^  e  na  véspera  do  dia  do  exame 
publicar- se-hão  os  nomes  dos  que  serão  chamados.  O  que  não 
responder  á  primeira  chamada,  poderá  ser  chamado  segunda 
yez,  depois  de  examinados  os  que  se  lhe  seguirem. 

Art.  71.  O  exame  versará  sobre  as  matérias  constitutivas 
da  instracçào  primaria  do  1«  grau,  e  será  dividido  em  duas 
partes,  uma  escripta  e  outra  oral.  A  prova  escripta  consistirá 
em  uma  composição  livre  sobre  assumpto  designado  pela  com- 
missão  examinadora,  e  a  oral  em  arguições  sobre  as  matérias 
do  ensino  primário  do  1*  grau. 

Art.  72.  O  assumpto  da  prova  escripta  será  o  mesmo  para 
toda  a  turma  do  dia,  cujo  numero  na  véspera  o  Inspector 
Geral  flxará.  O  prazo  para  a  dita  prova  será  uma  hora. 

Art.  73.  Aprova  oral  durará  20  minutos  no  máximo  para 
cada  examinando. 

Art.  74.  Cada  membro  da  commissão  julgadora  votará  tantas 
vezes  quantas  forem  as  matérias  em  que  tiver  arguido,  e  o  voto 
será  dado  da  seguinte  forma :  a  nota  óptima  é  representada 
por  três  pontos,  boa  por  dous,  soffrivel  por  um.  As  notas  serão 
lançadas  sobre  o  papel  em  que  fôr  feita  a  composição. 

Art.  75.  O  examinando,  que  tiver  reunido  o  numero  de 
pontos  correspondentes  ao  triplo  das  matérias  do  exame,  será 
approvado  com  distincção.  O  que  obtiver  numero  inferior  a 
este  e  pelo  menos  igual  ao  dobro  das  matérias,  será  approvado 
plenamente.  O  que  obtiver  numero  inferior  ao  dobro,  mas 
Igual  do  mínimo  ao  numero  de  matérias,  será  approvado.  Km 
todo  caso  se  fará  sempre  na  nota  a  declaração  do  numero  de 
pontos  obtidos. 

Art.  76.  Ao  examinando  approvado  se  dará  nm  attestado 
assignado  pelo  Secretario  da  Inspecloria  Geral,  d'onde  conste 
a  idade,  naturalidade,  filiação,  data  e  grau  de  approvação, 
ultima  escola  a  que  pertenceu,  tempo  que  nella  se  demorou, 
e  nome  do  Professor. 

Art.  77.  O  Professor,  de  cujos  alumnos  forem  approvados 
seis,  receberá  uma  menção  de  apreço,  a  qual  será  transcripta 
no  livro  de  assentamento  dos  Professores.  Si  a  maioria  das 
approvações,  forem  plenas,  a  menção  será  honrosa  e  além  do 
prescripto  para  o  outro  caso  o  Inspector  Geral  lb'o  commu- 
nícari  em  offlcio. 

PABTB  PENAL 

Art.  78.  No  caso  de  infracção  das  disposições  deste  regi- 
mento, conforme  a  gravidade  da  falta,  ficam  os  Professores 
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sujeitos  ás  penas  marcadas  no  art.  115  do  Decreto  n.  1331  A 
de  17  de  Fevereiro  de  1854  :  admoestação ;  reprehensão  ; 
mnlta  até  50^000  ;  suspensão  de  exercício  e  yencimentos  de 
um  até  três  mezes ;  perda  da  cadeira. 

Art.  79.  As  penas  de  suspensão  e  perda  da  cadeira  serão 
impostas  de  accôrdo  com  os  arts.  117  e  seguintes  do  citado 
Decreto  de  1854. 

Art.  80.  A  pena  de  admoestação  consistirá  em  advertência 
verbal,  e  será  imposta  pelo  Inspector  Geral  (art.  Ii6  do  De- 
creto de  1854) ;  delia  não  se  lavrará  termo. 

Art.  81.  A  pena  de  reprehensão  será  imposta  em  portaria 
do  Inspector  Geral  (citado  art.  116)^  e  delia  se  tomará  nota  no 
livro  de  assentamento  dos  Professores. 

Art.  82.  A  pena  de  multa  até  50^91  será  também  imposta  em 
portaria  assígnada  pelo  Inspector  Geral,  e  intimada  ao  Pro- 
fessor. Dessa  poderá  o  Proressor  interpor  o  seu  recurso  dentro 
do  prazo  de  cinco  dias,  contados  da  intimação. 

Art.  83.  Fora  dos  casos  para  os  quaes  este  regimento  marca 
punição  especial,  a  pena  de  reprehensão  será  imposta  na 
reincidência  de  factos  pelos  quaes  o  Professor  tiver  sido  ad- 
moestado ;  e  a  de  multa,  na  reincidência  de  factos  pelos  quaes 
o  Professor  tiver  sido  reprehendido. 

Art.  84.  Serão  punidos  immediatamente  com  multa  os  se- 
guintes  factos  : 

I  1.°  Â  falia  de  remessa  dos  mappas  trimensaes.  (Arts.  3» 
e  5°  deste  regimento.) 

§  2.°  O  airazo  da  escripturação  escolar.  (Art.  12  deste  re- 
gimento.) 

§  3.0  A  fnlla  de  asseio  e  limpeza  da  sala  da  aula  e  das  la- 
trinas. (Art.  36  deste  regimento.) 

§  4.0  As  infracções  intencíonaes  ao  plano  do  ensino  traçado 
nos  arts.  45  a  50  desie  regimento. 

Art.  85.  Serão  punidos  immediatamente  com  a  reprehensão 
os  seguintes  factos  : 

§  l.o  O  não  comparecimento  á  escola  na  hora  regimental 
e  a  retinida  antes  da  conclusão  dos  trabalhos,  sem  causa 
justíQcada  pelo  Delegado.  (Arts.  3»  §2^,  4»  §  3''  e  27  deste  re- 
gimento.) 

§  2.0  A  infracção  dos  preceitos  relativos  á  hygiene  es- 
colar. 

§  3.0  A  inobservância  do  systema  disciplinar. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  86.  As  disposições  deste  regimento  são  communs  ás 
escolas  de  ambos  os  sexos,  e  começarão  a  vigorar  em  Janeiro 
de  1884. 

Art.  87.  Logo  que  houverem  organizado  a  escola  de  accôrdo 
com  este  regimento,  os  Professores  communical-o-hão  aos 
respectivos  Delegados,  aflm  destes  verificarem  si  foram  fiel- 
mente executadas  as  prescripções  regimentaes. 
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Árt.  88.  Qaando  tiverem  quaesquer  duvidas  na  execaçao 
deste  regimento^  os  Professores  poderão  dirigir-se  por  es- 
cripto  ao  Inspector  Geral  para  esclarecei -as,  por  intermédio 
dos  respectivos  Delegados. 

Art.  89.  E'  probíbido  organizar  na  escola  entre  os  alamnos, 
rifas,  collectas  ou  subscrípçdes,  seja  qual  fôr  o  motivo. 

Art.  90.  O  Professor  empregará  o  maior  rigor  em  probibir 
qne  seus  alumnos  usem  do  fumo,  quer  na  escola,  quer  no 
trajecto  de  casa  para  a  escola  ou  vice-versa. 

Art.  91.  O  Professor  semanalmente  verifícará  si  seus 
alumnos  tôm  a  cabeça  asseiada ;  e  diariamente  fará  que  lavem 
as  mãos  e  o  rosto  aquelles  que  bouverem  deixado  de  fazel-o 
em  suas  casas. 

Art.  92.  Na  forma  das  disposições  em  vigor  os  Professores 
podenío  residir  no  edifício  da   escola,  sempre   que    bouver 

Sara  elles  accommodaçoes  sufflcieates,  sem  prejuízo  das  salas 
estiDadas  para  as  aulas.  Em  caso  nenbum,  porém,  terá  o 
Professor  a  faculdade  de  conservares  alumnos  agglomerados 
em  uma  mesma  sala,  desde  que  bouver  outra  no  edifício,  de 
sorte  que  nunca  as  necessidades  da  escola  sejam  sacrificadas 
á  commodidade  do  Professor  ou  de  sua  família. 

Art.  93.  A  sala  da  aula,  quando  a  escola  funccíonar  em  pré- 
dio de  propriedade  particular,  será  situada  na  parte  principal 
da  casa,  á  escolba  do  Inspector  Geral  ou  dos  seus  Delegados. 

Art.  9i.  O  calculo  para  a  consignação  que  se  paga  aos 
Professores,  emquanto  não  fôr  alterado  o  systema  ae  forne- 
cimeuto  do  material  ás  escolas,  será  feito  sobre  a  base  dos 
dous  terços  dos  alumnos  matriculados,  observada  a  pre- 
scripção  do  art.  19  deste  regimento.  Em  todo  caso  nunca  será 
menor  de  30i^  mensaes. 

Art.  95.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Inspectoria  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
municipio  da  Corte  em  9  de  Julho  de  1883.— A.  H,  de  Souza 
Bandeira  Filho. 


N.  78  —  EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Declara  qne  doTom  sor  dispensados  de  doto  exame  das  matérias  qae  fazem 
parle  do  earso  pharmaceutico  da  Escola  de  Oaro  Preto,  para  matricu- 
larem-se  no  carso  medico,  os  iedividaos  formados  por  aqnella  Escola, 
comtaDto  que  do  respoetíTo  diploma  conste  a  declaração  a  que  se  refere  o 
Decreto  n.  8930  de  9  de  Janho  do  corrente  anno. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Novembro  de  1883. 

Foi  presente  ao  Governo  o  requerimento  em  que  Ernesto 
Pinbeiro  de  Lacerda,  Pbarmaceutico  pela  Escola  de  Ouro 
Preto^  pretendendo    matricular-se  no  curso  medico  dessa 
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Facnldade,  pede  ser  dispensado  de  prestar  doto  exame  das 
matérias  que  fazem  parte  daqaelle  carso  e  nas  quaes  foi 
approvado  na  referida  Escola. 

Attendendo  a  que  o  Decreto  n.  8950  de  9  de  lanho  ul- 
tima, expedido  em  execução  do  Decreto  legislativo  n.  307S 
de  27  de  Maio  de  1882,  equiparou  o  diploma  concedido  pela 
Escola  de  Ouro  Prelo  ao  de  Pharmaceutico  conferido  peias 
Faculdades  de  Medicina,  Tisto  haver  declarado  que  aquelle 
habilita  também  para  o  exercício  da  profissão  em  todo  o  Im- 
pério ;  attendendo  ainda  a  que,  nestas  condições,  não  ha 
razão  para  obrigar  a  novo  exame  das  matérias  communs 
aos  doas  cursos  os  Pharmaceuticos  da  Escola  de  Oaro  Preto 
que  pretendam  seguir  o  curso  medico,  quando  os  Pharma- 
ceuticos pelas  ditas  Faculdades  não  estão  obrigados  a  taes 
exames,  resolveu  o  Governo  deferir  a  mesma  petição  afim  de 
que  as  pessoas  que  se  acharem  no  caso  do  supplicanle  e 
pretenderem  matricular-se  no  curso  medico,  sejam  dispen- 
sadas de  novo  exame  das  aliudidas  matérias,  comtanto  que 
do  respectivo  diploma  conste  a  declaração  a  que  se  refere  o 
citado  Decreto  n.  8950  de  9  de  Junho  ultimo,  junto  por  cópia. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  sea  conhecimento  e  de- 
vidos eifeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Francisco  Antunes  Maciel. —  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  79  — Em  7  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Doei  ara  qne  nenhuma  obra  será  exoeatada  b4ho  qne  préTíamente  tejam  apre- 
sentados, para  serem  approvados,  os  planos,  plantas,  desenhos  e  orçamentos 
feraes. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  3'  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1883. 

Tendo  o  Governo  Imperial  deliberado  não  mandar  executar 
obra  alguma  de  construcção  sem  que  primeiramente  sejam 
apresentados,  para  serem  previamente  approvados,  os  plauos, 
plantas,  desennos  e  orçamentos  geraes,  com  especííícaçào  da 
importância  da  mão  de  obra  e  dos  materiaes  que  deverão  ser 
sempre  fornecidos  mediante  eoncurrencia  publica,  bem  assim 
o  calculo  da  despeza  provável  em  cada  exercício  financeiro, 
recommendo  a  V.  S.  que  tenha  presente  esta  deliberação  nas 
obras  de  que  fôr  encarregado,  enviando -me,  com  a  possível 
brevidade,  os  indicados  trabalhos  com  relação  aos  edtficios 
que  está  construindo  por  conta  do  Ministério  a  mea  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. -^  Francisco  Antunes  Maciel. -^  Sv. 
Dr.  António  de  Paula  Freitas. 
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N.  80  *-  EM  14  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Mão  podem  facnltar-so  os  oxercieios  práticos  a  pessoas  estranhas  i  Escola 
Polytechnica,  que  nSo  tiferem  do  fazer  oxamos,  embora  hajam  ouTido  as 
liçffes  dos  Lentes  das  cadeiras  a  que  corresponderem  taes  exercícios* 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  — 2«  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1883. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  S.  de  1  do  corrente  mez, 
declaro-lhe,  para  os  devidos  effeitos,  qae,  destinando-se.  os 
eTercicíos  práticos  dos  alumnos  dessa  Escola  a  completar  a 
habilitação  qae  delles  se  exige  nos  exames  theoricos  das  diff&- 
rentes  cadeiras,  não  podem  facultar-se  taes  exercícios  a 
pessoas  estranhas  á  mesma  Escola  que  nao  tiverem  de  fazer 
exames,  embora  hajam  oavido  as  lições  dos  respectivos  Pro- 
fessores. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. —  Francisco  Antunes  MacieL^  Sr.  Di- 
rector da  Escola  Polyteclinica. 
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dos  réos  no  Juízo  do  termo  mais  vizinho 18 

N.  29. —  Em  1  de  Junho  de  1883.—  Declara  que  o  logar 
de  Capellão  do  Presidio  de  Fernando  de  Noro- 
nha não  é  de  contrato,  mas  de  nomeação  do 
Goverao  Imperial 18 

N.  30.— Em  25  de  Junho  de  1883.  — E*  dispensável  o 
exeqíáatur  para  cumprimento  de  cartas  rogató- 
rias que  tenham  por  fim  a  transferencia  de  bens 
e  outras  diligencias  sem  caracter  executivo. ...        19 

N.  31.— Em  25  de  Junho  de  1883.  — Sobre  contratos 
com  firma  individual,  em  substituição  da  outra 
social  extincta 19 

N.  32.—  Em  2  de  Julho  de  1883.^  A  execução  de  sen- 
tenças dos  Tribunaes  brazileiroa  não  depende 
de  ^simples  rogatória ^ 
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N.  33.  — Em  2  de  Jalho  de  i883.  — Sobre  execaçlD  de 
senteoças  dosTribanaes  brazilei*09  e  expedição 
de  cartas  rogatórias  e  executórias 20 

N.  34.^  Em  12  de  Jalho  de  1883.  — Sobre  o  ónus  do 
pagamento  da  terça  parte  dos  rendimentos  de 
um  officio  de  Jastiça  darante  a  vida  do  serven- 
taario  vitalicio 21 

N.  35.  — Em  13  do  Julho  de  1883.—  Resolve  o  conflicto 
de  jiirísdicçSo  com  referencia  a  uma  acção  de 
in  iemnizaçâo  proposta  contra  a  Fazenda,  p?lo 
proprietário  do  lugar  Viscondj  do  Lwramento        23 

N.  30.— Em  14  de  Julho  de  1883.— Manda  depnsiiar 
nas  estacões  fiscaes  os  pecnlios  com  que  os  es- 
cravos concorrem  para  sua  liberdade 25 

N.  37.— Em  17  de  Julho  de  1883.  — Ha  incompatibili- 
dade entre  as  fancções  do  Amanuense  e  de  Po> 
teiro  das  Secretarias  de  Policia 26 

N.  38.— Em  21  de  J^ilho  de  1883.  — Os  supplentes  dos 
Juizes  Municlpaes  são  substituidos  i  elo  Verea- 
dor mais  votado  do  1<*  escrutínio,  seguindo-se 
os  immediatos  úo  mesmo  escrutínio 26 

N.  39.—  Em  23  de  Julho  de  1883.  —  Nos  collegios  com- 
merciaes  podem  votar  os  negociantes  residentes 
nas  províncias  compre hendidas  no  districto 
respectivo 27 

N.  40.—  Em  28  de  Julho  de  1883. —  Devem  ser  suppri- 
mido3  nos  telegrammas  os  tratamentos  e  phra- 
ses  de  cortezia,  para  evitar  despeza 28 

N.  41.— Em  30  de  Julho  de  1883.— Sobre  o  abono  de 
vencimentos  a  um  empregado  do  Thesouro  Na- 
cional em  commissão  na  Casa  de  Correcção.. .        28 

N.  42.—  Em  3  de  Agosto  de  1883.—  Sobre  effectividade 
das  licenças  e  v:^ncimentos  a  funccionarios  fora 
do  exercício  por  mais  de  30  dias 29 

N.  43.— Em  10  de  Agosto  de  1883.— Os  deputados  das 
Juntas  Commerciaes  não  estão  isentos  do  ser- 
tíço  do  Jury 30 

N.  44.  — Em  30  de  Agosto  de  1883.— Resolve  que  ao 
Juiz  de  Direito  removido  de  comarca  de  1*  en- 
trancia  para  de  2*,  si  esta  remoção  fica  sem 
effiito  e  6  designada  nova  comarca  de  1*,  abo- 
na-se  ajuda  de  custo  correspondente  á  viagem 
que  o  magistrado  houver  faito 30 

N.  45. —  Em  4  de  Setembro  de  18S3.—  E'  consequência 
legal  da  creação  de  foro  civil  em  am  município 
o  provimento  dos  respectivos  serventuários  de 
Justiça 31 
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N.  46.<—  Em  6  d^  Setembro  de  1883.—  Sobre  feitos  em 
que  podem  escrever  por  distribuição  os  Tabel- 
liâei  d3  am  t)rmo,   e  iacompitibilidada   enira 
Promotor  Publico  e  Del^^gado  de  Policia 31 

N.  47.—  Em  6  de  Setembro  dè  1883.—  Os  Escrirâes  dos 
Juizes  d3  Paz  têm  competência  para  exercer 
nos  respectivos  districtos  fora  das  cidades  oa 
villas  as  fuQcçÕes  de  Tab  lliâes  de  notas 32 

N.  4&—  Em  10  de  Setembro  de  1883.-'  Resolve  duvidas 

âuanto  ao  registro  dos  novos  estatutos  do  Banco 
ural  e  Hypothecario 32 

N.  49.— Em  11  de  Setembro  de  1883. —  Reassumindo 
o  primeiro  supplenie  o  exercício  das  fuocções 
de  Juiz  Municipal,  não  pôde  o  seu  immediaCo 
reservar  para  si  parte  dessas  f  .ncQ53s >. . .        33 

N.  50.  —  Em  14  d3  Setembro  de  1883. —  Percepção  de 

yeacim3nto8  durant3  uma  lie  mça 34 

N.  51.— Em  17  de  Setembro  de  1883.  — E'  irregular  a 
accumuliçlo  dos  cargos  de  Porteiro  e  Ama*- 
nuonse  da  Ropar tição  de  Policia 35 

N.  52. —  Em  19  de  Setembro  de  1833.— Competência 
de  Juízo  para  interposição  de  recurso  de  graça 
da  p3n\  capital  nos  casos  em  que  o  Tribunal 
superior  não  tomou  conhecimento  da  appel- 
laçâo 35 

N.  53.—  Em  21  de  Setembro  de  1833.—  Manda  observar 
a  disposição  do  art.  76  do  Decreto  n.  8821  de 
30  do  Novembro  de  1882  com  referencia  à  cópia 
do  inventario  dos  moveis  e  immoveis  das  socie- 
dades anonymas 36 

N.  54. —  Em  21  de  Setembro  de  1883. —  Fica  ao  pru- 
dente arbítrio  do  Juiz  preferir  aos  credores 
das  massas  advogados  que  não  forem  credores.        37 

N.  55.—  Em  21  d3  Setembro  de  188). —  Resolve  duvida 

sobre  âança  de  agentes  de  leilões 37 

N.  56.  — Em  21  de  Setembro  de  1833.—  Para  o  calculo 
da  terça  parte  do  ren  iimento  de  um  officio  deve 
prevalecer  a  ultima  lotação , 38 

N.  57.—  Em  28  de  Setembro  de  1883.  —  Sobre  a  revisão 

do  alistamento  da  Guar  ia  Nacional 38 

N.  58.— Em  29  de  Setembro  de  1883.  — São  incompa- 
tíveis 08  cargos  de  Juiz  de  orphãos  do  termo  de 
Campos  e  membro  da  commissão  fiscal  do  Banco 
da  mesma  cidade 39 

N.  59. «Em  3  de  Outubro  de  1883.  — Carcereiro  inte- 
rino nio  percebe  ordenado 39 
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N.  60.^  Em  18  de  Oatabro  de  1883.  — Manda  ezecatar 
fielmente  o  disposto  no  art.  24  do  Regalamento 
da  Casa  do  Datea^,  de  harmonia  com  o  art.  17        40 

N.  61 .—  Em  22  de  Outubro  de  1883.—  O  recarso  do  ha^ 
beas  corpus  é  admissível  contra  toda  prisão  oa 
constrangimento  illegal,  qualquer  qu9  seja  o 
motivo  que  os  determine  e  a  autoridade  de  que 
dimanem 41 

N.  62.— Em  22  de  Outubro  de  1883 .  — Condições  para 
os  contratos  de  fornecimentos  ás  repartições 
subordinadas  ao  Ministério  da  Justiça 42 

N.  63.—  Em  24  de  Outubro  de  1883 —  Resolve  duvidas 
com  referencia  aos  arts.  71  §  5o  e  82  §  2»  do 
Regimento  de  custas 44 

N.  64.— Em  24  de  Outubro  de  1883.— O  Delegado  de 

Policia  só  pôde  advogar  no  eivei 44 

N.  65.—  Em  26  de  Outubro  de  1883.—  Resolve  duviias 
sobre  prescripçSo  para  a  cobrança  de  custas,  e 
emolumentos.dos  autos,  termos»  traslados  e  dili- 
gencias eas  officio 45 

N.  66.— Em  26  de  Outubro  de  1883.—  Declara  que  na 
reorganização  da  Guarda  Nacional  deve  lavrar- 
se  patentes  somente  aos  officiaes  que  obtiverem 
novas  nomeações • 45 

N.  67.— Em  31  de  Outubro  de  1883.— A  organização 
dos  CommandoB  Superiores  de  fronteira  é  es- 
pecial         46 

N.  68.— Em  9  de  Novembro  de  1883.— O  art.  16  do 
Decreto  n.  4302  de  23  de  Dezembro  de  1868  não 
se  refere  ao  caso  de  simphs  permuta  de  officios 
entre  dous  serventuários  vitalícios 47 

N.  69.— Em  14  de  Novembro  do  1883. —  As  disposições 
que  estabelecem  a  fiança  do  corretor  em  di- 
nheiro ou  apólices  da  divida  publica,  não  ex- 
cluem a  prestação  da  mesma  fiança  em  apólices 
da  divida  publica  provincial 47 

N.  70.  — Em  16  de  Novembro  de  1883.— A  falta  de  pa- 
gamento dos  direitos  equivale  a  não  ter  sido  o 
titulo  solicitado  dentro  do  prazo  legal 48 

N.  71. —  Em  16  de  Novembro  de  1883. —  A  disposição 
do  art.  49  do  Código  Criminal  é  inapplicavel  ás 
penas  impostas  por  Tribunaes  militares  a  indi- 
vidues condemnados  por  crimes  militares 49 

N.  72.—  Em  19  de  Novembro  de  1883.—  Declara  que  o 
Chefe  de  Policia  nomeado  Desembargador,  pres- 
tando juramento  e  tomando  posse  desse  cargo, 
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mas  continQan  lo  na  commissSo,  percebe  o  orde- 
nado de  Desembargador  e  a  gratificaçSo  do  exer- 
cício da  mesma  commissSo 50 

N.  73.—  Em  10  de  Dezembro  de  1883.—  Corre  por  conta 
do  Ministério  da  Gaerra  toda  a  despeza  com 
tropa  de  linha  qne  vai  restabelecer  a  ordem  pu- 
blica alterada  em  qualquer  localidade Sq 

N.  74.- Em  11  de  Dezembro  de  1883.—  Sendo  especial 
a  disposição  do  art.  2^  do  Regulamento  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  só  por  disposição  ex- 
pressa pôde  ser  derogada 51 

N.  75.— Em  12 de  Dezembro  de  1883.-0  Procurador 
da  Coroa  só  pôde  interpor  revista  dos  acórdãos 
da  Relação  nas  causas  om  que  effectivamente 
houver  sido  parte 52 

N.  76.— Em  14 de  Dezembro  de  1883.— A  competência 
das  autoridades  policiaes  para  processarem  ex 
officio  os  róoB  de  delictos  definidos  nos  arts.  279 
e  303  do  Código  Criminal  não  importa  sappres- 
sâk)  da  attribuição  que  têm  os  Promotores  Públi- 
cos de  darem  denuncia  nos  ditos  crimes 58 

N.  77.— Em  27  de  Dezembro  de  1883.— Resolve  que  a 
despeza  pertencente  á  verba  —  Eventuaes,  veri- 
ficada a  insufficiencia  delia,  classifica-se  e  paga- 
se.pela  rubrica  a  que  aproveita  o  serviço 59 
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N.  1  --EM  8  DB  JANEIRO  DE  1883 


Sobro  contraio!  e  diitr&tos  qoo  nSo  podom  sor  «dioiitidoí  a  rogistro  —  • 
nmlhor  qoo  oSo  podo  ser  proprietária  nem  comparte  de  embareaçlo  na- 
doaal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.— 2*SecçSo.— Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro^a  V.  Ex.,  para  íazel-o  constar 
éJnnta  Commercial  dessa  cidade,  emlresposta  aoofflcio  n.  713 
de 21  de  Novembro  ultimo: 

!•*  Que*  em  face  do  art.  71  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  8367  de  19  de  Janeiro  ultimo,  que  só  permitte  a  asso- 
ciação em  commandíta  de  Pharmaceutico  com  individuo  não 
profissional,  para  o  estabelecimento  de  botica,  sendo  o  pri- 
meiro sócio  solidário  e  único  responsável,  nao  pôde  ter  logar 
o  registro  do  contrato  de  sociedade  feito  entre  elles,  em  nome 
collectivo,  para  o  dito  fim,  por  applicar*se  a  este  caso  a 
doutrina  do  Aviso  n.  3i3  de  6  de  Janbo  de  1878,  na  parte 
relativa  aos  contratos  offensivos  de  interesses  de  ordem  pu- 
blica. 

2.0  Que,  pelo  mesmo  fandamento,  o  contrato  de  sociedade 
em  commandíta  para  estabelecimento  do  botica,  entre  um 
Pbarmaceutico  e  a  mulher  de  um  Medico,  casada  no  regimen 
da  communhào  de  bens  e  autorizada  por  seu  marido  para 
eommerciar,  nSo  deve  ser  admittido  ao  registro  por  offender 
o  espirito  da  disposição  do  art.  49  do  citado  Regulamento, 
que,  por  motivo  de  ordem  pablica,  prohibe  ao  Medico  ter 
socíeaade  ou  fazer  contrato  com  Pharmaceutico  ou  droguista, 
sob  qualquer  pretexto  e  denominação  que  seja,  preceito  que 
ficaria  burlado  com  a  substituição  do  Medico  por  sua  mulner 
a  titulo  de  commanditaria. 

3.^  Qne,  para  pagamento  do  sello  a  que  estilo  sujeitas  as 
dissoluções  socíaes,  nos  termos  do  art.  2<^  n.  6  do  Regula- 
mento n.  754^  de  15  de  Novembro  de  1679,  deve-se  declarar, 
conforme  a  pratica  observada  na  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro,  o  capital  e  lucros  divididos  ou  o  valor  estimativo, 
si  a  partilha  depender  de  liquidação ;  e,  portantOi  o  distrato 
qne  omittir  aqnella  declaração,  ou  só  a  fizer  em  parte*  não 
pôde  ser  aâmiitido  ao  registro.  No  caso,  porém,  de  nada 
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haver  que  partilhar  em  conseqaencia  de  prejaizos  aofifridos 
pela  sociedade,  deve-se  mencionar  esta  círcumstancia,  que 
isenta  o  distrato  do  pagamento  do  sello  proporcional. 

4.<^  Que  a  mulher  brazileira  casada  com  estrangeiro,  se- 
guindo a  condição  do  marido,  em  face  do  art.  2o  da  Lei 
n.  1096  de  10  de  Setembro  de  1860,  não  pôde  ser  proprietária 
nem  comparte  de  embarcação  nacional  (  arts.  457  e  484  do 
Código  Gommercíal ),  embora  esteja  por  elle  autorizada  para 
commerciar. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— /oao  Ferreira  de  Moura.-- Sr, 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  2  —  EM  15  DE  JANEIRO  DE  1883 

As  DomoaçÕes  proYÍsorias  para  oíBcios  do  Justiça  dovom  sor  foilas  oito  dias 
depois  da  publicação  dos  nomes  dos  pretendentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Circular.—  2»  Secção. 
—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Constando  que  em  algumas  províncias 
se  tem  demorado  as  nomeações  provisórias  para  of&cios  de 
Justiça,  reitero  a  V.  Ex.  a  recommendação  contida  no  Aviso 
Circular  de  13  de  Setembro  de  1880,  alim  de  que  taes  no- 
meações sejam  feitas  oito  dias  depois  da  publicação  dos  nomes 
dos  pretendentes,  conforme  preceitua  o  art.  1*  do  Decreto 
n.  4668  de  5  de  Janeiro  de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  d. . . 


N.  3  —  EM  24  DE  JANEIRO  DE  1883 

Nao  pôde  ser  cerceado  nem  ampliado  o  prazo  marcado  no  art.  11  do  Decreto 
n.  817  de  39  de  Agosto  do  1S51  para  os  pretendentes  aos  oflicios  de  Justiça 
apresentarem  os  seus  requerimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça .— 2*  Secção .— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencio  ao  officío  de  26  do  mez 
findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  prazo  de  60  dias  marcado  no 
art.  11  do  Decreto  n.  817  de  30  de  Agosto  de  1851,  para  os 
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pretendentes  aos  officios  de  Justiça  apresentarem  os  seus  re- 
qaerimentos  instruídos  na  conformidade  das  disposições  em 
vigor,  não  pôde  ser  ampliado  ou  cerceado,  ainda  mesmo  que 
se  trate  de  concursos  por  annullarao  dos  precedentes,  quer 
tenham  ou  nâo  apparecido  concurrentes. 

Devolvendo,  portanto,  os  papeis  relativos  ao  concurso  para 
provimento  dos  oíBcios  de  Partidor  e  Distribuidor  do  termo 
de  Vassouras,  recommendo  a  V.  Ek.  que  mande  abrir  novo 
concurso . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


i\ .  4  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1883 

Casos  em  qno  cabe  aos  Presidentes  de  proTÍncia  annnllar  os  coDcnrsos  para 
prorlmonto  dos  oíBcios  de  Jasliça,—  0  prazo  marcado  do  arl.  11  do  Decreto 
D.  817  do  30  de  Agosto  do  1851  não  podo  ser  ampliado  ou    cerceado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça. —  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  rererencia  ao  officio  de  30  do  mez 
findo,  declaro  a  V.  Ex.: 

1.®  Que,  na  conformidade  do  Aviso  n.  319  de  5  de  Outu- 
bro de  1871,  os  Presidentes  de  província  só  podem  annuilar 
os  concursos  quando  não  tiverem  sido  observadas  as  dispo- 
siçcSes  dos  Decretos  ns.  817  de  30  de  Agosto  de  1851  e  4668 
de  5  de  Janeiro  de  1871 ;  mas  que,  si  um  concurso  tiver  sido 
feito  com  regularidade  e  lhes  parecer  que  nenhum  dos  can- 
didatos é  idóneo,  podem  deixar  de  fazer  a  nomeação  pro- 
visória, sujeitando^  porém,  o  seu  acto  a  ulterior  approvação 
do  Governo  Imperial,  sem  cuja  decisão  Dão  mandarão  abrir 
novo  concurso. 

2.0  Que  o  prazo  de  60  dias,  marcado  no  art.  11  do  Decreto 
n.  817,  para  os  pretendentes  aos  officíos  de  Justiça  apresen- 
tarem os  seus  requerimentos,  não  pôde  ser  ampliado  ou  cer- 
ceado, ainda  mesmo  que  se  trate  de  concursos  por  annullação 
dos  precedentes. 

Devolvendo,  portanto,  os  papeis  relativos  ao  concurso  para 
provimento  do  officio  de  Tabeliião  do  publico,  judicial  e  notas 
do  termo  de  Paraly,  recommendo  a  V.  Ex.  que  mande  pro- 
ceder a  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oào  Ferreira  de  Moura. ^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  5  —  EM  27  DE  JANEIRO  DE  1883 

Na  faiU  dos  respeeUToi  sapplaates,  contiDuam  os  Joisos  Mameipaes  a  ser 
sabstituidos  pelos  Vereadores  na  ordem  da  toUçSo,  preferindo  o  maia  vallio 
•tttre  os  de  TOtaçio  igual. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.— â^Secção.— Riode 
Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  officio  n.  26  de  18  do 
corrente,  declaro  a  V.  £x.,  em  solução  ás  duvidas  suscitadas 
pela  Gamara  Municipal  de  Arêas: 

1.0  Que,  conforme  decidiu  o  Aviso  de  24  de  Agosto  ultimo, 
publicado  no  Diário  Official  de  27,  continuam  os  Juizes  Mu- 
nicipaes,  na  falta  dos  respectivos  supplentes,  a  ser  substi- 
tuídos pelo  Vereador  mais  votado  e  pelos  que  se  lhe  seguirem 
na  votação. 

2.*  Que  entre  os  Vereadores  com  votação  igual  deve  ter 

S referencia  o  mais  velho  em  idade,  ad  instar  do  que  está 
eterminado  nos  arts.  183  §  4»  e  199  do  Decreto  n.  8213  de 
13  de  Agosto  de  1881. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oâo  Ferreira  de  Moura.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  6  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1883 

o  officio  de  EserÍTlo  da  ProTodoria  do  termo  de  Santarém  fieari  a  cargo  do 
lo  TaboIliSo,  emquanto  nfto  fdr  ereado  pela  Assombléa  ProTincial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1883. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  aoofDcio  de  11  de  Setem- 
bro do  anno  próximo  Qndo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  officio  de 
Escrivão  da  Provedoria  de  capellas  e  resíduos  do  termo  de 
Santarém,  emquanto  não  fòr  ereado  pela  Assembléa  Legislativa 
dessa  província,  pôde  ficar  a  cargo  do  1»  Tabelliáo  do  mesmo 
termo  Manoel  de  Oliveira  da  Paz  ;  prevalecendo  a  considera- 
ção dos  direitos  adquiridos,  secundo  a  doutrina  do  Aviso 
n.  3J6  de  11  de  Setembro  de  1865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura,-^  Sr. 
Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


lONISIERIO  DA  JUSTIÇA 


N.  7  -«  EH  31  DE  JANEIRO  DE  1883 

Racommenda  qae  nSo  se  larrom  eseríptnras  de  Tonda  de  eserayos  sujeitos  i 
flkatrieiila  e  i  respectiva  taxa,  som  a  apresenlaçSo  de  doeumento  eompro- 
batorio  do  pagamento  desse  imposto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.— Circular.— 2*  Secção. 
—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1883. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Para  satisfazer  ao  qae  solicitou  o  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Fazenda,  em  Aviso  de  22  do  corrente, 
haja  V.  Ek.  de  providenciar  aOm  dequeosTabellíàes  e  Escri- 
vães dessa  província  não  lavrem  escripturas  de  venda  de 
escravos  sujeitos  á  matricula  e  á  respectiva  taxa,  sem  que  lhes 
seja  presente  documento  que  prove  estar  pago  integralmente 
esse  imposto,  de  recordo  com  o  art.  32  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  7536  de  15  de  Novembro  de  1879  ;  cessando  a 
pratica  de  exigirem  tio  somente  o  conhecimento  relativo  ao 
ultimo  exercido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooo  Ferreira  de  Moura.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  d. . . . 


c/\f\:r\^\/\f\c/\/» 


N.  8  --  EM  1   DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Sobre  o  prazo  mareado  no  art.  11  do  Decreto  n.   817  do  30  de  Agosto  de  ISSi 
e  habilitaçSo  de  conearrentes  a  cilícios  de  JnsUça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.^  2^  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Fevereiro  de  1883. 

lUiD.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  ao  offlcio  de  11  do  mez 
findo»  declaro  a  V»  Ex.  : 

i>^  Que  o  prazo  de  60  dias,  de  que  trata  o  art.  11  do  Decreto 
n.  817  de  30  de  Agosto  de  1851,  nào  pode  ser  ampliado 
nem  cerceado,  ainda  mesmo  para  os  concursos  por  annullaçâo 
dos  precedentes,  quer  tivessem  ou  nao  apparecido  conour* 
rentes:  e  assim  o  Juiz  Municipal  do  termo  de  Nazareth  pro* 
cedeu  irregularmente  marcando,  no  edital  de  8  de  Julho  do 
auDO  próximo  passado,  o  prazo  de  30  dias  para  que  os  preten- 
dentes ao  offlcio  de  Partidor  apresentassem  seus  requeri* 
mentos  ; 

2.*  Que  os  certificados  de  exame  de  lingua  portugueza  e 
arithmetica,  prestado  na  conformidade  do  disposto  no  art.  2<» 
do  Decreto  n.  8526  de  13  de  Maio  de  1882,  devem  ser  acompa- 
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nhados  do  officío  do  Inspector  da  instrucção  publica,  designan- 
do os  examinadores,  e  ter  as  assignaturas  destes,  como  pre- 
screve aquelle  artigo. 

Devolvendo,  portanto,  os  papeis  relativos  ao  concurso  ao 
provimento  doofficio  de  Partidor  do  termo  de  Nazareth^  re- 
commendo  a  V.  Ex.  que  mande  abrir  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 


,-'^,7^.\j.^J. 


N.  9  —  EM  14  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

A  substituiçSo  dos  Jaizos  Muuieipaos,  na  falta  doi  rospeclÍTOS  sapplontês, 
cabe  aos  Vereadores  na  ordem  da  TOtaçSo,  e  rocahindo  no  Presidente  da 
Gamara  deve  este  passar  a  presidência  ao  immodiato. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção. —  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  de  23  do  mez  findo,  trans- 
mittído  pelo  Ministério  do  Império,  submetteu  essa  Presidên- 
cia ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  a  decisão  que  dera  á 
consulta  do  Presidente  da  Gamara  Municipal  do  Rio  Bonito, 
relativamente  á  substituição  dos  Juizes  Munícipaes  no  caso  de 
que  trata  a  parte  final  do  art.  19  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841. 

Em  resposta  declaro,  a  V.  Ex.: 

Que  nos  termos  dos  Avisos  de  24  de  Agosto  do  anno  passado 
e  27  de  Janeiro  ultimo,  a  substituição  dos  Juizes  Municipaes, 
na  falta  dos  respectivos  supplentes,  cabe  ao  Vereador  mais 
votado  e  aos  que  se  lhe  seguirem  na  ordem  da  votação  ; 

Que,  estando  firmado  o  principio  de  que  o  Vereador  deixa 
de  funccionar  nessa  qualidade  emquanto  exerce  o  logar  de 
Juiz  Municipal  (Avisos  ns.  592  de  11  de  Dezembro  de  1869  e 
279  de  26  de  Maio  de  1876),  e  sendo  o  Vice- Presidente  em 
exercício  do  cargo  de  Presidente  da  Gamara  Municipal  do  Rio 
Bonito  o  Vereador  mais  votado,  deve  este,  quando  tiver  de 
substituir  o  Juiz  Municipal,  passar  a  presidência  da  Gamara 
ao  que  se  lhe  seguir  na  ordem  da  votação,  de  accôrdo  com  a 
doutrina  do  Aviso  daquelle  Ministério  de  31  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Gommunlcou-se  ao  Ministério  do  Império. 
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N.  10  —  EM  15  DE   FEVEREIRO  DE  1883 


Sobro  a  habilitaçfío  dos  eoneurrontos  a  officios  do  Jnstiça. 


MíDÍstcrío  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Dos  papeis  juntos  ao  officio  dessa  Presi- 
dência de  20  de  Dezembro  ultimo,   consta   que  os  cidadãos 
Sérgio  Pretextato  Borges,  José  Luiz  da  Costa  Filho  e  Bernar- 
dino Pinto  Ribeiro,  concurrenles  aos  officios  de  1^  Tabellíâo 
do  publico,  judiciai  e  notas  e  Escrivão  de  orphaos  e  ausentes  do 
termo  de  Cangussú,  não  se  habilitaram  na  forma  da  lei,  pois 
o  primeiro  apresentou  a  respectiva  petição  um  dia  depois  de 
encerrado  o  concurso,  e  um  certificado  de  exame  da  iingua 
porlugueza  e  arithmetica,  que  nenhum  esclarecimento  presta, 
de  modo  a  se  poder  verificar  si  a  commissão  examinadora  foi 
designada  pelo  Director  da  instrucção  publica,  e  si  delia  fez 
parle  o  Profííssor  publico  do  logar,  como  dispõe  o  art.  2°  do 
Decreto  n.  8526  de  13  de  Maio  de  1882 ;   o  segundo,  além 
de  não  exhibír  attestado  medico  e  certificado  de  exame  de  Iin- 
gua portuguezâ  e  arithmetica  (arts.  11  e  12  do  Decreto  n.  8276 
de  15  de  Outubro  de  1881),  apresentou  um  auto  de  exame  de 
sufficiencia  que  não  se  acha   de  accòrdo  com  o  disposto  nesse 
decreto  ;  o  terceiro  também  não  apresentou  attestado  medico, 
e  juntou   um  certiflcado  de   exame  de  língua   portugueza  e 
arithmetica  que  está  nas  mesmas  condições  do  que  foi  apre- 
sentado pelo  primeiro  pretendente,  e  um  auto  de  exame  de 
sufficiencia  que  não  pôde  ser  aceito,  visto  que  as  folhas  da 
respectiva  prova  escripta  nào   foram   rubricadas  pelo  Presi- 
dente e  pelos  examinadores;,  como  exige  o  art.  5<>  do  Decreto 
n.  8276,   e  sim  assignadn  a  ultima. 

Devolvendo,  portanto,  os  referidos  papeis,  recommendo  a 
V.  Ex.  que  mande  proceder  a  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


c  -:',•  ■\-í\P\;PJ^:/\/* 
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N.  11  — EM  16  DE  FEVEREIRO   DE  1883 

Greado  o  logar  de  Jaii  lettrado  em  nm  termo,  cabe  ao  snpplente  assumir  a 
jnriídicçSo  plena  e  serrir  o  cargo  até  á  nomeaçSo  a  posse  do  respectÍTO  Jniz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exin.  Sr.— Com  o  officio  n.  38  de  5  do  corrente, 
suieitoa  essa  Presidência  á  deliberação  do  Governo  Imperial 
a  decisão  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  da  Faxina  qaaitto 
á  duvida  do  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  de  S.  Sebastião 
do  Tijuco  Preto  —  aí  devia  assumir  a  jurisdicção  plena,  visto 
ler  aido  alli  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos. 

Em  resposta  decinro  a  V.  Ex.,  de  aecôrdo  com  a  doutrina 
do  art  33  do  Regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  184S, 
que,  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  em  um 
termo,  eompete  ao  supplente  assumir  a  jurisdicção  plena  e 
servir  o  cargo  até  á  nomeação  e  posse  do  respectivo  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- João  Ferreira  de  Moura.^  Sr. 
Presidente  da  Provineia  de  S.  Paulo. 

N.  Í2— EH  20  D£  FEVEREIRO  DE  1883 

Sobre  habilitaçio  de  eonetirrentes  a  offieios  de  Jnstiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1883. 

íllm.  e  Exm.  Sr.—  Nos  papeis  juntos  ao  offlcio  dessa  Pre- 
sidência, de  14  de  Dezembro  ultimo,  consta  que  os  cidndAos 
João  Facundo  da  Cunha  Linhares  e  João  Felippe  Ribeiro, 
coDCurrentes  aos  ofScios  de  Tabellião  do  publico,  judicial  e 
notas  e  Escrivão  de  orphãos  e  ausentes,  e  da  Provedoria  de 
capellas  e  residuos  do  termo  de  Soure,  não  se  habilitaram  na 
forma  da  lei,  pois  além  de  haver  o  primeiro  prestado  exame  de 
sufficiencla  21  dias  depois  de  encerrado  o  concurso,  pelo  que 
ficou  prejudicada  a  sua  pretenção  (Aviso  Circular  de  16  de 
Agosto  de  1865),  accresce  que  a  prova  escripta  do  menciona- 
do exame  não  versa  sobre  os  assumptos  e  obrigações  dos 
offieios  de  Escrivão  de  orphãos  e  aussntes  c  da  Provedoria  de 
capellas  e  residuos,  como  determina  o  Aviso  de  25  de  Novem- 
bro do  anno  passado ;  e  o  segundo  juntou  um  auto  de  exame 
de  sufficiencla  que  se  acha  nas  mesmas  condições  do  apresenta- 
do pelo  primeiro,  quanto  ás  escrivanías  dos  ausentes  e  da 
Provedoria  de  capellas  e  resíduos^  e  um  certificado  de  exame 


de  UikgM  fortag^sa  e  arlthinetiofty  feito  na  capital  dessa 

SroYíncía,  perante  ixnia  eommissão  de&ígnada  pelo  Inspector 
a  inslrue^o  poblica,  doeumenta  esse  que  aâo  pode  ser 
aceít»,  porquanto  o  Decreto  n.  8526  de  lá  de  Maio  de  1882 
somente  da  semelhante  attribaição  aos  inspectores  oa 
Directores  da  instrucçào  publica,  guando  o  pretendente 
residir  a  mais  de  iO  léguas  de  distanciada  capital. 

Devolvendo,  portanto,  os  referidos  papeis,  recommendo  a 
y.  Ex.  que  mande  proceder  a  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.    Ex.— /ooio  Ferreira  de  Moura.'^  St, 
Presidente  da  Província  do  Ceará. 


f^-\/:\:f\J\f[:f\:rw= 


N.    13— EM  23  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Sobro  ínoompatibilidado  entre  padrasto  e  enteado,  é  tfompreteiteiar  para  tairar 

procara(9o8. 

Ministério  dos  Negocio»  da  Justiça.— 2*  Seeç9o.->- Rio  de 
Janeiro  em  23  delFerereiro  de  1883. 

Hím.  e  Kttid .  Sr.—  Segundo  consra  do  offlcio  n,  15  de  27 
do  íncz  findo,  o  3<>  supplente  do  }aí2  Municipal  de  Curuçá 
consultou  a  essa  Presidência: 

1.^  Si  podem  servir  no  mesmo  Juizo  o  padrasto  como 
Escrivão  e  o  enteado  como  Juiz ; 

2.<*  Si  o  Escrivão  nomeado  peio  Juiz  Municipal  pôde  passar 
procnraçSes  em  fafta  de  Tabelfião  no  termo,  ou  si  só  compete 
esta  attribuição  aos  Escrivães  dos  Jnizes  de  Paz. 

V.  Ex.  resolveu: 

1.®  Que,  em  face  da  Ord.  Liv.  1»  Tit.  79,  §  45,  explicada  por 
differentes  avisos  do  Governo,  entre  outros  os^de  n.  421  de  25 
de  Agosto  de  1837,  n.  266  de  3  de  Dezembro  de  1853  e 
n.  189  de  1  de  Abril  de  1879,  e  o  Decreto  n.  6841  de  16  de 
Fevereiro  de  1878,  estão  Incluídos  na  frohibiçào  da  citada 
ordem,  para  ter  logar  a  incompatibilidade,  us  parentes  por 
afflnídade  dentro  dos  graus  correspondentes  aos  de  con- 
sanguinidade, como  o  de  que  trata  a  consulta  ; 

2.0  Que  os  Escrivães  dos  Joizes  Munieipaes  podem  fazer  ou 

Í cassar   procurações  apud  acta,  para  negócios  judíci?)es  nos 
eitos  em  que  fnnceionarem,  na  forma  da  Ord«  Liv.  1»  Tit.  48, 
i  15,  e  Liv«  3"*  Tit.  29  pr<  Quanto  ás  procura ções-bastantes 

Íferaes  para  negócios  judiciaes  e  extra* judiciaes  na  villa  ou 
ogarea  em  que  nao  ba  Tabelliães  de  notas,  compete  paasal-as 
aos  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz»  que  podem  praticar  noa  ditos 
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logares  os  actos  próprios   dos  officios  de  Tabelliâes,  como  é 
expresso  na  Lei  de  30  de  Outubro  de  1830. 

Em  resposta  declaro  que  são  approvadas  eslas  decisões  por 
se  acharem  de  accôrdo  com  as  disposições  citadas,  e  com  a 
doutrina  dos  Avisos  ns.  184  de  30  de  Junho  de  1870,  434  de 
16  de  Novembro  de  1874  e  618  de  20  de  Novembro  de  1879. 

Deus  Guarde  a  V.  Èx,^  João  Ferreira  de  Moura. —St. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  14  — EM  23  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Diride  om  otapa  o  soldo  o  vencimento  do  guarda  urbano,  e  proTidoacia  lobro 

o  caso  do  prislo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 4*  Secção.—  Riojde 
Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1883. 

Fica  V.  S.  autorizado,  conforme  solicitou  em  officio  n.  71 
de  10  do  corrente,  para  contratar  com  João  António  de 
Oliveira,  pelo  preço  de  500  rs.,  as  comedorias  dos  guardas 
urbanos  recolhidos  á  prisão.  Parn  tal  fim  V.  S.  mandará 
discriminar  do  vencimento  dos  guardas  urbanos  (2^000)  a 
quantia  de  500  rs.,  destinada  para  a  etapa,  applicando  a  im- 
portância desta  ao  pagamento  de  despeza  de  comedorias  e 
abonando-se  o  soldo  (1^500)  ao  engajado,  que  substituir  o 
impedido  no  serviço. 

Esta  regra  será  de  ora  em  diante  observada  em  casos 
idênticos. 

• 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Ferreira  de  Moura.— Sr.  Chefe 
de  Policia  da  Corte. 

N.  15  — EM  24  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

£'  mantido  no  offlcio  o  serventuário  que,  tendo  permutado  com  outro,  entrou 

no  exereieio  dentro  do  praio  legal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officio  de  31  do  mez  findo,  trans- 
mittiu  essa  Presidência  um  requerimento  de  Ignacio  Francisco 
de  Mattos  Yarejão,  pedindo  ser  mantido  no  officio  de  2'' 
Tabellião  do  publico,  judicial  e  notas  do  termo  do  Crato,  que 
permutara  com  Emygdio  Odorico  de  Moura. 
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Em  resposta  declaro  aV.  Ex.,  de  acordo  com  o  telegramma 
de  28  de  Janeiro  deste  anno,  constante  da  cópia  inclusa,  que, 
tendo  o  pelicionarío  assumido  o  exercício  daquelle  orneio 
dentro  do  prazo  le^al,  deve  nelle  ser  mantido  em  virtude  do 
Decreto  de  18  de  Fevereiro  do  anno  passado,  que  permiltiu  a 
referida  permuta  ;  cumprindo,  porém,  que  seja  posto  em  con- 
curso oofflcio  de  1®  Tabeliião  do  publico,  judicial  e  notas  do 
de  Layras,  o  qual  (içou  vago,  nos  termos  da  Portaria  de  30  de 
Novembro  ultimo,  visto  não  ter  Emygdio  Odorico  de  Moura 
entrado  no  exercício  no  prazo  legal. 

i)eu8{  Guarde  a  V.  Ex.^João  Ferreira  de  Moura, -^  St, 
Presidente  da  Província  do  Geará. 


,j^\iPy-j\P\j:\j\fw» 


N.  16  —EM  1  DE  MARÇO  DE  1883 

DoelarA  que,  na  falta  dos  reipeetiTOs  sopplentes,  a  sQbstituiçSo  dos  Jaisos 
Ifaníeipaos  poios  Vereadores  dere  realizar- so  na  ordem  da  TOtaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.^  2*  Secção.^  Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Do  offlcío,  transmíttído  pelo  Ministério 
do  Império,  com  data  dr»  !<>  do  mez  findo  e  sob  n.  6,  consta 
ter  essa  Presidência  decidido,  sobre  consulta  do  í^  supplente 
do  Juiz  Municipal  do  termo  de  Grajahu,  que  a  substituição 
dos  Juizes  Municipaes,  na  falta  dos  respectivos  supplentes, 
deve  reaiízar-se  na  ordem  da  votação,  de  accôrdo  com  a  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841 ;  porquanto,  no  regimen  anterior  á 
nova  reforma  eleitoral,  eram  aqueiies  funccionaríos  substi- 
tuídos pelos  Presidentes  das  Gamaras  Municipaes  por  serem 
estes  os  mais  votados,  e  não  por  exercerem  semelhante  cargo. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  decisão,  por  estar  de  con- 
formidade com  o  gue  ja  foi  resolvido  em  Avisos  de  24  de 
Agosto,  27  de  Janeiro  e  14  de  Fevereiro  últimos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ferreira  de  Moura,^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 


«Ai/VV^C/^zAlA:/-^ 


12  OBCISÕBS  DO  GOTKBNO 

N.  17  -£U  8  DE  MARÇO  DE  1883 
Q§  InliM  d«  Diraito  nSo  podem  escastr-ie  do  lorTipo  da  Relaçlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.—  2'  Secçio.—  Rio  de 
Janeiro  cin  8  de  Março  de  1883. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcío  n.  55  de  1  do  corrente, 
submetteu  V.  Ex.  á  apreciação  deste  Ministério  o  que  ihe 
dirigia  o  Bacharel  José  Ignacio  Gomes  Guimarães»  Jaíz  de 
Direito  da  comarca  dessa  capital,  reclamando  de  novo  contra 
o  facto  de  ser  obrigado  a  senrir  na  Relação  sempre  que 
estiverem  apenas  presentes  cinco  Desembargadores. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  á  vista  da  decisão  mui 
clara  do  Aviso  do  3  de  Fevereiro  do  anno  passado,  nada  ha 
que  providenciar  por  parte  do  Governo,  nem  fundamento 
para  insistência  sobre  um  assumpto  que,  si  por  ventura  exige 
algum  remédio,  depende  este  essencialmente  do  Poder  Legis- 
lativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooò  Ferreira  de  Moura.'^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Goraes. 


eA:A:/S\:/>cA:A:/=V^ 


N.  18  —  EM  20  DE  MARÇO  DE  1883 

A  arreeadaçlo  e  ontre^a  dos  espólios  dos  offleiaos  e  praças  do  fixercito  ê 
Armada  dere  ser  feita  polo  Juixo  de  aasentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Circular.—  2»  Secção. 
•«•Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declarando  o  Ministério  daFaienda,  em 
Aviso  de  7  do  corrente,  haver  resolvido  que  a  arrecadação  e 
entrega  dos  espólios  dos  offlcíaes  e  praças  do  Exercito  e  Ar- 
mada não  continue  a  ser  feita  administrativamente,  mas  sim 
pelo  Juízo  de  ausentes,  de  conformidade  com  o  Hegulamento 
de  15  de  Junho  de  1859,  assim  o  communico  a  V.  b)x.  para  o 
fazer  constar  ás  autoridades  respectivas  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^João  Peneira  dê  Jlfoiíro.— Sr.  Pre* 
sidente  da  Provinda  d... 


</\f\p\j\/\-f\-f\P 


MnaSTE&IO  DA  JUSTIÇA  13 

N.  19--  EH  M  DE  UABíÇO  DE  1883 

RafUvado  am  offleio  de  JasUça,  deve  ser  nelle  reintegrado  o  serTenCUario 

qao  o  exercia  antes  da  supprasslo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
lanairo  em  20  de  Março  de  i883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  officio 
D.  66  de  8  do  corrente,  qae,  tendo  a  Lei  provincial  n.  7,  de 
24  do  mez  findo,  restabelecido  sem  alteração  e  na  mesma  cir- 
cnmscripçio  o  officio  de  i9  Tabellíão  do  pablico,  judicial  e 
notas  do  termo  do  Bananal,  exercido  anteriormente  á  snp* 
pressão  por  João  Domingues  Guedes^  deve  este  ser  reintegrado 
no  referido  officio,  para  continuar  a  servir  com  o  mesmo 
titulo  que  já  possuía,  de  accôrdo  com  a  expressa  decisão  dos 
Avisos  de  26  de  Março  e  1  de  Setembro  de  1877  e  4  de  Feve- 
reiro de  1878. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— •  Jodo  Ferreira  de  Moura.'^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  20  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1883 

Deelara  qoe  o  Juls  Moaleipal  rapplente  nSo  tem  direito  a  gratificaçSo,  quando 
esta  nio  se  acha  arbitrada,  além  do  disposto  no  art.  3o  $  lo  da  Lei  n.  3017 
do  9  4e  NoTom^ro  de  1880. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  officio  n.  174  de  21  de  Outubro 
ultimo  submetteu  essa  Presidência  á  decisão  deste  Ministério 
o  requerimento,  em  que  Bernardo  da  Silva  Monteiro  Filho 
pede  pagamento  da  respectiva  gratificação,  por  ter  exereido  o 
cargo  de  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  do  Porto  de 
Pedras  desde  2  de  Março  a  21  de  Julbo  e  de  29  de  Setembro 
a  31  de  Dezembro  de  1880. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  não  só  por  falta  de  arbitramento,  naqaeiia 
época,  da  graiincação  solicitada,  segundo  informa  a  Thesoa- 
raria  de  Fazenda,  mas  também  em  visia  do  disposto  no  art  3° 
!  1<»  da  Lei  n.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880,  nenhum  di- 
reito tem  o  supplicante  ao  que  requer. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Jooo  Ferreira  de  Maura.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


14  DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.  21  — EM  3  DE  ABRIL  DE  1883 

Manda  proeoder,  eomo  fôr  de  direilo,  contra  os  TabolliSosque  laTrarem 
escripturat  de  contratos  matrímoniaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.  — Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Abril  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Transmiltindo  a  inclusa  cópia  do 
Aviso  do  Ministério  do  Império  de  20  do  mez  íindo  e  papeis 
que  o  acompanharam»  relativamente  ao  facto  de  haver  o 
Tabellião  da  cidade  de  Pelotas,  Leonídio  Antero  da  Silveira 
Filho,  lavrado  uma  escriptura  de  contrato  matrimonial  entre 
dous  súbditos  allemâes  protestantes  alli  residentes,  recom- 
mendo  a  V.  Ex.  que  mande  proceder,  como  fôr  de  direito, 
contra  o  referido  Tabellião,  e  do  mesmo  modo  contra  quaes- 
quer  outros  que  lenham  feilo  escripturas  análogas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oòo  Ferreira  de  Moura. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


.,r\/\f>..j:j-Aj7.^'^ 


N.  22  — EM  13  DE  ABRIL  DE  1883 

Nas  audiências  ordinárias  ou  espociaes  sedeTO  proeoder  aos  actos  da 

formaçSo  da  culpa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Abril  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  ofiQcio 
n.  81  de  30  do  mez  findo,  que  em  audiências  ordinárias  ou 
especiaes,  nos  termos  do  art.  194  do  Regulamento  n.  120  de 
31  de  Janeiro  de  18&2,  nas  casas  para  ellas  destinadas,  e  nâo 
as  havendo,  nas  dos  próprios  Juizes,  se  deve  proceder  aos 
actos  da  formação  da  culpa,  com  toda  a  publicidade,  respei- 
tando-se,  porém,  os  casos  em  que  fôr  indispensável  o  segredo 
da  Justiça . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 7oâo  Ferreira  de  Moura, '^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. 


,,'Ty^.\j:-\J\p^^^ 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  15 


N.  23  — EM  24  DE  ABRIL  DE  i883 

Gabo  o  diroito  de  opçSo  aos  serTontuarios  TÍtalicios  do  caso  do  dÍTisSodog 

oilicios  de  Jostiça  que  oxorcerom. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Abril  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  oflScio  n.  83  de  20  do  mez  findo, 
V.  Ex.  iransmiitiu  o  requerimento  em  que  Ignacio  Galvão 
de  Oliveira  França,  l®  Tabellião  do  publico,  judicial  e  notas  e 
Escrivão  de  orphâos  e  ausentes  do  termo  de  Queluz,  reclama 
contra  a  Lei  n.  7  de  21  de  Fevereiro  ultimo,  que  dividiu  o 
cartório  do  mesmo  termo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  na  conformidade  do 
Aviso  n.  383  de  1  de  Setembro  de  1865,  açuelle  serventuá- 
rio tem  o  direito  de  optar  por  um  dos  officios  divididos,  de- 
vendo-se  mandar  abrir  concurso  para  provimento  do  que 
ficar  vago. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooi)  Ferreira  de  ifoura.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  24  — EM   2   DE  MAIO  DE  1883. 

lostrucções  para  contratos  do  obras  por  contado  Ministério  da  Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  cm  2 
de  Maio  de  1883.—  Circular.— 4*  Secção. 

Declaro  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  execução,  que 
nos  contratos  de  obras  por  conta  deste  Ministério  se  observe, 
d*ora  em  diante,  o  seguinte  : 

As  propostas  deverão  ser  feitas  sobre  a  descripçao  minu- 
ciosa e  orçamento  das  obras,  organizando-se  a  respectiva 
planta,  quando  se  tratar  de  obia  nova. 

Segundo  a  proposta,  que  fòr  aceita,  lavrar-se-ha  o  contrato, 
estipulando-se,  além  de  outras  condições  usuaes  : 

Que  o  proponente  fica  responsável  pela  conservação  da 
obra,  durante  um  prazo,  que  se  ihe  marcará,  deixando  para 
este  fim^  em  deposito  como  caução,  a  importância  de  25  «'/o 
do  valor  da  obra  ; 

Que  nenhuma  obra  de  accrescímo  poderá  ser  feita  sem 
prévia  descripçao  apresentada  pelo  contratante  e  aceita  pelo 
Governo. 
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Antes  do  pagamento  deverá  a  obn  ser  examíiiada  por  nm 
OD  mais  proQssionaes,  designados  pelo  Governo ;  e,  na  hypo- 
these  de  simples  reparos,  não  se  fará  o  pagamento  sem  qae 
elles  estejam  concloidos. 

Deus  Gaarde  a  V.  S.—  João  Ferreira  de  Moura.-^  Sr.  Des- 
embargador Chefe  de  Policia  da  Gôrle. 

—Idênticos  ao  Director  da  Casa  de  GorrecçSo  da  Corte  e  ao 
Commandante  do  Corpo  Militar  de  Policia. 


^/\r\:r\c(^j:\j\r\/» 


N.  25  — EM  5  DE  MAIO  DE  Í8S3 

Nomeaç&o  de  topplentet  para  termos  noTOs  anneiados  a  oatroi   onde  as 
Taras  manieipal  e  do  orphSos  estejam  diTididas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Maio  de  i883. 


Illm.  6  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
offlcio  n.  108  de  16  do  mes  findo,  que,  embora  no  termo  da 
Cachoeira  as  varas  municipal  e  de  orphãos  estejam  divididas 
em  consequência  da  grande  população,  extensão  e  affluencia 
de  negócios,  o  mesmo  nao  se  dá  quanto  aos  termos  novos 
que  lhes  forem  annexados  e  nos  quaes  só  devem  ser  nomea- 
dos supplentes  que  accumnlem  as  funcçoes  de  ambas  as  varas, 
de  aecôrdo  com  a  doutrina  dos  arls.  19  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  18(1,  31,  32  e  5d  do  Regulamento  n.  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  3»  do  Decreto  n.  276  de  24  de  Março  de  1843 
e  6»  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joõiei  Ferreira  de  Jkíoiira.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 


yj:\;P\-f\:/^:/7\:/\f\J!' 


MINISTBR10  DA  JUSTIÇA  17 

N.  26-EM  i4  DE  MAIO  DB  1883 

Para  o  serTÍço  da  repartição  do  Policia  nSo  se  admitte  coliaborador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Maio  de  1883. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offl- 
cío  n.  72,  de  14  do  mez  próximo  findo,  que,  á  vista  do  dis- 
posto nos  Avisos  ns.  267  de  26  de  Maio,  341  e  343.  de  15  e  17 
de  Julho,  e  478  de  1  de  Outubro  de  1880,  além  do  de  n.  443 
de  li  de  Setembro  de  1881,  não  pódc  ser  concedida  a  autori- 
zação que  solícita  o  Chefe  de  Polícia  dessa  provincía,  para 
admiitir  um  coliaborador  no  serviço  da  respectiva  repartição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oòo  Ferreira  de  hfoura. —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


t/\f\j\P'^'p^j'\ji\j' 


N.  27  — EM  14  DE  MAIO   DE   1883 

Declara  qae  o  Atíso  do  S4  de  Novembro  do  iS36  nSo  exclue  o  caso  do  De- 
legado de  Policia  oDteader-se  directamente  com  o  empregado  da  visita  do 
porto,  para  impedir  a  tahida  de  algum  passageiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Maio  de  1883. 

Declaro  a  Y.  S.,  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao 
offlcio  n.  154  de  21  do  mez  tindo^  que  o  Aviso  de  24  de  No- 
Tembro  de  1856,  estabelecendo  que  os  Juizes  sempre  que 
tiverem  de  impedir  a  sabida  de  aJtjrum  passageiro,  afim  de 
evitar«se  confliclo  e  manter-se  n  regularidade  do  serviço,  se 
dirijam  ao  Chefe  de  Policia  como  aquelle  a  quem  compete  a 
expedirão  dos  passaportes  e  a  visiia  dos  navios,  não  exclue 
o  casn  em  que  o  Delegado  de  Policia  se  entenda  directamente 
a  til  respeito  com  o  empregado  da  visita  do  porto,  pois  cum- 
pre evitar  o  retardamento  na  execução  de  uma  ordem  ou 
providencia  urgente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joâò  Ferreira  de  iHourc— Sr.  Des- 
embargador Chefe  de  Policia  da  Côrle. 


S.—  Decisões  de  IP83    3 
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N.  28  — EM  16  DE  MAIO  DE  1883 

Sobre  jalgamento  dos  réos  no  Juizo  do  tormo  mais  TÍzinho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Inteirado  dos  motivos  pelos  qaaes  tem 
deiíado  de  rennir-se  o  Jury  no  termo  da  Vigia,  onde  existem 
muitos  réos  que  soffrem  por  falta  de  julgamento,  declaro  n 
V.  £x.,  em  resposta  ao  officio  n.  74  de  IG  do  Diez  lindo,  e  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  art.  17  §  6^  da  Lei  n.  2033  de  20 
de  Setembro  de  1871,  e  art.  3»  do  Decreto  n.  8212  de  6 
de  Agosto  de  1881,  que,  nào  sendo  licito  demorar-se  o  julga- 
mento dos  réos  além  de  três  mezes,  depois  da  formação  da 
culpa,  devem  elles  ser  julgados  no  Juizo  do  termo  mais 
vizinho,  com  preferencia  o  da  mesma  comarca,  sempre  gue 
não  fôr  possível  eíTectuar-se  o  mesmo  julgamento  no  distrícto 
da  culpa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oob  Ferreira  de  Moura. -^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  29 -EM   1  DE  JUNHO  DE   1883 

Deelara  quo  o  logar  de  CapellSo  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha  nSo  i 
de  contrato,  mas  de  nomeação  doGorerno  Imperial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.- 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  offi- 
cio n.  130  de  17  do  mez  ílndo,  que  o  logar  de  Capellâo  do 
Presidio  de  Fernando  de  Noronha  não  é  de  contrato,  mas 
de  nomeação  do  Governo  Imperial,  nos  termos  do  art.  2^^ 
§  l»  do  Decreto  n.  3403  de  11  de  Fevereiro  de  1865,  podendo 
entretanto  V.  Ex.  fazer  interinamente  essa  nomeação,  na 
.conformidade  do  ;irt.  5®  g  6<>  da  Lei  de  3  de  Outubro  de 
1834. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Prisco  de  Souza  Parai zo, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  19 

N.  30  — EM  25  DE  JUNHO  DE  1883 

E'  disponsavel  o  exequtUur  para  cumprimoDto  do  cartas  rogatórias  quo  te- 
nham por  flm  a  transforoncia  de  bens  o  outras  diligencias  sem  caracter 
cxecutiTo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmitto  de  novo  a  V.  Ex.,  aflm  de 
ter  o  devido  andamento,  a  inclusa  rogatória  expedida  pelo 
Juiz  de  Direito  da  4^  vara  da  comarca  de  Lisboa^  a  requeri- 
mento de  António  dos  Santos  Valente,  para  transferencia  de 
bens  e  outras  diligencias  no  inventario  a  que  se  procede,  por 
virtude  de  separação  de  cônjuges. 

Allega  a  parle  interessada  haver  directamente  recebido 
dessa  capital  a  mencionada  rogatória,  que  o  respectivo  Juiz 
de  Direito  recusara  cumprir  por  falta  de  exequatur. 

Convém  que  V.  Ex.  faça  constar  a  esse  magistrado  que  é 
dispensável  tal  exequatur^  begundo  a  doutrina  consagrada 
nos  Avisos  de  5  de  Outubro  de  1879,  3  de  Fevereiro  e  11  de 
Setembro  de  1882.  Accresce  a  circumstancia  do  ter  sido  a 
mesma  rogatória  remettída  por  via  officiai,  devendo,  portanto, 
o  referido  Juiz,  no  caso  de  duvida,  expôl-a  oíficialmente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francwco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

N.  31 -EM  25  DE  JUNHO  DE  1883 

Sobre    contratos   com    firma  individual,  em  substituição  de   outra   social 

extincta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Junho  de  1883. 

Deferindo  a  petição  de  Alfredo  da  Cunha  Feijó,  a  quo  se 
referem  os  officios  de  V.  S.  de  26  e  29  de  Maio  ultimo,  e  sob 
ns.  212  e  217,  declaro  que,  nào  se  tendo  allegado  que  o 
supplicante  deixou  de  olferecer  as  necessárias  condições  de 
confiança  e  garantia,  pôde  ser  elie  admittido  a  firmar  em  seu 
nome  e  com  as  formalidades  legaes  o  contrato  para  o  forne- 
cimento de  medicamentos  á  Casa  de  Detenção  e  Asylo  de 
Mendicidade,  segundo  a  proposta  feita  sobre  a  firma  social 
constituída  pelo  mesmo  supplicante  e  seu  sogro,  que  fal- 
leceu  e  de  quem  elle  é  herdeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

—  Sr.  Desembargador  Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  32—  EM  2  DE  JULHO  DE  1883 

À  execuçlo  de  sonloaças  dos  Tribunaes  brazileiros  Dão  depende  de  simples 

rogatória. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Jaibo  de  1883. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  indusa  carta  rosaloria  e 
documentos  annexos,  expedida  pelo  Juiz  Municipal  do  termo 
de  Pelotas  ás  autoridades  civis  do  reino  de  Poriugal,  a  reque- 
rimento de  Manoel  de  Oliveira  Novo,  para  alli  se  proceder 
executivamente  contra  Manoel  Valente,  declaro  a  V.  Ex.,  em 
resposta  ao  oíBcio  n.  748  de  7  do  mez  findo,  que  a  execução 
de  sentença  dos  Tribunaes  brazileiros  não  depende  de  uma 
simples  rogatória,  mas  da  apresentação  da  carta  de  sentença 
ao  Tribunal  da  Relação  do  domicilio  do  executado  ou  da  si- 
tuação dos  bens,  cabendo  aos  interessados,  por  si  ou  por 
intermédio  de  seus  procuradores,  requerer  nos  termos  da 
legislação  portugueza  a  conQrmação  de  taes  sentenças  e  a  sua 
consequente  execução. 

Deus  Guarde  a  V- Ex. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^/S^j/:\J^i  J^\;/\/\/* 


N.  33—  EM  2  DE  JULHO  DE  1883 

Sobre  eieeuçSo  do  sentenças  dos  Tribanaes  brazileiros  e  expediçSo  de  cartas 

rogatórias  execatoriai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Circular.—  2*  Secção. 
—  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Os  Tribunaes  portuguezes  tlrmaram  a 
jurisprudência  de  que  a  execução  de  sentenças  dos  Tribunaes 
brazileiros  não  depende  de  simples  rogatória,  mas  da  apre- 
sentação da  carta  de  sentença  ao  Tribunal  da  Relação  do  domi- 
cilio do  executado,  ou  da  situação  dos  bens,  cabendo  aos 
interessados,  por  si,  ou  por  seus  procuradores,  requerer, 
nos  termos  da  legislação  portugueza,  a  confirmação  de  taes 
sentenças  e  sua  consequente  execução. 

Não  havendo,  pois,  utilidade  na  expedição  de  cartas  roga- 
tórias executórias,  por  serem  ellas  repeliidas,  tanto  pelo 
governo  portuguez,  como  pelos  de  outras  nações,  convém  que 
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y.  Ex.  assim  o  faça  constar  ás  aotorídades  jadiciarias  dessa 
provincín,  afim  de  se  limitarem  a  expedir  as  rogatórias 
permittídas  pelos  Avisos  de  1  de  Outubro  de  1847  e  14  de 
Novembro  de  1865,  e  cuja  utilidade  é  reconhecida  pelo 
direito  internacional  privado. 

Deas  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  d 

N.  34  — EM  12  DE  JULHO  DE  1883 

Sobre  o  ónus  do  pagamonto  da  torça  parte  dos  rendimentos  de  nm  oíBeio  do 
Justiça  durante  a  Tida  do  serTontaario  TÍtalicio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  SecçSo.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Julho  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Majestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  por  Immediata  Resolução  de  7  do  corrente»  com  o 
parecer  da  Secçào  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Con- 
sulta de  18  de  Maio  ultimo,  sobre  os  papeis  relativos  ao 
provimento  dos  officios  de  í^  Tabellião  do  publico,  judi- 
cial o  notas,  e  Officinl  do  Registro  geral  de  hypothecas,  dessa 
capital,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  durante 
a  vida  de  Manoel  José  de  Oliveira  devem  os  successores  deste 
pa^ar-lhe  a  terça  parte  dos  rendimentos  dos  referidos  oí&cios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


Senhor.— Foi  Vossa  Magestade  Imperial  Servido  ordenar, 
por  Aviso  de  24  de  Agosto  de  1881,  que  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  os 
inclusos  papeis  relativos  ao  provimento  dos  ofiBcios  de  i^ 
TabelIiSo  do  publico,  judicial  e  notas^  e  Offlcial  do  Registro 
geral  das  hypolhecas  da  capital  da  Província  de  Santa  Catha- 
rina, sem  o  ónus  da  terça  parte  dos  rendimentos,  e  por  outro 
Aviso  de  13  de  Abril  do  anno  passado,  Determinou  outrosim 
Vossa  Magestade  Imperial  remetter  á  mesma  Secçào  vários 
documentos,  para  que  a  Secção  os  tivesse  em  consideraçio 
qnando  houvesse  de  consultar  sobre  o  primeiro  ol  jecto. 

Dus  papeis  e  inrormações  que  foram  pre^^entes  á  Secção 
consta  que  no  offlcio  de  que  se  trata  foi  provido  vitalicia- 
mente  Manoel  José  de  01iv<.ira,  o  qual,  annos  depois,  ficando 
physicamente  impossibilitado  de  exercel-o  pessoalmente,  e 
sem  meios  de  subsistência,  requereu  e  obteve  do  Governo 
Imperial  a  nomeação  de  successor  com  a  obrigaçio  de  dar-lhe 
este  o  rendimento  da  terça  parte  dos  oflScios,  segundo  a  lo- 
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tacão,  sendo  eífecti vãmente  nomeado  com  o  ónus  de  pagar 
a  terça  parle  dos  rendimentos,  por  Decreto  de  12  de  Outubro 
de  1858,  Joaquim  do  Amaral  e  Silva  Ferrão. 

Por  fallecimenlo  de  Ferrão,  requereu  Oiiveira  que  nos 
editaes  para  o  concurso  se  declarasse  o  ónus  da  terça  parte 
dos  rendimentos,  c  assim  o  determinou  a  Presidência  da 
província,  sem  embargo  do  que  foi  o  officio  provido  vitalicía- 
menle,  por  Decreto  de  17  de  Junho  de  1864,  em  Juvencio 
Alves  da  Silva,  sem  esse  ónus,  e  sem  reclamação  alguma  de 
Oliveira. 

Fallecendo  Juvencio  em  1  do  Abril  de  1879,  publicaram-se 
editaes  chamando-se  concurrentes,  com  expressa  menção  de 
ser  paga  a  terça  parte  dos  rendimentos  a  Oliveira,  como  este 
requerera. 

D*aqui  nasce  a  questão  que  se  agita,  e  que  consiste  em 
saber  si  a  clausula  do  pagamento  da  terça  parte  do  rendi- 
mento do  officio  de  1"  Tabelliao  do  publico,  judicial  e  notas, 
e  Official  do  Registro  geral  das  hypothecas  da  capital  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina,  deve*  continuar  a  manter-se  para 
ser  cumprida  pelos  successores  de  Oliveira,  serventuário 
vitalicio  do  mesmo  officio,  e  que  aliás,  como  fica  dito,  obteve 
dispensa  de  exercel-o  pessoalmente  por  impossibilidade  phy- 
sica,  sendo,  por  falta  de  meios  de  subsistência,  obrigado  o 
seu  successor  a  dar- lhe  a  terça  parte  dos  rendimentos,  con- 
forme a  lotação  do  mesmo  officio. 

Os  argumentos  articulados  a  favor  da  cessação  do  ónus  do 
pagamento  são  dous,  a  saber: 

1.0  Que  a  impossibilidade  physica  deixou  de  existir. 

2.0  Que  o  serventuário  vitalicio  Manoel  José  de  Oliveira 
possue  actualmente  meios  de  subsistência. 

Consta  dos  documentos  que  acompanham  o  Aviso  de  13  de 
Abril  de  1882,  em  que  acha-se  a  publica-fórma  de  uma  pe- 
tição feita  por  Manoel  José  de  Oliveira,  ao  Juiz  Municipal  do 
termo  da  capital  de  Santa  Catharina  para  ser  alistado  eleitor 
na  sua  parochia,  na  qual  o  supplicantc  allega  e  prova  com 
documentos  ser  o  valor  locativo  do  seu  escriplorio  de  advo- 
cacia 1205  annuaes  ;  e  o  valor  dos  prédios  urbanos,  que  pos- 
sue na  mesma  capital,  de  684^,  dos  quaes  pa^a  o  imposto 
predial  ou  decima  de  41^040. 

As  informações  tanto  das  autoridades  da  Província  de  Santa 
Catharina,  cómoda  Secretaria  da  Justiça,  são  pouco  favoráveis 
ao  serventuário  vitalicio  Manoel  José  de  Oliveira ;  mas  a 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado: 

Considerando  que  a  impossibilidade  physica  para  exercer 
pessoalmente  o  officio  foi  já  reconhecida  pelo  Governo  Impe- 
rial, que  nomeou-lhe  successor  por  Decreto  de  12  de  Outubro 
de  1808,  com  obrigação  de  dar  ao  serventuário  vitalício  a 
terça  parte  dos  rendimentos  do  officio  ; 

Considerando  que  no  exame  medico  a  que  elle  foi  ultima 
mente  sujeito,  a  maioria  dos  facultativos  reconheceu  lambem 
a  mesma  impossibilidade ; 
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Considerando  que  não  está  safficientemente  provada  a 
abundância  de  meios  para  subsistência  do  serventuário  vita- 
lício, com  exclusão  da  terça  parte  dos  rendimentos  do  offlcio; 

Considerando,  finalmente,  que  em  assumpto  desta  natureza 
deve  proceder-se  com  a  maior  circumspecção,  respeitando -se 
direitos  legitimamente  adquiridos,  é  de  parecer : 

Que  o  ónus  de  pagar -se  a  terça  parte  dos  rendimentos  do 
officio  de  i"  Tabeliíào  do  publico,  judicial  e  notas,  e  annexos 
da  capital  da  Província  de  Santa  Catharina,  deve  continuar  a 
cargo  dos  successores  de  Manoel  José  de  Oliveira,  durante  a 
vida  deste. 

Vossa  Mageslade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  fôr 
mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  em  18  de  Maio  de  1883.—  Visconde  de  Abaete --^  Vis- 
conde de  Jagmry.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Como  parece. 

Paço,  7  de  Julbo  de  1883.— Com  a  rubrica  de  Sua  Mages- 
lade o  Imperador.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 


tr^fsj^Pcf^fW^w^ 


N.  35  —  EM  13  DE  JULHO  DE  1883 

ReifulTeo  fonflícto  do  jarisdicçSo  com  roforODeia  a  uma  acção  do  iudomni- 
zdção  propotla  contra  a  Fazenda  pelo  proprietário  f.do  lugar  Visconde  do 
Livramento, 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —2'  Secção.  —Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Julho  de  1883. 

llim.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  dirigido  por  essa  Presidência  em  6  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  sob  n.  322,  relativamente  ao  conflícto 
de  jurisdícçào  suscitado  entre  o  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
raria  de  Pernambuco  e  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  com 
referencia  a  uma  acção  de  indemniznçcno  proposta  contra  a 
mesma  Fazenda  por  António  Francisco  Cor^a,  proprietário  do 
lugar  Visconde  do  Livramento,  apprehendido  pela  Alfandega 
por  suspeita  de  contrabando. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se,  por  Im- 
mediata  Resolução  de  7  do  corronte,  com  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  23  de  Abril 
ultimo.  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes,  que  não  está  no  caso  de  ser  mantida  a  decisão 
provisória  dessa  Presidência,  o  antes  se  devem  considerar 
procedentes  as  razões  do  Juiz  de  Direito  para  julgar  o  pro- 
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cesso,  visto  que  não  se  pôde  denominar  preza  aqaella  appre- 
bensão,  conforme  a  íntellígencia  dada  em  Aviso  n.  311  de  22 
de  Setembro  de  18S3.  Aceresce  que  as  palavras  —  sobre  in- 
demnizações—  nao  comprehondem  todas  e  quaesqaer  indem- 
nizações, sendo  exceptuadas  as  que  por  sua  natnreza  c.ibem 
na  alçada  do  Poder  Judiciário  com  audiência  das  piartes  in- 
teressadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


Senhor.  -^  Foi  Vossa  Magestade  Imperial  Servido  ordenar, 

Sor  Aviso  de  25  de  Setembro  ultimo,  que  a  Secção  de  Justiça 
o  Conseibo  de  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre 
os  inclusos  papeis  relativos  ao  conflicto  de  jurisdicção  sus- 
cHado  entre  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Pernam- 
buco e  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Constnndo  ao  Procurador  da  Thesouraria  da  Província  de 
Pernambuco  achar-se  o  Dr.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  conhe- 
cendo do  objecto  administrativo,  qual  o  de  uma  acção  de 
indemnização  proposta  contra  a  mesma  Fazenda  por  António 
Francisco  Corga,  proprietário  do  lugar  Visconde  do  lÀvra^ 
mentOy  apprehendido  pela  Alfandega  em  21  de  Agosto  de  1880, 
por  suspeita  de  contrabando,  julgou  elle  do  seu  dever  repre- 
sentar ao  Presidente  da  província,  e  este  tenJo  ouvido  as 
partes  e  o  Gcnseltieiro  Procurador  da  Coroa  da  Relação  do 
districto,  resolveu  provisoriamente,  de  accôrdo  com  o  art.  26 
do  Regulamento  de  24  de  Fevereiro  de  1842,  declarar  o 
objecto  administrativo,  subinettendo  todos  os  popeis  com  a 
sua  decisão  ao  conhecimento  do  Ministério  da  Justiça,  na 
fúrma  do  art.  26  do  mesmo  regulamento. 

E'  esta  a  questão  : 

O  Procurador  da  Thesouraria  funda-se  principalmente,  para 
averbar  de  incompetente  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  no 
art.  7o  n.  3  da  Lei  n.  234  de  23  de  Novembro  de  1841,  e  no 
art.  32  do  Re^^uiamento  n.  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842, 
dizendo  aquelia  lei  no  artigo  citado  que  compete  ao  Conselho 
dé  Estado  consultar  sobre  questões  de  prezas  e  indemnizações, 
e  o  mencionado  artigo  que  as  questões  relativas  a  prezas 
serão  decididas  pelo  Governo  em  primeira  e  ultima  instancia. 

Sendo  mi'nife>t<imente  evidente  que  a  apprehensào  pela 
Alfandega  de  Pernambuco  do  lugar  Visconde  do  Livramento 
não  pode  denominar-se  prezn,  conforme  a  intelligencía  dada 
a  esta  palavra  em  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.  211  de 
22  de  Setembro  de  1853,  dirigido  ao  Ajudante  do  l^rocurador 
Fi.scal  do  Thesouro  Nacional,  accrescendo  que  as  palavras  — 
sobre  indemnizações  — não  podt-m  comprehender — todas  e 
quaesquer  indemnizações  —  sendo  exceptuadas  as  que  por 
sua  natureza  devem  ser  julgadas  pelo  Poder  Judiciário,  com 
audiência  das  parles  interessadas,  e  sendo,  finalmente,  certo 
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que  o  objecto  de  que  se  trata  nao  se  acha  eipressamente 
âeclnrado  em  disposição  alguma  como  administrativo,  a 
Secção  é  de  parecer  : 

Que  a  decisão  provisória  do  Presidente  da  província  de 
Pernambuco  nao  está  no  caso  de  ser  mantida,  devendo 
julgar-se  procedentes  as  razões  do  Juiz  de  Direito  para  julgar 
o  processo  de  indemnização. 

Vos<a  Magestade  Imperial,  porém^  Resolverá  o  que  fòr 
acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  em  !23  de  Abril  de  1883.—  Visconde  de  Abaete.  —  Vis- 
conde  de  Jaguary.  ^José  Caetano  de  Andrade  Pinto. 

Como  parece. 

Paço  de  S.  Christovão  em  7  de  Julho  de  1883.  —  Com  a  ru* 
brica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  —  Francisco  Prisco  de 
Souza  Paraizo. 


*r>j\f\J\/\/\P^ 


N.  36- EM  14  DE  JULHO  DE  1883 

Manda  depositar  nas  estações  flseaes  os  pecúlios  com  qoe  os  oscraros  con- 
correm para  ma  liberdade. 

MíBisterio  dos  Negócios  da  Justiça.—  Circular.— 2*  Sec- 
ção.— Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  contrario  ao  pensamento  da  Lei 
de  28  de  Setembro  de  1871  e  prejudicial  uo  fando  de  eman- 
cipação, que  os  pecúlios  com  que  os  escravos  contribuem 
para  auxilio  de  sua  liberdade  permaneçam  nos  cartórios 
dos  Juízos,  sem  vencer  juros,  retardando  assim  a  liberdade 
do  escravo,  quando  este  a  não  possa  adquirir  senão  pelo 
fruclo  do  seu  trabalho,  haja  V.  Ex.  de  recommendar  aos 
Juizes  de  nrphãos  dessa  provincia  que,  em  execução  de  uma 
das  indicações  do  art.  49  do  Regulamento  n.  5135  de  13  de 
Novembro  de  1872,  façam  depositar,  com  a  maior  brevida- 
de, nas  estações  íiscaes  os  pecúlios  que  lhes  forem  entregues. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej^^-^Francisco  Piisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  d.... 
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2t)  UBCISÒKS  DO  GOVERNO 


N.  37  -;EM  17  DE  JULHO  DE  1883 

Ha  iucompatibilidado  entro  as  funcç5os  de  Amanuense  o  de  Porteiro  das  Se- 
cretarias do  Polieia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  ef- 
feitos  e  em  resposta  ao  offleio  n.  1784  de  9  de  Junho  findo, 
que,  havendo  incompatibilidade  entre  as  funcções  de  Ama- 
nuense e  de  Porteiro  de  Secretarias  de  Policia,  conforme  já 
decidiu  o  Aviso  n.  86  de  6  de  Fevereiro  de  1880,  deve  o  Chefe 
de  Policia,  nos  casos  de  impedimento  do  mesmo  Porteiro,  no- 
mear para  substituil-o  pessoa  estranha  á  repartição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raízo.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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N.38-EM21DE  JULHO  DE   1883 

Os  supplentes  dos  Jaizes  Municipaos  sSo''subsUtaido8  pelo  Vereador  mais 
▼otado  do  io  oseratinio,  segui udo-se  os  immediatos  do  mesmo  escrutí- 
nio. 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Approvando  a  decisão  constante  do  of- 
ficio  que  Y.  Ex.  dirigiu  em  31  de  Maio  ultimo,  sob  n.  143,  com 
referencia  á  representação  de  um  Vereador  da  Camará  Mu- 
nicipal de  Maracás,  lenho  a  declarar  que,  adoptada  pela  nova 
lei  eleitoral  a  votação  em  1°  e  2°  escrutínios,  convém  har- 
monizar com  este  systema  a  substituição  dos  supplentes  dos 
Juizes  Municipaes  por  Vereadores,  como  já  se  acha  estabe- 
lecido com  relação  á  presidência  interina  da  Camará  Muni- 
cipal pelo  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  31  de  Janeiro 
ultimo. 

Nesta  conformidade,  portanto,  os  supplentes  dos  Juizes 
Municipaes,  em  seus  impedimentos,  devem  ser  substituídos 
pelo  Vereador  mais  votado  do  1<>  escrutínio,  seguindo-seos 
seus  immediatos  do  mesmo   escrutínio ;  e  só  depois  de  es- 
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gotada  a  respectiva  lista,  caberá  a  substituição  ao  mais  vo- 
tado do  :2o  escrutínio,  e  assim  por  diante  ;  cumprindo  que, 
no  caso  de  haver  dous  ou  mais  Vereadores  com  igual  nume- 
ro de  votos  no  mesmo  escrutínio,  seja  preferido  o  mais  ve- 
lho, e  decida  a  sorte  quando  a  este  respeito  se  der  igualdade 
entre  elles. 

Fica  entendido  que,  havendo  um  só  escrutínio,  a  substi- 
tuição se  fará  pela  lista  geral,  observando-se  nesta  hypo- 
thcse  a  doutrina  dos  Avisos  deste  Ministério  de  !I4  de  Agos- 
to de  1882,  27  de  Janeiro,  14  de  Fevereiro  e  1°  de  Março 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Puraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  39  —  EM  23  DE  JULHO  DE    1883 

No5  collegios  commereiaes  podem  votar  os  negociantes  rosidontos  nas    pro- 
Tincias  comprohoudidas  no  districlo  rospectÍTO. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Julho  de  1883. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oflQcio  n.  87  de  7  de 
Maio  ultimo  declaro  que,  á  vista  do  título  único  do  Código 
Commercial,  art.  14,  entendido  de  accôrdo  com  o  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  6384  de  30  de  Novembro  de  1876, 
art.  2«,  que  creou  os  distríctos  commereiaes,  comprehen- 
dendo  no  de  Belém  as  províncias  do  Pará  e  Amazonas,  pro- 
cedeu com  acerto  essa  Presidência  decidindo  que  podem 
votar  nos  collegios  commereiaes  os  negociantes  residentes 
nas  mencionadas  províncias,  quando  tenham  os  requisitos 
legaes. 

Deus  Guarde  n  V.  Ex.^  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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28  DBGI8ÕE8  DO  GOVERNO 


N.  40—  EM  28  DE  JULHO  DE  1883 

Derem  ser  Btfpprimidos  dos  lelegraminas  os  tratameotos  o  phrasos  de  cortesia, 

para  OTÍtar  dospeza. 

Ministério  dos  Nep:ocios  da  Justiça-— 4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Juiho  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.  que  em  telegrammas  relnlivos  á  Policia 
e  que  se  tiouverem  de  expedir  por  intermédio  da  Companhia 
Western  Telegrapk  convém  que  se  supprimam  os  tratamen- 
tos e  phrases  de  corlezia,  por  exigirem  maior  despeza, 
sendo  suffioiente  que  venham  expressos  nas  cópias  dos 
mesmos  telegrammas,  que  acompanharem  os  officios,  con- 
firmando-os. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Prisco  de  Souza Paraizo. 
—  Sr.   Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  41—  EM  30  DE  JULHO  DE  1883 

Sobro  o  abono  de  TeDcimontos  a  um  empregado  do  Tbesouro  Nacioaal   em 

eommissão  na  Casa  do  CorrecçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Julbo  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Referindo-se  ás  decisões  ns.  303  de 
29  de  Maio  de  1879  e  468  de  27  de  Setembro  de  1880  pediu 
y.  Ex.,  em  Aviso  de  2  de  Abril  ultimo,  que  fosse  declarada 
a  verba,  por  onde  deviam  correr  os  vencimentos  do  l^Eícri- 
plurario  do  Thesouro  António  Caetano  da  Silva  Kelly  du- 
rante o  lempo  da  commíssào,  que  desempenhou  na  C.-isa  de 
Correcção  da  Côrie,  por  acquiescencia   desse  Ministério. 

Em  resposta  cabe-rae  declrimr  a  V.  Ex.  que  um  dos  en- 
cargos daquelle  estabelecimento  é  arrecadar  a  receita  de 
suas  officiníis,  que  figura  como  sendo  do  Estado  (art.  1» 
§  23  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  que  orça  a 
receita  geral  do  Império).  E  sendo  o  fim  principal  da  allu* 
dida  eommissão  rever  o  systema  da  arrecadação  como  o  da 
despeza  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  penso  que  esta 
circumstancia  pôde  escusar  uma  rigorosa  applicação  das 
citadas  deciisões  ao  caso  de  que  se  trata,  quando  o  serviço 
prestado  não  se  considera  alheio  aos  interesses  do  Thesouro, 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  29 

e  ha  no  orçamento  do  Ministério  a  meu  cargo  falta  abso- 
luta de  verba,  em  que  possa  regularmente  caber  a  despeza 
em  questão. 

Nestas  circumstancias,  rogo  a  V.  Ex.  a  expedição  de  suas 
ordeas  afim  de  serem  pa.?os  pela  verba  própria  desse  Minis- 
tério os  vencimentos  do  referido   empregado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Priso  de  Souza  Pa- 
raizo.—  Ao  Exm.  Sr.  Lafayeile  Rodrigues  Pereira. 

N-  42  —  EM  3  DE  AGOSTO  DE  1883 

Sobro  eflToetiTidado    das   licenças   e   voncimontos    a  fanceionarios  fora   do 

ezoreicio  por  mais  de  30  dias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  Secção.— Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officío  n.  182,  de  7  de  Julbo  pró- 
ximo flndoj  submetteu  V.  Ex.  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  a  pretençao  do  Juiz  de  Direito  Genuíno  Correia 
Lima,  o  qual  pede  que  a  licença  concedida  por  Portaria  de 
11  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  virtude  da  autoriza<;ão 
legislativa  constante  do  Decreto  de  5  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  fosse  contada  nfio  da  d» ta  de  13  de  Fevereiro  ultimo 
em  que  essa  Presidência  põz  o  —  cumpra-se^*  na  referida 
portaria,  mas  sim  do  dia  13  de  Setembro  anterior,  em  que 
aquelle  magistrado  deixou  o  exercício  e  sahiu  da  comarca  e 
província,  fundando-se  na  citada  autorização  legislativa, 
como  consta  de  seu  ofiQcío  da  mesma  data  de  13,  e  aiiegando 
também  moléstia  em  participação  e  requerimento  poste- 
riores. 

Declaro  a  V.  Ex.,  de  accôrdo  com  o  Aviso  de  20  de  Março 
próximo  fíndo,  que  não  pôde  ser  attendida  a  pretençao  do 
supplicante  :  IS  porque  a  effectividade  da  licença  dependia 
essencialmente  de  acto  do  Governo,  e  do  —  cumpra-se  — 
dessa  Presidência,  nos  termos  do  art.  11  do  Decioio  n.  6857 
de  9  de  Março  de  1878  ;  2s  porque  mesmo  a  título  de  mo- 
léstia, não  tem  o  funccionarío  direito  a  vencimento  algum 
quando  se  acha  fura  do  exercício  por  mais  de  30  dias,  salvo 
apresentando  licença  regularm  uite  concedida  ( Decreto 
n.  7086  de  i6  do  Novembro  do  1878). 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Prisco  de  Souza 
Paraizo. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


30  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  43— EM  10  DE  AGOSTO  DE  1883 

Os   deputados  das  Jantas  Gommoreiaos  Dão  estSo  isontos  do  scrTÍçodo  Jory. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Agosto  de  1883. 

Em  resposta  ao  oíBcío  de  17  de  Julho  ultimo,  declaro  a 
V.  S.  que,  á  vista  do  principio  estabelecido  no  art.  23  do 
Código  do  Processo  Crimina],  nào  eslào  isentos  do  serviço  do 
Jury  os  deputados  das  Juntas  Commerciaes. 

Deus  Gunrde  a  V.  S.  —  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo» 
—  Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  de  S.  Luiz. 
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IS .  44  —  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1883 

RosoIto  quo  ao  Jaiz  de  Direito  removido  do  comarca  de  1^  entrancia  para 
do  2a,  si  esta  remoção  fica  som  cfToito  e  ò  designada  nova  comarca  de  la. 
abona-so  ajuda  do  custo  correspondente  â  viagem  quo  o  magistrado  hou> 
ver  feito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  declarada  sem  effeito  a 
remoção  do  Juiz  de  Direito  João  Baptista  da  Costa  Carvalho, 
da  comarca  do  Rio  Real,  em  Sergipe,  de  1*  entrancia,  para 
a  de  Itajahy,  de  2''^  em  Santa  Catharína^  desígnando-se,  a 
pedido,  a  de  Atalaia,  nas  Alagoas,  de  i^,  quando  o  referido 
Juiz  já  se  achava  na  Corte  em  viagem  para  a  segunda  das 
ditas  comarcas,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  providenciar,  expe- 
dindo as  necessárias  ordens  á  Thesouraría  da  Província  das 
Alagoas,  para  que  o  mesmo  Juiz  restitua  á  Fazenda  Nacional 
a  quantia  de  100^000,  diíTerença  entre  a  ajuda  de  custo  cal- 
culada do  Rio  Real  até  esta  capital  e  a  fixada  até  Itajahy. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
ratzo.— Ao  Exm.  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  45  — EM    4  DE  SETEMBRO  DE  1883 

E'  cooseqaeneia  legnl  da  ereaçSo  do  foro  civil  em  um  muDÍcipio  o  proTi- 
moDto  dos  rospectíTOs  serTontuarios  do  Justiça. 

MinislerJo  dos  Negócios  da  Justiça.—  2^  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Approvando  a  decisão  que  V.  Ex. 
deu  á  consulta  do  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  de 
Curuçá,  decJaroque,  sendo  consequência  legal  da  creaçào  do 
foro  civil  em  um  municipio  o  provimento  dos  respectivos 
serventuários  do  Justiça,  observada  a  disposição  do  Decreto 
de  30  de  Janeiro  de  1834,  emquanto  a  Assembléa  Legis- 
lativa Provincial  não  providenciar  sobre  o  assumpto,  deve 
logo  realizar-se  tal  provimento,  tanto  interina  como  vitoli- 
ciamente,  nos  termos  dos  Decretos  ns.  817  de  30  de  Agosto 
de  1851, 4668  de  5  de  Janeiro  de  1871  e  8276  de  15  de  Outubro 
de  1881 . 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. ^  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 

N.  46  —  EM  6  DE  SETEMlBRO  DE  1883 

Sobre  feitos  om  que  podem  oseroTor  por  distribniçSo  os  TabeUiSes  de  um 
termo,  e  incompatibilidade  entre  Promotor  Publico  e  Delegado  de  Policia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Setembro  do  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.- Ficam  approvadas  as  decisões  dessa 
Presidência,  a  que  se  refere  o  offlcío  n.  132  de  16  de  Julho 
ultimo: 

A  primeira,  por  ser  fundada  na  doutrina  dos  Avisos  de 
9  de  Julho  de  1851  e  n.  150  de  15  de  Março  de  1879,  segundo 
osquacs  dous  Tabelliães  de  um  termo  são  babeis  para  escre- 
ver por  distribuição  em  lodos  os  feitos,  á  excepção  dos  quo 
couberem  especial  e  exclusivamente  a  qualquer  desses  ser- 
ventuários pela  lei  da  creação  do  oíllcio ; 

A  segunda,  porque  no  estado  actual  da  organização  judi- 
ciaria e  á  vista  da  doutrina  consagrada  nos  Avisos  ns.  8  de 
8  de  Janeiro  e  546  de  29  de  Outubro  de  1881,  não  ha  incom- 
patibilidade para  servirem  conjunctamente  o  Promotor  Pu- 
blico e  o  Delegado  de  Policia,  tio  daquelle  funccionario. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Soniza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


32  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N .  47  —  EM  6  DE  SETEMBRO  DE   1883 

Os  EserirSes  dos  Jaizes  do  Pax  tém  compeleneia  para  oxoreor  nos  respoctifos 
districtos  fora  das  cidades  ou  Tillas  as  foncçffos  do  Tabelliles  do   notas. 

MiDisterio  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  á  con- 
sulta dirigida  pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  do 
Gachoeiro  do  Ilapemirím  e  constante  do  officio  n.  113  de 
20  de  Agosto  ultimo,  que,  á  vista  da  generalidade  da  Lei  de 
30  de  Outubro  do  1830  e  das  disposições  do  art.  1*^  do 
Decreto  D .  2833  de  12  de  Outubro  de  1861,  art.  r  do  De- 
creto n.  5557  de  20  de  Fevereiro  do  1874,  Avisos  ns.  491  de 
27  de  Outubro  de  1869,  599  de  20  de  Dezembro  de  1875, 
522  e  618,  de  30  de  Setembro  e  20  de  Novembro  de  1879 
e  outras  decisões,  é  tào  clara  a  competência  dos  Escrivães  dos 
Juizes  de  Paz  para  exercer  nos  respectivos  districtos,  fora 
das  cidades  ou  villas,  as  funcções  de  Tabelliães  de  notas 
cumulativamente  com  estes  serventuários,  que  não  pôde 
suscitar  duvida  o  Aviso  n.  184  de  30  de  Junho  de  1870, 
citado  pelo  mesmo  Juiz  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Pataizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


^^\/\/'j\fyj*^ 


N.  48  — EM  lOJDE  SETEMBRO  DE   1883 

Rosolye  d  áridas  quanto  ao  registro  dos  noTOs  estatutos  do  Banco  Raral  e 

Hypothceario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  SecçSo.— Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Setembro  de  1883. 

Na  reforma  dos  estatutos  do  Ranço  Rural  e  Hypolhecario, 
adoptada  pela  respectiva  assembléa  geral,  se  estabeleceu  que, 
d*enlre  accionistas  ou  não  accionistas,  fosse  eleito,  em  sessão 
ordinária  nnnual  da  mesma  assembléa,  um  couselho  com- 
posto de  Ires  fiscaes  e  três  supplentes,  para  que  os  primeiros 
exercessem  e/Trctivamente  as  funcções  desse  conselho,  e  os 
segundos  substituíssem  a(]uelles  nas  vagas  e  impedimentos. 

Dispondo,  porém,  o  art.  14  §  2*^  da  Lei  n.  3150,  de  4  de 
Novembro  de  1882,  e  o  art.  60  do  Decreto  n.  8821,  de  30  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  que  na  falta  da  nomeação  dos 
fiscaes,  ou  si  estes  não  aceitarem  o  cargo,  ou  se  tornarem 
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impedidos,  sejam  substituídos  por  nomeação  do  Presidente 
da  Junta  Commercíal,  e,  onde  o  não  houver,  pelo  Juiz  do 
commercio  do  termo,  suscitou-se  a  questão  de  saber  si  as 
citadas  disposições  dos  estatutos  offendíam  as  da  Lei  n.  3i50, 
e  si  seria,  portanto,  admissível  registrar  ou  archívar  os  refe- 
ridos estatutos. 

E  tendo  á  vista  o  que  a  este  respeito  representou  a  dire- 
ctoria do  mencionado  Banco  em  petição  documentada,  cabe-me 
declarar  a  V.  S.,  para  sua  inteillgencia  e  fins  convenientes, 
que  a  faculdade  mais  ampla,  conferida  á  assembléa  geral,  de 
nomear  tiscaes,  sem  limitação  do  máximo  numero  delles, 
são  admitte  a  intenção  de  excluir-se  a  competência  em 
assumpto  de  ordem  secundaria  como  a  designação  de  certo 
numero  d*entre  os  eleitos  para  servir  em  substituição  dos 
eflectívos,  pegundo  o  próprio  espírito  da  Jeí,  que  pela  razão 
de  confiança  nos  associados,  como  os  mais  próprios  para 
acautelarem  seus  interesses,  firmou  a  regra  da  preferencia 
em  favor  dos  físcaes  nomeados  pila  assembléa  geral,  e  só  como 
excepção  e  remédio  extremo  admitte  intervenção  estranha. 

Accresce  que,  ainda  mesmo  havendo  duvida  sobre  a 
concordância  das  citadas  disposições  dos  estatutos  com  a  da 
Lein.  3150  de  1882,  careceria  de  fundamento  a  denegação 
do  registro,  por  parte  da  Junta  Commercial,  porquanto, 
conforme  a  doutrina  das  consultas  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  resolvidas  em  1  de  Dezembro  de  1877, 
22  de  Setembro  e  17  de  Dezembro  de  1859,  1  de  Junho  de 
1878,  e  Aviso  n.  343  de  6  deste  ultimo  mez  e  anuo,  tal  dene- 
gação só  é  admissível  no  caso  de  ofifensa  aos  interesses  de 
ordem  publica,  e  aos  bons  costumes,  caso  que  se  não  veri- 
fica a  respeito  dos  alludidos  estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  Corte. 
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N.  49  —EM  11  DE  SETEMBBO  DE  1883 

Boasramtndo  o  primeiro  supplente  o  exorcieio  das  faneções  de  Jnii  Manleipal< 
.  nSo  pôde  o  I0U  immcdiato  rosorvar  para  si  parta   dessas  faneçffes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Approvando  as  decisões  constantes  do 
offleio  de  21  de  Abril  ultimo,  declaro  a  V.  Ex. : 

Que  reassumindo  o  i^  supplente  do  termo  de  Vizeu  o 
exercício  das  respectivas  funcções,  que  havia  passado^  em 
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▼irtade  de  impedimento,  ao  t*  sapplente,  não  podia  este 
reservar  para  si  as  funcções  de  Juiz  de  capellas  e  resí- 
duos, peio  fundamento  da  suspeição  do  i®  supplente,  origi- 
nada de  motivo  referente  a  taes  funcções ;  porquanto  o  re- 
médio em  tal  caso,  havendo  causa  pendente,  era  passal-a  pelos 
meios  regulares  ao  supplente  immediato,  verificada  a  sus- 
peição ou  impedimento  pela  forma  legal. 

Que  a  segunda  duvida  está  resolvida  pelo  Aviso  de  4  do 
corrente,  publicado  no  Diário  Official  do  dia  seguinte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  50  —  EH  i4  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Pereepçio  do  voncimontos  darante  uma  lieaoça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Setembro  de  1883. 

lUm.  eExm.  Sr.— Com  referencia  ao  officio  que  V.  Ex. 
dirigiu  em  29  de  Agosto  do  anno  passado,  sob  n.  37,  infor^ 
mando  o  requerimento  em  que  o  Juiz  de  Direito  Carlos  Fran- 
cisco Soares  de  Brito,  quando  Cbefe  de  Polícia  dessa  província, 
reclamou  os  vencimentos,  que  deixou  de  receber  durante  o 
tempo  de  uma  licença  como  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
S.  Ray mundo  Nonato,  tenho  a  declarar: 

Que  as  portarias  de  licença  concedidas  pelo  Governo 
áquelle  Juiz  foram  remettidas  para  a  Província  de  Pernam- 
buco, a  1<^  em  1  de  Dezembro  de  1881  e  a  2*  em  28  de  Feve- 
reiro seguinte; 

Que  so  á  vista  desses  títulos,  e  (no  caso  do  extravio  alle- 
gado),  por  meio  de  uma  segunda  via  ou  certidão  requerida 
pelo  interessado,  é  que  se  devia  pagar  o  sello,  nos  termos  do 
Aviso  n.  11  de  2  de  Janeiro  de  1865,  ou  a  revalidação,  se- 
gundo a  Ordem  n.  295  de  17  de  Jnnho  de  1880 ; 

Que  ainda  provada  a  impossibilidade  em  que  se  achasse  o 
agraciado  para  apresentar  em  tempo  as  citadas  portarias,  po^ 
deria  este  motivo  isenta l-o  das  penas  do  art.  11  do  Decreto 
n.  6857  de  9  de  Março  de  1878,  mas  não  o  dispensava  de 
exbibir  os  títulos  origínaes  cuja  falia  é  supprível  pela  forma 
já  indicada,  averbando-se  regularmente  o  sello  devido. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar  ao  Juiz 
reclamante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*^  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  51  —  EM  17  DE  SETEMBRO  DE  Í883 

E'  irrogQlar  a  aeeumuIaçSo  dos  cargos  de  Porteiro  o  Amaonensff  da 

RopartiçSo  de  Policia. 

Ministério  dos  Negócios  da  jQ8tica»—4<*  Secção. •<»- Rio  de 
Janeiro  em  i7  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  8r.-*CommuQioo  a  V.  Ex,,  em  resposta  ao 
officio  D.  41  de  13  de  Julho  do  anno  passado^  que  nesta  data 
solicito  do  Ministério  da  Fazenda  ordem  para  ser  a  Thesou- 
raría  dessa  província  habilitada  com  a  quantia  de  2284^80 
afim  de  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação,  a  que  tem 
direito  o  Porteiro  da  Secretaria  de  Policia  João  Sabino  de 
Passos,  por  haver  exercido  o  cargo  de  Amanaense  desde  8  de 
Dezembro  de  1881  até  30  de  Junho  de  1883. 

Por  esta  occasíão  declaro  a  Y.  Ex.  que  a  referida  sub^ 
stltnição  não  foi  refifnlar,  pois  que  a  yedam  os  Avisos  n9,  86 
de  t  de  Fevereiro  ae  1880  e  17  de  Julho  ultimo ;  decrescendo 
que  o  Porteiro  já  accumala  o  serviço  de  Continuo,  e  não  pôde 
preencher  satisfactoriamente  as  f uncçoes  dos  três  legares  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
~  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 

N.  82  -  EH  19  DE  SETSHBRO  DE  1889 

Comp«t«neia  do  Jaizo  para  interposiçSo  de  roearso  do  grafa  da  pena  eapltal 
nos  casos  em  que  o  Tribunal  superior  nSo  tomoa  eoDheciípento  d^  »p- 
pellaffo. 

^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
laneífo  em  i9  da  Setembro  de  1883* 

Illn.  0  Bxm.  8r.'-<*Gom  ofielo  d«  I8S  de  M  de  Agosto 
«ItioM)  saboiettea  ¥•  Ex«  á  resolução  do  Governo  imperial  a 
Aaviia  SDseitada  pelo  Presidente  da  Relação  de  Ouro  Preto  a 
raspeáto  da  compeieneia  para  remetter  ao  Poder  Moderador, 
eofli  e  nialorio  de  que  trata  o  art.  Z^  do  Decreto  n.  1458  de 
i4  4t  Oatabro  4e  1854,  os  recursos  de  graça  a  requerimento 
de  parte  ou  ex  offi$io  nos  casoa  em  que  os  processos  sao  su- 
jeitos por  appellaçâo  â  decisão  dos  Tribunaes  de  t^  íostaoeia, 
6  estes  declaram  nos  seus  acórdãos  que  não  tomam  conhe- 
cimento das  respectivas  appellaçoes* 

Saa  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  a  referida 
duvida,  Ha  por  bem  Mandar  dedarar  que  a  disposição  gene-^ 
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ríea  do  art.  !<>  do  citado  decreto,  determinando  qae  por  in- 
termédio dos  Presidentes  das  Relações  sejam  os  recarsos  de 
graça,  a  requerimento  de  parte  oa  ex  officio,  remettidos  á  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  pelos  rebtores  dos 
processos,  quando  estes  tenham  sido  sujeitos  por  appel- 
laçao  á  decisão  dos  ditos  Tribunaes,nuo  comporta  distincção 
alguma  para  o  fim  de  excluir  os  casos  em  que  as  Relações  não 
tomam  conhecimento  das  appellações  interpostas,  porque  os 
effeitos  destas  subsistem  até  as  decisões  que  as  rejeitam  e  que, 
pondo  termo  ás  causas,  determinam  a  interposição  dos  re- 
cursos de  graça  para  prevenir  antes  delles  a  execução  das 
sentenças  de  pena  capital. 

Assim  compete  no  caso  figurado  a  remessa  do  recurso  de 
graça,  acompanhado  do  respectivo  relatório,  ao  relator  do 
Tribunal  de  2*  instancia,  em  que  foi  proferida  a  ultima  de- 
cisão, e  como  tal  se  considera  a  que  não  toma  conhecimento 
da  appellaçào,  por  se  não  tratar  de  sentença  de  que  caiba  este 
recurso  ordinário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  53  -  EM  21  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Manda  obserrar  a  disposição  do  art.  76  do  Deeroto  n.  8821  do  30  do  Norambro 
do  188S  com  referoneia  A  cópia  do  inventario  dos  moTois  e  inimoTeís  das 
soeiedados  anonymas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.^  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1883. 

Declaro  a  essa  Junta  Commercial,  em  solução  á  sua  consulta 
de  4  de  Agosto  ultimo,  que  deve  ser  observnda  a  disposição  do 
art.  76  do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Novembro  de  1882,  a  qaal 
não  contraria,  e  antes  reproduz  e  esclarece,  para  melhor 
applicação  pratica,  o  preceito  do  art.  16  da  Lei  n.  3150  de  4 
de  Novembro  do  mesmo  anno  sobre  o  deposito  da  cópia  do 
inventario  dos  moveis  e  immoveis  das  sociedades  anonymas, 
com  a  declaração,  em  synopse,  das  dividas  activas  e  passivas. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
^  Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  de  Belém. 
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'N.  54  —  EM  21  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Fiet  ao  prudente  arbiirío  do  Jaiz  preferir  aos  credores  das  massas  adrogados 

que  nSo  forem  credores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.—  2*  Secção.^  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  referencia  á  duvida  proposta  pela 
Associação  Gommercial  Beneficente  de  Pernambuco,  e  infor- 
mada por  essa  Presidência  em  officion.  139  de  28  de  Maio 
ultimo,  declaro  a  Y.  Ex.,  para  o  fazer  constar  áquella  corpo- 
ração, que  a  qualidade  de  credor  está  subordinada  ao  requi- 
sito essencial  de  idoneidade  para  o  bom  desempenho  das  im- 
portantes funcções  de  curador  fiscal  da  massa  failída, 
conforme  as  disposiçõei^  dos  arts.  809  do  Código  do  Gommercio 
e  70  do  Decreto  n.  1597  de  1  de  Maio  de  1855  ;  e  sendo  o  Juiz  o 
competente  para  aquilatar  esse  requisito,  fica  ao  sen  prudente 
arbítrio,  na  appiicação  dos  preceitos  legaes  aos  casos  occur- 
rentes,  preferir  aos  credores  das  massas  advogados  que  não 
forem  credores  delias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
—  Sr.  Preaidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  55  —EM  21  DE  SETEMBRO  DE  1883 
Resolve  daTida  sobre  fiança  do  agentes  de  leilSes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1883. 

Em  solução  á  consulta  que  me  foi  dirigida  por  essa  Junta 
Gommercial,  declaro  que  o  Decreto  n.  8580  de  10  de  Junho 
de  1882,  referente  á  fiança  dos  corretores,  não  é  applicavel  á 
dos  agentes  de  leilões,  a  qual  se  regula  pelo  Decreto  n.  1001 
de  26  de  Junho  de  1852 ;  podendo  entretanto  essa  Junta  propor 
qualquer  alteração  conveniente,  nos  termos  do  art.  7»  do  De* 
creto  n.  858  de  10  de  Novembro  de  1851. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo.— 
Sr.  Presidente  da  Junta  Gommercial  de  Belém. 
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N.  86  -'BM  SI  DE  SEIIEMBRO  DE  1883 

Para  o  e&lenlo  da  torça  parte  do  rendiménlê  de  um  ottelo  doTtt  preTaietêr  a 

altlna  letaçSo, 

Ministério  dos  Negrocios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Setembro  de  i883. 

Illm.  6  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  de  5  do  corrente  mez, 
transmittiu  Y.  Ex.  a  petição  em  que  Manoel  António  Carlos, 
2*^  Tabelliao  do  publico,  judicial  e  notas,  e  mais  annexos  do 
termo  de  S.  Pídelis,  requer  que  se  declare  si  o  seu  successor 
deve  pagar-lhe  a  terça  parte  do  rendimento  do  respectivo 
cartório,  segundo  a  lotação  existente  ao  tempo  de  sua  no- 
meação, ou  segundo  a  que  foi  feita  posteriormente. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  para  o  calculo  da  terça 
parte  do  rendimento  de  um  offlcio,  devida  aos  serventuários 
vitalicios  que  tèm  successor,  deve  prevalecer  sempre  a  ul- 
tima lotaçac. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Prisoê  de  Souzã  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  57  —  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1883 
Sobre  a  revisto  do  alistamento  da  Onarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3»  Secção.—  Circular. 

—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.  —Reiterando  as  ordens  expedidas  por 
Aviso  Circular  de  29  de  Maio  ultimo,  sobre  a  revisão  do  alista- 
mento da  Guarda  Nacional  nas  épocas  designadas  no  art.  !• 
I  7«  da  Lei  n.  23Í95  de  10  de  Setembro  de  1873,  e  art.  48  do 
Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  recommendo  a  V.  Ex. 
que,  nos  casos  de  omissão  ou  transgressão  por  parte  dos  oflfl- 
ciaes  nomeados  para  esse  serviço,  imponha  as  multas  de  <]ue 
trata  o  art.  33  do  Decreto  n.  1130  de  12  de  Março  de  18oJ. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej..-^ Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  d 
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N.  58  -  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Sio  ineompatiTais  os  eargM  do  Jaii  de  orphios  do  t«rino  do  Campos  o  membro 
da  eommissSo  fieeal  do  Banco  da  mesma  oidado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  2*  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883. 

IJlm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  solação  á  con- 
sulta constante  do  offlcio  do  17  do  corrente,  que  os  cargos 
de  Juiz  de  orphãos  do  termo  de  Campos  e  membro  da  com- 
missão  fiscal  do  Banco  daquella  cidade,  sào  incompatíveis  : 

l.*»  Porque  o  art.  3°  do  Código  Commercial  excJue  de  toma- 
rem parte  na  gerência  de  companhia  mercantil  os  Juizes  de 
orphãos ;  e  si  os  fiscaes  nâo  são  propriamente  gerentes  ou 
administradores,  os  seus  actos  influem  sobre  a  gerência  e 
têm  intima  ligado  com  os  delia,  que  esses  fiscaes  examinam, 
censuram  e  corrigem  pela  forma  indicada  no  capitulo  IV  do 
Regulamento  n.  8821,  de  30  de  Dezembro  de  1882,  constituindo 
com  os  administradores  o  mecanismo  que  pelo  voto  da  Assem- 
bléa  Geral  dirige  e  zela  os  interesses  da  associação. 

2.<>  Porque  interesses  de  orphãos  e  interdictos  podem  enten- 
der com  a  companhia  ou  sociedade  mercantil ;  e,  apezar  do 
caracter  eventual  deste  facto,  cumpre  acautelar  quanto  possí- 
vel os  motivos  de  suspeição. 

3.'*  Porque  o  caracter  do  Juiz  e  a  natureza  de  sua  missão 
indicam  a  conveniência  de  evitar*lhe  responsabilidade  e  en- 
cargos estranhos  gue  de  qualguer  modo  o  distraiam  ou  per- 
turbem no  exercício  de  suas  importantes  attribuições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  59  -  EM  3  DE  OUTUBRO  DE  1883 
Gareoreiro  iotorlno  nSo  poreebo  ordenado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  foi  indeferido  o  requerimento 
em  que  Theodoro  Pinto  Loureiro  pediu  pagamento  do  orde- 
nado de  carcereiro  da  ca^êa  de  Barbacena,  logar  que  exerceu 
interinamente,  no  impedimento  do  effectivo,  desde  4  deMaiOi 
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até  8  de  Outubro  de  1881 ;  porquanto  não  existe  disposição 
alguma  positiTa  que  lhe  garanta  aquelle  pagamento,  á  vista 
da  doutrina  do  Aviso  de  16  de  Maio  de  1853,  á  qual  se  refere 
a  ordem  do  Thesouro  Nacional  n.  369  de  27  de  Novembro 
de  1855,  subsistente  ainda  depois  do  Decreto  n.  2531  de  18 
de  Fevereiro  de  1860,  que,  applieando  aos  funccionarios  do 
Ministério  da  Justiça  as  disposições  do  Decreto  n.  1995  de  14 
de  Outubro  de  1857,  suppôz  a  preexistência  de  recurso  orça- 
mentário e  preceito  especinl  sobre  o  direito  dos  substitutos  de 
cada  ciasse  de  empregados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -*  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  60  —  EM  48  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Manda  ezoentar  fielmente  o  disposto  no  art.  34  do  Rognlamento  da  Casa 

de  DotonçSo,  de  harmonia  com  o  art.  17. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.?-  3*  Secção.  —  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1883. 

Em  offlcio  de  8  do  corrente  communicon  V.  S.  a  representa- 

Slo  do  Dr.  João  Pires  Farinha  sobre  o  facto  de  serem  cbama- 
os  Médicos  estranhos  á  Casa  de  Detenção,  sem  sciencia  do 
facultativo  desta,  resultando  d'ahi  não  só  o  abuso  de  se  passa- 
rem attestados  graciosos  quando  os  [)resos  querem  adiar  seus 
julgamentos  no  Jury,  mas  ainda  o  inconveniente  de  serem 
eneontradoâ  detentos  privados  de  soccorros  médicos. 

Em  resposta,  declaro  que,  havendo  dous  Médicos  do  esta- 
belecimento, por  elles  devem  ser  tratados  todos  os  detentos, 
e  8i  estes  recebem  visitns  nas  circumstancias  do  art.  17  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1774  de  2  de  Julho  de  1856, 
póde-se  comprehender  no  numero  delias  os  Médicos  estra- 
nhos, cujas  prescripções  sejam  applieadas  de  accòrdo  com  os 
facultativos  do  mesmo  estabelecimento,  responsáveis  pelo 
serviço  sanitário.  Resta,  portanto,  que,  de  harmonia  com  o 
citado  artigo,  se  execute  fielmente  o  disposto  no  art.  24,  sem 
dependência  de  qualquer  innovação  regulamentar. 

Deus  Guarde  aV.  S.^  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
•^Sr.  Desembargador  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


.v-^c/W^íAtAi/^c^ 
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N.  61  —  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1883 

o  reearso  do  Aafteaxeorpttjé  a(lmi8si?ol  eontra  toda  a  prUSo  ou  constrangi. 
mento  illegal,  qaalqaor  que  seja  o  motivo  que  os  determino  e  a  autoridade 
do  q no  dimanem. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  Aviso  de  26  de  Julbo  do  anno 
passado,  transmítliu  esse  Ministério  o  ofiicío  dirigido  pelo 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
Pernambuco,  em  27  de  Maio  daquelle  anno,  sob  n.  3»  repre- 
sentando contra  a  decisão  pela  qual  o  Tribunal  da  .Relação  do 
Recife  concedeu  habeas  corpus  com  caracter  preventivo  ao 
ox-Collector  de  Iguarassú,  João  Benigno  Pereira  do  Lago,  que 
se  acbava  responsável  para  com  a  Fazenda  e  contra  quem 
deixou  de  ser  executada  a  ordem  de  prisão. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando -se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  13  do  corrente,  com  o  parecer  da 
maioria  dos  signatários  da  Consulta  das  Secções  de  Justiça  e 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  com  data  de  23  de  Maio  ultimo^ 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  nenhuma  providencia 
cabe  ao  Governo  dar  sobre  o  assumpto ;  porquanto,  o  recurso 
do  habeas  corpus^  já  por  sua  natureza,  já  pelas  disposições 
expressas  do  art.  340  do  Código  do  Processo  Criminal  e  art.  18 
da  Lei  n.  2033 de  20  de  Setembro  de  1871,  é  admissivel  contra 
toda  a  prisão  ou  constrangimento  illegal,  qualquer  que  seja  o 
motivo  que  os  determine,  e  qualquer  que  seja  a  autoridade  de 
que  dimanem,  salvo  as  excepções  previstas  no  citado  art.  i8, 
entre  as  quaes  se  não  comprebende  a  prisão  administrativa 
decretada  contra  os  responsáveis  da  Fazenda,  na  forma  dos 
arts.  2°  e  kP  do  Decreto  n.  657  de  5  de  Dezembro  de  1849, 
que  aliás  nada  dispôz  com  referencia  ao  recurso  extraordina* 
rio  e  especial  do  habeas  corpus. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, ^Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—A  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


■rw:W^\J\p\:/\/\/' 
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N.    62  —EH  22  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Condições  para  os  contratos  do  fornecimentos  ás  ropartiç9es  sabordinadas  ao 

Ministério  da  Jastiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  4*  Secção.— Cir- 
cular.—Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1883. 

Remetto  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  a  cópia  das  con- 
dições geraes,  que  de  ora  em  diante  devem  ser  adoptadas  nos 
contratos  de  fornecimentos  ás  repartições  subordinadas  ou 
dependentes  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Ao  Sr... 

Condições  geraes  dos  contratos  de  fornecimentos  ás  reparti" 
coes  subordinadas  ou  dependentes  do  Ministério  da  Justiça^ 
a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data. 


I 


Os  géneros  ou  os  objectos  serão  de  primeira  qualidade  e 
fornecidos  nas  quantidades  pedidas. 


II 


As  entregas  serão  feitas  pelos  fornecedores  no  prazo  de 
três  dias,  quando  menor  prazo  nao  se  marcar  no  pedido,  e 
no  tempo  fixado  no  contrato,  quando  o  fornecimento  fôr  por 
uma  8Ó  vez. 


III 


Os  géneros  ou  os  objectos  fornecidos  ficam  sujeitos  á  ap- 
provação  dos  peritos  competentes,  e,  na  fnlta  destes,  do 
chefe  da  repartição,  a  que  fôr  feito  o  fornecimento. 


IV 


Os  fornecedores  pagarão  a  multa  de  10  Vo  no  caso  de  demora 
nas  entregas,  e  20  %  na  falta  de  entrega  ou  de  rejeição  por 
má  qualidade  ;  indemnizando  neste  caso  a  Fazenda  Nacional 
da  dífferença  que  se  der  entre  os  preços  ajustados  e  os  por 

3ue  forem  comprados  os  géneros  ou  os  objectos  não  forneci- 
os  ou  rejeitados. 
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As  contas  serão  remettidas  ao  Thesouro  no  prazo  de  30  dias 
contados  da  data  da  entrega  e  a  aceitiição  da  conta  pela  res- 
pectiva repartição^  e  no  caso  de  falta  de  verba^  depois  que  ella 
fôr  concedida  pelo  Poder  Legislativo. 

VI 

Os  contratos  ficam  sujeitos  ao  imposto  de  sello,  na  forma 
do  respectivo  regulamento. 

VII 

Para  garantia  dos  contratos,  as  contas  de  cada  mez  só  serão 
pagas  depois  de  apresentadas  as  dos  fornecimentos  do  mez 
seguinte. 

VIU 

Os  contratos  poderão  ser  rescindidos  a  juízo  do  Governo, 
qnando  os  fornecedores  repetirem  as  faltas,  a  que  se  refere  a 
clausula  4.> 

IX 

■ 

Os  fornecedores  se  obrigam  a  continuar  com  o  fornecimento 
por  mais  30  dias,  além  do  prazo  de  datação  do  contrato, 
quando  assim  o  exigir  a  repartição  fornecida. 


Nio  SKsiste  direito  ao  fornecedor  para  reclamar  indemni  - 
zição  por  prejain),  seja  qual  fôr  a  procedência. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da   Justiça  em  22  de 
Ontnbrode  1883.—  José  Bento  daCtmha  Figueiredo  Júnior, 


^r^íf^-Z^.-^cP.'.^^-^'-  ■' 
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N.  63  —  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Rosolrc  duvidas  com  referencia  aos  arts.  71  |i5<*  o  82  §  ÍP  do  Regimento  d« 

custas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  ás  duvidas  suscitadas 
pelo  Juiz  de  Direito  interino  da  comarca  de  S.  Matheus, 
declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  officio  n.  216  de  21  de 
Setembro  findo: 

l.«  Que  a  expressão  —  Iresdobro  —  empregada  no  §  5<»  do 
art.  71  do  Regimento  de  custas  não  pôde  ter,  na  technología 
jurídica,  outra  significaçuo  que  a  philologica  —  o  triplo  ou 
três  vezes  o  mesmo. 

2.<*  Que,  sendo  taxativa  a  disposição  do  art.  82  §  2^  não  se 
pôde  aos  casos  nella  previstos  applícar  o  preceito  do  art.  71 
§  5<*  do  citado  Regimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


í..vT./r^.,'?,.o^./^.o 

N.  64  —EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1883 

o  Delegado  de  Policia  só  podo  adrogar  no  cÍTel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2^  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Fica  approvado  o  acto,  pelo  qual  essa 
Presidência,  em  solução  á  consulta  foita  pelo  Delegado  de  Po- 
licia do  termo  de  Bragança,  declarou  não  baver  disposição 
que  o  prohibisse  de  advogar  no  cível ;  mas  que  prevalecia  a 
doutrina  do  Aviso  de  13  de  Fevereiro  de  1869,  quanto  ao 
crime,  visto  que  as  funcções  de  advogado  não  podem  coadn- 
nar-se  com  a  attribuiçâo  que  têm  os  Delegados  de  proceder 
a  inquéritos. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  officio  n.  161 
de  5  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  ^\.^Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


^-.o....r^^C^o^.^r^ 
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N.  65  —  EM  26  DE  OUTUBUO  DE  1883 

ResolVe  duTÍdas  sobre  proseripçSo  para  a  cobrança  de  custas,  e  onaolamoutos 
dos  autos,  termos,  traslados  e  diligencias  ex  o^io. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo 
1^  Escrivão  do  Juízo  Municipal  do  termo  de  S.  Luiz  de  Cáceres 
e  por  V.  Ex.  submettidas  á  consideração  deste  Ministério 
em  officio  n.  44  de  23  de  Agosto  ultimo,  declaro  : 

i.^  Que,  conforme  a  doutrina  do  Aviso  n.  468  de  24  de  Se- 
tembro de  1881,  a  prescripçâo  para  a  cobrança  das  custas  dos 
actos  jadiciaes  corre  desde  a  sentença  definitiva,  isto  é, 
aquella  que  põe  fim  ao  pleito  na  primeira  ou  segunda  in- 
stancia . 

2.<>  Que,  quanto  á  ultima  duvida,  pelo  art.  201  §  3^  do  Re- 
gimento são  gratuitos  quaesquer  autos,  termos,  traslados,  dili- 
gencias ex  olpcio,  ou  em  cuja  expedição  forem  interessadas 
as  repartições  da  Fazenda  Nacional,  Provincial  ou  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^— Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


•v.vV'vA:A:/'-V='*'' 


N.  66 -EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Declara  qoe  na  reorganização  da  Guarda  Nacional  devo  lavrar-se  patentes 
somente  aos  oíBciaos  que  obtÍTerem  novas  nomeações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 3*  Secção. HRio  de 
Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1883. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Consultou  V.  Ex.,  em  offlcio  n.  47  de 
30  de  Agosto  ultimo,  si  devem  ser  aproveitados  todos  os  offl- 
ciaes  do  ?<>  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  hoje  convertido  em  corpo  de 
cavallaria,  pelo  Decreto  n.  8559  de  3  de  Junho  de  1882,  ou 
si,  aproveitados  os  que  estejam  no  caso  de  servir  nesta  arma, 
podem  recahír  as  outras  nomeações  em  novo  pessoal,  expe- 
dindo-se,  quer  a  estes,  quer  áquelles,  novas  patentes,  confor- 
me lhe  parece  de  direito. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  trata-se  de  nova  organização,  e 
podem,  portanto,  ser  ou  nào  aproveitados  os  antigos  offlciaes, 
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devendo  lavrar-se  patentes  somente  áquelles  que  obtiverem 
novas  nomeações  e  sendo  apostílladas  as  dos  que  forem  con- 
templados nos  mesmos  postos  em  que  já  se  acham  investidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


«^■'o'^^cA:;'^c'^^c.'' 


N.  67  -EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1883 


A  organizaçSo  dos  Commandot  Saperioros  do  frontoira  é  especial. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officío  n.  90  delido  corrente 
consultou  V.  Ex.  si  o  estado-maior  dos  corpos,  batalhões  e 
esquadrões  avulsos  do  Commaodo  Superior  da  Guarda  Na- 
cional da  comarca  de  Guarapava  deve  ter  somente  osofficiaes 
mencionados  no  art.  16  §^  2<>  e  3<*  do  Decreto  n.  5573  de  21 
de  Março  de  1874,  conforme  explicou  o  Aviso  de  19  de  No- 
vembro de  1880,  ou  si  não  lhe  é  applicavel  a  disposição  da- 
quelles  paragraphos,  á  vista  do  art.  50  do  mesmo  decreto. 

Declaro  a  V.  Ex.  que,  na  conformidade  do  Decreto  n.  5542 
de  3  de  Fevereiro  de  1874  e  art.  50  do  de  n.  5573  de  21  de 
Março  do  mesmo  anno,  os  corpos,  batalhões,  secções  de  ba- 
talhão e  esquadrões  avulsos  dos  districtos  limítrophes  com 
os  Estados  vizinhos,  devem  ter  os  officiaes  mencionados  nos 
arts.  29,  31. 34  e  37  da  Lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850. 

Declaro,  outrosim,  que  o  Aviso  de  19  de  Setembro  de  1880 
nao  se  refere  a  corpos  dos  Commandos  Superiores  de  fron- 
teira» cuja  organização  é  especial,  nos  termos  da  legislação 
em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
«-Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


«/T^j:\^4^,^/?V/\j^ 
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N.  68 -EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

O  &rt.  16  do  Decreto  n.  4303  de  23  do  Dezembro  do  1868  nSo  se  refere  ao  caso 
de  simples  permuta  do  ofOcios  entro  dous  serventuários  Títalicios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.— â*^  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Novembro  de  1883 . 

Illm.  6  Exm.  Sr.—  Dos  documentos  e  informaçSes  relati-» 
vas  ao  requerimento  de  José  da  Franca  Amaral  consta  que, 
havendo  o  supplícante,  por  Decreto  de  1  de  Maio  de  1880, 
obtido  permuta  do  seu  officio  de  Tabeliíão  e  Escrivão  do 
termo  da  Estancia,  por  outro  de  igual  offlcio  no  termo  de 
Itapicurú,  nessa  provinda,  devia,  na  conformidade  do  art.  15 
do  Decreto  n.  4302  de  23  de  Dezembro  de  1868^  entrar  em 
exercício  das  respectivas  funcções  no  prazo  de  cinco  mezes, 
que  se  findou  em  3  de  Outubro  de  1880. 

Allega,  porém,  o  supplicante  que,  recebendo  seu  titulo, 
chegado  a  essa  província  no  dia  1  de  Outubro,  seguiu  logo 
para  o  termo,  onde  só  pôde  achar-se  no  dia  6,  com  um  ex- 
cesso de  três  dias  sobre  o  prazo  legal,  e  assim  deixou  de 
entrar  em  exercido,  por  lh*o  vedar  o  Juiz  Municipal,  até 
ulterior  deliberação  administrativa,  que  solicitara. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  3  do  corrente,  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  13 
de  Janeiro  do  anno  passado,  Houve  por  bem  Mandar  declarar 
que  deve  ser  empossado  o  supplicante,  não  só  pelas  razões 
qne  allega,  mas  ainda  porque  o  citado  Decreto  n.  4302,  art.  16» 
que  trata  de  empregados  nomeados,  não  se  refere  expressa- 
mente ao  caso  de  simples  permuta  de  officios  entre  dous 
serventuários  vitalícios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo' 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  69  -  £M  14  DS  NOVEMBRO  DE  1883 

A»  dispdsiçt^es  ((ué  estabelecem  a  fiança  do  eorretof  eoi  dinheiro  ott  apoliees 
da  difida  pobliea»  nSo  exoluem  a  prestaçSo  da  mosma  fiança  em  apólices 
da  dirida  pabliea  proTineial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.^  2^  Secção.^  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Novembro  de  1883. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Declare  V.  Ex.  á  Junta  Commerclal  de 
Belém,  em  solução  á  consulta  dirigida  a  este  Ministério  em 
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25  de  Oatabro  ullímo,  que  o  Decreto  n.  iOOi  de  26  de  Junho 
de  i852,  a  que  se  referem  o  de  n.  19o6  de  12  de  Agosto  de 
1857,  qae  apenas  fixa  o  valor  da  fiança  dos  agentes  de  lei- 
loes, sem  determinar  n  espécie,  e  os  de  ns.  8580  de  10  de 
Junho  de  1882  e  8976  de  H  de  Juliio  uJtimo,  que  estabe- 
lecem a  fiança  dos  corretores  em  dinheiro  ou  apólices  da 
divida  publica,  nâo  excluem  a  prestação  das  mesmas  fianças 
em^ apólices  da  divida  publica  provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


■'^■'dWd^<^'^^ 


N.  70 -EU  16  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

A  falU  de  pagamento  dos  direitos  equÍTalo  a  nSo  ter  sido  o  tttolo  solicitado 

dentro  do  prazo  legal. 

Uipisterio  dos  Negócios  da  Justiça.— 2^  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1883. 

lUm.  eExm.  Sr.— Consta  do  officio  de  V.  Ex.  de  22  de 
Setembro  ultimo,  que  Francisco  Benicio  dos  Passos,  nomeado 
por  Decreto  de  12  de  Abril  de  1879  para  exercer  o  officio  de 
Tabellião  e  Escrivão  de  orphâos  do  termo  da  Barra  do  Rio 
Grande,  durante  a  vida  do  serventuário.  Modesto  Euxino  de 
Souza,  deixou  de  pagar  os  direitos  do  respectivo  titulo,  não 
obstante  achar-se  definitivamente  lotado  o  mesmo  officio 
desde  10  de  Novembro  de  1881 . 

E  porque  a  indicada  omissão,  além  de  equivaler  ao  facto 
de  não  ser  solicitado  o  título  no  prazo  do  art.  15  do  Decreto 
n.  4302  de  23  de  Dezembro  de  1868,  impossibilitava  o  no- 
meado de  entrar  regularmente  em  exercício  no  mesmo 
prazo,  por  meio  da  apresentação  do  titulo  (Decreto  n.  6295 
de  9  de  Agosto  de  1876),  com  as  formalidades  legaes,  uma 
das  quaes  é  o  pagamento  dos  direitos,  foi  considerada  sem 
effeito,  nesta  data,  a  nomeação  do  mencionado  serventuário, 
na  forma  do  art.  16  do  citado  Decreto  n.  4302  de  1868  e 
art.  3<>  do  Decreto  n.  4667  de  5  de  Janeiro  de  1871 ,  devendo, 

gorlanto,  V.  Ex.  proceder  nos  termos  do  §  2<>  do  art.  1«  do 
'ecreto  n.  4683  de  27  de  Janeiro  de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  71  -EM  16  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

A  disposiçSo  do  art.  49  do  Código  Criminal  é  inappUeaTol  ás  ponas  impostas 
por  Tribanaes  militares  a  indiridnos  eondemnados  por  erimes  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  3  do  corrente  o  Sr.  Ministro  dos 
Negócios  da  Guerra  dirigiu-me  o  aviso  constante  da  inclusa 
cópia,  communicando  que,  por  decreto  da  mesma  data,  fora 
perdoado  ao  ex-soldado  do  3^^  bataibão  de  artilbaria  a  pé, 
António  José  da  Silva,  o  tempo  que  lhe  faltava  para  terminar 
a  pena  de  12  annos  de  trabalhos  públicos,  imposta  em  7  de 
Abril  de  1879,  e  que,  i)elo  Juiz  Municipal  do  termo  de  Ma- 
naus, bavia  sido  substituída  por  14  annos  de  prisão  simples. 

Gonvem  que  V.  Ex.,  á  vista  do  incluso  parecer  do  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  recommende 
ao  Juiz  de  Direito  da  respectiva  comarca  que,  nos  termos  do 
art.  46  §  9^  do  Código  do  Processo  Criminal,  chame  a 
attenção  do  Juiz  Municipal  para  a  doutrina  do  Aviso  de  27 
de  Junho  de  1878,  constante  da  cópia  junta,  e  faça  sentir  a 
este  funccionario  que  elle  incorreu  na  advertência  de  que 
trata  o  art.  339  do  mesmo  Código. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


Aviso  de  27  de  Junho  de  Í878,  a  que  se  refere  o  de  ^6  de 
Novembro  de  Í883,  acima  transcripto* 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Junho  de  1878. 

■ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.  22  de  9  de  Maio  ultimo, 
consultou  V.  Ex.  si  ás  praças  do  Exercito,  condemnadas  a 
prisão  com  trabalho  segundo  as  leis  militares,  é  applicavel 
a  disposição  do  art.  49  do  Código  Criminal  nos  legares  onde 
não  ha  meio  de  fazer  trabalhar  aquelles  réos. 

Em  resposta  declaro  que  a  citada  disposi^o,  restricta  a 
outros  delinquentes  e  a  outra  pena,  é  inapplícavel,  em 
qualquer  hypothese,  ás  penas  impostas  por  tribunaes  mili- 
tares a  individues  eondemnados  por  crimes  militares,  os 
âuaes,  nào  somente  quanto  á  forma  do  julgamento  e  imposição 
e  penas,  mas  ainda  quanto  á  execução  uas  sentenças,  estão 
exclusivamente  sujeitos  á  iurisdicção  milUar,  c&nforme  a 
doutrina  do  Alvará  de  f  1  de  Outulmo  de  17^3,  §  3^  Codígtr 
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Criminal  art.  308  §  â^,  Código  do  Processo  Criminal  art.  S**  c 
Aviso  n.  276  de  22  de  Setembro  de  1835;  pelo  que,  além  de 
incompetente  a  interferência  do  Juiz  do  foro  commum  para  o 
íim  declarado  no  art.  49  do  Código  Criminal,  teria  o  effeilo  de 
modificar  o  cumprimento  de  penas  especiaes  em  virtude  de 
um  preceito  relativo  a  casos  determinados. 

Deus  Guarde  a  V.  EJi.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira, -^f^r. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


■;./.■,-■. .  .,-o 

V,       -^     \^      —      -^      Z-'     '_ 


N.    72  —  EM  19  DE  NOVEMBHO  DE  1883 

Declara  quo  oChofc  do  Policia  noiuoado  Dcsombargador,  proslando  juramon- 
lo  o  tomando  posso  doslo  cargo,  mas  coutinuaiido  na  commissão,  percebo 
o  ordenado  do  Dosombargador  o  a  gratificação  do  exercício  da  mesma 
commissuo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1883. 

íllm.  eExm.  Sr.—  Dipne-se  V.  Ex.  de  providenciar  afim 
de  que,  na  forma  dos  arts.  !<>  §  5<>  da  Lei  n.  2033  de  20  de  Se- 
tembro de  1871  e  5<>  do  Decreto  n.  i073  de  30  de  Novembro 
de  1852,  e  Decreto  n.  1643  de  22  de  Setembro  de  1855,  se- 
jam pagos  ao  Conselheiro  Tito  Augusto  Pereira  de  Mattos, 
em  com  missão  no  logar  de  Chefe  de  Policia  da  Corte,  o  or- 
denado do  logar  de  Desembargador  e  a  gratificação  do  exer- 
cício da  referida  comniissào,  a  contar  de  10  do  corrente,  em 
que  o  mesmo  magistrado  prestou  juramento  e  lomou  pos- 
so no  Tribunal  da  Helaçâo  da  Corte,  para  o  qual  fora  no- 
meado por  Decreto  de  12  deste  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Ao  Exm.  Sr.  Lafayetie  Rodrigues  Pereira.. 

N.  73  —  EM  10  DE    DEZEMBRO  DE  1883 

Corro  por  conta  do  Minislorio  da  Guerra  toda  a  dospoza  om  tropa  do  linhi 
quo  vai  rostabolocor  a  ordom   publica  alterada  cm  qualquer  localidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiçn.—  4*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Dezembro  do  1883. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  23  domcz  pró- 
ximo findo,  com  referencia  á  despeza  ocbaslonada  peia  força  de 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  SI 

20  praças  de  linha,  qao  seguiu  para  o  município  de  Passa-Qua- 
iro,  na  Província  de  Minas  Geraes,  declaro  a  V.  Ex.  que  acir- 
cu instancia  d(*  ter  sido  empregada  a  mesma  força  em  evitar 
perturbação  de  ordem  publica,  e  nào  em  reslabeleceNa,  nao 
£)ltera  a  natureza  do  servriço  e  a  obrigaiçâo  do  pagamento  in- 
tegral pelo  iMlmslerio  a  cargo  de  V.  Ex. 

A  gravidade  do  facto,  quer  n'uma  quer  n'oulra  das  hy- 
potheses  íiguradas,  é  que  determina  a  intervenção  de  tropa 
dd  linha  como  elemento  indispensável  para  a  manutenção 
da  ordem  publica,  quando  não  baste  a  simples  interferên- 
cia   de  força  policial. 

Nào  se  trata,  porem,  de  uma  diligencia  policial,  em  que  a 
respectiva  despeza  devesse  correr  por  conta  deste  Ministé- 
rio  ou  da  província,  conforme  as  circumstancias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  dfi  Souza  Pa- 
raizo,^  A  S.  Ex.  o  Sr.  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

N.  74  —EM  il  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Sendo  especial  a    disposição  do   art.  238  do  Regulamento  n.  120  do   31  do 
Janeiro  do  1843,  só  por    disposição   expressa  põJo  sor  dorogada. 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça. —  3*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  li  de  Dezembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officio  n.  202  de  29  de  Outubro 
ultimo  transmitiiu  V.  Ex.  o  do  Juiz  Municipal  do  termo  de 
Ca  meta,  consultando  como  deve  proceder  por  orcnsiào  de  nl- 
fçom  facto  criminoso,  á  vista  do  Docrelo  n.  8387  de  19  de  Ja- 
noiro  de  18Ôá,  art.  41,  que  prohibe  servirem  de  peritos  pe- 
rante as  autoridades  judiciarias  pessoas  que  nào  tiverem 
titulo  conferido  pelas  Faculdades  de  Medicina  do  Império,  ou 
niitorização  nos  casos  dos  artigos  seguintes  ao  41  do  citado 
decreto. 

Permitte,  entretanto,  o  art.  258  do  Regulamento  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  18'é2 que,  na  faltado  proMssionaes,  se- 
jann  chamadas  para  os  corpos  de  delicto  pessoas  enlf>ndidas  o 
de  bom  senso,  nomeadas  pela  autoridade  que  proceder  a  tal 
exame. 

Em  resposta,  cabe-roe  declarar  a  V.  Ex.  que,  sendo  espe- 
cinl  a  disposição  deste  ultimo  artigo,  sóp)dia  considerar-se 
derojirada  por  disposição  expressa  e  não  pela  generalidade 
do  art.  41  do  Decreto  n.  8387,  cuja  litleral  observância,  na 
hypothese  de  que  se  trata,  concorreria  para  favorecer  a  im- 
punidade, difflcultando  uma  das  bases  do  processo,  nus  lega- 
res onde  nào  ha  facultativos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa^ 
raizo.'-'  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  75  — EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

o  Proenrftdor  da  Corda  só  podo  intorpór  roTista  dos  aeórdSos  da  RelaçSo  nas 
cansas  em  qtfe  oíTcctiTamonto  houvor  sido  parto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—»  2»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  ofiBcio  reservado  de  9  de  Novembro  do  anno  passado, 
em  que  o  antecessor  de  V.  Ex.,  referindo-se  aos  casos  em  que 
o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  deixn  de  tomar  conhecimento 
dos  recursos  de  revista  manifestados  peio  Procurador  da 
Coroa  (m  acções  de  liberdade,  consulta  si  pode  este  funccío- 
nario  interpor  taes  recursos  nas  causas  em  que  llie  Incumbe 
offlcíar  na  forma  do  art.  19  §  i^  do  Rogulameuto  das  Relações, 
annexo  ao  Decreto  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874. 

Ouvida  sobre  o  assumpto  a  Secçào  de  Jnsliça  do  Conselbo  de 
Estado,  ponderou  em  Consulta  de  9  de  Fevereiro  ultimo,  con- 
stante da  cópia  junta: 

Que  o  Procurador  da  Coroa,  segundo  «s  repetidas  decisões 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  só  pôde  interpor  revista  dos 
acórdãos  da  Relaçào  nas  causas  em  que  eífectivamente  houver 
sido  parte,  isto  é,  nas  causas  crimes,  quando  não  figurar 
parte  accusadora,  e  nas  eiveis,  sempre  que  nellas  tiver  inter- 
vindo como  autor  ou  réo,  assistente  ou  oppoente,  conforme 
se  acha  expressamente  previsto  no  art.  8<>  da  Lei  de  18  de 
Setembro  de  1828,  e  no  art.  17  da  Resolução  de  20  de  Dezembro 
de  1830 ; 

Que  o  art.  19  do  citado  Regulamento  das  Relações  nao  fez 
altiração  alguma  na  legislação  indicada^  dizendo  simples- 
mente no  §  lo  n.  6  deste  artigo  —  que  ao  Procurador  da  Coroa 
compete  officinr  perante  a  Relação  nas  questões  de  liberdade 
das  pessoas,  tutelas  e  remoções  de  tutores  e  curadores  ;  mas 
nada  estabelecendo  sobre  o  dever,  que  lenha  o  mesmo  Pro- 
curador, de  recorrer  dos  acórdãos  que  em  taes  casos  proferir 

0  Tribunal  da  Relação ; 

Que,  finalmente,  a  matéria  do  mencionado  ofiQcio  seja  pre- 
sente á  Assembléa  Geral,  que  é  o  poder  competente  para  de- 
cidir por  meio  de  interpretação  authenlica. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  comeste 
parecer,  por  Sua  Immediata  Resolução  do  30  de  Novembro 
ultimo y  assim   o  Manda  communicar  a  V.  Ex.  para  sua  intel- 

1  f  gcncia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Sotiza  Paraizo. 
—  Ao  Sr.  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional. 
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Senbor.—  Foi  Vossa  Magpstade  Imperial  Servido  ordenar, 
por  Aviso  de  )6  de  Janeiro  próximo  passado,  qne  a  Secç2o  de 
Jastiça  do  Conselho  de  Estado  con<nl tosse  com  o  seu  parecer 
sobre  os  inclusos  papeis  relativos  ás  aiiribaíções  do  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional  da  Corte. 

A  questão  de  qwe  se  trata  consta  do  officio  dirigido  em  9  de 
Novembro  de  1882  ao  Ministério  ds  Justiça  pelo  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional  da  Relaçio 
da  Corte,  e  vem  a  ser:  si,  nas  causas,  em  que  ihe  incumbe 
oflBciar  secundo  o  art.  19  §  !<>  do  novo  Regulamento  das  Rela- 
ções do  Império,  incumbe-lhe  igualmente  a  obrigação  de  in- 
terpor recurso  de  revista  dos  acórdãos  da  RelaçSo. 

Para  maior  clareza,  acha  a  Secção  conveniente  transcrever 
o  mesmo  offlcío,  que  é  o  seguinte: 

«  Em  virtude  do  encargo  que  impõe-me  o  art.  19  §  4®  do 
novo  Regulamento  das  Relações  do  Império  n.  5618  de  2  de 
M»io  de  1874,  a  saber:  suggerirao  Governo  e  aos  Presidentes 
das  pntvincias  o  que  julgar  a  bem  dos  interesses  da  Justiça, 
Fazenda  e  Soberania  Nacional,  levo  ao  conhecimento  de  V.  Bx. 
que  pela  legislação  anterior  a  este  regulamento  não  esrdo  bem 
expressamente  prevenidos  todas  as  obrigações  do  Procurador 
da  Coroa  em  algumas  das  espécies  novas,  em  que  o  regula- 
mento o  encarregou  de  officiar  pelo  §  1*  do  art.  19  do  mesmo 
novo  regulamento.  Em  uma  delias  é  parte  como  Promotor  da 
Justiça ;  em  outras  é  parte  como  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda  ;  em  todas  as  outras  é  também  parte  (além  dos  par- 
ticulares) como  órgão  do  ministério  publico,  ex  vi  do  art.  18 
do  mesmo  regulamento. 

E,  pois,  que  é  parte,  tem  o  dever  de  interpor  os  recursos 
que  couberem. 

Como,  pois,  em  algumas  das  espécies  ditas  não  seja  muito 
expresso  que  lhe  incumbo  usar  dos  recursos,  permitia  V.  Ex. 
>  que  suggira  a  necessidade  de  um  decreto,  que,  em  addita- 
mentoao  Regulamento  das  Relações  do  Império,  se  declare:—- 
Ao  Procurador  da  Coroa,  nas  causas  em  que  lhe  incumbe 
officiar,  segundo  o  art.  19  g  l»  do  novo  Regulamento  das  Re- 
lações do  Império,  incumbe-lhe  tombem  a  obrigação  de  in- 
terpor os  recursos  de  revista,  que  no  caso  couberem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  Conselheiro  João  Ferreira  de  Moura.— O 
Procurador  da  Coroa,  Conselheiro  João  Baptista  Gonçalves 
Campos»  > 

Da  leitura  deste  ofQcio  resulta  reconhecer  o  próprio  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa  da  Relação  da  Corte  que  a  legis- 
lação em  vigor  não  é  bem  expressa  para  resolver  a  questão, 
sendo  por  isso  que  tôm-se  dado  no  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça alguns  julgamentos  contradictorios. 

Informando  este  ofQcío,  disse  o  Conselheiro  Presidente  do 
Supremo  Tribunal,  em  30  de  Novembro  de  1882: 

«  Em  observância  do  Aviso  reservado  de  16  do  corrente 
meZfComo  qual  V.  Ex.  transmUtiu-me  os  dous  otDciosdo 
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Exm.  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
afim  de  que  eu  emitta  o  mèu  parecer  relativamente  ás  suas 
attríbnições ;  cumpre-me  dizer  que  na  Lei  de  18  de  Setembro 
de  1828  e  Resolução  de  20  de  Dezembro  de  1830,  que  declarou 
algumas  de  suas  disposições,  estão  e)Lpressa  e  claramente 
determinados  os  casos,  em  que  ao  Procurador  da  Coroa,  So- 
berania e  Fazenda  Nacional  assiste  o  direito  de  manifestar 
revista,  quer  como  parte,  quer  como  fiscal  da  lei  e  do  res- 
peito devido  á  autoridade  do  mesmo.  No  primeiro  caso,  só 
pode  usar  deste  recurso,  quando  eíTectivamente  é  parte,  isto 
é,  nas  causas  crimes,  nas  em  que  não  houver  parte  accusa- 
dora^  nas  eiveis,  sempre  que  nellas  tiver  intervindo,  como 
autor  ou  réo,  assistente  ou  oppoente.  (Lei  de  18  de  Setembro 
de  1828,  art.  8s  e  Resolução  de  20  de  Dezembro  de  1830, 
art.  17.) 

No  segundo  caso,  das  sentenças  proferidas  entre  partes, 
passado  o  prazo  nestas  concedido  para  a  intentarem,  mas 
então  a  sentença  de  revista  não  aproveita  áquelles,  que  pelo 
seu  silencio  approvaram  a  decisão  anterior.  (Lei  de  18  de 
Setembro  de  1828,  art.  18.) 

De  tào  terminantes  disposições  deduz-se  evidentemente 
(jue,  nos  casos  em  que  o  Procurador  da  Coroa  concorre  ou 
e  ouvido  como  auxiliar  ou  protector  dos  direitos  de  pessoas 
miseráveis,  não  lhe  é  permittído  manifestar  a  revista  facul- 
tada ás  partes,  e  unicamente  usar  do  recurso  autorizado  pelo 
citado  art.  18  da  lei,  sendo  conseguintemente  destituida  de 
fundamento  jurídico  a  pretenção  do  Exm.  Procurador  da 
Coroa  de  assistir-lhe  direito  de,  como  parte,  manifestar  re- 
vista em  taes  causss. 

Assim  tem  julgado  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  repetidas 
vezes,  sendo,  porém,  possível  que  tenha  havido  alguma  de- 
cisão contraria  como  allega,  mas  não  prova,  o  Exm.  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa  ;  o  que  não  é  de  admirar  em  um 
corpo  coUectivo  em  que  a  maioria  varia  ao  ponto  de  cinco 
votos  poderem  constituil-a. 

E*,  sim,  de  admirar  que  um  Procurador  da  Coroa,  que  só 
deve  fallar  em  nome  da  lei  e  dar  o  exemplo  de  respeital-a, 
sustentando  os  julgados  proferidos  de  conformidade  com  ella, 
seja  o  primeiro  a  desacatai -os,  qualificando -os  de  «  facto 
anómalo  >,  por  discordarem  da  sua  opinião,  aliás  respeitável 
mas  neste  caso  injuridica  e  fundada  apenas  na  intelligencia, 
que  dá  a  um  artigo  do  novo  Regulamento  das  Relações,  de  2 
de  Maio  de  1874,  que  nada  tem  de  ver  com  a  matéria  sajeitn, 
da  exclusiva  competência  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
regulado  pela  lei  que  o  creou  e  que  só  por  outra  pôde  ser 
revogada  ou  alterada. 

Pelo  que  diz  respeito  á  medida  s.uggerida,  entendo  não  ter 
sido  demonstrada  sua  necessidade,  mas  quando  o  tivesse 
sido,  só  por  acto  do  Poder  Legislativo  poderia  ser  decretada, 
por  importar  declaração  das  citadas  Lei  de  18  de  Setembro  de 
1828  e  Resolução  de  %0  de  Dezembro  de  1830. 
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Este  é  o  meu  parecer.  V.  Ex.,  porém,  em  sua  sabedoria, 
decidirá  o  que  mais  acprlado  fòr. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Rio  de  Janeiro,  30  do  Novembro 
de  1882.— lilm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Joiío  Ferreira  de 
Moura,  Ministro  e  Sccrerario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça.—  Manoel  de  Jesus  Valdetaro. » 

E*  inteiramente  favorável  a  opinião  do  Conselheiro^^Pro- 
curador  da  Coroa  da  Relação  da  Côrle  a  informação  da  2» 
Secçào  da  Secretaria  da  Justiça,  mas  não  assim  a  do  Conse- 
lheiro Director  Geral  da  mesma  Secretaria,  o  qual,  em  dala 
de  23  de  Janeiro  deste  anno,  cxprlmiu-se  nestes  termos: 

«  A  Lei  de  i8  de  Setembro  de  1828  dispõe  : 

«  Art.  8.°  A  parle  que  quizer  uâar  do  recurso  da  revista, 
ti\rà  disso  manifestação,  por  si  ou  por  seu  procurador,  ao 
Escrivão,  que  a  reduzirá  a  termo,  assignado  pela  parte  ou 
seu  procurador  e  duns  toslemuhhas.» 

«  Art.  18.  O  Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional 
pode  intentar  revista  das  sentenças  proferidas  entre  partes, 
tendo  passado  o  prazo,  que  lhe  c  concedido  para  a  inten- 
tarem ;  mas  neste  caso  a  sentença  da  revista  não  aproveitará 
áquelles  que,  pelo  silencio,  approvaram  a  decisão  anterior.» 

Diz  o  art.    17  da  Resolução  de   20  de  Dezembro  de  1830: 

«  Nr.s  causas  crimes,  em  que  não  houver  parte  accusadora, 
far-se-ha  a  intimação  da  revista  ao  Promotor  da  Justiça  ;  e 
far-se-ba  também  ao  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional  (  sem  dependência  de  licença )  em  todas  as  causas 
em  que  tiver  intervindo,  como  autor  ou  réo,  assistente  ou 
oppoente,  e,  tanto  um  como  outro,  arrazoarão  em  prazo 
igual  ao  concedido  ás  partes.  > 

Preceitua  o  Decreto  de  2  de  Maio  de  1874: 

•  Art.  18.  O  Procurador  da  Coroa  é  o  órgão  do  ministério 
publico  perante  a  Rf^lação. 

Art.  19.  Ao  Procurador  da  Coroo  compele : 

§  1.»  Ciliciar  na  Relação  : 

1.»  Nas  appellações  criminaes  de  qualquer  natureza,  afira 
de  alleírar  e  requerer  por  parle  da  Justiça. 

J.^  Nas  appeflações  eiveis  em  que  fòr  interessada  a  Fazenda 
Nacional,  e  naquellas  em  que  alguma  das  partes  se  defender 
por  curador. 

3.'  Nas  appellaçoes  de  sentenças  de  justificação  de  no- 
breza ou  de  serviços  feitos  ao  Estado  para  haver  mercês. 

4.»  Nos  processos  de  coníliclo  de  jurisdicção. 

5.^  Nas  questões  de  perdas  e  damnos  contra  os  Juizes  e 
empregados  de  Justiça. 

6.*  Nas  questões  de  liberdade  das  pessoas,  tutelas  e  re- 
moções de  tutores  e  curadores.» 

«  §  4.«  Suggcrir  ao  Governo  e  aos  Presidentes  das  províncias 
o  que  julgar  a  bem  dos  interesses  da  Justiça,  Fazenda  e  Sobe- 
rania Nacional.» 

Entende  o  Procuradoria  Coroa  que,  em  virtude  do  Decreto 
de  2  de  Maio  de  1874  (Regulamento  das  Relações),  pode  elle. 
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sem  a  restrícçao  do  art.  18  da  Lei  de  1828,  manifestar  a  re- 
vista nas  causas  de  liberdade,  embora  nào  tenha  anterior- 
mente intervindo  como  autor,  réo,  assistente  ou  oppoente. 

Entende,  ao  contrario,  o  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  que,  não  tendo  o  Procurador  da  Coroa  acompanhado 
como  parte  as  causas  de  liberdade,  só  poderá  intentar  a  re- 
vista, si  as  parles  o  não  fizerem  no  prazo  que  lhes  é  marcado. 

Em  verdade,  as  disposições  que  regulam  a  interposição  da 
revista  sào  a  Lei  de  1828  e  a  Resolução  de  1830.  O  posterior 
Decreto  de  2  de  Maio  de  1874  refere-se  ás  funcç5es  do  Pro- 
curador da  Coroa  na  Relação.  Assim  éque,  pelo  art.  19  g  1« 
n.  6,  elle  officia  nas  appellações  em  causas  de  liberdade; 
mas,  quando  se  trata  da  interposição  da  revista,  o  que  deve 
guial-o  são  as  regaras  especiaes  sobre  este  assumpto,  que  não  se 
consideram  modificadas  pela  generalidade  dos  arts.  18  e  19  do 
Regulamento  das  Relações. 

Nem  se  diga  que  deste  modo  ficam  desprotesfidas  do  mi- 
nistério publico  as  causas  de  liberdade  susceptíveis  da  inter- 
posição da  revista.  Quer  na  primeira,  quer  na  segunda 
instancia,  os  interesses  des  interdictos  são  zelados  por  um 
curador,  que  também  é  agente  do  ministério  publico. 

Tudo  isto  pelo  que  diz  respeito  ao  direito  constituído. 

Si  se  tratasse,  porém,  decrear  direito  novo,  eu  não  duvi- 
daria opinar  para  que  fosse  alterada  a  disposição  do  art.  18  da 
Lei  de  1828,  no  sentido  de  fírmarsea  attribuição  do  Procura- 
dor da  Coroa  para  manifestara  revista  nas  causas  em  que  elle 
intervém  como  órgão  do  ministério  publico,  e  isto  no  prazo 
em  que  as  partes  podem  interpor  esse  recurso. 

Do  mesmo  modo  entendo  que  o  silencio  da  parte  (quando 
esta  fosse  um  interdicto)  ou  a  negligencia  de  um  curador  ou 
outro  agente  do  ministério  publico,  não  devia  nuUifícar  os 
eíTeitos  da  sentença  de  revista,  quando  esta,  reconhecendo  a 
injustiça  notória  ou  nullidade  manifesta,  fosse  favorável  ao 
mesmo  interdicto. 

Não  vejo  fundamento  para  que  a  provocação  de  um  órgão 
superior  do  ministério  publico  não  possa  livremente  reparar 
a  omissão  de  um  agente  do  mesmo  ministério,  mas  inferior 
na  hierarchia  judiciaria. 

O  interesse  da  Justiça  exige  que  se  dê  ao  seu  órgão  mais 

Qualificado  meios  amplos  e  efflcazes  de  promover  a  reparação 
a  injustiça,  da  negligencia  e  do  abuso,  quando  se  trata  de 
questões  que  por  sua  natureza  reclamam  a  intervenção  desse 
órgão  do  ministério  publico. 

Mas,  á  vista  das  disposições  claríssimas,  penso  que  a 
questão  proposta  pelo  Procurador  da  Coroa  não  é  de  simples 
interpretação,  e  quando  fosse,  ella  pertence  ao  Poder  Legis- 
lativo, enào  cabe  na  faculdade  que  tem  o  Governo  de  expedir 
decretos,  ínstrucções  e  regulamentos  para  a  boa  execução  das 
leis.  (Art.    102  §  12  da  Constituição.) 

Accresce  (]ue  qualquer  decisão  do  Governo  sobre  uma 
questão  que  involve  ^  competência  —  iria  de  encontro  á  doa< 
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trina   firmada  em  vários  avisos  e  ainda  mais  positivamente 
no  Aviso  Circulnr  de  il  de  Fevereiro  de  i882. 

Si  ha  julgados  divergentes,  si  convtm  firmar  ama  intelli- 
irencia  uniTorme  sobre  o  caso,  temos  ainda  recurso  no 
Decreto  legislativo  n.  2684  de  23  de  Outubro  de  1875,  e 
Regalamento  annexo  ao  Decreto  n.  6142  de  10  de  Março  de 
1876,  que  deram  ao  Supremo  Tribunal  a  faculdade  de  esta- 
belecer assentos  sobre  a  devida  intelligencía  na  execução  das 
leis  judiciarias. 

Era  conclusão,  penso  que  o  Governo  deve  abíter-se  de 
resolver  sobre  o  assumpto ;  mas,  convindo  ventilar  a  con- 
veniência de  ser  indicada  no  próximo  relatório,  ou  por  outra 
qualquer  forma,  ao  Corpo  Legislativo  a  modificação  da  lei 
vigente,  no  sentido  de  alargar-se  a  esphera  do  órgão  do 
ministério  publico,  poderia  hnver  vantagem  em  consultar  o 
esclarecido  juízo  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado. 

Directoria  Geral  em  23  de  Janeiro  de  iSS3.~- Cunha 
Figueiredo  Júnior ,  • 

Tal  é  a  exposição  do  fâcto,  e  á  vista  delia  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado: 

Considerando  que,  segundo  as  regras  da  boa  hermenêutica 
jurídica,  as  attribuiçoes  de  qualquer  autoridade  são  unica- 
mente as  que  lhe  têm  sido  conferidas  por  lei  expressa,  e  nào 
podendo  estas  ser  ampliadas  em  virtude  de  interpretações 
mais  ou  menos  attendiveis  ; 

Considerando  que  o  Procurador  da  Coroa  da  Relação  da 
Corte  unicamente  pôde  interpor  revista  dos  acórdãos  da 
Relação  nas  causas,  em  que  efectivamente  tiver  sido  parte, 
isto  é,  nas  causas  crimes,  nas  em  que  não  houver  parte 
accusadora,  e  nas  eiveis  sempre  que  nellas  tiver  intervindo 
como  autor  ou  réo,  assistente  ou  oppoente,  como  está  ex- 
pressamente declarado  no  nrt.  8"  da  Lei  de  18  de  Setembro  de 
1828   e  no  art.  17  da  Resolução   de  20  de  Dezembro  de  1830  ; 

Considerando  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  tem  assim 
julgado  repetidas  vezes,  sendo,  porém,  possível  que  alguma 
decisão  em  contrario  tenha  havido,  o  que  aliás  não  está 
provado,  sendo  apenas  allegado  pelo  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa  da  Relação  da  Corte  ; 

Considerando  que  o  art.  19  do  novo  Regulamento  das  Rela- 
ções, n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  não  fnz  alteração  alguma 
na  legislação  citada,  dizendo  simplesmente,  no  n.  6  do  §  l'' 
desse  artigo,  que  ao  Procurador  da  Coroa  compete  offlciar 
perante  a  Relação  nas  questões  de  liberdade  das  pessoas, 
tutelas  e  remoções  de  tutores  e  curadores,  não  declarando 
cousa  alguma  a  respeito  de  dever  recorrer  dos  acórdãos  que 
nestes  casos  a  Relação  proferir: 

E'  de  parecer,  por  todas  estas  considerações,  que  a  matéria 
do  officio,  de  que  se  trata,  deve  ser  presente  á  Assembléa 
Geral  na  sua  próxima  reunião,  por  ser  ella  unicamente  o  poder 
competente,  para  sobre  elle  decidir,  por  meio  de  uma  inter- 
pretação authentica. 
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Vossa  Magoslado  Imperial,  porérfi,  resolverá  o  que  fur 
mais  acertado. 

Sala  da^  conferencias  da  Soceao  de  Justiça  do  Consflho  de 
Estado  em  9  do  Fevereiro  de  1883. —  Visconde  de  AbaetK-^ 
Visconde  de  Jagiianj .  —  L^ifayette  Rodrigues  Pereira. 

Como  parece.— Paço,  30  de  Novembro  de  1883.—- Cora  a 
rubrica  de  Sua  MaçeUade  o  Imperador. —  Francisco  Prisn 
de  Souza  Parai zo. 


'^     -.' 


N.  7G  —  EM  14  DE  DEZEMURO  DE  1883 

A  compctoncia  das  aulo.idiíios  poUciaes  para  proccsaarora  ex  offlcio  os  réos 
do  dolirtos  dormidos  nos  arts.  270  o  3)3  do  Código  Criminal  não  importa 
supprcásão  da  attrihiiirão  quo  tfwn  o«  Proroolorcs  Public  >.<í  do  darem  de* 
nuneía  nos   ditos  crimes. 


Ministério  dos  Ni\c:ocios  da  Justiça.— 2*  S."'ccíío.  — Rio  de 
Janeiro  em  14  de  l)(^zeinbro  de  1883. 


O  De5embnr.::ndor  Chefe  de  Policia  desta  Corte,  á  vista  dns 
ultimas  occurrenclas,  om  oílirios  de  30  de  Novembro  próxi- 
mo findo  e  7  do  corrente  m(?z  lemhríi  e  chama  a  atteucíio  do 
Vm.  para  o  disposto  nos  arts.  279  e  303  do  Código  Crimina!. 

Nosofficios  mencionados,  o  Chefe  de  Policia,  sem  sahir  das 
normas  de  umn  perleita  urbanidnde,  teve  em  vista  trio  síW 
menle  solicitar  o  concurso  das  duas  Promolorias  Publicas 
para  actos  judiciários  em  que  por  lei  lhes  compete  intervir. 

Procederia  bem  Vm.  coiTospnndendo  a  esse  appello,  que 
nada  tem  de  ilh»pl,  que   nào  destoa  das  bnas  praticas. 

A  competência  dos  Chefes  de  Policia,  Delegndos,  Subdele- 
gados para  processarem  ex-officio  os  que  commetlem  os  deli- 
ctos  detinidos  nos  arts.  279  e  303  do  Codi^ro  Criminal  nào 
importa  suppressão  da  altribuicào,  que  lèm  os  Promotores 
Públicos,  de  darem  denuncia  nos  diios  crimes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizi. 
—  Sr.  t<^  Promotor  Publico  da  Corte. 
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N.  77  -  EM  ti  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Rcàolvo  quo  a  dospoza  partoucoote  á  Torba  —  Evontuaes,  verilicada  a  ia- 
sufBcioQcia  delia,  r lassitlca-so  o  paga-se  pola  rubrica  a  que  aproveita  o 
scrriço. 

Ministeiio  dos  Negócios  da  Justiça.—  4°  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Ponderou  V.  Ex.,  em  Aviso  de  13  do 
correnie,  que  o  de  20  de  Novembro  ultimo,  em  que  solicitei 
fosse  paga,  pela  rubrica  —  Justiças  de  1^  instancia,  a  grati- 
ficação do  443^026  vencida,  durante  o  exercício  de  1880-1881, 
pelo  Juiz  Municipal  do  termo  de  Cachoeira,  no  Pará,  Ba- 
charel Napoleão  Silvério  da  Silva,  na  qualídride  de  supplente 
do  Juiz  de  Direito  da  comarca,  que  se  achava  impedido  e 
percebendo  as  respectivas  vantagens,  não  pode  ter  o  devido 
cumprimento,  visto  que  a  vei^ba  —  Eventuaes,  do  referido 
exercício,  não  deixou  saldo  e  não  é  possível  fazer-se  trans- 
porte de  sobras  de  outras  rubricas,  não  tendo  ainda  appli- 
cação  ao  caso  de  que  se  trata  o  Aviso  n .  156  de  29  de  Março 
de  1876,  porque  resolveu  sobre  despeza  de  um  exercício 
então  corrente. 

Em  resposta  cabe-me  dizer: 

Que  o  referido  Avisou.  lo6  declarou  a  praxe  seguida  e 
nào  contestada  pelo  Thesouro,  de  pagarem-se,  pela  verba  a 
que  pertence  o  serviço,  as  despezas  que  nào  pudessem  ser 
classificadas  na  rubrica  — Eventuaes,  pela  sua  insuflicíencia; 

Que  com  o  supprimento  do  credito  pedido  ai  Poder  Le- 
gislativo, para  a  verba  —  Justiças  de  1*  instancia,  do  exer- 
cício de  1880-1881,  e  concedida  pelo  Decreto  n.  3193  de  2o 
de  Agosto  ultimo,  o  Governo  teve  em  vista  attender  ás  des- 
ppzns  de  natureza  da  de  que  se  trata ; 

Que  nenhum  inconveniente  ha  na  classificação  indicada 
por  este  Minislerin,  porquanto  nào  se  traia  da  despeza  pa.í?a 
mas  por  classificar  e  pagar  pela  verba  —  Exercidos  lindos, 
do  orramenlo  vií^ente  do  Ministério  da  Fazenda,  comlanio 
que  haja  saldo  nos  torraos  do  art.  18  da  Lei  n.  3018  de  o 
de  Novembro  de  1880. 

PiOío  porlanio  a  V.  Kx.  se  digne  mandar  cumprir  o  meu 
citado  Aviso  de  20  de  Novembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Pr isc:)  de  Sonza  Paraizo, 
—  Ao  Exm.  Sr.  Lafayelle  Rodrigues   Pereira. 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


N.  1  —  AVISO  DE  29  DE  JANEIRO  DE  1883 

MftDda  contar  para  anliguidado  a  diversos  offlclaes  o  tompo  de  viagem  por 
ordem  superior,  em  paquetes,  o  declara  qoo  os  Ga ardits -marinha,  dorante 
o  anno  de  embarque,  nSo  devem  viajar  nesses  paquetes. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.^  2^  SeeçSo.—  N.  236. 
^Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1883. 

De  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  exarado  em 
Consalta  n.  4763  de  19  do  corrente,  e  nos  termos  do  Aviso 
n.  1607  de  2  de  Outubro  ultimo,  expedido  em  virtude  de 
resolução  do  Conselho  de  Estado,  resolvi  que  ao  2"  Tenente 
da  Armada  João  Fernandes  de  Almeida  não  deve  ser  descon- 
tado do  tempo  de  embarque  exigido  oelo  §  1^  do  art.  2^  do 
Decreto  n.  5461,  de  12  de  Novembro  ae  1873,  o  período  de- 
corrido de  9  a  13  de  Janeiro  de  1877*  durante  sua  viagem 
como  Guarda-marínha  em  paquete,  deste  porto  ao  da  Bania, 
visto  que  semelhante  facto  se  deu  em  virtude  de  ordem  do 
Quartel-General,  gue  o  designou  para  ir  servir  na  divisão 
naval  do  2*  districto.  Esta  disposição  é  extensiva  a  todos  os 
offlciaes  nas  mesmas  condições. 

E  para  evitar  a  repreducção  de  factos  semelhantes,  que, 
como  este,  podem  concorrer  para  perturbar  a  antiguidade  na 
escala  dos  i^*  Tenentes,  fica  prohibido  que  o  anno  de  embarque 
em  navio  de  guerra,  a  que  estão  obrigados  os  Guardas- 
marinha,  em  virtude  da  disposição  supracitada,  seja  inter- 
rompido com  viagem  em  pa(]uetes. 

O  que  a  V.  S.  communico  para  os  devidos  effeitos  e  com 
referencia  ao  seu  offlcio  n.  1142,  de  30  de  Dezembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Florentino  Meira  de  Vaecon* 
cellos.—  ST.  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.  2  — EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

RoToga  o  Atíso  n.  310  de  3i  do  Jalho  do  i86t),  alterando  o  Regulamento  pro- 
TÍsorio  para  o  serviço  de  reboques  nas  barras  da  ProTincia  do  Sergipe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 3*  Secção.— N.  351. 
—  Rio  de  Janeiro  era  13  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.-eExm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  AUen- 
dendo  á  representação  feita  pela  Associação  Sergi pense  e 
Conformando- se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Guerra  do  Conselho  do  Estado,  manifestado  em 
Consulta  de  6  de  Dezembro  de  18B2,  Ha  por  bem  Ordenar  que 
na  execução  do  Regulamento  provisório  que  baixou  com  o 
Aviso  de  9  de  Abril  de  1858  para  o  serviço  de  reboque  nas 
barras  da  Província  de  Sergipe,  se  observem  as  alterações  que 
se  seíiuem,  de  accòrdo  com  o  Decreto  n.  8204  de  23  de  Julho 
de  1881,  ficando  revogado  o  Aviso  n.  320  de  31  de  Julho 
de  1860: 

1.0  Para  o  serviço  de  reboque  a  que  está  obrigada  a  Asso- 
ciaçfio  Sergipense,  de  conformidade  com  o  Decreto  n.  8204  de 
23  de  Julho  de  1881,  ria  barra  de  Cotinguiba  e  em  qualquer 
outra  na  Provinda  de  Sergipe,  serão  empregados  os  vapores 
e  barcos  necessários,  havendo  effeciivamente  em  serviço,  na 
mencionada  barra  de  Cotinguiba,  pelo  menos  um  vapor  de 
força  minima  de  W  cavallos. 

2.<^  Os  vapores,  catraias  e  qualquer  outra  embarcação 
empregada  no  serviço  de  reboque  conservar-se-hào  sempre 
prompios  tanto  de  combustível  e  de  pessoal,  como  de  tudo 
mais  que  fòr  necessário,  afim  de  que,  a  tempo,  se  prestem  ás 
emergências  do  serviço  a  que  são  destinados,  nos  lermos  do 
art.  3o  e  seguintes  do  citado  Regulamento  de  i858. 

3.®  O  serviço  de  reboque  será  prestado  indistinctamenle  a 
todas  as 'embarcações  de  vela  nacionaes  e  eslraníreiras  de 
longo  curso  ou  de  cabotagem  que  o  solicitarem,  mediante  a 
taxa  de  1^  por  tonelada  métrica  na  sabida  da  barra  e  de  500 
réis  na  entrada. 

4.°  Os  víipores  que  necessitarem  de  reboque  ficam  sujeitos 
á  mesma  taxa  de  tonelagem  como  si  fossem  navios  de  vela. 
Dessa  laxa.  porém,  estfio  isentos  os  navios  do  Estado  o  afe 
erabarcnções  mercantes  empregadas  em  serviço  do  Governo 
Imperial  ou  Provincial. 

5.<^  Eslão  obri^radas  ao  pagamento  da  mencionada  taxa 
todas  as  embarcações  que  solicitarem  o  reboque,  ainda  quando 
afinal  delle  não  se  utilizem. 

6.°  Os  cabos  ou  espias  empregados  no  serviço  de  reboques 
serão  gr.íluitomenle  fornecidos  pela  Associação,  cessando  a 
retribuição  de  10  Voque  lhe  garantia  a  clausula  2«  que  baixou 
com  o  Aviso  de  31  de  Julho  de  1860.  A  bordo  das  embarcações 
rebocadas  haverá  todo  o  cuidado  para  evitar  que  os  cabos  e 
espias  se  estraguem,  sob  immediata  responsabilidade  do 
capitão  ou  mestre  do  navio. 
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7.»  As  inspecções  ordenadas  do  art.  70  do  Regulamento  de 
9  de  Abril  de  1858  serão  feitas  de  modo  que  não  interrompam 
o  serviço  de  reboque. 

8. o  Sempre  que  a  atalaia  fizer  signal  de  sabida  pela  barra, 
oa  de  embarcação  que  pede  reboque  para  a  entrada  ou  soc- 
corros,  e  se  verificar  o  contrario,  ou  porque  não  seja  possivel 
a  sabida  peto  estado  da  barra,  ou  porque  não  tenba  sido 
pedido  o  reboque,  será  o  respectivo  vigia  punido  com  a  perda 
de  10  dias  de  vencimentos  ou  com  a  demissão,  segundo  as 
circumstancias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oào  Florentino  Meira  de  Vascon- 
ceíhs. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe. 

N.  3  — AVISO  DE  19  DE  MARÇO  DE  1883 

Fixa  o  prazo  dentro  do  qual  poderio  os  offieiaes  da  Armada  e  classes  annexas, 
quando  admiltidos  nos  quadros  oa  promovidos,  requerer  adiantamento 
de    soldo. 

4 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  2»  Secção.—  N.  560. 

—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1883. 

Convindo  fixar  um  prazo  dentro  do  qual  possam  os  ofiQcíaes 
da  Armada  e  classes  annexas,  quando  admiltidos  aos  q[UMdros 
ou  promovidos,  requerer,  na  forma  do  disposto  no  g  3"  da 
4*  observação  da  tabeliã  n.  1,  annexa  ao  Decreto  n.  4885  de  5 
de  Fevereiro  de  1872.  adíanUtmento  de  soldo  para  fazer 
uniformes,  resolvi  que  o  adiantamento  de  que  se  trata  só 
tenba  Jogar  dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data 
da  nomeação  ou  promoção. 

O  que  a  V.  S.  communico  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos, 

—  Sr.  Contador  da  Marinha. 

N.  4  —  AVISO  DE  11  DE   ABRIL  DE  1883 

Fat  exloosivas  aos  espólios  das  praças  fallocidas  ou  desertadas,  do  corpo  do 
imperiacs  marinheiros,  quando  destacadas  nas  prorincias,  as  disposições 
do  Aviso  do  31  do  Agosto  de  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 4*  Secção.— N.  869. 

—  Hio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  18S3. 

Illra.  e  Exm.  Sr.—  Attendendo  ao  que  propòz  o  Chefe  do 
Corpo  de  Fazenda  em  oflQcio  n.  38,  de  16  de  Fevereiro  ultimo, 
com  relação  ás  duvidas  que  se  suscitam  a  respeito  dos  espólios 
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das  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  desertadas  oa 
fallecidas,  quando  destacadas  nas  companhias  de  aprendizes 
marinheiros  das  provinoias,  e  de  accôrdo  com  o  parecer  emil* 
tido  pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.  4329  de  3  do  corrente 
mez,  resolvi  que  d'ora  em  diante  se  observem  com  os  mesmos 
espólios  as  lostrucções  a  que  se  refere  o  Aviso  n.  2044  de  31 
de  Agosto  de  i878. 
O  que  a  V.  £x.  communico  para  os  devidos  eíTeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Florentino  Meira  de  Vascon- 
cellos.^Sr.  Presidente  da  Província  d.... 


^■^cf\J\PJ\fW:\i/' 


N.   5  —  AVISO  DE  14  DE  MAIO  DE  1883 

Traiufore  para  a  responsabilidade  dos  oíBciaes  de  Fazenda  das  compa- 
nhias do  aprendizes  marinheiros  aquarteladas  em  torra  os  objectos  a  cargo 
dos  mestres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 4*  Secção.—  N.  1117. 
—  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  accôrdo  com  o  que  expôz  o  Chefe 
do  Corpo  de  Fazenda  em  offlcio  n.  58,  de  i3  de  Março 
ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que,  nHo  tendo  applic^ção  ás 
companhias  de  aprendizes  marinheiros  aquarteladas  em 
terra  o  art.  159  do  Regulamento  de  30  de  Junho  de  1870, 
que  só  se  entende  com  os  mestres  embarcados  nos  navios 
do  Estado,  resolvi  que  os  objectos  a  cargo  dós  mestres 
das  referidas  companhias  passem  para  a  responsabilidade 
dos  offlciaes  de  Fazenda,  evitando-se  deste  modo  a  ne- 
cessidade de  mais  um  funccionario  sujeito  á  prestação  de 
contas. 

Para  os  effeitos  do  art.  16  do  Decreto  e  Regulamento 
n.  1517,  de  4  de  Janeiro  de  1855,  devem  ser  entregues  aos 
mestres  das  alludidas  companhias  os  objectos  que  forem 
precisos,  mediante  um  recibo  ou  cautela,  de  modo  análogo 
ao  disposto  no  art.  30  do  supracitado  Regulamento  de  30 
de  Junho  de  1870,  passado  aos  oíSciaesde  Fazenda. 

Recommendo,  portanto,  a  V.  Ex.  que  expeça  as  conve- 
nientes ordens  no  sentido  do  que  fica  estabelecido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Florentino  Meira  de  Vascon" 
cellos.^  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da 
Armada. 
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N.  6  —  AVISO  DE  24  DE  JULHO  DE  1883 

EsUboIoce  modelo  para  a  organizaçSo  dos  planos  e  orçamentos  de  obras  do 

Ministério  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.»  3'  Secçio.^N.  i5U. 
—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Jullio  de  1883. 

De  accôrdo  com  as  informações  por  V.  S.  prestadas  em 
offlcío  n.  598  de  5  do  corrente,  relativamente  a  necessidade 
de  estabelecer  modelos  para  a  organização  dos  planos  e  orça- 
menlos  de  obras  remeltidos  a  esta  Secretaria  de  Estado, 
expedi  a  Circular  e  Instracções  das  inclusas  cópios  qae 
a  V.  S.  igualmente  remetto  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Antoniode  Almeida  Oliveira.^  Sr. 
Inspector  do  Arsenal  deMarinba  da  Corte. 


InAtruoçÔes  a  que  se  ret&re  o  A. viso  n»  Itt^d» 

desta  data 


Art.  1.^  Qaando  houver  necessidade  de  reparar  ou  constrnir 
qualquer  edifício  por  conta  do  Ministério  da  Marinha,  as  com- 
petentes autoridades  remetterSo  á  Secretaria  informações  cir- 
camstanciadas,  que  constarão : 

1.0  De  uma  memoria  justifícitiva. 

2.0  Descripção  o  especifícaçâo  das  obras. 

3.0  Orçamento,  incluindo  elementos  da  composiçSo  das  uni- 
dades, detalhes  da  composição  e  preços  das  matérias  a  em- 
pregar. 

Art.  2.0  Na  memoria  justificativa  serSo  expostas  as  razSes 
que  justifiquem  a  obra  ;  seu  plano  geral,  com  os  motivos  de 
preferencia  a  outro  qualquer  quanto  á  economia  e  aos  fins  a 
que  se  destinar  a  mesma  obra,  dando-se  a  este  ponto  o  maior 
desenvolvimento  si  se  tratar  de  obra  nova  ou  imponrtante  pelo 
seu  valor  e  dispêndio  ;  podendo  reduzir  ou  supprimir  esta  parlo 
da  informação  si  S3  tratar  de  um  simples  concerto. 

Art.  3.0  Em  geral  a  descripção  das  obras  comprehenderá  o 
estado  em  que  se  achar  ca  la  uma  das  partes  do  edifício  que  se 
tiver  de  reparar,  e  uma  especifícação  dos. reparos  ou  concertos 
que  se.  devam  fazer. 

Na  ailudida  especifícação  guardar-se-ha  a  mesma  ordem  em 
que  tiverem  de  ser  apresentadas  as  diversas  verbas  do  orça- 
mento, com  todas  as  dimensões  que  noUe  devem  ser  consi- 
gnadas, sendo  imprescindível  que  a  esses  dados  acompanhe  o 
plano  geral  <Jo  edifício,  si  ainda  não  tiver  sido  remettido. 

Art.  4.0  No  caso  de  obra  nova,  a  descripção  será  acompa- 
nhada do  competente  desenho  topographico  do  local  onde  se 
houver  de  construir  e  da  área  circumvizinha. 


6  DBGISÕES  DO  GOVERNO 

*  Serão  também  prestadas  informações  acerca  das  condiç?^ 
hygienicas  do  local,  sua  apropriação  para  a  construcçSo,  van- 
tagens económicas,  e  especialiaonte  a  constituição  do  solo  com 
referencia  ás  fundações  necessárias,  dependendo  do  resultado 
doe  trabalhos  de  sonda. 

Será,  igualmente,  enviada  a  especificação  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  acompanhada,  porém,  dos  desenhos  geraea 
e  parciaes,  e  na  falta  destes  do  detalhe  das  obras. 

Art.  5.0  O  orçamento  comprehenderá,  para  cada  uma  das 
secções  do  trabalho,  a  correspondente  verba,  calculada  por 
unidades,  compostas  do  modo  seguinte  : 

l.o  Elementos  da  composição  das  unidades  do  orçamento. 

2.0  Preço  dos  materiaes  a, empregar. 

3.0  Detalhe  da  composição  das  unidades. 

Art.  6.0  Os  elementos  da  composição  das  unidades  do  orça- 
mento consistirão  no  preço  da  mão  d  obra  especificada  como  se 
segue :  relação  do  pessoal  de  artistas  e  operários  ;  inJicação 
dos  apparelbos  que  se  tiver  de  empregar  ;  declaração  dns  sa- 
lários e  despezas  correspondentes  ao  emprego  do  pessoal  e  uso 
do  material;  além  disto,  uma  relação  das  machinas  e  instru- 
mentos qu3,  porventura,  tenham  de  ser  empregados,  mencio- 
nado o  valor  de  cada  uma  das  referidas  peças  e  da  despeza 
approximada  de  custeio  e  da  proveniente  do  estrago   pelo  uso. 

Art.  7.*^  Os  preços  dos  materiaes  a  empregar  constarão,  por 
unidides,  de  uma  relação,  conforme  forem  encontrados  no  mer- 
ca lo  da  localidade,  sendo  s'emprc  as  dimensões  reduzidas  a 
unidades  métricas,  como  vai  indicado  no  modelo  annexo. 

Art.  8.0  A  composição  das  unidades  comprehenderá  a  de- 
monstração do  preço  d)  cada  um  dos  elementos  simples,  a 
saber  :  materiaes  e  mão  d*obra,  convenientemente  especi- 
ficada. 

Art.  9.0  Nenhuma  das  informações  que  ficam  ordenadas  dei- 
xará de  acompanhar  o  pedido  ou  requisição  de  reparos  ou  de 
obra  nova,  tendo-se  muito  em  vista  não  omittir  qualquer  dos 
esclarecimentos  aqui  exigidos,  por  s^rem   indispensáveis. 

Art.  10.  Finalmente,  as  autoridades  que  tiveram  de  requi- 
sitar reparos  ou  ronstrucções  deverão  com  antecedência  peiir 
officialmente  á  Thesouraria  de  Fazenda  demonstração  do  estado 
d  iB  verbas  distribuidas  par  i  occorrer  ás  despezas,  si  tal  de- 
monstração não  houver  sido,  nesse  mesmo  tempo,  enviada  á 
Contadoria  da  Marinha,  de  conformidade  com  as  oriens  em 
vigor. 

Rio  de  [Janeiro  em  24  de  Julho  de  1883. —  Sabino  Eloy 
Pessoa. 
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N.  7  -  AVISO  DE  20  DE  AGOSTO  DE  1883 

TrtDSfêre  o  serriço  da  direeçio  e  adminlstraçSo  dos  pharòet  do  Rio  de 

ianeirj  para  a  eompatento  repartição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.»  3*  Secção.— 
N.  1713.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1883. 

Em  yi8la  das  informações  qae  me  foram  prestadas  e  de 
accôrdo  coro  o  disposto  no  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  6108  de  26  de  Janeiro  de  1876,  resolvi  que  a  direcção  e  admí* 
nístração  dos  pharóes  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  sejam 
transferidas  da  Capitania  do  Porto  para  a  Repartição  Geral  dos 
Pharóes,  por  isso  que  esta,  tendo  a  responsabilidade  de  todo  o 
serviço  concernente  á  illumiDaçâo  da  costa,  dos  portos,  rios 
e  lagòns  do  Império,  melhor  desempenhará  na  Corte,  onde 
acha-se  estabelecida,  as  suas  obrigações  sem  a  intervenção  aqui 
desnecessária  á  Capitania  do  Porto .  O  que  a  V.  S.  commu- 
nico  para  seu  conhecimento  e  os  devidos  efTeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Anfonío  de  Almeida  Oliveira,-^ 
Sr.  Capitão  do  Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  8  -  AVISO  DE  8  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Manda  obaervar  instrneçffes  para  o  serviço  que  aos  parUealares  prostarom  as 
eabreas,  rebocadores,  embarcações  o  apparelhos  do  Arsenil  de  Marinhada 
Córie. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3*  Secção. —  N.  2258. 
—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1883. 

Com  referencia  ao  o£Qcio  de  V.  S.  n.  818  de  20  de  Setembro 
próximo  pretérito,  remetto-lhe  as  instrueções  e  tabeliãs  ns.  1 
e  2,  organizadas  em  virtude  do  Aviso  n.  1779,  a  V.  S.  expe- 
dido em  30  de  Agosto  do  corrente  anno,  para  reguiarisar  o 
serviço  e  fixar  as  taxas  correspondentes  aos  trabalhos  das  cá- 
breas lixa  e  fluctunnte,  das  embarcações  do  Arsenal,  inclusive 
as  de  reboque,  e  em  geral  dos  diversos  apparelhos  a  cargo  do 
Patrão-mór,  quando  postos  á  disposição  dos  particulares! 

O  presente  aviso  substituo  em  todos  os  eiTeitos  aos  que  foram 
expedidos  em  3  de  Fevereiro  de  1869,  20  de  Maio  de  1874  e 
29  de  Março  de  1878,  para  idêntico  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Aníonío  de  Almeida  Oliveira.^  Sr. 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 
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InstracQÔeM  a  qne  se  refere  o  Aviso  n«  5^5^tfS» 
desta  data,  para  o  serviço  particular  das 
cábreas,  embarcações  e  a ppa relhos  perten- 
centes ao  Arsenal   de   Marlniia  da  Corte* 

CABRXÁ    FIXA    A  TAPOR  NA   ILHA    DAS     COBRAB     E      GABRIA 

FLUCTUANTE 

Art.  1.^  Nenhuma  das  cábreas  será  posta  á  disposiçSo  de 
particulares  sem  preceder  requerimento  da  parte  interessada, 
devidamente  sellado,  dirigido  ao  Inspector  e  especificando  o 
serriço  que  quizer  realizar. 

O  requerente  apresentará  um  proprietário  ou  negodante  de 
reconhecido  credito,  que  assigne  em  livro  especial,  rubricado 
pelo  Inspector,  termo  de  fiança,  no  qual  declare  ficar  respon- 
sável pelo  pagamento  da  importância  devida  no  prazo  de 
quinze  dias . 

O  termo  de  fiança  poderá  ser  assignado  pelo  próprio  reque- 
rente, a  juizo  do  Inspector. 

Art.  2.0  Para  ter  logar  o  pagamento  no  prazo  supramen- 
cionado a  conta  será  tirada  em  duas  yias,  conferidas  pelo 
Secretario  e  rubricadas  pelo  inspector  do  Arsenal,  sendo  uma 
entregue  á  parte  e  outra  á  Contadoria.  Nesta  ultima  se  decla- 
rará o  dia,  em  que  a  conta  é  remettida  á  contadoria,  e  desde 
entSo  começará  o  prazo  a  correr. 

Art.  3.0  Findo  o  dito  prazo  e  nffo  estando  satisfeito  o  paga- 
mento, será  este  realizado  judicialmente,  addicionando-se-lhe 
entfto  a  multa  de  6  o/o  sobre  o  valor   total  da  quantia  devida. 

Art.  4.^  Na  conta  se  discriminará  a  importância  despen- 
dida com  o  pessoal,  o  combustivel  e  mais  accessorios  neces- 
sarioe  ao  movimento  das  cábreas  ou  dos  rebocadores,  afim 
de  ser  indemnizada  a  repartiçSo  da  Marinha,  sendo  somente 
o  saldo  liquido  entregue  ao  Thesouro  Nacional  como  receita. 

Art.  5.0  A  lingada,  a  que  se  refere  a  tabeliã  annexa  sob 
n.  1,  comprehende  os  dous  processos  de  suspender  e  arriar, 
prestando  o  particular  a  geute  necessária  para  a  manobra  e 
preparação  dos  volumes,  e  correndo  por  conta  delle  as  avarias 
qoe  se  derem.  NSo  se  poderá  suspender  de  uma  só  vez  peso 
superior  a  50  toneladas. 

Art.  6.0  O  serviço  das  cábreas  começará  ás  7  horas  da 
manhã  e    terminará  ás  4  horas  da  tarde. 

Em  condições  normaes,  porém,  não  poderá  ser  proporcionado 
aos  particulares  pelos  preços  da  tabeliã  n.  1,  senão  durante 
três  noras   successivas,   incluidas  nas  do  trabalho  do  Arsenal. 

Todo  o  trabalho  que  exceder  ao  realizado  nesse  prazo  será 
considerado  extraordinário  e  como  tal  pago  do  seguinte  modo  : 

Por  hora  ou  fracção  de  hora  di  excesso,  quilquer  que  seja  o 
poso  da  lingada  ou  lingadas  requeridas,  cobrarnse-ha  mais, 
sobre  o  preço  das  tabeliãs  : 

Vinte  mil  réis,  sendo  o  serviço  feito  pela  cábrea  :flxa  ou  pela 
fluctuante  na  sua  amarração ; 
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Qaarenta  mil  réis,  sendo  o  serviço  feito  pela  fluctuante  fórn 
da  sua  amarração. 

Art.  7.0  Não  começando  a  cábrea  a  trabalhar  desde  a  hora 
em  que  fôr  posta  á  disposição  do  particular,  pagará  este,  si  fôr 
causador  da  demora,  por  hora  ou  fracção  de  hora  de  atrazo  do 
trabalho,  o  mesmo  que  nas  horas  de  excesso,  conforme  fica  es- 
tabelecido no  art.  6.0 

Art.  8.0  Autorizado  o  ssrviço  pelo  Inspector  e  lavrado  o 
termo,  de  que  trata  o  art.  lo,  o  requerente  ou  seu  proposto 
comparecerá  no  escriptorio  do  Patrão-mór,  para  este  indicar  a 
hora,  em  que  ha  de  principiar  o  serviço,  o  que  o  mesmo 
fará  na  margem  do  requerimento,  declarando  o  interessado  que 
fica  sciente.  Desde  a  hora  assim  marcada  começará  o  tempo  a 
correr  por  conta  do  particular. 

Art.  9.0  Sem  ordem  especial  do  Inspector  serviço  algum 
das  cábreas,  no  interesse  de  particulares,  começará  depois 
de  uma  hora  da  tarde.  Entretanto,  si  o  serviço  requerido 
puder  terminar  em  um  mesmo  dia  até  ao  pôr  do  sol,  fica  o 
Inspector  autorizado  a  dar  para  isso  o  seu  consentimento. 

Sempre  que  o  trabalho  passar  das  4  horas  da  tarde,  pagará  o 
requerente  mais  10$,  por  hora  ou  fracção  de  hora,  sobre  as 
taxas  estabelecidas  no  art.  6.* 

Art.  10.  Os  navios  ou  embarcações,  que  houverem  de  receber 
ou  tirar  pesos  com  as  cábreas,  n&o  poderão  conserva r-se  dentro 
do  quadro  das  bóias  do  Arsenal,  deppis  de  concluido  o  serviço 
requerido,  sob  pena  de  pagar  cada  um  10$  de  muita  por  hora 
ou  fracção  de  hora  de  ezcGs^o,  contadas  de  dia,  e  também 
durante  a  noite.  Nos  casos  de  força  maior  reconhecida  pelo 
Inspector  não  se  cobrará  a  referida  multa. 

Art.  11.  Quando  a  cábrea  fluctuante  tiver  de  sahir  da  amar- 
ração em  serviço  d^^  particulares,  darão  estes  o  pessoal  e 
embarcações  necessárias  para  todas  as  manobras. 

Sendo  rebocada  por  vapores  mandados  pelo  requerente,  ficará 
este  responsável  por  qualquer  avaria  que  a  mesma  cábrea 
sofifrer  ou  causar  no  trajecto. 

Art.  12.  Deverá  constar  do  termo  que  se  lavrar  na  forma 
do  art.  lo,  não  só  a  condição  estabelecida  na  ultima  parte  do 
art.  11,  mas  ainda,  que  o  requerente  indemnizará  quaesqaer 
avarias  que  se  derem  emquanto  estiver  a  cao^o^  :id  s^u  serviço, 
não  sendo  a  culpa  proveniente  de  força  maior  justificada  ou 
de  empregados  do  Arsenal,  a  juizo  do  Inspector . 

RBBOCABORES,     EMBARCAÇÕES    B    APPARELHOS    PERTENCENTES  AO 

ARSENAL 

Rebocadores  • 

Art.  13.  Para  os  serviços  prestados  pelos  rebocadores  do 
Arsenal,  embora  os  dias  sejam  contados  d9  sol  a  sol,  conside- 
rar^se-ha  meio  dia  qualquer  espaço  de  tempo  inferior  a  seis 
horas,  e  dia  inteiro  o  que  exceder  a  seis  horas. 
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Embarcações 

Art.  14.  Por  qaalquer  namero  de  horas,  durante  o  dia,  em 
que  embarcações  do  Arsenal  estiverem  ao  serviço  de  partica- 
lares,  pagrarão  estps  o  alugael  correspondente  a  um  dia,  como 
se  explica  na  tabeliã  n.  2. 

Apparelhos 

Art.  15.  Para  o  aluguel  de  apparelhos  os  dias  serão  de 
▼inte  e  quatro  horas.  Menos  de  doze  horas  se  contará  como 
xneio-dia  ;  mais  de  doze  como  dia  inteiro. 

Art.  16.  As  condições  dos  arts.  !<>,  2°,  3o  e  4<>  sSo,  nos  de- 
▼idoB  termos,  applicaveis  a  todos  os  serviços  que  o  Arsenal 
prestar  a  particulares  com  os  seus  rebocadores,  outras  em- 
barcações,   apparelhos,  etc.  etc. 

Art.  17.  Quando  o  serviço,  que  o  Arsenal  prestar  a  par- 
tica lares,  não  estiver  previsto  nas  tabeliãs  annexas,  será  o 
preço  ajustado,  pelo  Inspector,  mediante  termo  lavrado  na  Se- 
cretaria da  Inspecção,  nâo  podendo,  porém,  ser  inferior  ao  que 
analogamente  lhe  corresponder  nas  tabeliãs. 

Observação 

Qaando  as  cábreas  forem  occupadas  em  serviço  publico  es* 
tranho  ao  Ministério  da  Marinha,  será  dispensado  o  pagamento 
pelo  excesso  de  horas . 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  8  de 
Novembro  de   1883. —  Sabino  ELoy  Pessoa, 


Xalbellai  n*  1,  a  que  se  x*eí^x*e  o  JLt^íso 
n..  !^^^8,  desi^ek  data,  expedido  á  In- 
speeçâ.o  do  A^i-sena/l  de  JMLa/jrinlxa;  da> 
Oôx-ce. 

Cábrea  fixa  e  cábrea  fluctuante   na    amarração 

Por  uma  lingada : 

Até  5  toneladas  de  1.000  k 40$000 

De    6  a  10  >  »          45$000 

De  11  a  15  >  >          50$P00 

DelBa20  »  »          60$000 

De21a30  >  »          70$000 

De  31  a  40  »  >          80$Q00 

De  41  a  50  >  >           9(^000 
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Cábrea  fluctuante  fora  da  amarração 

Por  ama  lingada : 

Até  5  toneladas  de  i.OOO  k 70Í009 

De    6  a  10    >             >          80$000 

De  11  a  15    >             >          90$000 

De  16  a  2(J    >             »          100$000 

De  21  a  30    >             > 110$000 

De  31  a  40    >             > 120$000 

De  41  a  50    >             »          140$a00 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  8  de  No- 
vembro de   1883.  —  Sabino  Eloy  Pessoa. 


Xa«1>ella«  n*  ^9  eu  q.ue  se  refere  o  Arv\w> 
n..  ^^2^9»  destai  data 9  expedido  Á  Xn- 
speoçâiO  do  A.x*8exLa«l  de  MafíhIia  da 
Oôrte. 


Pelo  aluguel  : 

De  um  cabo  virador 

De  um  cadernal  grande * 

De  um  dito  pequeno 

De  um  dito  patarraes |... 

De  um  patarraes 

De  um  colhedor 

De  uma  cosedura 

De  uma  estralheira,  serviu  lo  ou  não  de  alanta 

De  uma  talha  dobrada 

De  uma  dita  singela 

De  uma  amarra  ou  ancora 

De  um  ancorete 

De  uma  linga  de  corrente 

De  uma  costaneira  de  corrente,  em  auxilio  de 
virar 

De  uma  corrente  ou  amarra  para  fundas,  afim  de 
suspender  qualquer  navio  do  fundo 

De  uma  lancha  das  maiores. 

De  uma  dita  das  menores 

De  um  escaler  dos  maiores 

De  um  dito  dos  menores 

De  um  batelão  para  suspender  cascos  do  fundo.. 

De  um  dito  para  suspender  ferros  ou  receber 
cargas 

De  uma  barca  das  maiores  para  suspender  qual- 
quer navio  do  fundo 


Por  dia 

10$000 
5$000 
2$000 
21000 
3$000 
2$000 
2.^000 
6$000 
3§000 
2$000 

15$000 
6$000 
5Í000 

5$000 

io$oao 

1550()O 

10$000 

6$000 

5<000 

40$000 

• 

40$000 
40$000 
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De  Qina  barca  das  menorei 30$000 

De  uma  bóia 5$000 

De  uma  prancha  de  carena 5$0(X) 

De  uma  bomba 3$000 

De  uma  barca  d'agua  das  maiores 80$000 

De  uma  dita  dae  menores 50^000 

De  um  moitSo  de  retorno  grande 5$000 

Do  um  dito  pequeno 4,Í000 

De  um  cadernal  grande 4$000 

De  um  dito  pe()Deno 3^000 

De  um  busca- vida  grande 6|000 

De  um  dito  pequeno 3Í000 

De  uma  rocega 6|000 

De  uma  barca  de  cavallos,  em  qualquer  numero 

de  horas 40W00 

De  um  vapor  pequeno  de  reboque,  por  dia 80$000 

Por  menos  de  um  dia 50$000 

De  noite,  por  hora 20$000 

Pelo  serviço  de  uma  barcaça   de  virar  de  carena  á  dis- 
poeiçSo  de  navio  mercante  : 

NSo  virando  de  carena  : 

Senlodas  menores 20$000 

Sen  io  das  maiores 30$000 

Virando  de  carena  : 

As  menores  com  um  ou  dous  apparelhos 3Q$000 

Idem  com  três  ditos 4(^000 

As  maiores  com  um  ou  dous  ditos 50|000 

Idem  com  três  ditos 60$000 

Pelo  serviço  de  uma  praça  da  guarniçSo  da  cábrea  :  da  ilha 
das  Cobras  para  dentro  : 

De  dia 4ÍO0O 

De  noite 5$000 

No  poço  : 

De  dia 5|000 

De  noite 6|000 

Fora  da  barra  : 

De  dia * 6$000 

De  noite , ,..  10$000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  8  de  No* 
vembro  de  1883.—  Sabino  Eloy  Pessoa, 


«/\/\fi\^^f\»f\^>c/* 
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N.  9  —  AVISO  DE  9  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Proi&ulga  nora  tabolla  para  o  pagamento  do  serviço  da  praticagoiD  na  bahia 

de  S.  Marcos,  na  ProTineia  do  Maranhão. 


Ministério  dos  Ne<?ocios  da  Marinha.—  3*  Secção.—  N.  2271. 
—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  vista  das  informações  prestadas  peio 
Capitão  do  Porto  e  peia  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província 
e  de  accõrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  em  Consulta 
n.  4963  de  26  do  mez  passado,  resolvi  deferir  a  pretençào  dos 
práticos  da  bahia  de  S.  Marcos,  determinando  que  a  retribuição 
(tos  respectivos  serviços  se  faça  pela  tabeliã  inclusa,  organi- 
zada pelo  mesmo  Conselho  Naval,  em  substituição  da  que  vi- 
íTorava  em  virtude  do  art.  15  do  Aviso  regulamentar  de  19  de 
Dezembro  de  1854. 

O  que  a  V.  Es.  communico  para  os  fíns  convenientes  e  em 
resposta  ao  seu  offlcio  n.  107  de  27  de  Dezembro  de  1882, 
preveni ndo-H)  de  que  o  Regulamento  de  :í2  de  Setembro  de  1852 
vai  ser  revisto  pelo  predito  Conselho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  António  de  Almeida  Oliveira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


Xabella  a  que  se  refere  o  ^vlso  n.  ^^«m» 
desta  daUí»  rei^ulando  o  pai^amento  pelo 
serviço  da  pratteag^em  da  babia  de  8*  Bf arcos 
na  Província  do  Bf  aranbao* 


Pela  entrada  ou  sabida  de  navios  que  demandem 

até    10  pés,  íqcIuíq  lo  a  amarração 60^^000 

Idem  idem  de    11    até    15,   idem  idem 80^000 

Idem   idem  de    16    até    20,  idem  idem. 100$  00 

Idem  idem  pelos  qae  excederem  de  20  pés,  idem. . .  12U$000 

Mudança  da  amarração  de  qualquer  navio 20$000 

Conducção  para  a  praia  ou  estaleiro 30$000 

Idem  para  a  Madre  de  Deus 40$000 

Idem  para  o  Itaq  ai 60$000 

Por  di^  de  estada  dos  práticos   a  bordo  dos  navios 

a  pedido  dos  commandantos  ou  consignatários.  10$000 
Pelo  soccorro  prestado  pelos  práticos  desde  o  recife 

da   Lagoa  até  á  barra 150$000 

Idem  nos   baixos  ou   banco   da  Minerva 80$000 

Idem  nos  baixos  próximos  a  Guimarães  o  i  Perajuba.  300j^000 
Idem   noa   baixos  da    Coroa    Grande,  Cavalios   ou 

Pocana 400$000 

Idem  dos  que  for^m  conduzidos  pela  bahia  de  S. 

José  e  rio  Mosquito  a  demandar  a  barra 450$000 
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Observações 

Ka  Yolta  do  estaleiro  para  o  ancoradouro  pagará  o  navio  a 
mesma  qnantia  marcada  para  a  id^i. 

Os  navios  que  nSo  quizerem  receber  pratico  pagarão  a 
metade  da  taxa,  tanto  na  entrada  como  na  sahida  e  na  ida 
p&ra  a  praia  ou  estaleiro,  conforme  o  art.  16  do  regulamento. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  9  de  No- 
vembro de  1883. —  Sabino  Eloy  Pessoa, 


.j\^:\J\Pj\f^.,^v' 


N.  10  — AVISO  DE  4  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Declara  que,  em  vista  do  art.  68  do  Regulamento  do  32  do  Abril  de  1871,  o 
Leolo  do  apparelho  da  Escola  do  Marinha  devo  acompanhar  os  Aspirantes 
nas  TÍagens  do  instrucção. 

Minjslerio  dos  Negocies  da  Marinha.—  3*  Secção.— 
N.  2451.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Dezembro  de  1883. 

Em  offlcio  n.  96  do  mez  ultimo,  expõe  V.  S.  que,  havendo 
o  ensino  de  apparelho  e  manobra,  que  era  accessorio,  sido 
elevadi»  á  categoria  de  cadeira  e  o  respectivo  Professor  á  de 
Lente,  e.que,  lendo  por  isso  de  fqzer  parte  do  conselho  jul- 
gador, no  concurso  quedeveeffectuar-se  em  Janeiro  próximo 
Tindonro^  dá-sea  impossibilidade  de  seguir  elle  com  os  Aspi- 
rantes na  viagem  de  inslrucção,  conforuie  preceitua  o  art.  (38 
do  Heguiamcnlo  de  2â  de  Abril  de  1871. 

Em  resposta,  decbiro  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes, 
que  a  disposição  regulamentar,  segundo  a  qual  devem  os 
Aspirantes  ser  acompanhados  pelo  Professor  de  apparelho  e 
niiinobra,  nào  foi  nem  podia  ser  alterada  pela  Lei  n.  3141  de 
30  de  Outubro  de  188á,  que  elevou  o  mesmo  Professor  á 
categoria  de  Lente. 

Mandou  o  regulamento  quo  elle  acompanhasse  os  alumnos, 
por  ser  necessário  conlínu.ir  praticamente,  durante  a  viagem 
de  inslrucgào,  o  ensino  de  que  elle  acha-se  encarregado. 

Si  a  cilada  Lei  n.  3141  equiparou  os  seus  vencimentos  aos 
dos  demais  Lentes  dessa  Escola,  nào  foi  para  oximil-o  dessa 
ohT\gín;íío,  que  decorre  da  própria  natureza  dâ  sua  cadeira, 
mas  para  melhoraras  suas  condi^*Ões,  sem  prejuízo  do  ensino, 
lanlo  que  a  este  respeito  nada  dispoz. 

Ao  contrario,  a  menos  que  se  ache  razoável  ter  o  legislador 
querido  gastar  mais  para  exigir  menos,  ou  melhorar  a  sorte 
de  um  funccíonario  para  diminuir  uma  parto  dos  seus  ónus, 
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ostá  elle  mais  obrigado  a  realizar  tal  viagem»  qne  sempre  fez 
e  que  nenhuma  circumstancia  particular  torna  hoje  dis- 
pensável. 

Também  o  facto  de  ter  o  Lente  das  citadas  matérias  de 
assisliráquelle  concurso  não  é  motivo  para  declarar-se  revo- 
gada a  prescripção  do  Regulamento  de  22  de  Abril  pela  Lei  de 
30  de  Outubro^  além  de  que  nada  obsta  que  fnnccíone  o  con- 
selho, como  sempre  funccionou,  sem  a  presença  do  dito  Lente. 

O  supposto  conflicto  dessns  duas  obrigações  resolve-se  facil- 
mente pelo  cumprimento  da  que  é  mais  imperiosa,  qual  a  de 
continuar  praticamente  o  seu  ensino  durante  a  viagem  de 
instrucção  dos  Aspirantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  de  Almeida  Oliveira,-^ 
Sr.  Director  da  Escola  de  Marinha. 
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o  cuidado  e  attenç^o  nos  exames  de  sanidade 
dos  individues  que  se  apresentarem  para  as- 
sentar praça  no  Exercito y 32 

N.  60.— Aviso  de  19  de  Novembro  de  1883.— Ao 
Ajudante  General.—  Declara  que  as  penas  im- 
postas a  praças  do  Exercito  devem  ser  som- 
madas  para  o  fim  de  excluil-as  das  fileiras, 
quando  excederem  a  seis  annos  de  prisão 33 

N.  61.—  Aviso  de  19  de  Novembro  de  1883.—  Ao  Aju- 
dante General.—  Declara  que  a  promoção  no 
quadro  extranumerario  nSo  está  sujeita  aos 
princípios  de  antiguidade  e  merecimento....        34 

N.  62.—  Aviso  de  20  de  Novembro  de  1883—  Ao  Aju- 
dante General. —  Manda  fazer  novo  reconheci- 
mento de  Cadete  cada  vez  aue  o  individuo  é 
admittido  no  Exercito,  e  declara  que  a  escri- 

Stura  de  perfilhação  não  pôde  substituir  a  carta 
e  legitimação 34 

N.  63.—  Aviso  de  26  de  Novembro  de  1883.—  Ao  Minis- 
tério da  Agricultura. —  Sobre  a  conveniência 
de  praticarem  na  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  e  junto  ás  Directorias  das  estradas  de 
ferro  custeadas  pelo  Governo,  os  officiaes  do 
corpo  de  engenheiros  e  os  que  a  elle  se  desti- 
narem         35 
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N.  64.— Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1883.  — AoÁja- 
dante  General. —  Declara  que  para  os  effeitos 
do  eagaiameoto,  reforma,  aposentadoria,  etc, 
doTB  cada  individuo  contar  apenas  o  tempo  qae 
realment3  servia  e  nSo  o  que  hoave  em  conse- 
quência da  substituiçSo  para  um  fim  especial.        36 

N.  65.—  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1883.—  Ao  Aju- 
dante General.—  Declara  que  deve  prevalecer 
a  praça  de  um  individuo  que,  senio  desertor 
de  um  corpo  de  policia,  se  alist&ra  volunta- 
riamente no  Exercito,  fàzendo-se-lhe  carga  da 
importância  do  fardamento  abona  lo  por  aquelle 
corpo,  para  indemnizar  por  descontos  do  respe- 
ctivo premio 37 

N.  66.—  Aviso  de  14  de  Dezembro  de  1883. —  Ao  Aju- 
dante General. —  Recommenda  a  execuçflo  do 
Aviso  Circular  de  9  de  Abril  de  1859  que 
manda  recolher  ao  hospital  o  official  que  dá 
parte  de  doente  depois  de  nomeado  para 
serviço • 37 

N.  67.— Aviso  de  14  de  Dezembro  de  1883.— Ao  Aju- 
dante General.—  Declara  qual  o  procedimento 
que  se  deve  ter  em  relação  a  diversas  praças 
consideradas  indevidamente  contempladas  no 
indulto  de  1878  concedido  a  desertores  do  Exer- 
cito         38 

N.  68.— Circular  de  17  de  Dezembro  del883.  — A's 
repartições  da  Corte.  —  Recommenda  que 
nos  fornecimentos  de  artigos  de  expediente 
se  att^ada  á  qualidade  e  não  ao  luxo  dos 
mesmos  artigos 39 

N.  69.—  Circular  de  26  de  Dezembro  de  1883.—  Ao 
Ajudante  General  e  aos  Presidentes  de  pro- 
víncia.—  Marca  o  prazo  dentro  do  qual  não 
podem  ser  rescindidos  os  contratos  feitos  com 
Pharmaceu  ticos'  civis 39 

N.  70.— Circular  de  27  de  Dezembro  de  1883.— A*s 
Thesourarias  de  Fazenda.-  Determina  que  os 
contratadores  de  fornecimento  de  viveres  e 
forragens  ao  Exercito  fdçam  daposito  de  quantia 
previamente  arbitrada  pelos  conselhos  de  for- 
.  necimento,  para  garantia  do  pagamento  dis 
muitas  em  que  possam  incorrer 40 

N.  71.—  Aviso  de  27  de  Dezembro  do  1883.—  Ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  Goyaz. —  Autoriza  a 
transferencia  do  presidio  de  Santo  António  do 
Amaro  Leite  para  a  confluência  do  rio  Ba- 
gagem,  no  Maranhão ; 40 
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N.  1  —CIRCULAR  DE  2  DE  JANEIRO  DE  1883 

Aos  Prosidcntos  de  província. —  Do'.ermina  quo  df»  quatro  cm  qnatra 
mczos  os  encarregados  dos  Dopoãilos  do  arligjs  bcUicos  romotlam  i 
KopartiçSo  do  QuarloUMostre  (ioncral  mappas  do  que  houverem  fornecido 
seguido  as  ordona  recebidas,  o  do  quo  deixaram  de  foruc'or,  declarando 
os   motivos  dOjísas  faltas. 

CircQlar.— Ministi^rio  dos  Nogocios  da  Gaerra.— Rio  de 
Janeiro,   2  de  Janoiro  de  1883. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Expeça  V.  Ex..  as  nocessa rias  or- 
dens afim  dti  que  pelo  Arsenal  de  Gaerra  dci^sa  proviacia 
seja  com  a  máxima  urgência  enviado  a  esta  Sorreiaiia  de 
Estado  um  mappa  de  todo  o  fcirda mento  ninndado  fornecer 
pelo  Governo  aos  corpob  do  Exercito  e  que  nào  fui  fornecido 
até  o  ílm  do  anno  proximamente  findo,   devendo    além  disso 

0  mesmo  Arsenal  remetter  de  quatro  em  quatro  mezes.  em 

1  de  Maio,  1  de  Seti^mbro  e  1  dá  Janeiro,  á  Repartição  de 
Qaarl«-I-Mesire  General  um  mappa  do  que  houver  fornecido 
sejçando  as  ordens  recebidas  e  do  que  deixar  de  fornecer, 
com  declaração  do   motivo  dessa  falia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Affonso  de  Assis  Figuei" 
redo. —  Sr.  Presidente  da   Província  d 


•r 
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N.  2  — AVISO  DE  10  DE  JANEIRO  DE  1883 

Ao  Presidonte  da  Província  do  Espiritd  Siiit3. —  Declara  quo  qnando  os 
trabalhos  da  Junta  rovisora  do  alistamento  militar  coincidirem  com  os 
das  Jantas  oloítoraes,  devo  o  Juiz  de  Direilo  passar  a  presidência  daqael- 
U  ao  Juiz  Municipal  do  termo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  10 
de  Janeiro  de  1883. 

11] m.  e  Exm.  Sr.—  Em  ofllcio  n.  11  de  8  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  communíca  V.Ex.  qae,  coincidindo  os 
irabalbos  da  Junta  revisora  do  alistamento  militar  com  os  do 
alistamento  eleitoral,  cujo  serviço  prefere  a  qualquer  outro» 
segQodo  o  Decreto  n.  8213 de  13  de  Agosto  de  1881,  de- 
terminoaV.  Ex.    que  o  Juiz  de  Direito  da   comarca  dessa 
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capital  passasse  a  presidência   daquella  Junla  ao  Juiz  Maní- 
cipal  do  tormo,  visto  ter  elle  de  presidir  a  mesa  eleitoral. 
Dô  tudo  inteirado  declaro  a  V.   Ex.,  em  resposta  ao  dito 
officio,  que  fica  approvado  o  seu  acto. 

Deus     Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figuei- 
redo.—Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


'■«V- •:/•:-: 
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N.  3  — CIRCULAR  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1883 

A's  Thesourarias  do  Fazonda.—  Sohre  adiantamento  aos  Commandantes  de 
forças  destacadas  om  logaros  ondo  iiâo  possam  sor  suppridos  pelos 
corpos. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 

Janeiro,   12  de  Janeiro  de  1883. 

,_> 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,   por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 

Província  d para  seu  conhecimento    e  execução,  que, 

afim  de  poderem  ter  inteiro  cumprimento  os  arts.  27  e36  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  768o  de  6  de 
Março  de  1880,  relativa  monte  ao  abono  de  etapas  ás  praças 
do  Exercito  no  caso  de  marcha  por  logares  distantes  onde 
não  possam  ser  fornecidas  pelos  respectivos  corpos,  devem 
tanto  a  dita  Thesouraria,  como  as  Collectorias  e  Mesas  de 
rendas  da  província  fazer  aos  Commandantes  das  forças  que 
forem  deslacadns  naquollas  condições  os  adiantamentos  de 
dinheiro    preciso  para    o  pagamento    das  referidas   etapas. 

Carlos  Affonso  d^.    Assis  Firjxieiredo, 


N.  4  —  CIRCULAR  DE  17  DE  JANEIRO  DE  1883 

Aos  Presidentes  de  província. —  Determina  que  semestralmonte  sejam  re- 
mettidos  á  Secretaria  de  Estado  pedidos  dos  medicamentos  e  utensílios  para 

(  a»  pharmacias  militares,  organizados  do  conformidado  com  o  formolario 
em  Tigor. 

Circular. —  Ministério  dos  Negócios  da   Guerra.— Rio  de 
'Janeiro,  17  de  Janeiro  de  1883. 

'  Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  evitar  os  prejuízos  que  re- 
sultam para  os  cofres  públicos  da  compra  no  mercado  das 
províncias  de  medicamentos  e  utensílios,  de  que  necessitam 
as  pharmacias  militares,  os  quaes  devem  ser  fornecidos  pelo 
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Laboratório  Chímíco-Pharmaceutíco  snnexo  ao  Hospital  Mi- 
litar da  Côrte^  dê  V.  Ex.  as  providencias  precisas  para  que  o 
encarregado  da  enfermaria  militar  ahi  existente  or^nnize^  de 
conformidade  com  o  formulário  em  vigor,  o  pedido  de  taes 
artigos  para  o  consumo  semestral,  cumprindo  que  o  mesmo 
pedido  seja  transmittido  em  tempo  a  este  Ministério,  aíim  de 
resolver-se  sobre  o  respectivo  fornecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 
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N.  5  —  CIRCULAR  DE  17  DE  JANEIRO  DE  1883 

Aos  Presidentes  do  proTÍneia. —  RoeomrooDda-se  a  observância  do  Aviso  de 
14  de  Oalubro  do  1881  para  que  não  sejam  submettidas  a  conselho  de 
guerra  praças  do  pret  por  faltas  moramento  correeeionaes. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  17  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo-se  observado  dos  relatórios  e 
informações  dos  Inspectores  militares,  que  constantemente 
sâo  presas  praças  do  Exercito,  para  responder  a  conselho  de 
guerra,  por  faltas  pelas  qunes  podem  ser  punidas  correccío- 
nalmente,  de  conformidade  com  o  Regulamento  disciplinar 
approvado  pelo  Decreto  n.  5884  de  8  de  Março  de  1875,  chamo 
a  attonção  de  V.  £x.  para  o  que  a  semelhante  respeito  dispõe 
o  Aviso  de  14  de  Outubro  de  1881,  publicado  na  Ordem  do 
dia  da  Repartição  de  Ajudante  General  n.  1641  de  24  do 
mesmo  mez,  convindo  que  nesse  sentido  expeça  as  conve- 
nientes ordens  com  relação  á  força  de  linha  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 
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N.  6  —  AVISO  DE  22  DE  JANEIRO  DE  1883 

Ao  Brigadeiro  Qaartol -Mostro  General. —  Approva  a  tabeliã  dos  preços  das 
peças  do  fardamento  qae  devem  sor  abonadas  aos  alamnos  da  Escola 
HUiUr  da  Corto. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  22 
de  Janeiro  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos, 
qne  flca  approvada  a  tabeliã,  organizada  na  Repartição  a  seu 
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carg:o  em  26  de  Dezembro  ultimo,  dos  preços  das  peças  de 
fardamento  que  dt^vem  ser  abonadas  aos  ai  um  nos  da  Escola 
Militar  da  Còrte,  de  conformidade  com  a  que  se  acha  publi- 
cada na  Ordem  do  dia  n.  I608  de  ââ  de  Dezembro  de  1881. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Brigadeiro  Quarlel-Meslre  General. 


'Tal>ella  dos  ppoQos  das  pegas  de  fardaimeiíto  que 
devenx  ser  alienadas  aos  aliiiixzios  da  Kisoola 
IVIilitax*  da  Oòrte,  segundo  a  que  se  aoba  pa« 
blLcada  na  Ordem,  do  dia  xi*  I6SS9  de  ^3  de  l>c« 
asembro  de  1.SSI9  organizada  em  virtude  do 
A.VÍSO  de  1-1  de  IVovembro  de  1SS3* 


Uma  blusa  de  brim  escuro  e  trançado,  com 

castellos  di3  metal  dourado 7^500 

Um  bonel  do  novo  uniforme lOíaOO 

Uma  caíça  de  panno  azul   fino 11^00 

Uma  caíra  de  brim  branco  e  trançado ^ÒO 

Uma  calça  de  brim  escuro  e  trançado 4^500 

Um  capote  de  panno  francez 28^000 

Uma  gravata  de  seda ,5800 

Uma  sobrecasaca  de  panno  fino 38^000 

Repartirão  de  Quartel -Mestre  General  em  26  de  Dezembro 
de  1885.— O  Brigadeiro  Conrado  Maria  da  Silva  Bitancourt, 
Qoartel- Mestre  General. 
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N .  7  —  AVISO  DE  22  DE  JANEIRO  DE  1883 

Âoí^residonto  da  ProTÍDcia  do  Pornambaco.— Sobro  o  modo  do  proceder  ao 
ajustamento  do  contas  do  fardamento,  quando  a  dÍTÍda  ccmprehende  mais 
de  um  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  22 
de  Janeiro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Briíradeiro  Quartel -Mestre 
General,  com  a  informação  da  repartição  a  seu  cargo  n»  14 
de  15  do  corriMite,  submottido  á  consideração  deste  Ministério 
o  officio  do  17  de  Julbo  do  anno  próximo  passado,  com  o  qual 
o  Cominando  das  Armas  dessa  província  lhe  remetteu  o  em 
que  o  Commandante  da  companhia  de  cavallaría  ahi  existente 
consulta  sobre  o  modo  de  incluir  no  ajustamento  de  contas 
d»  1882  o  fardamento  mandado  pagar  ao  2<>  Cadete  Forríel 
Francisco  Jaborandy  de  Moraes,  pertencente  a  1881,  declaro  a 
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V.  Ex.,  para  sou  conhecimenlo,  e  píira  qae  o  faça  constar 
áqaelle  CommaQdo,  que  na  rei;i(;ào  modelo  Â,  publicada  na 
Ordem  do  dia  n.  â36  de  i±  de  Janeiro  de  1861,  só  se  abona  o* 
fardamento  concernente  ao  anno  em  que  se  eí&'Ctaar  o  paga- 
mento e  em  uma  relação  separada  as  peças  que  forem 
abonadas  por  contii  do  anno  anterior  áqudie  em  que  houver 
sido  re^ilízado  o  indicado  pagamento,  meuicionando-se  na 
casa  de  observações  do  alludido  modelo  o  fardamento  pago 
por  conta  dos  annos  antecedentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^  :'^.v'^oPcAl^viP^ 


N.  8  -  AVISO  DE  25  DE  JAííEmO  DE  1883 

Ao  Ajudante  General. — ResolTC  davidas  sobre  a  applicaçSo  do  castigo  eollalar 
aos  oíllciaos  inforioros  robuixados  temperai iamonte,  nSo  sondo  Cadetes  oa 
soldados  particulares,  e  que  eommettem  faltas  durante  o  rebaixamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  25 
de  Janeiro  de  1883. 

Ilím.  e  Exm.  Sr.— Com  sua  informação  de  18  do  corrente, 
sul^mette  Y.  Ex.  á  resolução  deste  Ministério  a  consulta  que 
ao  Commando  das  Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
faz  o  do  o^  regimento  do  cavallaria  ligeira,  .^obreos  seguínles 
pontos: 

1 .°  Si  os  inferiores  que  não  são  Cadetes  ou  soldados  particu- 
lares, quando  rebaixados  do  |)osio  temporariamente,  com- 
metterem  fultas  durante  o  rebaixftnento,  podem  soíFrer  o  cas- 
tigo celiular,  como  se  pratica  com  es  d»'mnis  soldatlos ; 

2. o  Si  o  Corn(ítciro-mór  rebaixado,  tnmbem  temporaria- 
mente, pôde  ser  igualmente  recolhido  á  cellula,e,  quando 
tenha  elle  de  soffrer  baixa  deíiniliva  do  posto,  si  pôde  esta 
ser  dada  por  dalíbcraç^-ão  do  Comraandante  ou  si  deve  pro- 
ceder-se  a  conselho  de  disciplina. 

Em  resposta,  e  parn  os  fins  convenientes,  declaro  a  Y.  Ex. 
qae  resolvo  aíTirratativamente  quanto  á  primi^ira  parte  da  con- 
'snlla^  Geando  todavia  ao  critério  do  Commandante  o  arbítrio 
de  empregar  outro  castigo  que  não  impossibilite  a  praça 
de  exercer,  com  a  precisa  força  moral,  as  funcções  que  tem 
dd  reassumir,  e  que,  quanto  á  segunda  parte,  está  resolvida 
pelo§  2o  do  art.  33  do  Regulamento  disciplinar. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Car/oí  Affonso  de  Assis  Figuei- 
redo.^ Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  9  —  AVISO  DE  23  DE  JANEIRO  DE  1883 

Ao  Ajndanle  Goneral.— Doei  ara  que  dSo  se  dore  pagar  o  valor  das  poçai  do 
íardamonto  nSo  abonadas  opportunamonte  a  ama  praça  que,  tendo  recebido 
a  primeira  prestaçSo  do  premio  do  volaotario,  fora  escusa  do  soítíço  ante* 
do  compKtar  o  prazo  de  tempo  que  lho  daria  jus  á  parto  do  premio  adiao- 
tadamoiite  recebiúOe 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.*— Rio  de  Janeiro,  25 
de  Janeiro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Emofficio  n.  839  de  U  de  Jaibo 
de  1882,  a  V.  Ex.  dirigido,  communíca  o  Gommando  das 
Armas  da  Provincia  da  Bahia  haver  o  Cúmniandante  do  16<> 
batalhão  de  infantaria  deixado  de  passar  titulo  da  divida  do 
valor  das  peças  de  fardamento  que  não  foram  nas  devidas 
épocas  distribuídas  ao  soldado  Pedro  Manoel  Tavares^  por 
isso  que  tendo  elle  veriíicado  praça  em  Agosto  de  1881  e 
recebido  a  primeira  prestação  do  premio  de  voluntário, 
fora  escuso  do  serviço  em  Julho  de  1882,  não  completando 
por  consequência  o  prazo  de  tempo  que  lhe  daria  jus  áquella 
parte  do  premio  que  adiantadamente  recebeu. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  áquelle  Com- 
mandante,  que  não  deve  o  referido  ex-soldado  ser  compel- 
lído  a  indemnizar  o  Estado  da  importância  do  premio  não 
vencido,  nos  termos  do  Aviso  de  i5  de  Abril  de  1880,  publi- 
cado na  Ordem  do  dia  dessa  repartição  n.  1511  de  22  de 
Abril  do  mesmo  anno;  nào  se  lhe  passando,  porém,  título  de 
dívida  do  valor  .das  supracitadas  peças  de  fardamento,  como 
indemnização  do  tempo  de  serviço  que  deixou  de  perceber. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


s:r\fy\p^^j\/^/^ 


N.  10  — PORTARIA  DE  27  DE  JANEIRO  DE  1883 

A' Repartição  de  Ajudante  General. —  Declara  que  a  dosignaçSo  das  praças 
que  dos  corpos  o  companhias  isoladas  tirerem  de  Tir  habilitar-se  na  Eseola 
de  Tiro,  para  lastractores,  devo  recabir  unicamtfnle  nos  Cadetes  e  2®'  Sar- 
gentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  27 
de  Janeiro  de  1883. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.— Expeça-se  ordem  para 
que  recolha-se  ao  corpo  a  que  pertence  o  2°  Cadete  Sargento 
Ajudante  do  11<*  batalhão  de  infantaria  addído  ao  7'' da  mesma 
arma  Manoel  da  Rocha  Santos,  que  veio  para  esta  Corte  com 
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destino  á  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande,  e  declare-se 
em  ordem  do  dia  que  a  dcslí^nação  das  praças  que  dos  corpos 
e  companhias  isoladas  têm  de  vir  para  aquella  Escola  habi- 
litar-se  para  Instruclores  deve  recahir  unicamente  nos  Cade- 
tes simples  e  2®*  Sargentos,  ficando  excluídos  os  Sargentos 
Ajudantes  e  Quartéis- mestres,  os  1^*  Sargentos  e  os  Forricis, 
que  não  podem  ser  distrahídos  do  serviço  que  prestam  nos 
mesmos  corpos. 

Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo, 


^':\j^j.\J>,j  .^:,M^/^y^ 


X.  11  —  CIRCULAR  DE  30  DE  JANEIRO  DE  1883 

Aos  Presidentes  de  prOTÍncia. —  Manda  passar  repetidas  revistas  aos  corpos 
do  Exercito,  afim  de  Torificar  o  estado  do  armamento  e  punir  as  praças  cjae 
derem  causa  a  oxtraTios. 

Circular. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  30  de  Janeiro  de  1883. 

ISIIIm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  observado  que  o  armamento  dis- 
tribuído aos  corpos  do  Exercito  raramente  completa  o  seu 
tempo  de  duração,  já  porque  é  extraviado,  já  porque  se  es- 
traga por  falta  do  necessário  cuidado,  recommende  V.  £x. 
aos  Commandantes  dos  corpos  estacionados  nessa  província, 
que  passem  repetidas  revistas  aos  mesmos  corpos,  castigando 
severamente  as  praças  que  extraviarem  o  respectivo  arma- 
mento, e  compellindo-as  a  indemnizarem  a  Fazenda  Nacional 
por  descontos  mensaes  da  metade  do  soldo,  como  determina 
a  Portaria  de  20  de  Outubro  de  VB80,  publicada  na  Ordem  do 
dia  n.  1545  de  28  do  mesmo  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d... 


i^-^.\j-\j'-\-fj^^f^.-/^ 


N.  12  — AVISO  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Ao  Ajudante  General. —  Declara  que  a  baixa  por  eonclusSo  de  tempo  quando 
a  praça  n3o  possue  meios  de  indemnizar  o  que  doTo  áos  cofres  públicos, 
só  se  fará  cíToctiTa  si  nâo  estivera  dita  praça  nas  condições  de  prestar 
ainda  serviçoj. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  7  de 
Fevereiro  de  1883. 

lUm,  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  em  o  seu  ofllcio  n.  410 
de  19  de  Janeiro  ultimo,  trazido  ao  conhecimento  deste  Mi- 
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nistério  quo  o  Cnmmando  das  Armas  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul  lhe  communicára  quo  deixara  de  fazer  efiFe- 
etiva  a  baixa  do  serviço  do  Exercito,  por  conclusão  de  tempo, 
do  soldado  do  3'  batalhão  de  infantaria  Manoel  Soares  da 
Silva,  por  sor  elle  dev('dor  á  Fazenda  Nacional  da  quantia  de 
24^42 1,  declaro  a  V.  Ex-,  pnra  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes, que,  si  a  praça  de  que  se  traia  se  acha  nas  coa- 
dições  de  prestur  ainda  bons  serviços  e  não  possue  recursos 

{>ara   indemnizar  os  cofres  públicos,  pnde  continuar  nas  fl- 
eiras  do  Exercito  ate  solver  o  seu  debito,  mas,  no  caso  con- 
trario, devo  ser  escusa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  (>onselheiro  Ajudante  General. 


•:j-  r  •  •  •  : 


\v^ 


N.  13  — AVISO  DE  8  DE  FEVEREIRO  DE  i833 

Âo  Director  do  Arsenal   do  Guerra  da  Corto. —  Sobro  a  tabeliã  qao  regala 
o   foinecimcnlo    do  fardainouto  aos    oiTiciaos  do   £xorcito. 

Ministério  dos  Xefi^ocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
S  de  Fevereiro  de  18b3. 

Convindo  que  a  tabeliã,  que  regula  o  fornecimento  de 
fardamento  aos  oíllcíaos  do  Exercito,  com  prebenda,  além 
áe  todas  as  peças  que  compõem  o  1^  e  ^^  uniforme,  as 
do  respectivo  armamento  o  correame,  assim  o  declaro  a 
Vm.    para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeilos. 

Deus  Guarde  a  Vm .—  €arlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Director  do   Arsenal   de  Guerra   da  Corte. 


Ay 


N.  i4  -  AVISO  DE  21  DE  FEVEREIRO  DE  1883 


Ao  Prosidonto  da  Provincia  do  Amazonas. —  Declara  que,  qaando  o  Com- 
mandante  das  Afinas  rosido  na  casa  om  quo  funcciona  a  seerotaria  militar^ 
doTO  paj^ar  metade  do  respectivo  a!iigiiol. 

Ministério   dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de   Janeiro, 
2i  de  Fevereio  de  1883. 

lira.  eExm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  n.  5  de  13 
de  Janeiro  ultimo,  com  o  qual  V.  Ex.  me  remeitea 
cópia  do  termo  de   contrato  celebrado    pela    Thesoararía 
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de  Fazenda  dessa  província  com  Claudino  Manoel  Velloso 
para  o  aluguei  de  uma  casa  destinada  ao  Conunando  das 
Armas  e  residência  do  respectivo  Commandante,  pelo  preço 
mensal  de  120^000,  sendo  90^000  por  conta  do  Estado  e 
30^000  pela  do  mencionado  Commandante,  declaro  a  V.  Ex. 
que,  feita  no  contraio  alludido  a  correcção  de  pagar  aquelle 
Commandante  metade  do  «aluguel  da  casa,  nos  termos  expres- 
SOS  da  Portaria  de  li  de  Março  de  1876,  expedida  áqaella 
Thesouraria,  fica  approvado  o  contrato,  com  a  clausula, 
porém,  de  só  vigorar  dentro  do  exercício  corrente,  segun- 
do dispõe  o  art.  19  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro 
de  1880. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  ^r.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


cA^^r:WV^cA:A:/^^ 


N.  15  —  AVISO  DE  23  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Ao  Ajadaote  General. —  Sobre  o  modo  do  inUrpretar  o  Rogalameoto  do  6  do 
Março  de  ISSO,  modincado  pelo  Decreto  de  29  deOaiubro  do  mesmo  anuo, 
rolaíÍTamente  ao  fornecimento  do  géneros  a  oíHcíacs. 

Ministério  dos  Neííocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  23 
de  Fevereiro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  V.  Ex.,  com  o  seu  olflcio 
n.  361,  de  18  de  Janeiro  ultimo,  submottido  á  consideração 
deste  Ministério  a  consulta,  feita  pelo  Commando  das  Armas 
da  Província  da  Bahia,  sobre  o  medo  de  interpretar  o  Regu- 
lamento de  6  de  Março  de  1880,  modificado  pelo  Decreto  de 
20  de  Outubro  do  mesmo  anno,  relativamente  ao  fornecí- 
inento  de  géneros  a  officiaes,  declaro  a  V.  Ex.,  em  solução á 
referida  consulta  e  para  que  faça  constar  em  ordem  do  dia : 

1.°  Que  o  arrematante  deve  vender  ao  offlcial  os  géneros 
cujo  fornecimento  houver  contratado  para  as  praças  das 
guarnições,  pelo  mesmo  preço  do  contrato. 

2.'»  Que  as  condições  do  pagamento  dos  géneros  devem  ser 
reguladas  entre  o  vendedor  e  o  offlcial,  não  intervindo  o  Mi- 
nistério da  Guerra,  de  qualquer  modo,  em  taes  transacções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


</^\:P\J\f\p\J\P^ 
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N.  16  —  AVISO  DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Ao  ijadante  General.—  Doclara  cxlensira  ás  praças  que  perteneeiani  is 
companhias  de  operários  militares  a  disposição  da  Circular  de  i2  de  Se- 
tembro de  1882. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro,  28 
de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  constante  do 
ofiãcio  do  Gommandante  do  batalhão  de  engenheiros  e  que 
acompanhou  o  do  Commando  da  Escola  Militar  da  Corte  n.  695 
de  16  de  Novembro  ultimo,  dirigido  a V.  Es:.,  declaro,  para 
os  fins  convenientes,  que  d  extensiva  ás  praças  do  dito  bata- 
lhão que  pertenceram  ás  companhias  de  operários  militares,  a 
disposição  contida  na  Circular  deste  Ministério  de  12  de  Se- 
tembro antecedente,  determinando  que  não  se  effectuem  as 
baixas  dos  operários  militares  por  conclusão  de  tempo  de  ser- 
viço senão  quando  elles  tiverem  indemnizado  o  que  deverem 
aos  cofres  públicos,  salvo  si  a  praça  ex-operario  militar  se 
achar  na  hypothese  do  art.  189  do  Regulamento  n.  M18  de  19 
de  Outubro  de  1872,  isto  é,  si  o  seu  debito  fòr  menor  do  que  o 
seu  pecúlio  depositado  na  Caixa  Económica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


,,:x^.-:x^P^Om-^.>,^ 


N.  17  —  AVISO  DE  6  DE  MARÇO  DE  1883 

Ao  Brigadeiro  Qaartel-Mcslre  General. ~  Doclara  qaaado  se  doTO  passar  tilalo 

do  divida  de  fardamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  6 
de  Março  de  1883. 

Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Commandante  do  16"  ba- 
talhão de  infantaria,  constante  do  officio  que  acompanhou  o 
de  n.  183  de  29  de  Janeiro  ultimo,  dirigido  a  V.  S.  pelo  Com; 
mando  das  Armas  da  Província  da  Bahia,  relativamente  á 
maneira  por  que  deve  effecluar  o  pagamento  em  dinheiro,  do 
fardamento  atrazado,  ás  praças  do  respectivo  batalhão,  de- 
claro a  V.  S.  que  a  praça  de  pretsó  tem  direito  ao  titulo  de 
divida  de  que  trata  o  Aviso  de  6  de  Novembro  de  1882  quando 
não  estiver  comprehendida  no  de  4  de  Março  do  mesmo  anno, 
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OU  si  por  occasiâo  de  ser  escusa  do  serviço  do  Exercito  pre- 
ferir o  seu  pagamento  em  dinheiro  e  nào  em  espécie. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 
^ Sr  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 


>:/.\f\:P^,j7[J\/^\:/> 


N.  18  —  AVISO  DE  7  DE  Já  ARCO  DE  1883 

iio  Protidente  da  ProTincia  do  Pará. ~  Declara  que,  saíra  a  hypothese  do 
art.  189  do  Regulamento  de  19  de  Outabro  de  1879,  nSo  se  derem  effeetuar 
M  baixas  dos  operários  militares,  por  codcIusSo  do  tempo,  senSo  quando 
eUes  uada  dererem  aos  cofres  públicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  [Guerra.— Rio  de  Janeiro,  7 
de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Resolvendo  sobre  a  consulta  constante 
do  officio  da  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  província 
^ue  acompanhou  o  de  Y.  Ex.  n.  18  de  26  de  Janeiro  ultimo, 
declaro,  para  os  convenientes  effeítos,  que,  de  conformidade 
€om  o  disposto  na  Circular  deste  Ministério  de  12  de  Setembro 
do  anno  próximo  passado,  não  se  devem  eíTectuar  as  baixas 
dos  operários  militares  por  conclusão  de  tempo  de  serviço 
senão  quando  elles  tiverem  indemnizado  o  que  deverem  aos 
cofres  públicos,  salva  a  hypothese  do  art.  189  do  Regula- 
mento n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  isto  é,  si  o  debito 
fôr  menor  do  que  o  pecúlio  depositado  na  Caixa  Económica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


</\J^jy\f\/\/\/:^ 


N.  19  —  AVISO  DE  21  DE  MARÇO  DE  1883 

Ao  Presidente  da  Prorineia  do  Paraná.—  Sobro  o  abono  de  meia  etapa  is 
malhcres  e  filhos  dos  soldados  o  dos  colonos  estabelecidos  nas  colónias 
jnililares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  á  consulta  constante  de 
^u  telegramma  de  6  do  corrente,  relativamente  ao  abono  de 
meia  etapa  ás  mulheres  e  filhos  dos  soldados  destacados  nas 
colónias  militares,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  findo  o  primeiro 
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anno  do  estabelecimento  da  colónia,  nno  deve  conlinaar  o 
abono  do  que  se  trata,  nâo  só  ás  mulheres  e  filhos  dos  soldados, 
como  também  aos  dos  colonos  alli  estabelecidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  A/f onso  de  Assis  Figueiredo. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


c.'•^o'^^■^:/'^J-^■••.'V 


N.  20  — AVISO  DE  30  DE  MARÇO  DE  1883 

Ao  Brigadeiro  Quartel -Mostre  Gonoral.— Faz  eilonsiva  ao  fardamento  doe 
corDotat  a  disposição  do  Aviso  de  31  de  Juiho  de  iSS^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Março  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeilos, 
que  úca  extensiva  ao  fardn mento  dos  cornetas  a  disposição  do 
Aviso  de  31  de  Julho  de  188á,  que  manda  considerar  como 
car^a  do  corpo  o  fardamento  das  respectivas  bandas  de 
musica . 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Carlos  Affonso  de  Assis  Fiqiteiredo. 
—  Sr.  Brigadeiro  Quartel-Meslro  General. 


c/.-v:'^.-/^C-'^:v 


.  N.  21  —AVISO  DE  6  DE  ABRIL   DE  1883 

Ao  Ajudanto  GonoraL<-  ModiGea  os  distlnctiTos  do  postos  no  aniformo  do 

Corpo  E:clcsiastico  do   Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Abril  de  1883. 

Illm.  cExm.  Sr.— Approvando  a  proposta  apresentada 
pelo  Capellào-mór  do  Exercito  e  que  acompanhou  o  officio  de 
V.  Ex.  n.  1870,  de  27  de  Março  próximo  passado,  declaro  que 
devem  ser  bordadas  a  ouro  as  estrellas  bordadas  a  stda  roca 
que  usam  nas  mangas  das  butinas  os  Capellães  do  Corpo  £c- 
clesiastíco :  fícando  assim  modificado  o  Ggurino  de  que  trata 
o  art.  24  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  S679 
de  27  de  Junho  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo., 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  22  —  AVISO  DE  2  DE  MAIO  DE  1883 


Ao  Quirlal-Mostro  Goneral. —  Manda  cctsar  o  omprogo  do  verniz  donominado 
—  Blaek  Japon  —  no  corroamo  o   oqaipamooto  do  Exoreito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  2  de 
Maio  de  1883. 


Em  vista  dos  inconvenientes  que  resuUam  do  empreg^o  do 
verniz  denominado  <  Black  Japon  >  nos  correames  e  equipa- 
mento do  Exercito,  segundo  consta  dj  officio  do  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  dn  Corte,  que  V.  S.  iransmittiu  a  este 
Ministério  com  a  sua  iaformnçijo  n.  210  de  28  do  mez  ultimo, 
4eciaro  a  Y.  S.  que  deve  aquelle  verniz  ser  substituido  peia 
tinta  com  que  foi  preparado  o  correame,  que  acompanhou  a 
soa  referida  informação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Caris  Affonso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 


^*'  ^.  ^*  .^1  -'^  í^   -^  /» 


N.  23  —  AVISO  DE  9  DE  JDNIÍO  DE  1883 

Aé  PlTMidonto  da  Provineia  do  Pcrnambaco . —  Doclara  quo  sSo  do  igaal  ca- 
tegoria os  cargo*  de  EscrirSo  o  Almoiarifo  dos  Arsonaos  de  Gaorra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  9 do 
Junho  de  1883. 

nim.  6  Exm.  Sr.— Resolvendo  as  consultas  feitas  pelo 
Escrivão  e  Almoxarife  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  provincia, 
relativamente  á  precedência  ou  superioridade  entre  esses 
dous  cargos,  e  de  que  trata  essa  Presidência  em  officios  ns.  83 
e  99  do  19  de  Abril  e  2  de  Maio  próximos  passados,  declaro  a 
y.  Ex.  para  que,  por  intermédio  do  Director  daquelle  esta- 
belecimento, faça  constar  aos  ditos  empregados,  gue  não  tem 
fandamenlo  a  duvida  por  elles  suscitnda,  por  isso  que,  em 
▼ista  das  disposições  do  Regulamento  que  baixou  com  o  De- 
creto n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  a  categoria  dos  dous 
logares  é  perfeitamente  igual,  convindo  portanto  que  entre 
os  respectivos  serventuários  haja  perfeito  accôrdo,  para  que 
cada  um  possa  desempenhar  reslrictd mente  as  funcções  que 
lhe  são  commetlidas  pelos  arts.  31  e  33  do  supracitado  regu- 
lamento ;  sendo  que,  quando  algum  conflicto  ou  desinteili- 
fleaeia  sobrevier  entre  elles,  relativamente  ao  serviço  publico, 
aeve  o  que  se  julgar  prejudicado  em  suas  attribnições  repre*> 
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sentar  ao  respectivo  Director,  que  procederá  a  respeito  de 
conformidade  com  o  disposto  no  §  28  do  art.  15  do  mesmo 
regulamento. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.. —  António  Joaquim  Rodrigues  Ju- 
nior.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  24  —  AVISO  DE  19  DE  JUNHO  DE  1883 

Ao  Ajudanto  General. —  Deelara  que  os  Cadetes  d3o  devem  entrar  oa  tahir 
dos  respoctÍTOs  quartéis  á  paisana  durante  o  tempo  de  expediente  da  guar- 
nição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  dô  Janeiro,  19 
de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  requerimento  do  1«  Ca- 
dete do  17o  batalhão  de  infantaria,  Chrisogno  Damasceno  de 
Souza  Figueiredo,  de  que  trata  V.  Ex.,  na  sua  informação  de 
8  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.  que,  comquanlo  seja  per- 
mittidoaos  Cadetes  o  uso  de  roupa  á  paisana,  quando  não  es- 
tejam em  serviço,  não  devem  elles  comtudo  entrar  ou  sahir 
dos  respectivos  quartéis,  senão  com  os  seus  uniformes,  da* 
rante  o  tempo  de  expediente  da  guarnição,  sendo  que  á  au- 
toridade militar  compete  prohibir  o  uso  de  que  se  trata, 
desde  que  assim  o  entender  conveniente,  a  hem  d«i  ordem 
e  disciplina. 

Por  esta  occnsião  declaro  mais  a  V.  Ex.  que  o  mencionada 
Cadete  Chrisogno  Damasceno  de  Souza  Figueiredo  deve  ser 
severamente  punido  pelas  faltas  que  commetteu,  já  diri- 
gindo-se  ao  Governo  sem  ser  pelos  canaes  competentes,  já 
recusando  cumprir  a  ordem  do  seu  Commandante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,'-- António  Joaquim  Rodrigues  Ju- 
nior.'-r  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  25  -AVISO  DE  23  DE  JUNHO  DE  1883 

Ao  Ministério  da  Fazenda.—  Declara  que  os  contratos  para  fornecimento  d» 
géneros  alimenticios  ás  praças  do  Exercito  derem  ser  lavrados  nos  Iíttos 
da  SoeçSo  do  Contencioso  das  Thesourarias  de  Fazenda  o  assignados  pelo 
Procurador  Fiscal  e  contratantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23 
de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  de  9  do  corrente, 
"Com  o  qual  Y.  Ex.  se  serviu  submetter  á  consideração  deste 
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Ministério  cópia  do  ofQcio  em  que  o  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  consulta  si  deve 
mandar  lavrar  nos  livros  da  Secção  do  Contencioso  pelo  em- 
pregado incumbido  da  escripturaçào,  sendo  assignados  pelo 
Procurador  Fiscal  e  contratantes,  os  termos  de  contratos  para 
fornecimento  de  géneros  alimentícios  ás  praças  do  Exercito, 
que  na  forma  do  arl.  4°  do  Regulamento  a  que  se  refere  o 
Decretou.  768o  de  6  de  Março  de  1880,  são  celebrados  se- 
mestralmente, cabe-me  declarar  a  V.  £x.  que  sendo  aquelles 
contratos  de  natureza  idêntica  aos  que  têm  sido  e  podem  ser 
celebrados  com  o  Estado,  convém  que  também  sejam  es- 
cripturados  nos  referidos  livros,  com  todas  as  formalidades 
exigidas  para  taes  aclos,  e  de  nccôrdo  com  as  disposições 
prescríptas  no  citado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Ju" 
nior.^  A  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


\j^j>^,r,'. 


N.  26  —  AVISO  DE  23  DE  JUNHO  DE  1883 

Ao  Ajudante  Gcnoral. —  A  disposição  do  Aviso  do  12  do  Novembro  de  1875  sobre 
o  modo  de  contar  o  tsropo  do  serviço  dos  aprendizes  artilheiros  transforidos 
para  o  Exercito  dovo  ser  enlondida  para  todos  os  effeitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Junho  de  1883. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  — Em  soluçíío  ao  requerimento  em  que 
o  2°  Sargento  do  corpo  de  alumnos  da  Escola  Militar  da  Corte 
Victor  Eduardo  Rozsanye  pede  que  se  esclareça  o  modo  de 
contar  o  tempo  ás  praças  que  pertenceram  ao  deposito  de 
aprendizes  artilheiros,  visto  julgar-be  prejudicado  no  modo 
como  lhe  é  feita  a  contagem  para  os  eíTeitos  de  promoção  e 
reforma,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  praça  do  referido  Sargento 
deve  ser  contada  da  data  da  sua  transferencia  para  o  Exercito, 
si  então  era  elle  menor,  ou  da  id.')de  de  18  annos,  si  era 
maior,  como  está  claramente  determinado  no  Aviso  de  12  de 
Novembro  de  187S,  disposição  esfa  que  deve  ser  entendida 
para  todos  os  effeitos,  e  portanto  para  os  de  promoção  e  re- 
forma, sobre  que  versa  a  presente  reclamação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Aníomo  Joagwtm  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  27  —AVISO  DE  4  DE  JULTÍO  DE  1883 

Ao  Q a arlol -Mostro  General . —  Manda  abonar  um  capoto  aos  rccmlas  qno 
assODtãJD  praça  nas  Províncias  do  S.  Piíalo,  Santa  Catbarína,  Paraná,  Rio 
Grande  do  Scl  e  Minas  Genes,  oa  que  a  ollas  so  destinem. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Jalhodel883. 

Declaro  a  V.  S.  que,  conforme  propõe  em  seu  officio 
n.  477  de  2  deste  mez,  deve  providenciar  para  que  aos  re- 
crutas que  assentam  praça  nas  Províncias  de  S.  Paulo, 
Santa  Catharína,  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul  e  iMinas  G^raes, 
ou  que  a  elias  se  destinem,  seja  distribuído  desde  logo  um 
capote,  não  se  lhes  dando  outro  quando  passarem  a  promptos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Ajitonio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Brigadeiro  Quartel-Moátre  General. 


'\-j'^j^j^j\/^^-> 


N.  28  —  PORTARIA  DE  5  DE  JULHO  DE  1883 

A' Thosouraria  do  Rio  Grando  do  Norts.— Os  oíBciaos  honorários  cooimaD- 
dando  fortalezas  não  tèm  direito  ao  augmonto  de  soldo  de  que  trata  a  Lei  de 
8  de  Fevoreiro  do  1873. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  5  de 
Julho  de  1883. 

Manda  Sua  Magestride  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.  12  de  11  de  Junho  próximo  passado,  que  bem  proccdea 
determinando  que  daquella  data  em  diante  se  abonasse  ao 
Capitão  honorário  do  Exercito  João  Lourenço  da  Silva,  que 
commanda  a  fortaleza  dos  Santos  Reis  Mà^^os,  o  soldo  marcado 
na  tabeliã  de  1  de  Dezembro  de  1841,  e  não  o  de  que  trata  ai 
de  8  de  Fevereiro  de  1873,  fazendo-se-lhe  earç:a,  para  des- 
contar pela  quinta  parte  do  dito  soldo,  do  que  de  mais  lhe  foi 
indevidamente  abonado  na  razão   da  citada  tabeliã  de  1873. 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 


<y^W\Po^J^<p^ 
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N.  29  *  AVISO  DE  19  DE  JULHO  DE  1883 

Ao  Qoarial-MMtre  Genoral.--  Doelaraqoo  a  praça  subsUtoida  tò  tom  direito 
a  Jtcaber  a  importância  do  fardameoto  que  nSo  lhe  tenha  lido  abonado, 
depois  de  lerininado  o  praxo  dentro  do  qual  é  rosponsaTel  pelo  substl- 
Inlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.  —Rio  de  Janeiro,  19 
de  Julho  de  1883. 

Em  solaçSo  ao  offlcío  do  Commandante  das  Armas  da  Pro* 
vincía  de  Pernambuco  n.  87  de  12  de  Abril  ultimo,  transmit- 
tíndo  ao  Ajudante  General  a  representação  do  Commandante 
interino  do  2<»  batalhão  de  infantaria  acerca  do  fardamento 
vencido  pelo  soldado  Luix  Augusto  Torres,  escuso  do  ser* 
viço  por  haver  apresentado  substituto,  declaro  a  Y.  S.»  para 
que  o  faça  constar  ao  referido  Commandante  do  V  batalnão, 
que  o  ex- soldado  de  que  se  trata  tem  direito  a  haver  a  im- 
portância do  fardamento  que  não  lhe  foi  abonado,  mas  que 
sendo  elle,  nos  termos  do  disposto  no  art.  72  do  Regulamento 
n.  5881  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  responsável  pelo  substi- 
tuto no  caso  de  deserção  dentro  do  primeiro  anno  de  praça, 
^ò  se  lhe  deverá  faznr  effectivo  o  pagamento  depois  que  tiver 
cessado  tal  responsabilidade. 

Deus  Guarde  a  V..S.  —  ÁnUmo  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Brigadeiro  Quartel -Mestre  General. 

N.  30  —  AVISO  DE  23  DE  JULHO  DE  1883 

Ao  Hospital  Militar  da  Górte.—  Uanda  nomear  uma  commissio  para  con- 
ferir o«  artigos  e  assistir  ao  encaixotam ento  dos  medicamentos  que  tenham 
de  ser  euTiados  para  as  pronneias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  23 
de  Julho  de  1883. 

Para  que  se  possa  fazer  efectiva  a  responsabilidade  dos 
culpados  das  faltas  que  frequentemente  têm  sido  encontradas 
nas  remessas  de  meaicamentos  desta  Corte  para  as  províncias, 
cumpre  que  V.  S.,  sempre  que  se  tenha  de  effectuar  alguma 
remessa,  nomeie  uma  commissão,  para  conferir  os  artigos  e 
assistir  ao  seu  encaixotamento,  lavrando  de  tudo  o  compe- 
tente termo  :  o  que  declaro  a  V.  S.  para  seu  conhecimento 
e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^  António  Joaquim  Bodrigueê  Juntar. 
•-  Sr.  Director  interino  do  Hospital  Militar  da  Corte. 
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N.  31  —  AVISO  DE  24  DE  JULHO  DE  1883 

Ao  Presidente  da  Provioeiado  S.  Paalo.— Doclara  o  Tencimoalo  que  com- 
pete aos  Pharmacoutieos  civ»  eontratados  para  o  sortiço  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de  Janeiro,  24 
de  Julho  de  1883. 

Ulm.  o  Ekid.  Sr.  —  Em  resposta  aoofficio  que  sob  n.  153 
me  foi  por  Y.  Ex,.  dirigido  em  6  do  corrente,  consultando 
acerca  dos  veneimenios  que  devem  ser.  abonados  ao  Phar- 
maceutico  contratado  para  servir  na  enfermaria  militar  dessa 
província,  Dyonisio  Rodrigues  da  Costa,  declaro  a  V.  Ex. 
que  aos.  Pharmaceu ticos  contratados  competem  os  venci- 
mentos dos  Pharmaceuticos  Alferes  do  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito,  sendo  o  soldo  o  da  tabeliã  antiga. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Joaquim  Rodrigues  Jú- 
nior, —  Srl  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

N .  32  —  AVISO  DE  28  DE  J  ULHO  DE  í 883 

Âo  Gominandanto  da  Escola  Militar.  —  Manda  adoptar  na  aala  do  franccx  a 
obra  intitulada  Des  conwxissances  utiies  au  mililaire  ou  Seltcta  Franceza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  28 
de  Julho  de  1883. 

Tendo  o  Governo  Imperial,  em  vista  do  parecer  da  Congre- 
gação áessia  Escola  e  das  informações  prestadas  pelo  Commando 
Geral  do  Artilharia  e  pelo  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General, 
resolvido  mnndar  adoptar  como  compendio  de  traducção  nas 
aulas  de  frnnt^ez  do  curso  preparatório  da  dita  Escola,  sem 
prejuízo  dos  que  já  se  acham  e  possam  ainda  s«r  adoptados,  o 
trabalho  aprescnttido  pelo  i°  Cirurgião  e?i:tranumerariu  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito  Dr.  Francisco  Lino  Soares  de 
Andrade,  denominado  —  Des  connaissances  utiies  au  militaire 
ou  Selecta  Franceza  — ,  assim  o  declaro  a  V.  S.  para  seu  co- 
nhecimento. 

Deus  Guarde  aV.  ^.— Antoniio  Joaquim  Rodrigues  Júnior . 
—  Sr.  Commandanto  da  Escola  Militar  da  Corte. 

—  Expediu-se  aviso  no  mesmo  sentido  ao  Presidente  do 
Rfo  Grande  do  Sul  e  ao  Ajudante  General. 
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íN.  33  -  AVISO  DE  30  DE  JULHO  DE  i883 

Ao  Proudento  da  Provioeia  do  Paraná.  —  Declara  ondo  doto  ser  foito  o  alista- 
monto  militar  das  paroehias  aioda  nSo  canonicamente  instituídas. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de  Janeiro,  30 
de  Jalho  de  1883. 

lilra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposla  aoofficio  dessa  Presidên- 
cia n.  785  de  5  de  Junho  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o 
alistamento  militar  das  paroehias  novamente  creadas  nessa 
província  e  que  ainda  náo  foram  canonicamente  instituidas, 
deve  rcalizar-so  nas  paroehias  a  que  anteriormente  perten- 
cinm  aquellas,  fazendo-se,  porém,  a  escripturaçao  em  livros 
distinctos  para  oppòrtunamentc  passarem  a  pertencer  ás 
novas  freguezias,  ficando  assim  contirmadoo  meu  telegramma 
desta  data. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


,:/\/:^P\f/!\j:\j:\-/!\-/» 


N.  34  — PORTARIA  DE  3  DE  AGOSTO  DE  1883 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.— Determina  qae  nos  contratos  com  os 
Pharmaceaticus  ci\is  se  estabeleça  a  condição  de  servirem  elles  em  qaalquer 
ponto  da  gaarnição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,— Rio  de  Janeiro,  3 
de  Agosto  de  1883. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.— Expeça-sc  ordem 
liara  que  nos  contratos  dos  Pharmaceulicos  civis  se  estabeleça 
n  condição  de  servirem  elles  em  qualquer  ponto  da  guar- 
nição, ficando  livre  aos  actuaes  a  rescisão  de  seus  contratos, 
<*a««  nào  se  sujeitem  á  n Iludida  condição,  em  vista  do  que 
ponderou  o  Conselheiro  Círur^rião-mór  do  Exercito  em  offlcio 
n.  206,  de  Z  de  Abril  ultimo,  dirigido  a  essa  repartição. 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
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N.  35-  AVISO  DE  4  DE  AGOSTO  DE  1883 

Ao  Presidonle  da  ProTincia  do  Coará.—  Declara  qae  oi  offleiaes  do  Exercito 
empregados  nos  Corpos  de  Policia  nSo  têm  direito  a  Teneimontos  pelo  Mi- 
nistério da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  4 
de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  ao  requerimento  do  Alferes 
do  ll^'  batalhão  de  infantaria  Francisco  Aquino  de  Aguiar 
Nunes,  pedindo  pagamento  do  soldo  de  sua  patente  durante  o 
tempo  em  que  esteve  commandando  o  Corpo  Policial  da  Pro- 
víncia do  Pará,  e  que  me  foi  transmittido  por  essa  Presidência 
com  officío  n.  772  de  9  de  Junho  ultimo,  declaro  a  V.  £x., 
para  os  devidos  effeitos,  que,  conforme  tem  sido  explicado 

Sor  diversos  avisos,  entre  outros  pelos  de  ns.  203  e  365,  de  8 
e  Abril  de  1879  e  26  de  Julho  de  1881,  publicados  nas 
respectivas  collecçQes  das  decisões  do  Governo,  os  offleiaes 
do  Exercito,  em  serviço  estranho  ao  Ministério  da  Guerra, 
não  têm  direito  a  perceber,  por  conta  do  mesmo  Ministério, 
vencimento  algum,  inclusive  o  soldo  das  suas  patentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceara. 


,i/\r\/y\/^wY^ 


N.  36 -AVISO  DE  13  DE  AGOSTO  DE  1883 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará.  —  Declara  que  os  Cadetes  podem,  na 
falta  de  offleiaes  inferiores,  exercer  os  legares  de  Amannense  da  sala  das 
ordens  das  Presidências . 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  13 
de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  que  sob  n.  848 
V.  Ex.  dirigiu  a  este  Ministério  em  27  de  Junho  ultimo,  re- 
lativamente á  nomeação  de  uma  praça  do  corpo  policial  para 
servir  de  Amanuense  da  Secretaria  Militar  dessa  província, 

Í)or  deficiência  de  ofQciaes  inferiores  no  11<>  batalhão  de  in- 
ántaria  ahi  estacionado,  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  sendo  de 
obrigação  ser  aquelle  logar  desempenhado  unicamente  por 

Í'iferior,  deve  a  praça  de  policia  que  o  exerce  passar  a 
rompta,  nomeando-se  para  substituil-a  um  Cadete  ou  infe- 
rior daquelle  batalhão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  P«ina.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  37  —  CIRCULAR  DE  i3  DE  AGOSTO  DE  1883 


Aos  Prosidontos  de  proTineia.  —  Determina  qne  o  desembarque  doe  TOlomei 
contendo  medieamea^os,  remettidos  da  Corte,  seja  effectnado  na  presença 
de  om  empregado  da  confiança  dos  mesmos  Presidentes  e  por  elles  desi- 
gnado. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  — Rio  de 
Janeiro,  13  de  Agosto  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  frequentes  as  avarias  dos  vo- 
lumes contendo  medicamentos  remettidos  desta  Corte  para  as 
pharmacias  das  províncias,  e  podendo  ser  ellas  em  parte 
altribuidas  a  pouco  cuidado  no  desembarque  dos  mesmos 
volumes^  declaro  a  V.  Ex.  que  convém  providenciar  para 
que  esse  serviço  só  seja  feito  na  presença  de  um  empregado 
de  confiança  por  V.  Ex.  designado,  de  modo  a  poder-se  veri- 
ficar quaes  os  causadores  de  taes  avarias  e  fazer-se  efièctiva 
a  sua  responsabilidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 


í/^:A:A:/^^^■/:V^•/=* 


N.  38  — CIRCULAR  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1883 

Aos  Presidentes  de  prorincia  .—  Manda  qne  nas  eonenrroneias  para  proTi- 
mento  das  repartições  sejam  preferidos  os  prodactos  do  paix. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro.  18  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— No  intuito  de  protegeras  fabricas  es- 
tabelecidas no  Império  e  animar  a  industria  nacional,  provi- 
dencie V.  Ex.  para  que  nas  cencurrencias  publicas  que  tive- 
rem logar  nessa  província  para  provimento  das  repartições 
subordinadas  a  este  Ministério,  sejam  sempre,  em  igualdade 
de  circumstancias,  preferidos  os  productos  do  paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— A/f^n^o  Augusto  Moreira  Penna,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  a... 
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N.  39  —  AVISO  DE  21  DE  AGOSTO  DE  i883 

Ao  Prosidcote  da  Protincia  do  Paraná.  —  Declara  fomo  derem  ser  conside- 
rados  os  indÍTÍdnos  que,  tendo  sido  cseasos  do  serriço  do  Exercito  por 
incapaeidado  physiea,  são  depois  julgados  aptos  e  rerificam  praça  dt 
novo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21 
de  Agosto  de  1883. 

Illro.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  sea  conheci* 
mento  e  em  soluçào  á  consulta  constante  do  seu  offlcio 
n.  826  de  21  de  Julho  ultimo,  que  os  indivíduos,  escusos  do 
serviço  militar  por  incapacidade  physica,  oodem  verificar 
nova  praça,  desde  que  sejam  julgados  aptos^  devendo,  porém, 
conservar  a  qualidade  da  primeira  praça,  para  completarem 
o  tempo  de  serviço  a  que  estavam  obrigados,  e  Qcando  os 
voluntários  com  direito  somente  ás  prestações  do  respectivo 
premio  que  houverem  deixado  de  receber  pela  circumstancia 
da  referida  baixa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Augusto  Moreira  Penna.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  40  —  AVISO  DE  21    DE   AGOSTO  DE  188i 

Ao  Ajudante  General. -r  Declara  que  os  termos  dos  processos  do  conselhos  do 
guerra,  lavrados  pelos  Cadetes  o  ofliciaes  inferior03,  doTom  ser  authenll* 
cados  pelo  Auditor  de  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^  Rio  de  Janeiro,  21 
de  Agosto  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Atlendendo  ao  que  V.  Ex.  ponderou 
em  seu  offlcio  n.  4583  de  3  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  afim  de  fazer  constar  em  ordem  do 
dia,  que  os  termos  dos  processos  de  conselhos  de  guerra,  la- 
vrados pelos  Cadetes  e  offlciae^  inferiores,  de  conformidade 
com  a  Imperial  Resolução  do  !<>  de  Outubro  de  1881,  devem 
ser  autbenlicados  peio  Auditor  com  a  sua  assignaturn,  por 
isso  que  os  ditos  Cndetes  e  officiaes  inferiores,  nâo  sendo 
Secretários  dos  conselho»,  mas  simples  escreventes,  não  têm 
fé  publica,  accrescendo  que  o  Auditor  é  o  responsável  pelos 
mesmos  termos,  na  sua  qualidade  de  fiscal  do  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  41  --  PORTARIA  DE  24  DE  AGOSTO  DE  1883 

A*  RepartiçSo  de    QQartol -Mestre  General.— Manda  fornecer  annualmonte 
As  companhias  íixas  do  carallaria  uma  pá  de  ferro. 

A'  Repartição  de  Qaartel- Mestre  General.— Expeça-se 
ordem  afim  de  que  a  cada  ama  das  companhias  fíxas  de  ca- 
vailaria  que  tiverem  animaes  em  cayallariça,  seja  fornecida 
annualmente  uma  pá  de  ferro,  para  a  limpeza  diária  das 
mesmas  cavallariças. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

m 


N.  42  —AVISO  DE  27  DE  AGOSTO  DE  1883 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  San  lo. ~  Declara  qae  os  CapellSes 
do  Corpo  Eeclesiastico  do  Ezercilo  nau  podem  celebrar  casamentos  som 
aotorisaçSo  do  Parocho  respoctlTO. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  27  do 
Agosto  de  1883. 

Illoi.  e  Exm.  Sr.-^Em  solnção  á  consulta  constante  do 
sea  o£Qcio  n.  97  de  12  de  Julho  ultimo,  relativamente  á  ce- 
lebração de  casamentos  dos  offlcíaes  e  praças  do  Exercito  ou 
de  estabelecimentos  militares  por  Capeilaes  da  Repartição 
Ecelesiastica  do  mesmo  Exercito,  declaro  a  V.  Ex.  que 
acertadamente  procedeu  o  Gapellào  Capitão  Manoel  Rodrigues 
Bermudes  de  Oliveira,  em  serviço  na  companhia  de  infan- 
taria dessa  província,  negando-se  a  casar  o  soldado  António 
José  Bezerra,  visto  nio  ser  esse  acto  de  sua  competência, 
salTO  si  fosse  autorizado  pelo  Parocho  da  freguezia,  único 
habilitado  para  celebrar  o  sacramento  do  matrimonio,  ou 
permittir  gue  outro  qualquer  sacerdote  o  faça,  como  prescre- 
ve o  Concilio  Tridentino,  sessão  24  (]o  reformai,  matrim,. 
Capitulo  lo,  e  tanto  assim  que  o  art.  13  do  regulamento  da 
referida  repartição,  específlcando  quaes  as  attribuições  dos 
Capellâes,  nada  diz  a  respeito  do  casamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  43^  AVISO  DE  28  DE  AGOSTO  Dfi  1883 

Ao  Presidente  da  ProtincUi  do  Paraná.^  Declara  como  dete  o  encarregado 
do  Deposito  de  artigos  bellicos  considerar  ditorsos  objectos  eotregnes  por 
empréstimo  ao  3o  regimento  de  artilharia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  28 
de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Brigadeiro  Qaartet-Mestre  Ge- 
neral sabmettido  á  consideração  deste  Ministério  o  offlcío  qae 
em  14  de  Jalho  ultimo,  sob  n.  51,  lhe  dirigiu  o  encarregado 
do  Deposito  de  artigos  bellicos  dessa  província,  consultando 
sobre  o  procedimento  que  deve  ter,  para  garantir  a  sua  res- 
ponsabilidade, no  cumprimento  da  ordem  que  recebeu  dessa 
Presidência  para  emprestar  ao  3"  regimento  de  arlilharia  os 
objectos  constantes  ao  referido  officio,  declaro  a  V.  £x.,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenieates,  que  deve  providenciar 
para  que  taes  objectos  sejam  considerados  como  carga  áquelle 
regimento  e  eliminados  do  referido  Deposito,  procedendo-se 
sempre  desta  forma  nos  casos  da  mesma  natureza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augusto  Moreira  Petina,-- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 

N.  44  — AVISO  DE  6  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Ao  Qaartel-Mestre   General.—  Modiflea  as  barretinas  do  ie  uniforme  dos 

offlciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  6 
de  Setembro  de  1883. 

Approvando  a  proposta,  feita  pelos  Gommandantes  dos 
corpos  de  infantaria  aa  guarnição  da  Corte  e  apresentada  á 
apreciação  deste  Ministério  peio  Conselheiro  Ajudante  General 
oom  informação  n.  5032  de  25  de  Agosto  ultimo,  para  a  mo- 
dificação nas  barretinas  do  primeiro  uniforme  dos  ofiQciaes, 
declaro  a  Y .  S. ,  para  os  fins  convenientes,  que  os  cordões  de 
retroz  encarnado,  usados  actualmente  nas  ditas  barretinas, 
devem  ser  substituidos  pelos  de  canutllho  de  ouro,  conforme 
o  plano  geral  de  uniformes,  e  bem  assim  que  os  pennachos, 
usados  pelos  o£Qciaes  montados,  ficarão  sendo  da  mesma  côr, 
mas  em  forma  de  coqueiro,  faxendo-se  extensiva  esta  modi- 
ficação ao  uniforme  de  todos  os  offlciaes  de  fileira. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior* 
—  Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.  45  — AVISO  DE  13  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Ao    Presidente   da  Protincia  do  Espirito  Santo.—  Declara  como   devem  os 

agentes  dos  corpos  organizar  as  livranças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Uio  de  Janeiro,  13 
de  Setembro  de  1883. 

lUm .  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  n.  8  de  20  de  Agosto  ultimo, 
o  Tenente-Coronel  Bernardo  Vasques,  Inspector  da  companhia 
de  infantaria  dessa  província,  tratando  das  irregularidades 
encontradas  na  escripturação  e  contabilidade  relativas  ao 
rancho  da  mesma  companhia,  consulta  quaes  as  providencias 
que  deve  tomar  no  sentido  de  estabelecer  uma  regra  Oxa, 
peln  qual  os  agentes  organizem  as  livranças^  visto  que  o  Re- 
gulamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  7685  de  6  de  Março 
de  1880  não  determina  o  modo  por  que  devem  ser  feitas. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  mensalmente  deve  ser  feito  o  resumo  da 
receita  e  despeza,  para  veriflcar-se  qual  a  sobra  existente,  e 
poder-se  formular  o  pedido  do  mez  subsequente,  e  não  eli- 
minar-se  a  mesma  sobra  para  figural-a  como  entregue  no 
fornecedor,  afim  de  organizar-se  nova  conta. 

Sendo  a  escripturação  organizada  por  esse  modo  e  .tendo 
em  vista  os  modelos  annexos  ao  citado  Regulamento  de  6  de' 
Março  de  1881,  não  pode  haver  duvida  na  confecção  da  li- 
vrança, nem  razão  para  simular  receita  inferior,  com  o  fim 
de  ajustar  a  receita  com  a  despeza  mensal. 

Outrosim  declaro  a  V.  Ex.  que  convém  chamar  a  attenção 
da  Thesouraria  de  Fazenda  sobre  o  assumpto  de  que  se  trata 
na  tomada  de  contas  que  lhe  prescreve  o  §  6°  do  art.  24  do 
referido  regulamento,  afim  de  evitar-ae  a  reproducção  de  se- 
melhantes irregularidades. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior . 
'•Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.  46  —  AVISO  DE  13  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Ao  Presidente  da   Província  do  Rio  Grande  do  Sal.— Aalorha  a  eroaçSo  do 
pharmacias  militarns  nas  cidades  do  Rio  tirando,  Rio  Pardo  o  Bagé . 

Ministério  dqs  Negócios  da  Guerrn.—- Rio  de  Janeiro,  13  de 
Setembro  de  1883. 

liim^  e  Exm.  Sr.-— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  execução,  gue  fica  autorizado  a  crear  pharmacias 
nas  enfermarias  militares  das  cidades  do  Rio  Grande,  Rio  Pardo 


26  DECISÕES  DO  GOVERNO 

6  Bagé,  preveníndo-o  de  que  nesta  data  providencio,  nio  só 
para  que  sejam  contratados  pharmaceuticos  civis  para  se 
encarregarem  das  ditas  pharmacias,  como  também  sobre  o 
fornecimento  dos  medicamentos  e  atensilios  para  o  estabele- 
cimento das  mesmas  pharmacías. 

DeusIGunrde  a  V.  Ex,^  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sal. 

N.  47  —  AVISO  DE  15  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Ao  Presidento  da  Prarincia  do  Rio  Grande  do  SaI.-~  AQtoriza  a  creaç2o  de 

uma  pharmaeia  militar  em  UrQgaayana. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  15  de 
Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  additaíQeDto  ao  meu  Aviso  de  13 
do  corrente,  declaro  a  y.  Ex.  que  fíca  autorizado  a  crear 
também  uma  pharmaeia  militar  na  cidade  de  Urugnayana. 

Deas  Gnarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  48  —  AVISO  DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Ao  Ajudante  General.—  Manda  pAr  em  liberdade  nma  praça,  prosa  como 
desertor,  Tisto  nSo  harer  teslemniihas  para  doporem  no  processo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  18  de 
Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr — Em  solução  á  consulta  constante  do 
offlcio  a  V.  Ex.  dirigido  pelo  Gommando  do  i^  batalhão  de 
infantaria  em  tO  de  Agosto  ultimo,  sob  n.  486,  relativamente 
á  falta  de  testemunhas  para  deporem  no  processo  do  soldado 
desertor  do  mesmo  corpo  Manoel  Joaquim  da  Costa,  declaro 
n  V.  Ex.  que  em  tal  caso  sào  applicaveis  ao  dito  soldado  as 
disposições  dos  Avisos  deste  Ministério  de  3  de  Outubro 
de  1871  e  10  de  Abril  de  1879,  mandando-se  pôl-o  em 
liberdade  e  abrir-lhe  nova  praça,  visto  ter  sido  julgado 
prompto  para  o  serviço  na  inspecção  de  saúde  a  que  foi 
submettido. 

Deus  Guarde  a  V«  Ez.^  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  49  —  AVISO  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  i883 

Ao  Presidente  da  PrOTÍneia  do  Paraná.—  Declara  qae  os  arligos  de  expediente 
para  a  sala  das  ordens  dos  Presidentes  devem  ser  fornecido^  pelas  Secre- 
tarias provinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.»  Rio  de  Janeiro  28  de 
Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  n.  16  de  11  do 
presente  mez,  em  que  V.  £x.  pede  autorização  para  assígnar, 
por  conta  dos  cofres  públicos,  o  Diário  Oficial  para  a  Secre- 
taria militar  dessa  província,  declaro  que  não  posso  annuir  a 
semelhante  requisição,  nSo  só  por  nao  haver  verba  para  tal 
despeza,  como  também  porque  ao  Ministério  do  Império  com- 
pete fornecer  a  legislação  geral  e  todos  os  papeis  que  dão 
pnblieidade  ás  ordens  e  decisões  do  Governo  Imperial,  por 
isso  gne  os  Ajudantes  de  ordens  foram  concedidos  ás  Presí» 
dencias  das  províncias  em  qhe  não  ha  Commando  de  Armas 
para  anxílial-as  no  dfesempenbo  do  serviço  pertencente  á  Re- 
partição da  Guerra,  e  as  denominadas -^  saias  de  ordene  *- 
-faeem  parte  integrante  das  Secretarias  provincíaes,  por  onde 
os  próprios  artigos  de  expediente  lhes  devem  ser  pi^stados 
de  accõrdo  com  o  disposto  nos  Avisos  de  19  de  Abril  de  1852 
e  28  de  Maio  de  1861 , 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  60  —  AVISO  DE  3  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Ao  Presidente  da  PrOTÍneia  do  Espirito  Santo. ~  Autoriza  os  Agentes  dos 
corpos  a  ftitorêm  pedidos  diários  aos  fornecedores  de  géneros  para  dietas, 
som  intenrençSo  dos  Qaarteis-m estros,  e  encarrega-os  da  escriptaraçfio  da 
rospectira  receita  o  despesa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  3  de 
Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Attendendo  ao  que  ponderou  o  Tenente- 
Coronel  Inspector  da  companhia  de  infantaria  dessa  província 
no  officio,  que  em  22  de  Agosto  ultimo  dirigiu  ao  Conselheiro 
Ajudante  General,  declaro  a  V.  £x.  que  pôde  continuar  a 

Sratica  adoptada  pelo  Commandante  da  referida  companhia, 
elazerem  os  Agentes  pedidos  diários  ao  fornecedor  de  gene* 
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rosparaas  dietas,  sem  intenrençâo  doQuartel-mestre,  ficando 
tampem  os  mesmos  Agentes  encarregados  da  escríptaraçao  da 
respectiva  receita  e  despeza. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 

N.  51  —  AVISO  DE  5  DE  OUTUBRO  UE   1883 

Ao  Presidente  da  Proriocia  d.i  Parahyba.—  Dedara  qae  as  d i ridas  das  praças 
do  Exercito  doTom  ser  exaradas  nos  rospectÍTos  litulos  de  baixa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  5  de 
Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  em  solução  á  consulta  constante  do  seu  ofiQcio  de  19 
de  Maio  ultimo,  que,  á  vista  do  disposto  na  Portaria  de  16  de 
Junho  de  1873,  publicada  na  Ordem  do  dia  n.  945  de  20  do 
mesmo  mez,  bem  procedeu  o  Capitão  Commandante  da  com- 
panhia de  infantaria  dessa  província,  exarando  no  titulo  de 
baixa  do  soldado  da  mesma  companhia,  Francisco  Pereira  de 
Paula,  a  declaração  do  que  se  lhe  ficara  devendo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
•—  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba. 

N .  52  —  CIRCULAR  DE  6  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Aos  Presidentes  deproTincias.  —  Declara  que  aos  inferiores  qne  sertem  o  lo^ar 
de  Amannense  das  inspecções  militares  dIo  compete  gratificaçlo  alguma 
por  esse  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Outubro  de  1883. 

Manda  Sua  Mngestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesourariu  de  Fazenda  da 

Proviucia  d ,   para  seu  conhecimento  e  execução,  que 

aos  inferiores  que  servem  o  logar  de  Amanuense  das  inspec- 
ções militares  não  compete  gralifícação  alguma  por  aquclle 
serviço,  conforme  já  foi  explicado  em  Aviso  de  12  de  Janeiro 
de  1874. 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
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N.  83  —  CIRCULAR  DE  ii  DE  OUTUBRO  DE  1883 

▲'s  Thesoararias  do  Fazenda.— Manda  remotter  someitralmente  uma  nota 
dos  preços  dos  géneros  arrematados  pelo  conseUio  de  fornecimento,  eom 
dedara(Ío  do  Talor  fixado  para  etapa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  ii 
de  Outubro  de  i883. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador^  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  que  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia d...  remetta  semestralmente  á  mesma  Secretaria  uma  nota 
dos  preços  dos  géneros  arrematados  pelo  conselho  de  forneci- 
mento dos  corpos  do  Exercito  estacionados  na  dita  provincia, 
com  referencia  á  unidade  principal  de  cada  espécie  de  medida 
do  systcma  métrico,  de  accôrdo  com  o  modelo  que  acom- 
panhou o  Aviso  Circular  de  4  de  Outubro  do  anno  passado  ; 
e  bem  assim  declaração  do  valor,  em  réis,  fixado  para  a 
etapa  da  mencionada  província. 

Antofiio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
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N.  54  —AVISO  DE  i8  DE  OUTUBRO  DE  i883 

Ao  Ajudante  General.—  Declara  a  qaem  compete  mandar  fazer  toques  de 
eorneta  em  anta  fortaleza  onde  se  acha  aquartelado  um  corpo  de  arti- 
lharia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  i8 
de  Outubro  de  i883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  vista  do  que  V.  Ex.  informou  em 
13  do  corrente  e  das  ponderações  do  Brigadeiro  Inspector  do 
i^  batalhão  de  artilharia  a  pé,  no  officio  n.  i9  de  ti  de  Abril 
ultimo,  com  o  qual  apresentou  a  V.  Ex.  a  consulta  que  lhe 
fora  feita  pelo  â<>  Tenente  Almachio  Ferreira  Mendes,  relati- 
vamente a  competência  do  offlcial  de  estado-maior  para 
mandar  fazer  todos  os  toques  de  corneta,  declaro  a  Y.  Ex., 
para  seu  Conhecimento  e  fíns  convenientes,  que  approvo  o 
acto  do  Commandante  do  dito  batalbão  limitando  nessa  parte 
as  attribuições  do  mencionado  offlcial  de  estado-maior  aos 
toques  parcíaes  e  reservando  os  geraes  ao  mesmo  commando 
e  ao  fiscal,  por  isso  aue  a  disposição  do  art.  82  do  Regula* 
mento  approvado  pelo  Decretou.  6373  de  15  de  Novembro 
de  i876,  referentes  a  corpos  aquartelados  em  simples  quartéis, 
nãoóapplicavel  áqaelle  batalbão,  que  se  acba  em  uma  praça 
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de  guerra  de  primeira  ordem,  como  é  a  fortaleza  de  Santa 
Cruz.  commandada  pelo  mesmo  chefe,  Da  qual  o  serviço  é 
sem  duvida  outro,  e  cujo  regulamento  nada  dispõe  a  tal 
respeito. 

Deus   Guarde  a    V.    Ex.'^  António  Joaquim   Rcdrigues 
Júnior, ^St,  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  55  —  AVISO  DE  19  DE  OUTUBRO  DE  i883 

Ao  GirargiSo-Mór  do  Exoreito.— Declara  como  dove  o  Pharmacoatico  do 
hospital  proceder  quando,  por  falta  do  medicamentos,  deixar  de  aviar 
alguma  formula  do  receituário  iotoruo  oa  oxterno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^  Rio  de  Janeiro.  19 
de  Outubro  de  1883 . 

Em  officio  n.  679  de  17  do  corrente  communica  V.  S.  que, 
tendo  o  1»  Medico  do  Hospital  Militar  do  Andarahy  consul- 
tado como  devia  proceder  quando,  por  falta  de  medicamentos, 
nSo  fosse  aviada  alguma  formula  do  receituário  interno  oa 
externo,  e  nao  havendo  disposição  a  este  respeito  no  regula- 
mento em  vigor,'  determinara  que : 

1.®  Quando  se  tratasse  de  receituário  do  hospital,  o  Phar- 
maceutico  declarasse  no  próprio  livro  da  enfermaria  a  razão 
por  que  nao  fora  a  formula  aviada,  apresentando  essa  nota 
ao  clinico  respectivo,  para  pôr-lhe  o  visto,  sendo  tal  facto 
levado  ao  conhecimento  do  Medico  de  dia,  para  providenciar, 
como  manda  o  regulamento,  e  mencionando  na  parte  diária 
que  o  mesmo  Pharmaceutíco  tem  do  dar  ao  1^  Medico. 

2.<»  No  caso,  porém,  de  tratar-se  de  receitas  para  fora  do 
estabelecimento,  fossem  ellás  visadas  e  assígnadas  pelo 
Medico  de  dia,  para  serem  aviadas,  fazendo  o  Pharmaceutíco, 
na  falta  de  al^um  medicamento,  a  conveniente  declaração  do 
verso  da  receita,  nota  a  que  o  Medico  de  dia  porá  —  visto  — 
c  mencionando  a  occurrencia  na  parte  diária. 

De  tudo  inteirado,  communico  a  V.  S.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  ficam  approvadas  as  referidas 
providencias.. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^^Antoríio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Cirurgião-Mór  do  Exercito.  * 
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N.  56— AVISO  DE  22  DE  OUTUfiRO  DE  1883 

Ao  Ajadanlo  General.  •  Declara  que  o  Tolanlario  que  assenta  praça  com 
17  annos  do  idade  tom  direito    ao  respeotiro  premio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  22  de 
Outabro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  a  sua  iuforraaçào  de  17  do  corren- 
te,  submette  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  o  officio 
em  que  o  Gommando  das  Armas  da  Província  da  Bahia  llie 
remetteu  cópia  do  em  que  o  Commandante  do  9"*  batalhão  de 
infantaria»  baseando-se  nas  Ordens  do  dia  ds.  84  e  160,  de  15 
de  Setembro  de  1858  e  14  de  Novembro  de  1859,  deixara  de 
passar  titulo  de  voluntário  e  de  estipular  o  respectivo  pre- 
mio ao  individuo  António  José  de  Sant*AnDa,  que  assentara 
praça  com  17  annos  de  idade. 

Em  solução,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que,  tendo  sido  revogadas  as  citadas  disposições  peio  Regula- 
mento de  27  de  Fevereiro  de  1875,  que  no  art.  65  exige  a 
mencionada  idade  para  o  alistamento  no  Exercito,  cumpre  que 
ao  individuo  de  que  se  trata  seja  pago  o  premio  de  voluntário 
a  que  ^m  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Antonií)  Joaquim  Rodrigues  Júnior* 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  57— AVISO  DE  23 DE  OUTUBRO  DE  1883 

I  '  •   • 

Ao  Ajudante  General.  —  Manda  que  no  preenchimento  das  tagas  de  of6- 
eiaes  inforiores  sejam  preferidos  os  quo  tirorom  sido  rebaixados  por  fal- 
ta do  Tagas  nos  cDrpos  para  onde  foram  transferidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  cm  23 
do  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effei- 
tos  e  em  solução  á  consulta  do  Gommando  das  Armas  dn  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso,  constante  do  officio  n.  702  de  26  de 
Junho  do  corrente  anno,  que  acompanhou  sua  informação  de 
17  deste  mez,  que  os  oiflciaes  inferiores  rebaixados  dos  res- 
pectivos postos  por  falta  de  vagas  nos  corpos,  i)ara  onde  são 
iransferiaos^  devem  ter  preferencia  no  preenchimento  das  va- 
gas que  se  forem  abrindo,  uma  vez  que  satisfaçam  plenamen- 
te todos  os  requisitos  exigidos  para  taes  cargos,  cumprindo 
qne  os  Gommandantes  de  companhias,  por  occasião  de  formu*^ 
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larem  suas  propostas,  tenham  muito  em  vista  as  disposições 
do  art.  23,  §  9<>,  do  Regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  6373  de  15  de  Novembro  de  1876. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  58  —AVISO  DE  12  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Ao  Ajudante  General.  -  Declara   os  Teneimentos  que   competem  is  praças 
recolhidas  aos  depósitos  de  disciplina,  por  ioeorrigiTois. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  das  Armas  da  Provinda  do  Pará,  no  officio  que  V.  Ex. 
transmittiu  a  est6  Ministério  em  22  de  Maio  do  anno  próximo 
passado,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  Sua 
Magestade  o  laiperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Mi- 
litar e  Conformando-sc  com  o  parecer  daquelle  Tribunal  exa- 
rado em  Consulta  de  18  de  Junho  ultimo,  Houve  por  bem  Re- 
solver que,  nos  termos  do  art.  ò^  da  Lei  n.  2991  de  20  de  Se- 
tembro de  1880,  as  praças  do  Exercito  recolhidas,  por  incor- 
rigíveis, aos  depósitos  de  disciplina,  só  têm  direito  á  etapa, 
ao  respectivo  fardamento  especial  e  á  metade  do  soldo,  nâo  se 
lhes  abonando  as  prestações  do  premio  de  voluntário,  si  a 
ellas  não  tiverem  ainda  adquirido  jus  na  occasiao  de  serem 
recolhidas  aos  ditos  depósitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Gx.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  59  — QRCULAR  DE  15  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Aos  Presidentes  de  proyineia.»  Reeommenda  todo  o  cuidado  •  attenç2o  dos 
exames  de  sanidade  dos  individuos  que  se  apresentarem  para  assentar  prafs 
no  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  15  de 
Novembro  de  1883. 

Illm.   e  Exm.   Sr.~  Tornando-se  frequente  o  facto  de 
serem  praças  do  Exercito  julgadas  incapazes  do  serviço,  poaco 
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tempo  depois  do  seu  alístameníto,  convém  que  V.  Ex.  chnmc 
a  attençio  dos  Cirurgiões  militares,  a  quem  fòr  incumbido 
Dessa  província  o  exame  de  sanidade  dos  indiviíluosquc  se 
offereccrem  para  assenlar  praça  voluntariamente,  para  o  dis- 
posto nn  Ordem  do  dia  n.  191  de  9  de  Maio  de  i860 ;  rccom- 
mendando-Ihes  todo  o  cuidado  e  attençno  em  tal  exame,  para 
quenào  sejam  aceitos  voluntários  que  pnr  venlurs  apresen- 
tem probabilidade  de  se  tornarem,  em  curto  prazo,  por  motivo 
de  moléstias,  onerosos  ao  serviço,  o  prejudiciaes  á  Fazenda 
publica  :  o  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execavao. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Joaquim  RndritjHes  Júnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d . . . . 
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N.  60  —  AVISO  DE  19  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Ao  AjudaDte  Uoneral.^  Declara  qae  as  penas  impostas  a  praças  do  Exercito 
derem  ter  sommadas  para  o  fim  do  exclail-as  das  fileiras,  quando  excedo- 
rem  aseis  annos  de  prisão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  19 
de  Novembro  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Foi  ouvida  a  Secção  de  Guerra  e  Ma- 
rinha do  Conselho  de  Estndo  sobre  o  offlcio  que  V.  Ex. 
sobmeiteu  á  consideração  deste  Ministério  com  a  informação 
da  repartição  a  seu  cartro  n.  163,  de  24  de  Fevereiro  do  anno 
próximo  passado,  e  (*m  que  o  Commandante  do  1°  batalhão 
de  infantaria  consulta  si  deve  considerar  excluído  tem- 
porária ou  definitivamente  o  soldado  José  Bento  Rodrigues, 
o  aual  fora condemnado a  quatro  annos  de  trabalhos  públicos 
pelo  crime  de  sec^unda  deserção  a^gravadn,  e  a  igual  tempo 
pelo  foro  civil  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se,  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  Resolução  de  17  do  corrente,  com  o 
parecer  do  mesmo  Conselho  exarado  cm  Consulta  de  2  de 
Julho  do  corrente  anno,  Houve  por  bem  Declarar  que  a 
dita  praça  deve  ser  definitivamente  excluída  do  Exercito, 
por  isso  que  se  acha  comprebendida  na  disposição  da  Im- 
perial Resoiaçâo  de  10  de  Maio  de  1871. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodriffves  Júnior, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  61  -  AVISO  DE  19  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

▲o  Ajadaote  General. ~  Deelara  que  a  promoçio  bo   quadro  eilraBom«rario 
nSo  está  gnjeita  aoa  princípios  de  aoUgaidade  o  mereeiraesto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de  Janeiro,  19 
de  Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  ofiQcio  n.  6993  de  13  do  corrente 
consulta  V.  Ex.  por  qual  dos  dous  prineipios,  antiguidade  e 
merecimento,  deve  ser  considerada  a  promoção  ao  posto  de 
Major  da  arma  de  artilharia  do  Capitão  do  quadro  extranume- 
rarío  Firmino  Pires  Ferreira,  feita  por  lÂdcreto  de  10  deste 
mez,  afim  de  mencionasse  nos  seus  assentamentos  no  alma- 
nak  militar. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  a  promoção  no  quadro 
extranumerarío  não  está  sujeita  aos  princípios  de  antigui- 
dade e  merecimento,  pelos  quaesé  regida  no  quadro  ordinário, 
porquanto  o  art.  232  do  Regulamento  das  escolas  do  Exercito 
de  17  de  Janeiro  de  1874  estabelece  como  a  única  condição 
para  que  possam  ser  promovidos  os  officiaes  daquelle 
quadro,  que  tenham  completado  o  dobro  do  tempo  de  in- 
terstício, exigido  para  accessos  pela  lei  de  promoções. 

Cumpre,  portanto,  que  no  almanak  militar  se  faça,  com  re- 
lação ao  official  de  que  se  trata,  a  declaração  de  que  até  agora 
se  tem  usado—  de  haver  sido  promovido  em  virtude  do  dis- 
posto no  mencionado  artigo  do  Regulamento  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Joaquim  Rodris^s  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  62  -  AVISO  DE  20  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Ao  Ajadanto  General.  ~  Manda  fazer  novo  reconbocimeato  de  GadeU  cada 
Tez  qae  o  indÍTidao  ó  admittido  no  Exercito^  e  declara  qae  a>  escripUira 
do  perfilhação  nSo  pdde  substitair  a  caria  de  legitiinaç2o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  20 
de  Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr»  —  Com  Aviso  de  3  de  Janeiro  do  corrente 
anno  foram  remettidos  á  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  de  Estado  os  papeis  que  acompanharam  a  sua  in- 
formação de  9  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  rela- 
tiva ao  soldado  do  2<'  batalhão  de  Infantaria  Manoel  Toledo 
Martins,  afim  de  que  a  mesma  Secção  consulte  com  seu 
parecer  : 
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i.«  Si  no  processo  para  o  reconhecimento  de  Cadete  pôde 
ser  aceita  a  escriptura  de  perfiibaçao,  em  vez  da  carta  de 
legitimação ; 

t,^  Si  deve  fazer-se  novo  reconhecimento,  cada  vez  que  a 
praça  é  admittida  nas  fileiras  do  Exercito. 

Em  eonsnlta  de  10  do  dito  mez  foi  a  referida  SecçSo  de 
parecer : 

i.*^  Qae  a  escriptara  de  perfilhação,  servindo  para  provar 
a  fiiiaçlo  natural,  afim  de  poder  o  perfilhado  entrar  no  gozo 
da  herança  paterna  ou  adquirir  direito  a  essa  herança,  nio 
deve,  para  o  effeico  do  reconhecimento  como  Cadete,  ser 
aceita  em  vez  da  carta  de  legitimação,  única  pela  qual  pôde 
o  perfilbante  transmittir  as  honras  e  privilégios  em  cujo 
gozo  se  nchar ; 

2.0  Que  deve  fazer^se  novo  reconhecimento,  cada  vez  que 
o  individuo  é  admittido  no  Exercito,  como  se  tem  praticado, 
por  isso  que  a  escriptura  de  alimentos,  ou  prova  de  que  o 
pretendente  possuo  bens  sufficientes  para  a  sua  decente 
subsistência,  ó  condição  indispensável  á  praça  de  Cadete,  e 
aqaelles  alimentos  ou  bens  podem  ter  caducado  no  intervallo 
de  um  a  outro  alistamento. 

£  Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata 
e  Imperial  Resolução  de  17  do  corrente.  Se  conformado  com 
o  mencionado  parecer,  assim  o  declaro  a  V.  £x.  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General.  , 
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N.  63  —  AVISO  DE  26  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Ao  Minislerio  da  Agrienltora.—  Sobre  a  conToniencia  de  praticarem  naRepar- 
tiçAo  Geral  dos  Telegraphos  e  junto  ás  Diroetorias  das  estradas  de  feno 
eniteadas  pelo  GoTerno,  os  offieiaes  do  eorpo  do  engenheiros,  o  os  qae  a 
eUfl  Sê  destinarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  26 
de  Novembro  de  i883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A  appllcaçào  á  arte  militar  dos  moder- 
nos e  rápidos  meios  de  transporte  e  da  telegraphia  eléctrica, 
impõe  a  necessidade  de  dotar  o  corpo  de  engenheiros  mili- 
tares de  offieiaes  práticos  naquelías  duas  especialidades, 
para  que  fiquem  habilitados  a  desempenhar  em  qualquer 
emergência  as  obrigações  que  lhes  cabem. 

Resolveu,  conseguintemente,  este  Ministério  commisslonar 
alguns  offieiaes  do  dito  corpo  ou  que  a  elle  tenham  de  per- 
tencer, para  praticarem  nas  repartições  do  Estado,  que  têm 
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a  seu  cargo  a  direcção  de  trabalhos  referentes  aos  doas  men- 
cionados ramos  de  Gngenharia,  sem  prejnizo  das  vantagens 
militares  a  que  têm  direito,  visto  como  serão  considerados 
em  serviço  do  próprio  corpo  o  perceberão  os  vencimentos  da 
respectiva  tabeliã. 

Nesta  conformidade^  solicito  de  V.  £x.  a  expedição  das 
convenientes  ordens,  para  que  sejam  admittidos  a  praticar 
na  Repaniçãi  Geral  dos  Telegraphos  do  Estado  e  junto  ás 
Dírectorias  das  estradas  de  ferro  em  construcçào,  custeadas 
pelo  Governo,  os  offlcines  que  para  aquelle  fim  se  apresen- 
tarem a  V.  £x.  por  ordem  deste  Ministério. 

Convindo  que,  para  prolicuidade  da  medida  ora  adoptada, 
sejam  esses  officiaes  admittidos  a  tomar  parte  directa  em 
todos  os  trabalhos,  tanto  de  campo  como  de  esrriptorio,  do 
que  só  podem  provir  vantagens  com  relação  ao  dispêndio  dos 
dinheiros  públicos,  di<(ne-se  V.  Ex.  de  fazer  nesse  sentido 
as  precisas  recommendaçòes  aos  chefes  das  aiiudidas  repar- 
tições. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu.— António  Joaquim  Bodriguei  Júnior. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Âffonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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N.  64  —  AVISO  DE  3  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Ao  Ajudante  General.—  Deelai^  que  para  os  efléitos  do  engajamento,  refOTma, 
aposooUdoria,  etc,  deve  cada  individao  contar  apenas  o  tempo  qae  real- 
meole  sorvia  e  nSo  o  que  houve  cm  consequência  da  substituição  para 
um  fim  especial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  3 
de  Dezembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar 
sobre  o  requerimento,  informado  por  V.  Ex.  em  29  de  Maio 
do  anno  próximo  passado,  e  em  que  o  2o  Sargento  do  9^  ba- 
talhão de  infantaria  Ezequiel  Brazíliense  de  Vasconcellos 
pede  ser  considerado  como  engajado,  allegando  haver  ser- 
vido no  Exercito  o  temfK)  marcado  por  lei  antes  da  nova  praça, 
que  veritlcou  na  qualidade  de  voluntário  em  19  de  Asrosto 
de  1880,  o  mesmo  Conselho,  considerando  que  o  supplicante 
não  concluiu  o  tempo  por  que  se  obrigara  a  servir  em  sua 
primeira  praça,  visio  que  deu  por  si  substituto,  o  qual  fal- 
ieceu  antes  de  completar  aquelle  tempo,  foi  de  parerer,  em 
Consulta  de  28  de  Maio  do  corrente  anno,  que  o  dito  re- 
querimento não  pôde  ser  attendido,  por  isso  que  o  tempo  de 
serviço  do  substituto  só  aproveita  ao  substituído  para  o  Gm 
da  isenção  do  serviço  militar  e  que  cumpre  estabelecer  como 
regra  que,  para  os  effeitos  do  engajamento^  reforma»  apo- 
sentadoria, etc,  deve  cada  indivíduo  contar  apenas  o  tempo 
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qae  realmente  serviu  e  nSo  o  que  houve  em  consequência 
ân  sabstituiçâo  para  um  f)m  especial. 

£  Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de  30  de  Novembro  ultimo,  Se  conformado 
com  o  mencionado  parecer,  assim  o  declaro  a  V.  £x.  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Y.  £x. —  António  Joaquim  Rodrigwz  Júnior, 

—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  65—  AVISO  DE  3  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Ao  Ajudante  GoDeral.  —  Declara  que  deve  prevalecer  a  praça  de  om  indi- 
▼idoo  qoe,  sendo  desertor  de  um  corpo  de  policia,  se  alistara  Toluntaria- 
mente  no  Exercito,  fazendo-se-lhe  carga  da  ímportaDcia  do  fardamento 
ft])onado  por  aquelie  corpo»  para  indemnizar  por  descontos  do  rospectiTO 
premio. 

ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —Rio  {de  Janeiro,  3 
de  Dezembro  de  1883. 

lllm.  6  Exm.  Sr.  —  Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  da 
repartição  a  seu  cargo  n.  861  de  17  de  Novembro  ultimo, 
submettido  á  consideração  deste  Ministério  o  officio  que  em 
i2  do  mesmo  mez  lhe  dirigiu  a  Presidência  da  Província  de 
Minas  Geraes,  relativamente  ao  individuo  de  nome  João  Ma- 
noel da  Cruz,  o  qual,  sendo  musico  do  corpo  policial  daquella 
provinda,  alislou-se  voluntariamente  no  7^  batalhão  de  in- 
fantaria, declaro  a  V.  £x.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  deve  prevalecer  esta  ultima  praça,  fa- 
zendo-se,  porém,  carga  ao  mesmo  soldado  da  quantia  de 
233^71,  importância  das  peças  de  fardamento  que  lhe  foram 
abonadas  pelo  referido  corpo  policial,  e  de  que  indemnizará 
08  cofres  provinciaes  por  descontos  do  respectivo  premio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  An0nio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General . 

N.  66  —  AVISO  DE  14  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Ao  Ajadanto  General.  —  Reeommenda  a  exeeoçlo  do  Avigo  Circular  de  9  de 
Abril  do  18  9  qae  manda  recolher  ao  hospital  o  offleiai  qae  dá  parte  de 
doente  depois  de  Domeado  para  serriço. 

Ministério  dos  NeRocíos  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  14 
de  Dezembro  de  1883. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Acousando  o  recebimento  do  oíficio 
n«  7519  de  4  do  corrente,  em  que  V.  Ex.  me  communicou 
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haver  mandado  recolher  ao  Hospital  Militar,  para  ser  inspec- 
cionado de  saúde,  como  comprehendído  na  disposição  do 
Atíso  Circular  de  9  de  Abril  de  i859,  o  Capitão  do  i^  regi- 
mento de  artilharia  a  cavallo  Luiz  Carlos  Zamith^  o  qual  deu 
parte  de  não  poder  seguir  a  reunir- se  a  sen  corpo,  por  ter 
um  defeito  physico  que  o  impossibilita  de  andar,  declaro  a 
V.  Ex.  que  deve  recommendar  em  ordem  do  dia  a  restricta 
observância  daqueile  aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Atitonto  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.   67  *-  AVISO  DE  14  DE  DEZEMBRO  DE  i883 

Ao  A.]adanl«  General.  —  Deelara  qual  o  procedimento  que  se  deTe  terem 
relação  a  diversas  praças  consideradas  IndeTidamente  contempladas  no 
indnllo  de  1878  concedido  a  desertores  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  1& 
de  Dezembro  de  i883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar 
sobre  a  consulta  do  Gommandante  do  2"*  batalhão  de  artilha- 
ria a  pé,  por  y.  Ex.  informado  em  6  de  Novembro  ultimo,  e 
relativa  ao  modo  como  se  deve  proceder  para  com  as  praças 
daqueile  batalhão  que,  achando-se  presas  e  sentenciadas  por 
crime  de  deserção  em  tempo  de  guerra,  foram  postas  em 
liberdade,  por  terem  sido  indevidamente  comprehendldas  no 
indulto  de  18  de  Outubro  de  1878,  foi  o  mesmo  Conselho  de 
parecer  : 

1.®  Que  os  desertores,  de  que  se  trata,  devem  perder  todo 
o  tempo*  de  serviço  anterior  á  deserção,  contar  a  data  de 
praça  do  dia  da  reconducção  e  servir  por  nove  annos,  como 
si  recrutados  fossem. 

2.<>  Que  não  devem  ser  compellidos  á  prisão,  computando- 
se-lhes,  porém,  na  pena  o  tempo  em  que  a  prisão  lhes  foi 
relaxada,  e  não  se  levando  por  esse  motivo  em  conta  no 
tempo  a  que  são  obrigados  a  servir  o  complementar  da  sen- 
tença a  que  foram  condemnados. 

E  Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de  30  do  dito  mez  de  Novembro,  Se  con- 
formado com  o  mencionado  parecer,  assim  o  declaro  a  Y.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
— •  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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If .  68  —  ORCtJLAR  DB  i7  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

à'i  rapartiçSos  da  Gdrta.r-fleeoninonda  que  ihm  foraeeimeii(o8  de  artigos  de 
tipedioata  le  aileada  4  qaalldada  •  nio  ao  Imo  dos  mosmos  artigos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.—  Rio  de  Janeiro,  i7 
de  Dezembro  de  1883. 

Convindo  gne  haja  a  maior  economia  no  dispêndio  dos  di- 
nheiros pnblicos,  cbamo  a  saa  attenção  para  a  despeza  da 
verba  —  Expediente  —  da  repartição  a  sen  cargo,  a  qual  deve 
)imítar-se  ao  restrictamente  necessário,  tendo-se  em  vista  a 
qnalidade  e  não  o  laxo  dos  artigos  fornecidos. 

Deas  Guarde  a  V. ..—  Antónia  J&aquitn  Bodriguês  Júnior. 
^~  or  •  •  •  • 
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N.  69  —CIRCULAR  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1883 


Ao  Ajudante  General  e  aos  Presidentes  deproTÍDeia.>-  Marca  o  prazo  dentro 
do  qual  nSo  podem  ser  rescindidos  os  contratos  feitos  com  Pharmaeeu- 
tieos  etris. 


Miotsterío  dos  Negócios  da  Gaerra.'^  Rio  de  Janeiro,  26 
de  Dezembro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Representando  o  Círurgiao-Mórdo  Exer- 
cito 8  conveniência  de  estipular-se  prazo  de  duração  nos 
contratos  celebrados  com  pharmaeenticos  civis  para  o  ser- 
viço das  Pbarmaeias  militares»  declaro  a  V.  Ex.,  para  sen  eo- 
nbecimenlo  e  governo»  que  nos  contratos  que  para  aqnelje 
fim  se  boaver  de  celebrar  deve-se  ineluir  a  ctansula  de  nio 
poderem  ser  elles  feecindidos  pelos  eontratados  antes  da 
findos  dous  annos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Anionio  Joaquim  Rodrigues  Júnior  í 
*""Wr.  •  •  • 
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N.  70— CIRCULAR  DE  27  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

A's  Thesourarías  de  Fazenda.— Detormioa  que  ob  contratadores  dei  forne- 
cimento de  TÍTore8  e  forragens  ao  Exercito  façam  deposito  do  quantia 
previamente  arbitrada  pelos  consollios  de  fornecimento,  para  garantia 
do  pagamento  das  multas  em  que  possam  incorrer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Dezembro  de  1883. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
de  Estado^  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazeuda 
da  Província  d ,  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução, que  no  fornecimento  de  viveres  e  forragens  á  guar- 
nição da  mesma  província  deve  ser  observada  a  pratica  se- 
guida nesta  Corte,  de  fazerem  os  contratadores  cauções  tíe 
quantia  previamente  arbitrada  pelo  conselho  de  forneci- 
mento, antes  da  assignatura  do  respectivo  contrato  na  dita 
Thesouraria,  afim  de  garantirem  o  pagamento  das  multas  em 
que  porventura  possam  incorrer. 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 


«A:A:A:/^:A:A:Ai/^ 


N.  71  —AVISO  DE  27  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Ao  Presidente  da  ProTÍncia  de  Goyaz.— Autoriza  a  transferencia  do  presi- 
dio de  Santo  António  do  Amaro  Leito  para  a  confluência  do  rio  Bagagem  , 
no  MaranhSo. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Dezembro  de  1883. 

Illra.  e  Exm.  Sr.—  Fica  V.  Ex.  autorizado,  conforme 
propõe  em  seu  officio  n.  109  de  29  de  Outubro  ultimo,  a  trans- 
ferir para  a  confluência  do  rio  Bagagem  no  Miiranhio,  no 
município  de  S.  José  do  Tocantins,  a  sede  do  presidio  mi- 
litar de  Santo  António  do  Amaro  Lelt*e,  ouvindo  previa- 
mente o  Inspector  geral  dos  presídios  e  o  Engenheiro  en- 
carregado das  obras  militares  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodriguei  Júnior. 
—  Sr.   Presidente  da  Província  de  Goyaz. 
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INDIGÊ  DAS*  DECISÕES 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 


N.  1.—  Em  3  de  Janeiro  de  1883.— Autoriza  a  abrirão 
trafego  provisoriamente  a  estrada  de  ferro  do 
Rio  do  Ouro,  e  declara  que  sua  direcçSo  ficará  a 
cargo  do  Director  das  obras  do  novo  abasteci- 
mento d*agiia 1 

N.  2.—  Em  3  de  Janeiro  de  1883.— Dá  providencias  a 
respeito  do  serviço  da  Companhia  de  carris  ur- 
banos   2 

N.  3.— Em  4  de  Janeiro  de  1883.—  Estabelece  regras 
sobre  as  differenças  de  cambio,  juros  dos  di* 
nheiros  em  deposito  e  todas  as  mais  rendas  even- 
tuaes  da  estrada  de  ferro  do  Carangola ;  sobre 
as  despesas  feitas  com  o  levantamento  de  em- 

Srestimos  e  differenças  de  cambio  na  remessa 
e  fundos,  e  sobre  a  renda  liquida  da  companhia 
da  mesma  estrada  excedente  a  8  ^/o 2 

N .  4.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1883 .  —  Resolve  as  duvidas 
suscitadas  a  respeito  do  lastro  para  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco   4 

N.  5.— Em  5  de  Janeiro  de  1883.—  Dá  regras  para  a 
innovaçSo  do  contrato  a  celebrar-se  com  a 
Companhia Brazileira  de  navegaçfio  a  vapor. . .  5 

N.  6.—  Em  5  de  Janeiro  de  1883.-  Sobre  alienação  e 
remoçSo  de  escravos,  pendente  o  processo  de 
dassificaçSo  de  arbitramento 5 

N.  7.—  Em  9  de  Janeiro  de  1883.—  Altera  a  tabeliã 
da  partida  dos  vapores  da  Companhia  de  nave- 
gação do  MaranhSo 6 


2  índice  dás  DICI  QlS 

Pai*. 

N.  8.—  Emllde  Janeiro  de  1883 .  —  Providencia  sobre 
a  organização  de  um  regulamento  para  fiscali- 
sacão  dos  estudos,  iX>nstrucç&o  e  trafego  das 
estradas  de  ferro t ^ 

N.  9.— Em  13  da  Janeiro  de  1883.— Não  podem  ser 
alforriados  pelo  fundo  de  emancipação  escravos 
que  litigam  por  sua  liberdade ^ 

'N.  10.—  Em  13  de  Janeiro  de  1883. —  Dá  instrucções  a 
respeito  dos  estudos  para  melhoramento  da  barra 
do  Rio  Grande  do  Sul ^ 

N.  11.— Em  15  de  Janeiro  de  1883. —  Declara  que, 
tendo  a  Compagnie  Imperiale  du  ehemin  defêr 
de  Rio  Grande  do  Sul  satisfeito  a  importância 
dos  estudos  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a 
Bagé,  nos  termos  de  seu  contrato,  não  lhe  devia 
ser  descontada  a  mesma  importância  da  quantia 

âue  houvesse  de  receber  por  conta  da  garantia 
e  juros li 

N.  12.— Em  17  de  Janeiro  de  1883.— Guias  para  o  des- 
pacho de  madeiras 1^ 

N.  13.— Em  17  de  Janeiro  de  1883.— Nega  provimento 

a  um  recurso  de  medição  de  terras 1^ 

N.  14.— Em  18  de  Janeiro  de  1883.— Oonsidera  em 
vigor  o  Regulamento  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8354 
de  24  de  Dezembro  de  1881 13 

N.  15.««  Bm  19  de  Janeiro  de  1683.—  Reeommeada  is 
Jantas  classificadoras  de  esoravos*  Juiso  de  or- 
phSos  e  repartições  e  agentes  fisoaes  a  obser- 
vância de  certas  regras. ^^ 

N.  16.— Em  19  de  Janeiro  de  1888.— Declara  qne  é 
snffieiente  qne  as  vistorias  dos  paquetes  da 
Companhia  de  navegaçSo  do  Amazonas  se  ef- 
focUiem  de  quatro  em  quatro  meses,  sem  pre* 
juiso  das  vistorias  ordenadas  pelo  regulameiíto 
geral...... 16 

N.  17.—  Em  22  de  Janeiro  de  1883.—  Dá  provimento  a 

um  recurso  de  mediçSo  de  terras ^^ 

N.  18.—  Em  22  de  Janeiro  de  1883.—  Nega  provimen- 
to ao  recurso  interposto  pela  Oreat  Western  of 
Brasil  Railway  Company,  liwited^  contra  o 
contrato  feito  para  a  construoçSo  das  estradas 
de  ferro  de  Olinda  a  Itambé  e  de  Goyana  a  Tim* 
baúba ;  declara  nfio  ser  competência  das  Ca* 
maras  Municipaes  contratar  construcçOes  de 
estradas  de  ferro  dentro  dos  seus  mumcipios  ; 
considera  de  interesse  geral  a  estrada  de  feno 
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do  Reoiíé  ao  Limoeiro  com  o  ramal  de  Nazareth 
■  e  autoriza  a  celebraçSo  de  contrato  para  a  con-* 
stracçflo  do  prolongamento  do  ramal  de  Naza* 
reth  até  Timbaúba 17 

N.  19.~  Em  23  de  Janeiro  de  1883.—  Define  o  ^lor  da 
palavra  «empregado»  menciona  la  no  Regula- 
mento n.  4743 di  23  de  Junho  de  1871 19 

N.  20.— Em  26  de  Janeiro  de  1883.— Reitera  a  dou- 
trina dos  Avisos  de  16  de  Maio  de  1879,  11  de 
Junho,  21  de  Junho  e  25  de  Agosto  de  1881 . .        19 

N.  21.—  Em  26  de  Janeiro  de  18S3.—  Approva  o  con- 
trato celebrado  com  a  Companhia  Brazileira  de 
navegação  a  vap^r 20 

N.  22.— Em  29  de  Janeiro  de  1883. —  Considera  a  dis* 
posição  da  Circular  n.  551  de  15  de  Dezembro 
de  1868  inapplicavel  aos  documentos  relativos 
ao  pagamento  requisitado  em  favor  de  José  Joa- 
quim de  Carvalho  Bastos 28 

N.  23.— Em  29  de  Janeiro  de  1883.— Recommenda  ao 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Ramal 
Bananalense  que,  segundo  o  disposto  na  clau- 
sula 15»  do  Decreto  n.  7698,  imponha  a  multa 
ao  máximo  á  respectiva  companhia  por  não  ter 
ella  satisfeito  o  que  dispõe  a  clausula  4»  do 
mesmo  decreto 29 

N.  24.—  Em  29  de  Janeiro  de  1883.—  Autoriza  a  Com- 
panhia ferro-carril  Villa  Izabel  a  assentar 
trilhos  na  estação  de  S.  Diogo,  da  Estrada  do 
FerroD,  Pedro  II 29 

N.  25.— Em  31  de  Janeiro  de  1883.— Devolve  á  Pr&< 

sidencia  do  Pará  os  estudos  referentes  á  estrada 

*        de  ferro  de  Bragança,  por  nSo  ter  o  Qoverno 

Qeral  nada  que  resolver  sobra  uma  estrada  do 

concessão  provincial  sem  auxilies  do  Estado. . .        30 

N.  36.— Em  31  de  Janeiro   de  1883.— Resolve  om» 

questão  de  posse  de  terras 30 

N.  27.— Em  31  de  Janeiro  de  1883.— Manda  guardar 
para  com  ambos  os  posseiros,  a  que  se  refere  o 
aviso  desta  data,  o  direito  de  preferencia  á 
compra  de  terreno 32 

N.  28.— Em  12  de  Fevereiro  de  1883.— Adopta  provi- 
soriamente neste  Império  a  carte^léttre  estabe* 
leeida  peLo  Qoverno  da  Bélgica 32 

N.  29.—  Em  13  de  Fevereiro  de  1883.—  Dá  providencias 
para  que  tenham  a  maior  publicidade  as  tabel* 
las  dos  fretes  e  passagens  das  companhias  de 
navegação  subvenâonadas  pelo  Estado 33 
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N.  30.— Em  14  de  Fevereiro  de  1883.—  Declara  qae  a 
importância  qae  a  Companhia  da  estrada  de  . 
ferro  do  Garangola  deve  recolher  ao  Thesouro 
Nacional  ó  de  160:3431908  e  nSo  148:744$5d8.        34 

N.  31.— Em  16  de  Fevereiro  de  1883.—  Attende  á  re- 
clamação do  Bacharel  Bento  Joeé  da  Costa,  re- 
lativa a  uma  indemnização  dos  estados  feitos 
para  a  constracção  da  estrada  de  ferro  do  Re- 
cife á  Victoria,  qae  foram  utilisados  pelos 
agentes  do  Governo  ;  e  manda  avaliar  os  mes- 
mos estados 34 

N.  32.—  Em  20  de  Fevereiro  de  1883.—  Recommenda 
ao  Engenheiro  ôscal  da  estrada  de  ferro  do  Rio 
Grande  a  Bagé  que  teme  nota  por  escripto  dos 
dias  úteis  e  do  tempo  favorável  em  que  a  com- 
panhia deixar  de  proseguir  nos  respectivos  tra^ 
balhos 35 

N.  33.—  Em  20  de  Fevereiro  de  1883. —  Declara  a  com- 
petência do  Inspector  da  navegação  subvencio- 
nada para  fiscalisar  o  serviço  da  linha  de  nave- 
gação entre  o  Rio  de  Janeiro  e  New- York. ...        36 

N.  34.— Em  20 de  Fevereiro  de  1883.—  Exige  do  Capi- 
tão do  Porto  para  que  seja  ordenado  o  paga- 
mento da  sabvenção  das  companhias  de  nave- 
gação         36 

N.  35.— Em  20  de  Fevereiro  de  1883.— Declara  q^ue 
compete  ao  Inspector  da  navegação  subvencio- 
nada a  fiscalisação  do  serviço  a  cargo  da  Com- 
panhia de  navegação  entre  o  Brazil  e  New -York 
<—  embora  sem  vencimento,  que  não  foi  estipu- 
lado no  respectivo  contrato 37 

N.  36. «^  Em  24  de  Fevereiro  de  1883.—  Declara  que  ó 

inadmissivel  que  um  liberto  pague  em  serviços         '  i 

ao  senhor  a  somma  que  faltar  da  quota  do  fun- 
do de  emancipação  para  completar  o  preço 
ajustado • 38 

N.  37.— Em  26  de   Fevereiro  de  1883.— Dá  providen-  j 

cias  para  que  o  pagamento  do  vencimento  do 
Inspector  da  navegação  subvencionada  se  ef- 
fectne  no  Thesouro  Nacional 38 

N .  38 .  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1883 .  —  Considera  com 
exercido  interino  os  empregados  da  Repartição 
dos  Telegraphos  aos  quaes  não  tenha  sido  ainda 
expedido  novo  titulo 39 

N .  39 .  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1883 .  —  Declara  que  aos 
empregados  mencionados  na  observação  9*  da 
tabeliã  annexa  ao  Regulamento  da  estrada  de 
ferro  do  Recife  a  S.    Francisco,  devem  conti- 
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naar  a  ter  abonadas  as  gratificações  alli  indi- 
cadas, com  algumas  excepções 39 

N.  40.—  Em  28  de   Fevereiro  de  1883.—  Resolve  um 

recurso  de  mediç&o  de  terras 40 

N.  41. —  Em  28  de  Fevereiro  de  1883. —  Resolve  uma 
consulta  da  Junta  classificadora  de  escravos  de 
Gantagallo 41 

N.  42.— Em  28  de  Fevereiro  de  1883.—  Declara  á 
Presidência  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  que 
não  pôde  ser  attendida  a  pretensão  do  Enge- 
nheiro Bmilio  Autran,  concernente  á  constrac- 
çSo  de  uma  linha  de  carris,  de  tracçSo  animada, 
sobre  o  leito  da  estrada  UniSo  e  Industria 41 

N.  43.— Em  3  de  Março  de  1883.— Declara  poder  o 
superintendente  da  estrada  de  ferro  Central  da 
Bania  accumalar  o  cargo  de  Engenheiro  resi- 
dente da  mesma  estrada,  só  tendo  direita  a  um 
terço  dos  vencimentos  marcados  para  o  ultimo 
dos  ditos  logares 42 

Ni  44.— >  Em  3  de  Março  de  1883. —  Approva  o  projecto 
apresentado  pela  Companhia  da  estrada  de  ferro 
D.  Thereza  Christina  para  a  construcção  de  um 
tunnel  e  declara  dever  essa  construcçfio  ser  feita 
por  conta  do  capital   garantido 42 

N.  45.— Em  8  de  Março  de  1883. —  Permitte  que  a 
correspondência  expedida  do  Brazil  —  para  a 
França,  ou  por  intermédio  delia,  para  o  norte 
da  Europa  -^  siga  de  Lisboa  para  seu  destino 
pela  via  terrestre 43 

N.  46. —  Em  9  de  Março  de  1883.—  Sobre  um  recurso 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
Minas  Geraes 44 

N.  47.— Em  10  de  Março  de  1883.— Dá  instrucçSes 
para  execuçXo  das  obras  de  melhoramento  do  Rio 
S.  Francisco 44 

N.  -18.—  Em  12  de  Março  de  1883.—  Resolve  uma  con- 
sulta da  Junta  classificadora  de  Goyanna «        47 

N.  49.—  Em  17  da  Março  de  1883.—  Nega  approvaçSo 
ás  plantas  e  perfis  das  2*  e  3^  secções  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Gram- 
Pará,  em  consequência  das  razões  expostas. ...         48 

N.  50. —  Em  17  de  Marco  de  1883. —  Attende  aos  pe- 
didos de  reembolso  feitos  pelo  represa ntante  da 
Compagnie  Generale  de  chemins  de  fer  Brési'- 
liens^  e  declara  que  d*ora  em  diante  nSo  serSo 
kceitas  mais  demonstrações  que  nSo  forem  orga- 
nizadas de  conformidade  com  o  Aviso  de  11  de 
Novembro  de  1882 49 
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N.  51 .—  Bm  26  de  Março  de  1883.—  Providencia  acerca 
do  casamento  de  escravos,  com  o  fim  de  asse- 
gurar a  preferencia  na  libertação 49 

N.  52.—  Bm  29  de  Março  de  1883.—  Manda  tornar  effe- 
ctivo  o  pagamento  da  multa  imposta  á  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  Ramal  Bananal ense,  na 
importância  de  500.}000,  pelo  respectivo  Enge- 
nheiro fiscal 50 

N.  53.  — Em  2  de  Abri]  de  1883.—*  Approva  com  alte- 
raç5es  o^  planos  e  relaçfio  do  material  da  Com- 
panhia da  entrada  de  ferro  Minas  e  Rio 51 

N.  54.—  Em  4  de  Abril  de  1883.—  Declara  que  as  pre- 
stações de  garantia  de  juros  á  Compagnie  Impe- 
riale  du  chemin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul 
podem  ser  pagas  á  Southern  Brasilian  Rio 
Urande  do  Sul  Railvoay  Company,  limitêd^ 
a  requerimento  firmado  por  ambas 51 

N.  55.— Em  7  de  Abril  de  1883.  — EsUbelece  regras 
sobre  o  modo  de  proceder-se  ao  computo  dos 
iuros  devidos  á  Companhia  da  estrada  de  ferro 
Natal  a  Nova  Cruz,  no  2o  semestre  do  anno 
próximo  passado 52 

N.  56.—  Em  12de  Abril  de  1883.—  Concede  autorização 
&  Companhia  da  estrada  de  ferro  Central  da 
Bahia  para  proceder  aos  estudos  do  prolonga- 
mento da  mesma  estrada  até  á  margem  do  Rio 
S.  Francisco,  sob  a  condiçSo  de  fazer  ella  os 
respectivos  estudos  á  sua  custa,  e  sem  direito 
a  indemnização  alguma  no  caso  de  nSo  serem 
approvadoB  pelo  Governo 53 

N.  57.—  Bm  16  de  Abril  de  1883.—  Responde  a  varias 
hypotheses  formuladas  sobre  a  eiecuçlo  do  art. 
11  da  Lei  n.  2682  de  23  de  Outubro  de  1875. . .       54 

N.  58.— Em  18  de  Abril  de  1883.—  Providencia  acerca 
de  escravos  classificados,  que  pleitearam  por 
sua  liberdade 55 

N.  59.—  Em  19  de  Abril  de  1883.  —  Trata  da  revalidaçSo 

de  posse  de  terra» 55 

N.  60.—  Em  19  de  Abril  de  1883.—  Declara  que  a  isen- 
ção de  que  trata  o  §  5<>  da  clausula  3*  do  De- 
creto n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878,  refere-se 
somente  aos  direitos  de  importação  e  não  abrange 
os  de  expediente,  como  comprehende  a  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé .       57 

N.  61.  — Em  23  de  Abril  de  1883.— Trata  de  infor- 
maç5es  relativas  ao  preço  das  terras  pedidas  por 
compra 58 
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N.  62.— Em  11  de  Maio  de  1883.— NSo  pdde  um  li- 
b^rto  pagar  com  aerviços  parte  do  preço  da 
alforria  por  conta  do  fundo  de  emancipação. ...        58 

N.  63.— Em  11  de  Maio  de  1883.— Resolve  ama   con- 

aulta  sobre  questSei  do  mediçio  de  terras S9 

N.  64.— Em  11  de  Maio  de  1883.— Determina  qne  o 
pagamento  do  pessoal  da  Administração  do  Cor- 
reio de  Santa  Catharina  se  effeotue  na  mesma 
administraçfio 59 

N.  65.— Em  12  de  Maio  de  1883.— Declara  abasiya  a 

fratica,  contra  a  qaal  representoa  a  Assoeiaçfio 
adustrial,  de  abrirem  as  companhias  de  estrada 
de  fdrro  concorrência  com  a  industria  parti- 
cular, fornecendo  no9  mercados  proiuctot  manu- 
factura los  nas  respectivas  officinas 60 

N.  66.— Em  19  de  Maio  de  1883.— Declara  nSo  ser 
oonveniente  converter-se  em  lei  o  projecto 
n.  216  referente  á  estrada  de  ferro  de  Fre- 
seiras  á  villa  do  Bonito,  na  Província  de  Per- 
nambuco  ......*.        61 

N.  67.  —  Em  21  de  Maio  de  1883.—  Declara  que  a  Com- 
panhia da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco nSo  t<)m  faculdade  para  augmentar  o 
pessoal  da  mesma  estrada  e  a  tabeliã  dos  respe- 
ctivos vencimentos,  e  dá  outras  explicações  em 
relaçSo  á  accomulaçSo  dos  logares  de  Enge- 
nheiro residente  e  chefe  de  tracç&o  e  officinas, 
e  sobre  o  pagamento  de  honorários  de  um  advo- 
gado          61 

N.  68,— Em  7  de  Junho  de  1883.—  Resolve  uma  con- 
anlta  acerca  de  classiflcaçSo  de  escravos  e 
confirma  o  Aviso  de  24  de  Novembro  de  1882. . .        63 

N.  69»—  Em  15  de  Junho  de  1883.—  Manda  remetter  ás 
LegaçGes  do  Império,  na  Europa  e  Estados-Uni- 
doa  da  America  do  Norte,  esclarecimentos  aobre 
conce8s5'^s  provinoiaes  relativas  a  estradas  de 
ferro,  engenhos  centraes  e  quaesquer  outras 
empresas  realizadas  com  capitães  estrangeiroa.        64 

N.  70.—  Em  19  de  Junho  de  1883.  —  Manda  recolher  á 
Delegacia  do  Thesoaro  Nacional,  em  Londres, 
quantia»  retidas  em  podar  da  Companhia  da 
estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy 65 

N.  71.—  Bm  20  de  Junho  de  1883.—  Providencia  acerca 
do  abuso  que  se  dá  de  casarem  eaeravos,  du- 
rante os  trabalhos  das  Juntas  clasaiâoadoras, 
afim  de  forçar  a  preferencia 66 

N.  72»— Em  20de  Junho  de  lâS3.—  Nio  se  preterem 
direitos,  quando»  sendo  iguaea  aa  oircomataiicias 
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dos  classificados,  a  escolha  dos  libertandos  ó 
feita  salteadamente,  para  o  fim  de  estender  o 
beneficio  a  maior  nnmero  de  escravos 66 

N.  73.—  Em  20  de  Junho  de  1883.— Resolve  o  recurso 
interposto  para  o  Governo  Imperial  pelo  em- 
preiteiro das  obras  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco,  por  lhe  ter  sido  reti- 
rado o  assentamento  da  linha  telegraphica 67 

N.  74.--  Em  21  de  Junho  de  1883.— Declara  que  só  de- 
pois de  approvados  os  estudos  e  orçamento  a 
que  se  referem  as  clausulas  33*  e  36*  do  I>e- 
creto  n.  8888  de  17  de  Fevereiro  de  1882  po- 
derá a  Companhia  da  estrada  de  ferro  Mogyana 
fazer,  por  conta  do  capital  garantido,  as  cha- 
madas que  tiverem  sido  autorizadas  de  accôrdo 
com  o  respectivo  contrato ^^ 

N.  75.— Em  21  de  Junho  de  1883.—  Declara  ficar  o  Go- 
verno sciente  de  nfto  ter  sido  aceito  o  protesto 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  Central  da 
'  Bahia  contra  a  sancção  da  lei  que  autorizou  a 
construcçSo  de  uma  estrada  de  ferro  de  Ilhóos  a 
Carinhai&a  no  AltoS.  Francisco,  por  nSo  ter 
havido  offensa  dos  direitos  da  mesma  companhia       70 

N.  7r).— .Em30  do  Junho  de  1883.— Permitte  que  a 
Companhia  ferro-carril  da  Parahybuna  ao  rorto 
das  Flores  estabeleça  o  trafego  de  passageiros  e 
mercadorias  no  trecho  situado  entre  a  estaç&o  da 
Parahybuna  e  a  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II       70 

N.  77.— Em  16  de  Julho  de  1883.— Dá  instrucçdes 
para  a  tomada  de  contas  da  estrada  de  ferro  do 
Natal  a  Nova  Cruz,  concernentes  ao  1®  semestre 
do  anno  de  1882 71 

N.  78.  — Em  23  de  Julho  de  1883.— Declara  que  nSo 
podem  ser  accumulados  os  cargos  de  Enge- 
nheiro fiscal  de  estradas  de  ferro  e  de  Juiz  com- 
missario  de  terras  publicas 73 

N.  79.—  Em  23  de  Julho  de  1883.  —  Declara  que  os  En- 
genheiros físcaes  das  estradas  de  ferro,  quando 
exonerados  ou  removidos  para  commissões  di- 
versas, deverSo  fazer  entrega  aos  seus  succes- 
sores  dos  objectos  e  documentos  pertencentes  ao 
archivo  das  commissQes  que  exerciam 73 

N.  80.— Em  11  de  Julho  de  1883.— Declara  quem  deve 
substituir  o  Administrador  do  Correio  em  suas 
faltas 74 

N.  81.— Em  11  de  Julho  de  1883.— Recommenda  a 
stricta  ezecuçSo  do  art.  46  §  2o  do  Regulamento 
de  13  de  Novembro  de  1872 75 
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N.  82.— Em  12  de  Jalho  de  1883.— Sendo  irmãos  o 
Promotor  Pablico  e  o  Collector  de  rendas,  nSo 
podem  servir  na  mesma  Janta  de  classificação.        75 

N.  83.— Em  23  de  Jalho  de  1883.— Determina  que 
nenhum  requerimento  de  empregado  do  Correio 
seja  dirigido  ao  Ministério  senSo  por  intermédio 
da  Directoria  Oeral  e  das  Administrações  postaes.        76 

N.  84.  — Em  31  de  Julho  de  1883.—  Resolve   questSes 

acerca  de  medição  de  terras 76 

N.  85.—  Em  31  de  Julho  de  1883.-*  Regula  a  concessSo 
de  passagens  do  Estado,  abordo  dos  vapores  das 
companhias  subvencionadas 77 

N.86.— Em  2  de  Agosto  de  1883.— Declara  que  a 
Great  Western  of  Brasil  Railvoay  Company^ 
limited^  é  obrigada  a  submetter  á  commissSo  li- 
quidadora, em  Pernambuco,  todas  as  contas  de 
suas  despezas  que  afiectarem  a  garantia  de 
juros 78 

N.  87.— Em  3  de  Agosto  de  1883.— Declara  que  nas 
contas  de  custeio  das  estradas  de  ferro  que 
gozam  de  garantia  de  juros  do  Estado  somente 
devem  ser  levadas  aquellas  despezas  que  rigo- 
rosamente pertencem  a  essa  classe,  náo  po- 
dendo ser  escripturada  como  tal  a  importância 
de  impostos  pagos  pelas  companhias 79 

N.  88.— >  Em  7  da  Agosto  de  1883.—  Dá  esclarecimentos 
a  respeito  de  algumas  das  clausulas  do  Decreto 
n.  8343  de  17  de  Dezembro  de  1881 79 

N.  89.—  Em  10  de  Agosto  de  1883.—  Declara  improce- 
dente o  recorso  interposto  pela  Companhia 
UniSo  mercantil,  do  despacho  da  Presidência 
da  Provincia  das  Alagoas  que  deixou  de  ap- 
provar  o  acto  da  Camará  Municipal  da  villa 
de  Santa  Luzia  do  Norte,  alterando  a  licença 
concedida  á  Alagoas  Railway  Company^  li' 
mited^  para  utilisar-se  e  atravessar  as  estra- 
das publicas 81 

N.  90.— Em  11  de  Agosto  de  1883.— Declara  que  o 
uniforme  exigido  pelo  Decreto  n.  8151  n2o  pôde 
ser  fornecido  aos  empregados  da  estrada  de  fer^ 
ro  de  Santos  a  Jnndiahy  por  conta  da  mesma 
estrada,  mas  &  custa  dos  próprios  emprega- 
dos  , 81 

N.  91.—  Em  11  de  Agosto  de  1883. —  Declara  que  nSo 
existindo  na  Provincia  do  Rio  Qrande  do  Norte 
estabelecimentos  industriaes  onde  possam  ser 
concertados  os  maehinismos  dos  engenhos  de 
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lábricar  a«8acar  •  oatrot,  nSo  ha  inconveniente 
em  qae  taes  concertos  se  íShçam  nas  officinas 
da  estrada  de  ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz,  obser- 
vadas as  disposições  legaes 82 

N.  92.—  Em  16  de  Agosto  de  1883.—  NSo  pôde  haver 
jurisdicçSo  simultânea  de  Juiz  oommiesario  em 
dous    municípios. «       83 

N.  93.—  Em   20  de  Agosto  de  1883.^  Eleaolve  uma 

questão  de  classificaçSo  de  escravos. 83 

N.  94.— Em  24  de  Agosto  de  1883.**  Declara  que  o 
Governo  nSo  póie  conceder  privilegio  de  na- 
vegação por  mais  de  dez  annos  e  que  á  respe- 
ctiva Assembléa  Provincial  compete  legislar 
sobre  navegaçSo  que  limita-se  a  uma  provinda       84 

N.  95.— Em  29  de  Agosto  de  1883.—  Manda  excluir 
das  contas  de  custeio  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  a  Jundiahy,  as  despezas  relativas  ao  pa- 
gamento de  impostos,  assignatura  de  gazetas, 
e  donativos  á  Santa  Casa  de  Miserlcoraia 85 

N.  96.-- Em  10  de  Setembro  de  1883.  —  Declara  que 
na  autorizaçSo  que  a  LegaçSo  do  Brazil,  em 
Londres,  tenha  de  dar  para  pagamento  de  juros 
ás  companhias  de  estradas  de  ferro,  deve  ter 
sempre  em  vista  as  ordens  expedidas  pelo  Go- 
verno quer  á  mesma  LegaçSo  quer  á  Delegacia 
do  Thesouro,  concernentes  á  liquidaçflo  das 
contas  das  ditas  estradas 85 

N.  97<—  Em  13  de  Setembro  de  1883.-*  Declara  que  o 
exame  de  contas  da  Companhia  da  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy  pela  Lega^  do 
brazil,  em  Londres,  tanto  tem  por  fim  a  veri- 
ficação do  que  porventura  devia  ser  á  mesma 
companhia  pago  em  virtude  da  garantia  de  ju- 
ros, como  o  que  por  sua  ves  ella  tenha  de  repor 
ao  Estado 86 

N.  98.— Em  13  de  Setembro  de  1883.— Determina 
que  o  pagamento  da  quota  a  que  tem  direito 
o  Inspector  da  navegaçSo  subvencionada  nas 
Províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  MaranhSo 
—  deduzida  da  respectiva  subvençSo  —  se  effe- 
ctue  na  Thesouraria  de  Fazenda  competente. .       87 

N.  99.— Em  15  de  Setembro  de  1883.— Toma  ex- 
tensiva áe  Thesourarias  de  Fazenda  a  pro- 
videncia do  Aviso  n.  11  de  26  de  Fevereiro 
deste  anno \ 87 

N.  100.— Em  29  de  Setembro  de  1883.— Trata  da 
averbação  de  .esoravos  e  de  filhos  livres  de  mu- 
lher   eaorava «.«....       88 
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Pigi. 

N.  iOi.— Em  29  de  Setembro  de  1883.  —  Resolve 
sobre  a  isenção  de  direitos  do  material  impor- 
tado pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  Prín- 
cipe do  Gram-Pará 89 

N.  102.—  Bm  11  de  Outubro  de  1883.—  Declara  qae  as 
duas  passagens  gratuitas  que  o  Governo  dia- 
riamente tem  o  direito  de  dar  na  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  consideram-se 
preenchidas,  quer  sejam  para  toda  a  linha  da 
mesma  estrada,  quer  para  um  só  trecho  deíla.        89 

N.  103.— Bm  22  de  Outubro  de  1883.  —Resolve,  so- 
bre a  representação  da  Gamara  Municipal  de 
Canguaretama,  acerca  da  collocaçfio  da  esta* 
çfto  da  Penha,  na  estrada  de  ferro  do  Natal  a 
Nora  Cruz 90 

N.  104.—  Em  24  de  Outubro  de  1883.  —  Resolve  sobre 
as  informações  mensaes  que  devem  ser  presta- 
das pelo  Engenheiro  fis^  da  estrada  de  ferro 
do  Rio  Grande  a  Bagé i 91 

N.  105.—  Em  31  de  Outubro  de  1883.  —  Declara  que  a 
Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S. 
Francisco  deve  submetter  á  approva^  do  Go- 
verno os  augmentos  dos  vencimentos  dos  ree- 
pectivos    empregados 92 

N.  100.—  Bm  31  de  Outubro  de  1683.  —  O  Juis  eom- 
mlssario  é  a  autoridade  competente  pafa«  de- 
pois do  eommisso,  verificar  e  manter  a  posse 
do  terreno  cultivado 92 

N.  107.—  Em  O  de  Novembro  de  1883.  •«>  Resolve  uma 
consulta  da  commissSo  de  terras  de  Philadel- 
phia 93 

N.  106.—  Em  9  de  Novembro  de  1883.  —  Declara  como 
cumpre  proceder  em  relação  aos  deftcontos  a 
que  estfto  sujeitos  oi  empregados  licenciados.        94 

N.  109.—  Em  13  de  Novembro  de  1883.  —  Autoriza  a 
modiflcacfio  do  traçado  approrado  no  trecho  da 
estrada  de  ferro  Central  das  Alagoas  entre  os 
kilometros  76  e  79»,666 95 

N.  110.-^  Em  17  de  Novembro  de  1883.— Declara  que 
o  Agente  do  Correio  não  pôde  ser  estacioná- 
rio de  estradas  de  ferro  e  dá  providencias  pro- 
visórias          95 

N.  111.—  Em  20  de  Novembro  de  1883.  —  Resolve  uma 
duvida  acerca  de  escravos  nSo  adjudicados  em 
partilha,  e  classificados  para  a  alforria  por 
conta  do  fundo  de  emancipação 96 
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N.  112.—  Em  21  de  Novembro  de  1883.  —  Declara  não 
ser  permittido  á  Companhia  da  estrada  de  ferro 
do  Recife  contratar  os  serviços  de  um  advogado 
e  de  um  procarador,  e  levar  a  respectiva  des- 
peza  á  conta  do  custeio  da  mesma  estrada 97 

N.  113.—  Em  30  de  Novembro  de  1883.—  Approva  o 
acto  da  Presidência  da  Província  de  Pernam- 
buco ^ue  mandou  restituir  ao  Bacharel  Manoel 
Mavrmk  Monteiro  de  Andrade  a  importância 
do  frete  de  um  trem,  visto  não  ter  applicaçSo 
ao  caso  o  art.  93  do  Regulamento  de  4  de 
Julho  de   1868 97 

N.  114.— Em  30  de  Novembro  de  1883.—  A  classifica- 
ção de  um  escravo,  não  libertado  por  deficiên- 
cia da  quota,  não  se  pôde  suppòr  subsistente  no 
anno  seguinte 98 

N.  115. —  Em  3  de  Dezembro  de  1883.—  Dá  instrucçSes 
para  o  estudo  de  fibras  vegetaes  existentes  na 
Província  de  Minas  Geraes 99 

N.  116.—  Em  11  de  Dezembro  de  1883.—  Classificado 
o  escravo,  e  iniciado  o  processo  de  arbitra- 
mento, fica  o  senhor  inhibido  de  innovar-lhe  a 
condição 101 

N.  117.—  Em  20  de  Dezembro  de  1883.  —  Declara  que 
não  ha  recurso  para  o  Governo  Imperial,  em 
Conselho  de  Estado*  da  decisão  ministerial, 
^ue  confirmar  pena  meramente  disciplinar 
imposta  por  um  chefe  de  repartição 101 

N.  118.—  Em  26  de  Dezembro  de  1883.—  Declara  que 
os  Agentes  do  Correio  nSo  podem  exercer  outro 
emprego  retribuído 102 

N.  119.—  Em  29  de  Dezembro  de  1883.  —  Declara  que 
a  Provedoria  da  Casa  da  Moeda  não  deve  alterar 
a  forma  e  a  côr  dos  sellos  sem  autorização  do 
Ministério    da  Agricultura 103 

N.  120.— Em  31  de  Dezembro  de  1883. —Autoriza  a 
Companhia  á\  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco  a  levantar,  por  conta  do  capital 
garantido ,  para  a  construcção  do  ramal  de 
Timbó,  a  importância  destinada  á  construcção 
das  obras  do  mesmo  ramal  durante  o  próximo 
anno '. ' . . . .      103 


r 


MINISTÉRIO  OA  AGRICULTURA  13 


ADDIT  AMENTO 


1888 


Pafs. 


N.  1. — Bm  16  de  Janeiro  de  1882.--  Dá  explicações  re- 
lativas á  execução  do  Regulamento  de  1  de  De- 
zembro de  1871 1 

N.  2. —  Em  27  de  Janeiro  de  1882.  —  Reforça  as  quotas 
do  fundo  de  emancipaç&o  distribuidas  á  Provín- 
cia do  Amazonas 4 

N.  3.»  Em  3  de  Março  de  1882.  —  AvaliaçSo  de  servi- 
ços de  ingénuos 5 

N.  4.— Em  11  de  Março  de  1882.—  Resolve  um  caso 

de  accumulação[de  funoções 7 

N.  5.-*-  Em  13  de  Março  de  1882.  —  Confirma  a  dou- 
trina do  Aviso  de  8  de  Julho  de  1881 7 

N.  6.—  Em  24  de  Abril  de  1882.  —  Declara  improce- 
dente um  recurso  de  legitimação  de  posse  de 
terras 8 

N.  7.— Em  29  de  Abril  de  1882.  —  NSo  é  applicavel 
a  prescripção  quinquennal  ao  direito  dos  volun- 
tários da  pátria  a  uma  data  de  terras 9 

N.    8. —  Em  29  de  Maio  de  1882.— Resolve    duvidas 

sobre  classificação  e  libertação  de  escravos...        10 

N.  9.— Em  16  de  Junho  de  1882.— Trata  da  en- 
trega de  um  escravo  fugido 11 

N.  10.— Em  30  de  Junho  de  1882.— Resolve  duvidas 

sobre  classificação  e  libertação  de  escravos...        12 

N.  11.—  Em  19  de  Agosto  de  1882.—  Dá  providencias 
contra  o  abuso  do  corte  de  madeiras  em  matas 
do  Estado iS 

N.  12. —  Em  22  de  Agosto  de  1882. —  Trata  de  posses 

legitimáveis # 14 

N.  13.—  Em  23  de  Agosto  de  1882.—  Declara  que  a 
Junta  classificadora  não  pôde  decidir  de  recla- 
mações sobre  classificação  terminada 14 

N.  14.— Em  12  de  Setembro  de  1882.— Manda  mani- 
festar revista  contra  um  acórdão  da  Rela^ 
de  S.  Luiz  acerca  de  matricula  de  escravos..        15 

N.  IS.-^-^Em  26  de  Setembro  de  1882.— Sobre  os  re- 
cursos do  art.  43,  membro  1^  do  Regulamento 
de  1    de  Dezembro  de  1871 16 


14 
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N.  16. 

N.  17.. 

N.  18.. 

N.  19.. 

N.  20.. 

N.  21.. 


N.  22.— 

c 
N.  23.— 

N.  24. 
N.  25. 


Pifi. 

-Em  10  de  Outubro  de  1882.— Resolre  am 
recurso  em  matéria  de  medição  de  terras 17 

-Em  14  de  Novembro  de  1882.— Trato  da 
classificação  de  escravos  menores 18 

-Em  24  d3  Novembro  de  1882. —  Resolve  du- 
vidas sobre  classificação  de  escravos 18 

-  Em  6  de  Dezembro  de  1882. -«  Averbaçfto  de 
óbitos  de  escravos  e  ingénuos 19 

-Em  11  d3  Dezembro  d3  1882.—  Mantém  a  al- 
forria de  quatro  escravos 20 

-Em  21  de  Dezembro  de  1882.—  Manda  man- 
ter a  classificação  de  um  escravo,  cuja  mulher, 
de  condição  livre,  fallecea  depois  deile  classi- 
ficado         21 

Em  27  de  Dezembro  de  1882.— Mantém  a 
venda  de  umas  terras  cujos  compradores  re« 
quereram  devolvel-as  ao  Estado » 22 

Em  27  de  Dezembro  de  1882.—  Nomeia  uma 
commissSo  de  Engenheiros  para  demarcar 
terras 23 

-  Em  29  de  Dezembro  de  1882.—  Resolve  du- 
vidas sobre  classificação  de.  escravos 24 

-  Em  30  de  Dezembro  de  1882.—  Nega  provi- 
mento a  nm  recurso  de  medição  do  terras. ...       25 
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N.  1  -  EM  3  DE   JANEIRO  DE  1883 


▲otoriza  a  abrir  ao  trafego  prorisoriamento  a  estrada  de  forro  do  Rio  d'Oaro, 
•  declara  qae  sua  direcçSo  6cará  a  eargo  do  Diroeior  das  obras  do 
BOTO  abastecimento   d'agaa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.^  Gabinete.—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro 
dei893. 


Gonyindo  reduzir  as  despesas  do  custeio  da  estrada  de 
ferro  do  Rio  d'Ouro,  a  cargo  de  Vm.,  e  atlendendo  ás  di- 
versas representações  dirigidas  ao  Governo  Imperial  pelos 
habitantes  dos  povoados  á  margem  da  mesma  estrada,  au- 
torizo-o  a  abrir  ao  trafego  provisoriamente  a  referida  es- 
trada, de  conformidade  com  a  proposta  constante  do  seu 
officio  n.  i40  de  2i  de  Julho  do  anno  passado,  com  as  se- 
guintes modífíc&ções  : 

i.*  O  quadro  do  pessoal  que  acompanhou  o  officio  de  17 
de  Junho,  sob  n.  109,  só  será  preenchido  á  medida  das 
necessidades  do  serviço,  tendo-se  muito  em  attençào  a  in- 
dispensável economia. 

2.»  O  chefe  do  trafego  perceberá  três  contos  e  seiscen- 
tos mil  réis  (  3:600^)  de  ordenado  e  um  conto  e  duzentos 
.mil  réis  (1:200^)  de  gralííicação ;  o  thosoureíro,  um  conto  e  seis- 
centos mil  réis  (liCOO^)  de  ordenado  e  oitocentos  mil  réis 
( 800^  )  de  gratíncação  ;  o  guarda-Jivros,  um  conto  e  duzentos 
mil  ré]s(l::^00^)de  ordenado  e  seiscentos  mil  réis  (600^) 
de  gratificação.  Aos  outros  empregados  do  quadro  o  Dire* 
ctor  arbitrará  diárias  de  três  mil  réis  a  cinco,  ate  que  sejam 
definitivamente  fixados  os  seus  vencimentos.  O  numero  dos 
maehinistas,  mestres  de  linha,  foguistas,  feitores  e  pessoal 
operário  diverso  será  determinado  segundo  as  conveniên- 
cias do  serviço,  pelo  Director,  que  lhes  abonará  o  jornal  de 
um  a  cinco  mil  réis. 

3.*  A  tarifa  que  acompanhou  o  seu  officio  de  21  de  Julbe, 
será  posta  em  execução,  devendo,  porém^  Ym.  represen- 
tar as  modificações  que  a  experiência  aconselhar,  assim  nas 
classificações  das  mercadorias^  como  nos  preços  dos  trans- 
portas. 


S  dbgisOes  do  govebno 

Emqnanto  o  contrario  não  fôr  resolvido,  todo  o  serviço  da 
direcção  da  estrada  Geará  a  cargo  do  Director  das  obras  do 
noYO  abastecimento  d*agQa,  por  cuja  verba  tem  de  correr  a 
despeza  do  trafego. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Lourenço  Cavalcanti  dê  AWu^uer^ 
que.^-^Sr.  Director  das  obras  do  novo  abastecimento  d*agua. 

N.  2  — EM  3  DE  JANEIRO  DE  1883 

Dá  proTÍdoDcias  a  respeito  do  serTiço  da  Companhia  do  carris  urbanos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas.  — Directoria  das  Obras  Publicas.— Gabinete.—  Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1883. 

Tendo  este  Ministério  por  Portaria  de  hoje  recommendado 
á  Illma.  Gamara  Municipal  as  necessárias  providencias  para 
serem  fielmente  observadas  as  respectivas  posturas,  appro- 
vadas  por  Portarias  do  Ministério  do  Império  de  37  de  Fevereiro 
e  12  de  Março  de  187o,  relativas  â  circulação  dos  vehiculos 
nas  ruas  da  cidade,  afim  de  que  o  serviço  da  Companhia  de 
carris  urbanos  se  faça  regularmente,  sem  incommodo  para 
os  passageiros  e  sem  prejuizo  de  outros  legitimes  interesses 
da  população,  convém  que  V.  S.  communíque  aos  (iscaes  da 
execução  daquellas  posturas  quacsguer  infracções  que  che- 
garem ao  seu  conhecimento,  deveiiao  observar  a  interpre- 
tação dada  pela  Illma.  Gamara  em  sessão  de  1^  de  Outubro  de 
1875  ao  art.  2o  do  edital  de  9  de  Março  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
—  Sr.  Engenheiro  fisciíl  da  Companhia  de  carris  urbanos. 

N.  3  — EM  4  DE  JANEIRO  DE  1883 

Estabeleço  regras  sobre  as  differonças  de  cambio,  juros  dos  dinheiros  em  de- 
posito e  todas  as  mais  rendas  eTentnaes  da  estrada  do  forro  do  Carangola  • 
sobre  as  despesas  feitas  com  o  iOTantamento  de  empréstimos  e  differonças 
de  cambio  na  remessa  de  fundos,  e  sobre  a  renda  liquida  da  companhia  da 
mesma  estrada  ezcodente  a  8  % . 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  Rio 
de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1883. 

Tendo  sido  submettidas  a  arbitramento,  na  forma  da  clau- 
sula 15*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.    6995  de  10  de 
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Agosto  de  1878,  as  questões  suscitadas  entre  o  Governo  Im- 

Serial  ea  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Carangola,  acerca 
a  liquidação  das  contas  relativas  ao  2^  semestre  do  anno  de 
1881,  que  motivaram  as  decisões  constantes  do  Aviso  n.  58 
de  26  de  Maio  ultimo,  foi  resolvido  por  esse  arbitramento  o 
seguinte  : 

!.<>  As  differenças  de  cambio,  os  juros  dos  dinheiros  em 
deposito  e  todas  as  mais  rendas  eventuaes  devem  ser  encor- 
porados  ao  rendimento  liquido  da  estrada  de  ferro  a  credito 
da  conta  da  garantia. 

2.<^  As  despezas  feitas  com  o  levantamento  do  empréstimo 
e  &s  differenças  de  cambio  na  remessa  de  fundos  para  seu 
serviço,  sendo  devidamente  justificadas  perante  o  Governo, 
devem  ser  soramadas  ás  do  custeio  e  com  ellas  debitadas  á 
mesma  conta. 

3.^  A  renda  liquida  da  companhia,  excedente  a  8  Vo, 
qualquer  que  seja  a  sua  erigem,  deverá  ser  dividida  igual- 
mente entre  ella  e  o  £stado,  não  podendo  porém  a  mesma 
companhia  applicar  a  sua  metade  a  elevar  os  dividendos  a 
mais  de  8  Vo  emquanto  o  Thesouro  não  fôr  indemnizado  do 
gue  tiver  despendido  em  virtude  da  fiança  e  garantia  de 
juros. 

A*  vista  pois  desta  decisão  deve  a  companhia  recolher  ao 
Thesouro  Nacional  a  quantia  de  148:7444598,  differença  entre 
a  quota  dos  lucros  pertencentes  ao  Estado,  segundo  o  parecer 
da  maioria  da  com  missão  de  contas  da  estrada,  constante  do 
sen  relatório -de  14  de  Abril  do  anno  próximo  findo,  concer- 
nente ao  referido  semestre,  eá  importância  de  33:198^620, 
proveniente  de  despezas  feitas  pela  companhia  para  o  levan- 
tamento do  empréstimo  que  conlrahiu  na  praça  de  Londres, 
ficando  todavia  sujeitos  ao  exame  da  commissão  os  doca- 
mentos  justificativos  destas  despezas. 

O  que  Vm.  communícará  á  companhia  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
^Sr.  Engenheiro  fiscal  da  os'trada  de  ferro  do  Carangola . 
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4  DECISÕES  DO  GOVERICO 

N.  4  —EM  5  DE  JANEIRO  DE  1883 

Resolve  as  duvidas  suscitadas  a  rospoito  do  lastro  para  prolongamento  d« 
estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas. — Gabinete.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  i883. 

Convindo  remover  as  duvidas  suscitadas  a  respeito  da  íd- 
teliifroncia  do  art.  36  das  especiâcacões  annexas  ao  contrato 
de  19  de  Junho  de  1876,  declaro  a  V.  S.  : 

1.®  Que,  sendo  expresso  no  referido  artipro  que  o  lastro 
será^  em  geral,  de  areia  grossa  ou  cascai iio  tirado  dos  cortes 
designados  pelos  Engenheiros,  e,  accídenlalmente,  de  pedra 
britada,  quando  o  Engenheiro  em  chefe  exigir,  nenhuma  das 
partes  coninitantes  pode  substituir  qualquer  desses  materíaes 
em  prejuizo  da  outra,  tanto  mais  quanto  são  os  únicos  com 
applícaçno  ao  lastro,  para  os  quaes  foram  estipulados  preços ; 

2.<>  Que,  no  caso  de  faltar  areia  grossa  ou  cascalho  nos 
cortes  ou  depósitos  de  algum  trecho  da  estrada,  em  que  o  En- 
genheiro em  chefe  n9o  julgue  preferível  o  emprego  da  pedra 
britada,  deverá  designar  um  dos  cortes  ou  depósitos  em 
qualquer  secção  da  mesma  estrada,  onde  mais  proximamente 
se  encontram  os  referidos  materiaes,  correndo  a  despeza  da 
extracção  e  transporte  por  conta  do  empreiteiro,  como  é  ex- 
presso no  mencionado  artigo; 

3.<>  Que,  só  tendo  o  Engenheiro  faculdade  para  designar»  e 
o  empreiteiro  para  empregar,  os  materiaes  especiíicudos  no 
referido  artigo,  não  pode  um  ou  outro,  sob  o  fundamento  de 
ser  distanciado  o  corte  ou  deposito,  fazer  ou  mandar  fazer  o 
lastro  com  outra  espécie  de  terra  ; 

&.®  Que,  si  não  existir  areia  grossa  ou  cascalho  nos  cortes 
e  depósitos  da  estrada,  nada  impede  que  sejam  extrahidose 
transportados  de  outro  logar,  por  accôrdo  entre  o  Engenheiro 
e  o  Empreiteiro,  sem  alteração  de  preço; 

5."  Que,  somente  no  caso  de  recusar-se  o  empreiteiro  a 
empregar  os  materiaes  designados  pelo  Engenheiro,  de  con- 
formidade com  o  art.  36,  poderá  ser  retirado  o  serviço,  nos 
termos  e  condições  da  clausula  28*  do  contrato ;  pois,  dado 
o  caso  imprevisto  e  de  todo  o  ponto  improvável,  de  não  se 
acharem  na  estrada  e  nas  suas  immedi.'<çÕes  «os  referidos  ma- 
teriaes, só  um  outro  contrato  poderia  determinar  diversa 
qualidade  de  lastro  e  differença  de  preço,  a  não  ser  feito  o 
serviço  por  administração,  sem  responsabilidade  para  o  em- 
preiteiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
—  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco. 
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N.  5  —  EH  5  DE  JANEIRO  DE  1883 

Dá  r«fras  para  a  innoraçSo  do  contrato  a  eolebrar-se  oom  a  Companhia 

Brasileira  de  naTegaçIo  a  rapor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agrícaltura,  Commercio  e  Obras 
Poblicas.^  Gabinete.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro 
de  1883. 

Recommendo  a  V.  S.  que,  de  conformidade  com  as  clau- 
sulos  que  baixaram  com  o  decreto  desta  data,  se  lavre  nessa 
Repartição  o  respectivo  tormo  de  innovaçào  de  contrato  com 
a  Companhia  Braziieira  de  nnvegavâo  a  v.-ipor  para  o  serviço 
de  naveíraçào  para  os  portos  do  Norte  do  Império,  convindo 
que  no  mt-smo  termo  se  consolidem  todas  as  rlciusnlas  do 
contrato  de  iO  dn  Jam>iro  de  1874  com  as  alterações  indicadas 
nas  referidas  clausulas  do  mencionado  decreto  de  hoje,'  que 
por  cópia  lhe  envio. 

Deus  Guarde  a  V-  S.  -^Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquer" 
gue.— Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 

N.  6  -*  EM  5  DE  JANEIRO  DE  1883 


Sobre  alienaçSo  e  remoçSo  de  escraros,  pendente  o  proeeiBO  de  elaaiifleaçlo 

de  arbitramento. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  1.— 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1883. 

Itlm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça 
constar  ao  Inspector  da  Tbesonraria  de  Fazenda,  em  resposta 
ao  offlcio  de  16  de  Novembro  ultimo,  visto  çorV.  Ex.  em 
data  de  20  do  dito  mez,  que  este  Ministério  conhrma  a  decisão, 
a  que  o  mesmo  officio  se  refere,  pois  nao  ha  lei  que  prohiba 
a  alienação  do  escravo,  pendente  o  processo  de  classiflcaçào 
ou  do  arbitramento  de  valor,  para  os  Qns  do  art.  3"  da  Lei 
n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

Outrosím,  visto  que  do  facto  da  classincação  resulta  para  o 
possuidor  do  escravo  a  obri^^avào  de  o  apresentar,  assim  para 
o  aecòrdo  ou  arbitramento,  como  para  a  entrega  da  caria  de 
alforria,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  escravo  classificado  deve 
ser  conservado  dentro  do  município  até  a  ultimaçâo  do  pro- 
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cesso,  salvo  si,  por  decisão  competente,  fôr  exclaido  da 
classificação  ou  da  libertação  pela  quota  que  se  trata  de 
applicar. 

Finalmente,  accôrdado  ou  arbitrado  o  valor,  nenhuma 
alienação  pôde  alteral-o  em  prejuízo  da  alforria  do  escravo  ou 
do  fundo  de  emancipação. 

Deus  Guard&  a  V.  Ex.—  Lourenço  Cavalcanti  de  Albu' 
querque.'^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


ortV/V^rPo/VV^:/* 


N.  7  —  EM  9  DE  JANEIRO  DE  1883 

Âliora  a  tabeliã  da  partida  dos  yaporos  da  Companhia  de  naTegaçSo  do 

MaranhSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Gommercio.— !•  Secção.— N.  3. 
—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1883. 

lilm.  6  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  de  Y.  Ex.  de  14  de 
Dezembro  próximo  íindo,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  partida  dos 
vapores  da  Gompanhia  de  navegação  dessa  província  deverá 
effectuar-se  deste  mez  em  diante,  no  dia  3  de  cada  mez, 
ficando  deste  modo  alterada  a  tabeliã  approvada  por  Portarir 
de  14  de  Agosto  de  1882,  publicada  no  Diário  Oficial  de  22 
do  mesmo  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquer- 
gue.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


</\/\/:\J\f\j^jíw^ 


N.   8  —  EM  11  DE  JANEIRO  DE  1883 

ProTÍdoneia  sobre  a  orgaoização  do  uin  rogolamonto  para  fisealisação  doi 
estudos,  coostiucçáo  o  trafego  das  estradas  de  forro. 

Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura,  Gommercio  e  ubras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.  —  1»  Secção.— 
N.  2.^  Rio  du  Janeiro  em  11  de  Janeiro  de  1883. 

Por  Portaria  de  hoje  houve  por  bem  o  Governo  Imperial 
incumbir  a  uma  commissão  composta  de  Vm.,  na  qualidade 
de  presidente,  e  dos  Engenheiros  Raymundo|Teixeira  Bel- 
fort  Roxo  e  José  Freire  Parreiras  Horta,  de  organizar  um 
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projecto  de  divisão  do  Império  em  districtos  físcaes  e  formular 
regulamento  para  a  flscalísação  de  estados,  construcçâo  e 
trafego  das  estradas  de  ferro  concedidas  pelos  poderes  geraes, 
tendo  em  vista  a  exposição  de  motivos  apresentada  pela 
Directoria  das  Obras  Publicas  da  Secretaria  de  Estado  do 
Ministério  a  meu  cargo  e  o  estudo  de  questões  pendentes  ou  já 
resolvidas,  que  lhe  serão  presentes,  relativas  a  companhias 
de  estradas  de  ferro  com  capital  garantido.  São  óbvios  os 
motivos,  (]ue  determinaram  este  acto  do  Governo  Imperial. 

Com  o  incremento  da  viação  férrea  do  paiz  promovida  por 
emprezas  particulares,  a  qual,  sobre  implicar  o  compro- 
mettimento  de  capitães  públicos  avultados,  dá  logar  á  ex- 
pansão de  interesses  e  relações  múltiplas  que  ao  Estado 
cumpre  velar,  faz -se  imprescindivel  uma  fiscalisação  exacta, 
methodica  e  rigorosa,  que,  a  um  tempo,  em  justa  harmonia, 
determine  a  regular  applicação  dos  dinheiros  nacionaes  e 
habilite  o  Gk)verno  a  resolver  com  pleno  conhecimento  da 
matéria  as  questões  que  frequentemente  se  suscitam  por 
parte  daquellas  emprezas,  tendo  por  obiecto  interesses  ora  de 
ordem  publica,  ora  de  caracter  particular  ou  local. 

Condensando  n*uma  compilação  regulamentar  as  disposi- 
ções, que  servem  actualmente  de  norma  ao  modo  de  proceder 
dos  agentes  do  Governo  nesse  ramo  de  serviço,  desenvolvidas 
e  modificadas  conforme  a  experiência  o  houver  aconselhado 
creando  centros  de  administração,  que  tornem  efficaz  e 
uniforme  a  acção  fiscal,  terá  certamente  a  commissão  con- 
corrido para  prover-se  a  necessidade  da  administração  publica, 
a  que  urge  attender. 

Acredita  o  Governo  Imperial  que  ao  patriótico  zelo  de  Vm. 
será  agradável  servir-se  de  mais  este  ensejo  de  ser  útil  á 
administração  do  paiz,  coi laborando  Vm.  em  muito  para  a 
prompta  realização  daquelle  desideratum. 

A*  Vm.  será  abonada  a  gratificação  mensal  de  um  conto 
de  réis  emquanto  estiver  encarregado  deste  trabalho. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Henrique  d^Avlia.^  Sr.  Engenheiro 
António  Augusto  Fernandes  Pinheiro. 

N.  9  —  EM  i3  DE  JANEIRO  DE  1883 


NSo  podem  sor  alforriados  polo  fando  de  emaDcipaçSo  oseraros  qoe  litigam  por 

soa  liberdade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  â*  Secção.—  N.  2.— 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1883. 

lllm.  eExm.  Sr.— Confirmando  o  teiegramma  desta  data 
em  resposta  ao  de  V.  Ex.  de  hontem,  declaro  que  o  Juiz  de 
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orphaos  do  termo  de  Laranjeiras  infringia  o  art.  32  §  d<»  do 
Regulamento  de  i3  de  Novembro  de  1872,  alforriando  pelo 
fundo  de  emancipação  escravos  que  litigavam  por  sua  liber- 
dade, e,  si  verífícar-se  que  procedeu  de  má  fé,  deverá  ser 
responsabilísado. 

AThesouraria  de  Fazenda  com  justo  fundamento  sobr'esleve 
no  pagamento  do  valor  desses  escravos ;  víslo  que,  antes 
de  julgada  a  questão  prejudicial  de  Estado,  niio  se  pode  tornar 
eíTeclíva  a  alforria,  e  portanto  a  indemnização  do  valor,  reser- 
vando-se  todavia  o  direito  adquirido  pelos  escravos. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.—  Henrique  d* Ávila, —  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 

N.  10  —  EM  i3  DE  JANEIRO  DE  1883 


Dá  instraeçOes  a  respeito  dos  ostudos  para  melhoramento  da  barra  do  Rio 

Grande  do  Sul 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publioas.—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1883. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Determinar  que 
nos  estudos  a  que  se  tem  de  proceder  para  melhoramento  da 
barra  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  cumprimento  do 
disposto  no  g  18  do  art.  7"  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro 
ultimo,  se  observem  as  seguintes  instrucções  : 

I 

A  commissao  que  fôr  nomeada  tem  por  objecto  proceder  aos 
estudos  necessários  para  organização  de  um  projecto  definitivo 
de  melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  ou  de  aber- 
tura de  um  canal  que  assegure  a  franca  navegação  marítima 
até  á  cidade  do  mesmo  nome,  na  Província  de  S.  Pedro. 


n 

Procederá  também  aos  trabalhos  de  desobstrncção  da  barra 
mencionada  ou  a  quaesquer  obras  provisórias  que  facilitem 
o  movimento  commercial  da  referida  província  ;  cabendo-lhe 
igualmente  a  íiscalisaçao  das  obras  da  desobstrucçâo  do  rio 
Jaguarão  contratadas  com  José  Joaquim  de  Carvalho  Bastos. 
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m 


Servirá  como  Engenheiro  em  chefe  da  commissSo  o  Director 
das  Obras  Publicas  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  perceberá, além 
do  ordenado  do  seu  cargo,  a  gratificação  de  i8:000^  onnuaes, 
sendo  auxiliado  por  um  Engenheiro  1<>  rijudnnte  com  o  venci- 
mento de  8:400^;  três  Engenheiros  2o"  ajudantes  com  6:000^ 
cada  um  ;  dous  conductores  cem  3:000^  cada  um  ;  um  se- 
cretario com  3:600JI ;  um  desenhista  com  3:000^,  e  ires  auxi- 
liares com  1:800^  cada  um. 

A  esse  pessoal,  que  será  nomeado  á  proporção  das  necessi- 
dades do  serviço,  quando  se  achar  em  trabalho  de  campo 
poderá  o  Engenheiro  em  chefe  abonar  diárias  até  ^  :  cabendo 
ao  mesmo  Engenheiro  em  chefe  essa  diária  no  máximo. 

Dos  vencimentos  acima  indicados  dous  terços  serão  con- 
siderados como  ordenado  e  um  terço  como  gratificação  pro 

Ao  pessoal  operário  que  fôr  necessário  serão  abonados  Jor- 
naes  de  i^  a  6^,  salvo  o  caso  de  habilitações  ou  aptidões 
especiaes,  a  juizo  do  Engenheiro  em  chefe  e  mediante  appro** 
vaçao  do  Governo. 

Para  os  serviços  especiaes  do  art.  2"  fica  addida  á  esta  a 
aclnal  commissão  de  conservação  do  porto  do  Rio  Grande  do 
Sai. 


IV 


Serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro,  sobre  proposta 
do  Engenheiro  chefe,  o  !<>  ajudante,  os  Engenheiros  i^*  aju- 
dantes e  o  secretario,  e  por  acto  do  Engenheiro  chefe  todos  os 
demais  empregados. 

Serão  demittidos  pela  mesma  forma  por  que  são  nomeados. 


O  Engenheiro  em  chefe  examinará  todos  os  projectos  e  tra« 
balhos  existentes  na  Secretaria,  relativos  ao  melhoramento  da 
barra  e  do  porto,  e  procederá  aos  estudos  que  julgar  neces- 
sários á  organização  de  um  plano  definitivo  que,  acompanhado 
dos  seguintes  documentos,  submetlerá  á  approvaçào  do 
Governo  : 

Planta,  na  escala  de  1  por  4.000,  abrangendo  toda  a  área 
que  possa  interessar  ao  projecto  ; 
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Canras  de  nível  pelas  sondagens  até  á  altura  de  10  metros 
d'agaa ; 

Direcções  das  correntes  e  soas  intensidades  nas  differentes 
épocas  do  anno  ; 

Idem  idem  dos  ventos  ;  inflnencia  das  marés  ; 

Coordenação  methodica  de  todos  os  dados  e  ínformaçQes  que 
possam  servir  ao  histórico  da  formação  e  movimento  da 
barra ; 

Perfarações  de  sonda  ; 

Desenho  do  projecto  na  escala  de  i  por  2.000  e  detalhes  na 
escala  de  i  por  200  ; 

Orçamento  e  especificações  para  as  obras  ; 

Plano  para  sua  execução,  ordem  dos  trabalhos,  tempo  para 
conclusão  e  créditos  por  exercícios  ; 

Relatório  circumstanciado  para  justificação  do  projecto. 


VI 


As  despezas  com  os  serviços  desta  commissio  não  deverão 
exceder  a  verba  votada  para  o  mesmo  fim  no  §  i8  do  art.  7* 
da  Lei  do  orçamento  vigente. 

Para  occorrer  aos  pagamentos,  será  aberto  na  Thesouraria 
Geral  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  um  credito  de 
&00:000#,  o  qual  poderá  ser  elevado  até  o  preenchimento  da 
verba. 

vn 


o  pagamento  das  folhas  do  pessoal,  contas  e  demais  des- 
pezas da  commissão  será  feito  pela  Thesouraria  Geral  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  requisição  do  Engenheiro  em 
chefe. 

vm 

Para  satisfazer  ao  pagamento  de  pequenas  despezas  occur- 
rentes  será  entregue  a  um  dos  empregados  da  commissão,  que 
para  isso  fòr  autorizado  pelo  Engenheiro  em  chefe,  a  quantia 
de  i:000^,  adiantamento  que  será  renovado  pela  Thesouraria 
geral  da  província  á  proporção  que  forem  prestadas  as  contas 
respectivas. 

IX 

Nenhum  pagamento  será  feito  sem  autorização  do  En- 
genheiro em  chefe,  por  quem  serão  rubricados  todos  os  do- 
cumentos de  despeza. 
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Para  licenças,  sabstitaíções  e  disciplina  do  pessoal  regu- 
larão para  esta  commissào  as  disposições  do  regulamento  da 
estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana. 

XI 

O  Engenheiro  em  chefe  requisitará  do  Presidente  da  pro- 
víncia todas  as  medidas  que  forem  necessárias  para  o  bom 
andamento  dos  trabalhos  e  que  dependam  da  mesma  Pre- 
sidência. 

Providenciará  sobre  todos  os  objectos  relativos  ao  serviço  a 
seu  cargo  e  resolverá  nos  casos  omissos  nestas  ínstrucções, 
oommunícando  seu  acto  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1883.— ff«n- 
rique  d^Avila. 

N.  11  —  EM  15  DE  JANEIRO  DE  1883 

Dsclara  qae,  toado  a  Compagniê  ImperUUe  iu  ekimin4e  fer  ie  Rio  Grande  do 
Sul  satisfeito  a  importância  dos  estados  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande 
a  Bagép  nos  termos  do  sen  contrato,  nSo  llie  devia  ser  descontada  a  mesma 
importância  da  quantia  qae  honfosse  de  receber  por  conta  da  garantia  de 
juros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.— 
N.  14.—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1883. 

« 

lUm.  eExm.  Sr.  — Constando  haver  a  Compagnie Imperial e 
du  ckemin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul  realizado  o  pagamento 
da  quantia  de  237:420^1720  na  Thesouraria  de  Fazenda  da 
{'rovincía  do  Rio  Grande  do  Sul,  relativo  aos  estudos  que,  nos 
termos  da  clausnia  5^  do  Decreto  n.  7056  de  26  de  Outubro 
de  1878,  lhe  foram  cedidos  pelo  Governo  Imperial,  o  commu- 
nico  a  V.  Kx.,  em  additamento  ao  Aviso  deste  Ministério  sob 
n.  199  de  23  do  Dezembro  do  anno  passado,  rogando  se 
digne  mandar  verificar  e  expedir  as  convenientes  ordens  ao 
Delegado  do  Thesouro  em  Londres  para  não  ser  feito  des- 
conto algum  no  pagamento  da  importância  devida  de  juros 
á  mencionada  companhia. 

Deos  Gaarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d' Ávila. -^  AS.  Ex.  o  Sr. 
Visconde  de  Paranaguá. 


12  obqiiOes  do  govehiio 


N.  12  —  EM  i7  DE  JANEIRO  DE  1883 


Oalaa  para  o  despacho  dé  madeiras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura. —  2'  Secção. —  N-  2.— 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1883. 


illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Collector  das  rendas  geraesda 
yilla  de  Linhares  «consultado  sobre  quem  deva  passar  as  guias 
de  que  trata  a  Circular  de  19  de  Agosto  ultixno,  para  o  des- 
pacho de  madeiras  da  mesma  villa,  porquanto  não  ha  no 
munícipio  Juiz  eommíssarío,  e  o  Juiz  municipal  tem  resi- 
dência na  yilla  de  Santa  Cruz,  resolveu  V.  E?c.  que  as  ditas 
guias  fossem  dadns  pelo  respectivo  Subdelegado  ue  Policia,  o 
que  este  Ministério  approva^  em  resposta  ao  offlcio  de  18  de 
Outubro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d* Avila.^--  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Espirito  Santo. 


«/*^:/I\:/5\5p^^!\:/*V:/^Éí• 


N.  13  —  EM  17  DE  JANEIRO  DE  1883 


Nega  proyifflento  a  um  recurso  de  uodiçSo  de  terru. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.—  N.i.— 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.^Sr.—  Com  o  offlcio  dessa  Presidência  de  1  de 
Agosto  ultimo,  foi  presente  a  este  Ministério  a  petição  com 
que  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  recorreu 
ao  Governo  Imperial  da  decisão  pela  qual  a  mesma  Presi- 
dência approvou  a  medição  de  uma  posse  de  terras  situada  no 
logar  denominado  •^Broburú— ,  no  município  da  capital,  e 
pertencente  ao  cidadão  António  José  Mendes. 

Nâo  procede  a  razão  allegada  pelo  recorrente,  de  ser 
particular  o  escripto  de  compra  e  venda  daquellas  terras, 
embora  este  defeito  aannulie,  nos  termos  do  art.  11  da  Lei 
n.  840  de  15  de  Setembro  de  1855. 
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Tratando,  porém,  o  posseiro  Mendes,  nSo  de  sustentar 
alirum  direito  de  propriedade,  mas  de  obter  titulo  legal  me- 
diante o  processo  de  le^ilímação,  nenhuma  intervenção  cabe 
ao  referido  escripto,  e  nada  importa  a  seu  caracter  particular. 

Rejeitado  assim  o  único  fundamento  allegado  pelo  recor- 
rente, mantenho  a  decisão  dessa  Presidência,  cuja  execução, 
aliás,  não  deve  ser  etTectuada  antes  que  o  posseiro  Mendes 
exhiba  provas  de  que  a  posse  a  elle  vendida  por  António  de 
Almeida  Lara  e  José  Pompeu  Paes,  posteriormente  á  Lei  n.  601 
de  iO  de  Setembro  de  1850,  data  da  época  anterior  ao  Regu- 
lamento de  30  de  Janeiro  de  1854,  para  os  fins  do  art.  5^ 
desta,  do  art.  24  §  3<»  e  art.  26  do  citado  regulamento,  e 
ainda  do  Aviso  n.  178  A,  de  17  de  Abril  de  1865. 

Dadas  as  provas  (em  prazo  queV.  Ex.  marcará)  e  reco- 
nhecidas le«:aes,  expedír-seha  ao  posseiro  o  competente  titulo 
de  propriedade,  cumprida  assim  a  decisão  dessa  Presidência  : 
no  caso  contrario,  só  por  compra  ao  Estado  poderá  elle 
adquirir  o  domínio  legal  sobre  as  ditas  terras. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d^Avila.-^  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Mato  Grosso. 


t/!\j:\:/y\/:\j:\:/:w^ 


N.  14  -  £M  i8  DE  JANEIRO  DE  1883 


C«iitidert  om  Tígor  o  Regulamento  da  RepartiçSo  Geral  dos  Tolographos,  que 
baixoDcom  o  Doeroto  n.  8334  de  S4  de  Dezembro  de  1881. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Pnblícas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção.— 
N.  2.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1883. 


Declaro  a  V.  S.  para  os  devidos  effeítos  que  nada  se  opp5e 
a  qoe  tenha  plena  execução  o  Rejruiamento  da  Repartição  a 
seu  car^o  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8354  de  24  de  Dezem- 
bro de  1881,  cumprindo  porlanto  qu^  sejam  desde  já  conside- 
radas em  vigor  as  disposições  do  mesmo  regulamento,  inclu- 
sive a  tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal,  visto  que  a  respe- 
ctiva importância  total  nâo  excede  á  rubrica  consignada  á 
verba  — Telegraphus  —  da  Lei  de  orçamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Henrique  ífiit?iZa.—  Sr.  Dire- 
ctor da  Repartição  Geral  dos  Telegrapbos. 


y^p\J\f\3/>^f\j:\Jí\jr 
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14  DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.   15— EM  19  DE  JANEIRO  DE  1883 


Recommeiida  ás  Jantas  classificadoras  de  escraTOs,  Juízo  do  orphSos  •  repar* 
tiçdes  o  agentos  fiscaes  a  observaDcia  de  cortas  regras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricullura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2"  Secção.— N.  1. 
—  Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1883.. 


íllm.  e  Exm.  Sr.— O  exame  feito  nesta  Secretaria  de 
Estado,  nas  relações  dos  escravos  classiOcados  e  libertados 
pelo  fundo  de  emancipação,  denuncia  graves  abusos,  entre 
outros,  a  simulação  de  pecúlio  para  a  obtenção  de  prefe- 
rencia e  o  pagamento  do  preço  da  alforria  sein  computação 
dos  juros  dos  pecúlios. 

Afim  de  prevenir  a  reproducção  de  taes  abusos,  e  evitar  o 
pretexto  de  ignorância  das  disposições  regulamentares  e  das 
múltiplas  decisões  do  Governo,  cumpre  que  V.  Ex.  recom- 
mende  á.s  Juntas  de  classiticação,  aos  Juizes  e  ás  repartições 
e  agentes  íiscaes,  a  observância  das  seguintes  regras: 

1.»  Não  pode  ser  classificado  escravo  pertencente  â  ordem 
dos  indivíduos  (art.'27  §  2<>  do  Regulamento  de  13  de  No- 
vembro de  1872),  emquanto  houver  no  município  escravos 
pertencentes  á  ordem  das  famílias  (citado  artigo,  §  l^),  exce- 
ptuado unicamente  o  caso  de  estarem  excluídos  os  restantes 
desta  ultima  ordem  por  virtude  das  disposições  do  art.  32 
do  citado  regulamento. 

2.<*  Dentro  da  mesma  ordem,  nào  é  licito  passar  da  gra- 
duação superior  á  inferior  de  preferencia,  sem  que  a  pri- 
meira esteja  esgotada,  salvo  a  excepção  declarada  na  regra 
precedente. 

3.<*  Toda  a  vez  que  a  Junta  passar  de  uma  a  outra  ordem, 
de  uma  a  outra  graduação  de  preferencia,  declarará  na  casa 
das  observações  que  se  acha  esgotada  a  precedente,  ou  no- 
meará os  escravos  preferidos  por  força  das  disposições  do 
art.  32,  especificando -as. 

4.^  Na  ordem  das  famílias  comprehendem-se,  guardada  a 
preferencia  conforme  a  numeração  seguinte  : 

I.  Os  escravos  casados  com  pessoa  livre. 

II.  Os  cônjuges  que  forem  escravos  de  differentes  senhores, 
estejam  ou  não  separados,  pertençam  aos  mesmos  ou  a  di- 
versos condóminos. 

III.  Os  cônjuges  que  tiverem  filhos  ingénuos  menores  de 
8  annos. 

IV.  Os  cônjuges  que  tiverem  filhos  livres  menores  de  21 
annos. 
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• 

V.  Os  cônjuges  com  filhos  menores  escravos. 

VI.  As  mais,  viuvas  ou  solteiras,  que  tiverem^lhos  es^ 
cravos  menores  de  21  annos.  • 

VII.  Os  cônjuges  sem  filhos  menores,  ou  sem  filhos. 

5.*  Na  ordem  dos  indivíduos  comprehendem-se,  guardada 
a  preferencia,  conforme  a  numeração  seguinte  : 

I.  A  mãí,  viuva  ou  solteira,  com  filhos  livres. 

II.  O  pai,  viuvo,  com  filhos  livres. 

III.  Os  escravos  solteiros  de  12  a  50  annos  de  idade,  come- 
çando pelos  mais  moços,  no  sexo  feminino,  e  pelos  mais 
velhos,  no  masculino. 

6.*  Os  filhos  escravos,  menores  de  12  annos,  tendo  país 
legitimes  ou  mai  escrava,  devem  ser  sempre  classificados 
conjunctamente  com  elles  na  mesma  ordem  e  numero,  e, 
bem  assim,  os  maiores  de  12  e  menores  de  21,  emquanto  resi- 
direm no  mesmo  municipio,  em  estado  de  solteiros. 

7.*  Em  igualdade  de  circumstnncias,  a  mulher  prefere  ao 
homem  na  ordem  da  emancipação. 

8.*  Os  motivos  de  preferencia  especificados  na  ultima  parte 
do  art.  27  do  regulamento,  pecúlio  e  moralidade  do  escravo, 
concorrem,  juntos  ou  separados,  p.ira  estabelecer  a  prolação 
das  fomilias  ou  indivíduos,  comprehendidos  na  mesma  ordem 
e  gmdunção  dos  §§  l*  e  2®  do  art.  17  do  mesmo  regulamento, 
mas  nfio  para  alterar  a  ordem  6  graus  de  preferencia  nelles 
presrriptos,  e  explicados  nas  4»  e  S'»  regras. 

Q."*  Não  se  fará  declaração  do  pecúlio  sem  designar  a  data 
em  que  foi  constituído,  a  sua  importância,  e  em  poder  de 
quem  se  acha  ;  nem  se  mencionará  a  offerta  de  qualquer 
quota  para  a  libertação  sem  o  conhecimento  do  deposito  em 
uma  estação  fiscal,  salvo  depois  de  classificado  o  escravo  e 
arbitra<]o  o  seu  valor. 

10.*  Não  se  efi^ectuará  o  pagamento  do  valor  do  escravo, 
antes  de  verificar  os  juros  do  pecúlio,  que,  ou  sejam  pagos 
pela  Fazenda,  ou  pelo  senhor  do  escravo,  entram  no  preço  da 
alforria,  ou  accrescem  ao  fundo  de  emancipação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,~~  Henrique  d'i4t?i7a.— Sr.  Presidente 
da  Provinda  d.... 


</^-J^  -/^PyJ^/^P^ 
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16  DBCttOKft  DO  GOVBBKO 


^  N.  i6  — EM  19  DE  JANEIRO  DE  1883 

Declara  qae  é  sufficiente  qae  as  Tistorias  dos  paqaatas  da  Companhia  de 
navegaçSo  do  Amazonas  so  effeetacm  de  qaalro  em  quatro  meies,  sem  prs- 
jaizo  das  vistorias  ordenadas  peio  regaiamento  geral. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.  — Directoria  do  Gommercio.— !■  Secção..— N.  5.— 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  aa  offlcio  de  V.  Ex.  de 
16  de  Novembro  do  anno  próximo  íindo,  que  informou  o  re- 
querimento em  que  a  Gompanhia  de  navegação  a  vapor  do 
Amazonas  pede  seja  elevado  de  dous  para  seis  mezes  o  prazo 
mareado  para  as  vistorias  de  seus  vapores,  declaro  a  V.  Ex., 
para  que  se  sirva  communicar  á  dita  companhia  e  ao  In- 
spector da  navegação  subvencionada  nessa  província,  que 
por  parte  deste  Ministério  basta  que  as  ditas  vistorias  sejam 
feitas,  de  quatro  em  quatro  mezes,  com  o  navio  descarregado 
mas  sem  prejuízo  das  vistorias  ordenadas  pelo  regulamento 
geral,  o  que  é  da  competência  do  Ministério  da  Marinha,  ao 
qual  a  empreza  poderá  dirigir-se  para  os  fins  que  tem  em 
vista. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d*Art7a.— Sr.  Presidente 
da  Provinda  do  Pará. 


I 

N.  17  —  EM  22  DE  JANEIRO  DE  1883  I 

! 
Dá  provimento  a  um  reeurso  de  mediç&o  de  torras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras         j 
Publicas. —  Directoria  da  Aírricultura. —  2»  Secção. —  N.  3. 
—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1883.  ; 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Gom  o  offlcio  dessa  Presidência  de  31 
de  Julho  ultimo,  foram  presentes  a  este  Ministério  as  petições 
em  que  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouniria  de  Fazenda  re- 
correu ao  Governo  Imperial  da  decisão  pela  qual  fora  appro- 
vada  a  medição  de  uma  posse  denominada  —  Gassange,  e  de 
uma  sesmaria  conhecida  pelo  nome  de  —  Sararé,  ambas  si- 
tuadas no  districto  de  Poconé. 
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Declaro  a  V.  Ex.  qae,  examinados  todos  os  papeis  annexos 
ao  citado  offlclo  de  31  de  Jaiho,  resolve  este  Ministério  dar 
provimento  ao  recurso,  na  parte  relativa  á  legitimação  da 
posse  de  Cassange,  porquanto  :  i^,  o  Juiz  commissario  ínfrin- 

§íu  t)s  arts.  44  e  46  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854, 
eixando  de  mandar  preceder  á  nomeação  de  árbitros  para 
estimarem  a  extensão  da  terra  occupada,  formalidade  essen- 
cial, cm  vista  do  art.  5<>  §  1°  da  Lei  n.  601  de  18  de  Setembro 
de  1850;  2^  a  posse  legítimanda  envolve  desmembram>'ntos 
de  sesmaria  e  não  se  juntou  o  titulo  desta,. de  modo  que  se 
ignoram  os  seus  limites,  e  si  ó  ou  não  sujeita  á  revaliuac^ão ; 
3<>,  a  prova  de  posse  anterior  ao  citado  Regulamento  de  1854 
é  insufficíente  quanto  ás  suas  condições  e  extensão.  Pelo  que 
toca  á  sesmaria  denominada— Sararó,  convém  que  seja  exigida 
a  prova  das  transmissões  feitas  aos  actuaes  possuidores,  expe- 
dindo V.  £x.  para  isso  as  ordens  necessárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d^Att/a.—  Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  Mato  Grosso. 


N.  18  —  EM  22  DE  JANEIRO  DE  1883 

Nega  proTimento  ao  reenno  interposto  pela  Great  Western  of  Brasil  Railvny 
Ccmpany^  hmited,  contra  o  contrato  feito  para  a  eonstracçSo  das  estradas 
de  ferro  de  Olinda  a  Itambé  e  de  Goyana  a  Timbaúba ;  declara  nSo  ser 
eompetencia  das  Gamaras  Manicipaos  contratar  a  constrncçSo  de  estradas 
de  ferro  dentro  dos  sens  munieipios ;  considera  de  interesse  geral  a  estrada 
de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  com  o  ramal  de  Naiareth  e  autoriza  a  cele- 
braçSo  de  contrato  para  a  constrncçSo  do  prolongamento  do  ramal  de 
Nasareth  até  Timbaúba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  1.—  Rio  de  Janeíroem  22  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foram  presentes  a  Sua  Magestade  olm- 
perador  o  recurso  ínterposlo  pela  Great  Western  of  Brasil 
Ratlíoay  Company,  limited,  da  decisão  da  Presidência  dessa 
pruvincia,  em  virtude  da  qual  foi  contratada  a  estrada  de 
lerro  de  Goyana  a  Timbaúba  com  Henrique  Snelle  e  Fran- 
cisco Arthur  Bowen,  como  representantes  da  Reed  Bowen 
&  C.^  e  bem  assim  cópias  dos  contratos  que  a  dita  com- 
panhia celebrou  com  as  Camarás  Municipaes  de  Nazareth  e 
Timbaúba  para  a  construcçâo  do  prolongamento,  até  Tim- 
baúba, do  ramal  de  Nazareth,  da  eslraia  de  ferro  do  Recife 
ao  Limoeiro,  e  o  requerimento  da  mesma  companhia  solici- 
tando a  concessão  do  dito  ramal  • 

A.— Decisões  de  1883       3 


i8  dbcisQbs  do  govírno 

O  mesmo  Angtisto  Senhor,  Conformando -se  por  Saa  Imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  23  de  Dezembro  ullimo,  tomada 
sobre  Consulta  da  Seccâo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  £stado  de  7  do  referido  mez,  Houve  por  bem  : 

i.^  Negar  provimento  ao  recurso,  visto  não  ter  sido  ferido 
algum  direito  da  companhia  e  tratar-se  de  objecto  puramente 
da  Adminístniçio  Proviocíal,  em  execução  da  lei  provin- 
cial promulgada  nos  limites  dassuas  aitribuições,  caso  em 
ãuenao  é  applicavei  o  art.  tô  do  Regulamento  n.  iii  de  5 
e  Fevereiro  de  i842 ;  como  ó  expresso  na  Consulta  da  mesma 
Secção  do  Conselho  de  Estado  de  6  de  Julho  de  1864. 

2. «  Declarar  sem  eíTeíto  08  contratos  celebrados  pela  com- 
panhia com  as  Camarás  Municipaes  da  cidade  deNazãreth  e 
villa  deTimbaúba,  porquanto  nâo  tinham  estas  corporações 
faculdade  para  celebrar  contratos  de  construcçáo  de  estrada 
de  ferro  em  seus  municípios,  visto  como,  além  da  natureza 
espeeiaJ  das  ditas  estradas  por  sua  importância  e  dos  incon- 
venientes que  poderiam  resultar  de  semelhante  attribuiçio, 
nao  cogitou  nem  podia  cogitar  de  estradas  de  Terro  a  lei  or- 
gânica das  Camarás  Municipaes,  nem  lhes  foi  reconhecido 
esse  direito  no  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874, 
qududo,  prescrevendo  regras  p.-ira  a  concessão  das  mencio- 
nadas estradas,  limitou-se  a  consíderal-as  geraes  e  provinciaes 
e  nâo  municipaes.  Tal  conipelencia  só  podia  ser  conferida  ás 
Camarás  Municipaes  por  lei  geral,  e  nenhuma  houve  neste 
sentido. 

3.<*  Declarar  de  interesse  geral,  nos  termos  do  S  1«  do  art.  l» 
do  Regulamento  appruvado  pelo  Decreto  n.  5561  de  28  de 
Fevereiro  de  1874,  a  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro 
com  o  ramal  de  Nazarelh,  porquanto,  embora  a  Assembléa 
Provincial  de  Pernainbueo  tivesse  tido  a  iniciativa  de  a  de- 
cretar, as  eondiç5's  de  então  foram  essencialmente  alteradas 
com  a  prestarão  ulterior  da  garantia  do  Estado  e  mais  amplas 
proporções  de  desenvolvimento  da  estrada,  que  virá  a  ser 
interprovincial  ligando-se  á  próxima  estrada  de  ferro  Conde 
d'Eu,   na  Província  da  Parahyba. 

4.*  Finalmente,  autorizar  desde  já  a  celebração  do  con- 
trato com  a  Great^  Western  of  Brasil  Railwaif  Company,  li- 
mWd^  para  a  construcção  do  prolongamento  do  ramal  de  Na- 
zareth  até  Tímbaúba,  de  conformidHde  com  as  clausulas,  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8822  de  30  de  Dezembro  ultimo, 
visto  a  companhia  ter  preferencia  pnra  construir  esse  prolon- 
gamento que  virá  alliviar,  senão  dispensar  os  ónus  da  ga* 
rantia  de  juros  que  pesam  sobre  o  Estado,  e  satisfaz  mais 
promptamente  do  que  qualquer  outra  estrada  aos  interesses 
da  zona  a  que  tem  de  servir. 

O  que  eommuníco  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos eíTeitos. 

• 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  (l'Am7a.—  Sr.  Presi- 
dente 4a  Província  de  Pernambuco. 
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N.  19 -EM  23  DE  JANEIRO  DE  1883 


Daíine  o  Ttlor  da  palarra  «  empregado  »  mencionada    no   Regulamento 

n.  4743  de  13  de  Jnnho  de  i87i. 


Ministério  dos  Negócios  da  Afrricaltura,  Comm^rcio  e  Obras 
Pabiicas.— Directoria  do  Commercio — i*  Secção.— N.  i7. 
—  Bio  de  Janeiro  em  23  de  Janeiro  de  i883. 


Em  res|>osta  a  sen  officio  n.  630  de  20  de  Dezembro  do 
anno  próximo  ando,  fica  V.  S.  autorizado  a  mandar  um  Pra- 
ticante para  a  Agencia  de  Ala^oinhas,  elevada  á  i»  classe  por 
Portaria  de  24  de  Julho  do  dito  anno ;  cabendo-me  declarar, 
quanto  á  consulta  feita  por  seu  antecessor,  em  oiDcío  n.  446 
de  9  de  Setembro  de  1881,  renovada  no  dito  seu  officio,  que  o 
termo  <  empregado  >  de  que  usa  o  art.  8^  do  Regulamento 
n.  4743  de  23  de  Junho  de  1871,  somente  designa  o  funccio- 
narío,  em  geral  :  podendo,  portanto,  essa  *  Directoria  Geral 
pôr  em  pratica  o  autorizado  expediente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.'^ Henrique  (fil9t7a«— Sr.  Director 
Geral  dos  Correios. 


.»r>^/\f>ij\f\f\£r<tíj^ 


N.  20—  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1883 

Reitera  a  dovlrioa  do«  Atísos  de  i6  de  Maio  do  iS79, 11  de  Janho,  li  do  Janho 

e  35  do  Agosto  do  1881. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Seoçào.— N.  8. 
—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Eam^  Sr.— Submetteu  Y.  Ex.  a  exame  deste 
Ministério,  com  offlcio  de  16  de  Novembro  ultimo,  os  papeis 
roiatlTos  ao  acto  pelo  qual  o  Juíx  de  orphSos  do  termo  de 
Bragança  deu  provimento  ao  recurso  de  um  escravo  casado 
eom  mulher  livre,  e  mandou  clasaifical-o  em  segundo  lopar, 
preterindo  a  escrava  Luiza,  mulher  de  homem  livre,  e  seus 
filhos,  fundamentando  essa  decisão  o  facto  de  ter  o  dito  escravo 
maior  pecúlio. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  o  Juiz  devera  ter  observado  a  dou- 
trina dos  Avisos  de  16  de  Maio  de  187J,  21  de  Junho  e  25  de 
Agosto  de  1^81,  segundo  a  qual  a  escrava  casada  com  homem 
livre  prefere  ao  escravo  casado  com  mulher  livre ;  mas. 
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estando  'findo  o  processo  da  classificação,  e  nSo  convindo 
demorar  o  da  libertarão  dos  escravos,  expeça  V.  Ex.  as  ordens 
necessárias  para  que  a  terceira  quota  do  fundo  de  emanci- 
pação seja  applicada,  e  providencie  afim  de  que  a  escrava 
preterida  seja  alforriada  pelo  saldo  da  dila  quota,  ou  por 
conta  da  quarta,  já  distribuída. 

Outrosim,  declaro  a  V.  Ex.  que  subsiste  em  seu  inteiro 
vij?or  o  Aviso  de  li  de  Junho  de  1881,  e  portanto  a  facul- 
dade de  mandar  reformar  as  classificações  inquinadas  de 
nullídades  absolutas,  ou  em  que  se  verifiquem  preterições 
manifestamente  illegaes  que  por  outra  forma  não  possam  ser 
corrigidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-- Henrique  d' Ávila.— Sr,  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. 

<A:A:A:A:/W\:/* 

N.  Si  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  i883 

Approra  o  contrato  celebrado  com  a  Companhia  Brasileira  do  naTegaçSo  a 

yapor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Commercio.—  !•  Secção. — 
N.   19.^  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1883. 

Em  resposta  a  seu  offlcio  de  19  do  corrente  mez,  o  qual 
acompanhou,  por  cópia,  o  contrato  celebrado,  nessa  Directo- 
ria Geral,  a  18  do  mesmo  mez,  com  a  Companhia  Brazi- 
leira  de  navegação  a  vapor,  para  o  serviço  da  linha  do 
Norte  do  Império,  na  conformidade  das  clausulas  approva- 
das  por  Decreto  n.  8834  de  5  do  mez  referido  e  Aviso  da 
mesma  data,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos,  que  fica  approvado  o  mencionado  contrato. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Henrique  d^Avila.-^  Sr.  Director 
Geral  dos  Correios.    . 

ísm&i  lo  iMtrato  íe  10  ie  lanein  le  1874,  w  eelelirm  o  Di^ 

íiB  Osnm  Dr.  Liiz  Mi  Paes  Leie,  autorizado  mr  atI»  ilo  lini- 

terio  ia  Agricultura,  Ooiiercio  e  Olm  Micas  le  5  do  corrente,  e  a 

Ooipliia  Braâlein  de  navegai^  a  vapor,  reiíreseiitada  pelo  sd  gerente 

KrnardBTme,  para  o  rnico  da  naTegai^  para  os  portos  do  Noite  do 

Iipeno. 

I 

Além  dos  vapores  Bahia,  Ceará,  Espirito  Santo,  Pará  e 
Pernambuco,  actualmente  empregados  na  navegação  da  li- 
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nba  do  Norte,  a  companhia  deverá  appljear  ao  mesmo 
serviço  um  vapor  novo  e  construído  com  os  melhoramentos 
adoptados  nos  paquetes  de  i*  classe,  com  accommodações 
arejadas  para  iOO  passageiros  de  ré,  espaço  sufflclente  de- 
baixo de  coberla  pnra  400  passageiros  de  convez  ;  capacidade 
f>ara  400  a  600  toneladas  de  carga  ;  lotação  de  i.!200  touc- 
adas in^lezas  e  marcha  nunca  inferior  a  12  milbas  por 
hora,  sendo  estns  condições  veriflcadas  por  uma  commissâo 
nomeada  pelo  Governo  Imperial. 

Este  novo  vapor  será  apresentado  dentro  de  12  mezes, 
contados  desta  data,  sob  pena  de  se  descontar  na  subvenção 
mensal  5  ^/o  nos  dous  primeiros  mezes  e  10  ^/o  nos  dons 
seguintes,  ficando  rescindido  o  contrato,  si,  findos  os  quatro 
mezes  de  espera,  não  estiver  cumprida  esta  obrigação. 

II 

Os  vapores  serão  nacionalizados  brazileiros,  ficando  isenta 
sna  acquísição  de  qualquer  imposto  por  transferencia  de 
proprieaade  ou  matricula,  gozarão  de  todas  as  isenções  e 
privilégios  de  paquetes^  e  a  respeito  de  suas  tripolações  se 
praticará  o  mesmo  que  se  pratica  com  os  navios  de  guerra 
nacionaes,  o  que  os  não  isentará  dos  regulamentos  policiaes 
6  da  Alfandega. 

m 

Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  os  sobresalentes,  apres- 
tos, material,  objectos  de  serviço  dos  passageiros  e  numero 
de  officiaes,  machinistas,  foguistas  e  individues  de  equi- 
pagem que  forem  marcados  no  acto  do  recebimento  dos 
vapores  pelo  Governo,  que  físcalísará  a  fiei  observância 
desta  clnusula.  Fica  entendido  que  nos  aprestos  e  mate- 
rial comprehendem-se  as  cintas  de  salvação  necessárias  em 
numero  correspondente  á  lotação  dos  vapores,  assim  como 
embarcações  denomin?! das  —  salva- vidas,  e  as  embarcações 
menores  que  forem  sujQftcientes. 

IV 


Continuarão  a  ser  feitas  três  viagens  mensalmente,  par- 
tindo os  vapores  do  Rio  de  Janeiro  até  á  capital  do  Pará, 
com  escala,  tanto  na  ida  como  na  volta,  pelos  portos  das  capi- 
tães da  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco,  Parahyba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Ceará  e  Maranhão. 

Logo  que  fôr  apresentado  o  vapor  de  que  trata  a  clau- 
sula is  estender-se- ha  a  navegação  até  o  porto  de  Manáos, 
capital  da  Província  do  Amazonas* 


n 
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Em  uma  das  viagens  mensaes  os  vapores  t3mbftm  farão 
escfila,  assim  na  ida  como  ua  volta,  pelo  porio  da  capital 
do  Espirito  Santo. 

Ficarão,  porém,  isentos  da  obrigação  de  entrada  noa  por- 
tos dn  Parahyba  e  do  Rio  GramJc  do  Norte,  sempre  qae  oao 
fòr  isto  praticável,  por  falta  d*agua  e  pela  construcçào  e 
tonelagem  dos  mesmos  vapores,  sendo,  neste  caso,  o  trans- 
porte das  maias  e  passageiros  com  as  respectivas  bagagens 
feito  em  escaleres  ou  vapores  apropriados  á  custa  da  em- 
presa, desde  o  logar  onde  se  der  fundo«  que  será  o  mais 
approximado  possível  dos  referidos  portos,  ató  ao  desem- 
barque, e  vice-versa. 

Quando  realizar-se  esta  bypothese,  os  prazos  de  demora 
serão  contados  do  momento  em  que  chegarem  aos  portos 
os  escaleres  ou  vapores  especiaes  com  as  malas  do  Cor- 
reio. 


O  prazo  de  cada  viagem  redonda  entre  o  Rio  de  Janeiro 
e  Pará  nào  excederá  de  34  dias,  sem  çrejuizo  do  qual 
deverá  ser  feita,  dentro  de  iO  dias,  a  viagem  de  ida  e 
volta  do  Pará  a  Manáos. 


VI 


Os  dias  e  horas  da  partida  e  chegada,  o  tempo  da  demora 
em  cada  porto  das  escalas,  e  a  época  da  viagem  mensal 
em  que  deverá  ter  logar  a  escala  do  porto  da  Victoria, 
serSo  ficados  em  uma  tnbella  organizada  pelo  Director 
Geral  dos  Correios,  de  accôrdo  com  a  empresa  e  approvada 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas. Esta  tabeliã  será  revista  sempre  que  o  Governo,  de 
accôrdo  com  a  empreza,  entender  conveniente.  Os  prazos 
de  dt'mí)ra  serão  contados  por  horas  úteis,  de  sol  a  sol,  do 
momento  em  que  os  vapores  fundearem,  ainda  que  seja 
em  domingo  ou  dia  feriado. 

vn 


Às  Alfandegas  dos  portos  em  que  os  vapores  têm  de  tocar 
expedirão  os  despachos  necessários  para  se  proceder  a  desem- 
barque ou  embarque  da  carga  ou  das  encommendas  que  elles 
transportaram  ou  tiverem  de  transportar,  com  preferencia  á 
descarga  ou  carga  de  qualquer  embarcação  e  sem  embargo  de 
domingos  ou  dias  feriados,  admittíndo,  por  conseguinte,  a 
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despaehoB  antecipados  a  earf^a  a  as  encommendas  qaa  ponren- 
tura  tenham  de  ser  transportadas  pelos  vapores  da  empreza. 
Os  Presidentes  das  províncias,  dentro  das  suas  faculdades, 
Ibes  prestarão  a  protecçio  e  auxilio  de  que  por  qualquer 
motivo  necessitarem  paraa  eonljnuavãode  sua  viagem  dentro 
do  devido  tempo,  e  em  cumprimento  ^o  contrato  com  o  Go- 
verno Imperial,  pagas  pela  empreza  todas  as  despezas  nos 
casos  em  que  ellas  tiverem  logar. 

vni 

As  Repartições  do  Correio  deverSo  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  não  retardarem  a  viagem  dos 
vapores  além  da  hora  marcada  para  a  sabida.  E  quando  por 
culpa  de  alguma  pessoa  houver  demora,  soffrerá  ella  a 
multa  de  200^;  por  cada  prazo  completo  de  três  hora3> 

IX 

A  tarifa  das  passagens  e  fretes  ^erá  organizada  na  forma 
approvada  pelo  Governo,  com  abatimento  de  iO  %  nos  preços 
estabelecidos  nas  actuaes  tabeliãs,  e  de  id  %  sobre  os  preços 
assim  reduzidos,  nos  transportes  de  cargas  e  passageiros  por 
conta  do  Estado. 


A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  obrígando-se  a  fazel-as  eondnzir  de  terra  para  bordo 
e  viee-versa,  ou  a  entregal-as  aos  agentes  do  Correio  devida- 
naente  autorizados  para  recebei-as. 

Os  commandantes  passarão  e  eiigirio  recibo  das  malas  que 
«Dtresrarem  ou  reeeiierem. 

O  Governo  Imperial  terá  direito  de  embarcar  nos  vapores 
da  companhia,  livre  das  despezas  de  passagem  e  comedoria, 
em  logar  dístincto  e  com  as  precisas  accommodações,  um  em- 
pregado do  Correio,  que  mcumbir-se-ba  das  respectivas 
malas. 

£m  tai  easo,  os  commendanies  fornecerão  ascaler  para  o 
embarqoi  e  desembarque  úês  malas,  maa  nio  serio  por  eUas 
responsáveis. 

XI 

Além  dos  transportes  gratuitos,  nos  termos  e  condições  da 
clausula  antecedente,  poderá  o  Governo  franquear  mais  as 
seguintes  passagens  : 

i.*  Oito  da  prâa  e  duaa  de  ré  em  ca4a  viagem  de  i4i^  ea  de 
volta. 


^ 
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2.*  Para  o  Inspector  da  navegação  subvencionada,  quando 
tiver  de  percorrer  a  linha  a  seu  cargo,  devendo  a  companhia 
fornecer  escaler  para  embarque  e  desembarque. 

3/ Para  os  empregados  do  Correio  que  forem  em  com- 
missão  examinar  as  admini3traç5ôs  provínciaes. 


XII 


Acompanhia  também  fará  transportar  gratuitamente  quaes- 
guer  sommas  de  dinheiros  que  se  remetterem  do  Thesouro 
as  Thesourarias  das  provindas,  e  vice-versa.  Estas  remessas 
serão  encaixotadas  na  forma  das  Instrucções  do  Thesouro  de 
4  de  Setembro  de  1865,  e  entregues  os  volumes  que  as  con- 
tiverem aos  commandantes  dos  vapores,  sem  obrigação  de 
procederem  elles  á  contagem  e  conferencia  das  mesmas 
sommas,  a^signados  previamente  os  conhecimentos  de  em- 
barque, segundo  os  estylos  commerciaes. 

Fica  entendido  que  a  restituição  dos  volumes  intactos,  isto 
é,  sem  signal  exterior  de  violação,  isenta  os  commandantes 
de  toda  e  qualquer  responsabilidade. 


xni 


A  companhia  obriga-se  a  remetter  semestralmente  á  Seere- 
taria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  por  intermédio  do  seu  Oscal,  a  estatística  do 
movimento  de  passageiros  e  cargas  transportadas  nos  pa- 
quetes, de  accòrdo  com  o  modelo  adoptado,  e  bem  assim 
demonstração  da  receita  e  despeza  de  cada  uma  das  escalas. 

"XIV 


A  companhia  poderá   empregar   provisoriamente    oatro 
vapor,  emquanto  não  possuir  o  novo,  exigido  pela  clausula  i.* 


XV 


Os  vapores  empregados  nas  linhas  a  cargo  da  companhia 
serão  vistoriados  de  quatro  em  quatro  mezes,  sem  prejuízo 
das  vistorias  exigidas  pela  legislação  vigente.  Esta  vistoria 
far-se-ha  sempre  perante  o  fiscal  da  companhia,  devendo  o 
vapor  estar  completamente  descarregado. 
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XVI 

A  companhia  e  os  delegados  do  Governo  não  poderão 
mudar  o  rumo  do  paquete,  o  que  só  será  permiltído  ao  Go- 
verno Imperial,  mediante  ordem  escripta,  em  qualquer 
neceásidade  por  elle  apreciada,  e  aos  Presidentes  das  provín- 
cias, nos  casos  de  rebelliâo,  sedição  e  guerra. 


xvn 


A  companhia  fica  sujeita  ás  multas  seguintes  : 

§  !.<>  De  quantia  igual  á  subvenção  respectiva,  si  nSo  effe- 
ctuar  alguma  das  viagens  estipuladas. 

§2<>Del:000^  a  4:000j,  além  da  perda  da  subvenção 
respectiva^  si  a  viagem  depois  de  encetada  fòr  interrompida. 
Sendo  a  interrupção  por  força  maior,  não  terá  logar  a 
multa,  e  a  companhia  percebera  a  quota  da  subvenção  cor- 
respondente ao  numero  de  milhas  que  o  vapor  houver  per- 
corrido. 

§  3 •<>  De  500^  de  cada  prazo  de  12  horas  que  exceder  ao 
marcado,  tanto  para  a  partida  como  para  a  chegada  dos 
vapores  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

i  4.0  De  20(M(  de  cada  hora  que  antecipar  a  sabida  de  seus 
vapores  nos  portos  de  escala,  salvo  quando  a  sabida  fòr  deter- 
minada pela  necessidade  de  aproveitar  a  maré,  e  o  Presidente 
da  província,  isto  reconhecendo,  autorizar  a  sabida  ante- 
cipada por  ordem  escripta. 

§5.^  De  100^  a  500^  pela  demora  que  houver  na  entrega 
e  recobimento  das  maias  do  Correio,  no  extravio  ou  mau 
acondicionamento  a  bordo,  ou  pelo  facto  de  incumbir-se  o  com- 
mandante  ou  qualquer  empregado  de  bordo  do  transporte 
da  correspondência  fora  das  ditas  malas  e  sem  estar  devi^ 
damente  franqueada  com  os  selios  do  Correio. 

xvm 

Em  retribuição  dos  serviços  que  se  obriga  a  prestar,  a 
companhli  receberá  de  cada  viagem  redonda  a  subvenção 
de20:250i^00. 

XIX 

O  pag^^mento  da  subvenção  será  feito  no  Thesouro  Nacional 
em  moedaXcorrente  do  Império,  segundo  requisição  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  de  quem  o  ])irector  Geral  dos  Cor- 
reios solicitará  o  dito  pagamento,   depois  de   realizada  a 
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yiasfem  e  deduzidas  ou  addícíonadas  as  multas  em  que  por- 
Yeatura  houver  iocorrído  a  companhia  ou  a  administração. 

XX 

No  caso  de  innavegabilidade  de  algum  dos  Tapores  da 
companhia^  poderá  ella,  mediante  prévia  licença  do  Governo, 
fretar  outro  vapor  nas  condições  exigidas  ou,  em  caso  de 
falta  absoluta,  nas  que  mais  se  lhes  approximarem^  para 
substituir  provisoriamente  aquelle. 

XXI 

A  interrupção  do  serviço  contratado  por  mais  de  nm  mez 
em  toda  a  linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  effeito  de  força 
maior,  sujeitará  a  companhia  á  indemnização  de  todas  as 
despezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação  do  referido 
serviço  durante  o  tempo  da  interrupção,  e  mais  á  multa  de 
50  Vo  das  mesmas  despezas.  No  caso  de  abandono,  além  da 
caducidade  do  contrato,  a  companhia  pagará  a  multa  de  50  Vo 
da  subvenção  annuàl,  entcndendo-se  por  abandono  a  inter- 
rupção do  serviço  por  mais  de  três  mezes,  salvo  o  caso  de 
força  maior. 

XXU 

O  Governo  Imperial  poderá  lançar  mio  dos  vapores  da 
companhia  para  o  serviço  do  Estado  em  circurostaneias 
imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio  accòrdo  quanto  ao 
preço,  quer  do  fretamento, .  quer  da  compra,  cumprindo, 
porém,  que  ella,  no  ultimo  caso,  os  substitua  por  outros  nas 
eondíções  exigidas,  e  dentro  do  prazo  de  Iz  mezes. 

XXIII 

No  caso  de  declaração  de  guerra  entre  o  Brazil  e  qualquer 

f)otencia  durante  o  prazo  do  contrato,  o  Governo  se  obriga  a 
ndemnizar  a  companhia  do  premio  do  seguro  de  seos  vapores 
pelo  risco  da  guerra  somente,  ficando  a  cargo  da  companhia 
o  seguro  pelo  risco  maritimo. 

XXIV 

As  questOes  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  com- 
panhia»  inclusive  as  que  se  derem  sobre  os  preços  de  freta- 
mento ou  compra  dos  vapores,  nos  termos  da  cfausola  3J*> 
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ser§o  resolvidas  por  árbitros.  Si  as  partes  contratantes  nSo 
accordarem  em  um  mesmo  arbitro,  cada  uma  nome.-ira  o  seu, 
e  est<  s  começarão  os  í^eus  trabnlhos  por  designar  um  terceiro, 
eojo  yoto  será  definitivo.  Si  nào  houver  accôrdo  sobre  o 
terceiro,  cada  arbitro  escolherá  um  Goaseiheiro  de  Estado,  e 
entre  estes  decidirá  a  sorte. 


XXV 


A  companhia  terá  saa  sede  no  Rio  de  Janeiro,  onde  serio 
tratadas  e  decididas  todas  as  questões  entre  ella  e  o  Governo 
on  entre  ella  e  os  particulares. 

XXVI 


Da  subvenção  mensal  que  a  companhia  tiver  de  receber  no 
Tbesouro  Nacional  descentar-se-ha  sempre  i/t  Vo,  destinado 
á  remuneração  do  Inspector  da  navegação  subvencionada. 


XXVIl 


Os  casos  de  força  maior  serio  justificados  perante  o  Governo. 


xxvni 


A  companhia  depositará  no  Tbesouro  Nacional,  em  cauçSo, 
a  quantia  de  15:000^),  a  qual,  «alvo  o  caso  de  força  maior, 
ficará  pertencendo  ao  Estado,  si  o  vapor  exigido  pela  ciau- 
tola  1*  nio  fòr  apresentado  nos  lermos  e  prazo  na  mesma 
danaola  estabelecidos. 


Este  eoBtrato  eomeçará  a  produzir  todos  os  seus  effeitos 
defide  a  data  de  sua  assi^natura,  e  durará  por  cinco  annos 
além  do  prazo  marcado  para  o  contrato  de  10  de  Janeiro  de 
1874,  que  ora  fica  innovado. 
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XXX 

A  companhia  nao  terá  direito  a  exigir  do  Governo  algam 
outro  favor  ou  isenção  além  dos  designados  nestas  clausulas. 

Directoria  Geral  dos  Correios  em  18  de  Janeiro  de  1883. — 
Luiz  Betim  Paes  Leme. —  Bernard  Byrne,  gerente  da  com- 
panhia.—  Como  testemunhas:  José  Ricardo  de  Andrade, — 
Ismael  Augusto  Cavalcanti  de  Mello  - 

N.  8.  Pg.  de  sello  3 : 645^00. ~  Recebedoria  em  18  de 
Janeiro  de  1883.—  Lima  Nogueira.-^  Lemos,^  Conteve^  José 
Ricardo  de  Andrade. 


N.  22  —  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1883 


Considera  a  disposição  da  Girealar  d.  55i  do  15  de  Doxombro  de  1868  inappli- 
eavel  aos  docameotos  relatíTos  ao  pagamonto  requisitado  em  faTor  de  José 
Joaquim  deCarTalho  Bastos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3»  Secção.— 
N.  25.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1883. 


Restituindo  a  V.  Ex.  com  o  processo  exigido  no  Aviso  de 
23  do  corrente  mez  os  documentos  relativos  ao  pagamento 
requisitado  em  favor  de  José  Joaquim  de  Carvalho  Bastos  por 
Aviso  dn  15  também  do  corrente,  devo  comludo  declarar  a 
V.  Ex.  que  a  taes  documentos  não  me  parece  applicavel  a 
disposição  da  Circular  n.  551  de  15  do  Dezembro  de  1868, 
porquanto  elies  não  representam  conta  propriamente  dita 
cujo  pagamento  devesse  ser  obrigatório,  mas  pura  e  simples- 
mente notas  justificativas  do  acto  deste  Ministério  deferindo 
o  requerimento  do  mesmo  Carvalho  Bastos  sobre  o  objecto 
cujo  valor  não  era  definitivamente  fixado,  tanto  assim  que 
um  dos  referidos  documentos  nada  mais  é  do  que  o  inventario 
e  avaliação  feita  pelo  Engenheiro  chefe  do  serviço  de  con- 
servação do  porto  do  Rio  Grande,  sobre  os  sobresalentes  dei- 
xados pela  extincta  empreza  do  canal  do  Logradouro,  o  que  por 
certo  não  pôde  ser  considerado  como  uma  conta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /T^nrigue  (i'Atnia.— AS.  Ex.  o 
Sr.  Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  23  —  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1883 

Reeommenda  ao  Engenheiro  flseal  da  estrada  de  ferro  do  Ramal  Banana- 
leoso  que,  segando  o  disposto  na  elaosnla  15"  do  Decreto  n.  7698,  imponha 

^  a  mnlta  no  máximo  á  respootÍYa  companhia  por  não  ter  ella  satisfeito  o  que 
dispSo  a  clausula  4a  do  mesmo  decreto. 

Ministério  dos  Negócios  da  AgricuUurn,  Gommercio  e  Obras 
Pablicas.— Directoria  das  Ooras  Publicas.— 1»  Secção.— 
N.  7.—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1883. 

NSo  tendo  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro  satisfeito 
ainda  o  disposto  na  clausula  4*  das  ^ue  baixaram  com  o  De- 
creto n.  7698  de  3  do  Maio  de  1880,  visto  ter  deixado  de  reco- 
lher ao  Thesouro  Nacional  a  importância  dos  seus  venci- 
mentos, ccnforroe  communica  V.  S.  em  ofQcio  de  3  de 
Dezembro  ultimo,  recommendo-lhe  o  cumprimento  do  dis- 
posto na  clausula  15*  do  mesmo  decreto,  impondo  á  referida 
companhia  a  multa  no  máximo  e  marcando-lhe  o  prazo  de  30 
dias  para  satisfazer  a  exigência  daquella  clausula  a  que  se 
obrigou  por  cod trato ;  convindo  remetter  a  este  Ministério  o 
termo  de  infracção,  para  os  devidos  eíTeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Henrique  d'Aoí7a.— Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  Ramal  Bananalense. 


N.  24  —  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1883 

Aatorixa  a  Companhia  forro-carril  Villa  Isabel  a  assentar  trilhos  na  eitaçSo 
de  S.  niogo,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.—  Rio 
de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1883. 

Âttendendo  ao-  que  em  requerimento  de  3  de  Agosto  do 
anno  passado  solicitaram  Vicente  Marques  Lisboa  &.  CS  con- 
tratantes do  transporte  de  carnes  verdes,  autorizo  a  Companhia 
ferro-carril  Villa  Isabel,  sob  sua  Oscalísaçào,  a  assentar  tri- 
lhos na  estação  de  S.  Diogo,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
communicando-ospor  meio  de  desvio  com  os  das  suas  linhas, 
sobas  seguintes  condições: 

1.^  O  assentamento  dos  trilhos  não  passará  além  do  alinha- 
mento prolongado  da  face  da  estação  voltada  para  a  rua  do 
Senador  Eazebio. 
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2.'  o  referido  Assentamento  nao  impedirá  o  transito  dos 
vehicalos  que  procurarem  a  estação. 

3.'  A  companhia  manterá  em  bom  estado  de  conservação 
o  calçamento  entre  trillios  eem  uma  zona  de  30  centímetros 
de  cada  lado  dos  mesmos  triibos. 

4.'  Ficará  a  companhia  sujeita  ás  obrig^aç5es  impostas 
pelas  posturas  municipaes. 

5.*  Será  a  companliia  obrigada  em  qualquer  tempo  a  reti- 
rar os  trilhos  sem  direito  a  reclamação  alguma,  quando  o 
Governo  por  circumstancia  superveniente  julgar  necessária 
esta  mediaa. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. —  Henrique  d*>irt7a.— Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  Companhia  ferro-carrii  Viila  Isabel. 


N.  25  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  i883 

DeTolTO  i  Presidência  do  Pari  os  estndos  referentes  i  estrada  de  ferre  de 
Bragança,  por  nSo  ter  oGoTomo  Geral  nada  qaeresoWer  sobro  ama  estrada 
de  eoncessáo  provineial  sem  auxílios  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercioe  Obras 
Publícas.-r- Directoria  das  Obras  Publicas. -*  i*  Secção.— 
N.  1.— Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Devolvo  a  V.  Ex.  os  estudos  qne 
acompanharam  o  o£Qcío  dessa  Presidência  de  16  de  Agosto  do 
anno  passado,  sob  o  n .  65,  referentes  á  estrada  de  ferro  de 
Bragança,  por  n$o  ter  o  Governo  Geral  nada  que  resolver 
sobre  elles,  visto  tiatar-se  de  uma  estrada  de  ferro  de  con- 
cessão provincial  sem  os  auxilies  do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Henrique  <r^t)t7a«— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 


N.  I6--  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1883 

Reiolro  uma  qaostio  de  posse  de  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, Gommercioe  Obrai 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.-»  N.  2.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Imperial  a 
petição  em  que  Domingos  da  Cunha  e  Silva  recorreu  da  sen- 
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tença  dada  nos  autos  de  legitimação  e  medição  da  posse  de- 
nominada —  Tabocas,  nessa  província. 

Considerando  : 

1.0  Qae  assim  a  posse  de  Domingos  da  Cunha  e  Siiva  como 
a  do  iudio  José  Joaquim  do  Nascimento  estão  sujeitas  a  ie- 
gilimaçào,  sendo  uma  confessadamente  do  primeiro  occu- 

Sante,  e  a  outra  transferida,  depois  do  Regulamento  de  30 
e  Janeiro  de  185^  e  contra  a  expressa  disposição  do  art. 
11  da  JL.eí  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  peio  primeiro 
oecupante,  que  tal  se  deve  considerar  o  índio  Nascimento, 
nenhum  valor  jurídico  tendo  a  allegada  occupação  de  seus 
antepassados  fora  do  regimen  commum,  sem  animo  de  per- 
manência, nem  noção  da  posse  e  domínio  ou  de  seus  modos 
de  transmissão,  e  só  destinada  á  satisfação  momentânea  das 
necessidades  presentes  ; 

1,^  Que  ambos  os  posseiros  litigantes  tôm  a  injusta  pre- 
tençio  de  estender  a  posse  anterior  ao  regulamento  a  todos 
os  terrenos  devolutos  circumvíiinhos  ; 

3.«  Que  o  pensamento  da  Lfi  de  18($0  e  Regulamento  de 
1854,  ó  respeitar  as  posses  preexistentes  deniro  dos  seus  li- 
mites, concedendo  ao  legitimante,  até  outro  tanto  do  terreno 
devoluto  contíguo  (  nos  campos  de  lavoura  e  criação );  e 
prohibindo  novas  posses  depois  da  publicação  do  regula- 
mento, prohíbe  também  o  alargamenlo  das  preexistentes, 
salvo  nos  termos  do  processo  de  legitimação; 

4.<*  Que  é  nullo  o  processo  de  legitimação,  por  haver  o 
Jniz  tomado  para  o  calculo  da  área  a  occupação  de  Cunha 
em  1868,  e  não,  como  devia  ser,  a  anterior  ao  citado  regu- 
lamento ; 

5.<>  Que  nem  a  manutenção  determinada  em  favor  de 
Canhn  pelo  despacho  dessa  Presidência,  de  23  de  Novembro 
de  1869,  nem  a  determinada  em  favor  do  índio  pelo  Aviso 
do  Ministério  do  império  de  15  de  Outubro  de  1860,  im- 
portam o  reconhecimento  da  legiliínidade  da  posse  de  um  ou 
outro,  no  todo  ou  em  parte : 

O  Governo  Imperial  resolve  declarar  nullo  o  processo  e 
ordena  a  Y.  Ex.  marque  aos  posseiros  o  prazo  de  seis  me- 
xes para  a  legitimação  das  posses  sob  a  pena  do  regulamen- 
to. Ao  Juiz  commissario  mandará  Y.  Ex.  que,  determina- 
da a  área  occupada  pelos  dous  posseiros  até  30  de  Janeiro 
de  1854,  addicionando-lhe  outro  tanto  de  terreno  devoluto 
contíguo,  proceda  á  legitimação  deniro  desses  limites,  com- 
pondo e  resnlvando  os  legítimos  interesses  dos  referidos  pos* 
seiros,  mediante  as  adjudicações  e.  indemnizações  pormitti- 
das  por  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  à^ Ávila — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  27  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  i883 


Manda  gaardar  para  com  ambos  os  posseiros,  a  que  se  refere  o  aviso  desU 
data,  o  direito  de  preferencia  á  eompra  de  terreno. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe Obras 
Publicas. —  Directoria  da  Afrricullura.—  2*  Secção.—  N.  3. 
-«  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  additamento  ao  meu  aviso  desta 
data,  communicando  a  solução  dada  pelo  Governo  imperial 
ao  recurso  de  Domingos  da  Cunha  e  Silva  contra  a  senten- 
ça lançada  nos  autos  de  medição  e  legitimação  da  posse 
denominada  —  Tabocas,  cabe-me  declarar  a  V.  £x.  que,  na 
medição  a  que  se  proceder  da  área  occupada  pelos  dons  pos- 
seiros, observadas  as  condições  impostas  no  flnal  do  dito 
aviso,  seja  guardado  para  com  ambos  os  posseiros  o  direito 
de  preferencia  á  compra  do  terreno  excedente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Hennjtie  (TA viía.— Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  Pernambuco. 


</>\:/\/\/\f\J!\J'\i/» 


N.  28  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1883 


Adopta  provisoriamente  noste  Império  a  caru-lettre  estabelecida  pelo  Gorerno 

da  Bulgica. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  do  Commercio.— 1*  Secção. —  N.  26. 
—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Fevereiro  de  1883. 


Em  resposta  ao  offlcio  n.  65  de  1  do  corrente  mez,  declaro 

a  y .  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeilos,  o  seguinte: 

1^,  fica  adoptada  provisoriamente  neste  Império,  a  cane» 
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Uttre  estabelecida  pelo  Goyerno  Belf?a,  sob  a  denomínacSo  de 
cartào-bílhele ;  S®,  o  dito  cartào-bílhete  pagará  a  taxa  ileSO  réis 
qae  será  representada  por  um  sello  nelle impresso ;  'ò^,  poderá 
também  ser  empregado  o  mesmo  cartào-bilhete  como  meio  <ie 
correspondência  com  os  paizes  estnngeiros,  si  ao  sello  nelle 
impresso  forem  addícíonados  outros,  na  importância  neces- 
sária para  prefazer  a  da  taxa  de  carta  para  aquelles  pnizes ; 
4*,  serào  applicnveis  aos  referidos  cartões-bilhetes  todas  as 
disposições  dos  regulamentos  e  mais  actos  postaes  do  Governo 
Imperial,  relativos  ás  rartas  em  geral,  com  excepção  dos  que 
se  referem  ás  taxas.  Pani  execuç<o  desta  medíla  provisória 
autorizo  a  V.  S.  a  fazer  a  despeza  que  fòr  indispensável^ 
reeommendando-lhe,  porém,  toda  a  economia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Henrique  d*At?42a.—  Sr.   Director 
Geral  dos  Correios. 


<^^^J\f\:/\fW\rw> 


N.  29  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1883 


Vi  prOTÍdtneiat  part  qao  tenham  a  maior  pablieilade  as  taboUas  dos  fretas 
e  passagens  das  companhias  de  nafegaçSo  sabYeneionadas  pelo  Estados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Dire*'torÍji  do  Commercio.—  !•  Secçào.—  N.  28. 
—Rio  de  Janeiro  em  13  de  Fevereiro  de  1883. 


Sendo  grandemente  conveniente  que  as  tabeliãs  de  fretes 
e  pAssHgcns,  nos  v;i pores  das  linhas  subvencionadas  pelo 
Estadit,  tenham  a  maíur  i>ub:icid;idH,  expeça  V.  S.  as  con- 
venientes «'rJens  aliin  de  que  nas  administrações  e  agencias 
do  Correio  dos  portos  frequentadas  pelos  mesmos  vapores,  e 
bem  assim  nas  agencias  das  emprezns  subvencionadas,  sejam 
as  referidas  tabeliãs  collocadas  de  modo  que  possam  ser 
facilmente  consultadas  pelos  interessados. 

Deus  Guarde  aV.  S.^  Henrique  (f At^tía.— Sr.  Director 
Geral  dos  Correios. 


A.- Dseisdes  de  1883   3 


^k  MMMtai  DO  aanxjÊA 


N.  30  —  EH  14  DE  FEVEREIRO  DE  1883. 

Dfolara  que  a  importaocia  qae  a  Companhia  da  ostrada  do  ferro  do  Ci- 
raogola  doT3  rocolhor  ao  Thoiouro  Nacional  é  do  i60:343J9J8  e  nio 
i4S:7Ui998. 

Ministério  dos  Negócios  dn  A$rricaltura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  secção. 
—  N.  18.—  Hio  de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1883. 

Roctifieando  a  ultima  pnrte  do  Aviso  n.  1  de  4  de  Janeiro 
ultimo,  declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  officio  n.  9  da 
9  do  mesmo  mez,  que  a  imporiancii  que  a  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  do  Caranífola  deve  recollier  ao  Tbcsouro  Na* 
cionai,  em  viriude  da  decisão  constante  daquelle  aviso,  éde 
160:343^908  0  não  148:744/fo98  como  foi  declarado. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Henrique  d*At?i7a.—  Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Carangola. 


•A:A:/V^/V/V:A:/» 


N.  31  —  EM  16  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Attendo  i  rocIamaçSo  do  Bacharel  Bento  José  da  Costa,  relativa  a  uma  íb- 
domniiaçSo  dos  oitados  feitos  para  a  eonstrueçSo  da  e&lrada  do  forro  do 
llaâife  4  Vletoria,  qno  firam  ntiUsadoí  peloa  a^entM  do  Govorao  ;  •  aan- 
4a  avaliar  oa  numoi*eatadoa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coromercio  e 
Obr8s  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  i*  Sec^^o. 
-•  JN.  10.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Feyereiro  de  i883. 

)Um.eExm.  Sr.— Tendo  o  Governo  Imperial  resolvido» 
eonforme  foi  declarado  em  despacho  deste  Ministério  de  31 
de  Jnneiro  ultimo,  que  se  acha  publicado  no  Ditrio  Ogiciak 
attender  á  reclamação  do  Bachíirel  Bento  José  da  Costa,  da 
que  trutaiT)  o  oíBcio  da  Presidência  dessa  província  de  18  de 
J:ineiro  de  1879  e  outros,  na  parte  em  que  elle  pede  indemni- 
lacS'^  ^6  estudos  que  allcga  ter  feito  para  a  construcçào  da 
estrada  de  ferro  do  Recife  á  Victoria,  de  que  era  concessio- 
nário, os  quaes  consta  terem  sido  utilisndos  pelos  agentes  do 
Governo  depois  que  aqnella  estrada  foi  declarada  de  interesse 
geral  e  passou  ao  domínio  do  Esta<lo,  recornmeudo  a  V.  Ex. 
que  com  urgência  providencie  para  que  sejam  avaliados  os 
referidos  estudos  e  possa  fazer- se  eflbctiva  a  decisão  constante 
do  dito  despacho,  convindo  que  â  respectiva  importância 


r 
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seja  filada  por  melo  de  árbitros  si  o  ex-concessionario  Ba- 
cbarel  Bento  José  da  Costa  Hào  se  eoftfurmareom  a  avaliação 
que  se  tizer,  para  o  que  úca  essa  Presidência  desde  já  auto- 
rizada. 

Deus  Guarde  a  Y.  £x.— fiMrífiM  d'AeUa.— Sr.  Preaidente 
da  ProYincia  de  Pernambuco. 


9fi\J!y!^J^J\/\/:\:/» 


ir.  31  —  Eli  SO  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

EMoomOBda  ao  Engtnbtiro  ffscal  da  estrada  de  farro  do  Rfo  Grande  a  BlfA 
fu  ioB6  nota  por  eaerípto  dos  d!aa  ateia  e  do  tempo  faiorafal  em  <|ii0> 
a  ejBjinhU  daUor  da  paoieguiz  noa  raigactiTOi  traJbalhos. 


ITabterío  dos  Negocfos  da  ágrfealtura,  Commercfo  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secçlo. 
—  N.  Si.—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1883. 


A*  Tista  do  que  Ym.  expSe  em  sea  relatório  de  15  de  Ja- 
neiro ultimo  quanto  á  morosidade  cono  que  a  Companhia  da 
estrada  dia  ferro  do  Bio  Grandtí  a  B.igé  está  construindo  as 
respectivas  obras,  de  modo  que  forçosamente  terá  de  exceder 
o  prazo  em  que  tem  de  concluíl-as  si  nào  alterar  profunda- 
mente o  systema  de  trabalho  até  a|(ora  adoptado,  cumpre  que 
Vm.  tome  nota  por  escripto  dos  dias  úteis  e  do  tempo  favo- 
rável, em  que  a  companhia  deixar  de  prosôguirnos  trabalhos 
de  construcção  e  do  pouco  impulso  que  der  aos  mesmos  tra- 
balhos, exífifindo  informações  sobre  os  motíros  Justificativos, 
qaeella  po>8a  allegar,  alim  de  que  opportunamonle  o  Go- 
verno pjssa  resolver  sobre  qualquer  prorogação  de  prazo  que 
a  mesma  companhia  solicitar,  no  caso  de  nào  conclurr  em 
tempo  as  obras  da  dita  estrad.t,  aquilatando  devidamente  o 
procedimento  que  tiver  tido;  o  que  Ym.  lhe  communicará, 
mantendo  de  modo  permanente  o  que  fica  recommendado. 

Dens  Guarde  a  Ym.—  Hinriquê  á^AviT/i.- Sr.  Engenheic» 
fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé. 
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N.  33  —  EM  20  DE  FEVEREIRO  DE  1883 


Doclara   a  competência    do  loipeefor    da  naTegiçfo    eabrccíonada  pan 
flsealisar  o  sorTÍço  da  linha  de  narogaçlo  enlre  o  Rio  de  Janeiro  o  Nev-Tork. 


Ministério  dos  Negócios  da  AerícuUnra,  Commercio  e  Obras 
Publicai. —  Directoria  do  Commercio.—  1»  Secçào.—  N.  2. 
—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1883. 


Posto  nSo  fizesse  o  contrato  aatorizndo  pelo  Decreto 
n.  6729  de  10  de  Novembro  de  1881,  para  a  realização  de  am 
serviço  regulnr  de  navegação  a  vapor  entre  o  Brazil  e  Npw- 
York,  referencia  á  fiscalísarSo  do  mesmo  serviço  por  um 
delegado  do  Governo,  nem  cogitasse  o  Decreto  n.  5036  de 
1  de  A?osto  de  1872,  que  approva  as  instrucçoes  para  a 
insppcçào  das  linhns  de  navegação  subvencionadas  pelo 
Estado  na  mencionada  empreza,  que  enião  ainda  nao  existia, 
sâo  intuitivos  o  direito  e  o  desojo  do  Governo  de  íi<rallsar 
tod. -IS  as  linhas  de  navegação  suitvenrionada<,  cabendo  por- 
tanio  a  V.  S.  aquelte  direito  e  o  dever,  como  Inspector  d.is 
dita<  linhas,  de  fiscalizar  o  serviço  a  cargo  da  mencinnaiia 
einpre/a,  embora  sem  remunerarão,  que  não  foi  marcada  nos 
respectivos  contratos  e  additamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S>^  Henriqtie  dMm/a.— Sr.  Inspector 
das  linhas  de  navegação  subvencionadas  pelo  Estado. 


N.  34  — EM  20  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Exige  attestado  do  Gapitlo  do  Porto  para  qne  seja  ordenado  o  pagamento  da 
snbTonçio  das  eompanhias  de  naTogaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Commercio. —  1'  Secção. —  N.  1.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1883. 

Convindo  que  esta  Secretaria  de  Estado  tenha  conheci- 
mento o  mais  promptamente  possível  do  modo  como  as  com« 
panbías  ou  emprezas  de  navegação  subvencionadas  cumprem 
seus  contratos  e  especialmente    si,  em  todas  as  viagens, 
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seus  paqnetes  frequentam  os  portos  das  respectivas  escalas  ' 
8  nào  Stíiido  sufficiente  para  provar  o  facto  a  apresentação  das 
malas  da  corraspoadeaci.!,  as  quaes  podem  ser  entregues  a 
bordo  do  paguele,  s^m  que  torlavía  este  tenha  feito  a  escala, 
nos  termos  do  contrato;  declare  V.  S.  ás  emprez»s  >ob 
sua  íDSpecvào  (|ue  d*ora  em  diante  não  lhes  serio  feitos  os 
pagamentos  da  subvenção  a  que  tiverem  direito,  si  náo  apre- 
sentarem itttesiado  do  Gapitio  du  Porto,  bavendu-o  nase>ciilas» 
ou  das  administrações  do  Correio  ou  dos  agentes  do  Correio» 
de  que  se  deduza  o  facto  de  ter  o  paquete  feito  a  escalH  do 
contrato. 

Deus  Guarde  a  V.  S*'^ Henrique  éPAvila.-^  Sr.  Inspector 
das  linbas  de  navegação  subvencionadas  pelo  £stado. 


«/VV=\:/^:/VV:/:^!/» 


N.  35 -EH  20  DE  FEVEREIRO   DE    1883 

ntelara  qa0  eomp«te  ao  Inspector  da  nafosaçlo  snbToneioDada  a  flsealisaçlo 
do  sor? iço  a  cargo  da  Companhia  do  oafogaçSo  eotre  o  Brazil  o  New-Torlc 
—  ombora  sem  Tone.mento,  qae  nlo  foi  osiipaiado  no  respectíTO  contrato. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  do  Comtnercio.^l*  Secção. 
—  N.  2.^Rio  uo  Janeiro  ^m  20  de  Fevereiro  de  1883. 

Posto  nSo  fizesse  o  contrato,  autorizado  pelo  Decreto 
n.  6729  de  10  de  Novembro  de  1877,  nem  seu  additamento 
de  17  de  Setembro  de  1881,  para  a  realização  de  um  serviço 
regular  de  navegação  a  vapor  entre  o  Brazil  e  New- York, 
referencia  á  fiscal isaçno  do  mesmo  serviço  por  um  dele^fado 
do  Governo,  nem  cogitasse  o  fecreto  n.  5036  do  i^  de  Ago^(to 
de  1872,  que  approvou  as  InstruccÕes  para  a  inspecçtio  das 
linhas  de  navegação  subvencionadas  pelo  Estado,  na  men- 
cionada empreza,  que  entào  aínla  nào  existia,  são  in- 
tuitivos o  direito  e  o  desejo  do  Governo  de  físcalisar  todas  as 
iinbas  de  navegação  subvencionrdas,  cabendo  portanto  a 
y.  S.  aquelle  direito  e  o  dever,  como  Inspector  das  ditas 
linhas,  de  ttsc»lísnr  o  serviço  a  cargo  da  inencíonud;!  empnza^ 
emtiora  sem  remunerando,  que  não  foi  marcada  nos  referidos 
contratos  e  addiíameutu. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.-^  Henrique  d^Âvila.'^ Sr»  Inspector 
das  linhas  de  navegação  subvencionauas  pelo  listado. 


t/\fiS:fi\J\p\*fi^f^^ 


N.  36  -«EH «4  DE  FEVEREIRO  0B  188S 

Doelam  qfoe  é  loftdniisiTel  qoo  «n  liberto  paffM  •»  síitIços  a»  lOBhtr  t 
•dama  qaa  fallar  da  ^uota  do  faaiie  da  emaAclpaçio  para  eonplttar  a 
praço  ajuntado. 

Ministério  dos  Kegocios  da  Ai^rionUara,  Gommercio  e Obrai 
Publicas.— Direcloiia  da  AgricaUura.-^  1*  Secção.— N.3. 
—  Rio  de  Janeiro  em  i%  de  Fevereiro  de  18^. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcío  de  V.  Ex.  de  13  do  roei 
findo,  foi  cumprido  o  que  determinou  o  Aviso  de  26  de  No- 
vembro uiiimo  acerca  da  appiícaçio  da  3*  quota  do  (ando  de 
emancipação  no  município  de  Santa  Luzia. 

Yendo-se,  porém,  da  relação  annexa  ao  citado  offlcío,  que 
o  ex-senbcr  da  liberta  Anna  aceitou*  em  serviços,  a  indem- 
nização da  quantia  do  26^13,  resto  do  preço  da  alforria,  a 
que  nàochejiou  a  importaocin  da  quota,  declaro  a  V.  Ex. 
que  um  tal  alvitre  é  inadmissível  ;  pelo  que,  ordeno  que  o 
deficit  do  que  se  traia  seja  suppridô  peia  4*  quota  distribuída 
a  essa  pr«>vincia,  e  pn^^us  os  2634l:i  ao  ex-senhorda  liuerta, 
o  qual  ficará  obri^rado  á  indemnização  dos  serviços  que  a 
me*nkà  liberta  lhe  liouver  prestado,  no  regimen  daqaella  claa- 
suJa* 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  Henrique  d*At?t7a.-— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Goyaz. 


N.  37-EM  S6  DE  FEYEREIRO  DE  i883 

Dâ  profidaneia  para  qaa  o  pagamoDio  do  TeDcImonto  do  Inspector  da  nav^a- 
Çio  sat>roocioaada  se  effociae  do  Thoaoaro  Nacional. 

Ifioisterío  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Puiílicas.— Direcioria  do  Commercio.—  l»  Secção.— 
N,  11.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Rogo  a  Y.  Ex.  se  digne  de  expedir  as 
necessárias  ordens  afim  de  que,  d'ora  em  diante,  seja  de- 
duzida, no  Thesouro  Nacional,  das  subvenções  devidas  ás 
companhias  de  navegação  que  gozam  desse  favor,  a  quota  a 
que  tem  direito  o  Inspector  das  linhas  na  forma  dos  respe- 
ctivos contratos,  devendo,  portanto,  o  dito  funccionario 
receber  no  mesmo  Thesouro  os  seus  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  Henrique  d' Ávila — AS.  Ex.  o 
Sr.  Yisconde  de  Paranaguá. 


N.  38  —  EM  Í8  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Considora  com  ozoreieio  interino  os  empregados  da  RoparliçSo  doi  Talt» 
graphos  aos  qaaos  nlo  tenha  sido  aiuda  expedido  doto  titalo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras 
Publicas. —Directoria  das  Obras  Publicas. —3*  Secçào. — 
N.  46.  —  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  188J. 

Illm.  6  Exm.  Sr.  —  Cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  em- 
quaato  nâo  lôr  deíiaitivamenie  organizado  o  pessoal  da  Re- 
partição dos  Telegraphos,  de  accôrdo  com  o  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  8351  de  24  de  Dezembro  de 
1»81,  devem  ser  considerados  cora  exercício  interino  nos 
lugares  correspondentes  á  tabeliã  annexa  áquelle  regula- 
monto  os  acluaes  empregados  da  mesma  repartição  aos  quaes 
não  tenha  sido  aindr  expedido  novo  titulo,  vi>to  que  trata-se 
nâo  só  de  pòr  o  serviço  telegrapliico  em  harmonia  com 
aquelle  regulnmento,  cumo  de  verítlcar  a  aptidão  para  os 
serviços  a  que  devem  ser  distribuídos. 

Deus  Guarde  a  Y,Etí.  ^ Henrique d^Avila.'^ AS.  Ex.  o 
Sr.  Visconde  de  Paranaguá. 


■^'^ttíW^\iF^iiiv^ 


N.  W-i^  SM  IS  DB  PfiVEREmO  Dl  i883 


DMlart  ^nt  ias  empregado!  HebeioaadM  na  obstrtaflo  9*  da  taballa  anMia 
àt  RtfilatteDto  da  oitrtda  do  farro  da  Ratifa  a  8.  FranaliaO  devam  aoaii« 
ftaar  a  lar  abonadas  ai  gratifleaçlai  aill  iBdieadaa«  aom  alfaaaa  ac* 
••pf9ai. 

Mtnlaterlo  dos  Negócios  da  Agricultura,  ddmmercio  e  Obrai 
Publicas.—  Directoria  dns  Obras  Puíjlicas.-^  2*  Secçlo.*^ 
N.  iO.^Rio  de  Janeiro  em  28  de  Ferereiro  de  i883. 


Em  iolucfio  ãó  que  requereram  ditersos  empreiradod  dá 
i*  diirisfto  dessa  estrada  acerca  da  gratifícação  especial  a  qué 
se  refere  a  observarão  9*  das  que  acompanham  n  tabellá 
annexa  ao  Regulamento  npprovado  por  Decreto  n.  8^ff3  á%  li 
de  Março  de  188i,  declaro  a  Vm.  que  aos  empreg.idos  men^ 
cionados  naquella  observação  devem  continuar  a  ser  abonadas 
aB  gratificações  alli  indicadas^  com  excepção,  poróm,  do 
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chefe  do  trafego  e  os  escríptararíos  e  amanuenses  da  3*^  4* 
e  5*  divisões,  os  quaes  só  terão  direito  a  semelhante  vantagem 
quando  fôr  inaugurado  o  trafego  da  eslrada  do  Recite  a 
Caruaru. 

Deus  Gnarde  a  Vm.~  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
—  Sr.  Engenheiro  em  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Per- 
nambuco. 


N.  40— EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  i883 

RasolTO  nm  roenrso  do  mediçSo  de  tems. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerdo  e  Obras 
PublicftS. —  Directoriíi  da  Ajrricuitura.—  2*i>ecçàu—  N.  6.— 
Rio  de  Janeiro  em  tS  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  este  Ministério,  com  o 
ofiQcio  deV.  Ex.  de  1  de  Junho  do  anno  flndo,  a  petição 
em  que  Urbano  José  de  Arruda  recorreu  pnra  o  Guverno 
Imperial,  do  despncho  dessa  Presidência  de  28  de  Agosto  de 
1880,  pelo  qual  foi  annullada  a  medicdo  de   uma  posse  sua. 

O  Governo  Imperial  resolve  confirmar  o  despacho  an- 
nuUatorío  de  que  se  trata,  e  assim  o  declaro  a  V.  Ex.»  de- 
volvendo-lhe  os  autos  de  medição  que  acompanham  o  cita- 
do ollicio  dessa  Presidência  e  recommendando-Ine  :  i®,  que 
mande  proceder  a  nuva  medição  dentro  dos  limites  da  que 
está  feita,  determinando  a  área  de  1.009.  140°*'  para  a  pos^se 
a  que  se  retVre  o  rey^ístro  foltias  13,  e,  depois  de  verificado 
que  as  duas  posses  compiadas  em  1855  e  1870,  conforme  os 
titulos,  folhas  9  e  11.  foram  estnbeleciilas  antes  dn  puhlicaçio 
do  Regulamento  de  30  do  Janeiro  de  1854,  o  sào  legitimáveis 
nos  termos  do  art.  24  §  'ò^  do  mesmo  regiilameiítt»,  demar- 
cando a  área  que,  ao  tempo  da  referida  publicarão,  ocrupa- 
yam  os  posseiros,  e  mais  outro  tanto  ;  2s  que«  le;zi limadas 
as  posses  dentro  desses  llmiies,  fique  salva  ao  iegitimante 
a  faculil&do  de  comprar  pelo  preço  minimo  da  lei  o  terreno 
devoluto  excedente,  que  se  verilicar  existir  entre  o  leito 
do  rio  e  a  linha  traçada  na  planta,  do  marco  n.  1  ao  marco 
n.  4. 

Deus  Gnarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d'Am(a.—  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Mato  Grosso. 


^ft\gfi^\J\fi\jfi\:/\/> 
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N.  4i  — EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1883 
ReiolTO  uma  consulta  da  JunU  ela&sificadora  de  eseravos  do  Gantagallo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercioe  Obras 
Pablicas.— Directoria  da  Agricultura.— á»  Secçào.—  N.  12. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  á  vista  o  officioMe  V.  Ex.  de  i 
do  corrente,  e  a  cópia  da  portaria  que  o  acompanha,  acerca 
da  consulta  feita  pela  Junta  classificadora  de  escravos  do 
mtinicipío  de  Gantagallo,  declaro  a  V.  Ex. : 

1.0  Que,  nos  termos  do  art.  96  do  Regulamento  n.  5135 
de  13  de  Novembro  de  1872,  a  falta  de  compnrerimento  dos 
membros  das  Juntas  classifícndoras  aos  trabalhos  das  mesmas 
é  punida  com  a  pena  de  10^  aló  50^000. 

t.""  Que  o  Aviso  de  4  de  outubro  de  i881  já  resolveu  que 
os  livros  e  papeis,  concernentes  aos  trsibalbos  das  menciona- 
das Juntas,  devem  ser  recolhidos  ao  arcbivo  da  Gamara  Mu- 
nicipal respectiva,  depois  de  terminado  o  processo  da  liber- 
tação. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex — Henrique  d' Ávila. ^  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

« 

N.  42— Eltf  28  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Daelara  á  PresiJoneia  da  ProTincia  do  Rio  de  Janeiro  que  oAo  podo  ser 
atleodida  a  pretoopSo  do  Eogenhoiro  Emílio  Aalran,  eoneernento  á 
coDsimcçSo  de  ama  liuha  do  carris,  de  traegSo  animada,  lobre  o  leito 
da  estrada  Uniio  e  Indoitria. 

Ministério  dos  N'^gocíos  da  Atrricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas. —  Direcloria  das  Obras  Publiia**.—  !■  Secçào.— 
N.  7.—  Rio  de  Jaueiro  em  28  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  os  pappís,  que 
aciimpHnlwiram  o  seu  offlcio  n.  1188  de  19  de  Junho  do  anno 
próximo  passado,  relativos  á  pretençào  do  Engenheiro  Emilio 
Autran  para  construir  uma  linha  férrea  de  cairis,  de 
tracv<^o  animada,  sobre  o  leito  da  estrada  União  e  In- 
dustria >  no  trecho  cnmprehendido  enlre  a  estnçãu  da  Posse 
e  a  de  Entre-Kíos,  dediro  a  V.  Ex.  parn  os  fin'<  conve- 
nientes que,  de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  24 
do  corrente  mex  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Ne- 
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gocíos  do  Imperfo  do  Conselho  de  Estado  de  2S  de  Dezembro 
do  nnuo  próximo  pa.<sado,  a  reftíríd  i  pretençào  nAo  póJe  ser 
sttendida,  nno  só  por  exí<<iraqueile  BngeQheíro  favores  exor- 
bitantes sem  offerecer  compensação  correspondente  aos  in- 
teresses do  Estado,  mas  também  por  merecer  preffrpncia  a 
Companhia  da  entrada  de  f«'rro  Príncipe  do  Gram-Pará  no  caso 
de  resolver  o  Governo  Imperial  ceder  o  leito  d^  estrada 
União  e  Industria  para  o  assentamento  de  trilhos  de  qual- 
quer companhia  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. ^  Henrique  i^Áfnla.^^Sr.  Presi- 
dente da  Frovincit  do  Rio  de  Janeiro* 


N.  i3  -  EM  3  DE  MARCO  DB  â883 

DétUr»  pAder  o  laperiniêDdanle  dt  ostrada  dt  ^orro  Central  da  Báhfa  aica« 
BiOlar  o  eargo  do  £n|eohelro  reiidente  da  laosma  «strada,  só  tendo  direito 
à  am  torço  doi  toneitncntos  mareados  para  o  Dltimo  dos  dilos  lofaroa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioo  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— i^  Secçào.— 
N.  32.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1883. 

Declaro  a  Vro.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  16  de  Fevereiro 
ultimo,  que  pôde  o  superintendente  dessa  estrada  de  ferro 
accumular  as  funcções  de  Engenheiro  residente  e  por  seme- 
lhante accumulaçao  só  terá  direito  a  perceber  um  terço  dos 
vencimentos  marcados  para  este  ultimo  logar. 

Deus  Guarde  a  Ym»^ Henrique  (i'At7t7a.— Sr.  Eagtaheir» 
flscal  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia. 

N.  44  — EM  3  DE  MARÇO  DE  1883 

ApproTa  o  prc^oeto  aprosonlado  pela  Companhia  da  ottrtda  da  forre 
D.  Tberexa  Cbristina  para  a  constraeçSo  de  am  tannel  o  declara  derer  oasa 
eanstraopSo  lèr  feita  por  conta  do  eapital  garantido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  eObrfls 
Publicas.-  Directoria  das  Obras  Publicas. -^  1'  Secção. •« 
Ni  31.-^  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1883. 

Approvando  o  projecto  apresentado  pela  Companhia  dessa 
eatrada  de  ferro  para  a  construcção  de  um  tunnel  sobra  o 
areial  nt  extensão  de  MO  metros  para  evitar  a  iaterrapção  da 


trafego  da  mexnm  estrada,  de  eoTifòrtnldade  oom  o  parecer 
que  lhe  rpmetto  por  cópia,  prestado  pelo  Inspector  das  Ohras 
Publicas  da  Corte,  declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  «eu  offlcio 
de  30  de  Outubro  do  anuo  passado,  que  pôde  o  mesmo  tunnel 
ser  construído  por  conta  do  capitjtl  garantido,  sendo  a  respe- 
ctíTa  importância  tornada  em  consideraçfio  quando  houver  de 
proceder-se  á  liquidação  final  das  despesas  da  estrada  para  a 
appliciçdo  do  disposto  no  §  i^  da  clausula  1^  do  Decreto 
n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1678. 

Deus  Guarde  a  ^m.^  Henrique  «Tilmía.— Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  D.  Ttiereza  Chriatina. 


N.  45 --EM  6  DB  MARÇO  DE  1883 

Parmiite  qno  a  oorroipoDdtnçia  oip«dÍdft  do  Brasil  —  ptrt  a  FraBça  ou,  por 
ÍBttrB«flio  dalla,  para  o  norlt  daBnropa—  lifa  do  LUMa  paia  mu  dottloo 
pola  Tia  torroitiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.»  Directoria  do  Commercio.-»  1^  Secção. -- 
N.  45.»  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  i883. 

Em  resposta  a  seus  offlcíos  de    12  e  28  de  Fevereiro 

ftroximo  findo,  fica  V.  S.  autorizado  a  aceitar  a  proposta  que 
be  foi .  feita  pelo  correio  Francez,  para  que»  fei  yolta  de 
seus  paquetes  toda  a  correspondência  expedida  do  Bracíl 
para  a  França,  ou,  por  intermédio  delia,  para  paizes  do 
norte  da  Europa,  seja  desembarcada  em  Lisboa,  d'onde  será 
expedida  pela  via  terrestre,  podendo  V.  S.  despender  a 
quantia  que  fõr  necessária  para  indemnizar  os  correios  de 
Portujral  e  Hespnnba,  das  despezas  de  transito  territorial  da 
correspondeuoia  que  por  sou  intermédio  fòr  expedida  para  a 
França. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.*-^  Henrique  i^Atila.*^  Sr.  Director 
Gerai  dos  Correios. 


^^'W'V^iif*W'V^i^ 
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N.  46  -  EM  9  DE  MARÇO  DE  i883 

Sobro  um  recurso  da  Thesoararia  do  Fazenda  da  Proviaeia  de  Minas  Goraes. 

Ministério  dos  Negocias  da  Agricultara,  CommerHo  e 
Obras  Publicas. —  Diiecioría  da  Agricultura.—-  2*  Secção. — 
N.  23. ~  Rio  de  Jaaeiro  em  9  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A  este  Ministério  representou  a  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  provinda  em  offlcio  de  28  de  De- 
zembro uliimo,  visto  por  V.  Ex.,  em  data  de  31  do  mesmo 
mez«  sobre  o  preço  que  Ibe  pareceu  excessivo*  de  um  escra- 
vo pertencente  ao  Tenente-Coronel  Fnincisco  Daniel  da 
Rocha  e  libertado  por  conla  da  3^  quota  do  fundo  de  eman- 
cipação, distribuída  ao  muaicipio  de  Sabará,  tendo  a  dita 
Thesouraria  resolvido  sobr*est.ir  no  pagamento,  embora  o 
preço  fosse  dado  por  arbitramento  judiciai. 

Declaro  u  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  áquella  repar- 
tição, que,  nào  se  alienando  no  caso  citado  nenhuma  nulli- 
dnde  absoluta,  e  tendi)-se  conformado  o  agente  flscal  com  a 
avalinção,  acha-se  prejudicado  qualquer  recurso,  e  não  ha 
senão  entregar  o  preço  da  alforria  a  quem  de  direito. 

Outrosím,  declaro  que  a  intervenção  da  Thesouraria  de 
Fazenda  na  matéria  de  que  se  iraU  consiste  em  dar  ínstruc- 
çÕt^s  aos  agente^  flscaes  para  o  bom  cumprimento  dos  seus 
deveres,  e  em  propor  a  demissão  e  responsabilidade  dos  que 
foram  negligentes  em  requerer  o  arbitramento  ou  u^ar  do 
recurso  competente  contra  a  avaliação  nulla  ou  enormemente 
lesiva. 

Em  relação  ao  dito  recurso  e  á  applicação  nos  casos  de  que 
se  trata,  do  disposto  na  Ord.  Liv.  3«  Til.  78,  g  i^  Deter- 
minou Sua  Majestade  o  Imperador,  que  fosse  ouvida  a 
Secção  dos Hegticios  da  Justiça  do  Gcnsellio  áe  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Henrique  á*Avila.-^Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 

N.  47  — EM  10  DE  MARÇO  DE  1883 

Dé  ÍDStracçOes  para  oxecnçSo  das  obras  do  melhoramento  doHio  SSo  Francisco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cnmmexio  e  Obras 
Publicas.»  Riu  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1883 

Tendo  a  Assembtéa  Geral  Legislativa  votado  na  Lei  denrça- 
minto  vigente  o  credito  de  100:000/1  para  o  melhoramento 
da  região  encachoeirada  do  Rio  S.  Francisco,  e  convindo 
que  essa  somma  seja  de  preferencia  empregadana  execução 
das  obras  que  pela  sua  natureza  possam  produxir  resultaaos 
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immediatns,  En  por  bnin  Saa  Majestade  o  Imperador  Deter- 
minar que  no  desempenho  do  índicc^^do  serviço  se  observem 
vs  Instriicçõ  s  que  baíxnm  assi^nadas  pelo  Cbefo  interino  da 
Directoria  das  Obras  Publicas  do  Ministério  da  Agricultura. 

Pnl-icio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1883.-^ 
Henrique  d*AvUa. 


■nstrnoçôes  para  a  execaçAo  das  obras  de  me- 
llftoramento  do  Rio  S.  Vranclsco»  a  qne  se  re- 
fere a  porUiria  desta  data. 


I 

As  obras  de  melhoramento  da  parte  encachoeirada  do  Rio 
S.  Francisco  serão  encetadas  no  alto  da  cachoeira  do  Sobra- 
dínho,  sesfundo  o  plano  geral  proposto  pelo  Eni^enheiro 
RoberU,  applicand»*se  para  este  fím  o  credito  de  100:000^, 
Totado  na  vigente  Lei  de  orçamento. 

n 

Concluído  o  melhoramento  da  cachoeira  do  Sobrarlinho,  se 
procederá  ao  da  cachoeira  aejruínte,  rio  abaixo,  e  d';<hi  em 
diante,  de  cachoeira  em  cachoeira,  até  Jatobá,  ponto  terminal 
da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso. 


ni 

Em  cada  cachoeira,  susceptível  de  melhoramenlo,  se  faraó 
os  estudos  e  exames  que  forem  necessários  para  a  organização 
do  plano  deflnitívo,  orçamento,  etc,  os  quaes  serão  submet- 
tídos  á  approvaçâo  do  Governo;  podendo,  poriam,  desde  li>go 
procfder-se  á  execução  das  obras  precisns  para  a  desnb- 
strucçao  das  cachoeiras  do  S^br^dínho,  á  vista  dos  estudos  e 
planos  organizados  pela  Commíssão  bydranlica. 

IV 

Nos  estudos  definitivos  para  as  obras  de  qne  carecerem  as 
carh'  eiras  do  Váo  a  Rodei  las,  perto  df^  Jatobá,  a  com  missão 
fará  incluir  igualmenie  osestrdos  que  forem  necessários  para 
orientar  o  Governo  sobre  a  preferencia  que  convenha  dar*se  á 
construcçio  do  prolonpramento  da  estrada  de  ferro  de  Paulo 
Affonso,  em  vez  da  desobstroçcSo  das  mesmas  cacboeiras, 
organizando  para  isso  o  orçamento  de  nm  e  de  oatro  género 
de  obras. 
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A*  disposição  da  commísiSo  incambída  do  melhoramento 
ficará  o  vnpor  Prt*sid^ut9  Dantat  ca  eutro  apropriado,  atim 
de  auxiliar  a  execaçáo  dos  trabaihos. 


VI 


Pela  Thesouraria  de  Pazenda  én  Bahto  se  aboMri  á  ooii- 
missão  a  qaaotia  de  20:000^  mensaes,  no  corrente  exercício, 
para  occorrer  ás  despezas  necessárias ;  devendo  o  Engenheiro 
chefe,  anles  que  se  tenha  esgotado  o  referido  credito,  infor- 
mar circamstanciadamente  ao  Governo  acerca  de  tudo  quanto 
hoaver  feito  e  do  que  Qcar  por  fazer,  procedendo  da  mesmo 
moiio  em  roUçáo  aos  demaia  créditos  qa«  Ibe  tomm  eoa* 


vn 

Depois  tfe  terminadas  as  obras  oa  qnando  se  der  p^r  oon- 

oloida  a  commíssSo  incumbida  da  serviço  de  que  se  trata, 
deverá  o  respectivo  Engenheiro  chefe  apresentar  um  relatório 
circurnslancíado  de  todos  os  trabilhos  exeeutados/as^im  como 
uma  pl.'inla  ^eral  não  só  dos  mesmos  trabalhos,  como  dos  que 
ainda  f  >rem  precisos,  compreliendendo  a  região  marginal  do 
rio,  indicando  os  pontos  que  forem  mais  convenientes  para  o 
estabelecimento  de  immigrantes,  e  quaesquer  outros  esclare- 
cimentos aleis. 


vra 


o  prolongamento  da  estradi  de  ferro  da  Bahia  sari  íb» 

termediarío  na  recopçâo,  remessa  e  entrega  das  quantíns, 
material,  etc,  que  forem  requisitados  para  a  ezecuyáo  das 
obras  do  meihoramento  de  que  se  trata. 


IX 


Ao  Presidente  da  Bahia  e  ao  Director  do  prolongananta 
da  astrada^da  Carro  sa  expedirão  as  necessárias  ordens  par» 
qua  s^jam  prestados  todos  o$  auxilioa  da  aue  careoav  a  eoa- 
missio  de  melboramanto  no  desempenho  dos  seos  trahaUea* 
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O  pessoal  da  commissSo,  a  quem  é  incumbida  a  execução 
dos  referidos  trabnihos,  compor-se  ha  de  um  Engenheiro 
chi'fe,  com  a  ^ralilícaçno  de  i2:0004;cle  um  Engenheiro 
ajudante  com  a  gratíucação  de  8:40U^;  de  dous  conductores 
com  a  de  i:800^  cada  um ;  de  ires  auxiliares  com  a  de 
2:400^  cada  um,  e  de  um  desenhista  com  a  de  :í:400^. 

Dous  terços  desses  vencimentos  serào  considerados  como 
ordenado  e  um  terço  como  gratificação  pro  labore. 

Era  quanto  o  pessoal  acima  referido  se  acbar  em' trabalhos 
de  campo,  ser-lhes-ha  nbunada  a  diária  de  1^000  a  6^0J0, 
sendo  a  do  Engenheiro  chefe  calculada  no  máximo. 

O  Engenheiro  chele  terá  á  sua  disposição  os  operários,  ser- 
ventes e  mais  pessual  de  que  carecer  para  execução  dos  tra« 
balhos  a  seu  cargo,  os  quues  serào  por  elle  admittidos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1883.— Fran- 
oUco  dê  Bmroê  e  ácgoU  d$  Vaêconeelloã. 

N.  48-EU  i%  DB  lUHCO  DB1883 

Bmo1t«  uma  eonsnlta  da  Janta  classificadora  de  O^juu. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  • 
Obras  Publicas.— Directoria  da  AgricuKura.'~2*  Seeçlo.-* 
N.  9.—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1883. 

Qlm.  e  Exm.  Sr,— Em  solnçío  á  duvida  submettída  por 
y.  £x.  em  (ifflcio  de  20  de  Fevereiro  ultimo  sob  n.  35,  de- 
claro que  os  escravos  nascidos  antes  da  Lei  de  28, de  Setem- 
bro de  i871«  seguindo  a  condição  da  n\h\,  assim  como  partici- 
pam da  escrnvjdào,  tém  direito  á  acquísição  da  liberdade  nas 
mesmas  condições  em  que,  ao  tempo  de  seu  nascimento, 
havia  adquirido  a  inãi  pela  renuncia  de  uma  parte  do  domí- 
nio; e  portanto,  qualquer  delles,  m5i  e  111 hos,  entram  na 
posse  da  liberdade,  Indemnizando  o  valor  correspondente  á 
parte  do  dominio  subsísienle. 

Cumpro,  pois,  que  sejam  classificados  e  libertados  pelo 
fundo  de  emancipação  os  escravos  a  que  se  refere  a  con- 
sulta da  Junta  classilicadura  de  Goyanna,  só  tendo  o  senhor, 
porém,  direito  á  metade  cio  valor  de  qualquer  dei le.s  visto 
báver  um  dos  condóminos  renunciado  em  favor  da  liberdade 
das  raàis  a  metade  do  valor  destas,  antes  do  nascimento  dos 
filhos. 

Deus  Guarde  a  V.  En.^ Henrique  d^Avila^^^St.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  49 -EM  17  DE  MARÇO  DE  1883 

Nega  approTaçSo  is  plantas  e  perOs  das  2*  e  3*^  seeçSos  âo  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Príncipe  do  Gram-Pará,  em  eoDsoqacDCit  das  raxSes 
expostas. 

Minísferío  dos  Negócios  da  Ajrricultnra,  Coramercio  e 
Obrns  Pablicas. —  Directoria  das  Obras  PubMcas.—  1^  2>ecçào. 
—  N.  8.—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Março  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  as  plantas  e 
perí]sdns2^e  3*  secções  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  PríDcípe  do  Gram-Pará,  que  acompanharam  o  ofBcio 
dessa  Presidência  sob  o  n.  2094  de  15  de  Setembro  de  1881, 
declaro  a  V.  Ex.  que  nào  podem  elles  ser  approvados,  visto 
ter  sido  a  dita  estmda  projectada  em  grande  parte  sobre  o 
leito  da   União  e  Industria. 

Conforme  já  foi  declarado  á  companhia  da  mesma  estrada 
de  ferro,  em  despacho  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  o  Governo 
Imperial  nno  pôde  ceder  a  estrada  União  e  Industria,  que 
custou  ao  Estado  mais  de  doze  mil  contos,  sem  autorização  do 
Poder  Legislativo. 

Pelo  Regulamento  approvndo  por  Decreto  n.  530L  de  28  de 
Setembro  de  1874  é  o  Governo  aiilurizado  a  conceder  á<  em- 
presas que  se  ptopuzerem  construir  estradais  de  ferro  a  título 
gratuito  terrenos  devolutos,  comprehendidos  em  posses  e 
sesmt  rias,  e  nessa  autorizarão  não  comprebendeu  a  cessão 
gratuita  oneroha  de  próprios  nacionaes. 

Além  disto,  tendo  o  Governo  Imperial  de  submetter  na  pró- 
xima reunião  da  Assemhléa  Legislativa  o  projecto  de  uma 
linha  subsidiaria  á  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  e  não 
estando  ainda  deierminndo  qual  deva  ser  o  traçado,  si  apro- 
veitando o  leito  da  estrada  União  e  Industria,  ou  por  outros 
pontos,  nào  pôde  também  por  este  motivo  permittir  que  o 
leito  desla  estrnda  seja  utilisado  para  o  assentimento  da  linha 
Príncipe  do  Gram-Pará,  quando  para  isso  nào  lhe  faltasse  com- 
petência. 

Assim  firmado  no  parecer  dn  Secção  dos  Nes^ocios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  dado  em  Consulta  de  22  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  cujos  princípios  sobre  a  queslno  foram 
aceitos,  resolveu  o  Governo  Imperial  indeferir  o  pedido  da 
mencionada  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-«  Henrique  d^ Ávila. ^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


</vv\Ayw=v» 
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N.  50- EH  17  DE  MARÇO  DE  1883 

AUende  tos  pedidos  de  reembolso  feitos  pelo  representante  da  Compagniõ 
Otnerale  de  ekemins  dt  fer  BrésUiens,  e  declara  que  d*ora  em  diante  nfSfi 
serio  aeeitas  mais  demonstrações  que  nSo  forem  organizadas  de  coefor- 
midade  eom  o  Atíso  de  11  de  Norembro  de  1882. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e 
Obras  Pablicas.—  Directoria  das  Obras  Pablicas.—  i*  Secção. 
—  N.  23.— Rio  de  Janeiro  em  17  de  Março  de  1883. 

Gomqoanto  as  demonstrações  de  despezas  apresentadas  por 
Vm.  a  este  Ministério  em  datas  de  5  e  31  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  com  o  fim  de  justificar  os  pedidos  de 
reembolso  constantes  dos  seus  requerimentos  de  26  de  Ou- 
tubro e  19  de  Janeiro  últimos,  não  estivessem  de  accôrdo  com 
os  termos  do  Ayiso  n.  91  de  11  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  comtudo  foram  attendidos  aquelles  pedidos  porque  o 
£njB[6nbeiro  fiscal  preencheu  a  falta  habilitando  o  Governo 
a  julgar  da  conveniência  dos  ditos  reembolsos  á  vista  de 
dados  conformes  com  o  citado  aviso,  e  assim  foram  expedidas 
as  necessárias  ordens  no  sentido  dos  mesmos  requeri- 
mentos. 

Mas,  para  que  não  se  repita  por  occasião  de  novos  pedidos 
irregularidade  semelhante,  declaro  a  Vm.  que  d'ora  em 
diante  não  serão  aceitas  para  os  fins  do  mencionado  aviso 
demonstrações  que  não  tiverem  sido  organizadas  de  con- 
formidade com  o  que  nelle  se  acha  estabelecido. 

Deus  Guarde  a  Wm.^  Henrique  d* Ávila, ^  St.  represen- 
tante da  Compagnie  GeneraU  de  chemins  de  fer  BrésUiens. 


N.  51  —  EM  26  DE  MARÇO  DE  1883 

FrOTidencia  acerca  do  casamento  de  eseraTOs,  eom  o  fim  de  assegurar  a 

preferencia    na  libertação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2»  Secção.— 
N.  30.-^  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Março  de  1883. 

Dlm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  á  matéria 
do  offlcio  de  12  do  mez  findo,  ao  qual  acompanhou  o  que  em 
data  de  30  de  Janeiro  ultimo  dirigiu  a  V.  Ex.  o  Presidente  da 

A.— Dedsffos  de  1883       4 


00  BMOfitt  M  «mua 

Gamara  Honicipal  da  cidade  da  Campanha:  is  qne  para  os 
casos  em  qUe  os  consórcios  de  escravos  com  pessoa  livre 
sejam  celebrados  sem  licença  dos  senhores,  a  providencia 
está  na  lei ;  e  para  os  outros  em  que  os  próprios  senhores 
promovam  taes  consórcios  com  o  fim  de  assegurar  a  i>re- 
lerencia  na  libertação  a  escravos  imprestáveis,  o  remédio  é 
o  arbitramento  do  valor,  nos  termos  do  Regul.  de  i3 
de  Novembro  de  lã73 ;  2o,  nada  ha  que  providenciar  acerca 
da  intervenção  da  Junta  classificadora  nos  recursos  de  qae 
tratam  os  arts.  34,  35  e  36  do  regulamento  citado,  desde 
que  este  não  obriga  o  Juiz  de  orphãos  a  ouvil-a ;  basti  qne 
o  dito  Juia  onça  o  Promotor  Publico,  que  ó  ao  mesmo  tetnpo 
curador  dos  menores  e  membro  da  Junta*  e  exija  deste 
todos  os  esclarecimentos  necessários. 

Dens  Guarde  a  V.  El.-^  Henrique  d^AvUa.^^Sr.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes. 


t^t\;/^Ji\J^4/\P\JP\jfi 


N.  S3  -  EU  M  DE  MARÇO  DE  1883 

lUnda  tornar  eflEsetiTO  o  pagamento  da  mnlta  imposto  i  Companhia  da 
wtiadA  do  forro  Ramal  Bananalinio ,  na  -importância  da  60Q|000,  polo 
napeet&TO  Snf  enlioiro  iscai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.*^  Directoria  daa  Obras  Publicas.--^  i*  Secção. 
—  N.  6l.-^tUD  de  Janeiro  em  S9  de  Março  de  i883. 

Illm.  e£xm.  Sr.»  Tendo  o  Engenheiro  fiscal  da  estrada 
de  ferro  Ramal  Bananalense  multado  em  500/fOOO  a  respectiva 
companhia,  de  conformidade  com  a  clausula  15^  do  Decreto 
n.  7698  de  3  de  Maio  de  1880,  por  não  haver  ella  dado  cum- 
primento ao  disposto  na  clausula  4*  do  mesmo  decreto, 
deixando  de  pagar^-Ihe  os  vencimentos  que  lhe  são  devidos, 
conforme  communícou  a  este  Ministério  em  officio  de  1*  do 
corrente  mez,  junto  por  cópia,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne 
providenciar  afim  de  ae  fazer  effectiva  a  referida  malta 
peloe  meios  legaes. 

Deus  Guarde  aV.  E)c.^ir^iin'$ii6{rAotfo.^A  S.  Bx;  o 
Sr.  Visconde  de  Paranaguá. 


y/^hif*W*«/'\:^'W^ 


MlNimaiO  Aà  AflAlODLTURA  5i 


N  53  -EU  2  DE  ABHIL  DE  1883 


ApprOTa  com  alteraç9o8  os  planoB  o  relaçf  o  do  material  da  Gompa&bia  da  es- 
trada do  ferro  Minas  e  Rio. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  i*  Secção. 
N.  47.—  Rio  de  Janeiro  em  %  de  Abril  de  1883. 


Em  solução  ao  requerimento  da  Companhia  dessa  estrada 
de  ferro,  sobre  o  que  informou  Vm .  em  offlcio  de  7  deste 
mez,  declaro*lhe,  para  que  o  faça  constar  á  mesma  companhia, 
qne  ficam  approyados  os  planos  e  relação  do  material  que  tem 
ella  de  fornecer  para  o  trafego  dessa  mesma  estrada  de  ferro, 
observadas  as  seguintes  modificações  : 

1.*  A  companhia  modificará  convenientemente  a  distri- 
buição dos  carros  de  passageiros  de  modo  a  ficar  maior  es- 
paço para  o  serviço  do  Correio. 

S.»  Fornecerá  mais  um  carro  de  1*  classe  além  dos  ciíeo 
encommendados. 

3.*  Ficam  elevados  a  três  os  vagões  de  guindastes  por- 
táteis. 

Deus  Guarde  a  Ym.— £rtfnrt{ti^(i'A«t{a.— Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  Minas  e  Rio. 


^'^\j\/\/»t/\/\f\j> 


N.  54  — EM  4  DE  ABRIL  DE  1883 

Boelara  qno  as  prestações  de  garantia  de  jaros  á  Gow^agniê  ImjMfWe  4u 
chmmieftr  4ê  Mio  Chraniêio  Sul  poden  ser  paf ae  á  Soitfkeni  Bra- 
stficii  Sio  aranit  io  SiU  liaUwey  Company,  UniUdt  a  requerimento  Ar- 
mado por  amlMs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— 
N.  47.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1883. 

Declaro  a  Ym.  que  as  prestações  de  garantia  de  juro»4e* 
Tidas  á  Ccmpagnie  ImperiaU  du  chemin  de  fer  de  Rio  Qrande 
io  Sul,  em  virtude  de  «eus  contratos  podem  ser  pagas  á 
8<mUiem  BrasUian  Bio  Grande  do  Suí  Raihoay  Company,  H- 
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mitêd,  a  requerimento  firmado  por  ambas  as  compa&hias,  mas 
sob  a  responsabilidade  daquella  emqoanto  não  tiver  a  Sov- 
them  Brasilian  Rio  Grande  do  Sul  Raiíway  Company^  limited, 
aatorizaçffo  para   funccionar  no  Império. 

Deus  Gaarde  a  \m. -^Henrique d' Ávila. ^  Ao  Sr.  Delegado 
do  Thesouro  Nacional  em  Londres. 


i;p\J\f\:/>t/\/f\f\J^ 


N.  55  -  EM  7  DE  ABRUL  DE  i883 


EstaboIeM  ref  ras  sobre  o  modo  de  proeeder-se  to  eorapnto  dos  jnros  devidos 
á  Companhia  da  estrada  de  ferro  Natal  a  Nora  Grai,  no  9o  semestre  do  aono 
próximo  passado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Gommercío  e 
Obras  Pablicas.— Directoria  das  Obras  Pablicas.—  i^  Secção. 
»N.  51 Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de  1883. 


Em  solução  ao  seuofficíon.  i  de  3  de  Fevereiro  ultimo, 
que  acompanhou  uma  cópia  da  acta  da  reunião  da  commissão 
liquidadora  das  contas  da  estrada  de  ferro  sob  sua  Oscalisação, 
declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  este  Ministério  resolveu,  por  despacho  da  presente  data, 
que  no  computo  dos  juros  devidos  á  companhia  no  segundo 
semestre  do  anno  próximo  passado,  a  que  se  refere  o  seu 
alludido  officio,  não  seja  incluida  no  capital  garantido  a 
quantia  de  218:333^333,  valor  de  cinco  locomotivas  e  60  va- 
gões, que  ainda  não  foram  aceitos  por  carecerem  aquellas  de 
sérios  reparos  e  estarem  estes  estragados  pelo  uso  que  têm 
tido  no  serviço  de  construcção ;  permittindo,  entretanto,  por 
equidade,  que  tal  material  possa  ser  aceito  depois  de  conve- 
nientemente reparado  á  custa  da  companhia,  só  então  levan- 
do-se  á  conta  do  capital  garantido  o  valor  em  que  fòr  esti- 
mado á  vista  do  estado  em  que  fôr  apresentado  e  sem  qae  de 
nenhum  modo  sejam  incluidas  nas  contas  de  custeio  da 
estrada  as  despezas  que  se  fizerem  para  esse  fim. 

Não  pôde,  porém,  ser  excluída  do  capital  garantido  a 
quantia  de  66:982^80,  a  que  também  se  refere  a  commissão, 
visto  representar  serviços  feitos  em  obras  da  estrada  embora 
ainda  não  concluídos,  e  por  consequência  —  effectivo  em- 
prego do  capital  nos  termos  do  contrato  da  companhia. 

Cumpre  que  Vm.  providencie  afim  de  que  todos  os  re- 
latórios da  commissão  liquidadora  e  os  balancetes  respe- 
ctivos sejam  remettidos  em  triplicata  a  este  Blinisterio  e 
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acompanhados  de  mappas,  indicando,  com  o  conveniente 
desenvolvimento,  as  despezas  e  receitas  da  parte  da  estrada 
aberta  ao  trafeí^o,  devendo  o  calculo  dos  juros  correspon- 
dentes a  esse  trecho  da  estrada  basear-se  no  capital  que  esse 
trecho  representar,  de  conformidade  com  o  orçamento  a ppro- 
vado,  como  prescreve  o  |4o  Ja  clausulai*  do  Decreto  n.  6995 
de  10  de  Agosto  de  187o,  até  que  opportunamente  se  pro- 
cedaá  liquidação  definitiva  das  despezas  de  toda  a  estrada. 

Deus  Guarde  a  Vm.»  Henrique  à^ Ávila. '^  Sr.  Engenheiro 
flscal  da  estrada  de  ferro  Natal  a  Nova  Cruz. 


yJ![J!\if\/*e/\r\J^\:{^ 


N.  56— EM  i2  DE  ABRIL  DE  1883 


Concede  aatorixaçSo  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia  para 
proceder  aos  estudos  do  prolongamento  da  mesma  estrada  até  á  marfem  do  rio 
S.  Francisco,  sob  eondiçSo  do  faser  olla  os  respectÍTOS  ostndos  á  sna  casta, 
•  sem  direito  a  indemnisaçSo  alguma  no  caso  de  nSo  serem  approTados  pelo 
GoTOmo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
PabI  iças  .—-Directoria  das  Obras  Publicas.— 1>  Secçio.— 
N.  55.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1883. 


Tendo  a  Companhia  dessa  estrada  de  ferro,  firmada  na 
clausula  13>  do  Decreto  u.  6637  de  31  de  Julho  de  1877* 
solicitado  autorização  para  proceder  desde  já  aos  necessários 
estudos  para  o  prolongamento  da  mesma  estrada  até  o  ponto 
mais  conveniente  na  margem  do  rio  S.  Francisco,  por  des- 
pacho de  7  do  corrente  resolvi  conceder-llie  tal  autorização 
sob  a  condição  de  fazer  eila  esses  estudos  á  sua  custa  e  sem 
direito  a  indemnização  alguma  no  caso  de  não  serem  appro* 
vados  pelo  Governo  Imperial. 

Dando  conhecimento  a  Vm.  dessa  deliberação,  recommen- 
do-lhe  que  acompanhe  a  commissào  que  fòr  encarregada  de 
fazer  os  referidos  estudos,  informando  a  este  Ministério  de 
tudo  quanto  occorrer,  quer  em  relação  á  marcha  dos  trabalhos» 
quer  sobre  o  traçado  preferido  e  sua  vantagem  commercial  e 
económica. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^  Henrique  d' Atila. ^  Sr,  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia. 


<a/»:r^^\J»^J\f^i^ 
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N.  57 -EM  16  DE    ABRIL  DE  1883 


Responde  a  Tarias  bypotheses  formuladas  sobre  a  exeeaçSo  do  art.  li  da  Lai 

D.  2683  de  23  de  Oatabro  de  1875. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agrícaltura,  Commercío  e  Obras 
Pnblicas.— Directoria  do  Commercio.— í*  Secção.— N.  21. 
—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1883. 


Formulando  V.  S.,  em  seu  ofiQcío  de  17  de  Janeiro  ultimo, 
varias  hypotheses  sobre  a  execução  do  art.  11  da  Lei  n.  2682 
de  23  de  Outubro  de  1875,  que  autorizou  a  apprehensão  e 
deposito  de  productos  com  marcas  contrafeitas  ou  imitadas 
e  pedindo  que  se  fixassem  regras  para  cada  uma  das  mesmas 
bypotheses,  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com 
o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Manda  declarara  V.  S.  : 

1-^  Que»  sendo  muito  clara  a  disposição  do  art.  2*"  da  Lei 
citada,  não  pôde  entrar  em  duvida  o  direito  da  Junta  de  con- 
ceder a  apprehensão  e  deposito  dos  productos,  contrafeitos 
ou  imitados,  desde  que  o  interessado  provar  que  fez  a  publica- 
ção da  sua  marca  de  fabrica  ou  de  commercío,  como  exige  o 
citado  art.  2^,  devendo  esta  publicação  comprehender  não 
somente  a  descripção,  mas  ainda  a  própria  forma  da  marca, 
por  meio  da  gravura  ou  desenho; 

Z.o  Que  compete  a  qualquer  autoridade  do  logar,  mediante 
carta  precatória  da  Junta  ou  Inspectoria  em  que  tiver  sido 
feito  o  registro  da  marca,  autorizar  a  apprehensão  dos  produ- 
ctos com  marcas,  contrafeitas  ou  imitadas ; 

3.^  Que  é  admissível  a  apprehensão  de  productos  com  a 
marca  de  outrem,  não  contrafeita  nem  imitada,  mas  applica- 
da  dolosamente,  porquanto  o  fim  da  lei  é  obstar  a  usurpação 
da  propriedade  alheia ; 

4.<»  Finalmente,  que  das  decisQes  das  Juntas  ou  Inspectorias 
sobre  assumpto  da  citada  lei,  ha  recurso  para  o  Governo 
Imperial  em  Conselho  de  Estado,  porquanto,  embora  a  Leinao 
o  autorize  clara  e  positivamente,  também  não  o  prohíbiu  e 
neste  caso  prevalecem  os  princípios  geraes  de  direito,  com  os 
quaes  estão  de  accôrdo  os  precedentes. 

O  que  communico  a  V.  S.  em  resposta  ao  mesmo  officio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Henrique  (TiltJtía.— Sr.  Presidente 
da  Junta  Commercial  da  Corte. 


•/'Na/'\an:/\f8\{|^VW» 
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N«  58->«EH  18  DE  ABROi  DE  1883 


ProTidanda  aeirca  Ú9  Meraros  claBsificadof,  qaa  plaitearem  per  011a  Ubai4a4#* 


Ministério  dos  Neg^ocios  da  A^fcnltara»  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Âffrioui tara.— 2*  Sap(^o.'<-N.  34.— 
Rio  de  Janeiro  em  i8  de  Abril  de  1883. 


nim.  e  Exm.  8r.—  Por  telegramroa  de  boje  respondo  ao 
de  y.  Ex.  de  9  do  eorrente,  consultando  a  este  Ministério 
acerca  do  que  lhe  cumpre  fazer  em  relação  aos  quatro 
escravos  classificados  em  primeiro  logar  no  município  de 
Iguape,  e  que  ora  litigam  pela  liberdade. 

Segundo  ahi  declaro,  cabe  a  V.  Éx.  mandar  proceder  ao 
arbitramento  dos  três  escravos  que  se  seguem  aquelles  na 
classificação,  e  si  ao  tempo  em  que  se  houverem  de  decretar  as 
alforrias  nio  estiver  vencido  o  pleito,  serão  libertados  os  ditos 
três  escravos,  reservando-se  o  saldo  para  occorrer  á  liberta- 
çio  dos  primeiros  quatro,  dado  que  a  sentença  lhes  sela*" 
contraria,  nos  termos  do  art.  32  §  3«  do  Decreto  n.  5135  de 
13  de  Novembro  de  1872^  o  que  opportunamente  se  com* 
municará  a  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-*-  Benrique  d*ÁvUa.^  Sr,  Preaidenle 
da  Provincia  da  S»  Paulo. 


•<^s^\AA:NW» 


N.  59.i^£M  19  DE  ABBIL  DE  1883 


Trata  da  reralida^So  de  posse  de  terras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2^  SecçSo.— N.  17. 
—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1883. 


lUm.  ê  Exm.  Sr.—  Tendo  examinado  os  dous  processos  de 
revalidação  de  posses,  que  requereu  Manoel  Gonçalves  de 
Moraes  Carvalho  por  si  e  em  nome  de  sen  filho  menor  José 
Gonçalves  de  Moraes  Pernambuco,  á  margem  esquerda  do  rio 
Manhuassú,  na  comarca  do  rio  Turvo,  município  da  Ponte 
Nova  e  fireguezia  de  Caratinga,  e  vistos  o  memorial  de- 
scriptfvti  •  planta  apresentados  pelo  Engenheiro  Theodoro 
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Ochsz,  a  reclamação  do  José  de  Castro  Lima  e  D.  Maria  Magda- 
lena  de  Castro  Lima,  informações  prestadas  por  essa  Presi- 
dência e  pelo  Juiz  commissario,  declaro  a  V.  Ex.: 

i.^  Qae  nenhuma  competência  tinha  o  Juiz  commissario 
Theodoro  Ochsz  para  revalidar  as  pretendidas  po<^ses,  sob  o 
fundamento  de  se  offerecerem  os  posseiros  a  pagar  ao  £stado 
o  preço  das  terras,  só  sendo  legitimadas  as  posses  nas  condi- 
ções declaradas  no  art.  5*"  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  18^, 
arts.  24  e  59  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  i85i ; 

2.<>  Que  a  Circular  de  i3  de  Junho  de  1863,  bem  como  os 
referidos  artigos  da  lei  e  regulamento,  só  referem-se  ás  posses 
estabelecidas  atS  á  data  da  publicação  deste,  pois  as  posterio- 
res são  nullas  de  pleno  direito,  e  longe  de  favorecerem  de 
oualquer  modo  os  invasores  das  terras  devolutas,  os  sujeitam 
as  penas  comminadas ;  devendo-se  portanto  entender  que  as 
posses,  de  que  trata  a  citada  circular  e  o  art.  S»  das  Instrac- 
ções  de  13  de  Março  de  1879,  são  as  que,  estabelecidas  antes 
da  publicação  do  regulamento,  não  reuniam  a  esse  tempo 
todos  os  requisitos  da  legitimação ; 

3.^  Que  conseguíntemente  a  compra,  òfTectuada  em  1879,  e 
de  roçados  e  de  uma  palhoça  criminosamente  feitos  em  ter- 
fenos  devolutos,  nenhuma  preferencia  dava  a  Manoel  Gon- 

S alves  de  Moraes  Carvalho  e  a  seu  filho  para  a  acquisiçao 
esses  terrenos  em  hasta  publica,  ou  fóra  delia,  e  menos  aato- 
rizava  o  procedimento  do  art.  5<>  das  citadas  instrucções; 

4.°  Que,  todavia,  havendo  essa  Presidência  approvado  a 
medição,  e  autorizado  a  venda  em  virtude  do  citado  artigo 
das  instrucções,  e  achando-se  recolhido  o  preço  de  3:793i)04i 
á  Thesouraria  de  Fazenda  desde  Setembro  de  1880,  á  razão 
de  um  real  por  braça  quadrada  (4"^>,84),  devem  ser  expedidos 
os  respectivos  titules,  resalvando  porém  os  direitos  do  Estado, 
quanto  á  medição  e  demarcação  de  9.788.000»*  de  uma  das 
áreas,  e  de  8.o80.000'^*  da  outra,  emquanto  não  fòr  reqae* 
rida  pelo  comprador  e  feita  pela  commissão  do  Governo  a 
verificação  da  mesma  medição  e  demarcação,  visto  constar 
que  funccionou  nesses  trabalhos  um  Agrimensor  sem  titulo 
scienlifico  ; 

b,^  Que  é  improcedente  a  reclamação  de  José  de  Castro 
Lima  e  de  D.  Maria  Magdalena  de  Castro  Lima,  já  por  baver 
sido  apresentada  um  anno  depois  de  concluída  a  medição  e 
demarcação  das  referidas  terras,  sem  nenhuma  opposíção, 
apezar  de  se  achar  presente  o  primeiro  dos  reclamantes  e  de 
requerer  e  obter  a  esse  mesmo  tempo  e  á  margem  do  mesmo 
rio,  e  pouco  acima  daquellas,  a  medição  e  demarcação  de 
outras  terras,  já  por  não  ter  sido  determinado  nos  avisos,  em 
que  se  fundam,  um  certo  sitio  ou  paragem,  havendo  ainda 
nas  margens  dos  rios  designados  vastos  terrenos  devolutos, 
e  accrescendo  que  o  reclamante  negligenciou  o  cumprimento 
das  condições  de  medição  e  pagamento  desde  1878,  e  a  recla- 
mante nenhum  direito  adquirido  tem  á  vista  do  Aviso  de  ií 
de  Janeiro  de  1880,  o  qual  apenas  autorizou  a  Presidência  a 
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conceder  á  snpplicante  ou  a  quem  mais  vantagens  offèrecesse 
10.890.000  metros  quadrados  de  terras  devolutas  na  margem 
do  ribeirão  do  Leão,  confluente  do  rio  Manhuassú,  ou  nas 
margens  desle^  e  isto  depois  de  haver  sido  requerida  a  me- 
dição e  (Remarcação  das  terras,  cuja  compra  eíTecluou  Manoel 
Gonçalves  de  Moraes  Carvalho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Henrique  d' Ávila — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes . 


4fl\efH:/!^J\/\fi\t/* 


N.  60— EM  19  DE  ABRIL  DE  1883 


Deelan  qve  a  isençSo  do  que  trata  o  §5^  daelausnla  3a  do  Docreto  n.  6995  do 
áO  da  Agosto  de  1878,  refere-se  sómonle  aos  direitos  de  importaçSo  o  nSo 
abrango  os  do  expedleote,  como  eomprehonde  a  Gompaobia  da  estrada  de 
ferro  do  Rio  Grande  a  Bago. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1^  Secção.— 
N.  55.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril  de  1883. 


Devolvendo  a  Vm.  os  requerimentos  da  Companhia  dessa 
estrada  de  ferro,  que  acompanharam  seu  offlcio  n.  95  de  16 
de  Janeiro  ultimo,  recommendo-lhe  que  declare  á  mesma 
companhia  que,  de  conformidade  com  o  art.  105  g  39  do 
Decreto  n.  6^72  de  2  de  Maio  de  i876,  deve  ella  dirigir-se  á 
Alfandega  onde  foram  pagos  os  direitos  cuja  restituição 
solícita,  cabendíj-lhe  recorrer  para  o  Thesouro  da  decisão  da 
Alfandega  si  fôr  contraria  á  sua  pretençâo. 

Convém  fazer  sentir  á  mencionada  companhia  que  a  isenção 
de  que  trata  o  §  5<»  da  clausula  3^  do  Decreto  n.  6995  de  10  de 
Agosto  de  1878  refere-se  somente  aos  direitos  de  importação  e 
nio  abrange  os  de  expediente,  como  ella  pretende. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Henrique  d'At?i7a.—  Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé. 


^»^ifl\j!^^^f\:fis^t^ 


58'  MGOOtt  00  fiOVBUIO 

N.  6i  -  EM  23  DE  ABRIL  DE  i883 

Trata  de  informaçffM  wlatíyas  ao  preço  <Ue  terras  pedidai  por  eompra. 

Híaisterio  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria,  da  Agricultara.— 2* Secção.— N,  i,— 
Circular.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  que  o  Governo  Imperial  possa  con- 
venientemente resolver  acerca  dos  pedidos  de  compra  de 
terras  devolutas,  convém  que  as  informações  prestadas  a  V.Ex. 
pelos  Juízes  commissarios  ou  outras  autoridades,  e  por  V.Ex. 
transmittidas  a  este  Ministério,  contenham  sempre  esclare- 
cimentos acerca  do  preço  que  se  possa  taxar  ás  mesmas  terras, 
tanto  para  a  venda  directa,  como  para  servir  de  base  á  hasta 
publica.  Outrosim,  convém  que  a  Thesouraria  de  Fazenda 
informe  do  preço  usual  daqueilas  terras  na  localidade  de  que 
se  tratar  em  cada  pretençao  suhmettida  á  decisão  do  Governo 
Imperial. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.—  A/fonso  Augusto  Moreira  Peima.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . . 

N.  62  —  EH  ii  DE  MAIO  DE  1883 

NSo  pôde  am  liberto  pagar  com  seryiços  parte  do  preço  da  alforria  por  conta 

do  fando  de  emancípaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2^  SecçSo.—  N.  20. 
—  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Maio  de  1883. 

Illm.  6  Exm.  Sr.—  Consta  do  offlcio  de  V.  Ex.  de  18  do 
mez  findo,  que  não  chegando  a  3*  quota  do  fundo  de  eman- 
cipação, distribuída  ao  muuicipio  de  Cayrú,  para  alforria  do 
escravo  Cypriano,  pertencente  a  José  António  Duarte,  foi 
combinado  entre  este  e  o  agente  fiscal  que  o  restante  do  preço 
da  alforria,  na  importância  de  27(^429»  fosse  pago  pelo  escra- 
vo em  serviços  pessoaes. 

Declaro  a  Y.  Ex.  que  esta  clausula  é  nulla,  convindo  que 
Y.  Ex.  ordene  a  indemnização  da  referida  quantia  ao  ex- 
senhor  do  liberto,  por  conta  da  4^  quota  distribuída  ao  mu- 
nicípio, e  ficando  o  dito  ex-senhor  obrigado  a  pagar  ao  liberto 
a  importância  dos  serviços  que  este  lhe  houver  prestado  no 
regimen  daquella  clausula. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— F^nrtgutf  (TAvito.— Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 

cA\:A:/V\/V=V:A:/' 
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N.  63  -  EM  11  DE  MAIO  DE  1883 

RetolTO  ama  eonsalU  sobro  qnostdíes  de  modiçSo  do  terras. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Agricnltura,  Commercío  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  1.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Resolvendo  a  consulta  constante  do 
ofBíclo  de  V.  Ex.,  n.  36,  de  30  de  Outubro  do  anno  findo, 
declaro-lhe  : 

l.<>  Nem  nesta  Secretaria  de  Estado,  nem  na  Inspectoria 
geral  de  terras  e  colonização,  existe  mappa  das  medições  feitas 
pelo  Engenheiro  José  Joaquim  de  Pinho  Júnior,  nessa  pro- 
Yincia ; 

2.<»  O  titulo  scientifico  de  Agrimensor  habilita  para  a  medição 
das  terras  publicas,  independentemente  de  qualquer  ns- 
calisação  de  Engenheiro,  uma  vez  que  seja  commissionadò 
pelo  Governo,  ou  pelo  Juiz  commissario,  nos  casos  em  que 
este  funccionar ; 

3.^  Nos  casos  de  legitimação  de  posse,  revalidação  de  ses- 
marias, e  questõQs  de  limites  entre  as  posses  e  sesmarias  e 
terrenos  devolutos,  cabem  recursos  das  decisões  do  Juiz  com- 
missario, e  nesses  recursos  serão  examinadas  quaesquer 
duvidas  relativas  ás  medições  e  demarcações. 

Nos  casos  de  simples  medição  de  terras  publicas,  ordenada 
pelo  Governo^  as  que  fizerem  os  Agrimensores  deverão  ser 
submettidas  a  approvação  do  Inspector  geral  das  medições, 
ou,  na  falta  delle,  á  Inspectoria  geral  das  terras  e  colonização. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Henriquid^Avila.^^Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 

N.  64  -  EM  11  DE  MAIO  DE  1883 


Determina  qne  o  pagamento  do  pessoal  da  administraçSo  do  Correio  de  Santa 
Gatharina  se  effectne  na  mesma  administraçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Gommercio.— 1*  Secção. 
—  N.  20.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Maio  de  1883. 


Ulm.  eExm.  Sr.— Tendo  a  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  Santa  Gatharina  se  opposto  a  que  o  pagamento 
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dos  vencimentos  do  pessoal  da  Administração  do  Correio 
da  mesma  província,  se  effectne  peia  dita  Administração, 
rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir  as  necessárias  ordens  no 
sentido  do  Aviso  deste  Ministério^  daiado  de  28  de  Dezembro 
doanno  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Henrique  d^Avila.-^A  S.  Ex.   o 
Sr.  Visconde  de  Paranaguá. 


w/V^Ví^W^C^Vc^V:^'^ 


N.  65  -  EH  12  DE  MAIO  DE  i883 


Declara  abasÍTa  a  pratica,  eontra  a  qual  representon  a  Assoeiaçfto  lodastrlal^ 
de  abrirom  as  companhias  de  estradas  de  ferro  coDcarreneia  com  a  indus- 
tria particalar,  fornecendo  not  mercados  productos  manofactarados  oas 
respectiras  oficinas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  ^  i*  Secção.  — 
N.  8.  —  Circular.  —  Rio  de  Janeiro  em  i2  de  Maio  de  1883. 


Tendo  a  Associação  Industrial  representado  a  este  Ministé- 
rio contra  o  abuso  praticado  por  companhias  de  estradas  de 
ferro  que  têm  aberto  concurrencia  com  a  industria  particu- 
lar fornecendo  ao  mercado  productos  manufacturados  nas 
offlcíoas  das  mesmas  estradas,  chamo  a  atteação  de  Vm.  para 
esse  facto ;  convindo  informar  si  é  isso  real  e  si  para  esse 
fim  emprega  a  companhia  da  estrada  de  ferro  sob  sua  físca- 
lisação  o  material  importado,  isento  do  pagamento  de  direi- 
tos em  virtude  do  seu  contrato. 

Recommendo-lho  outrosim  que  procure  evitar  que  tal 
concurrencia  se  dô,  por  isso  que  as  companhias,  além  de  não 
pagarem  impostos  a  que  estão  sujeitos  semelhantes  estabele- 
cimentos da  industria  particular,  somente  gozam  daquelle 
favor  para  o  material  que  importarem  necessário  á  construc- 
çSo,  trafego  e  conservação  de  suas  estradas  de  ferro. 

Deus  Guarde  a  Vm.  '^Henrique  d^Avila  —  Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  d. . . . 


«A:A:A:A\:A:A:Ai/'  \ 
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N.  66  —  EM  19  DE  MÂIO  DE  1883 


Oeelara  nSo  ser  eonTenionte  cònTerter-se  em  lei  o  projeeto  d.  216  referente 
á  estrada  de  ferro  de  Froxeiras  á  villa  do  Bonito,  na  Prorincia  de  Pernam- 
baeo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricnltura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  !•  Secçío.  — 
N.  5.  —  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1883. 


nim.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  o  offlcio  "de  V.  Ex.,  sob 
o  n.  599  de  29  de  Setembro  do  anno  passado,  em  qae,  de  ordem 
dessa  Augusta  Camará,  solícita  informações  quanto  á  conve- 
niência da  adopção  do  projecto  n.  2i6,  relativo  á  garantia  de 
t*uros  á  estrada  de  ferro  de  Frexeiras  á  villa  do  Bonito,  na 
^rovincia  de  Pernambuco,  tenho  a  honra,  de  declarar  que 
jalga  o  Governo  Imperial  não  ser  conveniente  converter-se 
em  lei  o  referido  projecto,  tendo-se  em  visla  o  plano  das 
estradas  de  ferro  da  província,  porquanto,  não  parece  justi- 
ficável que  de  preferencia  ao  desenvolvimento  das  mesmas 
estradas  o  Estado  promova  a  construcção  de  um  ramal,  ainda 
mesmo  que  não  prejudique  este  os  privilégios  e  os  interesses 
das  estradas  já  existentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Henrique  d*  Ávila.  —AS.  Ex. 
o  Sr.  1<»  Secretario  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 


,i/t\g/^^!'^i^/\f\/\/' 


N.  67  —  EH  21  DE  MAIO  DE  1883 


Declara  que  a  Companhia  da  estrada  da  forro  de  Recife  ao  S.  Francisco  nio 
tom  faculdade  para  angmontar  o  pessoal  da  mesma  estrada  e  a  tabeliã  dos 
respectiros  Toncimentos,  o  dá  outras  explicações  em  rolaç2o  á  accamalaçSo 
dos  logares  de  Engenheiro  residente  e  chefe  de  tracçSo  e  offleinas,  e  sobre 
o  pagamento  de  honorários  de  am  adregado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  1*  Secção.  — 
N.  15.  —  Rio  de  Janeiro  em  ií  de  Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Resolvendo  a  reclamação  apresentada 
pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco» 
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de  qae  tratam  os  offlcios  dessa  Presidência  de  17  de  Maio, 
7  de  Junho  e  20  de  Novembro  do  anno  passado,  relativa  : 

i.^'  Â'  competência  que  julga  ter  a  companhia  para  augmen- 
tar  o  pessoal  da  estrada  e  a  tabeliã  dos  respectivos  venci- 
mentos ; 

2.0  Ao  exercício  cumulativo  dos  cargos]  de  Engenheiro 
residente  e  chefe  de  tracção  e  offlcinas ; 

3.**  Ao  pagamento  feito  de  honorários  de  um  advogado  por 
serviços  prestados  á  companhia. 

Tenho  a  declarar  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  á  referida 
companhia  que,  em  relação  ao  primeiro  ponto  de  sua  recla- 
mação, não  tem  ella  a  faculdade,  como  entende,  para  augmen- 
tar  o  pessoal  da  estrada  e  a  tabeliã  dos  respectivos  venci- 
mentos, porquanto  nos  decretos  de  sua  concessão  e  aceôrdo 
celebrado  em  Londres  âcou  claramente  estabelecido  o  direito 
do  Governo  exercer  a  mais  severa  inspecção  e  Gscalisação  em 
todos  os  serviços  da  estrada,  muito  principalmente  nas  des- 
pezas  de  que  possa  resultar  maior  no  quantitativo  dos  juros. 

Si  fosse  dado  á  companhia  o  direito  de  por  si  somente  poder 
augmentar  o  pessoal  da  estrada,  marcando-lhe  os  respectivos 
vencimentos,  nenhuma  razão  de  ser  teria  a  fiscalisação  do 
Governo  quanto  ás  despezas  feitas,  por  isto  que  poderia  a  com- 

Sanhia,  a  seu  livre  arbítrio,  gravar  o  custeio  da  estrada  com 
eapezas  que  autorizasse  com  prejuízo  da  renda  liquida  e  que 
dariam  em  resultado  onerar  os  cofres  públicos  com  o  paga- 
mento do  maior  somma  de  Juros. 

A  disposição,  que  aliás  não  consta  da  legislação,  a  que 
allude  a  companhia,  de  um  artigo  de  seus  estatutos  appro- 
vados  pelo  Decreto  n.  i242  de  13  de  Outubro  de  1853  em  que 
se  lhe  confere  poderes  de  nomear  e  demittir  os  empregados 
da  estrada,  bem  como  determinar-lhes  os  vencimentos,  nao 
excluo  o  direito  de  âscalisação  que  tem  o  Governo  Imperial, 
sendo  esta  exercida  no  facto  de  submetter  a  companhia  seus 
actos  com  relação  á  despeza  a  fazer-se  á  approvação  do  mesmo 
Governo,  no  que  diz  respeito  á  applicação  da  renda  da  estrada. 

Esse  direito  do  Governo  está  por  diversos  actos  da  compa- 
nhia reconhecido,  pois  que  ha  ella  submettido  sempre  á  sua 
approvação,  por  intermédio  do  Engenheiro  âscal,  as  alterações 
feitas  no  pessoal  empregado  na  estrada  e  nos  respectivos  ven- 
cimentos. 

Quanto  ao  segundo  ponto  da  reclamação,  tomando  em  con- 
sideração as  razões  apresentadas  e  attendendo  especialmente  á 
circumstancia  de  ser  pequena  a  extensão  da  estrada  em 
trafego,  nenhum  inconveniente  ha  em  permittir-se  a  accumu- 
laçâo  dos  cargos  de  Engenheiro  residente  e  chefe  da  tracção 
e  offlcinas. 

Quanto  ao  terceiro  ponto  finalmente,  pôde  a  companhia  ter 
um  advogado  contratado  com  vencimento  estabelecido,  mas 
de  aceôrdo  com  o  Governo,  uma  vez  que  para  tratar  de  negó- 
cios concernentes  á  estrada  de  ferro  não  lhe  seja  indispen- 
sável um  profissional  competente. 
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NSo  tendo  ella,  porém,  até  o  presente  feito  proposta  alguma 
neste  sentido,  não  lhe  reconhece  o  Governo  o  direito  de  fazer 
figarar  nas  contas  de  custeio  da  estrada  verba  alffuma  para 
o  pagamento  de  honorários  de  advogado  sem  justificação  da 
deapeza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Henrique  d' Atila.  —AS.  £x. 
O  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


•i/VA:A\A/V\A:/' 


N,  68  —  EM  7  DE  JUNHO  DE  1883 


Resolre  una  consulta  ácerea  de  elassifleaçlo  de  eseravoi  e  eonfirma  o  Atíbo  ée 

S4  de  NoTembro  de  I88S. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.— N.  27 . 
—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Junho  de  1883. 


nim.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcío  de  V.  Ex.  de  28  de  Março 
ultimo,  foi  recebido,  por  cópia,  neste  Ministério  o  que  a 
V.  Ex.  dirigiu  o  Juiz  de  orpnãos  dessa  capital,  sobmettendo 
algumas  ponderações  acerca  da  doutrina  constante  do  Aviso 
de  24  de  Novembro  do  anno  passado,  que  resolveu  as  duvidas 
por  este  levantadas  em  relação  ao  disposto  no  art.  27  do  Regu- 
lamento de  13  de  Novembro  de  1872. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes : 

!.<>  Que  estando  findo  o  processo  da  reclamação,  devem 
ser  respeitadas  as  sentenças  do  dito  Juiz  de  orphãos,  que 
mandaram  incluir  e  libertar  de  preferencia  ao  designado  em 
cada  uma  das  mesmas  sentenças,  os  escravos  reclamantes, 
como  seja  o  casai  preferido  á  escrava  Felicidade  e  seu  filho  ; 

2. o  Que  passando  em  julgado  a  sentença,  e  não  os  seus 
motivos,  de  modo  algum  pôde  ser  approvada  a  ampliação 
dada  aoart%  27  g  l*n.  5  do  regulamento  citado,  para  ahi 
cemprebender  a  mãi  solteira  ou  viuva  com  filho  mgenuo, 
elaramente  classificada  no  §  2«  n.  1 ; 

3.«  Que,  não  devendo  a  causa  julgada  prejudicar  a  lercei- 
roa,  as  decisSes  do  Juiz,  fundadas  na  referida  interpretação 
extensiva,  nenhum  argumento  offerecem  para  a  preferencia 
em  igualdade  de  condições ;  e,  portanto,  só  tendo  sido  a 
escrava  Felicidade  e  seu  filho  preferidos  pelo  casal  acima 
dito,  não  pôde  ser  eliminada  da  classificação»  com  o  funda- 
mento de  ter  sido  decidido,  em  recursos  relativos  a  outros, 
que  a  mãi  escrava  com  filho  livre  pertence  á  ordem  das 
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famílias,  sendo  expresso  no  regulamento  que  pertence  á 
ordem  dos  individaos ; 

4.<>  Qae,  em  consequência  do  que  Oca  declarado,  Felicidade 
e  seu  filho  escravo,  classificados  do  art.  27  §  1<>  n.  5,  devem 
ser  libertados  de  preferencia  a  todos  os  classificados,  no  n.  6 
do  mesmo  paragrapho,  e  em  qualquer  dos  números  do  §  i^, 
inclusive  as  mãís  com  filho  ingénuo  ou  liberto  ; 

5.0  Que,  embora  não  seja  regular  a  intervenção  do  Col- 
lector  na  classificação  de  escravos  seus,  não  influiu,  todavia, 
no  caso  de  que  se  trata,  visto  que  os  ditos  escravos  foram 
admittidos  por  unanimidade  de  votos  ; 

6. o  Que  deve  ser  mantida  a  preferencia  legal  em  favor  do 
casal  Victorlno  e  Rosa,  classificados  pela  Junta,  nao  podendo 
ser  preterido  por  escravos  solteiros  ou  viúvos  com  filhos 
livres. 

DeusGuardea  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  MoreiraPenna. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


N.   69  —EM  15  DE  JUNHO  DE  1883 

Manda  remetter  ás  Legaçj^es  do  Imporio,  na  Europa  e  nos  Estados-Uiiidos 
da  America  do  Norte,  oselaroeimentos  sobre  eoneessSes  prorinciaes  relatiras 
a  estradas  de  ferro,  engenhos  centraes  o  qaaesquor  outras  omproaas  reali- 
zadas cem  capitães  estrangeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1^ Secção. 
—  N.  10.— Circular. —Rio  de  Janeiro  em  15  de  Junho 
de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  conveniente  que  as  Legações  deste 
Império,  na  Europa  e  nos  Estados- Unidos  da  America  do  Norte« 
tenham  conhecimento  das  concessões  provínciaes  relativas*a 
estradas  de  ferro,  engenhos  centraes  e  de  quaesquer  outras  em- 
presas que  possam  ser  levadas  a  effeito  com  capitães  estrangei- 
ros, afim  de  que  estejam  habilitadas  a  prestar  informações  i 
praça  onde  tiverem  estes  de  ser  levantados,  chamo  para  este 
assumpto  a  attenção  de  V.  Ex.,  que  poderá,  no  interesse  dessa 
província,  remetter  regularmente  ás  referidas  Legações  os 
esclarecimentos  necessários  acerca  das  concessões  que  fizer 
nesse  sentido,  bem  como  das  modificações  que  forem  sendo 
feitas  nos  respectivos  contratos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Alfonso  Augusto  MoreiraPenna. ^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  d... 
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N.  70  — EM  19  DE  JUNHO  DE  18S3 

Manda  rccílhor  á  Dologacia    do   Thosouro  Nacional,    ooi   Londros,  quantias 
retidas  om  poder  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiaby. 

Minisierio  dos  Negócios  da  Aíjricultura,  Coramercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção. 
—  N.  1.—  Rio  de  Janeiio  em  19  do  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  oíCcio  datado  de  8  de  Novembro 
do  auno  próximo  passado,  eíjue  tenho  a  honra  de  remetler 
por  cópia  a  V.  Ex..  a  Lejísição  íniperial  do  Brazil,  em  Lon- 
dres, expondo  a  este  Ministério  o  que  occorreu  em  relação  ao 
saldo  que,  de  conTormidade  com  as  contas  da  estrada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiaby  concernentes  ao  1°  semestre  do  referido 
íinno  e  com  o  respectivo  conlrald,  tinha  de  ser  entregue  ao 
Governo  Imperial  em  pagamento  das  despezas  por  elle  feitas 
em  virtude  da  garantia  de  juros  de  que  goza  a  companhia, 
mostra  ler  ella  retido  indevida  mente  em  seu  poder,  sem  pro- 
testo algum  da  Legação,  uào  só  a  importância  dos  honorários 
do  seu  advojíado,  que,  sejíundo  informou  a  Delegacia  do  The- 
souro  Nacional  em  Londres,  não  podia  ser  incluída  nas 
mencionadas  contas,  á  vista  das  decisões  do  Governo,  mas 
^inda  a  importância  de  impostos  que  lhe  foram  cobrados  nos 
anncs  de  1870  a  1878  e  que  ella  allegou  ter  pago  sob  protesto, 
por  não  se  julgar  a  isso  obrigada. 

Pela  informncào,  junta  por  cópia,  prestada  a  respeito  pelo 
Ministério  d;i  Fazenda,  reconhecerá  V.  Ex.  que  não  foi  regu- 
lar o  procedimento  da  Lefçaçào  deixando  de  protestar  contra 
semelhantes  deducçoes,  contrarias  ás  ordens  do  Governo  e  ás 
leis  do  paiz,  e  deve  ser  severamente  proíligado  o  da  compa- 
nhia, que,  desprezando  os  recursos  legaes,  constituiu-se  a  um 
tempo  juiz  o  parte. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  se  digne  expedir  as  convenientes 
ordens  áquella  Legação  i)ara  que,  fazendo  sentir  á  dita  com- 
panhia o  desagrado  com  que  o  Governo  Imperial  soube  do 
modo  por  que  procedera,  lance  mão  dos  meios  necessários, 
aíim  de  que  ella  recolha  á  Delei^acia  do  Thesouro  Nacional 
em  Londres,  as  quantias  que  abusivamente  reteve  em  seu 
poder,  sob  pena  de  serem  tomadas  por  este  Ministério  as 
providencias  que  as  leis  facultarem  para  haver  as  referidas 
quantias;  nada  obstando,  entretanto,  a  que  a  companhia 
opportunamente  reclamo,  em  termos,  do  Governo  Imperial  o 
quo  julgar  do  seu  direito. 

Dous  Gaarde  a  V.  Ex.  —  Affonso  Auqusto  Moreira  Penna, — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  de  Carvalho  Soares 
Brandão. 

A.—  Docis(Jo8  do  1883       5 
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N.  71  -EM  20  DE  JUNHO  DE  1883 

A  AíL  de  cnwrom  cscraTO»,  duranlo  o» 

Ministério  dos  Nepocios  ^i^SC^^Í'^^^^ 
ffcS.-  raA^- "'rde  Junho  Â  1883. 

de  obter  preferencia  "»  •^'^f 'H.Soação,  muitos  dcUes  se 
ser  libertados  p^lu  í'i"'i"^uJ,%\"'"junKèsult«ndo  d'8hi  que 
X"»5o?rTentVmÍt^^^^^^^^^^^^        se  prolongam  com  pre- 

reito  dos  classiOçandos.  .declaro  a  JVtx.q 

base  á  classificação  a  .«'«tr'«'i'^  «.^,t  P^gò  se  aliendendoás  al- 
primciro  dia  da  reunião  das  Juntas,  nao  se ^  ^  ^.^^.^ 

terações  poslerioreí,  e  ''fa»^°  J"  7°*e*^avos.  ««1»  classiQca- 
Sr.  Presidenle  da  Província  a. . . 


^^f.^Pd^d'^:^''^^'^ 


N.  72- EM  20  DE  JUNHO  DE  1883 

:,      -A„*íA  iirnaos  as  circumslancias  do«  claaai- 
dor  o  boncQcio  a  maior  numero  de  escravos. 

-Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junlio  dá  1883. 

Tl,      »  Pvm   Sr  —Examinados  os  papeis  que  acompanha- 
IHm.  eExm.  s»r.— ivXdumi»"         H  p       uUimo,  declaro 

ram  o  oflicio  de^sa  Presidennu  d^^^^^  por'occasião 

a  V.  Ex.  que  mo  houve  P^et*rMo  ua  u  ,  j^aqnoia  ^o 
de  ser  eraprepada  no.municip.o  da  ^l^^^^^l^^^Ql^éos  cias- 
fnnáo  de  emancipnç!>o,  porquanto,  a^^^^^^^  salteada 

«ficados  em  igualdade  J«  <=^^/,^^eX  o  be"««*'^°  ^  ""**' 
íu^^Sr^píS^oK^t^-^^^^^  a  ninguém. 
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Gonvem,  entretanto,  autorizado  o  pagamento,  declarar  aa 
Jaiz  de  orphãos  que,  tratondo-se  de  escolher  entre  escravos 
pertencentes  a  famílias  já  alforriadas  pelo  fundo  de  emanci- 
pação, e  desde  que  a  ordem  namerica  niio  podia  serobser- 
Tida,  melhor  fora  que  os  três  Hberlos  pertencessem  a  uma 
só  família. 

Outrosím,  recommendo  a  V.  Ex.  que  exija  e  me  remetta 
informações  acerca  da  idade  do  escravo  Luiz,  classiQcado  com 
11  annost  sem  se  decliararque  os  concluirá  antes  do  dia  28  da 
Setembro  de  1882,  sendo  aliás  a  classificação  datada  de  9  de 
Outubro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—il/foiwo  Augusto  Moreira  FemuK 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  73  —  EM  20  DE  JUNHO  DE  1883 

SmoIto  o  vecorso  intorposto  para  o  Governo  Imporial  polo  empreiteiro  dat 
uÒTãB  do  prolongamento  da  estrada  do  fdrro  de  Pornambaco«  por  lha  iac 
sido  retirado  o  assentamento  da  linha  telcgraphica. 

Ministério  dos  lílegocios  dn  Aprriciiltnr<%  €ofnmercío  e  Obras 
Publicas.—  2*  Secção.—  N.  ò9.—  hirecloria  das  Obras  Pu- 
kiicas.- Rio  ée  Janeiro  em  20  de  Junho  de  188J. 


Foi  preseate  a  So»  Majestade  o  Imperador  o  recursir  que 
para  o  Govermo  Imperial  interpor  o  emprcfleiro  das  obras 
desae  proluiigamento<,  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello^ 
do  despacho  indeferindo  o  recurso  que  barra  interpof^o  da 
deeisiodo  Engenheiro  chefe  âaquelie  protongaraento,  pelo 
qual  foi  retirado  do  mesmo  eaipreiletro  o  assentamento  da 
Imha  tolegraphka  no  trecho  eomprehendido  entre  os  kilo- 
metros  4  e  24  da  estrada  de  ferro  de  Carnarú. 

A^lega  o  recof  re»te  que  a  ciaosnla  :2b»  doeontrato  de  19 de 
Junho  de  1876  foi  preterida  por  semelhante  pr^eedimento,  e 
delia  deduz  que,,  ai  no  praaa  marcado  pela  Ordem  de  15  de 
Novembro,  recebida  a  17,  nào  havia  o  as^eotamenU)  da  Unha 
lelegraphica,  só  cabia  ao  Engenheiro  chefe  mareai  um  prazo 
razoável  para  o  começo  daquelle  serviço,  e  nunca  retiral-o 
independentemente  desse  novo  prazo,  aliás  obrigatório  e  nâo 
facultativo,  para  o  Engenheiro  chefe. 

Que  pelo  contrato  nào  é  permittido  retirar  ao  empreiteiro 
um  trahlho  por  falta  de  cumprimento  de  ordem  de  serviço 
dentrode  prazo  fixado,  sem  que  outro  prazo  seja-lhe  marcado 
e  excedido. 
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Contesta  que  o  caso  não  se  regale  por  aquelle  contrato  ; 
porém,  pelas  Instrucções  de  16  de  Novembro  de  1877,  que 
estabelecem  um  prazo  não  excedente  de  três  mezes  para  a 
execução  da  linha  telegraphica. 

Observa  que  taes  instrucções  organizadas  pelo  Engenheiro 
chefe  nào  podem  prevalecer  contra  o  disposto  em  um  con- 
trato solemne  com  a  administração  publica  e  em  particular; 
nada  importando  que  contra  aquelias  instrucções  não  hou- 
vesse reclamado  o  recorrente,  cujo  silencio  de  forma  alguma 
sanccionava  a  violação  do  seu  contrato. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Gon forma ndo-se,  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  13  de  Julho  de  1882,  Ha  por  bem  De- 
clarar : 

1.0  Que  a  legalidade  de  applicação  das  instrucções  de  16 
de  Novembro  de  1877  não  pode  ser  contestada,  visto  que  o 
art.  65  das  especificações  annexas  ao  contrato  de  19  de 
Junho  de  1876  estatuo  que  as  instrucções  para  o  assentamento 
da  linha  telegraphica  serão  fornecidas  peio  Engenheiro 
chefe  ; 

2.<>  Que  a  clausula  10*  das  citadas  instrucções,  longe  de 
contrariar  o  referido  contrato,  está  de  accòrdo  com  o  dis- 
posto na  clausula  iS*,  a  qual  providencia,  cm  geral,  sobre 
o  andamento  de  quaesquer  obras  durante  o  tempo  de  sua 
conclusão,  ao  passo  que  a  clausula  10*  daquellas  instrucções 
define  o  prazo  para  a  obra  especial  de  assentamento  da  linha 
telegraphica. 

E,  pois,  uma  não  contraria  a  outra  ;  ambas  se  harmonisam 
e  são  appíicaveis  respeitosamente  ao  caso  vertente. 

A  regra  é  que  as  obras  parciaes  devem  ficar  concluídas 
nos  prazos  que  forem  marcados  pelo  competente  Engenheiro, 
como  o  presuppõe  a  citada  clausula  28*,  a  qual,  só  por  mo- 
tivos justos,  autoriza  a  prorogação  razoável  de  prazo,  ajuízo 
do  Engenheiro  chefe ; 

3. <>  Que  é  inadmissível  a  interpretação  de  poder  ser  con- 
cedido novo  prazo,  quanto  mais  de  ser  obrigatório,  quando, 
por  negligencia  do  empreiteiro,  o  serviço  nem  foi  encetado 
DO  decurso  do  prazo  ; 

4.0  Que,  á  vista  do  exposto,  subsiste  a  decisão  recorrida, 
4>e]os  seus  fundamentos. 

O  que  communico  á  Vm.  para  os  fins  ccnvenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Aff^nso  Augusto  Míreira  Penna.'^ 
Sr.  Engenheiro  chefe  inteiino  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco. 


cA/\:AV:/^:A/V:/V» 
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N.  74  —  EM  21  DE  JUNHO  DE  1883 


I>eelara  qae  só  dopois  do  approvados  os  estados  o  orçamonto  a  que  se  roforon»- 
as  clausulas  33a  e  36^  do  Doereto  n.  8883  do  17  do  Fovoroiro  do  1882  podori  a 
companhia  da  estrada  do  ferro  Mogyana  fazor,  por  conta  do  capital  ga- 
rantido, as  chamadas  que  tiverem  sido  autorizadas  de  aecôrdo  com  o  roa- 
peetiTO  contrato. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção- 
—  N.  8.—  Bio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1883 . 


Em  officio  de  8  do  corrente  mez  transmíttiu  Vm.  a  est& 
Ministério  a  communicnção  feita  pelo  presidente  da  directoria 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  Mogyana  de  ter  a  respectiva 
assemblén  geral  de  accionistas  deliberado  emitlir  3.500  acções, 
do  valor  nominal  de  200^000  cada  uma,  para  occorrer  á^ 
despez.-is  do  prolongamento  da  mesma  estrada,  accrescentando 
que  as  referidas  acções,  na  importância  de  700:000^,  repre- 
sentam 10  Vo  do  capital  garantido  e  serão  realizadas  enh 
prestações,  sendo  a  metade  em  30  do  mesmo  mez,  tudo  na« 
forma  da  clausula  36\do  Decreto  n.  8888  de  17  de  Fevereiro^ 
próximo  passado. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.,  para  que  sem  demora  o  faça 
constar  adita  companhia,  que,  não  estando  ainda  fixado- 
o  capital  garantido,  nos  termos  da  clausula  33*  do  referido 
decreto,  não  pôde  ella  por  emquanto  fazer  alguma  chamada 
por  conta  desse  capital  para  os  fins  da  clausula  36»  em  que 
96  fundou  para  tomar  a  deliberação  de  que  se  trata. 

Só  depois  de  approvados  os  estudos  e orçamentos  a  que  se- 
referem  as  mencionadas  clausulas  do  Decreto  n.  8888,  po- 
derá a  companhia  fazer,  por  conta  do  capital  garantido,  as 
cbamadas,  que   tiverem  sido  autorizadas  de  aecôrdo  com  o- 
contrato  por  ella  celebrado  com  o  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  Vm.— A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Mogyana. 


cr\:/\f\J\f\J\/\/> 


70  BBCTSfiBS  DO  GOVBBNO 


N.  7d  — EM  21  DE  JUxNHO  DE  1883 

Doelara  ilear  o  Governo  scionto  do  não  ter  sido  acoito  o  protosto  da  Companhia 
da  estrada  do  forro  Gonlral  da  Bahia  eontra  a  saneçlo  da  loi  qno  antorizon 
a  cooitroeção  de  uma  estrada  do  forro  do  Ilheos  a  Carinhanha  no  Alio 
6.  Franeiseo,  por  não. ler  havido  offaosa  dos  diroitos  da  mesma  eompanlitm* 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção. 
—  N.  86.—  Hio  de  Janeiro  cm  21  de  Junho  de  1883. 


Illra.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  ofBcio  de  V.  Ex.  sob  o 
n.  70  de  18  de  Abril  ultimo,  em  que  V.  Ex.  communica  nio 
ter  aceitado  o  protesto  da  Companhia  da  estrada  de  ferro 
Central  dessa  província  contra  a  sancção  da  lei  que  autorizoa 
a  constrncção  de  uma  estrada  de  ferro  de  Ilhéos  a  Carinhanha, 
BO  Alto  S.  Francisco,  por  não  terem  sido  offendidos  os  direitos 
da  mesma  companhia,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  este  Minis- 
tério inloirado. 

Deus  Gnarde  a  V.  Ex.—  Affomo  Augusto  Moreira  Penna» 
«— A  S.  Ex.  oSr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


«AWV^cA:/V=V:/» 


N.  76  •*  EM  30  DE  J13NH0  DE  tô83 


Permltto  qao  a  Companhia  forro -carril  da  Parahy bana  ao  Porto  daeFlor» 
estabeleça  o  trafego  de  passageiros  o  mercadorias  no  trecho  sitaado  antro 
a  estação  da  Parahybuna  o  a  da  Estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —Directoria  das  Obras  Publicas.— 3* Secção. — 
j^^  £9,  «.  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1883. 

Inteirado  do  que  o  seu  antecessor  communicou  ao  Minis- 
tério a  meu  cargo  em  officio  n.  10  de  4  de  Maio  próximo  pas- 
sado a  respeito  do  embargo  opposto  ao  levantamento  dos 
trilhos  que  a  Companhia  ferro-carnl  da  Parahybuna  ao  Porto 
das  Flores  fez  assentar  entre  a  estação  da  Parahybuna  e  a  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  sita  nessa  localidade,  declaro 
a  Vm.,  em  resposta  e  para  que  o  faça  constar  á  companhia, 
que  o  Governo  Imperial,  attendendo  ao  que  a  mesma  com- 
panhia representou  em  data  de  7  do  referido  mez,  resolvea 
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pemiltir  que  eHa  estabeleça  no  «"«^Jf »  ^^terniílda!"  ío 
passageiros  e  '««^«l»"^^  "'i^encr.  rProvinci?  do  Rio  de 
Contraio  «^If^^t^^^nara  esse  flm  da  p-.nte  existente  sobre 
Janeiro,  ut'''?a°'l°-®®  P"?^,^  n.  a  •»  pomponhia  gg  obrigue 
o  rio  Parahybuna,  çomianto  ^f  «  3'7e  Estado  deste 
por  termo,  que  ''.«/a 'avr»do  "a  Se"ela^^^^^  ^^^  ^^^^ 

Ministério  e  devidamente  a;^';"»*'^' 'IS"'  ^a  União  e  Indus- 
a  referida  ponte  ^ J  P^^e  d°  le.to  da  e^lr8a  un  ^^^^  ^^^ 
tria  que  fòr  o^cupada  pelos  seus  truhosei  ^^^^^^ado  o 

timelros  para  "l']^*»'»;?,"' ''"'^^^^^^^^  fem  prejuízo 

actuM  emprezario  da  CTnsemçm^  ,eu  contrato  de  12 

dos  dire:los  ^^Ji^^^^^^ToMo-se  outrosim  que  a  linha 
de  Fevereiro  de  1880,  <^5"P'i' "",",„  imnedlrá  o  trans  to 
férrea  de  que  «e  trata,  em  caso  a  pum  impedira^ 

publico  pela  estrada  ""f»/!"^".' ['"ida  a  estrada  no  estado 
Tanteda  pela   companhia  erest..bdectaa  a  «s 

em  que  se  acha  actualmente  s.m  1°»3',^„'^,  ^férrea  subsi- 
^•"^■'«'W/Í^PedCT  'correndo  'tX  as  de.pezas  nesse 
SrTK^Í^Ín^ída^^fompanhial^sem  direito  a  qualquer  inden»- 

«Deus  Guarde  a  Vm.  -  Affonso  Augusto  Sloreira  Perna.  - 
frÍEngenheiro  fiscal  da  estrada  União  e  Industria. 

N.  77—  EM   16  DE  JULHO  DE  1883 

M  in.trueç5fl8  para  a  tomada  d»  eonta»  da  oslrada  do  ferro  do  NaUl  a  N«t. 
Crni,   concernentes  ao  1"  semoslre  do  anno  do  188J. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  (^mn»®"!»  «  ^í'** 
Publicas.- Directoria  das  Obras  Publicas-- 1'  Secçao.- 
N.  74.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  loorf. 

Com  o  seu  officio  n.  13  de  27  de  Julho  do  ^^^o  jTO%im 
passado  transmittiá  Vm.  ao  Ministério  a  meu  cargo  uma 
acta  da  commissâo  liquidadora  das  contas  da  estrada  de 
ferro  sob  sua  Oscalisação  e  os  respeelivos  documentos  con- 
cernentes ao  1°  semestre  do  mesmo  anno  e  4o  trimestre  do 

""Kívendo  a  Vm.  os  referidos  documentos,  declaro-lhe, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  Q»»  o  modo  con- 
fuso e  irregular  por  que  foram  organizadas  as  alludidas  contas 
e   a  deQciencia  de  dados  ministrados  pela  commissao  na» 
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facilitam  ao  Governo  a  proferir  decisão  a  respeito  de  seme- 
lhante liquidação,  cumprindo,  portanto,  que  a  commissão 
liquidadora  organize  novas  contas  na  forma  recommendada 
em  o  Aviso  n.2de3ide  Mnio  de  1882,  expedido  á  Pre- 
sidência dessa  província,  conforme  as  seguintes  instruc- 
coes  : 

4."  Devem  ser  completamente  discriminadas  as  contas 
relativas  ao  trecho  da  estrada  aberto  ao  trafego  das  da  parte 
em  conslruccão,  conforme  prescreve  o  §  4°  da  clausula  2*  do 
Decretou.  6996  de  10  de  Aírosio  de  1878. 

2.»  Para  a  determinação  do  capiral  correspondente  ao  pri- 
meiro dos  referidos  trechos  fleverà  a  companhia  firmar-se 
sob  as  mesmjis  bases  cm  (|ue  so  fundou  o  orçamento  geral 
que  regulou  a  fiança  cio  jams  sobre  o  capital  fixado  pelo 
Decreto  n.  7048  de  18  de  Outubro  de  1878,  conforme  também 
prescreve  o  §  1<»  da  cilada  clausula  2»  do  Decretou.  6995. 

3."  Em  relação  a  cada  uma  das  mesmas  contas,  a  com- 
missão, baseando-?e  em  documentos  que  a  companhia  deve 
apresentar  e  que  serão  devidamente  examinados,  organizará 
os  balanços  da  receita  c  despcza,  e  bem  assim  os  quadros 
contendo,  com  o  necessário  desenvolvimento,  as  demonstra- 
ções dos  mesmos  balanços. 

4.»  De  accôrdo  com  os  referidos  documentos  serão  calculadas 
as  contas  espeeiaes  para  cada  trecho  da  estrada,  a  impor- 
tância dos  juros  devidos  á  companhia  em  relação  ao  periodo 
de  tempo  sobre  que  versarem. 

5.*  Um  relatório  jusiiticalivo  do  procedimento  da  com- 
missão esclarecerá  o  Governo  sobre  ("uaesquer  duvidas  que 
se  tenham  suscitado,  divergências  que  tenham  havido,  con- 
vindo que  em  separado  o  agente  da  companhia  allegue  o  que 
julgar  de  seu  direito  contra  qualquer  decisão  que  tiver  pre- 
cedido. 

6.»  Além  da  necessária  clareza  e  simplicidade  que  deve 
haver  em  todo  o  trabalho  da  commissào,  convém  que  os 
cálculos  de  juros  ou  quaesquer  outros  sejam  cuidadosamente 
feitos,  de  modo  que  nào  se  possa  flcar  em  duvida  quanto 
aos  resultados  apresentados,  como  acontece  a  respeito  de 
alguns  dados  mencionados  no  seu  officio  de  27  de  Julho  do 
anno  findo. 

7.*  Opporlunamenle  o  Governo  providenciará  quanto  á 
liquidação  definitivri  das  contas  de  toda  a  estrada. 

Nessa  conformidade  cumpre  que  a  commissão  proceda  com 
toda  a  urgência  ao  que  ora  determino. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna , — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Natal  a  Nova 
Cruz. 
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N.   78— EM  23  DE  JULHO  DE  1883 


I>oelara  qao  nSo  podom  sor  accu mui ados  os  cargos  do  Engonh«iro  físcal  do 
estradas  de  ferro  o  do  Juiz  eommissario  de  torras  publicas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  PuWicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1"  Secção. 
—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  1883. 


Consulta  Vm.,  em  oíBcio  de  4  do  corrente,  si  ha  incom- 
patibilidade no  eisercicío  do  cargo  de  Engenheiro  fiscal  dessa 
estrada  de  ferro  cora  o  de  Juiz  eommissario  das  terras  pu- 
blicas, declarando  haver  conservado  este  ultimo  cargo  por 
não  ler  lido  occasiào  de  exercel-o ;  tenho  a  dizer-lhe  que, 
mantendo  o  Governo  Imperial,  junto  a  cada  empreza  de 
viação  férrea,  um  Engenheiro  para  ííscalisar  a  execução  dos 
contratos  e  o  cumprimento  das  disposições  regulamentares 
referentes  á  policia,  segurança  e  conservação  das  estradas 
de  ferro,  reconhece  não  ser  conveniente  a  accumulação  de 
dous  cargos  e  por  isso  torna -se  necessário  a  opçào  por 
qualquer  delles. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Garangola. 


N.  79— EM  23  DE   JULHO  DE  1883 

Dflelara  que  os  Engenho! ros  fiscaos  das  estradas  do  ferro,  quando  G;conorados 
ou  remoTJdos  para  eommissõos  diversas,  dorerão  fazer  entrega  aos  seus 
sQCcossoros  dos  objectos  o  documentos  porloncentos  ao  archÍTO  das  com- 
missffos  que  exerciam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção.— 
N.  13.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  1883. 

Gonstando  a  este  Ministério  que  alguns  Engenheiros  fiscaes 
junto  ás  companhias  emprezarias  de  estradas  de  ferro,  quando 
eiLonerados  ou  removidos  para  commissões  diversas  não  tôm 
feito  entrega  a  seus  successores  dos  objectos  e  documentos 
pertencentes  ao  archivo  das  commissões  que  exerciam,  e  con- 
vindo evitar  para  o  futuro  semelhante  abuso,  determino  que 
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ao  deixar  o  Engenheiro  fiscal  o  exercício  de  sea  car^o  janta 
ás  referidas  companhias,  no  caso  de  remoção  ou  demissão, 
faça  a  seu  successor,  ou  a  quem  fôr  devida menle  designado, 
sob  pena  de  lornar-se  eUectiva  a  responsabilidade  qae  tem, 
entrega  dos  objectos  e  documentos  pertencentes  á  sua  com- 
missão,  bem  como  do  registro  de  sua  correspondência,  acom- 
panhados do  minuciosa  relação  e  de  um  relatório  resumido 
sobre  o  estado  dos  trabalhos  com  indicação  do  aue  estiver 
dependendo  de  solução. 

Deus  Gunrde  a  Vm. —  Affonso  Âujmto  Moreira  Penna.-^ 
Aos  Engenheiros  físcaes  das  estradas  de  íerro  do  Estado. 


cA\:/\/\Pj\fW'\J» 


N.  80^  EM  11  DE  JULHO  DE  1883 


Declara  quem  deT«  sabstitair  o  Administrador  do  Correio  em  saas  faltas. 


MíDÍsterlo  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Commercio.—  1*  Secção. 
—  N.  69.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Julho  de  1883. 


Illm,  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de  7 
de  Junho  próximo  findo,  relativo  á  duvida  suscitada  na  Admi- 
nistração do  Correio  dessa  província  sobre  a  competência  do 
empregado  que  deve  substituir  o  respectivo  Administrador 
em  seus  impedimentos,  declaro  a  V.  Ex.,  para  sea  conhed- 
mento  e  para  que  o  faça  constar  aos  interessados,  qae,  á  vista 
do  §  3^  do  art.  l»  de  Decreto  n.  4743  de  23  de  Dezembro  de 
1871,  é  substituto  legal  do  Administrador  o  Contador,  e  na 
falta  deste  o  Thesoureiro,  hypothese  que  dá-se  actualmente 
na  dita  Administração,  cabendo  portanto  ao  Thesoureiro 
assumir  o  logar  de  Administrador,  emquanto  durar  a  ausên- 
cia do  mesmo  Administrador  e  do  Contador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex»-^  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


w^i^^^^cfVaPVW» 
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N.  81 .—  EM  11  DE  JULHO  DE  1883 

RecommoDda  a  stricta  oxocuçSo  do  art.  46  $  3<*  do  Regulamento  do  13  do 

Novembro  do  1872. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricullura.— 2*  Secção.— N.  4. 

—  Circular.-— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Julho  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Para  remover  as  duvidas  e  divergências 
na  interpretação  do  art.  45  §  2''  do  Regulamento  approvndo  pelo 
Decreto  n.  5135  de  13  de  Novembro  de  1872,  declaro  a  Y.  Ex., 
afim  de  f^zel-o  constar  aos  Juizes  de  orphàos,  que  o  resto  da 
quota  do  fundo  de  emancipação  distribuída  a  qualquer  muni- 
cípio só  pode  ser  appltcado  ao  escravo  classificado,  a  quem 
cocUber  a  preferencia  legal,  e  em  favor  do  qual  se  offereça 
qualquer  pessoa  ou  o  próprio  escravo  com  ò  seu  pecúlio,  para 
reforçar  esse  resíduo  até  completar  o  preço  da  alforria ; 
devendo,  no  caso  de  não  poder  aproveitar  ao  escravo  que 
tenha  a  preferencia  legal,  accrescer  o  mesmo  residuo  á  quota 
do  anno  seguinte,  e  nào  ser  appiicado  a  outro  escravo  eom 
l^reteriçâo  daquelle. 

DeusGuardeJa  V.  Ex,—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  d... 

N.  82  —EM  12  DE  JULHO  DE  1883 

Sendo  irmSos  o  Promotor  Pablico  o  o  Collector  do  rondas,  nSo  podem  servir 

na  mosma  Janta  do  eUssifieacSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção. —  N.  8. 

—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  respondido  ao  Presidente 
da  JuQta  classificadora  de  escravos  do  município  de  Gurupá 
que  ha  incompatibilidade  em  servirem  na  mesma  Junta  o 
Promotor  Publico  e  o  Collector  que  são  irmãos,  e  autorizado 
a  substituição  do  primeiro  pelo  seu  adjunto,  si  o  tiver,  ou  por 
um  Promotor  ad  hoc,  declaro  a  Y .  £x.  que  a  referida  decisão, 
constante  do  seu  offlcio  de  2  de  Maio  ultimo,  merece  a  appro- 
vaçio  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augtuto  Moreira  Penna > 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N,  83  —  EM  23  DE  JULHO  DE  1883 


Determina  qao  nenham  roqaeriroento  do  empregado  do  Correio  seja  dirigido 
ao  Ministério  senSo  por  intermédio  da  Direclorla  GeraA  o  das  Admicií- 
traç5es  postaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  ComiDercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Coramercio. —  1*  Secção. 
N.  131.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Jullio  de  1883. 

Em  resposta  a  seu  officio  n.  229  de  12  do  corrente,  declaro 
a  V.  S.,  para  que  o  faça  constar  aos  empregados  dessa  Dire- 
ctoria Geral  e  aos  Administradores  dos  Correios,  que  nenhum 
expediente  terão  os  requerimentos  que  os  empregados  da 
dita  Directoria  e  Administrações  dirigirem  ao  Governo  Impe- 
rial sobre  assumpto  que  entenda  com  seus  lognres,  si  nào 
vierem  taes  requerimentos  por  intermédio  de  seus  imme- 
diatos  superiores,  que  os  devenno  informar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Director  Gerai  dos  Correios. 


N.  84—  EM  31  DE  JULHO  DE  1883 

Resolre  qaosldes  acerca  do  medição  de  lerras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  dessa  Presidência,  de  iO 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  foi  presente  a  este  Minis- 
tério o  officio  que  á  mesma  Presidência  dirigiu  o  Elngenheiro 
Joaquim  Saldanha  Marinho  Filho,  encarregado  de  medição 
de  terras  nos  municípios  de  Passo  Fundo,  Santa  Maria,  Cruz 
Alta,  S.  Martinho,  Sanlo  Angelo  o  Cachoeira. 

Inteirado  dos  trabalhos  executados  pelo  dito  Engenheiro 
até  á  data  do  officio  de  10  de  Janeiro  ultimo,  cabe-me 
declarar  a  Y.  Ex.  em  relação  a  três  questões  alli  aven- 
tadas : 

1.°  Convém  marcar  novo  prazo  improrogavel  para  a  apre- 
sentação de  requerimentos  de  revalidação  de  sesmarios  e 
legitimação  de  posses,  sob  as  penas  da  lei. 
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2.0  Para  a  demarcação  dos  prédios  de  domínio  privado, 

3ae  extremarem  com  terrenos  devolutos,  nao  tem  logar  a 
eterminaçào  de  prazo,  senão  no  editai  que  publicar  o  En- 
genheiro, o  qual  deverá  citar  todos  os  confrontantes,  a  quem 
interessar  ou  puder  prejudicar  a  medição  e  demarcação  do 
terreno  devoluto,  sendo  os  proprietários  obrigados  a  contri- 
buir tão  somente  com  a  parte  da  despeza  que  lhes  couber, 
na  divisa  dos  prédios,  conforme  a  legislação  eommum  ; 

3.«  Os  requerimentos  de  compras  de  terras  devolutas 
devem  ser  submettidos  ao  Governo  Imperial,  com  informa- 
ções do  Juiz  commissario,  sobre  a  qualidade  dos  terrenos, 
preços  locaes,  conveniência  da  venda  em  hasta  publica  ou 
fora  delia,  esclarecimentos  da  Thesouraria  de  Fazenda  acerca 
dos  preços  obtidos  na  mesma  localidade  e  suas  immediaçoos, 
e  informações  da  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul . 


X.  83  —  EM  31   DE  JULHO  DE  18S3 


Regala  a  coocessão  de  passngons  do  Estado,  a  bordo  dos  vapores  das  compa- 
nhias subvencionadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  AgricuUura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Circular. —  Directoria  do  Commercio. —  1* 
Secção.— X.  1.— Rio  de  Janeiro  em  31  de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  regular  a  concessão  de  pas- 
sagens de  Estado  nos  paquetes  das  companhias  subvencio- 
nadas, de  modo  que  se  não  exceda  o  limite  lixado  nos 
respectivos  contratos,  o  que  effectivamentt»,  acontecerá  si  a 
faculdade  de  as  conceder  fòr  exercida  por  mais  de  uma  auto- 
ridade, recommendo  muito  partícularmenle  a  V.  Ex.  que 
acerca  deste  assumpto  não  se  afasto  na  parte  que  lhe  couber 
das  seguintes  regras: 

i.*  Nas  linhas  de  navegação  a  cargo  das  Companhias  Bra- 
zíleira,  Nacional,  Espirito  Santo  e  Caravellas,  os  Presidentes 
das  províncias,  cujos  portos  forem  frequentados  pelos  res- 
pectivos vapores,  não  concederão  passagens  de  Estado,  sem 
estarem  para  isso  previamente  autorizados  por  este  Minis- 
tério. 

2."  E' somente  competente  para  conceder  taes  passagens 
nas  outras  linhas  de  navegação  subvencionadas,  o  Presidente 
da  província  em  que  estiver  a  sede  daempreza. 
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3.'  No  caso  dos  Presidentes  das  províncias  cujos  portos 
forem  Trequentidos  pelos  vapores  das  linhas  mencionadas  na 
2'  regra,  carecerem  de  pas^iagens  de  Estado,  deverão  soli- 
cital-as  das  Presidências  competentes.  Por. ultimo  passo  ás 
mãos  de  V .  Ex.  a  inclusa  cópia  do  aviso,  concernente  a  este 
assumpto,  que  expedi  ao  Director  Geral  dos  Correios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonto  Auffusto  Moreira  Petma. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 


cAWW^jV^VAV» 


N.  86  —  EM  2  DE  AGOSTO  DE  1883 


Declara  quo  a  Oreat  Western  of  Brasil  Eailway  Company,  limited,  é  obrigada 
a  submcUor  á  commissio  liquidadora,  em  Pernambuco,  todas  aa  contas  da 
suas  despezas  que   affoctarem  a  garantia  de  juros. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— !•  Secção.— 
N.  5o.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  1883. 


Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  a  Great  Western  of  Brasil  Railtoay  Company,  limited^  é 
obrigada  a  submeller  a  com  missão  liquidadora,  em  Pernam- 
buco, todas  as  cootas  das  suas  despezas  que  affectarem  a  ga- 
rantia de  juros.  As  contas,  porém,  das  despezas  que  forem 
realizadas  em  Londres,  e  não  puder  a  referida  commissão 
verificar,  serão  previamente  examinadas  nessa  Delegacia,  e 
depois  de  feitas  as  declarações  necessárias  para  habilitar  a 
commissão  liquidadora  a  julgal-as,  deverão  ser  devolvidas  á 
companhia  afim  de  apresentai -as  á  mesma  commissão.  Assim, 
pois,  respondo  a  seu  offlcío  n.  23  de  1  de  Junho  ultimo  eon 
referencia  ao  aviso  que  lhe  foi  dirigido  por  este  Ministério 
sobre  o  assumpto,  em  5  de  Janeiro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,-' 
Sr.  Delegado  do  Thesouro  Nacional  em  Londres. 


I 
I 
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N.  87  —  EM  3  DE  AGOSTO  DE  1883 


Baelara  que  nas  eontas  do  custeio  das  estradas  de  forro  que  gozam  de  garan- 
tia de  jaros  do  Estado* somente  dOTem  ser  leradas  aquollas  dospezas  qne 
ligorosamente  pertoneom  a  essa  classe,  nSo  podendo  sor  escrípturada  como 
tal  a  importância  de  impostos  pagos  pelas  companhias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Afrricnltura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  i*  Secção. — 
N.  14.— Circular.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1883. 

Para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes  declaro  que 
nas  contas  do  custeio  das  estradas  de  ferro  que  gozam 
de  garantia  de  juros  do  Estado  somente  devem  ser  levadas 
aquellas  despezas  que  rigorosamente  pertencem  a  essa  classe, 
isto  é,  as  necessárias  e  indispensáveis  para  a  conservação  e 
trafego  das  mesmas  estradas  de  ferro,  não  podendo  ser  escrí- 
pturada como  tal  a  importância  do  impostos  que  as  companhias 
pagarem,  por  isso  que  são  ónus  que  não  devem  aggravar  os 
do  Estado  e  só  sobrecarregam  os  interesses  que  retiram  das 
respectivas  companhias  e  os  seus  accionistas. 

Cumpre,  pois,  que  Vm.  faça  cessar  qualquer  irregulari- 
dade que  nesse  sentido  se  tenha  dado  ou  possa  haver  nas 
contas  dessa  estrada  de  ferro  por  occasião  de  tomar  conheci- 
mento das  respectivas  despezas. 

Deus  Guarde  aVm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Srs.  Engenheiros  fiscaes  das  estradas  de  ferro  subven- 
cionadas. 


N.  88  — EM  7  DE  AGOSTO  DE  1883 

Dá  eadarcei mentos  a  respeito  de  algnmas  das  clausulas  do  Decreto  n.  8343 

do  47  de  Dezembro  do  iSSi. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— 
N.  93.—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1883. 


Em  Memorandum  datado  de  11  de  Abril  do  corrente  anno 
o  representante  da  Rio  Grande  do  Sul  Railway,  limited,  depois 
do  expor  diversas  duvidas  que  diz  terem  sido  suggeridas 
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por  detido  exame  de  algumas  das  clausulas  que  baixaram 
com  o  Decreto  n.  8343  de  17  de  Dezembro  de  1881,  solicita 
que  sejam  eilas  esclarecidas,  ponderando  que,  si  preva- 
lecer o  regímen  de  capital  garantido  variável,  a  que  pôde 
dar  logar  a  lettra  das  mesmas  clausulas,  a  companhia  terá 
provavelmente  de  encontrar  dilficuldades  na  obtenção  de 
fundos  em  condições  razoáveis  para  a  construcção  da  estrada 
de  Cacequy  á  Uruguayana,  a  que  se  refere  o  mencionado 
decreto. 

Em  solução  declaro  a  Vm.,  para  que  o  faça  constar  á 
mesma  companhia,  que  o  regimen  da  concessão  de  que  se 
trata  ó  o  que  foi  estabelecido  pelo  Decreto  n.  7960  de  29  de 
Dezembro  de  1880  mencionado  no  edital  de  3  de  Fevereiro 
de  1881  relativo  á  coricurrencia  que  o  precedeu. 

Uma  vez  fixado  pelo  Governo,  nos  termos  da  clausula  36* 
do  Decreto  n.  8343  de  17  de  Dezembro  de  1881,  á  vista  dos 
estudos  indicados  na  clausula  7*,  o  capital  que  o  mesmo  Go- 
verno reconhecer  necessário  e  sufficiente  para  a  construcção 
da  estrada,  não  poderá  esse  capital,  assim  determinado,  soffrer 
alteração  até  á  conclusão  das  obras,  devendo  as  autorizações 
reclamadas  por  parte  do  Governo  e  as  justificações  de  des- 
pezas  por  parte  da  companhia,  basear- se  no  orçamento  que 
tiver  sido  approvado,  afim  de  poderem  ser  observadas  as 
disposições  das  clausulas  39*  e  40*  §  i^  2^  período. 

Si  alguma  das  secções  da  estrada  for  aberta  ao  trafego  an- 
teriormente á  inauguração  de  toda  a  linha,  é  claro  que  o  ca- 
pital garantido  correspondente,  segundo  o  orçamento,  a  essa 
secção  não  poderá  ser  alterado  antes  da  liquiduçrio  das  des- 
pezas  de  toda  a  estrada,  porquanto  qualquer  diilerença  que 
se  verificar  entre  o  custo  orçado  e  o  real  da  mesma  secção 
poderá  ser  compensada  pela  que  resultar  da  liquidação  das 
dcspezas  do  trecho  que  fôr  posteriormente  concluído. 

Sendo  este  o  regimen  claramente  estabelecido  nas  clausulas 
da  concessão  feita  á  companhia  cm  concurrencia  publica  e 
depois  de  minucioso  exame  por  parle  do  seu  representante,  o 
Governo  Imperial  o  mantém,  qualquer  que  seja  a  importância 
dos  inconvenientes  allegados  no  Memorandum  de  11  de  Abril 
que  lhe  foi  presente. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Auqusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Cacequy  á 
Uruguayana. 


^/esafsy^J^/^W^/^ 
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N.   89  —  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1883 

Declara  improeedonte  o  rocurso  interposto  pola  Companhia  UniSo  Mer- 
eanlil,  do  despacho  da  Prosidencia  da  Províoeia  das  Alagoas  que  deixou 
dcapproTar  o  acto  da  Camará  Municipal  da  vilia  do  Santa  Luziji  do 
Norte,  alterando  a  licença  concedida  á  Alagôis  RaUwjy  Company,  limiUd, 
para  utUisar-so  e  atravessar  as  estradas  pabUeas   do  indicado  monicipio. 

• 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercío  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. — 
N.  5.—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  eEi^m.  Sr.—  Foi  presente  a  este  Ministério,  com  o 
offlcio  de  V.  Ek.  de  12  de  Junho  ultimo,  o  requerimento  de 
recurso  interposto  pela  Companhia  Uniào  Mercantil,  do  des- 
pacho dessa  Presidência  pelo  gual  deixou  de  ser  approvado  o 
acto  da  actual  Gamara  Municipal  da  villa  de  Santa  Luzia 
do  Norte  alterando  a  licença  concedida  pela  Gamara  transacta 
á  empreza  Alagoas  Railway  Company,  limited,  para  utili- 
sar-se  e  atravessar  as  estradas  publicas  daquelle  município. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  conhecimento  da  recorrente,  que  o 
Governo  Imperial  julga  improcedente  o  recurso  interposto 
por  incompetência  da  mesma  recorrente  e  falta  de  funda- 
mento nas  razões  allegadas. 

Quanto,  porém,  ao  recurso  relativo  á  decisão  sobre  o  afo- 
ramento de  terrenos  de  marinhas  de  que  trata  se  no  tlnal 
do  alludido  requerimento,  deve  ser  em  petição  especial 
submettído  ao  Governo  Imperial  por  intermédio  do  Ministério 
da   Fazenda,  a  quem  compete  resolver  acerca  do  assumpto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Afonso  Augusto  Moreira  Penna, 
^  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 

N.  90  —  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1883 

Declara  qne  o  uniformo  exigido  pelo  Decreto  n.  SI81  nlfo  pode  sor  foroe- 
«ido  aos  empresados  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  por  conta 
da  mesma  eiirada,  mas  á  custa  dos  próprios  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  do  Agosto  de  1883. 

Declaro  a  Ym.,  em  resposta  no  sen  offlcio  n.  90  de  25  de 
Julho  ultimo,  que  o  uniforme  exigido  pelo  art.  8o  das  In- 

A.—  Decisões  do  1883       6 
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strucções  rogulamentares  dessa  estrada  de  ferro  approvadas 
por  Decreto  n.  8151  de  25  de  Junho  de  i88i  não  pôde  ser 
fornecido  aos  empregados  de  que  trata  o  mesmo  artigo  por 
conta  dessa  estrada  de  ferro,  mas  â  casta  dos  próprios  em- 
pregados. 

» 

Deus  Guarde  a  Vm.—  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna.— 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiaby. 


</\/\f\J>^j:\j^\ifw* 


N.  91  — EM  11  DE  AGOSTO  DE  1883 


Declara  qne  não  existindo  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  ostabcleei- 
mentos  industriaes  onde  pçssam  ser  concertados  os  maehinisnios  dos  engenhei 
do  fabricar  assnear  e  outro?,  não  ha  inconveniente  em  que  taes  coneertoi 
se  façam  nas  oílicinas  da  estrada  do  ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz,  observadas 
as  disposições  legaes. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. — Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  1883. 


Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  20  de  Junho 
ultimo,  que  attendendo  a  circumstancía  de  nâo  existir  nessa 
província  estabelecimento  industrial  onde  possam  ser  concer- 
tados os  machinísmos  dos  engenhos  do  fabricar  assucare 
outros,  nenhum  inconveniente  ha  que  taes  obras  se  executem 
nas  offlcínas  dessa  estrada  de  ferro,  uma  vez  que  seja  obser- 
vada a  disposição  do  §  5°  da  clausula  3<^  do  Decreto  n.  6995  de 
10  de  Agosto  de  1878  e  satisfaça  a  companhia  quaesquer  im- 
postos a  que  estejam  sujeitos  os  estabelecimentos  semelhantes 
de  industria  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— .4^0*1^  Augusto  Moreira  P^ima.— 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Natal  a  Nora 
Cruz. 


t/í\j:^P\J>^^jfi\gf^àf* 
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N.  92  —  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1883 

NSo  podo  haror    jurisdicçSo    simaltanea  do   Juiz    eommissario    em   dou» 

manieipios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercío  e  Obra» 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2»  Secção.—  N.  28.. 

—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  ofBcio  de  V,  Ex.,  de  7  de  Julho 
ultimo,  sujeitou  V.  Ex.  á  decisão  deste  Ministério  o  pedido 
do  Engenheiro  João  Cassiano  de  Castro  Menezes,  Juiz  commis-^ 
sario  do  município  de  Sanla  Cruz,  para  que  se  torne  exten- 
siva a  sua  jurisdicçâo  até  á  comarca  da  capital,  que  abrange 
a  zona  da  ex-colonia  Santa  Leopoldina. 

Declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  que,  de  conformidade  com 
o  art.  30  do  Regulamento  n.  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854, 
pode  V.  Ex.  resolver  acerca  do  dito  pedido,  tendo  muito 
em  vista  a  decisão  constante  do  Aviso  de  13  de  Dezembro 
de  1875,  que  não  permitte  a  jurisdícçao  simultânea  em  dous 
municípios;  pelo  que,  embora  nomeado  Juiz  eommissario  áo- 
município  em  que  se  acha  o  território  da  ex-colonia  Santa 
Leopoldina  o  suas  immediaçoes,  não  pôde  o  referido  Enge- 
nheiro exercer  as  respectivas  funcçoes,  senão  depois  de  haver 
concluído  todas  as  legitimações  e  revalidações  do  município 
de  Santa  Cruz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  93  —  EM  20  DE  AGOSTO  DE  1883 

Rosolre  uma  qnestSo  do  elassifieaçSo  de  eseraTOs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercío  e  Obras 
Publicas.— Direcloria  da  Agricultura.— 2«  Secção.— N.  11. — 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1883. 

illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
offlcio  de  16  do  mez  findo,  que  este  Ministério  a[)prova  a 
decisão  dada  por  V.  Ex.  á  consulta  da  Junta  classificadora 
de  escravos  do  município  de  Guamá,  a  saber: 

l.«  Que  devem  ser  classificados  conjunctamente  como» 
pais,  os  filhos  escravos,  menores  de  21  annos,  muito  embora 
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a  importância  da  quota  seja  insufficiente  para  a  alforria  de 
toda  a  ramiíia  ;  porquanto  na  decretação  da  liberdade  serão 
preferidos,  segundo  a  ordem  da  ciassificação,  aquelles  cujos 
valores  caibam  na  força  da  quota,  ficando  reservado  o  res- 
tante de  família  á  preferencia  na  appiicação  da  do  anno  se- 
guinte ; 

2.0  Que,  achando-se  ainda  por  a ppl içar  a  terceira  quola, 
por  terem  sido  annullados  os  trabalhos  da  classificação,  deve 
a  mesma  Junta  reunil-a  á  quarta  e  proceder  á  classiQcaçào 
de  tantos  escravos,  quantos  possam  ser  libertados  com  a  im- 
portância das  duas  quotas,  observadas  as  regras  estabelecidas 
no  Aviso  Circular  de  19  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei. — Affonso  Augusto  Moreira  Penna,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


c/VW^cA:Ai^=^a^ 


N.  94  —  £M  24  DE  AGOSTO  DE  i883 


Declara  que  o  Governo  dXo  pôde  eooceder  pririlogio  de  navogaçSo  por  mais 
de  dez  annofl  o  que  i  rcspectita  Assombléa  ProTinelal  eoapete  Ifgúlar 
•obre  navegaçSo  qao  liaita-se  a  ama  proTincU. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  do  Commercío.—  i*  Secção.— N.  80. 
—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de 
24  de  Julho  do  anno  próximo  findo,  relativamente  á  Compa- 
nhia fluvial  Paulista,  declaro  que  não  pôde  ser  concedida  a 
prorogação  de  prazo  requerida  pela  dita  companhia,  visto 
acharem-se  decorridos  os  dez  annos,  máximo  prazo  do  privi- 
legio que  o  Governo  é  autorizado  a  conceder  para  a  navega- 
ção de  rios,  pela  Lei  de  8  de  Outubro  de  1883.  Accresce 
ainda  que»  tratando-se  de  navegação  que  tem  de  realizar-^ 
somente  no  interior  da  provincia,  á  respectiva  Assembléa  Le- 
gislativa Provincial  compete  regnlar  o  assumpto,  conforme 
expressa  disposição  do  art.  10  §  8^  do  Acto  Addicional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Augusto  Mcreira  PewM* 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


a^sA/y^C^of^^^i^ 
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N.  95  — EM  29  DE  AGOSTO  DE  1883 


Manda  excinir  das  contas  de  custo io  da  estrada  de  feiro  de  Santos  a  Jandiaby, 
as  despesas  relativas  ao  pagamento  de  impostos,  assignattira  de  gaxetas,  o 
donatíTO  â  Santa  Casa  de  Misericórdia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcío  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secção.— 
N.  28.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Agosto  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr. —Para  que  a  respectiva  commissão 
liquidadora  proceda  n  novo  exame  e  de  cumprimento  ao 
Aviso  Circular  de  3  do  corrente  mez,  fazendo  excluir  das 
contas  de  custeio  da  estrada  as  despezas  relativas  ao  paga- 
mento do  impostos  e  ns  referentes  á  assignatura  de  gazetas  e 
donativos  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  dessa  capital  que 
nenhuma  relação  têm  com  o  trafego,  devolvo  a  V.  Ex.  os 
Inclusos  balancetes  e  mais  documentos  concernentes  á  estrada, 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  queacompanbaram  o  officio^ 
dessa  Presidência^  n.  116  de  16  deste  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Augusto  Moreira  P^nna.— 
Sr<  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  95  —EM  10  DE  SETEMBRO  DE  1883 


Declara  que  na  autorização  que  a  Legação  do  Brazil,  om  Londres,  tenha  de 

dar  para  pagamento  de  juros  ás  companhias  de  estradas  de  ferro,  doro  tOr 

sempre  om  vista  as  ordens  expedidas  pelo    Governo  quer  á  mesma  Lega- 

.  ç2o  quer  á  Delegacia  do  Thesouro,  concorneotes  i  liquidação  das  contas 

daa  ditas  estradas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas. — Directoria  das  Obras  Publicas.  — 1»  Sec- 
ção.—N.  10.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— De  posse  do  Aviso  de  V.  Ex.,  sob 
n.  13  de  27  de  Julho  ultimo^  acompanhado  da  cópia  da 
informação  prestada  pela  Legação  Imperial  do  Brazil  na 
Inglaterra  sobre  o  pagamento  que  mandara  cfTeetuar  á  Com- 
panhia da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  de 
juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho  do  anoo  passado, 
tenbo  a  honra  de  declarar  a  Y.  Ex.,  em  resposta,  que  convém 
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recommendar  á  referida  Legação  que.  não  obstante  a  delemN 
nação  contida  no  Aviso  do  24  de  Julho  de  1872,  deve  ella  na 
autorização  que  houver  de  dar  para  o  pagamento  de  juros 
ús  companhias  de  estradas  de  ferro  ler  sempre  em  vista 
quaesquer  ordens  expedidas  pel?  Governo  Impenal,  quer 
á  mesma  Legação,  quer  á  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres, 
com  referencia  á  liq  nidação  de  contas  das  respectivas  estradas 
de  ferro  para  o   pagamento  da  garantia   de  juros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-  Aífonso  Augusto  ^^oreira  Penfui. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros. 


^~c'^^'\f>ij\/\p^ 


N.  97  —  EM  13  DE  SETEMBRO  DE  1883 


Declara  quo  o  oxamc  do  contas  da  Companhia  da  estrada  de  forro  do  Santos 
a  Jundiahy  pola  LogaçSo  do  Brazil,  om  Londres,  tanto  tom  por  fim  a 
verificação  do  quo  por  Tontara  devia  ser  á  mesma  companhia  pago  cm 
▼irtnde  da  garantia  de  juros,  como  que  por  sua  toz  olia  lonha  do  ropôr 
ao  Estado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção. 
—  N.  11.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Accusando  a  recepção  do  Aviso  de 
V.  Ex.,  sob  o  n.  14  de  18  de  Agosto  próximo  passado,  re- 
lativo ao  facto  de  ter  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  a  Jundiahy  retido  abusivamente  a  importância  de 
impostos  que  lhe  foram  cobrados  pelos  agentes  íiscaes  do 
Governo  e  a  cuja  restituição  ella  julga -se  com  direito, 
rogo  a  V.  Ex.  se  digne  fazer  constar  á  Legação  Imperial  do 
Brazil  em  Londres  que  este  Ministério  aguarda  a  resposta 
definitiva  da  companhia,  que  espera  corresponderá  aos  sen- 
timentos por  ella  manifestados  para  providenciar  a  res- 
f)eito  como  íôr  necessário  ;  convindo,  entretanto,  declarar 
ao  mesmo  tempo  á  Legação  que  o  exame  de  contas  da  com- 

Sanhia  tanto  tem  por  fim  a  veritlcaçãQ  do  quõ  por  ventura 
eve  ser-lhe  pago  pelo  Estado  em  virtude  da  garantia  de 
juros,  como  do  que  por  sua  vez  ella  tenha  de  repor  ao 
Estado  na  forma  do  seu  contrato,  visto  poder-se  inferir  do 
offlcio  de  23  de  Julho  ultimo,  que  acompanhou  o  citado 
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ayiso  dd  V.  Ex.,  que  no  entender  daquelia  Legação  as  refe- 
ridas conUiS  servem  apenas  para  o  primeiro  dos  flns  alludidos. 
Reitero  a  V.  Ex.  os  protestos  da  minha  alta  estima  e  mais 
distincla  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Auffusto  Moreira  Penna. 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros. 

N.  98  —  EM  i3  DE   SETEMBRO  DE  1883 


DetermÍDa  quo  o  pagamonto  da  quota  a  quo  Icm  direito  o  Inspector  da  de- 
TOgaçSo  sabTonciooada  nas  Provincias  da  Bahia,  Pernambuco  o  Maranhão 
—  deduzida  da  rospoetÍTa  subvenção  — se  eíToctne  na  Thosouraria  do 
Fazenda  compotonte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Commercio.— 1»  Secção.— 
N.  15.—-  Rio  de  janeiro  em  13  de  Setembro  de  1883. 

Cumpre  que  V.  S.,  a  bem  da  regularidade  do  serviço  pu- 
blico, entre  para  os  cofres  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
província  com  a  quota  da  subvenção  que  perceber  a  que 
têm  direito  o  Inspector  da  navegação  subvencionada,  cessan- 
do d'ora  em  diante  o  pagamento  directo  ao  dito  Inspector  por 
parte  dessa  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Affonso  Augusto  Moreira  Penna- — 
Sr.  gerente  da  Companhia  do  navegação  Bahiana. 

—  De  igual  theor  ás  Companhias  de  navegação  do  Maranhão 
e  Pernambuco. 

» 

N.  99  -  EM  16  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Torna  extansÍTa  ás  Thesonrarias  de  Fazenda  a  proridencia  do  Atíso  n.  il  do 

96  de  Fevereiro  deste  anno. 

Mftiisterío  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  do  Commercio.—  1»  Secção.— 
N.  33.—  Rio  de  Janeiro  em  15  do  Setembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  additamento  ao  Aviso  deste  Minis- 
tério sob    n.  11  e  datado  de  26  de  Fevereiro  deste  anno, 
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relativo  ao  modo  pelo  qual  devem  ser  pagas  as  quotas  a  que 
t^m  direito  os  Inspectores  da  navegação  subvencionada  pelo 
Estado,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  tornar  extensiva  a  provi- 
dencia podida  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  onde  também  se 
effectuam  os  pagamentos  de  subvenção  a  companhias  de 
navegação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ejl.^^  Affonso  Augusto  Moreitxi  Penna. 

—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayetie  Rodrigues  Pereira.. 

N.  100  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Trata  do  ayerbaçSo  de  escravos  e  do  filhos  Urres  do  mulher  eseraTa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras 
Publicas.— Direcloria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  3i. 

—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883. 

« 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  accusar  recebido  o 
Aviso  de  V.  Ex.  de  18  do  mez  findo,  ao  qual  acompanhou, 
por  cópia,  o  officio  do  Colleclor  das  rendas  geraes  do  municí- 
pio de  Santo  António  de  Pádua,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
consultando: 

1.*  Si  pôde  aceitar  as  declarações  do  nascimento  de  filhos 
de  mulher  escrava  e  proceder  á  matricula  dos  mesmos,  antes 
de  fazer  as*  averbações  das  mais  matriculadas  e  averbadas 
no  município  de  S.  Fidelis,  do  qual  foram  desmembradas  as 
freguezias  que  compõem  o  referido  município  de  Santo  An- 
tónio de  Pádua  ; 

2.°  Si  pode  desde  já  fazer  as  averbações  de  escravos  que 
se  mudarem  para  o  municipio  com  transferencia  de  dominio. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  a  consulta  de  que  se  trata  pôde  ser 
resolvida  aíBrmativnmânte,  ficando  approvado  o  procedimento 
do  Collector,  quando  aconselha  ás  partes  que,  antes  de  esta- 
rem averbados  na  Coliectoria  de  Snnto  António  de  Pádua  os 
escravos  ingénuos,  apresentem  na  de  S.  Fidelis  as  decla- 
rações de  mudança  para  fora  do  munieipio,  transfereneia  de 
dominio  e  óbitos. 

Finalmente,  fico  inteirado  de  haver  V.  Ex.  determinado 
á  referida  Coliectoria  de  S.  Fidelis  a  observância  dos  Avisos 
deste  Ministério  de  4  de  Março  e  6  de  Junho  de  1876. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  A ffonso  Augusto  Moreira  PennH' 

—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  101  —EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Aetolve  sobro  isenção  do  direitos  do   material    importado  pela    Companhia 
da  estrada  de  forro  Príncipe  do  Gram-Pará. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção. 
—  N.  173.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883. 


lUm.  e  Exm.  Sr. —  Devolvendo  a  V/Ex.  o  requerimento 
que  acompanhou  o  Aviso  desse  Ministério  de  30  de  Agosto 
ultimo,  no  qual  a  Gompnnhía  da  estrada  de  ferro  Príncipe  do 
Gram-Pará  pede  que  os  favores  concedidos  peio  Decreto 
n.  8280  de  15  de  Outubro  de  1881  comprohendam  todo  o 
material  que  importar  porá  a  construcção  da  ponto  de  desem- 
barque em  Maná  e  para  o  respectivo  custeio,  tenho  a  honra 
de  declarar  a  V.  Ex.  que,  em  relação  á  importação  de  ma- 
teriaes  para  a  ponte  referida  pôde- se  applicar  a  disposição 
do  mencionado  Decreto  n.  8280  ;  quanto,  porém,  ao  custeio 
das  obras,  só  poderá  ser  concedida  isenção  de  direitos  ao 
carvão  de  pedra,  convindo  entretanto  que  a  mesma  compa- 
nhia tenha  conhecimento  de  que  fazendo-lhe  o  Governo 
Imperial  a  applícação  requerida  dos  favores  daquelle  decreto, 
não  ficam  por  isso  prejudicados  os  direitos  adquiridos  por 
outras  companhias  emprezarias  de  estradas  de  ferro  em 
virtude  de  concessões  já  feitas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


N.  102  —  EM  11  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Deelara  qao  as  daas  'passagens  gratuitas  que  o  GoTorno  diariamente  tem  o 
direito  de  dar  na  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jandiahy,  consideram-se  pro- 
enehidaf,  qaor  sejam  para  toda  a  iioha*  da  mesma  estrada,  qnor  para  um 
só  treeho  deUa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção. — 
N.  32.—  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Outubro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Consulta  essa  Presidência,  em  officio 
de  27  de  Setembro  ultimo,  si,  dispondo  o  Governo  de  doas 
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passagens  gralis  diariamente  na  estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jundiahy,  conforme  a  ciausaia  12>  das  annexas  ao  Decreto 
n.  1759  de  26  de  Abril  de  1856,  pôde  considerar  como  meia 
passagem  a  que  conceder  dessa  capital  a  Santos  oa  a  Jundiahy, 
visto  ser  ella  referente  a  um  trecho  e  não  a  toda  a  linha  da 
mesma  estrada. 

Declaro,  em  resposta  a  V.  Ex.,  que,  utílízando-se  o  Governo 
das  duas  passagens  de  que  trata  a  citada  clausula,  quer  ellas 
sejam  para  toda  a  linha  da  estrada,  quer  para  um  trecho  so- 
mente, nenhum  direito  mais  lhe  assiste  de,  no  mesmo  dia, 
dar  passagens  gratuitas  na  referida  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, — 
AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.   Paulo. 


«í^w^xi/^VrAr/V^iAi^ 


N.  103  —  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1883 


RosoItc^  sobre  a  rcproseatação  da  Gamara  Manicipal  do  Cangaaretama,  acerea 
da  colloeaçSo  da  estaçSo  da  Ponha,  na  estrada  do  ferro  do  Natal  a  Nora 
Gmz. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1"  Secção. 
— N.  4.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foram  presentes  a  Sua  Mageslade  o 
Imperador  a  representação  da  Gamara  Municipal  de  Cangaa- 
retama,  datada  de  29  de  Abril  do  anno  próximo  passado,  contra 
a  coliocação  da  estação  da  Penha,  da  estrada  de  ferro  Natal  a 
Nova  Cruz  por  não  ficar  na  villa  desse  nome,  as  informações 
prestadas  sobre  o  assumpto  pela  Presidência  dessa  província 
em  offlcio  n.  4  de  3  de  Junho  seguinte  e  finalmente  a  com- 
municação  feita  pelo  Engenheiro  fiscal   da  dita  estrada  de 
ferro  de  estar  sendo  destruído  pela  respectiva  empreza  o 
íramt&at/ existente   entre  a  estação  e  a  villa  referida ;  e  o 
mesmo  Augusto  Senhor,  €onformando-se  por  Sua  Immediata 
e  iQiperial  Resolução  de  6  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exa- 
rado em  Consulta  de  18  de  Janeiro  ultimo^  Manda  declarar 
a  V.  Ex.  para  os  devidos  eífeitos: 

1.0  Que,  tendo  o  Governo  approvado  a  planta  em  que  a  es- 
tação foi  considerada  como  devendo  ser  situada  no  locai  es- 
colhido pela  empreza  da  dita  estrada  de  ferro,  deve  tal  estação 
ser  conservada  até  definitiva  solução  por  parte  do  poder  com- 
petente para  dará  Lei  provincial  n.  682  de  8  de  Agosto  de  1873, 
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qae  autorizou  a  constracção  da  mesma  estrada,  a  sua  interpre- 
tação authentica,  a  saber,  si  peia  palavra—  Penlia  —  nella 
empregada  sem  ser  acompanhada  do  vocábulo  —  Viila  —  de- 
ve-se  entender  o  município  da  Penha,  como  parece,  ou  a 
própria  vílla  como  pretendem  alguns. 

1,^  Que  á  Assembiéa  Provincial  dessa  província,  que  con- 
feccionou a  referida  lei,  compete  dar  na  espécie  duvidosa  o 
sentido  authentico  da  mesma  lei. 

3.»  Que,  tendo  o  Governo  estabelecido  expressamente  no 
telegramma  expedido  ao  Engenheiro  fiscal  a  condição  de  que 
não  sendo  o  tramwcty  necessário  á  empreza,  poderia  ser  por  ella 
destruído,  nada  ha  que  impugnar  em  relação  ao  facto 
communicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 


</^o'W^cA:A:A:/> 


N.  104  —  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1883 


RcmIto  sobre  as  informações  moDsaos  qae  detom  sor  prestadas  pe!o  Enge< 
nheiro  fiseal  da  ostrada  do  forro  do    Rio  Grande   a  Bago. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. 
—  N.  128.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1883. 


Tendo  somente  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro,  du- 
rante a  construcção  da  mesma,  do  apresentar  semestral- 
mente a  Vm.  ou  ao  Presidente  dessa  província  um  relatório 
circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos,  como  determina  a 
clausula  li*  do  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878,  a 
qae  está  -sujeita,  declaro  a  Ym.,  em  resposta  ao  seu  ofQcio 
de  17  de  Setembro  ultimo,  que  cumpre-Ihe  nas  informações 
mensaes  que  tem  de  prestar  a  este  Ministério  guiar-se  pelas 
notas  que  houver  tomado  no  desempenho  de  suas  funcções 
acompanhando  a  execução  do  serviço  de  construcção  e  o  mais 
qae  lhe  compete. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Affonso  Augustê  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande 
a  Bagé. 


KAW\F\J\f\J\/\/* 
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IV.  10$  —  £M  31  DE  OUTUBRO  DE  1863 

Declara  qao  a  Companhia  da  ostrada  do  forro  do  Recife  a  S.  Franeiseo  devd 
submolter  a  approTação  do  Governo  os  aagmontos  dos  rencimentof  dos 
rospectÍTOs  empregados. 

MiDÍsterio  dos  Neg^ccios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Seeçio. 

—  N.  4i.--  Rio  de  Jaueiro  em  31  de  Outubro  de  1883. 

Ilim.  e  Eim.  Sr.— Transmíttiu  V.  Ex.,  com  o  oAcío 
n.  181  de  6  de  Setembro  ultimo,  a  este  Ministério  a  repre- 
sentação, por  cópia,  apresentada  peio  superintendente  da 
estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  pedindo  reconsi- 
deração da  decisão  constante  do  Aviso  n.  15  de  21  de  Maio  do 
corrente  anno  e  relativa  á  questão  de  incompetência  da  di- 
rectoria da  companhia  da  mesma  estrada  para  elevar  os  ven- 
cimentos dos  seus  empregiidos  sem  annuencia  do  Governo 
Imperial  e  a  exclusão  das  dcspezas  de  custeio  da  estrada,  da 
importância  paga  a  um  advogado  por  serviços  prestados. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  que  se  sirva  dar  co- 
nhecimento ao  mesmo  superintendente,  que  não  procedem  as 
razões  apresentadas  para  deixar  a  companhia  de  submetter  á 
approvação  do  Governo  os  augmentos  de  vencimentos  panos 
seus  empregados ;  e  portanto  mantenho  o  que  foi  determi- 
nado no  citado  Aviso  n .  15  de  21  de  Maio  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augusto  Moreira   Penna. 

—  AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Peruamboco. 


„/B^:f\/:\fi(f[J\/!\a/i^ 


N.  106  —  EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1883 


o  Juiz  eommissario  é  a  antoridade  competente  para,  depois  do  eommiíso, 
Toriíiear  o  maaler  a  posso  do  terreno  euUÍTado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  35. 
—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  recebido  o  oflQcio  deV.  Ex. 
de  3  do  mez  findo,  ao  qual  acompanhou  cópia  da  Circular 
aos  Juízes  commissarios,  expedida  em  â3  de  Julho  ultimo, 
com  o  íim  de  veriOcar  legalmente  si  ainda  ha  justo  motiro 
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para  prorogar  em  alguns  municípios  os  prazos  de  legiti- 
mação e  revalidação,  de  impedir  qoe  continuem  os  nbasos 
por  y.  Ex.  verilicados  nos  aulos  de  medição  submettidos  a 
essa  Presidência  e  providenciar  sobre  as  posses  e  sesmarias 
cabidas  em  commisso. 

No  mesmo  officio  consulta  V.  £x.  sobre  qual  é  a  autori- 
dade coropetentn  para,  depois  do  commisso,  verificar  e  manter 
a  posse  do  terreno  effectivamente  cultivado. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  tal  autoridade  é,  sem  duvida,  o  Juiz 
commissario,  conforme  V.  Ex.  mesmo  su^rgere,  em  vista  do 
disposto  no  Decreto  n.  2105  de  13  de  Fevereiro  de  1858. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affomo  Aufiusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


</^\:Pj\P\J\f\J\/» 


N.  107  —  EM  6  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


RasolTO  nma  eonsnlta  da  eommissio  de  terras  do  Philadelpbia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.—  N.  76. 
—  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Novembro  de  1883. 

Illm.  oExm.  Sr — Submeúi  do  a  este  Ministério  um  memo- 
rial do  Engenheiro  Américo  Baptista  de  Mello  Brandão»  ex- 
chefe  da  commissão  encarregada  de  discriminar  terras  no 
município  de  Philadelpbia,  nessa  província,  medir  lotes  co- 
loniaes,  e  concluir  a  medição  das  terras  que  faltam  para  o  in- 
teiro cumprimento  do  contrato  de  1  de  Março  de  1861,  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.  3758  de  igual  data,  resolvi  declarar 
a  Y.  £x.,  para  seu  conhecimento»  de  gara  que  o  commu* 
nique  ao  actnal  chefe  daquella  commissão  : 

i.^Os  invasores  das  terras  devolutas,  segundo  é  de  lei» 
nenhum  direito  tôm  a  ellas.  Entretanto,  quando  se  veriOqua 
haverem  estabelecido  cultura  e  serem  morígerados  e  labo- 
riosos, deverá  o  dito  chefe,  em  cada  caso  especial,  trazer  o 
facto  ao  conhecimento  do  Governo,  para  que  este  delibere  si 
cabe  ordenar  a  venda  directa  das  terras  occupadas. 

S.o  O  pagamento  do  preço  das  terras  poder-se-ha  effeetuar 
na  Go]leetoria  das  rendas  geraes  do  município  de  Phiia- 
deiphia,  quando  os  interessados  assim  o  requeiram. 

3.^  Aos  nacionaes  chefes  de  famílias  que  queiram  estabele- 
cer-se  nas  terras  do  citado  município  conceder-se-hão  lotes 
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na  forma  das  Circulares  de  30  de  Dezembro  de  1876  e  17  de 
Janeiro  de  1877,  ficando  para  isso  autorizado  o  chefe  da 
commíssão. 

4.»  Na  medição  das  terras  devidas  aos  accionistas  da  ex- 
tincla  Companhia  do  Mucury,  devem  ser  striclamente  cum- 
pridas as  clausulas  do  contrato  de  1   de  Março  de  1861. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affomo  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 


e/5W\A:P^V\:/V» 


N.  108  —  EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


Declara  como  cumpre  proceder  em  relação  aos  descontos  a  qae  estSo  SDJeitoi 

os  empregados  licenciados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— l*SecçIo- 
—  N.  43.—  Rio  de  Janeiro  em  9  do  Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  este  Ministério,  com  o 
officio  dessa  Presidência  de  15  de  Outubro  ultimo,  a  recla- 
mação, por  cópia,  feita  pelo  superintendente  da  estrada  de 
ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  relativamente  á  autorização 
que  lhe  foi  dada  para  conceder  licença  com  2/3  dos  res- 
pectivos vencimentos  para  tratar  da  saúde  ao  empregado  da 
mesma  estrada  Firmino  Pomposo  de  Mello  Falcão,  por  en- 
tender, á  vista  das  considerações  que  apresenta,  que  tal  li- 
cença deve  ser  dada  com  todos  os  vencimentos. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  ao  referido  su- 
perintendente, que  ao  empregado  licenciado  não  podem  ser 
abonados  todos  os  vencimentos,  deve-se  por  isso  descontar 
até  o  prazo  de  três  mezes  a  terça  parte  da  totalidade  dos  respe- 
ctivos vencimentos  e  desse  prazo  até  seis  mezes  na  razão  de 
2/3,  por  serem  considerados  gratificação  de  exercício  e  pro 
labore,  competindo  essesdescontos  ao  empregado  que  substítaír 
o  licenciado,  e  na  falta  de  substituto  será  a  importância  arre- 
cadada levada  á  conta  de  receita  da  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


<A:A:A:/^cAy^:A:^ 
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N.  109  —  EM  13  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


Autoriza  a  modifícaçSo  do  traçado  approTado  no  trocho  da  estrada  do  ferro 
Central  das  Alagoas  entre  os  kilomotros  76  e  79™, 696. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1"  Secção.— 
N.  146.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1883. 


Attcndendo  ao  que  requereu  a  companhia  dessa  estrada  de 
ferro  e  foi  por  Vm.  informado  em  officio  do  23  de  Outubro 
ultimo,  autorizo-o  a  permittir  a  modificação  do  traçado  ap- 
provado  no  trecho  comprehendido  entre  os  kilometros  76  e 
79'°,696  para  fazer  seguir  a  linha  da  mesma  estrada  pelo  valle 
do  Gravata  em  logar  do  da  Sapucaia,  á  vista  das  condições 
vantajosas  que  offerece  essa  variante ;  devendo,  dentro  do 
prazo  de  dous  mezes,  a  referida  companhia  apresentar  os  or- 
çamentos tanto  da  parte  do  traçado  que  se  vai  abandonar 
como  da  mesma  variante  ora  approvada,  afím  de  ser  cum- 

8 rida  a  ultima  parte  do  §2«  da  clausula  1*  do  Decreto  n.  6995 
e  10  de  Agosto  de  1878. 

Deus  Guarde  a  Vm.— A/fon^o  Augusto  Moreira  Penna, — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  das 
Alagoas. 


</\/\P\J\^\cfi\U^ê^ 


N.  110  —  EM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


Declara  qne  o  Agente  do  Correio  nSo  pôde  ser  estacionário  de  estradas  do 

ferro  o  dá  prOTÍdeneias    proTÍsorias.  . 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Gommercio.—  1*  Secção.— 
N.  105.— Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1883. 


Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  a  seu  officio  de  26  de 
Outubro  próximo  findo,  ao  qual  acompanhou  por  cópia 
outro  do  Administrador  do  Gorreio  dessa  província,  consul- 
tando si  deve  considerar-se  extensiva  aos  Agentes  do  Gorreio 
a  prohibiçâo  do  exercício  simultâneo  de  empregos  retribuí- 
dos de  que  trata  o  Decreto  n.  9015  de  15  de  Setembro  deste 
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anno,  declaro  a  V.  Ex.  que  pelo  referido  decreto  não  podem 
os  ditos  Agentes  ser  simultaneamente  estacionários  de  estra- 
das de  ferro,  convindo,  portanto,  que  V.  Ek.  trate  de  prover 
a  substituição  dos  Agentes  que  optarem  pelo  logar  de  estacio- 
nário, conservando,  porém,  interinamente  os  seus  logares 
emquantonão  lhes  forem  dados  substitutos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -A ff onso  Augusto  Moreira  Pema,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  lli  -*  EM  20  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

fUsolre  ama  davida  acorea  de  oscraTOs  d33  adjudicados  em  pirtilha,  edil* 
tifieados  para  a  alforria  por  conla  do  faodo  do  emaacipaçio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,—  Directoria  da  Agricultura.—  2'  Secção.— N.  90. 
—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Novembro  de  1883. 


lUm.  6  Exm.  Sr.—*  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  lo 
offlcio  de  i3  do  mez  íindo,  que  a  duvida  suggerída  pelo 
GoUector  do  munícipio  do  Bananal,  acerca  dos  escravos  aioda 
não  adjudicados  em  partilha^  cuja  avaliação  datar  de  mais  de 
anno,  deve  ser  resolvida  nos  termos  do  art.  40  §  S"*  do  Regai, 
n.  5135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Assim  que,  taes  escravos  não  dependem  de  arbitramento; 
prevalece  a  avaliação  judicial  ou  do  inventario,  que  nâo  Oca 
prejudicada  em  seus  eifeítos  legaes  pela  demora  de  efifectíva 
partilha  ou  adjudicação,  uma  vez  que,  conforme  o  Aviso  de 
30  de  Junho  ultimo,  expedido  á  Presidência  da  Província  de 
Minas  Geraes,  nào  haja  contestação  sobre  a  avaliação,  e 
emquanto  para  os  referidos  actos  fòr  julgada  subsistente  pelo 
Juiz  da  execução  ou  do  inventario. 

Fica,  porém,  entendido  que,  naquelles  casos  em  que,  por 
motivo  de  largo  intervallo  entro  a  avaliação  judicial  ou  do 
inventario  e  a  alforria  por  conta  do  fundo  de  emanoipaçâo, 
fôr  tão  notória  a  depreciação  do  escravo,  que  a  avaliação  não 
possa  subsistir  sem  injustiça,  deve  o  agente  Gscal  recorrer 
ao  arbitramento,  nos  termos  do  art.  27  do  regulamento 
citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Auffusio  Moreira  Pmut. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo- 
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N-  112  —  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


Declara  nSo  sor  permittido  i  Companhia  da  estrada  do  forro  do  Recife  ao 
limooiro  contratar  os  serTÍços  do  um  adtogado  o  do  um  procurador,  a 
loTar  a  rospectJTa  dospeza  á  conta  do  custeio  da  mesma  estrada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1»  Secção.— 
N.  149.—  Rio  de  Janeiro  em  21  do  Novembro  de  1883. 


Autorizo  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro  a  admíltir  na 
repartição  da  conservação  um  desenhista  com  o  vencimento 
mensal  de  150^000,  como  reclamou  em  requerimento  de  7  do 
corrente  mez,  convindo  declarar  á  mesma  companhia  não 
poder  o  Govei^no  Imperial  permittir  que  contrate  ella,  le- 
vando as  respectivas  despezas  á  conta  do  custeio  da  estrada, 
08  serviços  de  um  advogado  e  de  um  procurador. 

Deus  Guarde  a  Ym,~^  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna.'-^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
Limoeiro. 


*P\:/\p\J\f\J\/\/* 


N.  113— EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


Ayprora  o  acto  da  Presidência  da  ProTincia  de  Pernambuco  qua  mandott 
rettitnirao  Baeharel  Manoel  Mayrink  Monteiro  de  Andrade  a  importância 
do  frete  de  um  trem,  TÍsto  não  ter  applicaçSo  ao  caso»  o  art.  93  do  Ragu- 
lanoBto  de  4  de  Julho  de  1868. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura»  Commercio  e 
Oèras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Sec^o. 
—  N.  49.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1883. 

Blm.  e  Exm.  Sr,-  Devolvendo  a  V.  Ex.  os  documentos  em 
original  que  acompanharam  o  seu  officio  n.  238  de  15  do 
corrente,  declaro-lhe  que,  á  vista  dos  ditos  documentos,  bem 

fi^ooedeu  essa  Presidência  mandando  restituir  ao  Bacharel 
[anoel  Mayrink  Monteiro  de  Andrade  a  quantia  de  510^00, 
importância  paga  pelo  frete  de  um  trem  especial  á  Companhia 
da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  8.  Francisco,  o  qual  deveria 
conduzir  da  estação  de  Palmares  para  a  de  Cinco  Pontas,  da 
mesma  estrada,  o  cadáver  do  Bacharel  Nabor  Carneiro  Be- 

A.'-D6CisS08  d 6  1883       7 
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zerra  Cavalcanle,  por  verificar-se  nâo  ler  havido  requisição 
do  dito  trem  dentro  do  prazo  marcado  pelo  chefe  do  trafego e 
em  tempo  ter  o  referido  Bacharel  Mayrmk  communicado  nâo 
ser  elle  mais  necessário. 

Nenhuma  applicaçAo,  pois,  podia  ter  ao  caso,  pelas  cir- 
curastancias  occurrentes,  n  disposição  do  arl.  93  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n.  4iâl  de  4  de  Julho 
de  1868. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-~  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.'- 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


«AiA:A:/^C^;'^  :>"^^ 


íN.  114  — em  30  DE  NOVEMBRO  DE  1883 


A  classificaçlo  do  un  eseraro,  nSo  liberta  Io  por  ilcfíciencia  da  qaota,  nõosd 
pddo  suppór  sabsistonte  do  anno  scguioto. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  da  Agricultura. —  2*  Secção.— 
N.  93.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1883. 


Illm.  eExm.  Sr.— Pelo  officio  do  V.  Ek.  de  7  do  corrente 
foi  esle  Ministério  inteirado  :  !<>,  da  applicação  que  leve  a 
4"  quota  do  fundo  de  emancipação,  no  município  de  Atibaia ; 
2*,  do  procedimento  do  Juiz  do  orphàos  libertando  o  escravo 
Pedro,  não  incluído  na  classificação. 

A  explicação  dada,  em  resposta  a  V.  Ex.,  é  que  o  dito  es- 
cravo, classificado  anteriormente,  não  foi  alforriado  por  de- 
ficiência da  3*  quota,  cabondo-Ihe  ainda  as  mesmas  razões 
de  preferencia,  e  nào  o  incluindo  a  Junta  na  nova  classiOcação, 
por  entender  que  eslava  classificado  com  preíertncia  aos 
outros. 

Declare  V.  Ex.  ao  dito  Juiz  e  á  Junta  que  procederam  irre- 
gularmente, porquanto  o  es.-ravo  Pedro  devia  ter  sido  nova- 
mente classificado,  P.nàoo  estando,  nem  reclamando  por  seu 
direito,  nâo  podia  o  Juiz  conceder-llie  a  alforria. 

Deus  Guarde  a  V.  Etl,— A (fonso  Aniiusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 


c/^o^^  :  ^O  jV^c/^:/» 
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N.  115—  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

D&  inttracções  para  o  ostado  do  fibras  vegctaes  existentes  na  Província  de 

Minas  Geraes 

Ministério  dos  Negócios  da  Apfrícaltura,  Gommercío  e  Obrâs 
Publicas.—  Dirccioria  do  Commercio.—  2*  Secção.—  N.  61 . 
—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Di3zembro  de  1883. 


A'  vista  do  que  Vms.  informaram  acerca  das  fibras  vege- 
taes  remeltidas  pela  Gamara  Municipal  da  cidade  de  San- 
ta Barbara,  na  Provinda  de  Minas  Geraes,  depois  dos  exa- 
mes perfunctorios  e  incomplr^tos  (  pela  diminuta  quantidade 
de  matéria  prima )  a  que  procederam :  considerando  que  a  flo- 
ra brazileira,  ainda  pouco  conhecida,  pôde  ministrar  á  in- 
dustria grande  quantidade  de  plantas  textis,  concorrendo 
assim  para  sua  prosperidade  e  riqueza ;  considerando  que 
do  exame,  embora  deficiente,  por  Vms.  feito  verifica-se  a 
propriedade  destas  fibras  para  serem  empreitadas  na  indus- 
tria de  tecidos :  deliberei,  aceitando  seu  oflerecimento,  in- 
curobil-os  de  estudar  na  própria  localidade,  onde  foram 
encontrados  os  vej^etaes  productores  das  mencionadas  fibras. 

O  estudo  que  lhes  é  commeitido  versará  : 

!.<>  Sobre  a  classificação  scientifica  da  planta  e  seus  pro- 
duetos  em  suas  differentes  idades  e  condições  com  referencia 
á  finura,  consistência,  elasticidade  e  riqueza  das  fibras  ; 

2.<>  Sobre  as  difierenles  épocas  do  desenvolvimento  da 
planta  ( antes,  durante  e  depois  da  florescência  )  e  sobre 
sua  colheita,  indicando-se  a  idade  em  que  convém  fazei-a,  e 
as  épocas  do  anuo  om  que  se  deve  proceder  a  ella  ; 

3.®  Sobre  a  qualidade  do  terreno  em  que  melhor  se  des- 
envolve, devendo  ser  colhidas  amostras  das  terras  em  que 
se  acharem,  para  serem  convenienlemenle  analysadas  ;  sobre 
o  clima  e  todas  as  circumslancias  climatológicas  e  agronó- 
micas da  região,  no  intuito  de  verificar  á  priori  quaes  os 
pontos   do  Império  em  que  pôde  ser  a   planta  acclimada  ; 

4.®  Sobre  o  emprego  dos  processos  conhecidos  para  obter 
as  fibras,  procedendo.- se  a  experiências  no  sentido  de  iso- 
lar os  fios  logo  depois  de  colhida  a  planta,  e  comparando  o 
produclo  com  os  fios  obtidos  de  plantas  colhidas  com  inter- 
yallos  mais  ou  menos  longos  ; 

5.®  Sobre  a  possibilidade  de  fazer  desapparecer  a  côr  es- 
cura de  uma  das  amostras  das  fibras  remettidas  na  occa- 
8ião  de  se  proceder  á  desíibrinação  da  planta  frescamente 
colhida,  sem  recorrer  aos  processos  chimicos  ; 

6.®  Sobre  a  ceilulosa  das  mencionadas  fibras  e  sua  deter- 
minação, suas  propriedades  em  relação  aos  differentes  in- 
gredientes chimicos,  alcalinos  e  ácidos,  com  indicação  dos 
processos  mais  apropriados  para  a  sua  preparação  technica ; 
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7.0  Sobre  OS  mgredientes  chimicos  que  devem  ser  em- 
pregados para  branquear  as  fibras,  observando  a  consistência 
destas  antes  e  depois  de  branqueadas  ; 

8  .•  Sobre  o  exame  das  propriedades  hygroscopicas  das  fi- 
bras, e  sobre  a  propriedade  destas  para  receberem  e  fixarem 
matérias  corantes  ; 

9.<>  Sobre  o  valor  provável  que  esta  planta  têxtil  poderá 
obter  nos  mercados  das  nações  manufactureiras,  compara* 
do  com  a  das  outras  matérias  textis  empregadas  na  indus* 
tria. 

O  resultado  dos  exames  e  estudos  a  que  procederem 
deverá  ser  trazido  ao  conhecimento  deste  Ministério  em 
relatório  que  Vms.  deverão  apresentar -lhe  no  mais  breve 
tempo  que  lhes  fòr  possível.  Escusado  parece  recommendar- 
lhes  que  Vms.  deverão,  durante  a  sun  estada  no  muni- 
cípio de  Santa  Barbara,  colher  informações  que  aproveitem 
não  só  ao  objecto  da  commi^^são  que  lhes  é  conQada,  mas 
também  que  interessem  á  industria  em  geral,  recorrendo 
para  este  fim  ás  pessoas  erradas  da  localidade,  e  especíalmen* 
te  aos  membros  da  Gamara  Municipal,  á  qual  nesta  data  são 
recommendados.  Para  occorrer  ás  despezas  de  viacrem  e  de 
sua  estada  na  cidade  de  Snnta  Barbara,  nesta  data  lhes  man- 
do adiantar  a  quantia  de  l:200r^,  e  bem  assim  serão  expe- 
didas a.s  convenientes  ordens,  afim  de  que  tenham  passagem 
gratuita  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  H,  quer  para  a  ida^ 
qaer  para  a  volta. 

Deus  Guarde  a  Vms. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,^-^ 
Srs.  Drs.  António  José  de  Sampaio  e  Wilhelm  Mickler. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  do  Commercio.—  2»  Secção. —  N.  63. 
^  Rio  de  Janeiro  em  li  de  Dezembro  de  1883. 

Em  addítamento  ao  Aviso  deste  Mínisterto  datado  de^  do 
corrente  mez,  sob  n.  61,  ao  qual  acompanharam  as  instrua- 
is pelas  quaes  deverá  reger-se  a  commissão  incumbida 
de  estudar  as  fibras  vegetaes  encontradas  nas  matas  do 
município  de  Santa  Barbara,  Província  de  Minas  Geraes» 
convém  que  Vms.,  nos  exames  que  tiverem  de  fazer  a  res- 
peito, tenham  em  vista  a  possibilidade  de  terem  taes  fibras 
applicação  a  tecidos  destinados  a  bom  acondicionamento  de 
otfó  para  exportação,   desde  que  seja  de  commodo  preço. 

Deus  Guarde  a  Vms. —  Âffonso  Augusto  Moreira  Penrui-^ 
Srs.   Drs.  António  José  de  Sampaio  è  Wilhelm  Mickler. 
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N.  116  —  £M  11  DE  DEZEMBRO  DE  1883 


dasdfieado  o  oseraTO,  o  iniciado  o  processo  de  arbitramonto,  fica  o  senhor 

iahibido  do  innovar-lho  a  condição. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  da  Agricultura. —  2*  Secçào.— 
Circular.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Dezembro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Im» 
mediata  Resolução  de  30  do  mez  tindo,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarada  em  parecer  de  13  de  Outubro  do  corrente  anuo. 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  que,  feita  a  classificação  de 
um  escravo  e  iniciado  o  processo  de  arbitramento,  para  os 
fins  do  art.  3»  da  Lei  u.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871, 
fica  inhibido  o  respectivo  senhor  de  innovar-lhe  a  condição, 
mediante  carta  de  alforria  onerosa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^A/fonso  Augusto  Moreira  Penna,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d  — 


</\/\f\J^yf\:fW- z/> 


N.  117  —  EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  1883 


Declara  qne  nSo  ha  recurso  para  o  GoTorno  Imperial,  om  Conselho  de 
Estado,  da  deeisSo  mínistorial,  qno  confirmar  pona  meramente  discipli- 
nar imposta  por  nm  chofo  do  ,  repartição. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Commercio.—  1*  Secção.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Dezembro  de  1883. 


Sua"^  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  o  parecer  da 
Secção  dosNegoci  o  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  sobre 
o  requerimento  em  que  o  Contador  dessa  Directoria  Geral, 
Joaquim  Francisco  Lopes  Anjo,  recorreu  para  o  Governo 
Imperial,   em  Conselho  de  Estado,  da  decisão  ministerial  de 
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âi  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  qne  declaroa  sem 
f  andamento  sua  anterior  petição,  em  que  recorreu  para  o 
mesmo  Governo  de  outra  decisão  ministerial,  datada  de  13 
do  citado  mez,  que  indeferiu  seu  primitivo  requerimento, 
representando  contra  o  acto  da  mencionada  Directoria  Gera], 
que  o  suspendera  do  exercicio  de  suas  funcções,  Manda 
Declarar  a  V.  S.,  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Conta- 
dor, que  o  art.  46  do  Regulamento  n.  124  de  5  de  Feverei- 
ro de  1842  só  concede  o  alludido  recurso  em  matéria  con- 
tenciosa, não  podendo  se  considerar  tal  a  imposição  de  pena 
meramente  disciplinar,  sem  forma  de  processo,  da  attribui- 
ção  do  chefe  da  repartição  ;  que  pôde,  sem  duvida,  o 
empregado  que  se  julgar  victíma  da  injustiça  e  da  arbitrarie- 
dade recorrer  para  o  Ministro,  e  tem  este  direito,  no  exer- 
cício da  suprema  inspecção,  de  corrigir  o  acto  de  seu  infe- 
rior e  de  reparar  a  injustiça  feita  ;  mas  do  despacho 
ministerial,  nesta  matéria,  não  ha  o  recurso  intentado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Affonso  Augusto  Moreira  Perna, 
—  Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 
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N.  118  —EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1883 


Dcclira  quo  òs  Agontos  do  Correio  nSo  podem  oxoreor  outro  emprego 

retribuído. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Commercio.—  1»  Secção.—  N.  119. 
—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Dezembro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  telegramma  de  18 
do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos,  que  os  Agentes  do  Correio  não  podem  exercer 
outro  emprego  retribuído,  á  vista  do  Decreto  n.  9015  de  15 
de  Setembro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 
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N .  119  —  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1883 


Declara  qno  a  Provedoria  da  Casa  da  Mooda  dSo  deve  alterar  a  forma  e  a 
Gdr  dos  seílos  som  autorização  do  Ministério  da  Agricaltura. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Gommercío  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Commercio.—  l*  Secção. —  N.  49. 
—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1883.  • 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Rogo  a  V.  Es.  se  digne  expedir  as  ne- 
cessárias ordens  afim  de  que  a  Casa  da  Moeda  nào  altere  a 
forma,  nem  a  côr  dos  sellos,  sem  .nutorização  deste  Ministério, 
pois  que  o  leni  feito,  segundo  informa  o  Director  Gerai  dos 
(Correios,  sem  utilidnde  alguma. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayettc  Rodrigues  Pereira. 


N.  120  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Autoriza  a  Companhia  da  oslrada  de  ferro  da  Babia  ao  S.  Franeiseo  a  le- 
vantar, por  eonta  do  capital  garantido,  para  a  construeçSo  do  ramal  do 
Timbó,  a  importância  d o-slinada  á  construcção  das  obras  do  mesmo  ramal 
durante  o  próximo  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção.— 
N.  237.—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1883. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.,  cara  os  fins  con- 
venientes, que  nesta  data  autorizo  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  da  bahía  ao  S.  Francisco  a  levantar,  por  conta  do  ca- 
pital garantido,  para  n  construcção  do  ramal  de  Tímbó,  da 
mesma  estrada  de  ferro,  a  importância  de  1.539:978/f366 
destinada  á  construcção  das  obras  do  mesmo  ramal  durante 
o  próximo  anno,  ficando  a  companhia  sujeita  ao  disposto  na 
clausula  35^  §  1°  parte  ultima  das  que  baixaram  com  o  Decreto 
n.  892r>  de  7  de  Abril  deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda. 
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N.  1  —  EM  16  DE  JANEIRO  DE  1882 


Di  explieaçSos  relativas  á  execnçSo  do  Rognlamento  de  i  de  Dezembro 

de  i87i. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricnitara,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—^  Gabinete.— Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Janeiro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi-me  presente  o  offlcio  em  que 
Y.  Ex.^  conforme  solicitou  o  Juiz  de  orphãos  do  termo  do 
Ribeirão  Preto,  trouxe  ao  conhecimento  do  Ministério  a  meu 
cargo  os  actos  pelos  guaes  o  mesmo  Juiz  declarou  livres  os 
escravos  Mariano,  Elias  e  Cassiano,  passando-lhes  carta  de 
alforria,  sob  o  fundamento  de  que,  por  meio  de  exames  phy- 
siologicos,  veriOcara  não  terem  elles  a  idade  correspondente 
áquellasem  que,  segundo  as.escripturas  de  compra  e  venda, 
foram  matriculados,  notando-se  mais,  em  relação  ao  primeiro 
dos  ditos  escravos,  divergência  na  côr  e  nas  declarações  refe- 
rentes ao  logar  do  nascimento  e  matricula,  e  não  tendo  os 
senhores  exhibido  dentro  do  prazo  de  48  horas,  que  lhes  foi 
marcado,  certidões  de  idade  e  de  matricula. 

Não  podendo  este  Ministério  resolver  as  questões  pen- 
dentes do  Poder  Judiciário,  julga  todavia  necessário  declarar 
a  V.  Ex.: 

1.0  Que  dos  traslados  das  escripturas  que  acompanharam  o 
offlcio  do  referido  Juiz,  não  constam  as  idades  em  que  foram 
matriculados  os  escravos,  e  sim  as  em  que  foram  vendidos, 
correspondendo  approximadamente  ás  declaradas  pelos  pe- 
ritos e  pelos  senhores  e  averbadas  na  CoUectoria  do  Ribeirão 
Preto,  não  havendo  esclarecimento  pelo  qual  se  possa  saber 
em  que  se  fundou  o  Juiz  para  inferir  que  as  referidas  idades 
eram  da  matrícula,  e  por  isso  se  achavam  em  desproporção 
com  as  dos  individues  apresentados. 

2.®  Que  a  menção  da  matricula  que  os  Tabelliães  são  obri- 

Sados  a  fazer  na  escriptura,  limita-se,  nos  termos  do  art.  45 
o  Regulamento  de  1  de  Dezembro  de  1871,  á  data,  numero 
de  ordem  e  município ;  e  constando  das  referidas  escripturas 
aue  foram  matriculados  o  escravo  Mariano,  no  município  de 
Campo  Maior,  da  Província  do  Piauhy,  em  15  de  Maio  de 
1872,  sob  o  n.  230,  os  escravos  Elias  e  Cassiano,  no  municí- 
pio de  Oeiras,  da  mesma  província,  o  primeiro  em  6  de  Junho 
de  1872  sob  o  n.  711  e  o  segundo  em  15  de  Maio  do  mesmo 
anno  sob  o  n.  659,  e  que  os  três  foram  averbados  pelo  Capitão 
José  Bernardino  de  Senna,  na  cidade  de  Tamanduá,  em 
Minas,  aos  17  de  Novembro  de  1877,  é  nesta  data  recom- 
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mendado  aos  Presidentes  daquellas  províncias  que  mandem 
proceder  ás  averiguações  necessárias  e  prestem  informações 
documentadas^ 

3.^  Que  o  art.  19  do  citado  regulamento  refere-se  ao  caso 
de  falta  ou  omissão  da  matrícula  no  prazo  legal,  e  nào  ao 
casa  de  irregularidades  da  au^trieiiil»,.  averbações  e  escrípiuras 
de  transmissão,  sobre  as  quaes  providenciam  os  arts.  35  e  36 
do  mesmo  regulamento. 

4.°  Que  a  intimação  feita  aos  senhores  para  apresentarem 
dentro  de  48  boras  certidão  de  matricula  e  idade  dk»  esera- 
T08,  seb  pena  de  ser eai  estas  eoDsideirado»  livres,  não  tea 
fundamento  legal,  e  é  tanto  menos  justííicavei,  4uaiit4>  mats 
distantes  se  acham  os  senhores  do  logar  do  nascimento  e  ma- 
tricula doe  eseravos. 

S>  Que,  »i  o  TabeUiãe  fez  ikas  escripturas  as  declarações 
exijçidas  peto  art  45  do  citado  regulamente,  sem  ter  pre* 
sente  a  reiação  ou  certidão  d»  matricula,  deve  ser  respoa- 
aabilisado. 

<k^  Que,  presappondo  a  roanumissae  certeza  da  condição 
servil,  não  é  licito  passar  carta  de  liberdade  a  pessoa  pre^ 
sunida  livre ;  e  que,  ao»  próprios  libertos,  por  folia  oa 
omissão  da  matricula,  não  convém  passar  taes  eartas,  secando 
já  for  deei-arado  por  Avitso  de  4  de  Julho  de  i87d,  cabendo 
somente  a  manutenção  n»  posse  da  liberdade,  satvo  aos 
senhores  o  direito  de  usar  da  acfção  de  q;ue  trata  o  art*  i9  do 
citado  Regulamento  de  1  de  Dezen^bro  de  iSâl. 

Notando^^e  que  entre  a  data  da  traiísfereiíci»  e  a  da  aver- 
bação do  escravo  Mariaino  mediou  quasi  um  anão,  eumpre 
que  V.  Ex.  mande  verificar  si  foram  impostas  as  maltas  em 
que  incorreram  o  senhor  do  escravo  e  o  Coliector,  si  deixou 
oe  impôl-a,  bem  como  si  os  outros  escravos  foram  averbados 
no  prazo  legal,  tendo  era  vista  os  arts.  21  1 2*»,  40  e  4i 
db  citado  regulamento  e  Decreto  a.  6966  de  8  de  Jalbx» 
de  i878. 

Deus  Guard'e  a  T..  ETx. —  José  António  Saraim.^  St.  Pire- 
sídenie  da  Frovinci^  d!e  S.  Paulo. 

N.  2  — em:  27  DE  JANEIRO'  DE  I8« 

Keforça  as  (^uotafr  do  fando  do  omaneipaçSo  dfstríbaidas  á  Ph)Tiiie£i  dtf 

Amasonas. 

MindsHerio  dos  Nèffocios  da  Agricultura^  Ceminercíe  e 
Oirras  Publleae.. — Gaoinete.— Rio  de  Janeire  em  27  de 
Janeiro  de  4882. 

Illm>.  e  Exm.  Sr. — Com  o  sen  oflicio  a^  35,.  dè  17  de  Be^ 
zembro  ultimo,  remetleu  Y .  Ex.-,.  além  de  om  quadro  esla-* 
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MiCô  io  ma^tmmto  ía  pepnh^  e$er»r»,  nessa  prcrrhwit, 
a  demonstração  do  emprego  qae  h^  Irdo  as  quotas  do  fasdo 
de  emancipação,  que  lhe  têm  sido  distribardas» 

Yô-se  desta  ullícna,  que  apenas  seis  escravos  bao  sido  por 
este  meio  alforriados  no  decennio  decorrido  após  a  Lei  n.  tàkê 
de  28  de  Seiembro  de  1871,  sendo  ^ue  aperras  em  doas  mw» 
níeipfos,  nos  de  Blanáos  e  Imperatriz,  tem  sido  empregado  o 
mesmo  fundo,  por  nâo  haverem  cabido  aos  demais  mO'- 
Sicipios  senão  quotas  de  infimo  valor,  que  não  podem  Imstftr 
é  mannmissào  de  um  só  escravo. 

Sendo  devido  este  resultado  ao  facto  de  nâo  haver  sido 
tfoporcionalmente  distribuída  a  quota  fixada  peia  Ordem  do 
Thesouro,  n.  18  de  10  de  Junho  de  1875,  quota  que  foi  inte- 
gralmente applicada  ao  município  de  Manáos ;  e  não  sendo 
equitativo  que  por  semelhante  eau^^a  deixem  os  demais  mu- 
nicípios de  gozar  do  beneficio  da  lei,  tenho  resolvido  an- 
gmentar  de  10:580^995  as  quotas  a  essa  província  distribuídas ; 
para  o  que  solícito  nesta  data  as  ordens  necessárias  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Reunirá  V.  Ex.,  pois,  este  credito  aos  saldos  que  constam 
da  sobredita  demonstração,  bem  como  ás  quantias  distribuídas 
pela  Ordem  do  Thesouro  n.  29,  de  31  de  Junho  de  4880,  e 
por  Aviso  deste  Ministério,  de  28  de  Setembro  de  1881 ;  e 
repartindo  o  total  aos  diversos  municípios,  observada  a  pro- 
porcionalidade da  população  escrava,  expedirá  as  ordens 
precisas  para  que  tenha  a  devida  applieação  a  quota  que 
couber  a  cada  município. 

Simplificado  como  se  acha,  á  vista  do  Decreto  n.  6341  de 
20  de  Setembro  de  1876,  o  processo  da  libertação  de  escravos» 
confio  que  V.  Ex.  promoverá  a  ímmediata  applieação  da 
quota  total  a  que  me  referi,  dando  coata  a  este  Ministério  de 
quanto  occorrer  a  este  respeito. 

Deus  Guarde  aV.  Ktl.--  Manoel  Alves  de  Araújo, —  Sr#  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas. 

N.  3  —  EM  3  DE  MARÇO  DE  1882 

ATaliaçSo  do  seryiços  de  ingeonos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  5.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Devolvo  a  V.  Ex.  o  quadro  dos  escravos 
alforriados  por  conta  do  fundo  de  emancipação,  no  muni- 
cípio de  Guimarães,  a  que  se  refere  o  offlcio  dessa  Presidência, 
de  23  de  Dezembro  próximo  passado^  afim  de  ser  organizado 
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de  conformidade  com  as  disposições  em  yigor^  e  opportuna- 
mente  remettido  a  este  Ministério. 

No  referido  quadro  Gguram  os  ingénuos  Modesto  e  Fran- 
cisca, filbos  das  escravas  Marcianna  e  Pureza,  libertas  em 
audiência  de  27  de  Julho  de  1881  e  que  pertenciam  a  Mathías 
José  dos  Santos  Bittencourt  c  a  Maria  Barboza  de  Avellar^ 
evidenciando-se,  quer  das  observações,  referentes  a  cada  um 
dos  ditos  ingénuos,  quer  das  informações  ministradas  pelo 
Juiz  municipal  e  de  orphãos,  que  foram  avaliados  os  serviços 
dos  ditos  menores,  nos  termos  do  art.  17  do  Regulamento 
n.  5135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

A  inclusão,  entre  escravos  alforriados,  de  fllhos  livres  de 
mulher  escrava,  constitue  uma  falta  grave,  que  é  mister 
desde  já  ser  reparada. 

Tanto  a  Junta  classiOcadora,  que  comprebendeu  ingénuos 
na  lista  a  que  se  refere  o  art.  33,  como  o  Juiz  de  orphãos  que 
os  incluiu  na  de  que  trata  o  art.  42  do  citado  Regulamento  de 
13  de  Novembro  de  1872,  devem  justiúcar-se  de  um  facto  qne 
Ibes  traz  séria  responsabilidade. 

Da  importância  da  quota  marcada  para  a  libertação  de  es- 
cravos, não  pode  sahir  a  indemnização  dos  serviços  de  in- 
génuos até  a  idade  de  21  annos,  desde  que  o  §  2^  do  art.  1^ 
da  Lei  n.  2040  estabeleceu  que  qualquer  menor  poderá  re- 
mir-se  do  ónus  de  servir  mediante  prévia  indemnização  pe- 
cuniária que  por  si  ou  por  outrem  oífereça  ao  senhor  da 
respectiva  mãi,  procedendo-se  á  avaliação  dos  serviços  pelo 
tempo  que  lhe  restar  a  preencher. 

A  remissão  dos  serviços  pôde  dar-se,  porque  é  um  direito 
garantido,  nunca  pesando  sobre  o  Estado  a  competente  in- 
demnização que  será  oíferecida  pelo  ingénuo,  ou  liberalizada 
por  terceiro. 

Assim,  pois,  cumpre  que  V.  Ex.  faça  sobr'eslar  no  paga- 
mento de  800^000  correspondente  aos  menores  Modesto  e 
Francisca,  e  no  caso  de  já  se  ter  effectuado  o  recebimento 
providencie  de  modo  que  a  mencionada  quantia  seja  quanto 
antes  recolhida  a  Thcsouraria  de  Fazenda,  que  neste  sentido 
procederá  de  accôrdo  com  os  preceitos  legaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Alves  de  Araújo.-^ Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 
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N.  4  —  EM  il  DE  MARÇO  DE  1882 
Resolre  um  caso  do  accnmnlaçSo  do  faacçSos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agrícaltura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  11. 
—  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Março  de  1882. 

• 
Illm.  eKxm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.  que  approvo  a  decisão 
constante  da  primeira  parte  do  seu  offlcio  de  19  de  Novembro 
próximo  passado,  do  qual  se  verifica  ter  essa  Presidência  res- 
pondido ao  Adjunto  dos  Promotores  Públicos  da  capital,  o 
qual  substituo  o  primeiro  actualmente  licenciado  e  funcciona 
na  Junta  revisora  do  alistamento  militar,  que,  si  da  accu- 
mulaçào  dessas  funcções  com  a  de  membro  da  Junta  classi» 
ficadora  de  escravos  trabalhando  como  aquella  no  Paço  da 
Gamara  Municipal,  não  resulta  prejuízo  a  qualquer  dos  servi- 

S0S9  pôde  o  dito   Adjunto  tomar  parte  em  ambas  as   Juntas, 
evendo,  no  caso  contrario,  ser  chamado  para  substituil-o  na 
segunda  o  2»  Promotor  Publico. 

Bm  relação,  porém,  á  ultima  parte  do  mesmo  offlcio,  isto  é, 
quanto  á  substituição  do  Presidente  da  Gamara  Municipal  nos 
trabalhos  da  indicada  Junta,  convém  chamar  a  attenção  de 
V.  Ex.  para  a  doutrina  já  firmada  por  este  Ministério  de 
accôrdo  com  o  dos  Negócios  do  Império  e  constante  do  Aviso 
de  10  de  Dezembro  de  1880,  incluso  por  cópia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Manoel  Alves  de  ilraw;o.— Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.5— EM  13  DE  MARÇO  DE  1882 

Confirma  a  doutrina  do  AtIso  do  8  do  Jnlho  de  1881. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.  — Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção. — 
N.  11.  —  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1882. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  30  de  Janeiro  próximo 
passado  submette  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  a 
duvida  suscitada  pela  Junta  classificadora  do  município  de 
Rezende,  sobre  si  deve  ou  nno  incluir  na  classificação,  junta- 
mente com  a  familia  a  que  pertence,  um  escravo  menor^  mu- 
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dado  para  outro  município,  e,  no  caso  afflrmativo,  quai  o 
meio  de  veriicsar  o  TaJor  dó  dito  eficraro. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  qae  o  Ayiso 
de  8  de  Julho  de  iB8i ,  allusivo  ao  de  10  de  Maio  de 
1876,  o  primeiro  dirigido  ae  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda  Nacional,  e  o  segundo  á  Presidência  da  Provin- 
cia  de  S.  Paulo,  estabeleceu  6sta  doutrina  :  —  que  escra- 
vos menores,  classific^idos  pela  Junta  de  um  municipie,sem 
reclamação,  com  a  mài  e  com  irmãos  tamt>em  m  nores,  nio 
podiam  ser  prejudicados  na  ordem  da  emaneipaçáo,  em  con- 
sequência de  mudança  e  forçada  separação  da  familía,  estan- 
he fMt>Yado  qoe  não  foram  comprehendidos  na  classificição 
éo  maiucípio  de  sua  nova  residência  ;  porque  o  facto  de  sar 
ioansáerida  essa  parte  de  família  escraya  do  io^^r  era  qaa to- 
dos ^oa  aeus  membros  haviam  aido  matriculadea,  para  aulra, 
à  vontade  do  senlior,  não  altera  o  preceito  do  art.  274o  Ba- 
giuiftmento  de  Í3  de  iiovembro  de  1872,  em  virtude  do  qual  a 
elaasifteaçâo  respectiva  ae  deve  effBCtuar  ao  própria  auuúcipio 
^esn  f  QB  teve  iogar  a  matricula . 

Noivando  tal  doulrina  a  duvida  proposta  pela  JnnXa  cIm- 
•fftcaéora  de  Rezende,  é  adepta  vel  o  ai  vi  ire  au^gerido  por 
V.  £i:«4  de  expedir -ae  precatória  ao  Juíe  de  Orpbios  da  loeaB- 
dade  em  que  ora  estiver  a  dita  menor,  ao  iniuila  ád  vartA- 
ear-ae,  legaiakente^  o  arbitramento  do  seu  valor. 

Uma  vez  que  o  eacravo  de  que  ae  trata  &io  tenha  ainda  aido 
«eonlenaplado  na  eáassiAcação  co»eernienie  ao  Jogar  da  soa 
artSMud  residência,  e  que  a  iunta  de  fieceade  procurará  escla- 
recer, lendo  em  vista  a  ^poca  em  que  se  ^ectuou  a  traiisía- 
rencia,  é  obvio  que  a  dispoeiçSo  dos  Avisos  de  1^  de  Maio  de 
1876  a  8  de  Julho  de  1881  em  nada  contraria  a  regra  do  art. 
47  do  citado  regulamento  que  baixou  com  o  Decrete  n.  5135. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manoel  Alves  de  Aravjo.^Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


*A\er\j:\J\/\/\r^ 


Jf.  0  *-  EM  24  DE  ABRIL  DE  1882 
Badbm  loprocaJMl»  wm  nearso  do  IcfitiaafSo  4ã  poiw  é»  tacM. 

Ministério  dos  Ne^cbs  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Gabinete.-— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1882. 

Ulm.  e  EznL  Sr.—  Tendo  examinado  o  recurso  interposto 
pele  Praenrador  Fiscal  da  Tfaesouraria  de  Fazenda  dessa  pro- 
Tíneía,  da  aentença  do  Preaideaie  da  província  qoe  joJgaa 
nagnlar  o  prooeaao  de  legitifliaçio  da  posse  de  Ricardo  de  âou» 
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Mello,  no  sítio  denominado  «Faustino»  do  município  de  Bra- 
gança, resolvo,  de  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  declarar  improcedente  o  mesmo  recurso,  e 
confirmar  a  sentença  do  Presidente  da  província,  porquanto 
está  provado  : 

i.o  Que  a  posse  foi  constituída  mansa  e  pacíticamente  com 
cultura  elTecliva  e  morada  habitual  pelo  índio  Manoel  Jesuino 
em  1840. 

2.°  Que  a  mesma  posse  foi  transferida  ao  2^  occupante  em 
1865,  e  ao  3s  o  litigante,  em  1876  ;  e,  portanto,  continuava 
sujeita  á  legitimação  e  sob  a  alçada  do  Juiz  commíssario,  por 
isso  mesmo  que  as  transferencias  se  edectuaram  depois  do  De- 
creto n.  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

3.^  Que  o  Juiz  commíssario  liinitou-se  a  medir  e  demarcar 
a  área  eiTeclivamente  cultivada^  157.710  braças  quadradas, 
de  conformidade  com  o  parecer  dos  peritos  esem  contestação 
de  nenhum  dos  confinantes  ;  não  procedendo  em  consequên- 
cia a  uníca  allegação  em  que  se  fundou  o  recurso,  a  de  ser  a 
área  medida  mais  ampla  do  que  a  registrada  em  1855,  já 
porque  é  expresso  no  art.  94  do  Regulamento  approvado  pelo 
citado  Decreto  n.  1318,  que  a  declaração  para  o  registro  não 
confere  direito,  já  porque  o  art.  5 '  §  !<>  da  Lei  n.  601  de  18  de 
Setembro  de  1850  e  art.  44  do  Hegulamento  de  30  de  Janeiro 
permittem  addicíonar  á  posse  eíTectivamente  cultivada  até  o 
duplo  da  sua  extensão,  havendo  terreno  devoluto  contíguo, 
comtanto  que  a  área  total  não  exceda  a  das  ultimas  sesmarias 
concedidas  na  mesma,  ou  na  vizinha  comarca. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  devolvendo  os  autos  res- 
pectivos, afim  de  que  a  legitimação  produza  todos  os  eíTeitos 
legaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  Alves  de  Araújo.^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 


«ArAi/V^JVW' 


N.  7  —  EM  29  DE  ABRIL  DE  1882 

N2o  é  appIieaTel  a  proseripçSo  quiaqaenaal  ao  direito  dos  TOlantarios   da 

pátria  a  uma  data  de  torras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.—  N.  1.— 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Abril  de  1882. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi 
presente  o  Aviso  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  datado  de 

A.— Deeis^os  do  1883      8 
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4  de  Jtilbo  do  anne  passado»  acerca  do  direito  do  ex-Tolanta 
rio  da  pátria  Augusto  Gaspar  Eugénio  Gloeden,  ao  prazo  de 
terras  de  que  trata  o  Decreto  n.  3371  de  7  de  Janeiro  de  1865| 
Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  e  Conformando-se  por  Sua  Immediata  BesoJaçio 
de  15  do  corrente,  exarada  em  Consulta  da  dita  Secção  de  15  de 
Fevereiro,  Ha  por  bem  Mandar  declararque,  nio  podendo equi- 
parar-se  a  obrigação  contratada  pelo  Governo  Imperial,  no 
eitado  Decreto  de  1865,  á  divida  passiva  do  Estado  a  que  se 
refere  a  preseripção  quinquennal,  estatuída  no  art.  3®  do  De- 
creto n..dô7  de  13  de  Novembro  de  1851,  nàa  é  appiicavai 
a  disposição  de  que  se  trata  ao  direito  dos  voluntários  da  pátria 
a  uma  data  de  terras. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Manoel  Alves  de  Aravjo.-^A  S.  Ex. 
o  Sr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


N.    8  —  EM  29  DE   MAIO  DE  1882 

Resolvo  diiTid&s  sobre  elassifieaçlo  e  libertação  de  eteraToe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção. 
N.  6.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Juiz  de  orphãos  do  termo  de  Cametá 
consultou  a  essa  Presidência  acerca  das  seguintes  duvidas: 

1.^  Sendo  insufficiente  a  quota  para  a  libertação  do  es- 
cravo classificado  em  primeiro  logar,  segundo  a  ordem  das 
preferencias  estabelecidas,  deve  ser  applicada  á  libertação  do 
escravo  immediato,  segundo  a  ordem  da  classificação,  oa 
ficar  reservada  para  reforçar  a  quota  futura  ? 

2.*  O  escravo  viuvo  com  ou  sem  filhos,  livres  ou  escravos, 
deve  ser  classificado  na  ordem  —  Famílias,  ou  Individoos? 
Na  primeira  bypothese,  xomo  eonhecer  da  paternidade  de 
que  trata  o  n.  1  do  ^  2*  art.  27  do  Regulamento  de  13  de 
Novembro  de  1872  ? 

Ao  que  essa  Presidência  respondeu,  quanto  á  1'  duvida, 
com  a  decisão  constante  do  Aviso  deste  Ministério  de  8  de 
Julho  de  1881,  e  quanto  á  1*  parte  da  2*  duvida,  cornado 
Aviso  de  12  de  Maio  de  1877,  declarando,  era  relação  á  prova 
de  paternidade,  que  na  falta  de  esclarecimentos  no  livro  da 
matricula,  a  respeito  dos  escravos  casados  e  dos  filhos  destes, 
pôde  servir  de  prova  para  a  prolação  de  que  trata  o  art.  27, 
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acima  citada,  a  certidão  do  casamento,  qaando  do  assenta- 
mento de  baptismo  dos  filhos  apenas  coasiar  o  nome  da 
mâi. 

Declaro  a  Y.  Ex.  qne  este  Ministério  approva  a  decisão 
mencionada,  ficando  assim  respondido  o  officio  de  i7  de 
Março  nltimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.^  Manoel  Alves  de  Araújo.— >  Sr.. 
Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


N.  9—  EM  i6  DE  JUNHO  DE  1881 

Trata  da  entrega  do  am  eseraro  fugido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  da  Agricultura.  —  2*  Secção.  —  N.  i. 
—  Rio  de  Janeiro  em  i6  de  Junbo  de  188i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  devolver  a  Y.  Ex. 
os  inclusos  papeis  relativos  á  reclamação  feita  pelo  Major 
Diogo  Manoel  Gaspar,  para  que  lhe  seja  entregue  o  seu  es- 
cravo Olympio,  preso  como  fugido  na  capital  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

E,  solicitando  Y.  Ex.  deste  Ministério  esclarecimentos 
acerca  da  interpretação  dada  ao  Regulamento  de  1  de  Dezem- 
bro de  i87i,  pelo  Chefe  de  Polici»  da  dita  província,  que  recusa 
entregar  o  escravo  sem  apresentação  da  matricula  ou  cer- 
tidão de  matricula,  cabe-me  declarar-lhe  que,  no  caso  de  que 
se  trata,  os  documentos  produzidos  pelo  senhor  do  escravo 
são  bastantes  ao  fim  proposto,  á  vista  dos  termos  expressos 
do  art.  45  do  citado  regulamento,  que  não  permitte  se  lavre 
escriptura  de  alienação,  nem  se  dô  passaporte  a  escravos  sem 
a  apresentação  da  matricula;  clausula  sufficíente  para  dar 
ao  passaporte  e  á  escriptura  de  venda  do  escravo  Olympio  o 
mesmo  valor  dos  documentos  originaes. 

Sobre  este  ponto,  entretanto,  convém  que  Y.  Ex.  se 
digne  ouvir  igualmente  ao  Ministério  da  Fazenda,  por  onde 
se  expediu  o  Regulamento  n.  7526  de  i5  de  Novembro  de  1879, 
que  unificou  as  duas  matriculas,  geral  e  especial,  e  cujo 
art.  32  rege  também  a  matéria. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Manoel  Alves  de  Araújo.  —  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Manoel  da  Silva  Mafra. 
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N.  12  —EM  n  DE  AGOSTO  DE  1888 

Trata  do  pouM  legitimaTois. 

Ministério  dos  Negfocíos  da  Agríealtara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  da  Agricultura. —  2*  Secção.—  N.  41. 
-4lio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1882. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Gom  o  officío  de  Y.  Ex.,de  19  de 
JuJho  do  aano  findo,  foi  remettido  a  este  Ministério  o  re- 

ãuerimento  em  que  António  Mendes  Veiloso  pede  a  mediçio 
e  uma  sorte  de  terras,  denominada  c  Óculo  Pequeno»  na 
freguezia  da  Conceição  do  Casca,  município  da  Ponte  Nora. 
Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  epara  o?  fins  conveDÍentesi 

ãue,  secundo  o  art.  24  §  3"  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
e  1854,  são  sujeitas  á  legitimação  as  posses  que,  achando-se 
em  poder  do  primeiro  occupante  até  á  data  da  publicação 
do  mesmo  regulamento,  tiverem  por  este  sido  alienadas 
contra  a  prohibição  do  art.  11  da  Lei  n.  601  de  i8  de  Se- 
tembro de  1850,  combinada  essa  disposição  com  a  segunda 
parte  do  art.  26,  o  qual  prescreve  que,  no  caso  do  pagamento 
da  Siza  ter  sido  feito  depois  da  alludida  publicação,  serão  le- 
gitimadas as  terras  si  procederem  de  occupaçào,  e  fôr  o  sen 
occupante  aquelle  que  as  tiver  transferido,  condições  veri- 
ficadas no  caso  do  peticionário  ;  convindo,  outrosim,  attender 
á  disposição  do  Aviso  n.  178  A,  de  17  de  Abril  de  1865,  qne 
declara  as  posses  compradas  posteriormente  á  publicação  do 
regulamento  sujeitas  á  disposição  do  §  3<»  do  art.  24  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleuf}/* 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 

N.  13  —  EM  23  DE  AGOSTO  DE   1882 

Dtelar»  que  a  Junta  daisiilcadora  nlo  podo  decidir  da  raclaraaçõ»  Mim 

claisiacaçSo  tenuinada. 

Ministério  dos  Neg[ocíos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.—  N.  It 

—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  de  1882. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  da  Junta 
classificadora  de  escravos,  a  que  presidç,  que  a  delibe- 
ração communicada  a  este  Ministério,    por  orneio  de  15  do 
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mez  findo,  não  pôde  ser  admittída,  visto  carecer  a  mesma 
Junta  de  competência  para  decidir  das  reclaànuaçòes  dos  inte- 
ressados, em  matéria  de  classificação  terminada,  cujo  exame 
cabe  á  autoridade  judiciaria,  nos  termos  dò  Regulamento  de 
i3  de  Novembro  de  1872. 

Accresce  que  o  requerimento  de  José  Haymundo  Barboza, 
acerca  da  ciassiOcação  de  doas  escravos  seus,  Leopoldo  e 
Guilhermina,  á  vista  do  qual  a  mesma  Junta  resolveu  alterar 
a  classificação  de  1881,  foi  remettído  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  para  o  único  fim  de  informar  na  parte  que  entende 
com  a  matricula,  e  não  para  o  acto  de  que  trata  a  mesma 
Junta^  no  offlcio  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Anárá  Augusto  de  Pádua  Fleury,-^ 
Sr.  Presidente  da  Junta  classificadora  de  escravos  do  muni- 
cípio neutio. 


^'^J\P\J>,J\fW^W> 


N.  14  —  EM  i2  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Haadji  manifesUr  roTitla  eontra  um  âcórdAo  da  RelaçSo  da  S.  Luii  aoerea 

de   matricDla  de  otcrafos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercío  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.—  N.  2.— 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Passo  ás  mS'8  de  V.  Ex.  a  inclusa 
cópia  do  requerimento  em  que  D.  Margarida  Correia  dos  Reis, 
representada  por  seu  curador  Vicente  Francisco  dos  Reis. 
pede  ao  Governo  Imperial  autorização  para  serem  dados  a 
matricula,  de  conformidade  com  o  acórdão  da  Relação  de 
S.  Luiz,  constante  da  certidão  junta,  que  reformou  a  sen- 
tença proferida  em  1*  instancia,  também  junta  por  certidão, 
sete  escravos  nSo  matriculados  dentro  do  pra7.o  legal. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  So- 
berania Nacional,  entende  este  Ministério  que  o  referido 
acórdSo  julgou  contra  direito  expresso,  desde  que  o  ex- 
corador  Francisco  Mariano  dos  Reis  incorreu  na  falta  de 
matricula,  e  a  suppiicante  era  por  elle  representada  para 
todos  os  direitos  e  obrigaç5es. 

Assim  que,  rogo  a  V«  Ex.  se  digne  de  ordenar  que  o  Pro- 
curador da  Coroa  daquella  Relação  manifeste  revista  contra 
o  citado  acórdão,  e  mais  tarde  contra  a  decisão  que  os  mes- 
mos julgadores  houverem  de  dar,  quando  os  curadores  let- 
trados,  que  o  Juiz  de  orpháos  e  o  Juiz  da  causa,  na  comarca 
deVianna,  nomearão  aos  presumidos  libertos,  oferecerem 


16  DECISÕES  DO  GOVERNO 


embargos  infringentes  do  julgado.  Aos  ditos  curadores  cabe- 
rá o  emprego  de  todos  os  recursos  legaes  alé  á  acção  rescisó- 
ria, e  ao  Presidente  da  Relação  a  nomeação  de  um  Procu- 
rador da  Coroa  ad  hoc,  si  o  eflectivo  actuol  fòr  algum  dos  Des- 
embargadores que  proferiram  o  acórdão  de  que  se  trata. 
Outrosim,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  remelter  as  inclusas 
cópias  dos  pareceres  do  ConseJhoiro  Procurador  da  Coroa 
da  Relação  da  Corte  e  da  Secretaria  do  Ministério  a  meu 
cargo,  ao  Desembargador  Procurador  da  Coroa  da  cilada 
Relação  daquella  província  e  aos  demais  magistrados  aqaí 
referidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

—  AS.  Ex.  o  Sr.  João  Ferreira  de  Moura. 

ff 

N.  15  —  EM  26  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Sobro  03  recursos  do  art.  43,  mombro  1.°  do  Rogulamonto  do  i  de  Dezembro 

de  1871. 

Ministério  dos  Negócios  dn  Agricultura,  C-^mmercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.— N.  15  — 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  elTeilos; 

l.<»  Os  recursos  do  art.  43,  membro  1<>,  do  Regulamento  de 
1  de  Dezembro  de  1871,  aos  quaes  se  refere  também  o  art.  99 
do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  i872,  com  quanto  não 
sejam  propriamente  da  esphera  físcal,  devem  todavia,  na  falta 
de  disposição  especial^  subordinar-se  ns  regras  do  art.  8®  do 
Regulamento  n.  5537  de  31  de  Janeiro  de  1874,  quando  a  mal- 
ta houver  sido  imposta  pela  Recebedoria  ou  outra  rei>artição 
administrativa.  Si  o  houver  sido  por  autoridade  judicial,  nos 
casos  em  que  lhe  incumbe,  o  recurso  deve  ser  apresentado  a 
e&ta,  para  lhe  dar  andamento,  não  só  por  bem  da  uniformida- 
de» mas  para  que  seja  presente  á  Presidência  logo  informado  e 
instruído  com  os  documentos  que  a  autoridade  recorrida  deve 
juntar  para  esclarecimento  da  questão. 

2."*  Quanto  ao  prazo  em  que  ficará  perempto  o  direito  de  re- 
curso, nada  dispondo  a  tal  respeito  os  Regulamentos  n.  4835 
de  1  de  Dezembro  de  1871  e  n.  5135  de  13  de  Novembro  de 
1872,  observar-se-ha  o  art.  10  do  citado  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleury* 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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N.  16  —  EM  10  DE  OUTUBRO  DE  1882 

ResolTO  nm  roearso  cm  matéria  do  modiçSo  de  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  —  Gabinete.  —  Rio  do  Janeiro  em  10  de  Outubro 
de  ISSâ. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  examinado  o  recurso  inter- 
posto por  António  Xavier  de  Arruda  Pinto  do  despacho  dessa 
Presidência  que  annuiiou  a  medição  e  demarcação  feita  pelo 
Juiz  commíssario  do  município  de  Cuyabá,  Euphrosino  Soa- 
res de  Moraes,  de  uma  posse  na  antiga  sesmaria  do  Aríçá>  á 
margem  direita  do  rio  Cuynbá,  e  considerando  : 

i.^  Que  nâo  se  trata  nos  autos  respectivos,  nem  de  reva- 
lidação de  sesmaria,  nem*  de  legitimação  de  posse  em  terreno 
do  Estado,  e  sim  da  legitimidade  de  uma  posse  estabelecida 
em  1861  por  consentimento  da  proprietária  do  terreno,  D.  Se- 
bastiana  Nuties  da  Cunha ; 

2.<»  Que  lambem  nDo  versa  a  questão  sobre  limites  da  posse 
com  terrenos  devolutos,  que  nenhum  dos  documentos  exhí- 
bidos  pelo  possuidor  designa  nas  respectivas  confrontações ; 
e  sim  dos  limites  dessa  posse  encravada  em  propriedade 
privada  com  uma  parte  desta,  que  successures  de  D.  Sebas- 
tiana  Nunes  da  Cunha  transferiram  por  compra  e  venda  a 
António  Manoel  da  Silva  Fontes ; 

3.®  Que  as  questões  de  acquisíção  de  dominio  por  qualquer 
titulo,  que  nâo  seja  concessão  do  Governo,  ou  occupação  pri- 
maria anterior  á  publicação  do  Decreto  de  30  de  Janeiro  de 
1854,  e  bem  assim  as  questões  de  limites  entre  propriedades 
particulares»  são  da  competência  das  justiças  ordinárias,  e 
excedem  a  attribuição  do  Juiz  commíssario  : 

Resolvo  confirmar  o  despacho  na  parte  que  annullou  o 
processo,  attenta  a  incompetência  do  Juiz  commíssario,  e  refor- 
mal-o  na  parte  que  determina  nova  medição  pelo  rumo  decla- 
rado na  escriptura  de  30  de  Junho  de  1874,  visto  que,  compe- 
tindo ao  Juiz  de  Direito  da  comorca  especial  em  que  está  situada 
a  antiga  sesmaria,  conhecer  de  toda  a  questão,  é  também  no 
foro  com m um  que  deve  ser  apurada  a  controvérsia  sobre  o 
ramo  da  linha  divisória,  íí  effeitos  legaes  da  referida  escri- 
ptura, declaratória  da  de  21  de  Abril  de  1874. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
afim  ae  que  o  faça  constar  aos  interessados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  André  Augusto  de  Pádua  Fleuri^. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Maló  Grosso. 

c/VVW\:A:/'V:/» 
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N.  17  —  EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1882 

Trata  da  elassifieaçSo  de  eseraTOi  menores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercío  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção.— N.  40.— 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Novembro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Consultou  Y .  Ex.  a  este  Ministério  em 
offlcio  de  11  do  mez  findo: 

l.o  Si  na  classífícaçao  dos  filhos  menores,  cujos  pais  foram 
libertados  pelo  fundo  de  emancipação,  devem  comprehender- 
se  unicamente  os  menores  de  12  annos^  ou  todos  os  de  21 
annos ; 
.2.<>  Si,  neste  ultimo  caso,  havendo  menores  de  12  annos  e 
maiores  desta  idade  até  21,  devem  ser  classificados  indistin- 
ctamente  ou  preferidos  os  primeiros. 

Declaro  a  V.  Ex.  que,  segundo  opina  no  citado  officío, 
pôde  appircar-se  a  este  caso  a  disposição  do  §2<>  n.  II  do  art.  27 
do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  18  -  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1882 

RosoIto  davidas  sobro  classifioaçlo  do  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  2*  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.—  N.  68.— 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  oflQcío  de  Y.  Ex.,  de  14 do  mez 
findo,  foram-me  presentes  os  papeis  relativos  á  classificação 
de  escravos  do  município  da  capital  dessa  província,  e  a  di- 
vergência havida,  a  tal  respeito,  entre  o  Juiz  de  orphãos  e  a 
Junta  classificadora. 

Examinados  os  referidos  papeis,  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex., 
para  os  fins  convenientes,  que  o  art.  27  do  Regulamento  de 
13  de  Novembro  de  1872  não  foi  omisso  em  relação  ás  mãi» 
com  filhos  ingénuos,  que  o  Juiz  de  orohãos  supp5e  não  po- 
derem ser  classificados  no  n.  I  §  2<^  do  oito  artigo  (mais  com 
filhos  livres)  e  sim  no  n.  Y  §  l^*  (mais  com  filhos  menores 
escravos).  As  escravas  de  que  se  trata  devem  ser  classificadas 
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na  primeira  daqaeilas  indicações,  devendo  entender-se  a 
expressão  filhos  livra  tacitamente  completada  peia  clausula 
em  virtude  da  lei  (ingénuos)  aliás  empregada  no  mesmo 
art.  27  §  i^*  n.  H,  e  não  repetida,  por  brevidade. 

Sendo  certo  que  a  círcumstancia  de  pertencer  nm  escravo  ao 
Gollector»  não  lhe  tira  o  direito  á  classificação,  uma  vez  que 
tenha  em  seu  favor  as  condições  legaes,  não  menos  o  é  que^ 
em  nenhum  caso,  poderá  o  Goliector  avaliar  o  dito  escravo, 
devendo-se  nomear  para  esse  fim  um  Collector  ad  hoc,  con- 
forme y.  El,  declarou  em  seu  officio  de  i7  de  Junho  ultimo 
ao  Juizde  orphãos. 

Declaro  finalmente  a  V.  Ex.  que  foi  regularmente  admittido 
o  recurso  do  Curador  Geral  dos  orphãos,  em  favor  dos  escra- 
vos de  alguns  menores ;  e  bem  assim  que,  não  sendo  de  rigor 
qne  todos  os  escravos  classificados  sejam  avaliados  e  libertos, 
basta  limitar  o  beneficio  da  lei  aos  que,  na  ordem  da  classifi- 
cação, tenham  direito  a  elle,  porquanto  o  art.  ^  do  Decreto 
n.  ^41  de  20  de  Setembro  de  1876,  dispondo  que  a  ciassifica- 
çio  comprehenda  somente  os  escravos  qne  possam  ser  liber- 
tados com  a  importância  da  quota  distribuída  ao  município» 
teve  por  fim  substituir  o  antigo  processo  da  classificação  por 
outro  mais  fácil  e  expedito,  conforme  se  exprime  o  Aviso  de 
30  de  Setembro  daquelle  anno,  e  não  exige  a  exacta  coinci- 
dência da  qnota  com  o  numero  dos  classificados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  André  Augusto  de  Padm,  Fleury. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  19  —  EM  6  DE  DEZEMBRO  EM  1882 

ATcrbaç2o  do  óbitos  de  eBcraTOs  e  ingcnuos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  da  Agricultura.— Gabinete.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1882. 

• 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Por  Aviso  de  23  de  Setembro  ultimo, 
o  Ministério  dos  Negócios  do  Império  submelteu  á  conside- 
ração do  Ministério  a  meu  cargo  o  o£Bcio  qne  lhe  dirigiu,  em 
i4  de  Julho  passado,  o  Vigário  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Pilar,  dessa  provinda,  solicitando  expedição  de  ordens 
para  qne  os  agentes  flscaes  encarregados  da  matricula  de 
escravos  e  ingénuos  não  fincam  averbação  de  óbitos  sem  qne 
lhes  seia  apresentada  a  respectiva  certidão  do  Parocho,  qne  t 
pastará  gratnitamente. 
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Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  ao  referido 
Vigário,  que  o  Governo  não  pôde  adoptar  semelhante  provi* 
dencia  quanto  á  limitação  da  prova  de  óbito,  porque,  con- 
forme a  legislação  vigente,  a  autoridade  civil  é  competente 
para  certiâcal-o  (Lei  n.  18â9  de  9  de  Setembro  de  1870  e 
Decreto  n.  560&  de  25  de  Abril  de  1874),  e  a  certidão  pôde 
ser  supprida  por  outras  espécies  de  provas,  como,  em  re- 
lação a  diversos  casos,  declaram  os  Avisos  deste  Ministério  de 
3  de  Julho  de  1875  e  16  de  Outubro  de  1876 ,  quanlo  á 
isenção  dos  emolumentos  das  certidões  de  óbito,  porqne 
nenhuma  lei  a  autoriza. 

Accresce  que  nenhuma  razão  de  conveniência  publica 
aconselha  que,  para  a  averbação  do  fallecimento  na  matrí- 
cula, se  exija  mais  do  que  a  declaração  determinada  nos 
arts.  21  e  31  do  Regulamento  apprcvado  pelo  Decreto 
n.  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871,  sob  as  penas  commi- 
nadas  nos  arts.  34  e  35,  sendo  os  Parochos  obrigados  a  ter 
livros  especiaes  para  os  registros  dos  nascimentos  e  óbitos 
dos  Olhos  das  escravas  (art.  87  §  5<>  do  Regulamento  de  13 
de  Novembro  de  1872),  e  a  prestar  officíalmente,  bem  como  os 
administradores  ou  encarregados  de  cemitérios,  até  os  dias  31 
de  Janeiro  e  de  Julho  de  cada  anno,  as  informações  especifi- 
cadas nos  arts.  23 .§  2^  e  31  do  citado  Regulamento  de  1871, 
sobre  todos  os  escravos  e  filhos  de  escrava  fallecidos. 

Quanto  ao  abuso  do  enterramento  fora  dos  cemitérios,  com- 
pete ás  autoridades  locaes  providenciar  do  modo  prescripto 
na  legislação  geral  ou  provincial,  que  fòr  applicavel. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—  Sr.    Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  20  —  EM  11  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

Mantom  a  alforria  de  qaatro  oscraTOS. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Gabinete.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Dezembro 
de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  de  10  de  Novembro  ultimo» 
sob  n.  77,  V.  Ex.  participou  que,  tendo  mandado  reformar 
a"*  classificação  de  escravos  a  que  se  procedera  no  município 
de  Gametá,  para  ser  applicada  a  terceira  quota  do  fundo  de 
emancipação,  ordenando  se  sobr'estivesse  nas  alforrias  e  en- 
trega das  cartas  até  se  e£fectuar  a  reforma,  com  observância 
das  preferencias  legaes,  o  T  supplente  do  Juiz  de  orphSos,  a 
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pretexto  de  nao  haver  em  tempo  recebido  a  ordem,  libertara, 
em  audiência  de  4  de  Outubro,  os  escravos  irreguiarmente 
classificados,  pelo  que,  depois  de  verificar  serem  inexactas  as 
informações  oíliciaes  prestadas  pelo  dito  Juiz  e  pelo  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  rendas,  resolvera  Y.  £x.,  demiltíndo  a 
este  e  suspendendo  aquelle,  mandar  responsabilisal-os,  e 
revogar  as  alforrias  de  quatro  dos  escravos,  por  andar  fu- 
gido um  delles,  até  á  reunião  da  Junta,  e  por  serem  os  três 
outros   solteiros. 

Declaro  em  resposta,  que,  embora  haja  V.  Ex.  bem  resol- 
vido sobre  a  reforma  da  classificaçào,  o  tenha  o  Juiz  de  or- 
phãos  infringido  oart.  32  §  2<>  n.  4  do  Regulamento  de  i3 
de  Novembro  de  1872,  devem  ser  mantidas,  de  conformidade 
coma  Imperial  Resolução  de  i5  de  Dezembro  de  1877,  as 
alforrias  dos  escravos  que  entraram  na  posse  da  liberdade, 
visto  não  se  verificar  o  excesso  da  quota,  nem  inversão  na 
ordem  da  classificação,  casos  únicos  em  que,  nos  termos  do 
art.  43  do  citado  regulamento,  a  alforria  é  retralavel,  de- 
vendo esses  mesmos  ser  deixados  á  apreciação  do  Governo^ 
como  determina  o  Aviso  de  li  de  Junho  de  1881. 

Cumpre  sim  que  V.  Ex.,  já  lendo  determinado  a  respon- 
sabilidade do  Juiz  e  do  empregado  fiscal,  imponha  a  multa 
comminada  no  art.  3°  do  Decreto  n.  8067  de  17  de  Abril 
do  anno  passado,  aos  responsáveis  pela  falta  da  averbação  da 
fuga  do  escravo,  e  providencie  para  que  sejam  attendídos,  na 
próxima  distribuição  do  fundo  de  emancipação,  os  escravos 
injustamente  preteridos  pela  Junta  classificadora. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—  Sr.    Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  21- EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

Manda  maDtor  a  classifleaç^o  do  am  oscravo,  cuja  mulhor,  do  condição  lirro, 

fallocon    depois   doUo  classiGcado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.—  N.  57. 
—  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1882. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  fallecido  a  mulher  livre  de 
um  escravo  classificado  para  ser  libertado  pelo  fundo  de 
emancipação,  no  município  de  Petrolina,  consulta  V.  Ex. 
a  este  Ministério^  em  officio  de  7  de  Outubro  ultimo,  si  a 
classificação  deverá  ser  mantida  ou  reformada. 
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Declaro  a  V.  Ex.  qae  a  elassifieaçio  deve  ser  mantida,  por- 
quanto o  Aviso  de  27  de  Setembro  de  1881,  referíndo-se  ao 
caso  de  exclusão  de  uma  escrava  classíâcada  como  casada 
eom  homem  livre  e  reconhecida  viuva,  resolveu  qoe,  si  a 
viuvez  era  anterior  á  classificação,  muito  regularmente  pro- 
cedeu o  Juiz  de  orphâos  que  preterira  da  libertação  a  dita 
escrava  ;  condição  que  se  não  verifica  no  caso  de  que  trata  o 
citado  officío  de  Y.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lourenço  Cavalcanti  de  AUm- 
querqtte. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 
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N.  22  —  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

Mantém  a  tenda  de  ornas  terras  enjos  compradores  reqnereramdeTolTel-u  ao 

Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  da  Agricultura.  —  2*  Secção.  — N.  1 
•^Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Dezembro  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Maciel  6t  Genros,  estabelecidos  com 
engenho  central  de  assucar  no  município  dessa  capital,  não 
tendo  podido  realizar  a  demarcação  das  terras  compradas  ao  Es- 
tado, nos  lermos  das  In-lrurçoes  que  baixaram  com  o  Decreto 
n.  56o5  de  3  de  Junho  de  1874,  requereram  que  a  primeira 
prestação  paga  lhes  fosse  restituida,  desistindo  da  compra  das 
ditas  terras.  Essa  Presidência,  fundando-se  em  que,  lavrado 
o  termo  de  compra  e  venda,  e  passado  o  titulo  provisório,  na 
forma  das  citadas  instrucções,  preenchidas  as  formalidades  le- 
gaes,  estava  o  contrato  perfeito  e  acabado,  indeferiu-lhes  a 
prelenção  ;  despacho  do  qual  os  ditos  Maciel  &.  Genros  recor- 
reram na  petição  que  acompanhou  o  officio  de  25  de  Feve- 
reiro ultimo,  ao  qual  respondo. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
que  o  Governo  Imperial  resolveu  indeferir  o  recurso  de  que  se 
trata,  e  confirmar  o  mencionado  despacho  que  negou  a  desis- 
tência solicitada  ;  porquanto,  os  recorrentes,  tendo  requerido 
e  obtido  as  terras,  a  prazo  de  dous  annos,  nos  termos  dos  arts. 
8,  9,  10, 15  16  e  19  daquellas  instrucções,  e  entrado  para  a 
Thesouraria  de  Fazenda  com  a  primeira  prestação,  na  impor- 
tância de  519^416,  pelo  que  lhes  foi  passado  o  título  provi- 
sório, mediante  o  qual,  por  força  do  art.  24,  ficararti  com  o 
direito  de  praticar  qualquer  acto  de  domínio,  sem  serem  cx)nsí- 
derados  invasores,  é  claro  que  as  ditas  terras  foram  desde  logo 
reputadas  como  de  sua  propriedade,  e  não  mais  do  Estado. 
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Ao  Estado,  porém,  reverterão  as  mesmas  terras,  por  força 
dos  arts.  40^  4z  e  43  das  referidas  instrucções,  si  os  recorren- 
tes não  satisfizerem  ao  total  pagamento  do  preço  marcado,  da- 
das as  condições  alli  prescriptas. 

Outrosim,  declaro  qae  os  recorrentes  nâo  podem  ser  consi- 
derados catiidos  em  commisso,  e  estão  exeiuidos  dessa  pena, 
como  quaesqner  outros  que  se  achem  nas  mesmas  circum- 
stancias.  Para  resolver  a  consulta  que  a  este  respeito  fez  o  ci- 
tado offlcio  dessa  Presidência,  em  sua  segunda  parte,  expeço 
a  V.  £x.  nesta  data  o  Aviso  n.  3. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
—  Sr,  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  23!— EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

Nomeia  uma  eommisftSo  do  EDgooheiros  para  domarcar  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  da  Agricultura.  —  2»  Secção.— N.  3. 
—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1882. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  nesta  data  dado  solução  á  pri- 
meira parte  do  offlcio  dessa  Presidência,  de  25  de  Fevereiro 
ultimo,  declaro  a  Y.  Ex.,  em  relação  á  segunda  parte,  que 
devera  ser  considerados  como  cabidos  em  commisso  os  con- 
cessionários que,  por  negligencia  ou  propósito,  deixaram  de 
demarcar  as  terras  compradas,  no  prazo  e  termos  da  lei ;  ex- 
cluídos, porém,  da  dita  pena  aquelles  que,  por  fnlta  de  pes- 
soal technico,  devidamente  autorizado,  não  poderam  cumprir 
aqaelia  condição. 

E  porquanto  convenha  effecluar  esse  serviço,  resolveu 
este  Ministério  nomear  uma  commíssào  composta  do  Enge- 
nheiro Júlio  Alves  da  Cunha,  e  os  Agrimensores  José  Gomes 
Netto  e  Virgílio  Ricardo  dos  Santos.  Esta  eommissao  ficará  ás 
ordens  de y.  Ex.,  que  marcará  aos  compradores  de  terras 
um  novo  prazo  para  satisfazerem  a  obrigação  da  lei,  decla- 
rando cabidos  em  commisso  os  (jue  a  não  cumprirem. 

Para  a  dita  eommissao  expediu  este  Ministério  as  instruc- 
ções,  inclusas  por  cópia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— LoMr<?i?po  Cavalcanti  de  Albuquer' 
que. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  24  —EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

RosoWe  duTÍdas  sobro  elassifieaçSo  do  escraTOS. 

Ministério  dos  Ne.{2:ocios  da  Agricultura,  Comraercio  e 
Obras  Publicas.— Gabinete.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  De- 
zembro de  1882. 

Consulta  V.  S.  em  officio  de  6  do  corrente  mez: 

1.0  Si,  verificando-se  a  viuvez  de  uma  escrava,  que  foi  clas- 
siQcada  como  casada,  pede  continuar  ella  na  ordem  das 
famílias. 

2.<>  Si  o  menor  escravo,  cuja  mãi  falleceu  antes  da  classi- 
ficação, pôde  ser  contemplado  na  ordem  das  famílias. 

3.*^  Si,  liberta  a  mãi  escrava,  os  seus  fílhos  menores  con- 
tinuam na  ordem  das  famílias. 

4.<*  Si  a  avaliação  judicial  feita  ba  três  annos,  em   partilha 

ãue  ainda  pende  de  embargos,  deve  prevalecer  para  o  preço 
a  alforria  pelo  fundo  de  emancipação. 

5.0  Si  os  escravos  que  entraram  em  uma  classificação  e  dei- 
xaram de  ser  libertados,  por  deficiência  da  quota,  têm  direito 
adquirido  á  alforria  pela  ulterior  distribuição  do  fundo  de 
emancipação. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  ás  primeira,  segunda  e  ter- 
ceira duvidas,  que,  verificado  serem  os  factos  da  viuvez,  da 
morte  e  da  libertação  anteriores  á  classificação,  nem  a  viuva 
escrava,  nem  os  filhos  menores  da  escrava  fallecida  ou  liber- 
ta, podem  entrar  na  ordem  da  emancipação  das  famílias ; 
visto  não  se  comprebenderem  em  nenhuma  das  clausulas  do 
art.  27  §  1®  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Quanto  á  quarta,  a  solução  eslá  nos  precisos  termos  do 
art.  40  §  3°  do  citado  regulamento,  que  manda  prevalecer  a 
avaliação  do  inventario  antes  da  adjudicação  por  sentença 
final  ;  e  assim  deverá  ser  observado  no  caso  occurrente, 
salvo  si  a  avaliação  é  também  impugnada  nos  embargos 
pendentes  de  julgamento. 

Em  relação  á  quinta  e  ultima,  declaro-lhe  que,  alterando-se 
as  condições  de  preferencia  legal  entre  uma  e  outra  classifica- 
ção, nenhum  direito  resulta  do  simples  facto  de  haver  sido  o 
escravo  classificado  no  anno  anterior,  e  que  para  o  caso  de 
injusta  preterição   ha  recurso  estabelecido  no  regulamento.. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que^  —  Sr.  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda. 
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N.  25  —  EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1882 

Noga  proTimento  a  am  roearso  de  mediçSo  do  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercío  e  Obr%s 
Publicas.—  Gabinete.—-  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 
de  i88i. 

Illm.  e  Exro.  Sr. —  Tendo  examinado  o  recurso  interposto 
por  Vicente  Ferreira  Maciel  e  Laurindo  José  dos  Santos  da  de- 
cisão dessa  Presidência,  que  annullou  o  processo  de  medição  e 
demarcação  de  um  terreno  sobre  o  rio  da  Illia,  na  fre^uezia  de 
Santa  ClirisUna  do  Pinhal,  que  requereram  os  ditos  recorrentes 
com  o  flm  de  obterem  titulo  legitimo,  nos  termos  da  Lei  n.  601 
de  18  de  Setembro  de  1850  e  Rej^ulamenlo  approvado  pelo 
Decreto  n.  1318  de  30  de  Janeiro  de  18o4,  nego  provimento 
ao  recurso  e  conQrmo  a  sentença,  visto  haver  controvérsia 
sobre  o  dominio,  da  qual  somente  o  Poder  Judiciário  pôde 
tomar  conhecimento  mediante  acçno  ordinária,  em  que  sfjam 
plenamente  discutidos  os  direitos  ás  mesmas  t^^rras  allegados 
pelos  recorrentes  e  pelos  recorridos  Tristão  José  Monteiro  e 
Pedro  Schimídt,  pretendendo  uns  e  outros  a  propriedade, 
por  efftito  das  escripturas  que  exbibem.  Devolvo  os  autos 
respectivos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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sobre  a  cobrança  do  imposto  relativo  ao  abaste  • 
cimento  d'ag:ua   aos  prédios  desta  cidade 15 

N.  25.— Em  3  de  Fevereiro  de  1883.— O  pagamento 
das  dividas  de  exercícios  findos  deve  ser  feito 
em  vista  do  próprio  processo  de  liquidação. .....        16 

N.  26. —  Em  3  de  Fevereiro  de  1883.— Sendo  pes- 
soaes  as  concessões  de  alfandegamento  de  ar- 
mazéns, ou  trapiches,  não  podem  estes,  quando 
alfandegados,  ser  transferidos  ou  arrendados 
sem  prévia  licença  do  Ministério  da  Fazenda. . .        16 

N.  27. —  Em  8  de  Fevereiro  do  1883. —  Dá  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  restituição  de  multa 
imposta  em  um  despacho  de  manteiga  em  latas, 
visto  que  a  respectiva  nota  foi  aceita  e  proces- 
sada pelo  peso  bruto  total 17 

N.  28.  — Em  10  de  Fevereiro  de  1883.— Estão  sujeitas 
ao  sello  as  licenças  concedidas  aos  Guardiães  da 
Armada,  visto  não  serem  estes  praças  de  pret.        17 

N.  29.— Em  10  de  Fevereiro  de  1883.— Compe- 
tência das  Collectorias  para  passarem  as  certi- 
dões a  que  se  refere  o  art.  1°  §  7o  da  Lei  n.  3122 
de  1882 18 

N.  30.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1883.— As  des- 
pezas  com  a  conservação  e  reparos  de  próprios 
nacionaes  ao  serviço  das  Administrações  Pro- 
vinciaes  devem  correr  por  conta  dos  respectivos 
cofres 18 

N.  31 .  —  Em  12  de  Fevereiro  de  1883.—  Sobre  o  modo  de 
se  arrecadarem  os  foros  e  laudemios  da  fazenda 
de  Santa  Cruz  cedidos  por  Sua  Magestude  o  Im- 
perador em  favor  do  Thesouro  Nacional 19 

N.  32.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1883.  —  Manda  res- 
tituir direitoa  de  mais  pagos  em  um  despacho 
de  ditb  caixas  contendo^  umas  morim  estamf^o 


4  INDtCX  DAS  DHCISSXS 

Pafs. 

e  oatraB  metim  lastroso  para  forro«  por  nSo 
.     terem  sido  observadas  as  disposições  legaes.       20 

N.  33.—  Em  13  de  Fevereiro  de  1883.-  O  imposto 
de  traasmissfio  de  propriedade  recahe  sobre  o 
preço  por  qae  ó  feita  a  cessão  dos  bens 20 

N.  34.— Em  13  de  Fevereiro  de  1883.— Dá  provi- 
mento ao  recnrso  de  am  CapitiLo  de  navio  contra 
a  multa  qne  lhe  foi  imposta  na  Alf  indega  da 
Bahia,  pelo  &cto  le  nSo  se  achar  eomoetente- 
mente  authenticado  o  manifesto  qae  alli  apre- 
sentou        21 

N.  35.— Em  14  de  Fevereiro  de  1883.— 'A*s  pro- 
postas para  arrendamento  de  próprios  nacionaes 
devem  sempre  acompanhar  os  conhecimentos  do 
depoeitOt  feito  pelo  proponente,  em  moeda  cor- 
rente       22 

N.  3ô—  Em  16  do  Fevereiro  de  1883.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de 
maia  pagos  por  uma  barrica  contendo  mercado- 
rias de  taxas  differentes,  visto  tor-se  procedido 
somente  á  conferencia  de  sabida ^ 

N.  37.— Em  16  de  Fevereiro  da  1883.— As  notas 
para  pagamento  de  differenças  de  direitos,  en- 
contradas em  despachos  de  mercadorias,  não 
estão  sigeitas  ao  sello *3 

N.  38.— Em  20  de  Fevereiro  de  1883.— Inlefere  um 
recurso  sobre  multa  de  direitos  dobra  los  por 
diffirença  de  qualidaie  em  um  despacho  de  ala- 
mares  de  U 23 

N.  39.— Em  22  de  Fevereiro  de  1883.— Nega  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  multa  por  differen- 
ça  de  qualidade  em  um  despacho  de  caixinhas 
de  chá  da  Índia 24 

N.  40.— Em  22  de  Fevereiro  de  1883.— Devem  ser 
aceitas  as  procurações  passadas  pelos  Ck^nsules 
brazileiros  em  proveito  próprio • 25 

N.  41. ««-Em    22  de  Fevereiro  de    1883.— Determina 

âue  os  empregados  da  Thesouraria  de  Fazen- 
%  da  Provincia  de  S.  Paulo  reponham  as 
quantias  que,  sem  ordem  do  Thesouro,  lhes 
foram  abonadas,  em  consequência  da  ele- 
vação da  mesma  Thesouraria  á  1*  classe  da  1* 
ordem 25 

N.  42—  Em  23  de  Fevereiro  da  1883.— Concessão 
de  licença  a  |^uiz  Carlos  Habbert,  sob  certas 
clausulas,  para  explorar  diamantes  e  outras 

Kiras  preoiosas    na    Pnmnola   do  Espirito 
»».... r...       26 
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N.  43.-*Em  24  de  Fevereiro  de  1883.— Concede per- 
miesSo  a  Dimas  Moralee  para  o  eommeroio  de 
mereadoriae,  pelo  rio  Içá  ou  Potomayo,  entre 
08  portos  do  Amazonas  e  o  da  ReputxUca  da  Co- 
lômbia         27 

N.  44.— Bm  26  de  Fevereiro  de  1883.— Defere  um 
recurso  sobre  a  entrega  de  uma  carta  de  nata- 
raiisaçflo,  indepenientemeate  do  pagamento  do 
sello,  a  que  estava  sujeita  na  data  de  sua  ex- 
pediçSo. , 27 

N.  45.— Em  27  de  Fevereiro  de  1883.— A  IS  brota 
náo  é  isenta  dos  direitos  de  ezportaçSo  na  Alfan- 
dega  dl  cidaie  do  Rio  Granie 28 

N,  46.— Gm  28  de  Fevereiro  de  1883.— Indica  o 
procedimento  a  segui  r-se  contra  o  CoUector  de 
renias  geraes  qoe  Jeixa  de  fazer,  por  negligen- 
cia, no  devido  tempo  o  lançamento  para  a  co- 
brança dos  impostos 28 

N.  47.— Em  3  de  Março  de  1883.— Determina  que  o 
exame  das  bagagens  dos  immigrantes,  á  vista  do 
estado  sanitário  dista  cidade,  seja  feito  a  bordo 
dos  navios  em  qoe  eiles  para  aqoi  vierem 29 

N.  48.—  Em  6  de  Março  de  1883.—  Sobre  o  sello  da 
Carta  de  reforma  dos  estatutos  de  oma  sociedade 
litteraria  e  da  de  autorizaçSo  concedida  a  uma 
sociedade  de  soccorros  motoos  para  funccionar 
no  Império. 29 

N.  49. —  Em  7  de  Março  de  1883. —  Dá  provimento  ao 
recorso  de  om  Commandante  de  paquete  contra 
a  malta  qoe  lhe  fora  impoata  pela  Al&ndaga  do 
Rio  de  Janeiro,  em  consequência  da  apprehensSo 
de  mercadorias  a  bordo  do  mesmo  paquete 30 

N.  õO.— Em  7  do  Março  de  1883.— Ezige  dis  The- 
soorarias  a  remessa  de  certos  trabalhos  para 
a  organização  do  Relatório  e  Synopse,qoe  devem 
ser  apresentados  ao  Corpo  LegisUtivo 31 

N.  51.— Em  7  de  Março  de  1883.—  A  arrecadaçfio 
e  entrega  d  )8  espólios  dos  officiaes  e  praças 
da  Armada  devem  ser  feitas  pelo  Juizo  de  au- 
sentes         31 

N.  52.— Em  8  de  Março  de  1883.— A  expedição  das 
guias  para  abato r  gado  fora  dos  limites  da  cidade 
depende  de  licença  da  lUma.  Gamara  Monicipal.        32 

N.  53 «—Em  8  de  Março  de  1883.— Sello  a  que  estão 
sujeitas  as  ordens  autorizando  o  despacho  livre 
de  direitos  das  mercadorias  a  que  a  tarifa  con- 
cede esta  isençflo. ,, • « •.,•.,....,       82 
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N.  54.— Em  8  de  Março  de  1883.— A  liquidaçSo  do 
tempo  de  serviço  dos  empregados  públicos 
compete  aos  Ministérios  a  que  elles  pertencem.       33 

N.  55.— Em  9  de  Março  de  1883.— Autoriza  as  The - 
sourarias  para  aceitarem  os  saques  que  sobre 
ellas  fizerem  os  Engenheiros  chefes  dos  districtos 
telegraphicos,  e  dá  providencias  a  tal  respeito.       34 

N.  56.—  Em  10  de  Março  de  1883.  —  Estão  compre- 
hendidos  nos  géneros  nacionaes  isentos  de 
direitos,  a  IS  lavrada  e  o  sebo  ou  graxa  de 
qualquer  qualidade 34 

N.  57.—  Ena  14  de  Março  de  1883.—  Permitte a  Dimas 
MoraloB  transferir  á  firma  a  que  se  associar, 
a  concessão  que  S3  lhe  fez,  relativa  ao  com- 
mercio  de  importação  e  exportação  pelo  rio 
Içá  ou  Potomayo 35 

N.  58.—  Em  14  de  Março  do  1883.—  Manda  que  os 
empregados  da  Alfandega  de  Santos  repo- 
nham as  quantias  que  indevidamente  lhes  foram 
abonadas,  em  consequência  da  elevação  da 
mesma  Alfandega  á  1^  ordem 35 

N.  59.—  Em  15  de  Março  de  1883.—  As  pensões  só 
podem  ser  pagas  aos  próprios  pensionistas  oii  a 
seos  legitimes  procuradores 36 

N.  60.-  Em  15  de  Março  de  1883.  —  Manda  res- 
tituir a  diversos  empregados  da  CJommissão  fis- 
calisadora  das  obras  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia  o  que  de  mais  se  lhes  cobrou 
pelo  sello  das  suas  nomeações 37 

N.  61.— Em  15  de  Março  de  1883.— Trata  da  re- 
clamação da  Praça  do  Commercio  do  Pará 
contra  a  deliberação  da  Thesouraria  da  mesma 
provincia,  que  mandou  cobrar  do  1*'  do  corrente 
mez  os  10  o/o  sobre  os  direitos  addicionaes  aos 
de  consumo,  e  a  nova  taxa  de  armazenagem. . .       37 

N.  62.— Em  16  de  Março  de  1883.— Dispensa  dos 
exames  de  álgebra  e  inglez  a  dous  Praticantes 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Goyaz 38 

N.  63.—  Em   17  de  Março  de  1883.—  Publicações  das 

leis  nas  províncias 39 

N.  64.— >  Em  17  de  Março  de  1883.— A  porcentagem 
pela  venda  de  estampilhas  do  sello  adhesivo, 
a  partir  do  exercício  de  1883-1884,  é  a  mesma 
que  se  deduz  da  demais    renda  ordinária....       39 

N.  65.—  Em  20  de  Março  de  1883.  —  Manda  res- 
tituir os  direitos  de  expediente  pagos  por  di- 
versas formas  de   ferro  para  purgar  assucar, 
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visto  estarem  taes  objectos  com prehend idos  nas 
disposições  do  Decreto  n.  8259  de  1881 40 

N.  66.— Em  20  de  Março  de  1883.— As  formas  e 
passadeiras  de  ferro  para  purgar  ou  refinar 
assacar  são  isentas  nâo  só  dos  direitos  de  con- 
sumo, como  dos  de  expediente  de  5  °/o 40 

N.  67.  — Em  20  de  Março  d3  1883.  —  Manda  res- 
tituir a  importância  dos  direitos  de  consumo 
que,  além  do  imposto  de  transmissão  de  p:*o- 
priedade,  foram  exigi  Iqs  na  Alfandega  de 
Paranaguá  pjli  arrematação  de  um  navio 
italiano 41 

N.  68.—  Em  20  de  Março  de  1883.  —  Indefere  um 
recurso  da  decisão  que  sujeitou  o  arrematante 
de  varias  sesmarias  em  Mato  Gros.so,  o  do  gado 
nellas  existente,  ao  pagamento  judicial  do  im- 
posto de  transmissão  de  6  o/o 41 

N.  69.— Em  27  de  Março  de  1883.— Solve  duvidas 
acarca  da  cobrança  dos  foros  devidos  por 
vários  foreiros  da  imperial  fazenda  de  Santa 
Cruz • 42 

N.  70.—  Em  28  de  Março  de  1883.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados 
por  accrescimo  de  mercadorias,  visto  não  ex- 
ceder de  50$000  a  differença  dos  direitos 43 

N.  71.— Em  30  de  Março  de  1883.— Declara  que, 
sendo  o  sello  imposto  geral,  não  pôde  ficar  a 
cargo  das  Collectorias  Provinciaes  a  arrecada- 
ção do  que  é  devido  pelas  patentes  dosoíficiaes 
da  Guarda  Nacional 44 

N.  72.-^  Em  30  de  Março  de  1883.—  Nega  o  abono  de 
meio  soldo  á  viuva  de  um  official  do  Exercito 
que  fora  reformado  de  conformidade  com  a  Lei 
n.  41  de  20  de  Setembro  de  1838 44 

N.  73.—  Em  31  de  Março  de  1883.—  Declara  niío 
ter  direito  á  ajuda  de  custo  de  preparos  de 
viagem  um  Escripturario  da  Alfandega  do  Ceará 
que,  achando-se  com  licença  nesta  Corte,  foi 
removido  para  a  Alfandega  do  Pará 45 

N.  74.— Em  2  de  Abril  de  1883.— Creação  de  uma 
Collectoria  no  município  do  Espirito  Santo, 
Provincia  de  Minas  Geraes 46 

N.  75.— Em  4  de  Abril  de  1883.— Sobre  &  entrega 
do  espolio  de  um  súbdito  estrangeiro  a  cuja 
arrecadação,  realizada  pelo  Juiz  Municipal  do 
termo,  não  compareceu  o  respectivo  Agente 
consular 46 
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N.  76.— Em  5  de  Abril  de  1883.^  GreaçSo  de  ama 
Cjllectoria  no  municipio  de  S.  JoSo  Nepo- 
maceno,  Província  de  Minas  Geraes 47 

N.  77.— Em  5  de  Abril  de  1883.— Nfto  tem  logar  a 
reslituição  da  taxa  de  escravos,  ainda  que  no 
correr  do  exercício  o  escravo  S3  liberte  ou  fal- 
leça. 47 

N.  78.— Em  5  de  Abril  de  1883.-*  Sobre  o  paga- 
mento de  porcentagens  e  custas  aos  Juizes  e 
Escrivães  dos  Fei  tos  .da  Faz ;  nda 48 

N.  79.-- Em  5  de  Abril  de  1883.— Na  isenção  de 
dirviitos  concedida  ás  estradas  de  ferro  só  estão 
comprehendídos  os  de  importaçAo,  e  nSo  os  de 
expediente 49 

N.  80.— Em  6  de  Abril  de  1883.—  Permitte  a  navega- 
çSo  livre  ás  embarcações  empregadas  no  ser- 
viço da  xarqueala,  que  Raphael  Di^l  Sar 
pretenie  crear  nas  margens  do  rio  S.  Lourenço.       50 

N.  81— Em  6  de  Abril  de  1883.—  Providencia  sobre 
a  substituição  das  notas  de  10|000  da  6^ 
estampa • 50 

N.  82.— Em  10  de  Abril  de  1883.— Os  empregados 
de  Fazenda  não  podem  accumular  aos  seus 
ordenados  as  porcentagens  de  Collectores  e 
Escrivães  das  CoUectorias,  quando  servem  em 
commissão  estes  legares 51 

N.  83.—  Em  10  de  Abril  de  1883.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  da  Companhia  Beberibe  de 
Pernambuco,  contra  a  exigência  de  imposto 
predial  de  um  engenho  e  casas  situadas  em 
terras  ao  mesmo  pertencentes 51 

N.  84.  —Em  12  de  Abril  de  1883.  —  Sob^e  a  co- 
brança do  imposto  de  pharóes  a  que  estSo  su- 
jeitos os  paquetes  a  vapor  das  linhas  regulares.       52 

N.  85.— Em  12  de  Abril  de  1883.— Declara  somente 
sujeita  ao  sello  proporcional  a  apólice  da 
divida  publica  que  n'um  inventario  e  partilha 
de  bens  tocara  ao  filho  do  finado,  com  a  obriga- 
ção de  pagar  as  despezas  do  mesmo  inventario..       52 

N.  86.  --  Em  13  de  Abril  de  1883.  —  Manda  res- 
tituir direitos  d»  exportação  pagos  nos  exercí- 
cios de  1878  a  1880,  por  1.128  saccas  de  café 
que  não  embarcaram. , , 53 

N,  87.—  Em  14  de  Abril  de  1883.—  As  mercadoriu 
depositadas  em  armaz<)ns  e  entrepostos  devea 
pagar  os  direitos  que  vigorarem  ao  tempo 
em  que  forem  postM^emdeB{»oho..«.i.,..t.      64 
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N.  88.-*  Em  14  de  Abril  de  1883.—  Só  é  attendWel  a 
indemnizjção  por  damno  quando  este  provém 
de  culpa  ou  negligencia  da  Alfandega,  ou  de 
cansa  que  por  ella  podesse  ter  sido  ovittda...        54 

N.  89.— Em  14  da  Abril  de  1883.  —  Restituição  da 
importância  da  taxa  cobrada  sobre  escravos 
occapa  ios  no  serviço  da  lavoura 55 

N.  90.—  Era  16  de  Abril  de  1883.—  Os  trilhos  de 
ferro  importados  pelas  companhias  de  carris 
urbanos  movidos  por  tracção  animal  são  isentos 
dos  direitos  ae  consumo 55 

N.  91.— Em  16  de  Abril  de  1883.— Dos  despachos 
de  géneros  que  gozam  da  isenção  de  direitos 
devem  as  Alfandegas  rem^tter  cóinas  authen- 
ticas,  e  não  3^*  vias,  á  repartição  superior....        56 

N.  92.—  Em  16  de  Abril  de  1883.-  Solve  duvidas 
das  CoUectorias  de  Iguassú  e  Valença  acerca  da 
cobrança  da  taxa  de  escravos 57 

N.  93.—  Em  16  do  Abril  de  1883.—  Confirma  a  decisão 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  que  recusou 
aceitar  uma  certidão  de  descarga  de  mercadoria 
reexportada  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  por 
dar-se  divergência  não  b6  quanto  à  quantidade 
como  á  qualidade   da  morcadoria 57 

N.  94«— Em  16  de  Abril  de  1883.— A  cessão  dos 
direitos  da  creador,  entre  os  quans  não  entre 
algum  c^rto  e  definitivo  sobre  immoveis,  está. 
apenas  sujeita  ao  sello  proporcional •         58 

N.  95.— Em  16  de  Abril  de  1883.— Sobre  um  re- 
curso concernente  aos  direilos  de  puxadores  de 
seda  e  algodão  para  carros,  de  (^ue  o  Tribunal 
do  Thesouro  não  tomou  conhecimento  por  se 
achar  o  mesmo  recurso  psrempto •         59 

N.  96.—  Em  17  de  Abril  de  1883.—  Provimento  de 
um  recurso  contra  a  elevação  da  taxa  do 
imposto  de  industrias  e  profissões  devido  por 
um  mercador  de  productos  chimicos,  ficando 
este,  porém,  sujeito  á  multa  pela  mora  do  pa* 
gamoD  to /59 

N.  97.— Em  17  de  Abril  de  1883.  —  Indefere  um 
recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados,  por 
dififerença  de  qualidade,  em  um  despacho  de  re« 
exportarão , 6Q 

N.  98.—  Em  18  de  Abril  do  1883.  —  Pela  falta  oa 
damno  causado  ás  mercadorias  existentes  nai 
Alfandegas,  armazéns  ou  depósitos  alfandegados 
slo  responsáveis  os  empregados  a  oiga  guarde 
estiyerem  as  mesmas  meroadorias .  •  # .  t »        0( 
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N.  99.  —  Em  18  de  Abril  de  1883.  —  Devolve  á 
Thesouraria  de  Pernambuco,  para  o  devido  jul- 
gamento, o  recurso  de  um  Fiel  de  armazém  da 
Alfandega  sobro  responsabilidade  por  damno 
causado  em  uma  caixa  com  mercadorias 61 

N.  100 —  Em  18  de  Abril  de  1883.— E'  licito  dar  busca 
tanto  nas  cassis  em  que  constar  acharemnse  á 
venda  bilhetes  de  loterias  provi nciaes  o  estran- 
geiras, como  nas  que  annunciam  receber  en- 
commen  ias  para  elles 62 

N.  101.  —Em  19  de  Abril  de  1883.  —Nas  petições 
para  a  cobrança  da  divida  activa  devt^m  os  Pro- 
curadores Físcaes  ajuntar  todas  as  certidões 
relativas  a  um  mesmo  devedor,  sendo  a  divida 
de  idêntica  origem 63 

N.  102.— Em  20  de  Abril  de  1883.— Recommenda 
ás  Thesourarias  que  sem  prévia  autorização 
nSo  excedam  os  créditos  que  lhes  forem  distri- 
buídos         63 

N.  103,  —Em  20  de  Abril  de  1883.  —Determina 
que  revertam  em  benebcio  da  receita  geral  as 
quantias  cobradas,  a  titulo  de  busca,  pelo  Se- 
cretario da  Inspectoria  dos  terrenos  diamantinos 
em  Minas  Geraes 64 

N.  104.-*- Em  24  de  Abril  de  1883.  -Assemelha 
para  o  pagamento  do  imposto  de  industrias  e 
profissões  as  fabricas  de  manteiga  ás  de  refina- 
ção de  gordura  de  animal  suino,  e  as  de  trans- 
parentes á  industria  de  empalhador  com  esta- 
oelecimento ^4 

N.  105.—  Em  25  de  Abril  de  1883.—  Os  Cobradores 
das  Recebedorias  tem  direito  á  porcentagem 
calculada  nâio  só  sobre  a  importância  dos  im- 
postos que  arrecadam,  mas  também  sobre  a 
das  multas  que  cobram  dos  contribuintes 65 

N.  106.— Em  26  de  Abril  de  1883.— Os  Chefes  das 
repartições  situadas  em  legares  distantes  da 
sede  das  Thesourarias  de  Fazenda  podem  man- 
dar cumprir  as  portarias  de  licença  que  lhes 
forem  apresentadas 66 

N.  i07.— Em26  de  Abril  de  1883.— As  nomeações 
para  Secretários  de  Inspecção  militar  estão 
sujeitas  ao  sello  fixo  de  17$000 66 

N.  108.— Em  27  de  Abril  de  1883.—  Manda  promover 
o  andamento  do  processo  relativo  ao  sequestro 
do  Convento  de  Santo  António,  na  Província 
do  Maranhão 67 
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N.  109.— Em  28  de  Abril  de  1883. —Autoriza  a 
cobrança,  mediante  gaias  pass  idas  pelas  repar< 
tições  competentes,  dos  impostos  não  pagos 
em  tempo  por  Cartas  Imperiaes  e  Decretos  de 
concessões  diversas,  já  recolhidos  aos  archivos 
das  mesmas   repartições 67 

N.  110.— Em  28  de  Abril  de  1883.-  Nega  provimento 
a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados 
por  difTerança  de  quantidade  em  um  despacho 
de  perfumarias 68 

N.  111.—  Em  30  de  Abril  de  1883.—  Mania  restituir 
a  importância  dos  direitos  de  exportação  co- 
brados na  Alfandega  de  Manáos  por  25  caixas 
contendo  borracha,  vindas  do  Peru  em  transito 
para  Liverpool 69 

N.  112.—  Em  2  de  Maio  de  1883.—  Nega  provimento 
a  um  recurso  concernente  ao  pagamento  de 
uma  quantia,  principal  e  custas,  a  que  fora 
condemnada  a  Fazenda  Nacional 70 

N.  113.— Em  4  de  Maio  de  1883.— Resolve  qne  o 
commercio  habitual  de  escravos  por  conta  pró- 
pria está  sujeito  ao  imposto  especial  sobre 
casa  de  commissSo  de  escravos 70 

N.  114.— Em  5  de  Maio  de  1883.— O  tabaco  fabri- 
cado, que  fòr  importado,  está  sujeito  ao  im- 
posto de  40  o/o  de  consumo 71 

N.  115.—  Em  7  de  Maio  de  1883.  — Autoriza  o  afora- 
mento das  terras  do  extincto  aldeiamento  da 
Escada,  na  Provincia  de  Pernambuco,  e  dá 
outras  providencias  acerca  das  mesmas  terras.        72 

N.  116.— Em  8  de  Maio  de  1883.— Sobre  a  pratica 
seguida  na  Alfandega  de  Santos,  relativamente 
ao  despacho  das  mercadorias  sujeitas  a  direi- 
tos <id  valorem 73 

N.  117.—  Em  11  de  Maio  de  1883.—  Trata  da  emissSo 
das  novas  estampilhas  de  sello  do  valor  de  100 
réis 73 

N.  118.—  Em  12  de  Maio  de  1883.—  Ordena  que  seja 
fielmente  executada  a  disposição  5*  das  Instruc- 
ções  de  27  de  Março  de  1851,  e  providencia 
sobre  a  entrega  dos  livros  de  talão  aos  CoUe- 
ctores  e  Administradores  de  Mesas  de  rendas.        74 

N.  119.—  Em  15  de  Maio  de  1883.—  Indefere  um 
recurso  sobre  o  despacho  de  uma  caixa  con- 
tendo cadeiras,  que  foi  abandonada  pela  parte 
por  terem  sido  as  mesmas  cadeiras  classificadas 
como   finas 74 
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N.  120.— Em  18  de  Maio  de  1883.— Declara  ane 
08  dinheiros  de  defuntos  e  ausentes,  arrecada- 
dos em  municipio?  situados  fora  das  sedes  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  devem  ser  recolhi- 
dos ás  respectivas  Colleetorias,  e  que  aos 
Collectores  e  Escrivães  cabe  porcentagem  por 
essa  arrecadação 75 

N.  121.— Em  19  de  Maio  de  1883.—  Sobre  a  entrega 
ao  Museu  Nacional,  dos  objectos  de  prata 
encontrados  nas  excavações  faltas  no  lo^  da 
nova  Praça  do  Commercio 76 

N.  122.—  Em  19  de  Maio  de  1883.—  Concessão  de  favo- 
res e  privilégios  aos  vapores  da  Companhia 
Nev>-Yorh  and   Rio  Steam  Ship  Line 76 

N.  123.—  Em  19  de  Maio  de  1883.  —  Approva  a 
decisão  da  Recebedoria  do  Rio  de  Jaueiro,  de 
sobr 'estar  no  cumprimento  de  um  precatório 
para  levaatamânto  de  dinheiros,  recolhidos 
ao   cofre  de  depósitos  públicos  a  seu  cargo...       77 

N.  124.- Em  19  de  Maio  de  1883— Manda  cum- 
prir na  Mesa  de  rendas  de  Pelotas  o  disposto 
no  art.  362  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860,  visto  não  haver  alli  Capitania 
de    Porto 77 

N.  125.— Em  21  de  Maio  de  1883.— Sobr3  o  sello  do 
titulo  que  contenha  duas  ou  mais  mercês 
iguaes 78 

N.  12G.— Em  21  de  Maio  de  1883.— Resolve  uma 
consulta  da  Directoria  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  acerca  do  pagamento  ou  restitui- 
ção de  quantias  que  deixam  de  ser  satisfeitas  aos 
empregados  e  a  outros  credores,  por  qualquer 
motivo,  nos  exercícios  em  que  são  escriptu- 
radas 79 

N.  127.— Em  25  de  Maio  de  1883.-  Estão  isentos  de 
direitoj  de  consumo  os  trilhos  de  forro  desti- 
nados ás  em  prezas  de  carris  urbanos,  de  trac- 
ção   animada 80 

N.  128.—  Em  25  de  Maio  de  1883.—  Declara  que 
podem  ser  despachados  livres  de  direitos  de 
consumo,  indep  ^ndento  de  ordetQ  doste  Minis- 
tério, os  trilhos  com  as  respectivas  panellas 
e  mais  perieaças,  importados  para  o  serviço 
da  Comi)anhia  Transportes  Urbanos  da  ca- 
pital 'da  Bahia ^1 

N.  189,— Em  26  de  Maio  do  1833.— ladica  os  sig- 
naes  das  nota)  do  Banco  do  Brazil  do  valor 
de  2001,  que   S8  estão  sabititaindo . ,  m  •  •  •  *  •      ^^ 
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N.  130.— Em  29  de  Maio  de  1883.^  Dá  os  signaes 
das  estampilhas,  qae  vão  sor  emittidas,  do 
valor  de  5J$0J0 82 

N.  131.— Em  31  de  Maio  de  1883.— Sobre  a  co- 
brança do  shIIo  de  5<>/o  devido  das  gratifica- 
ções arbitradas  a  empregados  -—  por  serviços 
extraordinários 83 

N.  132.—  Em  2  de  Jnnho  de  1883.—  Nâo  podem  servir 
na  m^sma  Collectoria  como  Collector  e  Escri- 
vão parentes  ascendentes,  descendentes  on 
coUateraes,  ainda  mesmo  por  afinidade.....        84 

N.  133.— Em  4  de  Junho  de  1883.—  As  malheres 
não  podem  ser  fiadoras  de  responsáveis  da 
Fazenda  Nacional 84 

N.  134.  — Em  4  de  Janho  d^^  1883.  —  Modelo  para  os 
quadros  da  divida  activa  que  as  Thesourarias 
devem  remetter  ao  Thesoaro  até  o  fim  de 
Janeiro  de  cada  anno 85 

N.  135.— Em  4  de  Junho  de  1883.— Aos  professores 
interinos  dos  Seminários  Episcopaes  só  com- 
pete vencimento  qnando  se  acham  em  efièr 
ctivo  exercicio 86 

N.  136.—  Em  5  de  Junho  de  1883.— Taxa  dos  juros 
dos  depósitos  do  cofre  de  orphaos  e  dos  pecú- 
lios de  escravos 86 

N.  137.—  Em  6  de  Junho  de  1883.  —  Manda  li- 
quidar com  a  maior  urgência  a  divida  activa 
proveniente  de  impostos  lançados 87 

N.  138.—  Em  8  de  Junho  de  1883.— As  Thesourarias  de 
Fazenda  não  devem  exceder  os  créditos  que  lhes 
são  distriboidos  para  as  despezas  a  seu  cargo. . .        87 

N.  139.—  Em  8  de  Junho  de  1883. —  Indica  os  si- 
gnaes  característicos  das  novas  estampilhas,  aue 
vão  ser  em^ttidas,  dos  valores  de  400  reis, 
ISJOO  e  20$0a0 88 

N.  140.— Em  9  de  Jnnho  de  1883.— Recommenda 
a  fiel  observância  do  mo  !elo  de  balanços  man- 
da lo  executar  pela  Circular  de  20  de  Fevereiro 
de   1854 89 

N.  141. —  Em  lide  Junho  de  1883. — As  mercadorias 
descarregadas  do  navio  arribado  e  depositadas 
nos  armazéns  da  Alfandaga  devem  pagar  ar- 
mazenagem e  o  serviço  das  Gapatazias 89 

N.  142 Em  12  de  Junho   de   1883.—  Sobre  a  taxa 

que  devem  pagar  as  camisas  de  lâ,  grossas, 
ponto  de  meia,  próprias  para  «rabalhadorM  ou 
nmhmheúrDB • 
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N.  143.— Em  16  de  Junho  de  1883.— Explica  a  dis- 
posição do  art.  12,  paragrapho  iiaico,  n.  2,  da 
Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de    1882....       90 

N.  144. —  Em  16  de  Junho  de  1883.—  O)  prédios  per- 
tencentes ás  companhias  de  estradas  de  ferro 
pagam  imposto  predial  dobrado,  sendo  que  a 
'  despeza  com  este  o  outros  impostos,  a  que  as 
mesmas  companhias  estejam  sujeitas,  não  deve 
ser  levada  á  conta  da  de  custeio 91 

N.  145.— Em  16  de  Junho  de  1883.— Está  sujeita 
ao  pagamento  do  sello  toda  concessão  que 
importar  privilegio 92 

K.  146.—  Em  16  de  Junho  de  1883.  —  Confirma  a 
classificação  de  —  jaquetões  de  ponto  de  meia 
de  lã  —dada  na  Alfandega  á  merca loria  sub- 
mettida  a  despacho  como  —  camisas  de  lã 
grossas  para  marinheiros  ou   trabalhadores...       92 

N.  147.— Em  19  de  Junho  de  1883.— Manda  resti- 
tuir direitos  de  mais  pagos  em  um  despacho 
de  calçado 93 

N.  148.— Em  20  de  Junho  de  1883.—  Os  títulos  de 
nomeação  expedidos  pelas  llepartições  Geraes 
não  são  obrigados  a  registro  nas  Secretarias 
das  Presidências  de  província,  e  só  no  caso 
de  o  requerer  o  nomeado  ficará  o  titulo  su- 
jeito ao  pagamento  do  que  fòr  devido  por 
essa  formalidade 94 

N.  149.— Em  25  de  Junho  de  1883.—  Os  pecúlios 
com  que  os  escravos  contribuem  para  auxilio 
de  sua  liberdade  devem  ser  com  toda  brevi- 
dade recolhidos  ás  estações  fiscaes  ou  ás  Agen- 
cias da  Caixa  Económica -^ 

N.  150.— Em  2  de  Julho  de  1883.— Creação  de  uma 
CoUectoria  de  rendas  geraes  na  villa  de  Tra- 
hiry,   Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte 95 

N.  151.— Em  2  de  Julho  de  1883.— Sobre  o  abaso 
praticado  por  varias  companhias  de  estradas 
de  ferro  de  manufacturarem  nas  respecti- 
vas officinas  productos  para  consumo  par- 
ticular        96 

N.  152.— Em  3  de  Julho  de  1883.— Os  Praticantes  e 
Officiaes  de  descarga  devidamente  habilitados 
não  são  obrigados  a  repetir  no  concurso  de 
2*  entrancia  os  exames  que  fizeram  no  de  1.*       97 

N.  153.— Em  4  de  Julho  de  1883.—  Os  vencimentos 
dos  Jaizes  substitutos  constituem  despeza  do 
Ministério  da  Justiça. ^ 
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N.  154.— Em  4  de  Julho  de  1883.— Manda  elimi- 
nar  do  serviço  um  Guarda  da  Mesa  de  rendas 
de  Mossoró,  por  terem  cessado  as  attribuiç5es 
da  dita  Mesa,  e  n2o  ter  elle  direito  á  re- 
forma         98 

N.  155.—  Em  4  de  Julho  de  1883.—  O  Thesoureiro  do 
Repartição  de  Fazenda  que  fôr  eleito  membro 
de  Assemblóa  Provincial  deverá,  aceitando  este 
cargo,   renunciar  o  seu  emprego 99 

N.  156.— Em  6  de  Julho  de  1883.— Approva  a  deli- 
beração da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Sergipe 
de  restabelecer  a  Collectoria  da  villa  de  Ria- 
chuelo 100 

N.  157.— Em  6  de  Julho  de  1883.— Nega  approva- 
çSo  a  uma  despeza  feita  pela  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Piauhy,  sem  ordem  do  Thesouro.      100 

N.  158.— -Em  6  de  Julho  de  1883.— Não  pôde  ser 
permittida  a  conferencia,  somente  pelas  guias 
que  as  acompanham,  das  mercadorias  estran- 
geiras navegadas  por  cabotagem  de  umas  para 
outras  provindas 101 

N.  159.—  Em  7  de  Julho  de  1883.—  Declara  que  o 
art.  18  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de 
1880  revogou  a  Circular  de  9  de  Abril  de  1879 
e  as  mais  disposições  anteriores  que  lhe  sejam 
contrarias 101 

N.  160. —  Em  7  de  Julho  de  1883. —  Sem  prévia  auto- 
rização do  Thesouro  não  podem  os  Inspectores 
das  Thesourarias  ordenar  o  pagamento  de  di- 
vidas de  exercicios  ândos 102 

N.  161 . —  Em  9  de  Julho  de  1883.—  Sobre  a  acquisição 
das  casas  e  terrenos  situados  na  ilha  do 
Bom  JesUs,  possuidos  por  particulares 103 

N.  162.— Em  9  de  Julho  de  1883.  — Ordena  a  restitui- 
ção do  que  de  mais  foi  abonado  ao  Contador  de 
uma  Thesouraria  de  Fazenda  pelo  exercicio 
interino  do  logar  de  Inspector,  não  estando 
vago  esse  logar 103 

N.  163.— Em  10  de  Julho  de  1883.— Os  Guardas  das 
Mesas  de  rendas  al&ndegadas  não  tem  direito 
á  reforma 104 

N.  164.— Em  12  de  Julho  de  1883.— A  substituição 
de  Guarda-mór  da  Alfandega  nSo  pôde  recahir 
no  .Commandante  da  força  dos  Guardas 105 

N.  16  .— Em  13de  Julhode  1883.— Recommenda  ás 
Thesourarias  a  pontual  remessa  de  seus  balan- 
ços mentfaes 105 
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N.  166.—  Em  13  de   Jalho  d^  1883.—  Sobre  o  paga- 
mento de  custas  em  pDcessos  movidos  cmtra  - 
devedores    do  Estado,  presideotes  no  interior 
das    provinc^ias 106 

N.  167.—  Em  13  de  Julho  de  1883.  — Aporova  a  trans- 
ferencia da  Mesa  de  readas  de  Granja  para 
Camociffl,  e  a  creaçSo  de  uma  Gollectoria  na- 
quelia  logar 107 

N.  168.— Em  13  de  Julho  de  1883.— Manda  resti- 
tuir a  importância  de  armazenag  m  inlevi- 
damente  ,cobrada  na  Alfandega  de  Santos,  em 
um  despacho  de  fogos  da  China 107 

N.  169.— Em  13  de  Julho  de  1883.— Provimento  de 
um  recurso  sobre  a  restituição  de  diretos  de 
mais  por   um  des,»acho  de  morim,  em  conse- 

3uencia  de   equivoco  na  declaração  da  quali- 
aie  da  mercadoria 108 

N.  170.— Em  16  de  Julho  de  1883.— Ordenn  ás  The- 
sonrarias  *que  reoommendem  aos  A<^entes  fis- 
cae3  a  maior  attenção  na  classificação  dos 
escravos  que  tem  de  ser  manumittidos  pelo 
fundo  de  emancipação 109 

N.  171.— Em  16  de  Julho  de  1833— Sello  das  no- 
meações para  Agentes  do  Correio 109 

N.  172.— Em  17  de  Julho  de  1883.— Manda  reco m- 
mendir  ao3  Escrivães  doa  Juízos  dos  Feitos 
da  Fazenda  Nacional  que  consignem  á  mar- 
gem dos  mandados  executivos  fiscaes  as  respe- 
ctivas custas    discriminadamente 110 

N.  173.—  Em  19  da  Julho  de  1883.—  O  Commissario 
vendedor  de  aguardent  ^  devo  pagar  as  mesmas 
taxas  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
marcadas  para  o  mercador  de  aguardente  por 
grosso 111 

N.  174.— Em  20  de  Julho  di  1883.— Não  estão  su- 
jeitas ao  pagamento  de  busca  as  certidões 
pedidas  pelos  possuidores  d^  escravos,  para 
provarem  que  se  acham  quites  da  taxa 112 

N.  175.—  Em  21  de  Julho  de  1883.—  Sobre  as  attPibui- 
ÇÕ3S  das  Mesas  de  rendas  da  Provincia  do  Rio 
Grande  dp  Sul 113 

N.  176.— Em  23  de  Julho  de  1883.— Provimento  de 
um  recurso  sobre  revalidação  de  nm  contrato  de 
sociedade  commercial,  que.  não  pagou  em  tempo 
o  sello  devido 113 

N.  177»— Em  23  de  Jultio  de  1883.—  Indefere  a  pre- 
teação  do  Adminietnsdor  e  Eierivflki  da  Mesa  de 
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rendas  de  S.  GhristovSo,  Província  de  Sergipe, 
á  coQtinuaçSo  do  abono  de  vencimento  qae  per« 
cebiam  em  virtude  da  Oi^dem  de  5 de  «lanho  de 
1879 114 

^.  178.— Em  23  de  Julho  de  1883.—  Sobre  uma  repre- 
sentaçfto  da  Asaociaçâo  Cowmercial  da  Bahia 
contra  a  cobrança  do  seilo  de  200  réis  doa  che- 
ques ao  portador 115 

N.  179.—  Em  24  de  Julho  de  1883.— Approva  a  creaçSo 
de  uma  Gollectoria  na  villa  do  Buquim,  Pro- 
vincia  de  Sergipe,  e  exig>^  certas  informaç9es 
a  resp  ito  da  mesma  Gollectoria 115 

N.  180.— Em  24  de  Julho  de  1883.— Das  notas  do 
Banco  do  Brazil  só  têm  curso  forçado  nas  pro- 
víncias as  das  caixas  fíli  les  creada^  nas  mesmas 
províncias. 116 

N.  181.— Em  27  de  Julho  de  1883.— Dá  provimento 
ao  recurso  do  filho  de  um  responsável  da  Fa- 
zenda Nacional,  já  fallecido,  sobre  a  restituição 
do  stkldo  encontrado  a  £avor  do  mesmo  respon- 
sável, na  verificação  de  suas  contas 116 

N.  182.—  Em  27  de  Julho  de  1883.—  Náo  tem  direito 
o  empregado  ao  abono  da  iguda  Je  custo  inte- 
gral para  preparos  d  •  viagem,  aites  de  iecor- 
r  do  o  prazo  de  dous  annos  do  recebimento  da 
ultima 117 

N.  183.— Em  Ide  Agosto  de  1883.— Ori  títulos  para 
empregos  de  vencimento  annual  de  200$  para 
cima,  expe  lidos  .mt  TÍormpnte  ao  Regulaiuento 
n.  8946  deste  anno.  desrem  p'gar  o  sello  do  Re- 
gulamento que  então  vigorava 118 

N.  184.  — Em  6  de  Agosto  de  1883.  — Sobre  o  imposto 
de  pharòes  que  deve  pasmar  um  vapor  estran- 
geiro empregado  na  con  ucção  de  material  de 
uma  estrada  de  ferro 118 

N.  185.— Em  10  de  Atesto  de  18^3.— O  empregado 
sorteado  para  servir  no  Tribunal  do  Jury  n&o  é 
obrigado  a  comparecer  á  repartição,  emquanto 
fizer  parte  do  mesmo  Tribunal 119 

N.  I8Ô.— Em  11  d'  Agosto  de  1883.—  Creação  de  uma 
Gollectoria  no  muni  ipio  da  villa  d )  Jacuhy, 
da  Província  de  Minas  Geraes 119 

N.  187.— Em  11  de  Agosto  d*  188^— Indicaossignaes 
das  novas  estampilhas  de  sello  do  valor  de 
4$000. 120 

N.  188.—  Em  13  de  Agosto  do  1883. ~  Sobre  o  quantum 
da  fiança  que  d  ve  prestar  o  Administrador  do 

Gorreio  dá  Província  das  Alago  s 120 

F.  2 
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N.  189«--*>  6m  14  da  Agosto  de  i883.<^  Árbifcv»  «u  2  »/. 
a  poroônta^6m  que  devem  peiHseber  os  vende- 
dore»  particolares  d&  eatampilhae^de  sallo 121 

N.  190.-^  Em  -iò  de  Agosto  de  1888. — Apppova  o  abono 
'  de  ajadaa  de  custo  aos  empregados  da  Al&nde« , 
ga  do  Rio  Grande  do  Norte,  incumbidos  do  lan- 
çamento do  imposto  de  indoetrias  e  profissões 
para  o  jexercicio  de  1883-1884 . , .  ^ 121 

N.  191.— Em  IS  de  Agosto  de  1883.— O  pagamento  dè 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  deve,  em 
regra,  ser  eflbctuade  na  estaç&o  fisoal  do  logar 
em  que  o  immovel  •  fôr  situado,  cabendo  a  por- 
oentagem  aos  respectivos  empregados 1^ 

N.  192.—  Em  17  de  Agosto  de  1889.— AnnuUa  nm  pro- 
cesso de  appreheneSo  de  mercadorias,  íéito  na 
Alfandega  do  MaranhSo,  por  não  terem  sido 
nelie  observadas  as  disposições  legaas 19 

N.  193.  — Em  21  de  Agosto  de  1883. —  Equipara,  para 
o  pagamento  do  imposto  devido,  a  industria  de 
&zer  a  n núncios  á  de  Agentes  de  aesignaturas 
de  joi  naes 123 

N.  194.— Em  22  de  Agosto  de  1883.— Sem  o  paga- 
mento do  sello  do  titulo  de  nomeação  não  pdde 
o  empregado,  que  não  tem  vencimentos  dos 
cofres  públicos,  tomar  posse  e  entrar  no  exer- 
cício do  cargo 123 

N.  195.— Em  23  de  Agosto  de  1883.—  E'  imprescindí- 
vel a  intervenção  do  Juizo  Commercial  nos  actos 
relativos  á  liquidação  de  salvados 124 

M.  196.— Em  23  de  Agosto  de  1883.-^  Provimento  de 
um  recurso  sobre  classificação  de  €  guarda^ 
vestidos , 121 

N.  197.— Em  27  de  Agosto  de  1883 Asprova  a  exi- 
gência do  pagamento  doa  direitos  ae  espediente 
do  material  importado  para  as  obras  da  estrada, 
de  ferro  <  Conde  d*Eu  >,  e  o  modo  por  que  se 
extrabe  a  respectiva  conta. « 125 

N.  198.—  Em  27  do  Agosto  de  188a. ^Indica. as  dispo- 
sições que  regulam  a  substituição  doa  Thesou- 
reiros  que  não  tém  Fieis 126 

N«  199. -r  Em  28  de  Agosto  de  1883.—  OrdevA  que  se 
observem   as  disposições    que  regulam  o  pro^ 
,  cesso  daa  habilitandas  para  as  pensões  de  meio 
soldo , 126 

N.  20Q.-.  Em  29  da  Agosto  de  1883.—  Probibe  e  des- 
pacho nas  Alfandegas,,  de  certoa  preparadoa  de 
Grimault  &  Gomp.  e  de  Duaari^.* ..;.. ...•..,.». .      127 
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N.  201. ^Bm  29  de  Agosto  de  1883.-^  Reoomm«iidaá8 
Thesoararías  o  flíerviço  da  tomada  das  contas  dos 
Adnrinistradores,  Oollecbores  e  outros  fesponsa- 
veis  da  Fazenda  Nacional  e  que  exijam  a 
prompta  prestaçSo  das  .  fianças  dos  que  nâo 
tiverem  ainda  cumpi*ido  esse  dever 127 

N.  202.— Em  30  de  Agosto  de  1883.— Ordena  ás  The- 
soararías o  áel  oamprimento  da  Circular  n.  619 
de  17  de  Setembro  de  1878 128 

N.  203.— Em  30  de  Agosto  de  1883.^  Manda  pagar 
uma  divida  do  Esiado,  á  vista  das  2^  vias  dos 
documentos  comprobatórios  apresentados  pelo 
credor,  e  punir  o  empregado  de  cujo  poder 
desappareceram  as  !■"  vias  de  taes  documentos.       128 

N.  204.— Em  31  de  Agosto  de  1883.— Concessão  de 
favores  aos  vapores  pertencentes  á  China  Mer^ 
chant*s  Steam  Navigation  Vompany 120 

N»  205. —  Em  1  de  Setembro  de  1883.—  A*s  remessas 
dás  notas  que  tiverem  de  ser  trocadas  e  das  (]\xe 
forem  substituídas,  devem  acompanhar  officios 
distinctos «...       129 

N.  206.— Em  Ide  Setembro  de   1883.— Substituição 
•      das  notas  de  1$000,  da  3*  estampa,  e  de  10$000 

da  5» 130 

N.  207.— Em  4  de  Setembro  de  1883.- Manda  mib- 
metter  a  novo  exame  de  arithmetiea  e  francez  a 
dous  Praticantes  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  Gk)yaz 130 

N.  208. -«  Em  6  de  Setembro  de  1883.-^  Determina  aue 
das  nomeações  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Or- 
phSos,  que  sé  pagurSo  o  sello  fixo  de  45|,  se 
cobre  o  proporcional  de  12  °/o,  mediante  des- 
conto nos  respectivos  vencimentos 131 

N.  209.-*  Em  12  de  Setembro  de  1883.— Os  mata- 
douros particulares  estão  auj eitos  ao  mesmo  im- 
posto que  pagam  as  xarqueadas 131. 

N.  210.— Em  12  de  Setembro  de  1883.— Sello  que 
devem  pagar  as  nomeaçSes  de  alumnos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  para  internos  das  clinicas, 
•e  as  de  ajudantes  dos  respectivos  laboratórios.      132 

N.  211.—  Em  12  de  Setembro  de  1883.—  Da  adjudica- 
ção de  immovei  a  um  legatário  com  obrigação 
de  remir  divida  do  oasal,  cobra-^ée  o  imposto  de 
transmissão  correspondente  a  compra  e  renda.      132 

N.  212.— Em  20 de  Setembro  de  1883.— Manda  pro- 
mover a  necessária  insinuação  de  uma  capella 
doada  ao  Estado,  não  obstante  achar-se  já  en<^ 
corporada  aos  próprios  nacioaaes 133 
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N.  213.— Em  20  de  Setembro  de  1883.-- Sobre  a  ar- 
mazenagfim  doB  géneros  estrangeiros  navegados 
com  carta  da  gaia 134 

N.  214.—  Em  24  de  Setembro  de  1883  —  Ot  Pra- 
ticantes das  Repartições  de  Fazenda  nfto  podem 
ser  sabstitntos 134 

N.  215.—  Em  27  de  Setembro  de  1883.—  Declara  haver 
incompatibilidade  entre  o  ezercieio  do  emprego 
de  Fiel  da  Pagadoria  e  o  pfficio  de  Partidor. . .      135 

N.  210.— Em  29  de  Setembro  de  1883.— Indefere  nm 
recar<90  de  decisSo  da  Recebedoria  qne  exigia  a 
taxa  de  20  "/o  ^e  um  legado  a  sobrinhos  aflSos. .      136 

N.  217.— Em  1  de  Oatubro  de  1883.—  De  todas  as 
concessões  qne  constituem  privilegio  é  devido  o 
sello 136 

N.  218.—  Em  5  de  Outubro  de  1883.—  Solve  duvidas  a 
respeito  do  sello  do  decreto  de  nomeação  de 
um  empregado  de  Fazenia Í3t 

N.  219  —  Em  5  de  Outnbro  de  1883.—  Só  podem  gozar 
do  beneficio  do  meio  soldo  os  filhos  naturaes 
legitimados  por  subsequente  matrimonio 137 

N.  220.—  Em  5  de  Outubro  de  1883.—  Ordena  úa  The-   • 
sourarias  de  Fazenda  que  remettam  nos  prazos 
marcados,  sob  pena  de  resiionsabilid  d  %  os  or- 
çamentos, balanços  e  outros  trabalhos,  orga- 
nizados segundo  a  ordem  em  vigor,   e  com  os    ' 
esclarecimentos  que  indica 138 

N.  221.  —  Em  5  de  Outubro  de  1883.  —  Apnrova  a 
creaçâo  de  uma  Collectoria  de  rendas  geraes  em 
Santo  Amaro,  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul.      139 

N.  222.-  Em  9  de  Outubro  de  1883.  —  Declara  que  é  de 
-  2*  e  nSo  de  1*  or  lem  a  Mesa  de  rendas  de  Villa 
Nova,  e  que  tinto  e  ta  como  a  de  S.  Christovio 
dev  'rSo  tor  um  GuarJa  cadi  uma 139 

N.  223;— Em  12  de  Outubro  de   1883.  —  Approva  a 
.  creaçSo  de  uma  Collectoria  de  rendas  geraes 
na   villa  de    S.    Miguel,    Província    do  Rio 
Grande  do  Norte 140 

N.  224.—  Em  15  de  Outubro  de  1883.—  Sello  a  qne 
estfio  sujeitas  as  nomeaçSes  para  Agentes  do 
Correio 140 

N.  225.—  Em  16  de  Outubro  de  1883.—  Prohibe  o  des- 
pacho nas  Alfandegas  de  certos  medicam^^ntos 
condemnados  pela  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica 141 

N.  226.— Em  20  de  Outubro  de  1883.— Sobre  o  im- 
posto de  transmissão  devido  pela  subrogaçSo  de 
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parte  de  um  prédio  por  acçSes  de  ama  compa- 
nhia «legadas  com  a  claaaola  de  inalieoabi- 
Udade 141 

N.  227.— Em  20  de  Oatabro  de  1883 •— Imposto  de 
indastr  as  e  profi^sQes  qae  deve  pagar  o  mer- 
cador do  liquido  para  grudar  louça 142 

N.  228.—  Em  25  le  Outubro  de  1883.  —  Approva  a 
creaçSo  de  uma  Gollec teria  de  rendas  geraes  no 
manicipio  do  Bom  Jesus  do  Rio  de  Ck>ntaB,  Pro- 
vioeia  da  Bahia 142 

N.  229.— Em  25  de  Outubro  de  1883.^SelIo  a  que 

estAo  suj  >itas  as  nomeaçSes  dos  Vice-Consules.       143 

N.  230.—  Em  26  de  Outubro  de  1883.  —  Disposições 
one  regulam  a  sub  tituiçSo  doa  The^ourei^os 
das  Thesourarías  de  Fazenda  pelos  respectivos 
Fieis 143 

N.  231.»  Em  20  de  Outubro  do  1883.— Rectifica  um 

S[UÍvoco  haviio  na  Circular  n.  13  de  8  de 
arco  ultimo,  que  mania  cobrar  o  s  Ho  de 
14|(JO0  das  ordens  expedid  s  para  despachos 
liyres  de  direitos  nas  Alfandegas  do  Império. .  •      144 

N.  232.—  Em  31  de  Outubro  de  1883.— Ordena  ás  The- 
sourarias  que  remett  im  semestralmente  á  Di- 
rectoria Geral  das  Rendas  Publicas  certas 
informações  e  esclarecimentos  que  a  habilitem 
a  organizar  os  trabalhos  necessários  para  o  re» 
latorio  deste  Ministério ; .      144 

N.  233.—  Em  31  de  Outubro  de  1883.  — Solve  duvidas 
acerca  da  execução  do  Decreto  que  prohibe  a 
yenda  de  bilhet'ís  de  loterias  das  províncias  na 
Corte  e  estrangeiras  em  t  >do  o  Império 145 

N.  234. —  Em  3  de  Novembro  de  1883.—  O  pagamento 
do  valor  do  oscrayo  alforriado  pelo  fundo  de 
emancipaçSo,  nSo  depende  da  prova  de  estar 
paga  a  respectiva  taia. . . .  • 140 

N.  235.—  Em  5  de  Novembro  d»  1883.— Nega  provi- 
mento a  um  recurso  interposto  de  decisSo  que 
sujeitou  o  recorrent  s  comprador  de  um  enge- 
nho, a  pagar  o  imposto  de  transminsâo  de  pro- 
priedade pela  compra,  <^ue  também  figura,  da 
safra,  animaes  e  outros  objectos  de  serventia  do 
mesmo  engenho '. 147 

N.  238.— Em  7  de  Novembro  de  1883.— Declara  que 
nSo  slo  ap|)licaveis  aos  Administradores  de  tra- 
piches as  disposições  dos  g§  4<>  e  5^  do  Regul. 
n.  6272  de  1876 ;  e  bem  assim  que  os  arma- 
zéns ou  trapiches  não  alfandegados  em  nenhum 
caso  podem  receber  géneros  inflammaveis 148 
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N.  237.»  Em  8  do  Novembro  de  1883.--  Os  pedkh»  de 
despacho  livre  de  objectos  destinedos  a  esUAe- 
lecimentoB  de  caFidade^  eò  devem  ser  admiUides 
por  meio  de  requerimentos  devidameiUe  sal- 
lados 148 

N.  238.— Em  9  de  Novembro  de  1883.— Sehre  a  res- 
ponsabilidade do  Thesoureiroda  secção  de  sub- 
stituição do  p&pel^^moeda 149 

N.  239.—  Em  12  de  Novembro  de  1883.—  Providencia 
sobre  a  cobrança  e  escripturaçâO  dos  pecúlios 
e  j  uros  das  cadernetas  per toncentes  a  ajirendLzes 
marinheiros « « .      149 

N.  240.— Em  14  de  Novembro  de  1883.— Manda  en- 
tregar ao  Revm.  Bispo  do  Maranhão  a  igreja  e 
mais  dependências  do  convento  de  Saato  An- 
tónio, recommendando  o  andamento  do  processo 
relativo  ao  sequestro  feito  no  mesmo  convento.      150 

N.  241.—-  Em  19  de  Novembro  de  1883.—  Indefere,  re- 
considerada a  decisão  constante  do  Aviso  de  13 
de  Março  uUimo,  o  recurso  de  que  trata  o 
mesmo  aviso,  acerca  da  classificação  de  orna 
partida  do  leques  e   chapéos  para  baptisados. . .      151 

N.  242.—  Em  21  de  Novembro  de  1883.  —  Declara,  em 
additamento  ao  Aviso  de  31  de  Outubro  fiado, 
quaes  os  bilhetes  de  loteria  que  devem  ser  con- 
siderados premiados  o  não  si^jeitos  á  apprehen- 
.  são  no  Correio. . .  ^ •. . .      151 

N.  243.—  Em  21  de Novesibro  de  1883.—  Dá  ee  Bi«;maes 
das  estampilhas  do  sello  adhesivo,  que  vàe  ser 
emittidas,  dos  valores  de  3$000  e  15$000. 152 

N»  244.— Em  22  de  Novembro  d«  1883.'—  Marca  o  prazo 
Àe  seis  mezes  para  o  recolhimento  ao  Thesouro 
Nacional,  dos  remanescentes  das  grandes  lote- 
rtasi  qne  forem  extnhídae ■ 153 

N.  245.»- Em  24  de  Novembro  de  1883.-»  A  aneeneia 
da  criminalidade  nes  casoa  de  perda  de  dinheins 
públicos,  nãe  desobriga  da  iiKlenmisação  e  res- 
ponsava, da  Faseada,  ainda  qoando  absolvido 
em  processo  criminal  a  quAnespooda 153 

N.  246.— Em  26  de  Novembro  de  1883.  —  Confirma  a 
arpprpQibensão,  feita  na  AFfandega  áò  Rio  de 
Janeiro,  de  nma  oaixa  eon tende  peças  de  seda 
pura  qne  foram  snbmettidas  a  disspaoho  comede 
seda  e  algodfio  em  partes  igoaea,  o|aando  apeãas 
nas  extremidades  eram  assiia  teeidaa* .  — 154 

N.  247.— Bm  27  de  Novembro  de  1883.— Defwre  um 
recurso  eontra  a  esYgetfcfa  ^a  Vaxft  e  multa  peia 
falta  de    eomniamcaçie'  da  tPsnsfBfrencia    de 
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,  quatro,  escravos  para  fora  do  município,  obser- 
vando, porém,  que  a  malta,  em  casos  taes»  nSo 
é  de  10$C)00  mas  de  40$000  por  escravo 155 

N.  248.— Em  27  de  Novembro  de  1883.—  Sobre  o  paga- 
mento adiantado  aos  empregados  do  Juízo  dos 
Feitos  da  Fazenda,  das  custas  de  processos  para 
cobrança  de  impostos 156 

N.  24í>.— Em  27   de  Novembro  de  1883.—  Soòre  a  al- 
çada do  Juiso  doa  Feitos  da  Fazenda  e  dos  seus 
.    snbstitutos » 157 

N.  250.— Em  27  d«  Novembro  de  1883.— Sello  a  que 
eskão  sujeitos  os  tilxilos  de  nomeação  do  pessoal 
da  eommisBlo  dos  estudos  da  farro-via  do  Ma- 
deira e  Mamâ«B. 157 

1?.  251.— Em  30de  Novembro  de  1883.  — Indefere  um 
recurso  sobre  pagamento  de  direitos  dobrados 
por  ftccrescimo  de  peso  n*um  despacho  de  renda 
do  algodSo,  ponto  de  malha 158 

N.  252.—  Em  5  de  Dezembro  de  1883.—  Proroga  o  prazo 
da  snbstituiçSo  das  notas  de  10|000  da  ^  es- 
tampa e  de  20$000  da  5» 158 

N.  253.- Em  5  de  Dezembro  de  Í883.— Nega  a  resti- 
tuição de  direitos  pagos  ]>or  umas  barricas  com 
cimento,  que  submergiram-se  quando  eram 
transportadas  de  bordo  para  o  logar  onde  devia 
effbctuar-se  a  respectiva  conferencia 159 

N.  254.  — Em  6  de  Dezembro  de  1883.-  Ordena  que  se 
faça  o  calculo  da  porcentagem  dos  Gjllectores  e 
dos  respectivos  Escrivães  sobre  a  reada  arreca- 
dada, deduzida  a  importância  dos  impostos  res- 
tí  tvides. 15D 

N..  255.— Em  6  d^  Dezembro  de  1883. —  Indefere  um 
recurso  sobre  pagamento  de  direitos  em  dobro, 
por  difilarença  oe  qaaniiidSBule  para  mais,  em  um: 
despacho  de  viiào 160 

N.  256.— Em  6  do  Dezembro  de  1883.— Dá  provimento 
a  um  recurso,  como  de  revista,  afim  de  serem  os 
relógios  a  que  o  mesmo  se  refere  submettidos 
a  processo  de  despacho  ad  valorem 160 

N.  257. —  Em  6  de  Dezembro  de  1883.—  Nega  provi- 
mento a  um  recurso  da  Companhia  de  nave- 
gação a  vapor  do  Maranhão,  concernente  a 
restituição  de  direitos,  e  declara  que  o  favor 
da  isenção  que  lhe  lòi  concedida  depende  de 
ftso^saçSo  do  Thesooro 161 

N.  258.—  Em  fO  de  Dezembro  de  1883.—  As  Thesou- 
rarias  de  F&zenda  devem  remetter  em  officios 
e  volumes  distinetos,  quer  as  notas  substituídas 
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ou  inutilisadas,  qner  as  estampilhas  do  sello 
adhesÍYo ; 162 

N.  259.— Bm  10  de  Dezembro  de  1883.— Indefere  o 
recarso  do  Perito  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  capital  da  Bahia,  concernente 
á  sua  re8f>on8abtHd<de  pelos  pr^^juizos  resul- 
tantAs  da  falta  da  arrematação  de  penhore^). .      162 

N.  260.—  Em  11  de  Dezembro  de  1883.—  Sello  doe 
certificados  de  pagamr^nto  do  imposto  de  pharol 
e  de  descarga  de  mercadorias 163 

N.  261.—  Bin  12  de  Dezembro  de  1883.— Manda  abonar 
a  ura  Conferente  da  Alfandega  lo  MuranhAo 
a  quantia  qae  reclaroou,  proveniente  de  malta 
de  direitos  em  dobro*  por  differença  de  qaa- 
lidde,  em  um  des  )«icho  de  chapéus  de  sol..      164 

N.  262.—  Bm  12  de  Dezembro  de  18  3.—  Ne!<'a  pro- 
vimento a  um  recurso  acerca  da  rfstítoÍQÍo 
da  taxa  de  50  ^jo  cobrada  sobre  os  direitos  de 
consumo  e  add'CÍonaes  de  30  caix  is  com  cer- 
vei  i  em  garraf  is,  arreiuataias  n'um  If^ilflo  de 
salvados  verificados  em  Dez  'mbro  de  1879 165 

N.  263.— Bm  15  d)  Dezembro  de  1883.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  restituiçSo  de 
multa  de  direitos  em  dobro,  imposta  pela  faltado 
mercadorias  m  'n^lfestadas  e  nflo  descarr  «gadas.      165 

N.  264.— Bm  20  de  Dezembro  d<^  1883.— Defere  um 
recurso  do  Visconde  de  Santo  Elias,  acerca 
do  direito  de  preferencia  ao  afora luento  de  um 
terr  no  devoluto  situado  na  capital  da  Pi*ovincia 
do  Pará 166 

N.  265.— Bm  24  de  Dezembro  de  1883.— Dá  os  si;- 
naes  das  novas  estampilhas  de  sello^  que  vSo 
ser  emittidas,  do  valor  de  &$000. 167 

N.  266.—  Bm  26  de  Dezembro  de  188i.—  Indefere  nm 
recurso  sobre  multa,  por  differença  de  •  eso 
p  ra  mais,  em  um  despacho  de  perfumarias ; 
e  declara  que  não  pó  e  aproveitar  ás  partas  a 
d^^nuncia  de  taes  diff^Tonças,  f^^ita  p  st^rior- 
mente  á  ditribuição  dos  despachos 168 

N.  267.— Em  27  de  D  zimbro  d^)  1883.— Approva  a 
creaçâk)  de  uma  Colloctoria  de  rendas  geraes 
no  município  de  Santo  António  doMachaio, 
Província  de  Min  s  Geraes 169 

N.  268.—  Em  31  de  Dezembro  de  1883.—  Sobre  a  es- 
cripturagAo  dos  desontos  qn^  se  fazem  nos 
ven  imentos  dos  Oflic  aes  de  Fizea  la  da  Ar- 
mada ou  nos  pagamentos  de  outros  serviços 
a  titulo  de  cauçâk)  pra  garantia  da  Fazenda     170 


MINISTÉRIO  DÂ  FAZENDA 


N .  1  —  EM  2  DE  JANEIRO  DE  1883 

A  falta  ú€  |iagamento  do  impostos  provineiaes  nSo  impede  a  sabida  do  mor- 
eadorias  qno  tenham  satisfeito  os  impostos  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.  142  de  28  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  que 
Oca  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da  Junta, 
de  dar  provimento  ao  recurso  interposto  para  a  mesma  The- 
souraria pelos  negociantes  Bruderer  &  C.^  da  decisão  da 
Alfandega,  qtie  não  pormittira  a  sabida  de  cerlns  mercadorias 
estrangeiras,  não  obstante  terem  sido  despachadas  e  pagos  os 
respectivos  direitos  de  importação,  pelo  facto  de  não  haverem 
os  recorrentes  satisfeito  os  impostos  exigidos  peias  leis  pro- 
vincíaes  e  de  cuja  arrecadação  se  acha  encarregada  aquella 
Alfandega  desde  1877,  era  virtude  de  ordem  do  Governo  Pro- 
vincial ;  visto  estar  n  referida  decisão  de  conformidade  com 
as  Ordens  ns.  746  de  25  de  Outubro  de  1878  e  53  de  11  de 
Outubro  de  1882,  dirigidas  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte. 

Visctmde  de  Paranaguá, 
— N.  2  —EM  2  DE  JANEIRO  DE  1883 

Não  podom  »ahir  das  roparttçôos  publicas  depósitos  om  dinheiro,  papeis 
do  credito,  ete.^scnSo  era  rirtadc  do  precatórias  logaes  das  autoridades 
qoe  08  ti  Terem  mandado  fazer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
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Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittído  com  o  sea 
officio  n.  204,  de  14  de  Setembro  do  anno  próximo  passado, 
interposto  por  Leal  &.  Irmão  da  decisão  da  dita  Thesouraria 
confirmando  a  da  Recebedoria  das  rendas  internas,  que  ne- 
gou-lhes  a  entrega  de  uma  das  letras  que  recolheram  ao 
cofre  dos  depósitos  públicos,  em  virtude  de  precatória  do 
Juízo  do  Goromercio,  e  cuja  importância  foi  posteriormente 
recolhida  ao  referido  coire  acompanhada  de  guia  desse 
Juízo  ;  exigindo,  outrosim,  o  pagamento  do  premio  de  2  %, 
tanto  da  mencionada  letra  como  da  respectiva  importância, 
por  consideral-os  dous  depósitos  distinctos  :  resolveu  con- 
firmar a  decisão  recorrida,  quanto  á  primeira  parte,  por  se 
achar  de  accôrdo  com  o  art.  8°  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  131  do  !<>  de  Dezembro  de  1845  e  com  as  decisões 
n.  53  de  o  de  Junho  de  1846  e  n.  20  de  15  de  Janeiro  de 
1863,  os  quaes  dispõem  que  as  sabidas  de  depósitos  de  di- 
nheiro, papeis  de  credito,  etc,  só  podem  ser  effectuadasem 
virtude  de  precatórias  legaes  das  autoridades  que  os  tiverem 
mandado  fazer;  reformando-a,  porém,  quanto  á  segnnda 
parte,  por  ser  a  exigência  do  pagamento,  em  duplicata,  do 
premio  de  2  Vo  contraria  á  decisão  de  27  de  Setembro  de 
1856. 

Visconde  de  Paranaguá, 


N.  3  —  EM  2  DE  JANEIRO  DE  1883 

Declara  a  taxa  a  que  estSo  sDjeitas  a  dextrina  e  a  digitaliw. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbc- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  a  dextrina 
e  a  digitalina,  por  equivoco  comprehendidns  no  art.  251  da 
nova  tarifa   das   Alfandegas  com  a   taxa  de  150  réis  por 

Í^ramma,  devem  pagar,  a  primeira  a  taxa  de  150  réis  por  ki- 
ogramma  e  a  segunda  a  de  150  réis  por  gramma. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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N.  4  — EM  iO  DE  JANEIRO  DE   i883 

Sello  das  patentes  dos  oíBciaes  subalternos  da  Gaarda  Nacional,  expodidai 
pelas  Secretarias  das  Presidências  de  proTincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Janeiro  de  1833. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  á  con- 
sulta constante  do  seu  offlcío  de  18  de  Dezembro  próximo 
passado,  que  as  patentes  de  Capitão,  Tenente  e  Alferes  da 
Guarda  Nacional,  expedidas  pelas  Secretarias  das  Presidências 
de  província,  estão  sujeitas  ao  sello  de  tOfi  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  4^5  de  9  de  Abril  de  1870,  elevado  ao 
dobro  (40^00),  em  virtude  do  art.  18,  n.  3,  §2^  da  Lei 
n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879 ;  sendo  o  sello  de  70iS;  do 
Regulamento  de  15  de  Novembro  desse  anno  devido  das  pa- 
tentes passadas  e  expedidas  pelo  Ministério  da  Justiça,  por 
corresponder  a  differença  de  30  %  aos  emolumentos  da  tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  24  de  Abril  de  1869,  com  o  au- 
gmento  de  50  Vo  decretado  pela  citada  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaquá,-^  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


€/\/\/!\J^tÇf^*f^U^ê^ 


N.  5  — EM  10  DE  JANEIRO  DE   1883 

Sobre  o  sello  a  que  estSo  sujeitas  as  nomeações  de  Jaizes  Munieipaes,  o  o  modo 

de  arrecadal-o. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Goyaz,  em  resposta  ao  seu  ofldcio 
n.  37  de  20.de  Abril  de  1880',  que  nâo  pode  ser  approvada  a 
deliberação  que  tomou  de  mandar  cobrar  pela  nomeação  do 
Juiz  Municipal  do  termo  de  Morrinhos  a  taxa  fixa  de  45^  e 
a  proporcional  de  7  %  por  12  prestações,  dentro  do  primeiro 
anno,  visto  que  as  nomeações  de  Juiz  Municipal  estão  in- 
claidas  no  art.  4'',  §  1<*,  do  Regulamento  de  15  de  Novembro 
de  1879,  para  pagarem  o  sello  na  razão  de  12  Vo  do  respe- 
ctivo vencimento  até  1:000^,  e  na  de  8  Vo  do  excedente  até 
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9:000/(,  sendo  aqaella  taxa  cobrada  pela  forro  a  indicada  no 
art.  5^  isto  é,  7  Vo  ^^  uma  só  vez  e  5  «/o  em  12  prestações 
mensaes  dentro  do  primeiro  anno,  e  a  segunda,  3  «/„  de  uma 
só  vez  e  5  Vo  em  igual  numero  de  prestações,  coufcrnie  foi 
explicado  pelo  Aviso  de  27  de  Janeiro  de  18S0. 

Visconde  de  Paranaguá» 


,í/!\£Psj^J!\:f\fw^ 


N.   6- EM  12  DE  JANEIRO  DE  1883 

RoTOga  a  Ordem  de  14  do  Agosto  do  anno  passado,  roIatíTa  à  eonforoneia  nas 
Alfandegas  do  Rio  Grande  o  do  Porto  Âlogro  das  moreadorías  navegadas  por 
cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  attendendo  ás  representações  que  Ibe  foram 
dirigidas  pelas  Associações  Gommerciaes  do  Rio  Grande  e 
de  Porto  Alegre  sobre  o  vexame  produzido  pela  execução  da 
.Ordem  n.  92  de  14  de  Agosto  do  anno  passado,  em  virtude  da 
qual  determinou  este  Ministério  que  cessasse  a  pratica  esta- 
belecida nessa  província  de  serem  conferidas  pelas  guias  as 
mercadorias  nacionaes  e  estrangeiras  navegadas  por  cabo- 
tagem e  se  observassem  os  arts.  633  e  644  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  sendo,  por  conseguinte,  substi- 
tuídas as  ditas  guias  pelos  respectivos  despachos ;  e  conside- 
rando que  os  Inspectores  da  Thesouraria  de  S.  Pedro  edas 
Alfandegas  do  Rio  Grande  e  Porto  Alegre,  em  suas  informa- 
ções, opinaram  no  sentido  de  não  ser  prejudicial  á  fiscalisaçào 
a  mencionada  pratica,  e  pelo  contrario  facilitava  o  commercio 
de  cabotagem  nos  rios  e  lagos  que  banham  e  cortam  essa 
província  ;  resolve  revogar  a  citada  Ordem  n.  92,  e  mandar 
que  subsista  a  pratica  anteriormente  seguida  ;  o  que  comma- 
nica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  S.  Pedro,  para  sen 
conhecimento  e  execução. 

Visconde  de  Pa)'anaguá. 


t/\/\/!\J>  /\./^;'?W» 
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N.  7  — EM  13   DE  JANEIRO  DE  1883 

Concedo  i  Gamara  Manieipal  de  Nietheroy,  para  logradouro  publieo,  os  ter- 
renos do  marinha  o  aecroscidos,  existentes  no  logar  denominado  VaUon- 
guinho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i3  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  que 
informa  a  Camará  Municipal  deNíctheroy,  no  oMcio  que  essa 
Presidência  remetleu  por  cópia  com  o  seu  de  23  de  Dezembro 
do  anuo  próximo  passado,  ficam  concedidos  á  mesma  Gamara 
Municipal,  para  logradouro  publico,  conforme  pede,  os  ter- 
renos de  marinha  e  respectivos  accrescidos, existentes  no  logar 
denominado  Vallonguinho,  e  cujo  aforamento  era  preten- 
dido por  Clemente  José  de  Góes  Vianna. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá.--  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


.,/»^iPj>^jí^f\/\/f>^ 


N.  8  —EM  15  DE  JANEIRO  DE   1883 

Reeommenda  a  fiol  obseiTancia  da  Ordem  de  7  de  Novembro  de  1874,  con- 
cernente ao  pagamento  de  castas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  de  conformidade  com  a  ordem  nesta  data  di-> 
rigida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Paraná,  re- 
eommenda aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
a  fiel  observância  da  Ordem  de  7  de  Novembro  de  1874, 
que  lhes  foi  transmittida  por  cópia  em  Circular  de  18  de  Fe- 
vereiro de  1875,  relativamente  ao  pagamento  de  custas. 

Visconde  de  Paranaguá* 


,^^5/:V/\^^VV:AW» 
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N.  9  -EM  16  DE  JANEIRO  DE  1883 

O  pagamonto  do   pessoal    das  Administrações   dos  Correios  das  provlaeiy 
deTori  ser  effeetaado»  d'ora  em  diante,  nas  próprias  Administraç^^. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  59  do 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercío  e  Obras  Públicos  de 
28  de  Dezembro  ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Tbesourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effeitos,  qae  o 
pagamento  do  pessoal  das  Administrações  dos  Correios  das 
províncias  será  effectuado  d'ora  em  diante  nas  próprias  Ad- 
ministrações, nos  termos  do  art.  63  dj  Regalamenlo  n.  399 
de  21  de  Dezembro  de  1844. 

Visconde  de  Paranaguá. 


^/i\j/:\£fi^if»f>\!/!\eP\e/^ 


N.  10  —  EM  18  DE  JANEIRO  DE  1883 

Determina  que  as  Alfandegas  o  Mesas  de  rendas  alfandegadas  organiiom 
e  remetiam  com  urgência  ao  Ttiesouro  os  resumos  da  nayegaçio  e  com- 
mercio  maritimo  dos  exercícios  de  1879-1880  a  1881-1883. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Janeiro  de  1882. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  providenciem  para  que  as  Al- 
fandegas e  Mesas  de  rendas  alfandegadas  organizem  os  resnmos 
da  navegação  e  commercio  maritimo  dos  três  ultimes  exer- 
cícios de  1879-1880,  1880-1881  e  1881-1882,  de  conformidade 
com  o  modelo  junto,  e  os  remeltam  com  urgência  direcla* 
mente  á  Commíssão  de  Estatística  do  mesmo  Tbesonro,  de 
modo  que  alli  estejam  até  o  íim  de  Março  próximo  futuro. 

Visconde  de  Paranaguá» 


^i/\/\/!\J3,^^jfI^/\/* 
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N.  ii  —EM  19  DE  JANEIRO  DE  1883 

Trata  do  um  recurso  sobre  mnlu  imposta  pela  Alfandega  do  MaranhSo  ao 
CapItSo  do  um  nayio,  por  ter  descarregado  no  porto  do  destino  quan- 
tidade de  mercadorias  superior  i   despachada  na  dita  Alfandega. 

■ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provi ncia  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  officío 
n.  112  de  6  de  Novembro  de  1880,  que  Oca  approvada  a  deli- 
beração que  tomou,  em  sessão  da  Junta,  de  dar  provimento  ao 
recurso  interposto  para  a  mesma  Thesouraria  pelo  Capitão  do 
lugar  portuguez  Cidral,  Joaquim  Adrião  da  Silva,  da  decisão 
da  Alfandega,  que  o  multou  na  importância  de  8:610^, 
por  ter  despachado  na  dita  Alfandega,  com  destino  a  Lisboa, 
em  17  de  Julho  daquelle  anno,  4.135  couros  de  diversas 
qualidades,  e  desembarcado  alli  4.996,  segundo  consta  do 
documento  passado  pela  respectiva  Alfandega  em  5  de  Abril 
do  dito  anno,  e  remettido  com  officío  de  7  deste  mez  pelo 
Consulado  do  Brazil ;—  porquanto,  não  se  achando  compre- 
hendido,  como  bem  entendeu  a  Thesouraria,  o  facto  de  que 
se  trata  no  disposto  no  art.  742,  §  t^,  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  em  que  se  baseou  a  decisão  daquella 
Alfandega,  por  não  se  tratar  de  npprehensão  em  flagrante  de 
mercadorias,  géneros  e  objectos,  mas  no  art.  177  do  Código 
Criminal,  deveria  o  Sr.  Inspector  ter  communicado  o  facto 
criminoso  á  autoridade  judicial  para  que  procedesse  contra 
os  indiciados,  na  forma  da  lei,  e  da  Ordem  n.  390  de  30  de 
Novembro  de  1864. 

Visconde  de  Paranaguá. 
N.  12  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1883 

Sobro  o  sello  que  doTom  pagar  as  nomeações  de  Promotor  Publico  e  outras 
para  empregos  goraes,  passadas  pelas  Secretarias  das  Presidências  de  pro- 
tincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  officio 
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n.  77  de  4  de  Setembro  de  1880,  que,  das  nomeações  inte- 
rinas de  Promotor  Publico  e  outras  para  empregos  geraes  com 
o  vencimento  annual  de  200^  ou  mais,  passadas  pelas  Se- 
cretarias das  Presidências  de  província  e  sujeitas  a  emolu- 
mentos provinciaes,  é  devido  o  sello  proporcional  de5Vo> 
na  forma  do  art.  kt\  g  S^^,  e  art.  S*»  do  Regulamento  de  15  de 
Novembro  de  1879  ;  e,  quando  eíTeclivas,  o  de  7  »/o,  o  qual 
corresponde  aos  novos  e  velhos  direitos  óue  outr'ora  se  co- 
bravam na  rozào  de  5  ^/o,  e  ao  sello  de  i  %  do  Regulamento 
de  9  de  Abril  de  1870. 

Visconde  de  Paramguá. 


k/\p\j^j\/\/\/> 


N.  13  —  EM  22  DE  JANEIRO  DE  1883 

Para  80  layrarom  oscrípluras  do  vcoda  do  escravos  sujoitos  âmatricolaei 
respectiva  taxa,  é  cssoncial  a  prova  de  estar  pago  intogralmooto  C5S« 
imposto. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sirva-se  V.  Ex.  dar  suas  ordens  afim 
de  que  os  Tabellíaes  e  Escrivães  nào  lavrem  escrípturas  de 
venda  de  escravos  sujeitos  t*^  matricula  e  á  respectiva  taxa, 
sem  que  lhes  seja  presente  documento  que  prove  estar  pa?o 
integralmente  esse  imposto,  de  accôrdo  com  o  art.  32  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  7536  de  15  de  Novembro 
de  1879;  cessando  a  pratica  de  exigirem  tão  somente  o  co- 
nhecimento relativo  ao  ultimo  exercicío. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paramguá^"^ 
S.  Ex.  o  Sr.  João  Ferreira  de  Moura. 

—  Expedíu-se  circular  neste  sentido  ás  Thesourarias  de 
Fazenda. 


,^i\:/:\j/\Pf^J!S^:/f 
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N.  Í4-EM  22DEJÂNE;mO  OE  1883 

S6  as  noias  do  BaDCo  do  Brazil  tém  o  privilegio  oxelusivo  de  sorem  recebidas 

nas  estações  publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeadii.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1883. 

Ulm.  oExm.  Sr. ~  Declaro  a  V.  Ex.  que  não  podo  ser 
approvada  a  deliberação  que  tomou,  segundo  dá  conta  em 
sen  officio  n.  IH  de  9  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
de  determinar,  á  vista  da  reclamação  que  lhe  dirigira  a  As- 
sociação Gommercíal  da  capital  dessa  provinda  sobre  a  es- 
cassez de  notas  do  Thesouro  que  fossem  recebidas  na  Alfan- 
dega, em  pagamento  de  despachos  de  mercadorias,  as  do 
Banco  do  Maranhão,  até  á  importância  de  150:000jf  men- 
salmente ;  —  porquanto,  só  as  notas  do  Banco  do  Brazil  têm  o 
privilegio  exclusivo  de  serem  recebidas  nas  estações  publicas, 
e  de  poderem  estas  fazer  com  ellas  pagamentos  aos  credores 
do  Estado,  com  as  restrlcções  estabelecidas  na  forma  das  Leis 
n.  683  de  5  de  Julho  de  1853  e  n.  1349  de  12  de  Setembro 
de  1866,  das  Ordens  ns.  òO  de  31  de  Janeiro  de  1855  e  127  de 
28  de  Março  de  1856,  Aviso  n .  501  de  28  de  Outubro  de  1865 
e  Ordem  n.  212  de  6  de  Abril  de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  'Paranaguá.-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  15  — EM  23  DE  JANEIRO  DE  1883 

Sobro  os  créditos  fixados  uas  Ordens  do  9  do  corrente  mez. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesournrias 
de  Fazenda  que  os  créditos  fixados  nas  Ordens  de  9  do  cor- 
rente mez  comprehendem  toda  a  despeza  paga  em  virtude  da 
Resolução  prorògativa  n.  3078  de  22  de  Junho  de  1882  .e  por 
pagar  até  o  fím  do  mesmo  exercicio,  na  forma  da  Lei  d.  3141 
dé  30  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  16  -  EM  24  DE  JANEIRO  DE  1883 

Dá  proTÍmeoto  a  um  recurso  coDceraente  i  rostitaiçSo  de  direitos  do  mais 
pagos  em  um  despacho  de  cambraia  do  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  áo  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Janeiro  de  1883 . 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribnnal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribuna),  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  sen 
oiOacio  n.  37  de  11  de  Fevereiro  de  1882,  interposto  por 
Bernet  &  Gomp.  da  decisão  da  Alfandega,  que  negoa-lhesa 
restituição  da  importância  dos  direitos  que  de  mais  pagaram 
por  uma  caixa»  marca  B  &  C,  n.  1064,  vinda  de  Liverpool  no 
vapor  inglez  Lalande^  e  submettida  a  despacho  pela  nota 
n.  647  de  3  de  Novembro  do  anno  anterior,  como  contendo 
cambraia  de  algodão  nào  especificada,  pesando  mais  de  quatro 
kilogrammas  em  100  metros  quadrados,  sujeita  á  taxa  de 
2$500  o  kilogramma,  e  qne  vçrificou-se  na  conferenciada 
sabida  conter  cambraia  grossa  gommada  própria  para  forro, 
da  taxa  de  800  réis;  resolveu  dar-lhe  provimento,  afim  de 
se  effectuar  a  restituição  pedida  pelos  recorrentes,  visto  estar 
o  caso  de  que  se  trata  comprehendido  na  2*  parte  do  art.  606 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  por  se  referira 
applicação  de  taxa  indevida,  e  não  ser- lhe  portanto  applica- 
vel  a  Ordem  n.  203  de  14*de  Novembro  de  1881,  em  que  se 
fundou  a  decisão  da  Alfandega,  e  que  versa  sobre  classifi- 
cação de  mercadoria. 

Visconde  de  Paranaguá. 


,;/;y;/;yj/:yj/?^^:yj/:vy:\:/» 


N.  17  — EM  26  DE  JANEIRO  DE  1883 

Approta  o  aeto  da  Thesoararia  de  Minas  Geraes  do  receber  pelo  tea  t  alor 
intofral  notas,  enjo  prazo  para  a  snbstituiçSo,  sem  desconto,  termÍDâra  a  3i 
de  Desembro  altimo,  Tisto  aer  domingo  osíe  dia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribnnal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes  que,  á  vista  do  que 
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dispõe  a  Circalar  n.  3Ò4  de  16  de  Agosto  de  1861,flca  approvada 
a  deliberação  que  tomou,  de  mandar  receber  pelo  seu  valor 
jateffral  a  (quantia  de  300.i},  em  notas  de  iOO^,  da  4*  estampa,  e 
de  20^,  da  6^,  a  qual  fâzia  parte  do  saldo  das  rendas  arrecadadas 
no  segundo  trimestre  do  exercício  de  1882-1883,  pelo  Gol- 
lector  do  município  do  Pomba,  Miguel  Ttieotonio  de  Arauio 
Liberio,  e  que,  segundo  informa  em  seu  offlcio  n.  1  de  3  do 
corrente  mez,  deixara  de  ser  recolhida  á  mesma  Thesouraria, 
por  ser  domingo  o  dia  31  de  Dezembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, em  que  terminou  o  prazo  para  a  substituição,  sem  des- 
conto, das  mencionadas  notas . 

Visconde  de  Paranaguá, 


,t/\/:\J!\J!\J![J!\:/\/> 


N.  18  —  EM  26  DK  JANEIRO  DE  1883 

ApprOTft  a  extineçSo  da  Collaetoria  da  cidade  de  Heté  e  a  sua  annoxaçSo 
—  como  Agencia— á  Colloctoria  de  Gapivary,  oa  Proriocia  de  S.  Paulo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribnnal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que,  á  vista  do  qne 
informa  em  seu  offlcio  n.  147  de  7  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em 
sessão  da  Junta,  de  extinguir  a  Collectoria  das  rendas  geraes 
da  cidade  de  Tietê,  annexando-a,  como  Agencia,  á  de  Gapi- 
vary, e  arbitrando  na  quantia  de  10:000^  a  nança  do  Gollector 
da  nova  Collectoria. 

Visconde  de  Paranaguá, 


tAW^:/\PJ!\:/\fw 
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N.  19  — £M  27  DE  JANEIRO  DE  1883 

Proroga  por  mais  três  annos  o  prato  coocodido  a  Elias  Royos  &  Irmãos  pan 
fasorom  eommorcio  do  importação  e  exportação  de  mercadorias  peio  rio 
Içá  ou  Potomayo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Janeiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Gommunícoa  V.  Ei.,  para  sea  conhe- 
cimento e  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
província,  que,  em  deferimento  á  petição  de  Elias  Reyes& 
Irmãos,  e  á  vista  das  informações  transmittidas  pela  me^ma 
Thesouraria  com  officion.  156  de  14  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  tica  prorogado  por  mais  três  annos  o  prazo 
concedido  aos  supplícantes  para  fazerem  o  commercio  de  im- 
portação e  exportação  de  mercadorias  pelo  rio  Içá  ou  Potomayo, 
entre  os  portos  do  Amazonas  e  do  território  da  Republica  da 
Colômbia,  observadas  as  Instrucçoes  expedidas  a  esse  respeito 
em  2  de  Setembro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  Visconde  de  Paranaguá .  —  A  S .  Ex . 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  20 -EM  27  DE  JANEIRO  DE  1883 

Emissão  de  estampilhas  de  203  róis,  de  doto  typo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  aos  Srs.  iDspectores  das  Tbe- 
sourarías  de  Fazenda,  para  os  fins  convenientes,  que  vai  ser 
emittido  novo  typo  de  estampilhas  do  valor  de  200  rs.,  tendo 
os  seguintes  signaes:  trinta  e  sete  millimetros  de  comprimento 
e  dezenove  e  meio  de  largura.  Na  parte  superior  estão  as 

Salavras  « Império  do  Brazii  >  em  lettras  romanas  brancas  em 
uas  curvas,  logo  abaixo  n'uma  almofada  o  valor— 200  — em 
algarismos  árabes  brancos  e  entre  dous  filetes  verticaes. 
No  centro  está  a  efflgie  de  Sua  Magestade  o  Imperador  em 
perfil,  e  dentro  de  um  circulo  de  pérolas,  sendo  o  fando 
traçado  por  linhas  rectas  parallelas  equidistantes.  Na  parte 
inferior  e  n*uma  almofada  está  a  palavra  <  Réis  *  em  lettras 
brancas  entre  dous  filetes  verticaes  e  logo  abaixo  a  palavra 
«  selio  >  em  lettras  romanas  brancas  entre  duas  estrellas  em 
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uma  car^a.  O  fando  das  almofadas  é  composto  da  repetição 
da  palavra  <  Brazii  >  em  lettras  microscópicas.  O  todo  é  ro- 
deado por  dezoito  rosáceas»  trabalho  de  machína. 

As  referidas  estampilhas,  cuja  côr  é  de  um  tom  roxo  claro, 
deverão  ser  dadas  promiscuamente  com  as  que  estão  actual- 
mente em  circalação,  até  o  consumo  total  destas. 

Visconde  de  Paranaguá, 


íAvA/\:PcrWV=w» 


N.  21  — EM  27  DE  JANEIRO  DE  1883 

SolTe  duvidas  aeorea  da  cobrança  da  taxa  de  transporto  na  Estrada  de  Ferro 

D.  Podro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Janeiro  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  Aviso  n.  147  do  Ministério  a 
cargo  de  V.  Ex.,  de  26  de  A(]^osto  de  1880,  foi  rcmettido  a  este 
Ministério  o  oílicio  do  Presidente  da  commissao  de  exame 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  de  14  do  dito  mez  e  anno, 
consultando  sobre  as  seguintes  duvidas,  relativas  ao  modo  de 
se  cobrar  a  taxa  de  transporte  na  mesma  estrada: 

l.<^  Nas  viagens  em  excursão,  na  dita  estrada,  n*um  ou 
n'outro  sentido  com  paradas  facultativas  em  estações  inter- 
mediarias ; 

2.<»  Nas  viagens  de  ida  e  volta  representando  duas  pas- 
sagens em  diversos  dias  com  emissão  de  um  só  bilhete ; 

3.<>  Nos  bilhetes  de  assignatura  para  determinado  numero 
de  viagens ; 

4.0  Nas  passagens  em  trens  de  diversas  emprezas,  mas 
com  passagem  garantida  por  um  só  bilhete,  em  virtude  de 
accôrdo  entre  as  emprezas. 

Em  resposta  á  referida  consulta  declaro  a  V.  Ex. : 

Quanto  á  1*  e  2^  questões,  que  acham-se  resolvidas  pelo 
Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1879. 

Os  bilhetes  dando  direito  a  ida  e  volta,  bem  como  os  para 
viagens  de  —  excursão —,  representam  com  eífeito  uma  só 
passagem  e  o  custo  desta,  embora  menor  do  que  seria  si  o 
passageiro  comprasse  bilhetes  para  ida  o  para^volta  dístincta 
e  separadamente,  que  deve  servir  de  base  á  exigência  e  á 
satisfação  da  taxa,  observado  o  disposto  no  Regulamento  de 
13  de  Dezembro  de  1879. 


i4  DXGisOBg  DO  Qcmssím 

A  3*  qaestâo  resolve-se  do  mesmo  modo  qae  a  2.*  Importa 
poQcq  qae  o  bilhete  dê  direito  a  um  maior  oa  menor  nnmero 
de  viagens,  o  que  influe  e  deve  tomar-se  em  consideração 
para  applícaçSo  e  arrecadação  da  taxa  é  o  preço  ou  impor- 
tância que  o  passageiro  paga  por  ellas,  e  segando  esta  é  qae 
deve  ser  a  taxa  satisfeita. 

A  4*  e  ultima  questão  está  resolvida  pelo  Aviso  n.  95  de  11 
de  Fevereiro  de  1880  expedido  á  Província  de  Pemambaco. 

Hogo,  portanto,  a  V.  Ex.  se  digne  dar  as  necessárias  ordens 
para  ser  corrigida  qualquer  pratica,  indevidamente  adrail- 
tida^  em  contrario  ao  exposto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá,~'k  S.  Ex. 
o  Sr.  Henrique  Francisco  d'Avila. 


«A:/V=W^c/^:/V^«/» 


N.  22  —  EM  30  DE  JANEIRO  DE  1883 

Manda  proceder,  pola  Gollectoria  do  mnnieipio   do  SanfAnna  de  Haeaeú,  a 
nOTo  lançamento  da.  taxa  do  oseravos  para  o  exercício  do  18^-1883. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Janeiro  de  1883. 

Communico  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  Collector  das 
rendas  geraes  do  município  de  SanfAnna  de  Macacii,  em 
resposta  á  consulta  que  fez  cm  officío  de  10  do  corrente  mez, 
que,  não  obstante  já  estar  feito  o  lançamento  da  taxa  de 
escravos  para  o  exercício  de  1882-1883,  a  qual  pela  Lei  de  30 
de  Outubro  foi  elevada  de  8^  a  10^  nas  villas  e  povoações, 
e  terem  sido,  de  conformidade  com  o  dito  lançamento,  ex- 
trabidas  as  certidões  de  que  tratam  as  Instrucções  de  1  de 
Junho  de  1881  para  a  cobrança,  deverá,  em  additamento  atf 
lançamento  já  feito,  proceder  a  outro  comprehendendo  o 
accrescimo  entre  a  antiga  e  a  nova  taxa  e  extrahir  certidões 
deste  accrescimo,  afím  de  ser  satisfeita  pelo  contribuinte  a 
taxa  devida,  á  vista  das  duas  certidões. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranafl^tia.— Sr." Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


^m^ff\f:\J>çf\/!\i/'\t/> 
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N.  23  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1883 

Ordena  ás  Thesoararias  de  Fazenda  que  compram  fielmente  a  Gircnlar  n.  598 

do  7  do  Dezembro  do  1880. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoararias 
de  Fazenda  que  cumpram  fielmente  a  Circular  n.  598  de  7  de 
Dezembro  de  1880,  expedida  de  conformidade  com  o  Aviso 
n.  39  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu* 
blícas  de  20  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Visconde  de  Paranaguá, 

N.  24  —  EM  1  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Protideoeia  sobro  a  cobrança  do  imposto  relativo  ao  abastecimento  d'af  oa 

aos  prédios  desta  cidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Fevereiro  de  1883. 

AUendendo  ao  (]ue  V.  S.  expôz  em  seu  officio  n.  9  de  25 
de  Janeiro  próximo  fíndo,  autorizo-o  para  ainda  mandar 
cobrar  no  corrente  exercício  a  taxa  de  36^  annuaes,  esta- 
belecida para  os  prédios  que  estavam  no  gozo  d'agua  e  cujo 
lançamento  já  está  feito,  na  época  própria,  isto  é,  em  Abril  e 
Maio ;  arrecadando-se  a  taxa  obrigatória,  segundo  o  valor 
locativo,  em  Maio  e  Junho,  daquelles  prédios  cujas  relações 
forem  enviadas  na  forma  do  art.  14  do  Regulamento  pro- 
visório n.  8775  de  25  de  Novembro  do  anno  passado,  até  o  fim 
do  mez  de  Abril  ;  cobrando- se  sem  multa  em  todo  o  mez  de 
Julho  dos  das  relações  remettídas  até  o  dia  30  do  mez  ante- 
cedente, a6m  de  que  no  próximo  exercício  entre  então  este 
serviço  em  marcha  regular. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá.^  Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro*. 
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íN.  25  —  em  3  DE  FEVEREIRO  DE  i883 

O  pagamento  das  dividas  do  oxereicios  findos  dovo  ser  foito  em  risia  dopro* 

prio  processo  do  liquidação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Theson- 
rarias  de  Fazenda  que,  de  conformidade  com  a  Circular  de 
i4  de  Julho  de  1879,  o  pagamento  das  dividas  de  exercicios 
findos  deve  ser  feito  em  vista  do  próprio  processo  de  liqui- 
dação ;  ficando  dispensadas  as  folhas  para  lançamento  das 
mesmas  dividas. 

Visconde  de  Paranaguá. 
N    26  —  EM  3  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Sondo  pessoaos  as  concossõos  do  alfandegamonto  do  armazéns,  oa  trapiches 
nSo  podom  estos  quando  alfandegados  ser  transferidos  ou  arrendados  sem 
préria  licença  do  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Fevereiro  de  1883. 

Tendo  em  vista  o  requerimento  em  que  Joào  José  dos  Reis 
Júnior  pediu  permissão  para  transferir  o  alfandegamento  do 
trapiche  —  Reis  —  nas  mesmas  condições  da  concessão  feita 
por  Carta  Imperial  de  18  de  Dezembro  de  1880  a  José  de 
Souza  Maciel  Sobrinho,  e  attendendo  ás  informações  a  este 
respeito  prestadas,  resolvi  conceder  a  permissão  reguerida 
para  a  transferencia,  nos  termos  do  art.  2I8  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  que  não  foi  alterado  pelo  Aviso 
n.  410  de  12  de  Dezembro  de  1864. 

Segundo  a  doutrina  estabelecida  pelos  arts.  318  e 219  do 
regulamento  acima  mencionado,  são  meramente  pessoaes  as 
concessões  de  alfandegamento,  e  por  isso  não  podem  os  res- 
pectivos armazéns  ou  trapiches,  quando  alfandegados,  ser 
transferidos  ou  arrendados  senão  precedendo  licença  deste 
Ministério,  devendo  o  novo  arrendatário  ou  possuidor  só 
auferiras  vantagens,  que  as  leis  fiscaes  concedem, de  pois  qne 
impetrar  e  obtiver  carta  imperial  de  alfandegamento  habi- 
litando-se  previamente,  nos  termos  do  citado  art.  219. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde'  a  V.  S. — Visconde  de  Paranaguá,^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  27  —  EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Di  prOTimecto  a  nm  recarso  sobro  restituição  do  mnlta  im;>n<t  i  cm  um 
dcspieho  do  manteiga  om  latas»  visto  que  a  respoetiya  nota  foi  acoita  o 
proecs  ada  pelo  poso  bruto  total. 

MiDÍsterio  dos  Neíçocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro   em 
8  de  Fevereiro  de  i883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communicn  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal 
tendo  presente  o  recur<^o  transmíttido  com  o  seu  oíQcio  n.  102 
de  6  de  Setembro  de  1881,  interposto  por  Coulinho  Carv;ilho 
&.  C.*  da  decisão  da  Alfandega  dn  ditn  província,  que  impôz- 
Ihes  a  multa  de  30  Vo,  na  importância  de  :8^400, «sobre  o  valor 
offlcial  de  30  caixas  conlendo  manteiga  em  latas,  que  despa- 
charam para  consumo  pela  nota  n.  1400  de  16  de  Julho  da- 
quelle  anno,  por  mo  terem  declarado  nella  o  peso  de  cada 
uma  dessas  caixas ;—  resolveu  dar-lhe  provimento,  aOm  de 
ser  restituída  aos  recorrentes  a  mencionada  importância,  visto 
não  ter  cabimento  a  imposição  da  multo  de  que  se  trata,  uma 
vez  que  foi  aceita  c  processada  a  nota  para  o  despacho  pelo 
peso  bruto  total,  e  quando  não  fosse  julgada  em  termos,  cum- 
pria á  Alfandega  mandal-a  reformar,  conforme  di.spoe  o 
art.  545,  §  2»,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

■ 

Visconde  de  Paranaguá. 

N.  28  —  EM   10  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Estio  SQJeitai  ao  soUo  as  líconças  concedidas  aos  GaardiSos  da  Armada, 

visto  nSo  serem  estos  praças  de  prot. 

Ministério  dos  Neirocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  1883. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos  o  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.  117  de  3  de  Dezembro  ultimo,  relativo  á  li- 
cença concedida  ao  Guardião  do  corpo  de  officiaes  marinheiros 
José  de  Souza  do  Nascimento,  que  conforme  declarou  o  Minis- 
tério da  Marinha  em  Aviso  n.  130  de  16  de  Janeiro  findo,  os 
Guardiães  do  dito  corpo  são  considerados  como  oíQcíaes  e 
não  como  praças  de  pret. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá. ^^  Sr.  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

F.—  Docis<^es  do  1883    ã 
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N.  29  —  EM  10  DE  FEVEREIRO  DEiaS3 

Gompatoneia  das  CoUeclorias  para  passarom  as  eeriidffot  a  qno  se  rtfsro  o 

art.  10,  §  T\  da  Loi  n.  3123  do  1881. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

10  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Theaouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo  que  fica  approvado  o 
seu  acto,  declarando  ao  Collector  das  rendas  geraes  da  cidade 
do  Bananal,  em  virtude  de  reclamação  do  Dr.  José  Lníz  de 
Almeida  Nogueira,  que  ó  aquella  Repartição^  em  relação  aos 
exercícios  cujos  livros  ainda  se  acharem  nella,  a  estação 
fiscal  competente  para  passar  as  certidões  a  que  se  refere  o 
art.  r,  §  7«,  da  Lei  n.  3iá2  de  7  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado ;  sendo  passadas  por  essa  Thesouraria  as  relativas  aos 
exercícios,  cujos  livros  já  ahi  estejam  recolhidos,  conforme 
constado  oíficio  do  mesmo  Sr.  Inspector  n.  11  de  15de Ja- 
neiro ultimo. 

Visconde  de  Paranaguá. 
N.  30  —  EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

As  dospozas  com  a  eonsorvação  o  reparos  do  próprios  naeionaos  ao  serTiço  das 
Administrações  Provineiaos  derem  correr  por  conta  dos  rospecUros cofres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 

11  de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr. ~  Declaro  a  V.  Ex.  que,  achando-se  o 
próprio  nacional,  sito  na  cidade  de  S.  João  d'EI-Rey,  de  gue 
trata  o  seu  oíficio  n.  21  de  18  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  occupado  pelo  Externato  e  Escola  Normal  a  cargo 
dessa  província,  deve  ser  feita  por  conta  dos  respectivos 
cofres  a  despeza  com  os  reparos  de  que  elle  carece ;  visto 
correrem  por  conta  dos  cofres  geraes  somente  as  que  são  reli- 
tivas  á  conservação  e  aos  reparos  dos  que  estão  ao  serviço  da 
Administração  Geral,  na  forma  do  art.  12,  §  4<»,  da  Lei  n.  lii& 
de  27  de  Setembro  de  1860,  e  do  Aviso  n.  168  de  7  de  Feve- 
reiro do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá.'^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  31  —EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Sobro  o  modo  do  se  arrecadarem  os  foros  p  laudemios  da  fazenda  do  Santa  Graz 
cedidos  por  Saa  Magestade  o  Imperador  em  faror  do  Thosouro  Nacional. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Fevereiro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  aos  Avisos  de  V.  Ei.  de 
29  de  Agosto  e  25  de  Novembro  do  anno  próximo  passado, 
relativamente  á  arrecadação  dos  foros  e  laudemios  da  fazenda 
de  Santa  Cruz,  cabe-me  ponderar  a  V.  Ex.  que  a  cessão  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  se  dignou  fazer,  em  favor  do 
Thesouro  Nacional,  foi  somente  dos  foros  e  laudemios  dos 
terrenos  da  referida  fazenda  de  Santa  Cruz ;  o  dominio  desses 
terrenos  permanece  na  Coroa. 

Assim,  nas  futuras  alienações  ou  escaímbos  dos  prazos  de* 
verá  o  vendedor  pedir  licença,  não  ao  Thesouro,  mas  á  Coroa, 
que  continua  a  ser  senhora  directa  e  a  exercer  sobre  elles, 
portanto,  todos  os  direitos  dominíeaes. 

A*  Mordomia  Imperial,  porém,  é  que,  secundando  as  vistas 
generosas  do  Soberano,  deverá  exigir  prova  do  pagamento  do 
laudemio  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  ou  na  Mesa  de 
rendas  de  Itaguahy,  convindo  que  estas  estações  estejam 
prevenidas. 

A  cobrança  da  dívida  proveniente  dos  foros  e  laudemios 
passados  se  pôde  eífectuar  também  em  vista  das  relações  que 
o  Mordomo  remetter  annualmente  ao  Thesouro,  si  a  pensão 
ou  foro  fôr,  como  parece  que  deve  ser,  annual. 

As  relações,  quando  tiverem  por  base  estar  o  pagamento 
feito,  serão  resolvidas,  quanto  ao  passado,  em  vista  das  infor- 
mações do  Mordomo,  e  quanto  ao  presente  e  futuro,  em  vista 
do  conhecimento  de  pagamento  passado  pela  Repartição  fiscal 
competente,  fazendo-se  neste  caso  aviso  a  Mordomia  e  a  quem 
mais  convenha. 

Por  este  modo  ficarão  sufflclentemente  acautelados  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional,  e  não  será  preciso  recolher  ao 
Thesouro  parte  dos  livros  pertencentes  á  Coroa,  e  dos  quaes 
talvez  nem  mesmo  se  possa  e  deva  privar  a  meama  Coroa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá,—  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Pedro  Leão  Velloso. 
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N.  32  — EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Manda  restituir  direitos  de  mais  pagos  em  am  despacho  do  oito  caixas  con- 
tendo, umas  morim  estampado  e  outras  mctim  lustroso  para  forro,  por  nio 
terem  sido  observadas  as  disposições  logaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Fevereiro  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Bart  &.  C*  da  decisão  dessa  Inspectoria, 
de  20  de  Setembro  do  anno  passado,  que  uegou-Ihes  a  resti- 
tuição da  quantia  de  545iSM)90  que  de  mais  pregaram  por  oito 
caixRS  vinaas  deSouthampton  no  vapor  inslezElbe,  e  submet- 
tidns  a  despacho  pelas  notas  ns.  2292  e  2j92  do  dito  mez,  como 
contendo  morim  estampado,  sujeilo  á  taxa  de  1^200  por  kilo- 
gramma,  e  que  na  conferencia  de  sabida,  única  que  tiveram 
os  referidos  despachos,  veriScou-se  que  cinco  caixas  con- 
tinham metim  lustroso  próprio  para  forro,  sujeito  á  taxa  de 
600  réis  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal,  reconhecendo 
não  ter  sido  observado  o  disposto  no  art.  l**,  §  1%  do  Decreto 
n.  8549  de  27  de  Maio  do  anno  passado,  resolveu  dar  provi- 
mento ao  recurso  e  mandar  restituir  aos  recorrentes  a  refe- 
rida quantia. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paraná ffuá,^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  33  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

0  imposto  de  transmissSo  de  propriedade  recahe  sobre  o  prefo  por  que  é 

feita  a  eessSo  dos  bens. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  indeferir  o  recurso  transmíltído  com  o  seu  offlcio 
n.  134  de  4  de  Novembro  de  1882,  interposto  por  Carlos  Mo- 
rato  de  Carvalho  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  ne^ou- 
Ihe  a  restituição  da  quantia  de  577^72,  proveniente  da  dífife-* 
rença  entre  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  que 
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pagou  sobre  a  quantia  d6  20:000^,  por  que  comprou  a  Josó 
da  Costa  Carvalho  e  sua  mulber,  por  escriptura  lavrada  em 
7  de  Fevereiro  de  1878,  o  quinhão  que  lues  devia  tocar  da 
heranra  do  íiaado  Marijuez  de  MoQie  Alegre,  e  o  relativo  á  de 
10:383^123,  por  que  foram  posteriormente  avaliados  os  beus 
pertenceat^s  a  esse  quinhão  :  — visto  estar  a  decisão  recor- 
rida de  conformidade  com  o  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1874,  em  virtude  do  qual  o  imposto  de  que  se  trata  recahe 
sobre  o  preço  por  que  é  feita  a  cessão. 

Visconde  de  Paranagm. 
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N.  34  — EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Dá  proTÍmento  ao  reearao  de  am  Capitio  de  naTio  contra  a  multa  qoe  lhe  foi 
imposta  na  Alfaadega  da  Bahia,  pelo  facto  de  nSo  so  achar  competente- 
mente authentieado  o  manifesto  qae  alli  apresentou. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal^ 
tendo  presente  o  recurso  de  que  tratam  os  seus  offlcios  u.  144 
de  24  de  Outubro  de  1879  e  n.  Si  de  30  de  Junho  de  1881, 
interposto  por  Pietro  Rivera,  Capitão  do  patacho  italiano 
Rivera  G.,  do  despacho  da  Alfandega,  que  impôz  lhe  a  multa 
de  1  Vo  sobre  os  direitos  que  pagou,  na  importância  de 
8:148^82,  pela  carga  com  que  entrou  aquelle  navio,  por  não 
se  achar  competentemente  authentícado  o  respectivo  mani- 
festo, como  exige  o  art.  400  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860 ;—  resolveu  dar-lhe  provimento,  como  de  re- 
vista, aflm  de  ser  restituída  ao  recorrente  a  importância  da 
mencionada  multa ;  porquanto,  conforme  já  foi  declarado 
peia  Ordem  n.  82  de  5  de  Fevereiro  de  1880,  o  art.  416  do 
citado  regulamento,  em  que  se  fundou  a  decisão  recorrida, 
refere-se  somente  á  falta  de  apresentação  do  manifesto,  e  nâo 
á  de  authentícidade  deste,  pela  qual  estão  sujeitos  á  multa  de 
50^  a  300^1,  na  forma  do  art.  4á0,  §  4<>,  n.  2,  os  Cônsules, 
Agentes  consulares  ou  autoridades  brazileiras,  a  quem  com- 
pete preencher  essa  formalidade. 

Viêconde  de  Paranaguá. 
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N.  35  —  EM  14  DE  FEVEREIRO  DE  1833 

A's  propostas  para  arrendamento  do  próprios  naeionaes  derem  sempre  acom- 
panhar os  eonheeimentos  do  deposito,  foito  pelo  proponente,  em  moeda 
corrente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Thtí- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda  que  não  aceitem  proposta  alguma  para  arreada- 
mento  de  próprios  naeionaes,  sem  que  venba  acompanhada 
do  conhecimento  de  deposito  da  quantia  de  500i$  a  2:000jjf 
em  moeda  corrente,  com  a  clausula  de  reverter  o  mesmo 
deposito  aos  cofres  públicos,  sem  recurso  algum,  caso  o  pro- 
ponente preferido  recuse  assignar  o  contrato. 

Visconde  de  Paranaguá, 


N.  36  —  ^M  16  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Dá  provimento  a  um  reearso  sobro  restituição  do  direitos  do  mais  pagos  por 
ama  barrica  contendo  mercadorias  de  taxas  difTerentes,  viatoter-se  proee- 
dido  somente  â  conferencia  do  sabida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  P.  Simonard  da  decisão  dessa  Inspe- 
ctoria  de  28  de  Outubro  ultimo,  que  negou- lhe  a  restituição 
da  quantia  de  118/^680,  que  de  mais  pagou  por  uma  barrica 
contendo  obras  de  ferro  batido  estanhado,  vinda  de  Liverpool 
no  vapor  inglez  Archimedes,  e  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.  3280  do  dito  mez,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar 
provimento  ao  recurso  e  mandar  restituir  a  mencionada 
quantia,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  ^  do  De- 
creto n.  8549  de  27  de  Maio  do  anno  passado,  visto  ter-se 
procedido  somente  á  conferenciado  sabida,  quando  o  referido 
aespacho  continha,  além  das  mercadorias  de  que  se  trata, 
outras  que  estavam  sujeitas  a  taxas  differentes. 

O  que  communico av.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Paranaguá,  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  37  —  EM  16  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

As  notas  para  pagamonto  de  difforonças  de  direitos,  encontradas  cm  despachos 
do  mercadorias,  não  estão  sujeitas  ao  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  das  Alfandegas,  que 
as  notas  dadas  para  pagamento  de  differenças  de  direitos, 
encontradas  em  despachos  de  mercadorias,  não  estão  sujeitas 
ao  sello,  por  serem  integrantes  de  taes  despachos,  e  estarem 
obrigadas  a  esse  imposto  somente  as  primeiras  vias  das  refe- 
ridas notas.  No  caso,  porém,  de  se  ter  introduzido  em 
algumas  das  referidas  Alfandegas  a  pratica  de  reformar-sé 
a  nota  de  despacho  quando  se  encontram  dififerenças,  substi- 
tuindo-a  por  outra,  em  gue  taes  diferenças  são  resalvadas, 
cumpre  que  cesse  immediatamente  essa  pratica  por  ser  erró- 
nea e  contraria  ás  disposições  em  vigor. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  38  -*^  EM  20  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Indefere  tim  recnrso  sobro  multa  de  direitos  dobrados  por  diíTerença  de 
qualidade  em  um  despacho  de  alamares  de  lã. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Fevereiro  de  1883. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eífeitos,  que  foi  in- 
deferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Leite,  Sucena  &  Alves  da  decisão  dessa  Inspe- 
ctoria,  uue  os  multou  em  direitos  em  dobro  por  uma  díílb- 
rença  de  qualidade  superior  a  50  ^jo  e  excedente  de  503, 
de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  18  do  Decreto  n.  4510  de 
20  de  Agosto  de  1870.  visto  terem  submettído  a  despacho,  pela 
nota  n.  9327  do  Novembro  ultimo,  uma  caixa,  vinda  do 
Havre  no  vapor  francez  Suíiy,  como  contendo  106  kilogram- 
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mas  de  alamares  de  lã,  e  haver-se  veriQcado  na  conferencia 
40  kílogrammas  da  mercadoria  mencionada  e  62  ditos  de 
alamares  de  lã  e  seda.  . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá.  — St.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  39  -  EM  32  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Nega  proTimonto  a  um  reearso  sobre  muUa  por  differença  de  qualidade  em 
um  despacho  de  caixinhas  de  chi  da  índia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  de  1883. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  A  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  requerimento,  em  que  Monteiro  &.  Comp.  recorrem 
da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro,  pela  qual  resolveu  náo 
tomar  conhecimento  do  recurso,  qtie  interpozeram  do  des- 
pacho da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província,  confir- 
mando o  da  Alfandega,  pelo  qual  não  aceitou  uma  declaração 
de  accrescimo  em  um  despacho  de  caixinhas  de  chá  da  lodia, 
que  os  recorrentes  apresentaram  depois  de  distribuída  a  nota 
para  a  conferencia  de  sabida,  o  que  deu  logar  á  imposição  da 
multa  de  direitos  em  dobro  sobre  a  diflferença. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  sobre  a  mata- 
ria a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  e 

Considerando,  em  vista  dos  documentos  e  informações  que 
lhe  foram  presentes,  que  não  pôde  aproveitar  aos  recorrentes 
a  disposiçòo  a  que  se  soccorrem  do  art.  45  do  Decreto 
n.  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  porquanto  é  fora  de 
duvida  que  a  deciRração  de  accrescimo  fora  apresentada 
depois  de  distribuída  a  nota  para  a  conferencia  de  sabida; 

Considerando  que  bem  procedeu  o  Tribunal  do  Tbesoaro 
deixando  de  tomar  conhecimento  do  recurso,  de  que  se  trata, 
visto  estar  a  importância  na  alçada  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda e  não  se  ter  dado  no  processo  nenhuma  das  condiyões 
em  que  é  admissível  o  mesmo  recurso  : 

Houve  por  bem  Declarar,  de  conformidade  com  a  Sua  Im- 
perial Resolução  de  17  do  corrente,  que  o  recurso  não  pôde 
ter  provimento. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devi- 
dos effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá,-^  A  S*  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  40  —  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

DeTam  sor  aceita»  at  procurações  passadas  pelos  GoDSalos  brasileiros  em 

prOToilo  próprio. 

ff 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranagná,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
soaro  Nacional,  tendo  presente  o  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  29  de  Dezembro  de  1882,  autoriza  o 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Amazonas  para  aceitar  a  procuração  que  o  Cônsul  Geral  do 
Brazil  no  Lorelo  passou  por  seu  próprio  punho  para  o  recebi- 
mento dos  rnspeciivos  vencimentos  ;  porquando,  sendo  uma 
das  attribuições  conferidas  aos  Cônsules  pelo  Regulamento  do 
Corpo  Consular,  expedir  taes  instrumentos  em  favor  dos 
Br^^ziieíros  residentes  no  districto  de  sua  jurísdicçâo,  estão 
elles  por  esse  facto  também  autorizados  para  fazel-o  em  pro- 
veito próprio,  quando  seus  interesses  individuaes  assim  o  re- 
clamarem, como  no  caso  de  que  se  trata. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  41  —  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Determina  qae  os  empregados  da  Theeooraria  de  Fazenda  da  ProTÍDcia  de 
S.  Paulo  reponham  as  quantias  qne,  sem  ordem  do  Thesoaro,  lhes  foram 
abonadas,  em  conseqneneia  da  eletaçl o  da  mesma  Thesouraria  i  i*  olasse 
da  !•  ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  para  os  devidos  effeltos,  e 
em  resposta  aos  seus  officíos  ns.  19  e  21,  de  18  e  22  de  Ja- 
neiro próximo  passado,  que  nào  procedeu  regularmente 
mandando,  sem  consultar  o  Thesouro,  abonar,  do  dia  30  de 
Outubro  de  1882  em  diante,  os  vencimentos  que  passaram  a 
perceber  os  empregados  em  virtude  da  elevação  da  mesma 
Thesouraria  á  1*  classe  da  1*  ordem  ;  porquanto,  taes  venci- 
mentos são  devidos  somente  a  contar  de  30  de  Dezembro 
ultimo,  data  do  Decreto  que  mandou  cumprir  o  disposto  no 


t6  DfifitdGBS  DO  fiovfismo 

§  11  do  art.  i^  dâ  Lei  n.  3i41  de  30  do  dito  mez  de  Oatubro, 
que  determinou  aquella  elevação  :  pelo  que  devem  ser  re- 

Sostas  pelos  ditos  empregados  as  importâncias  que  indevi* 
amente  lhes  foram  pagas. 

Quanto  ao  credito  pedido  para  occorrer  á  despeza  prove- 
niente do  augmento  dos  referidos  vencimentos,  só  pode,  por 
emquanto,  ser  concedido  o  de  12:749^484,  saldo  existente  na 
verba  —Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda  —do 
exercício  de  1882-1883,  achando-se  incluído  neste  credito  o 
de  â:400jjl  pedido  etn  offlcio  n.  12  de  15  de  Janeiro  ultimo 
para  pagamento  do  aluguel  da  casa  em  que  funcciona  a  dita 
Thesouraria. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  42  —EM  13  DE  FEVEREIRO  DB  1883 

GoneossSo  dd  liòdnça  a  Luií  CàHo^  Habbert,  sob  certas  elall8alai^  pan 
explorar  diamantes  e  oDtras  pedras  preciosas  na  Provincía  do  Espirito 
Santo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  deFeV8reirodel883i 

,  O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
SòUfarla    de    Fd2enda   dâ    Província   dó   Espirito  Santo, 

Êara  os  ddvidos  effeitos,  qUe,  em  deferimento  á  petição  de 
lUiz  Carlos  Habbert,  foi-lhe  concedida  permissão  para  ex- 
plorar diamantes  e  outras  pedras  preciosas  na  zona  que  pelo 
Ministério  doa  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  lhe  fòr  designada  para  a  exploração  de  outros  mi* 
neraes  na  mesma  província,  observadas  as  clausulas  con- 
stantes da  Ordem  n.  69  de  13  de  Fevereiro  de  1878|  expedida 
á  thesouraria  de  Fazenda  do  Paraná,  e  (içando  salvo  ao 
Governo  Imperial  o  direito  de  em  qualquer  tempo  provi' 
denciar  a  respeito  dos  terrenos  diamantinosi  como  fòr  mais 
conveniente  aos  interesses  do  Estado. 

Visconde  de  Paranaguá» 
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If .  43  —  EM  n  Dfi  FEVEREIRO  DE  1683 

Concede  pormissSo  a  Dimas  Mor&lcs  para  o  commereio  do  moreadorias,  polo 
rio  Içá  ou  Potomayo,  ontro  os  portos  do  Amazonas  o  o  da  Republica  da 
Golumbia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Fevereiro  de  i883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Coramunico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
proTincia,  qiie,  em  deferimento  á  petição  de  Dimas  Mofales, 
foi-lbe  concedida  permissão  por  três  annos  para  fazer  o  com- 
mereio de  importação  e  exportação  de  mercadoria^  pelo  rio 
Içá  ou  Potomayo,  entre  os  portos  do  Amazonas  e  do  território 
da  Republica  da  Columbía ;  observadas  as  Instrucções  expe^" 
didas  em  2  de  Setembro  de  1875,  relativamente  a  idêntica 
concessão  feita  a  Rafael  Reyes. 

l)eus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranagm.-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  {^residente  da  Provincia  do  Amazonas. 

—  Idêntico  á  Presidência  da  Provincia  do  Pará. 


N.  44  —  EM  26  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Defere  um  recurso  sobro  a  entrega  do  uma  carta  do  nataralisaçSo,  indepen- 
dentemente do  pagamento  do  sellOi  a  que  estaift  sujeita  na  data  de  sua 
expedi  çSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  È^azenda.  — tlio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o 
recurso,  transmittído  com  o  seu  offlcío  n.  121  de  7  de 
Dezembro  do  anno  passado,  interposto  por  Ernesto  Francisco 
Massonnat,  da  decisão  do  V.  S.,  pela  qual  foi  indeferido  o  re- 
querimento em  que  pedia  ihe  fosse  entregue^  independente- 
mente do  pagamento  do  sello  a  que  estava  sujeita  na  data  de 
sua  e^bediçâo,  a  Carta  ImpeMal  de  9  de  Julíio  de  1881,  que  o 
tiaturállsa  òidadão  brazileiro,  visto  estar  a  dita  carta,  pelo 
airt,  14  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  ultimo,  isenta  de 
todo  e  qualquer  imposto  ;  o  mesmo  Tribunal,  attendendõ  a 
que  se  trata  de  medida  que  pode  favorecer  á  immigração, 
resolveu  deferir  o  reciirso,  por  se  não  lei*  tornado  effecliva  a 
concessão  pelo  passamento  dos  direitos.. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  8.«-  Visconde  de  Paranaguá.^  Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  45  -  £M  27  DE  FEVEREIRO   DE  1883 

A  IS  brula  nSo  é  isenta  dos  direitos  de  exportação  na  Alfandega  d&  cidade  do 

Rio  Grande. 

Ministério  dos  Ne$rocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranagaá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  commaníca  ao  Sr.  Insoector  da  Tbeaouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal, 
para  os  devidos  effeitos,  que,  á  vista  das  informações  pres- 
tadas em  seu  offlcio  n.  16  de  18  de  Janeiro  próximo  passado, 
nâo  procede  a  reclamação  de  Carlos  6.  Rbeínf^antz,  apre- 
sentada por  Z.  Salcedo,  de  se  permíttir  na  Alfandega  da 
cidade  do  Rio  Grande  o  despacho  livre  de  direitos  de  expor- 
tação da  lá  bruta,  porquanto,  segundo  informa  a  Inspectoría 
da  mesma  Alfandef^a,  só  deve  gozar  desse  favor  a  lã  lavada, 
que  é  a  que  se  considera  beneficiada. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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N.  46  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1883 

Indica  o  procedimento  a  segoir^se  contra  o  Colleetor  do  rendas  feraes  que 
deixa  de  fazer,  por  negligencia,  no  dcTido  tempo  o  lançamento  para  a 
cobrança  dós  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Fevereiro  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina  que  não  pôde  ser 
approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da  Janta, 
segundo  dá  conta  em  seu  offlcio  n.  109  de  15  de  Novembro 
de  188á,  de  fazer  recabir  sobre  o  ex-Colleclor  das  rendas  geraes 
da  Yilla  de  Blumenau  a  mulla  do  imposto  de  industrias  e 
profissões,  relativo  ao  exercício  de  1882-1883  ;  porquanto,  si 
elle  deixou  de  fazer,  por  neglif^encia,  o  lançamento  ptra  a 
cobrança  do  dito  imposto,  no  tempo  próprio,  está  sujeito  por 
essa  falta  ao  procedimento  indicado  na  Ordem  n.  50  de  18 de 
Março  de  1847,  e  não  á  multa  de  que  se  trata,  a  qual,  na  forma 
do  art.  25  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  de  15  de  Junho 
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de  1874,  é  applícavel  somente  aos  contribuintes  morosos,  e 
não  pôde  recabir,  portanto,  sobre  aquelle  ex-ColIector,  nem 
também  sobre  os  contribuintes  que  deixaram  de  pagar  o  re- 
ferido impusto  á  bocea  do  cofre,  pela  citcumstancia  que  fica 
apontada  e  á  qual  foram  completamente  estranhos. 

Viscande  de  Paranaguá. 
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N.  47  —  EM  3  DE  MARÇO  DE  i883 

Determina  que  o  exama  das  bagagens  dos  immigraDtos,  i  lista  do  ostado 
saDitario  dosta  cidade,  soja  feito  a  bordo  dos  naiios  em  qno  olles  para 
aqui  TÍerem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Março  de  1883. 

Sirva-se  V.  S.  dar  as  convenientes  ordens,  conforme  re- 
quisita o  Ministério  da  Agriculiura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  Aviso  desta  data,  para  que  a  bordo  dos  próprios 
navios,  que  conduzirem  immigmntes  a  este  porto,  tenha  logar 
por  parte  dessa  Alfandega  o  exame  das  respectivas  bagagens, 
lacilitando-se  desta  forma  o  desembarque  das  mesmas,  que  á 
vista  do  actual  estado  sanitário  desta  Gôrte,  devem  ser  reco*- 
Ihídos,  logo  apoz  á  sua  entrada,  á  ilba  das  Flores ;  prevenindo 
desde  já  a  V.  S.  de  que  o  paquete  Neva  é  esperado  amanhã 
com  grande  numero  de  immigrantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá.^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  48  —  EM  6  DE  MARÇO  DE  1883 

Sobre  o  sello  da  Carta  de  roforma  dos  estatatos  de  uma  sociedade  litteraria 
e  da  de  aotorizaçSo  co  cedida  a  ama  sociedade  de  soeeorros  motaos  para 
faDceionar  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  6 
âe  Março  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offleio  n.  3034  de  10  de  Outubro  de  1881,  que  bem  procedeu 
a  Alfandega  dessa  província  cobrando  somente  4^  de  sello 
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pela  Carta  de  reforma  dos  estatutos  da  Sociedade  Litteraria 
Gabinete  Cearense  de  Leitura,  visto  corresponder  a  diílèrença 
de  30^  entre  essa  quantia  e  a  de  34^  marcada  no  art.  10,  §  17, 
do  Rcgulamentojde  15  de  Novembro  de  1879,  aos  emolumen- 
tos que  neste  caso  pertencem  á  renda  provincial,  por  ter  sido 
a  mesma  Carta  expedida  pela  Secretaria  dessa  Presidência. 
Quanto,  porém,  á  Sociedade  de  Soccorros  Mútuos  Liberdade 
e  Heroísmo,  devera  ter  pajço  pela  respectiva  Carta  de  autori- 
zação para  funccíonar  no  Império  e  de  approvaçâo  dos  seus 
estatutos,  não  o  sello  de  90^  que  lhe  foi  exigido  por  aquella 
repartição,  mas  o  de  1205,  isto  é,  150^  com  que  é  tributada  pelo 
art.  10^  §  17,  já  citados,  deduzida  a  quantia  de  3Qfi  correspon- 
dente aos  emolumentos,  que,  também  neste  caso,  pertencem  á 
renda  provincial  peia  razão  acima  exposta. 

IQDeus  Guarde  a   V.   Ex.—  Viseande  de  Paranaguá.^  A 
S.  Gi*  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


««viAiAiAi/VV^^ 


N.  49  -  EM  7  DE  MARÇO  DE  1883 

pá  provimento  ao  recarso  de  um  Commaodante  de  paqaote  contra  a  mnlu 
qoe  lhe  fôr»  imposta  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  consequência  da 
appreheofSo  de  midreadotrias  a  bordo  do  mesmo  paqneto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*-^  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Março  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  Eduardo  Johnston&  C.*,  Agentes  da  Companhia 
de  paquetes  de  Hamburgo,  interpozeram  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  7  de  Fevereiro  do  anno  passado,  que  julgou 
procedente  a  apprehensão  de  varias  mercadorias  encontradas 
em  acto  de  busca,  por  denuncia,  a  bordo  do  vapor  allemão 
Valparaiso  entrado  de  Hamburgo  em  14  de  Janeiro  daqueile 
anno,  condemnando  os  respectivos  donos,  todos  tripoiantes 
do  referido  vapor,  á  perda  delias,  e  o  respectivo  Commandaute 
ao  pagamento  da  multa  equivalente  á  metade  do  valer  oflicial 
dado  ás  mesmas  na  avaliação,  o  dito  Tribunal  resolveu  dar 
provimento  ao  recurso,  quanto  á  multa  imposta  ao  Comman- 
dante  do  vapor,  nos  termos  do  art.  530  do  Código  Commer- 
ciai  e  Aviso  n.  345  de  4  de  Outubro  de  1874,  attenta  a  doutrina 
estabelecida  pela  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  4  de  No- 
vembro ultimo,  relativamente  ao  recurso  interposto  de  decí^ 
são  do  Tribunal  pelo  Commandante  do  vapor  Savaie,  e  eon<' 
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firmar  em  tudo  o  mais,  por  seus  fundam^tos,  a  dacisao 
recorrida. 

O  que  coramuníco  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá,^  Sr.  Con» 
sellieiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


c/^wW^cAz/W 


N.  50.—  EM  7  DE  MARÇO  DE  1883 

Exige  das  Thesourarias  a  romessa  do  certos  trabalhos  para  a  organização  do 
Relatório  e  Syaopse,  qae  devem  ser  apresootadot  ao  Corpo  Legislativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  notando  que  a  maior  parte  das  Thesonrarías 
de  Fazenda  não  têm  dado  fiel  cumprimento  ás  Circulares  de 
23  de  Dezembro  de  1869, 17  de  Fevereiro  de  1879  e  30  de  Se- 
tembro de  1880,  não  obstante  o  que  dispõem  as  Circulares  d# 
29  de  Março  de  1881  e  25  de  Novembro  do  anno  passado,  or- 
dena terminantemente  aos  Srs.  Inspectores  das  mesmas  The- 
sourarias que  cumpram  as  referidas  circulares,  remettendo 
com  toda  a  urgência  ao  Thesouro  os  trabalhos  constantes  da 
tabeliã  junta,  necessários  para  a  organização  do  relatório  e 
synopse,  que  devem  ser  apresentados  ao  Corpo  Legislativo  na 
próxima  sessão. 

Visconde  de  Paranaguá. 


ç^A:A;/V^,y^:/:\yV 


N.  51  -  EM  7  DE  MARÇO  DE  1883 

« 

A  arrecadação  e  entrega  dos  espólios  dos  oíQciaes  e  praças  da  Armada  defem 

ser  feitas  pelo  luiso  de  atuentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Março  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  se  digne  proridenciar 
para  que  a  arr eoadaçio  e  entrega  dos  espólios  dos  offlciaea  e 
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praças  da  Armada  não  continue  a  ser  feita  administrativa- 
mente,  mas  sim  pelo  Jaizo  de  ausentf^s,  de  conformidade  com 
o  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá.--  A  S.  Ei. 
o  Sr.  Henrique  Francisco  d'Avila. 

—  Idêntico  ao  Ministério  da  Guerra. 


*/^J>\:í\PiJ^\J\/\/» 


N.  52  —  EM  8  DE  MARÇO  DE  1883 

A  expediçSo  das  guias  para  abater  gado  fdra  dos  limites  da  cidade  depe!)d« 

do  lieonça  da  lUma.  Gamara  Manioipal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1883. 

Queira  V.  S.  providenciar  para  que  a  Agencia  do  imposto 
do  gado  não  expeça  guias  para  abater  gado  fora  dos  limites  da 
cidade,  sem  que  Ibe  seja  apresentada  a  licença  da  liima.  Ga- 
mara Municipal  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  deParanatfuá.-^Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.' 


c/^WAr/VVV-^cA:/' 


N.  53  —  EM  8  DE  MARÇO  DE  1883 

Sello  a  que  estio  sujeitas  as  ordens  aotorixando  o  despacho  lirre  de  âirslUtf 
das  mercadorias  a  que  a  tarifa  concede  esta  isençlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá^  Presidente  do  Tribunal  do  The^ 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias 
de  Fazenda  que  mandem  proceder,  d*ora  em  diante,  á  arre- 
cadação do  sello  devido  pelas  ordens  expedidas  a  favor  de 
partes  d»s  que  autorizarem  o  despacho  livre  de  direitos  das 
mercadorias  a  que  a  tarifa  em  vi^iror  concede  esta  isenção 
fazendo-a  porém  dependente  de  ordem  do  Ministério  da  Fs' 
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zenda,  não  se  comprehendendo  todavia  neste  nnmero  as  que 
forem  expedidas  por  exigências  das  Alfandegas  para  o 
despacho  das  mercadorias  que  a  tarifa  inscreve  com  a  nota 
de — livre  — sem  mais  outra  observação,  quando  não  sejam 
daquelias  a  que  se  refere  o  art.  7^  das  disposições  preli- 
minares da  mesma  tarifa. 

Outrosim,  previne  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que  a  quan- 
tia a  exigir -se  como  sello  de  taes  ordens  ó  a  de  14^00  do 
art.  iO,  §  27,  do  Regniamento  de  15  de  Novembro  de  1879. 

Nesta  quantia  se  comprebende  a  de  2^000  do  sello  elevado 
ao  dobro  (4^00),  na  forma  da  Lei  n.  2940  de  31  deZOutubro 
de  1879,  art.  18,  §  2%  e  a  dos  emolumentos  (10^00)  do  |  94 
da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.  43lí6  de  24  de  Abril  de  1869. 

Visconde  de  Paranaguá. 


t/\/\/\/^y;P\J\/sS:/» 


N.  54  -  EH  8  DE  MARÇO  DE  1883 

A  liqatdaçSo  do  tempo  do  senriço  |dos  empregados  pnblieos  compete  aos 

Ministérios  a  qae  eUes  pertencem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  o  incluso  mappa 
que  acompanhou  o  seu  Aviso  n.  442  de  23  de  Fevereiro 
ultimo,  rogo-lhe  se  digne  mandar  proceder  á  liquidação  do 
tempo  de  serviço  do  Porteiro  do  Arsenal  de  Marinha  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  Paulo  José  da  Silva,  e  declarar  precisamente 
quantos  annos,  mezes  e  dias  conta  o  referido  empregado  de 
serviço,  e  si  exerceu  effectivamente  por  mais  de  três  annos 
o  logar  em  que  foi  aposentado,  afim  de  que  se  possa  expedir 
o  titulo  do  vencimento  a  que  tiver  direito,  conforme  ja  so- 
lícitou-se  em  Avisos  de  28  de  Junho  do  anno  passado  e  18  de 
Janeiro  próximo  findo,  visto  competir  ao  Ministério  a  cargo 
de  V.  Ex.  proceder  á  referida  liquidação,  na  forma  da  Im- 
perial Resolução  de  27  de  Outubro  de  1860,  tomada  sobre 
consulta  das  Secções  reunidas  do  Império,  Justiça  e  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranagm.-^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos. 


F.— DeeisOesde  1888    3 


34  OECIÍiÕ'£S  BO  GOViifttKO 

N.  55  -  EM  9  DE  MARÇO  DE  1883 

Autoriza  as  Thosourarias  para  acoitarem  os  saques  que  sobro  ellas  fizerem  oj 
Engenheiros  chefes  doa  districtos  telegraphic  os,  o  dá  providencias  a  laJ 
respeito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  de  31  de  Ja- 
neiro ultimo,  autoriza  os  Srs.  Inspectores  das  Thesoararias 
de  Fazenda  para  aceitarem  os  saques  que  os  Engenheiros 
chefes  dos  districtos  telegraphicos  íizerein  sobre  as  mesmas 
Thesourarias^  bastando  o  aviso  por  carta  para  que  os  soques 
sejam  pagos  no  mesmo  Thesouro ;  cumprindo  que,  a  hem 
dos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  a  remessa  das  referidas 
cartas  avisos,  ^ue  ficam  isentas  do  sello  por  terem  o 
caracter  de  papeis  de  expediente  de  repartições  publicas, 
seja  feita  com  a  maior  regularidade  possível  ao  Thesoaro 
Nacional,  para  este  haver  a  indemnização  das  quantias  adian- 
tadas. 

E  para  que  se  possam  escripturar  convenientemente  as 
importâncias  constantes  dos  mesmos  documentos,  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  que  façam  mencionar  nelles  o  exercicío  em 

3ue  os  supprimentos  forem  feitos,  na  forma  da  Circular  n.  S7 
e  3  de  Fevereiro  de  1860. 

Visconde  de  Paranaguá. 


c/^J^f^\J\p\j:\:/\y^ 


N.  56  —EM  iO  DE  MARÇO  DE  1883 

EstSo  comprohondidos  nos  géneros  naeionacs   isentos  do  direitos,  a  M  !>* 
Trada  o  o  sebo  ou  graxa  do  qualquer  qualidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-* Rio  de  Janeiro  em 
iO  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesourarla 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  fica  approvado  o  seu  acto  decidindo,  em  sessão  da  Janta 
e  sobre  consulta  do  Inspector  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio 
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Grande,  segundo  consla  de  seu  officio  n.  5  de  4  de  Janeiro 
próximo  pnssado,  e  cópia  a  elle  annexo,  que  a  Ia  lavrada  e  o 
sebo  ou  í^raxa  de  qualquer  qualidade  estão  comprehendidos 
nos  géneros  nacionaes  isentos  de  direitos  em  virtude  do  dis- 
posto no  art.  5^  da  Lei  n.  3140  do  30  de  Outubro  de 
1882. 

Visconde  de  Paranaguá > 


■y\/^\J\f\:/^-\j' 


N.  57  —EM  14  DE  MARÇO  DE  1883 

Poimitto  a  Dínoas  Moralos  Iransforir  á  firma  a  quo  so  associar,  a  concessão  que 
SC  lho  fez,  relalira  ao  commcrcio  de  importação  o  exportação  polo  rio  Içá  ou 
Potomayo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Março  de  1883. 

Illra.  eExm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  o  fazer  constar  á  Thesouraría  de  Fazenda  dessa 
província,  e  em  additamento  ao  meu  Aviso  de  24  de  Feve- 
reiro ultimo,  <]ue  íoi  concedida  a  Dimas  Morales  permissão 
para  transferir  á  firma  Duran,  Cuellar  &.  C*  ou  outra  a  que  ello 
se  associar,  a  concessão  que  lhe  foi  feita  por  este  Ministério 
relativamente  ao  commercio  de  importação  e  exportação  de 
mercadorias  pelo  rio  Içá  ou  Potom/iyo,  entre  os  portos  do 
Amazonas  e  do  território  interior  da  Colômbia. 

Deus  Guarde   a  V.  Eil.-- Visconde  de    Parana/juá.-^  A 
S.  £x.  o  Sr.  Presldenle  da  Província  do  Amazonas.' 


^•V^APc/^v:/V^^i/•• 


N.  58  -  EM  14  DE  MARÇO  DE  1883 

Manda  que  os  empregados  da  Alfandega  do  Sanlos  reponham  as  quantias  quo 
indcTidameote  lhos  foram  abonadas,  em  consequência  da  oIoTaçuo  da  mesma 
Alfandega  á  la  ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  não  pode  ser  appro- 


9S  DECISÕES  DO  flOYEBNO 

vada  a  deliberaçio  que  tomou,  segundo  dá  conta  em  seu  offi- 
cio  n.  25  de  29  de  Janeiro  próximo  passado,  de  mandar  pagar, 
de  30  de  Outubro  de  1882  em  diante,  o  augmento  de  venci- 
mento que  tiveram  os  empregados  da  Alfandega  da  cidade 
de  Santos,  em  virtude  da  elevação  da  mesma  Alfandega  á 
primeira  ordem ;  porquanto,  esse  augmento  só  é  devido  de 
30  de  Dezembro  daquelle  anno,  data  do  Decreto  que  mandou 
cumprir  o  disposto  no  §  13  do  art.  8^  da  Lei  n.  3141  do  citado 
dia  30  de  Outubro,  que  determinou  essa  elevação:  devendo* 

Sortanto,  os  ditos  Empregados  repor  as  quantias  que  indevi- 
amente  lhes  foram  abonadas,  e  ficando  concedido  o  credito 
de  17:945^114,  em  que  importa  o  mencionado  augmento  até 
ao  fim  do  exercício  de  1882-1883. 

Visconde  de  Paranaguá, 


9/\/^:fi)J^^gf^:/s\^ 


N.  59  — EH  15  DE  MARÇO  DE  1883 

Âi  peniSM  8Ò  podem  ser  pagú  aoe  próprios  pensionistas  on  a  seos  legi- 

timos  procuradores. 

Blinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Março  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Por  Avisos  de  17  de  Novembro  e 
1  de  Dezembro  últimos  mandou  V.  Ex.  que  no  Thesouro 
Nacional  se  pague  á  pessoa  competentemente  autorizada  pelo 
Administrador  da  Casa  de  Detenção  de  Nictheroy  as  pensões 
do  Cabo  de  Esquadra  e  praça  reformada  do  Exercito  Vicente 
Ferreira  Passos  e  Marciano  José  de  Mello,  que  se  acham  cum- 
prindo sentença  naquelle  estabelecimento.  Em  resposta  aos 
referidos  avisos  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  á  vista 
daCircular  n.  32  de  19  de  Janeiro  de  1880,  as  ditas  pen- 
sões só  podem  ser  pagas  aos  legítimos  procuradores  das  men- 
cionadas praças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --Visconde  de  Paranaguá,  ^  A 
S»  Ex.  o  Sr.  Carlos  Afonso  de  Assis  Figueiredo. 


«A^g/:V2/^^*^A:A:Ay:^ 
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N.  60  -  EM  15  DE  MARÇO  DE  1883 

Manda  restitalr  a  dÍTenot  empregados  da  Gommissio  fisealisadora  das  obras 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  o  que  de  mais  se  lhes  60« 
broa  pelo  sello  das  saas  nomeações. 

Ministério  dos  Negoeios  da  Fazenda.  — ^  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribnnal  do 
Thesoaro  Nacional,  tendo  presente  o  Aviso  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  de  31  de  Ja- 
neiro próximo  passado,  com  o  qual  transmittiu  o  requeri- 
mento em  que  diversos  empregados  da  Gommissio  incum- 
bida de  fiscalisar  as  obras  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  reclamam  a  restituição  do  gue  de  mais  lhes 
foi  cobrado  a  titulo  de  sello  das  respectivas  nomeações, 
autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma 
província  para  mandar  restituir  aos  supplicantes,  quando  o 
requererem,  a  differença  entre  a  quantia  que  pagaram  e  a 
importância  do  sello  de  5  Vo  a  que  estão  sujeitas  as  suas  no- 
meações, na  forma  do  art.  ^,  S  3°,  do  Regulamento  de  15  de 
Novembro  de  1879  e  Circular  n.  586  de  30  de  Novembro  de 
1880 ;  —  visto  serem  taes  empregados  propostos,  que  servem 
emquanto  são  precisos  os  seus  serviços,  e  não  exercem  func- 
ções  de  natureza  permanente,  porem  meras  commissões  ou 
serviços  extraordinários :  não  se  comprehendendo  no  cal- 
culo para  a  cobrança  desse  sello  a  diária  para  transporte, 
conforme  já  foi  decidido  pela  Ordem  n.  113  de  12  de  Outu- 
bro de  1882,  diriffida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Viêcondedâ  Paranagtêá. 


t/\/!\^!^/\fS^*f\f\/» 


N.  61  —  EM  15  DE  MARÇO  DE  1883 

Trata  da  reelamaçlo  da  Praça  do  Commercio  do  Pará  contra  a  dettberaçSo 
da  Thesonraria  da  mesma  profineia,  qae  mandon  cobrar  do  io  do  corrente 
mea  os  iO  %  sobro  os  direitos  addicionaes  aos  de  consumo,  e  a  no?a  taxa 
de  armaienagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  n.  173,  de  5  de  De- 
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zembro  de  1882,  dando  conta  nuo  só  da  deliberação  que  tomou 
do  mandar  executar  do  1°  deste  mez  em  diante  a  Lei  n.  3140 
de  30  de  Outubro  do  mesmo  anno,  como  também  do  acto  da 
Presidência  determinando,  á  vista  da  reclamação  que  contra 
tal  deliberação  llie  dirigira  a  Praça  do  Commercio  da  ca- 
pital, que  fossem  consideradas  em  deposito  as  quantias  arre- 
cadadas de  1  a  8.  daqueile  mez  em  virtude  da  citada  Lei, 
c  proveniente  do  augmento  de  iO  V»  sobre  os  direitos addi- 
ciunaes  aos  ile  consumo,  e  da  elevação  da  taxa  da  armaze- 
nagem—declara ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria 
que,  comquanlo  nSo  seja  procedente  a  reclauuiçâo  de  que  se 
trata,  à  vista  do  Aviso  n.  401  de  14  de  Novembro  de  1867  e 
do  que  informa  no  mencionado  officio,  deve  em  casos  idên- 
ticos, afim  de  evitar  questões  futuras,  fazer  affixar  editnfê 
in  cmtinenti  ao  recebimento  do  Diário  OIjicml  em  que  se  pu- 
blicar a  Lei  que  tenha  de  ser  executada,  como  determina  o 
citado  aviso. 

Vitconde  de  Paranaguá. 
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N.  62—  EM  16  DE  MARÇO  DE  1883 

Disponsa  dos  oxamds  do  algobra  o  ingloz  a  doas  Praticantes  da  Thcsonraria 

de  Fazonda  do  Goyaz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz,  para  seu  co- 
nhecimento 6  devidos  cifeitos,  que  á  vista  do  disposto  no 
art.  23  do  Docreto  u.  2549  do  14  de  Março  de  1860,  foi  defe- 
rido o  reaueriraento  em  que  os  Praticantes  da  mesma  The- 
souraria, Francisco  Craveiro  de  Sá  o  João  Gustavo  de  Sanl' 
Anna,  pediram  dispensa  dos  exames  de  álgebra  e  inglez,  por 
terem  provado  nao  existirem  no  Lyccu  da  dita  província 
cadeiras  de  ensino  dessas  matérias. 

Visconde  de  Paramgm, 
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N.  63— EM  17  DE  MARÇO  DE  i883 

PublieaçSos  das  leis  nasprovineias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias  de  Fazenda  que»  afim  de  evitar  todo  pretexto  a 
reclamaç^s,  façam  affixareditaes,  incontinente  ao  recebimento 
do  Diário  Oficial  em  que  fòr  publicada  qualquer  Lei  que 
tenha  de  ser  executada,  conforme  determina  o  Aviso  deste 
Ministério  n.  401  de  14  de  Novembro  de  1867. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  64  — EM  17  DE  MARÇO  DE  1883 

A  poreentagem  po!a  veoda  de  estampilhas  do  soUo  adhesivo,  a  partir  do  oxer- 
eicio  do  Í883-Í8S4,  é  a  mosma  qao  se  dedaz  da  domais  renda  ordinária. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás  repartições 
que  lhes  são  subordinadas,  que  a  porcentagem  pela  venda  de 
estampilhas  do  sello  adbesivo,  a  partir  do  próximo  futuro 
exercício  de  1883-1884,  ó  a  mesma  que  se  deduz  da  demais 
renda  ordinária,  como  se  praticava  antes  da  expedição  da  Cir- 
cular n.  Íi7  de  6  de  Março  de  1879,  a  qual  flca  revogada 
somente  na  parte  que  reduziu  a  2Vo  aquella  porcentagem. 

Visconde  de  Paranaguá > 
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N.  65 -EM  20  DE  MARÇO  DE  1883 

Manda  rastítair  os  direitos  de  expediente  pagos  por  diversas  formas  do  ferro 
para  pnrgar  assnear,  Tisto  estarem  taes  objectos  comprebeodidos  nas  dis- 
posições do  Decreto  n.  8259  do  1881. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Parannguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  lendo  presentes  os  recursos  transmittidos  com  os 
seus  offlcios  ns.  70,  89  e  125  de  17  de  Março,  8  de  Abril  e  10 
de  Maio  de  1882,  interpostos  pelos  herdeiros  Bowman  das  de- 
cisões da  Alfandega,  que  os  sujeitaram  ao  pagamento  de  di- 
reitos de  expediente,  na  razào  de  5  Vo,  por  diversas  formas 
de  ferro  para  purgar  assucar,  subinettidas  a  despacho  pelas 
notas  ns.  70o,  776,  936,  998,  1062,  1088  e  1146,  de  22  de 
Outubro,  2,  21  e  30  de  Novembro  e  1,  19  e  27  de  Dezembro 
de  1881, 12'i7,  1322,  1357,  1392  e  J448,  de  21  de  Janeiro,  4, 11 
e  20  de  Fevereiro  e  3  de  Março  de  1882,  resolveu  dar- lhes  pro- 
vimento aíim  de  ser  restituída  aos  recorrentes  a  importância 
dos  mencionados  direitos  ;  visto  estarem  taes  obj3clos  com- 
prehendidos  nas  disposições  do  Decreto  n.  8259  de  24  de 
Setembro  de  1881,  mandado  executar  emquanto  não  fosse 
publicada  a  nova  tarifa  das  Alfandegas,  por  serem  elles  ne- 
cessários ao  serviço  da  lavoura  e  ao  das  fabricas,  do  mesmo 
modo  que  os  contemplados  na  tabeliã  A  annexa  á  citada 
tarifa,  os  quaes  gozam  de  isenção,  não  só  dos  direitos  de 
consumo,  como  dos  de  expediente. 

Visconde  de  Paranaguá, 
N.  66  — EM  20  DE  MARÇO  DE  1883 

As  formas  e  passadeiras  de  ferro  para  pnrgar  on  refinar  assnear  slo  isentas 
nSo  8Ó  dos  direitos  de  consumo,  como  dos  de  expediente  do  5  %. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  nos  Srs.  Insfiectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda  que  as  formas  e  passadeiras  de  ferro  para  purgar 
ou  refínar  assucar,  classificadas  no  art.  i060  da  tarifa  em 
vigor,  flcam  comprehendídas  na  tabeliã  A  a  ella  annexa,  para 
gozarem  da  isençãQ,  não  só  dos  direitos  de  consumo,  como 
dos  de  expediente  de  5  Vo. 

Visconde  de  Paranaguá. 


J 
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N.  67  -  EM  20  DE  MARÇO  DE  1883 

Manda  restituir  a  importância  dos  direitos  de  consnmo  que,  além  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade,  foram  exigidos  na  Alfandega  do  Paranagai 
pela  arrematação  de  om  nano  italiano. 

Mioísterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que  o  mesmo  Tribunal, 
tendo  presente  os  papeis  transmittidos  com  o  sou  officio  n.  27 
do  18  de  Julho  de  1882,  resolveu  mandar  restituir  a  Aleger- 
non  Ozane  a  quantia  de  292)$d00,  proveniente  dos  direitos  de 
consumo  que,  além  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
lhe  foram  exigidos  na  Alfandega  de  Paranaguá  pela  arrema- 
tação, que  fez  em  hasta  publica^  da  barca  italiana  Amystad  y 
Conpanza  ;  porquanto,  como  bem  afflrma  a  dita^Thesouraria, 
taes  direitos  nào  sao  devidos  no  caso  de  que  se  trata,  á  vista 
do  disposto  no  art.  681  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  §  32  do  art.  4^  das  disposições  preliminares  da  tarifa 
das  Alfandegas  e  Regulamento  de   21   de  Março  de  1874. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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N.   68  —  EM  20  DE  MARÇO  DE  1883 

Indefere  nm  reenrso  da  decisSo  que  sujeiton  o  arrematante  de  Tarías  sesma- 
rias em  Mato  Grosso,  e  do  gado  nellas  existente,  ao  pagamento  judicial  do 
imposto  do  transmissão  de  6  %. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  6  de  16  de  Janeiro  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  indeferir  o  recurso  interposto  por  Jayme  Cibiles 
Buxaréu  da  decisão  que  o  sujeitou  ao  pagamento  judicial  de 
17:559^600,  correspondente  a  6  Vo  de  imposto  de  transmissão 
sobre  o  producto  da  arrematação  que  fez  do  gado  e  anímaes 
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cavalbres  existentes  em  varias  sesmarias,  que  também  arre- 
matou, situadas  no  districto  de  S.  Luiz  de  Cáceres;  visto 
como  pelo  Aviso  a.  143  de  4  de  Outubro  de  1847  se  declarou 
que  o  pagamento  da  siza  dos  bens  de  raiz  se  faz  conforme 
está  prescripto  nas  Instruct*ões  de  1  de  Setembro  de  1838,  e 
o  de  n.  151  de  18  de  Maio  de  1872  estabeleceu  que  o  mesmo 
arrematante,  adquirindo  conjunctamente  gndo  o  moveis  adhe- 
rentes  a  fazendas  ruraes,  paga  o  imposto  de  6  ^jo- 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  69.—  EM  27  DE  MARÇO  DE  1883 

Solve  davídas  acerca  da  cobrança  dos  foros  doridos  por  varies  foreiros  da 

imperial  faiendadeSantaGroi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Março  de  1883. 

Em  officio  de  12  de  Janeiro  ultimo  consulta  o  Administra- 
dor da  Mesa  de  rendas  geraes  do  município  de  Itaguahy  sobre 
o  procedimento  a  seguir  em  relação  ás  duvidas  que  tôm  oecor- 
rido  no  cumprimento  da  Ordem  da  Directoria  Geral  da  Con- 
tabilidade de  29  de  Novembro  do  anno  passado,  a  saber: 

1."  Na  existência  actual  de  vários  foreiros  da  imperial  fa- 
zenda de  Santa  Cruz  mencionados  na  relação  aue  acompa- 
nhou aquella  ordem,  tendo  os  herdeiros  partilhado  as  terras 
aforadas,6  pretendendo  alguns  d'entre  elles  satisfazer  somente 
a  sua  quota  de  foros  ; 

2.<»  Havendo  outros  foreiros  vendido  as  terras  a  terceiros, 
que  se  offereccm  a  pagar  os  foros  devidos  na  nroporçào, 
porém,  da  maior  ou  menor  quantidade  de  terras  adquiridas ; 

3.»  Terem,  finalmente,  outros  protestado  contra  as  quan- 
tias reclamadas,  pretendendo  em  vista  dos  recibos  de  soromas 
parciaes,  que  apresentaram,  não  serem  devedores  da  impor- 
tância total  mencionada  na  relação. 

Em  solução  ás  referidas  duvidas  cumpre-me  declarar  a 
y.  S.,  para  o  fazer  constar  áqueiia  Alfandega: 

Quanto  á  l'',  que  quando  o  prazo  de  terras  é  dividido  sem 
consentimento  do  senhorio  os  consortes  podem  ser  obrigados 
a  nomear  um  cabecel  ou  cabeça,  que  responda  integralmente 
pelo  foro,  cobrando  dos  outros  as  suas  partes ;  este  em  com- 
pensação tem  o  direito  de  opção,  si  o  senhorio  não  qaizer 
exercel-o.  E  si  por  ventura  se  escusam  a  nomear  cabecel,  em- 
quanto  o  não  fazem,  pode  castigar- se  a  sua  mora  com  a  pena 
ae  poder  o  senhorio  exigir  o  solido  de  cada  um  delies. 
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Quanlo  á  2»,  que  a  venda  dos  bens  aforados  sem  consenti- 
mento do  senhorio  ó  nulia,  ficando  ao  arbítrio  do  senhorio 
demandar  a  devolução  dos  bens  oucompellir  o  forclro  a  que 
os  recupere  e  continue  no  contrato. 

Quanto  á  3*,  que  documentos  aulhen ticos  firmados  por  pes- 
soas competentes  sobre  pagamentos  de  foros  airazados  estarão 
no  caso  de  ser  aceitos  provada  a  autorização  do  senhorio. 

Deverá,  portanto,  o  Administrador,  á  vista  dos  princípios 
expostos,  tratar  de  obter  dos  foreiros  a  remissão  amigável  de 
seus  débitos,  ponderando-lhes,  caso  a  isso  se  recusem,  a  im- 
minenciu  do  poder  judicinl;  cumprindo,  outrosim,  quo  o 
mesmo  Administrador  organize  uma  relação  daquelles  que 
hajam  satisfeito  parcialmente  os  foros  devidos  com  indicação 
das  pessoas  a  quem  o  tenham  feito,  das  respectivas  quantias 
e  datas  de  pagamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranajm,^  Sr.  Gon- 
seiheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.  70  -  EM  28  DE  MARÇO  DE  i883 

Dá  proTlmonlo  a  nm  roeurso  sobro  malta  de  direitos  dobrados  por  aeeroseimo 
do  mercadorias,  tísIo  dSo  excodor  do  50^3  a  diíToronça  dos  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Geará  que  o  mesmo  Tribuna], 
tendo  presente  o  recurso  transmittidocom  o  seu  ojQQcio  n.  115 
de  11  de  Outubro  de  1880,  interposto  por  Gradvokt  âc  Picard 
da  decisão  da  Alfandega  da  dita  província,  que  impôz-lhes  a 
multa  de  direitos  em  dobro  pelo  acci'escimo  de  9.800  grammas 
de  bordões  para  instrumentos  de  musica,  verificado  em  uma 
caixa  n.  59  bis,  submettida  a  despacho  pela  nota  n.  685  de 
10  de  Setembro  daquelle  anno  :  resolveu  tomar  conhecimento 
delle,  como  de  revista,  e  dar-lhe  provimento,  aíim  de  ser 
restituída  aos  recorrentes  a  importância  da  referida  multa  ; 
-—porquanto,  sendo  de  148/1670  a  dos  direitos  das  mercadorias 
constantes  da  citada  nota  e  de  19d^â0  a  dos  das  encontradas 
na  conferencia  interna,  resulta  a  diíTerença  de  45^150,  pela 
qual  não  devera  ter  sido  imposta  a  multa  de  direitos  em 
dobro,  á  vista  da  1*  parte  do  art.  18  do  Decreto  n.  4510  de 
20  de  Abril  de  1870,  mas  a  de  1 M  a  5  Vo,  de  que  trata  a  ultima 
parte  desse  artigo. 

Visconde  de  Paraná  rjná. 
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N.  71  -  EU  30  DE  MARÇO  DE  1883 

Declara  que,  sendo  o  sello  imposto  geral,  dSo  pdde  ficar  a  cargo  das  Gol- 
leetorias  Prorinciaes  a  arrecadação  do  qne  é  de  Tido  pelas  patentes  dos 
of&eiaes  daGnarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Março  de  1883 . 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que,  sendo  comoé, 
o  sello  dos  papeis  imposto  geral,  cuja  arrecadação  e  escri- 
pturação  se  regem  por  disposições  geraes  e  affectam  a  re- 
partições também  geraes,  não  pôde  ser  adoptada  a  provi- 
dencia, proposta  por  V.  Ex.  em  seu  officio  de  16  de  Fevereiro 
próximo  passado,  de  ficar  de  ora  em  diante  a  cargo  das 
Collectorias  Provinciaes  a  arrecadação  do  sello  devido  peia 
patentes  dos  officiaes  da  Guarda  Nacional,  cujo  producto  a 
Lei  manda  adjudicar  ás  Administrações  Provinciaes. 

Nem  essa  providencia  é  necessária  para  regularisar  a  res- 
tituição das  quantias  pagas  de  mais  ou  indevidamente,  a 
pretexto  de  sello  das  referidas  patentes ;  porquanto,  deve  ella 
continuar  a  ser  feita  pela  repartição  arrecadadora,  como  está 
em  pratica  ;  abatendo-se  a  importância  restituída  do  total  a 
entregar  aos  cofres  provinciaes,  nomes  em  que  ella  se 
effectuar,  e  sempre  pelo  liquido  ;  e  ficando  a  liquidação  da 
porcentagem,  no  caso  de  que  deva  também  ser  restituída,  a 
cargo  do  Thesouro,  que  tornará  effectiva  a  restituição,  de 
accôrdo  com  o  aue  prescrevem  as  instrucções  que  acom- 
panham os  modelos  para  os  balanços  mensaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá. --•kS.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  - 
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N.  72  —  EM  30  DE  MARÇX)  DE  1883 

Nega  o  aboDO  de  meio  toldo  á  Tiara  de  um  official  do  Exercito  qne  fdra  re- 
formado de  conformidade  com  a  Lei  n.  4i  de  90  de  Setembro  de  1838. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  em 
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resposta  ao  sea  offlcio  n.  i9  de  i7  de  Janeiro  próximo  passado, 
que  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da 
Junta»  de  negar  a  D.  Maria  José  Guimarães  Buys  o  abono  do 
meio  soldo  de  seu  finado  marido,  o  Major  graduado  do  Exer- 
cito Ghristiano  Frederico  Buys  ;  —  porquanto,  tendo  sido  re- 
formado esse  offlcial  de  conformidade  com  a  Lei  n.  41  de  20 
de  Setembro  de  1838,  não  tem  direito  a  habilitanda  ao  bene- 
ficio de  que  se  trata  peia  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  por 
se  oppôr  a  isso  o  Decreto  n.  548  de  10  de  Janeiro  de  1848, 
nem  também  pela  de  n .  1220  de  20  de  Julho  de  1864,  por  ter 
sido  reformado  o  dito  offlcia  lantes  de  26  de  Agosto  de  1852, 
data  da  publicação  da  Lei  n.  648  de  18  desse  mez  eanno,.que 
concedeu  reforma,  na  razão  de  tantas  vigésimas  quintas  imrtes 
do  soldo,  quantos  forem  os  annos  completos  de  serviço,  aos 
Offlclaes  que  não  pudessem  ser  reformados  de  conformidade 
com  o  Alvará  de  i6  de  Dezembro  de  1790. 

Vi$c<mde  de  Púranagitá. 
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N.  73  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1883 

Declara  nlo  ter  direito  i  ajuda  de  custo  de  preparos  de  viagem  um  Es« 
cripturario  da  Alfandega  do  Ceará  que,  achando-se  com  licença  nesta  Gdrte, 
foi  remOTÍdo  para  a  Aiíandega  do  Pari. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Março  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Geará,  em  resposta|  ao  seu 
oflBlcio  n.  11  de  30  de  Janeiro  ultimo,  que^  acnando-se 
licenciado  nesta  Corte  o  ex-2*^  Escripturario  da  Alfan  dega  da 
mesma  província,  Leopoldo  Leonel  de  Alencar,  quando  foi 
removido  para  igual  emprego  na  do  Pará,  não  lhe  competia 
ajuda  de  custo  de  preparos  de  viagem,  e  neste  sentido  se  des- 
pachou a  petição  feita  pelo  mesmo  empregado,  não  podendo 
o  dito  Sr.  Inspector  mandar  abonar  tal  ajuda  de  custo  sem 
prévia  autorização  do  Thesouro  ;  e  igualmente  que  nesta  data 
se  expede  ordem  á  Tbesouraria  dessa  ultima  província  para 
que  promova  a  indemnização  da  quantia  de  200^000  que  lhe 
foi  indevidamente  abonada. 

Viicande  de  Paranaguá. 
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N.  74-  EM  2  DE  ABRIL  DE  1883 

CroacSo  de  uma  GoIIoctoria  no  maDieipio  do  Espirito   Santo,  PrOTincia  de 

Jkfinas  Goraos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  do  Janeiro  em 
â  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geracs,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  18  de  27  do  Fevereiro  do  corrente  anno,  qae  fica 
approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da  Janta,  de 
crear  uma  Qollectoria  no  município  do  Espirito  Santo,  ede 
arbitrar  a  commíssâo  do  20  %  para  os  respectivos  emprogados, 
sondo  12  Vo  para  o  Colleclor  e  8  Vo  para  o  Escrivão  ;  e  bem  as- 
sim as  nomeações  que  fezdeBenedicto  Ferreira  de  Carvalho 
para  o  primeiro  dos  rereridos  logures  e  Olympío  Gonçalves  de 
Araújo  para  o  segundo. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  75  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1883 

Sobre  a  ontroga  do  ospolio  de  um  súbdito  ostrangeiro,  a  cuja  arreeadaçio, 
realizada  polo  Juiz  Municipal  do  termo,  não  eomparocou  o  roipteliro 
Agente  consular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  em  resposta  ao  seaioffi- 
cio  n.  50  de  6  de  Julho  próximo  passado,  que  regularmente 
procedeu  recusando  entregar  ao  Agente  consular  do  Reino  da 
Itália,  não  obstante  a  ordem  que  nesse  sentido  recebera  da 
Presidência,  a  importância  recolhida  aos  cofres,  e  proveniente 
da  liquidação  parcial  do  espolio  do  súbdito  italiano  Manoel 
Victor  Ferreira  de  Araújo ;  —  porquanto»  tendo  sido  a  arre- 
cadação do  mesmo  espolio  realizada,  segundo  consta  das  infor- 
mações annexas  por  cópia  ao  citado  offlcio,  não  por  aquelle 
Agente,  tnas  pelo  Juiz  Municipal  do  termo  de  Pombal,  sem 
que  elle  comparecesse  no  logar  nem  se  fizesse  representar, 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  47 

como  aliás  o  permítte  o  art.  126  da  Convenção  Consular  pro- 
malgada  por  Decreto  n.  6582  de  30  de  Maio  de  1877,  só  po- 
derá ser  feila,  mediante  deprecada  daquelle  Jiiizo  e  satisfei- 
tos previamente  os  direitos  fiscaes^  na  forma  do  art.  31  da 
mencionada  Convenção,  preenchidas  as  formalidades  pres- 
criptas  no  Decreto  n.  7727  de  9  de  Junho  de  1880,  a  entrega 
aos  herdeiros  do  dito  finado  ou  a  seus  procuradores,  tanto 
da  importância  já  liquidada,  como  da  que  ainda  se  achar 
em  Juízo. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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N.  76  -  EM  5  DE  ABRIL  DE   1883 

Groação  do  ama  GoUoetoria  no  maaicipio  do  S.  João  Nepomacono,  ProTiocía 

do  Minas  Goraos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  fica  approvado  o 
acto,  de  que  dá  conta  em  offlcío  n.  22  de  19  de  Março  ultimo, 
de  crear  uma  Collectoria  de  rendas  geraes  no  mupicipio  de 
S.  João  Nepomuceno,  marcando  a  commlssào  de  12  Vo  P^ra  o 
Collector  e  a  de  8  o/»  para  o  Escrivão  ;  e  bem  assim  as  no- 
meações, que  fez,  do  Coronel  João  Christíano  Pinto  da  Fon- 
seca e  José  Augusto  Barroso  Lima  para  os  ditos  logares. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  77  — EM  5  DE  ABRIL  DE  1883 

Nio  lom  togar  a  rostítoiçSo  da  taxa  do  escravos,  ainda   qao  no   corror  do 

oxorcieio  o  escravo  so  liborto  oa  fallcça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*-  Rio  de  Janeiro  enl  5 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
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de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol 

Í[ue  fica  inteirado  da  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da 
unta,  segundo  dá  conta  em  seu  officío  n.  20  de  6 de  Feve- 
reiro ultimo,  de  declarar  ao  Administrador  da  Mesa  de  rendas 
da  villa  deS.  José  do  Norte,  em  resposta  á  consulta  por  elle 
feita,  que  não  devia  exigir  a  differença  entre  a  taxa  áeSÍOOO 
cobrada  em  31  de  Agosto  de  1882,  e  relativa  a  um  escravo 
libertado  gratuitamente  pelo  respectivo  proprietário,  e  a  de 
10^0  a  que  foi  elevada  essa  taxa  pelo  art.  10  da  Lei 
n.  3140  de  30  de  Outubro  do  dito  anno  :  ficando,  porém,  na 
intelligencia  de  que,  no  rigor  do  direito  fiscal,  o  contribuinte 
estava  sujeito  ao  pagamento  dessa  differença,  visto  trazer 
a  disposição  referente  á  elevação  daquelle  imposto  a  clausola 
desde  já,  e  vigorar  a  citada  lei  do  principio  do  exercicio  de 
1882-1883,  não  sendo  restituivel,  ainda  que  no  correr  delle  o 
escravo  se  liberte  ou  falleça,  ou  por  qualquer  circumstancia 
mude  de  condição. 

• 
Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  78— EM  5  DE  ABRIL  DE  1883 

Sobre  o  pagamento  de  porcentagens  e  castas  aos  Juizes  e  Escrivles  dos  Feitos 

da  Fasenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1883. 

« 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesonraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  que  não  pode 
ser  concedido  o  credito  de  2:853^83  pedido  em  seu  orneio 
n.  7  de  29  de  Janeiro  próximo  passado  para  occorrer  ás  des- 
pezas  da  verba  —  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  — ,  visto  não 
estar  provada  a  necessidade  desse  credito ;  porquanto,  só  se 
abona  porcentagem  do  que  se  arrecada,  e  da  demonstração 
que  veio  com  o  citado  orneio  apenas  consta  achar-se  em  liqui- 
aação  a  quantia  de  17:632^30,  de  divida  activa  cuja  cobrança 
é  incerta  :  ficando  entretanto  para  ser  concedido  opportuna- 
mente,  á  vista  do  saldo  que  se  verificar  nas  quantias  distri- 
buídas, o  credito  que  fòr  necessário  e  possível  para  pagamento 
das  custas  que  devem  ser  adiantadas  ao  Juiz  e  ao  Escrivão,  pela 
expedição  áe  mandados,  a  saber :  ao  primeiro  somente  150  réis 
pela  assignatura  de  cada  um  cuja  importância  fôr  inferior  a 
oOOjy  e  ao  segundo,  na  mesma  conformidade,  7£S0  róis  pela 
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autuação  e  expedição^  como  dispõem  as  Circulares  ns.  193  de 
3  de  Abril  de  1878  e  242  de  29  de  Abril  de  1879. 

Por  esta  occasiâo  declara  ao  Sr.  Inspector  que  a  conta  pela 
oual  o  Juiz  recebe  emolumentos  é  a  que  se  faz  na  liquidação 
nnal  de  cada  processo  a  que  o  executado  acode,  e  não  a  que 
se  costuma  lançar  nos  mandados  ;  pois  aos  Contadores  nunca 
se  adiantam  custas,  e  as  contas  só  se  fazem  na  terminação  das 
causas,  para  serem  recebidas  dos  executados,  conforme  a 
sentença  que  os  condemna. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  79  — EM  5  DE  ABRIL  DE  1883 

Na  isenção  de  direitos  concedida  ás  estradas  do   ferro  só  estSo  comprehon- 
didos  01  de  importação,'  e  nSo  os  de  expediente 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  pelo  mesmo 
Tribunal  foram  indeferidos  os  recursos,  transmittidos  com  os 
ofBcios  ns.  126  e  239,  de  11  de  Maio  e  3  de  Novembro  do  anno 
passado,  e  interpostos  por  Wells  Hood,  superintendente  da 
estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  das  decisões  que 
o  sujeitaram  ao  pagamento  de  direitos  de  expediente  por 
quatro  macbinas  e  duas  locomotivas  destinadas  á  dita  estrada, 
visto  como  na  isenção  de  direitos  concedida  ás  estradas  de 
ferro  só  estão  comprehendidos  os  de  importação,  na  forma 
da  clausula  3S  §  5S  do  Decreto  n.  6795  de  10  de  Agosto 
de  1878. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  80  —  £M  6  DE  ABRIL  DE  1883 

Permillo  a  iiavegaçSo  livre  ás  embarcações  empregadas  no  serriço  da  xar- 
qaeada,  qae  Raphael  Del  Sar  proteade  erear  nas  margens  do  rio  S.  Loo- 
ronco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Abril  de  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Comniunico  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eifeitos,  que,  á  vista  do  que  informa  em  seu 
offlcio  n.  1  de  5  de  Janeiro  passado,  foi  concedida,  mediante 
as  garantias  e  cautelas  necessárias,  e  nos  termos  dos  Avisos 
deste  Ministério  dirigidos  a  essa  Presidência  em  9  de  Agosto 
de  1872  e  7  de  Março  de  1874,  a  permissão  pedida  pelo  argen- 
tino Raphael  Del  Sar,  no  requerimento  gue  veio  annexo  ao 
citado  ofQcio,  para  que  possam  navegar  livremente  os  navios 

Sue  forem  empregados  no  serviço  do  novo  estabelecimento 
e  xarqueada  que  pretende  crear  nas  margens  do  rio  S.  Lou- 
renço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaffuá,^  A  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  81  —  EM  6  DE  ABRIL  DE  1883 

Providencia  sobre  a  substituição  das  notas  de  10^^  da  6i  estampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  resolvido  a  substituição  das  notas  de 
iOf%  da  6*  estampa,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesour^- 
rias  de  Fazenda  que  mandem  publicar  esta  resolução  por 
annuncios  nos  periódicos  das  províncias,  e  por  editaes  affi- 
xados  cm  todos  os  municípios  ;  procedam  á  referida  substi- 
tuição com  o  producto  da  renda  das  resi)cctivas  Thesourarias, 
solicitando  n  remessa  dos  fundos  precisos  no  caso  de  defi- 
ciência da  mesma  renda,  e  remettam  mensalmente  ao  The- 
souro  as  notas  que  se  forem  substituindo,  devidamente  ca- 
rimbadas e  inutilísadas. 

Nos  annuncios  e  editaes  deverão  declarar  que  do  i^  de  Ja- 
neiro de  1884  em  diante  começará  o  desconto  de  10  %  mensaes 
no  valor  das  notas  que  nao  tiverem  sido  substituídas  até  31 
de  Dezembro  do  corrente  anno. 

Viicondú  de  Paranaguá* 
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N.  82 -EM  10   DE  ABRIL   DE  1883 

Oi  otii pregados  do  Fazonda  não  podom  accumnlar  aos  soas  ordenados  as  por- 
conugonsdo  Gollectoros  o  EsciivSos  das  CoUeciorías,  quando  servom  cm 
commissSo  ostes  logares. 

Ministério  dos  Negócios  dd  l  azenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que  não  pôde  ser 
deferido  o  requerimento,  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.  15 
de  10  de  Fevereiro  ultimo,  e  em  que  o  V  Escripturario  da 
mesma  Thesoararia  Maurilio  Moreira  de  Magalhães  Sampaio 
pede  se  lhe  pague  a  parte  de  seus  vencimentos  descontada 
durante  o  tempo  que  serviu  de  Escrivão  da  Collectoria  da 
capital,  visto  que  a  essa  pretenção  se  oppoe  a  Ordem  de  16 
de  Abril  de  1875,  explicada  pela  de  29  de  Janeiro  de  1876. 

Visconde  de  Paranat^uá. 
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N.  83  — EM  10  DE  ABRIL  DE  1883 

Dà  provimento  a  um  recurso  da  Companhia  Beboribe  do  Pernambuco, 
contra  a  exigência  de  imposto  predial  do  um  engenho  o  casas  situadas  cm 
terra^  ao  mosmo  portoncentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
do  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri^ 
bunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio 
n.  257  de  22  de  Novembro  de  1882,  interposto  pela  Compa- 
nhia Beberibe,  da  decisão  da  dita  Thesouraría  confirmando 
a  da  Recebedoria  das  rendas  internas  da  capital  que  exigiu-lhe 
o  pagamento  do  imposto  predial,  na  importância  de  370JI, 
sobre  seu  engenho  denominado  <  Dous  Irmãos  »,  na  povoação 
de  Apipucos,  e  sobre  duas  casas  situadas  em  terras  a  elle 
pertencentes  :  resolveu  dar-lhe  provimento,  afim  de  serem 
taes  propriedades  eliminadas  do  lançamento  desse  imposto  ; 
por  quanto^  conforme  consta  das  certidões  apresentadas  pelo 
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recorrente  e  passadas  pelo  Consulado  Provincial  e  pela  Ca- 
mará Municipal,  nào  está  o  referido  engenho  collectado  para 
o  pagamento  da  decima,  e  acha-se  incluído  no  rol  das  pro- 
priedades ruraes  existentes  no  perímetro  daquelle  povoado, 
o  qual  não  contém  cem  ou  mais  casas  arruadas,  para  ser  con- 
siderado «  povoação  ». 

Visconde  de  Paranagm. 
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N.   84  —  EM  i2  DE  ABRIL  DE  1883 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  de  pharóes  a  qne  estSo  sajeitos  os  paquetes  a 

vapor  das  linhas  regalares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de 
Fazenda  da  Provi ncia  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  123,  de  8  de  Maio  de  188i,  que,  á  vista  do  disposto 
no  art.  11,  paragrapho  único,  n.  1,  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  7554  de  26  de  Novembro  de  1879,  os  paquetes 
a  vapor  das  linhas  regulares  sao  obrigados,  tanto  na  vinda 
como  na  volta,  ao  pagamento  do  imposto  de  pharóes,  nos 
dous  primeiros  portos  em  que  entrarem ;  devendo  apresentar 
certificado  desae  pagamento,  afim  de  ficarem  isentos  do  dito 
imposto  nos  demais  portos  em  que  tocarem. 

Visconde  de  Paranaguá» 
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N.  85  —  EM  12  DE  ABRIL  DE  1883 

Deelara  somente  sojeita  ao  sello  proportional  a  apoliee  da  divida  publica 
qne,  n^am  inventario  e  partilha  de  bens,  toeira  ao  iiibo  do  finado,  eom  a 
obrigaçSo  de  pagar  as  despezas  do  mesmo  inventario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Ceará  que  regularmente  decidiu,  em 


IfmiSTERIO  DA  FAZKNDA  53 

sessão  da  Junta,  segnndo  dá  conta  em  sen  offlcion.  6  de  i9 
de  Janeiro  próximo  passado,  que  não  estava  sujeita  ao  imposto 
de  transmissão  de  propriedade,  mas  somente  ao  sello  propor- 
cional, a  apólice  da  divida  publica  que  tocara  a  Roçero  de 
Souza  Prata,  no  inventario  e  partilha  dos  bens  deixados  por 
seu  fallecido  pai,  com  a  obrigação  de  pagar  as  despezas  desse 
inventario,  na  importância  do  valor  da  mesma  apólice ;  visto 
não  ter  sido  esta  transferida  ao  dito  Rogoro  por  acto  algum 
causa  mortis,  e  só  no  caso  contrario  ser  devido  aquelie  im- 
posto, na  forma  do  Decreto  n.  4113  de  4  de  Março  de  1868  e 
do  Regulamento  de  31  desse  mez  de  1876. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  86  —  EM  13  DE  ABRIL  DE  1883 

Manda  resUtnir  direitos  de  exportaçio  pagog,  nos  oxercieios  de  1878  a  i880,  por 

1.128  saccas  de  café  qae  nSo  embarcaram. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  deS.  Paulo  que  o  mesmo  Tribunal, 
a  quem  foi  presente  o  recurso  interposto  por  Zerrenner 
Búlow  &  C*  da  decisão  que  negou-lhes  restituição  da  qaantia 
de  2:618^649,  correspondente  a  direitos  de  exportação  de  1.128 
saccas  de  café  que  não  embarcaram,  depois  de  pagos  os  direi- 
tos, nos  exercícios  de  1878  a  1880: 

Visto  o  art.  635  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 
que  obriga  ao  pagamento  dos  direitos  de  exportação  somente 
os  géneros  sabidos  para  o  estrangeiro ; 

Vista  a  Ordem  n.  324  de  12  de  Setembro  de  1873,  aliás  ci- 
tada pela  de  n.  364  de  24  de  Agosto  de  1875,  em  que  se  firmou 
a  Thesouraria ;  e 

Considerando  que  não  ha  exercício  findo  para  as  restitui- 
ções que  forem  requeridas  no  prazo  da  prescripção  legal,  uma 
vez  que  seja  conhecido  o  direito  do  reclamante ;  devendo  neste 
caso  escrípturar-se  como  —  receita  a  annullar —  si  a  restitui- 
ção fôr  feita  no  mesmo  exercício,  e  como  —  restituição  — ,  si 
em  outro  posterior  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  de  ser  feita 
a  restituição  requerida. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  87  —  EM  14  DE  ABRIL  DE  1883 

« 

As  mercadorias  dopositadas  om  armazéns  o  ontropostos  dovem  pagar  os  direi- 
los  quo  vigorarem  ao  tempo  em  qao  forem  postas  em  despacho. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fozenda.—  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Abril  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Burnett,  Wright  &  Castro,  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  12  de  Dezembro  ultimo  que  os  obrigou  a 
pagar,  na  forma  do  art.  l^  ns.  1  e  4,  da  Lei  n.  3140  de  30  de 
Outubro  de  1882,  10  Vo  addicionaes  e  armazenagem  de  250 
cestas  com  agua  de  Scltz,  vindas  de  Londres  na  barca  ingleza 
Tiber  e  súbmettidas  a  despacho  em  Novembro  do  anno  passa- 
do, o  mesmo  Tribunal,  á  vista  das  claras  e  terminantes  dis- 
posições do  art.  169  e  paragraphcs  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860  o  do  art.  10  do  Decreto  n.  3^17  de  31  de 
Dezembro  de  1863,  resolveu  confirmar  a  decisão  recorrida, 
negando  provimento  ao  recurso.  O  que  communico  a  V.  S. 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


.í^ir■^/W*cAW^:^^^ 


N.  88  —  EM  14  DE  ABRIL  DE  1883 

Só  é  attendirel  a  iodemnizaçSo  por  damno,  quando  este  provém  de  culpa  oa 
uegligoncia  da  Alfandega,  ou  de  causa  que  por  ella  podesso  ter  sido 
evitada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Abril  de  1883. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Magalhães,  Oliveira  &  C  da  decisSo  dessa  Inspe- 
ctoria que  negou -lhes  o  direito  â  indemnização  pelo  damno 
que  soffreu  uma  caixa,  a  elies  pertencente,  contendo  vidros 
para  espelhos,  vinda  de  Hamburgo  no  vapor  allemáo  Para- 
naguá entrado  em  Dezembro  do  anno  passado,  na  occasião  de 
ser  transportada  para  o  armazém  n.  4,  visto  não  caber  a  essa 
Alfandega  responsabilidade  pelo  damno  de  que  se  trata  ;  por- 
quanto nào  pôde  elle  ser  attribuido,  conforme  se  verifica  do 
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-rdspectivo  processo,  a  culpa  ou  oegligencia  da  mesma  Alfan* 
dega,  ou  a  causa  que  por  esta  pudesse  ter  sido  evitada,  nos 
termos  dos  arts.  290  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860  e  141  do  de  2  de  Agosto  de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  89  — EM  i\  DE  ABRIL  DE  1883 

ResUtuiçSo  da  importância   da  taxa   eobrada  gobre  escraTOs  oeeapados  no 

serviço  da  lavoura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Parnhyba  que,  á  vista  do 
disposto  no  ar t.  6»  do  Regulamento  n.  4644  de  24  de  De- 
zembro de  1870,  íica  approvado  o  acto,  de  que  dá  conta  em 
officio  n.  13  de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  de  mandar 
restituir  ao  Bacharel  José  Peregrino  de  Araújo  a  taxa  de  seis 
escravos  seus,  que  lhe  fora  exigida  pela  Alfandega,  não  ob- 
stante a  declaração  por  elle  feita  em  tempo  de  que  esses  es- 
cravos se  achavam  occupados  no  serviço  da  lavoura. 

.  Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  90  —  EM  16  DE  ABRIL  DE  1883 

Os  trilhos  de  ferro  importados  pelas  companhias  do  carris  urbanos  movidos  por 
tracçSo  animal  sSo  isentos  dos  direitos  do  consamo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  tendo  em  consideração  o  que  representaram 
as  Companhias  Ferro-Carril  de  Pernambuco  e  Transportes 
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Urbanos  da  Bahia,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que,  segundo  o 
art.  823  da  Tarifa  de  31  de  Dezembro  de  1881,  os  trilhos  para 
estradas  de  ferro  são  isentos  dos  direitos  de  consumo  e  os 
trilhos  para  armazéns  e  seus  semelhantes  estão  sujeitos  á 
taia  de  10  réis  por  kilogramma,  e  que  portanto  devem  ser 
classificados  na  1*  parte  do  referido  artigo,  para  serem  isentos 
de  direitos,  visto  não  se  poderem  incluir  na  2*,  os  trilhos  de 
ferro  importados  pelas  companhias  de  carris  urbanos  movidos 
por  tracção  animal. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  91-- EM  16  DE  ABRIL  DE  1883 

Dos  despachos  de  genoron  que  goxam  da  iseoçlo  de  direitos  deTem  «s  Al- 
fandegas remettor  cópias  authenticas,  {e  nSo  3«s  yias,  4  repartiçio  sd- 
perior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  ficam  approvados  os 
actos  do  da  Alfandega  da  dita  província^  mandando  des- 
pachar, livres  de  direitos  de  consumo  e  de  expediente,  os 
objectos  constantes  das  terceiras  vias  das  notas  n.  392,  394, 
395,  396, 397  e  2142,  remettídas  á  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  com  offlcio  da  mesma  Thesouraria  n.  10,  de  7  de 
Março  próximo  passado,  visto  terem  sido  observadas  nos 
despisichos  de  taes  objectos  as  disposições  da  tarifa  das  Al- 
fandegas e  as  ordens  do  Thesouro,  relativas  a  esse  assumpto. 

Por  esta  occasião,  declara-lhe  para  seu  conhecimento  e  o 
fazer  constar  ao  Inspector  daquella  Alfandega,  que,  conforme 
já  foi  explicado  pela  Ordem  n.  36  de  16  de  Maio  de  1865, 
expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ma- 
ranhão, devem  ser  remettídas,  não  as  terceiras  vias,  mas 
cópias  authentícas  dos  citados  despachos ;  porquanto,  o  art. 
544,  I  2<',  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  foi 
modificado  pelo  art.  23  do  Decreto  n.  3217  de  31  de  De- 
zembro de  1863. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  92  —  EM  16  DE  ABRIL  DE  1883 

Solye  dnTÍdas  das  Golloctorias  de  Iguassú  e  Valença  acerca  da  cobrança  da 

taxa  de  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1883. 

Commanico  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  aos  GoUectores  das 
rendas  geraes  dos  municípios  de  Iguassú  e  Valença,  em 
resposta  aos  seus  officios  de  9  e  28  de  Março  ultimo,  que  os 
contribuintes  que  não  pagaram  a  taxa  de  seus  escravos  até  o 
âm  de  Fevereiro  do  corrente  anuo,  terão  de  satisfazel-a  com 
a  multa,  na  forma  do  art.  20  do  Regulamento  n.  7536  de  15 
de  Novembro  de  1879 ;  multa  essa  que  recabirá  sobre  a  im- 
portância da  taxa  estabelecida  pelo  art.  10  da  Lei  n.  3140  de 
30  de  Outubro  de  1882. 

Quanto  aos  contribuintes  que  satisfizeram  o  imposto,  con- 
forme a  taxa  antiga,  por  ter  sido  com  esta  taxa  feito  o  lan- 
çamento, e  que  por  isso  se  acbam  em  debito  pela  diferença 
entre  aquella  taxa  e  a  da  lei  citada,  poder-se-ba  por  equi- 
dade permittir  que  paguem  essa  differença  sem  multa^  si  se 
apresentarem  para  satisfazei- a  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
que  deverá  ser  marcado  por  editaes  em  folhas  diárias,  si  as 
houverem,  e  affixados  em  íogares  mais  frequentados,  a  contar 
do  dia  em  que  os  ditos  Collectores  receberem  a  solução  das 
consultas  que  fizeram  nos  seus  citados  officios,  cumprindo 
que  communiquem  ao  Thesouro  Nacional  a  data  do  começo 
e  fim  do  prazo,  para  se  ter  em  consideração,  quando  se  lhes 
tomarem  as  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Paranaguá.  —Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.  93  —  EM  16  DE  ABRIL  DE  1883 

« 

Confirma  a  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  que  Teensoa  acoitar 
uma  certidão  de  descarga  de  mercadoria  reexportada  para  o  Rio  Grande 
do  Sal,  por  dar-se  divergência  não  só  qnanto  á  quantidade  como  á  qua- 
lidade da  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Backeuser  &  Meyer  da  decisão  dessa 
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laspecioria  de  23  de  A^to  de  18SS,  pela  qual  foi  indefe- 
rido o  requerimento  em  que  pediram  se  aceitasse  a  cer- 
tidão possadu  pela  Alfandega  do  Rio  Grande  em  27  de  Haio 
do  dilo  sano  como  justificativa  da  descarga  de  232  parea  de 
botinas  e  110  de  sapatos  de  couro,  qae  reexportaram  para 
aijuella  cidade,  aQni  de  se  lhes  dar  baiia  no  lermo  de  respon- 
sabilidade que  assignaram  na  reparlifão  a  cargo  de  V.S., 
visto  constar  desse  documenio  terem  sido  despachadas  no 
porto  do  destino  duas  caixas  com  a  mesma  marca  c  nnme- 
raçio  das  que  foram  reexportadas,  porém  contendo  28&  pares 
de  tamancos  de  gnalquer  qualidade,  e  haver  por  conse- 
guinte profunda  divergência  não  só  quanto  á  quantidade 
como  á  qualidade  da  mercadoria,  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
confirmar  por  sens  fundamentos  a  decísio  recorrida  negando 
provimento  so  recurso.  O  que  communico  a  V.  S.  para  »eu 
conhecimento  e  devidos  efTeitos. 

Deas  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Paranaguá.  —Sr. 
Conselheiro  Inspeclor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  9&  —  EH  16  DE  ABRIL  DB  1683 


-  Rio  de  Janeiro  om 


O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  commuuica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribnnal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  sea 
offlcio  n.  336  de  25  de  Outubro  de  I98i,  interposto  por  Na- 

S oleio  César  Duarte  da  decisSo  da  mesma  Thesouraria  cou- 
rmaudo  o  acto  do  CoUecloi'  das  rendas  geraes  do  muDícipio 
de  Iguarassú,  que  eiigiu-lhe  em  duplicata  o  pagamento  do 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  pela  cessão,  que 
lhe  foi  feita  por  Francisco  Cesário  de  Hello  do  engenho 
<d'Açua>,  adjudicado  a  José  Camello  do  Rego  Barros,  em 
virtune  da  execução  por  este  movida  contra  os  herdeiros  do 
Dr.  Francisco  João  Carneiro  da  Cunha,  resolveu  dar-lhe 
provimento,  aDm  de  ficar  o  recorrente  sujeito  somente  ao 
pagamento  do  mencionado  imposto  relativo  A  adjudicação  que 
se  efTectnou  em  sua  pessna;  porquanto,  as  cessSes  feitas 
pelos  referidos  Rego  Barros  o  Francisco  Cesário  de  Mello 
estio  apenas  sujeitas  ao  sello  proporcional,  visto  terem  sido 
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cedidos,  quer  a  um  quer  a  outro,  unicamente  os  direitos  de 
credor  que  tinham  os  respectivos  cessionários,  e  entre  esses 
direitos  não  entrava  algum  certo  e  definitivo  sobre  immo' 
v€is;  não  se  verificando  portanto  o  caso  único  em  que  a 
cessão  de  direito  e  acção  está  sujeita  ao  pagamento  do  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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N.  95  — EM  16  DE  ABRIL  DE  1883 

Sobro  um  reenno  concernente  aos  direitos  do  puxadores  de  seda  o  algodSo 
para  carros,  do  que  o  Tribunal  do  Thesouro  nSo  tomou  conhecimento  por 
se  achar  o  mesmo  recurso  porempto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abrii  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria 
de  Fazenda  da  ProvinciadeS.  Paulo  que,  estando  perempto  o 
recurso  transmittido  com  o  seu  officio  n.  136  de  7  de  No- 
vembro ultimo,  interposto  pela  Companhia  da  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundíahy  da  decisão  que  a  sujeitou  ao  paga- 
mento de  direitos  na  razão  de  30  Vo  por  diversos  puxaaores 
de  seda  e  algodão  para  carro,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não 
tomar  delle  conhecimento,  de  conformidade  com  o  disposto  nos 
aris.  768  e  771  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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N.  96  — EM  17  DE  ABRIL  DE  1883 

PrOTÍmento  do  um  recurso  contra  a  eloTaçSo  da  taxa  do  imposto  do  industrias 
e  profissões  derido  por  um  mercador  do  productos  chimieos,  ficando  este, 
porém,  sujeito  á  multa  pela  mora  do  pagamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1883. 

Foi  pfresente  a  Sua  Hagestade  o  Imperador  o  recurso  inter- 
posto pelo  Pharmaceutico  Eugénio  Marques  de  Hollanda 
da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  de  6  de  Outubro 
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ultimo,  gue,  confirmando  o  despacho  de  V.  S.,  indeferia  a 
reclamação  do  recorrente  contra  o  augmento  do  imposto  de 
industrias  e  profissões,  em  que  fora  coUectado,  como  mercador 
de  productos  chimicos,  pela  praça  da  Acclamação  n.  Si. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Attendendo  a  que  o  estabeleci- 
mento do  recorrente  não  soffreu  alteração  até  á  data  de  sna 
mudança,  em  Dezembro  de  1881,  para  o  prédio  sito  á  raa  do 
Visconde  do  Rio  Branco  n.  14;  e  que,  portanto,  não  bouTS 
fundamento  algum  para  ser  elevada  quasi  ao  dobro  a  quota 
do  imposto  lançado  no  exercício  de  1879-1880:  Houve  por 
bem.  Conformando- se  por  Immediata  Resolução  de  7  do  cor- 
rente com  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  a  semelhante  respeito,  Dar  provimento  ao  mencionado 
recurso  para  o  fim  de  se  cobrar  do  recorrente,  de  accòrdo  com 
o  lançamento  de  1879,  o  imposto  devido  pelo  seu  dito  estabe- 
lecimento da  praça  da  Acclamação  n.  51 ;  sem  prejuízo,  porém, 
do  pagamento  das  multas  em  que  tiver  incorrido  pela  mora 
do  imposto  desde  aquelle  anno  até  á  data  em  que  reclamou 
contra  a  sua  elevação,  e  calculadas  as  multas  pela  quota  do 
mesmo  lançamento  de  1879. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranagm.—  Sr,  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.' 


v./AiA:/V^:A:A:ANs/* 


N.  97  — EM  17  DE  ABRIL  DE  1883 

Indefere  um  roenrso  sobro  malta  de  direitos  dobrados»  por  differença  de  qaa- 
Udade,  om  um  despacho  de  reoiportaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  pelo  mesmo  Tri- 
bunal foi  indeferido  o  recurso,  que  acompanhou  o  seu  officio 
n.  118  de  23  de  Setembro  do  anno  passado,  interposto  por 
José  Moreira  Sampaio  da  decisão,  confirmatoría  da  da  Alfan- 
dega de  Santos,  que  o  multou  em  direitos  dobrados  pela  dif- 
ferença de  qualidade  verificada  no  despacho  de  duas  caixas 
que  pretendeu  reexportar  para  o  Rio  de  Janeiro ;  visto  estar 
a  decisão  recorrida  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  4<>  das  Instrucções  de  24  de  Maio  de  1870. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  98.-  EM  18  DE  ABRIL  DE  1883 

Pela  falta  ou  damno  causado  ás  mercadorias  existentes  nas  Alfandegas,  ar- 
mazéns ou  depósitos  alfandegados  s3o  responsaTois  os  empregados  a  euja 
guarda  estiverem  as  mesmas  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abrii  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia,  que  regularmente 
decidiu,  em  sessão  da  Junta,  não  ser  responsável  o  Adminis- 
trador da  Capatazia  da  Alfandega,  José  Rodrigues  Valença, 
pelo  facto,  constante  dos  papeis  remettidos  com  officio  da 
mesma  Thesouraria  n .  48,  de  3  de  Maio  de  1882,  de  ter  sido 
encontrada  vazia,  no  acto  do  despacho,  uma  meia  pipa  marca 
M  &  C.*,  que  continha  vinho  do  Porto,  pertencente  a  Meuron 
&.  C.*,  vinda  de  Lisboa  no  vapor  inglez  Hypparchus,  en- 
trado a  6  de  Janeiro  deste  anno,  porquanto  a  responsabilidade 
cabe  em  tal  caso  ao  Fiel  de  armazém  Olegário  Feliciano  de 
Castilho,  na  forma  do  art.  141,  n.  3,  do  Regulamento  de  2  de 
Agosto  de  1876,  visto  revelarem  o  facto  de  que  se  trata  e  suas 
circumstancias '  negligencia  por  parte  delle  e  não  se  poder 
considerar  procedentes  as  allegações  que  apresenta  em  sua 
defesa. 

Visconde  de  Paranaguá. 


^/\/:\j:^J\f\:/\/\/^ 


N.  99  — £M  18  DE  ABRIL  DE  1883 

DeTolTe  i  Thesouraria  de  Pernambuco,  para  o  devido  julgamento,  o  recurso 
de  um  Fiel  do  armazém  da  Alfandega  sobro  responsabilidade  por  damno 
causado  em  uma  caixa  com  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18deAbrildel883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  os  inclusos  papeis  que 
vieram  com  o  seu  officio  n.  263  de  30  de  Novembro  de  1882^ 
relativos  ao  recurso  interposto  pelo  Fiel  de  armazém  da  Al- 
fandega da  mesma  província,  Salvador  Coelho  de  Drummond 
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Cavalcante  de  Albuquerque,  da  decisSo  desta  ultima  re- 
partição que  o  julgou  responsável  pelo  damno,  avaliado  em 
508^130,  causado  em  uma  caixa  com  mercadorias  pertencente 
aos  negociantes  Francisco  de  Azevedo  &  G.*,  afim  de  que  a  dita 
Thesouraria  tome  conhecimento  da  reclamação  do  supplí- 
cante,  em  segunda  instancia,  visto  exceder  a  mencionada  im- 
portância á  alçada  marcada  áquella  Alfandega  pelo  art.  3^  do 
Decreto  n.  4644  de  24  de  Dezembro  de  1870. 

Viiconde  de  Paranaguá, 


c-^cAi/V^O-o^-o- 


N.  100— EM  18  DE  ABRIL  DE  1883 

£'  licito  dar  busca  tanto  Das  casas  em  que  constar  acharom-se  á  venda  bi* 
Ihetes  do  loterias  provinciaos  o  estrangeiras,  como  nas  qoo  annaDciaiD  re- 
ceber eoeommendas  para-oHes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abril  de  1883. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  á  consulta  que  fez  em  sca 
officío  n.  124  de  28  de  Março  ultimo,  que  prohibindoo 
nrt.  Z^  do  Decreto  n.  8788  do  6  de  Dezembro  de  1882,  ex- 
pedido de  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n.  3140  de  30 
de  Outubro  do  mesmo  anno,  a  venda  de  bilhetes  de  loterias 

firovinciaes  ou  estrangeiras  no  município  da  Corte,  tanto  é 
ícito  dar  busca,  como  autoriza  o  art.  189  S  5<>  do  Código  do 
Processo  Criminal,  nas  casas  era  que  taes  bilhetes  se  acharem 
á  venda,  como  nas  que  annunciam  receber  encommeadas 
para  elles,  desde  que  em  qualquer  das  hypotheses  hajam 
vehementes  indícios  ou  fundada  suspeita  e  probabilidade  de 
sua  existência ;  porquanto,  constituindo  as  casas  de  encom- 
mendas,  como  é  publico  e  notório,  os  grandes  e  verdadeiros 
depósitos  onde  vão  surtir-se  os  mercadores  a  retalho,  convém 
atacal-08  com  energia,  e  nao  perdel-os  de  vista,  afim  de 
acabar-se  com  a  introducção  e  venda  da  mercadoria  pro* 
hibida,  mantendo-se  assim  o  império  da  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Viscofidede  Paranaguá.^  Sr.  Desem- 
bargador Chefe  de  Policia  da  Corte . 


oAtAv:AA:Ai^'^>' 
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N.  101  —  EM  19  DE  ABRIL  DE  1883 

Nas  peUçdes  para  a  cobrança  da  divida  activa  devom  os  Procoradoros  FiscáM 
ajuntar  todas  as  certidões  relativas  a  um  mesmo  devedor,  sendo  a  divida 
de  idêntica  origem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribnnal  do  The- 
souro  Nacional,  coa^munica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Catharína  qae  fica  approvada 
a  deliberação,  de  que  dá  conta  em  seu  offlcío  n.  17  de  26  de 
Fevereiro  ultimo,  de  ordenar  ao  Procurador  Fiscal  que  for- 
mulasse uma  só  petição  para  a  cobrança  da  divida  activa,  jun- 
tando todas  as  certidões  relativas  a  um  mesmo  devedor^ 
com  tanto  que  a  divida  seja  de  idêntica  origem,  na  forma  do 
art.  8<>  das  Instrucçoes  de  17  de  Fevereiro  de  1869. 

Visconde  de  Paranaguá. 


«A:/:V:/!V:PJWV» 


N.  10!li  —  EM  20  DE  ABRIL  DE  1883 

Roeommonda  ás  Tliesourarias  que   sem  prévia  aatorizaçSo  nSo  excedam  os 

créditos  que  lhes  forem  distribuídos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  sob  pena  de  responsabilidade,  que  não 
excedam  as  quantias  fixadas  nos  créditos  distribuídos  ás 
mesmas  Tbesourarias,  sem  prévia  autorização ;  que  repre- 
sentem com  a  necessária  antecipação  ao  Ministério  competente 
sobre  a  deficiência  de  credito  de  qualquer  verba :  e  final^ 
mente  que  remetiam  ao  mesmo  Thesouro,  por  todo  o  mez  de 
Março  de  cada  anno,  impreterivelmente,  uma  demonstração 
das  rubricas  do  Ministério  da  Fazenda  em  que  se  conhecer 
insufficiencia  de  credito  para  occorrer  ás  respectivas  despezas 
até  o  fim  do  exercício,  explicando  minuciosamente  o  accres- 
cimo  que  julgar  preciso. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  103  —  EM  20  DE  ABRIL  DE  1883 

Determina  qne  rerertàin  em  beneficio  da  receita  geral  as  quantias  cobradai, 
a  titnio  de  basca,  pelo  Secretario  da  Inspoctoria  dos  terroDos  diaman- 
tinos em  Minas  Geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  as  informações  transmittidas 
á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  com  o  offlcio  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  n.  1  de 
17  de  Fevereiro  ultimo,  a  respeito  das  accusações  feitas  pela 
imprensa  ao  Secretario  da  Inspectoria  Geral  dos  terrenos 
diamantinos,  de  cobrar  para  si,  a  titulo  de  busca,  quantias 
pela  transferencia  de  lotes  de  terrenos  e  pelas  certidões  que 
passa,  determina  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria 
que  faça  sentir  áquelle  Empregado  a  irregularidade  do  sea 
procedimento,  porquanto  só  lhe  competem  pelo  eiercicio  do 
seu  emprego  as  vantagens  marcadas  no  art.  11  do  Decreto 
n.  5955  de  23  de  Junho  de  1875,  devendo  as  importâncias  co- 
bradas das  partes,  a  titulo  de  busca,  reverter  em  beneficio 
da  receita  geral,  a  exemplo  das  que  sao  arrecadadas  de  con- 
formidade com  o  art.  18,  §33,  do  citado  decreto. 

Visconde  de  Baranaguá. 
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N.  104  —  EM  24  DE  ABRIL  DE  1883 

Assemelha,  para  o  pagamento  do  imposto  de  indastrias  o  profissões,  as  fa- 
bricas de  manteiga  ás  de  refinação  de  gordara  de  animal  soino,  e  as  di 
transparentes  á  indostria  de  empalhador  com  estabeloeimonto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou^- 
rias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  as  fabricas  de 
manteiga  foram  assemelhadas  ás  de  refinação  de  gordara  de 
animal  suíno  para  pagarem  a  taxa  fixa  de  15^00  e  mais 
600  rs.  por  operário  até  6^00  da  tabeliã  G,  e  a  proporcional 
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de  5  o/o  da  tabeliã  D,  3*  classe,  annexas  ao  Decreto  n.  6980 
de  20  de  Julho  de  1878 ;  e  bem  ns^im  que  as  fabricas  de  trans- 
parentes foram  assemelhad.is  á  industria  de  empalhador  com 
estabelecímeoto,  sujeita  á  laxa  tixa  de  18jjl000  da  tabeliã  A, 
4*  classe,  e  á  proporcional  do  b  Vo  da  tabeliã  D,  3*  classe, 
juntas  ao  referido  decreto. 

Visconde  de  Paranaguá. 


^/i^^/^j^pj^fw^ 


N.  105  —  EM  2o  DE  ABRIL  DE  1883 

Os  Cobradores  da«  Recebedorias  têm  direito  á  porcentagem  calculada  uSo  só 
sobre  a  importância  dos  impostos  qne  arrecadam,  mas  também  sobre  a 
das  multas  que  cobram  dos  contribaiutes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paronaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  deferimento  á  petição,  transmittida  pela 
Tbesouraria  do  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  com 
ofOcio  n.  2  de  4  de  Janeiro  próximo  passado,  em  que  os  Co- 
bradores de  impostos  da  Recebedoria  das  rendas  internas  da 
capital  reclamaram  contra  a  decisão  constante  da  Ordem 
n.  180  de  4  de  Novembro  de  1882,  negando- lhes  direito  ao 
abono  da  respectiva  porcentagem  sobre  a  importância  das 
muitas  por  elles  cobradas  dos  contribuintes  que  deixaram  de 
pagar  nas  épocas. marcadas  os  impostos  de  que  são  deve- 
dores, declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Tbesouraria  que  fica 
sem  effeilo  a  citada  ordem,  porquanto,  na  forma  do  art.  2<* 
do  Decreto  n.  5323  de  30  de  Junho  de  1873  e  outras  dispo- 
sivões  em  vigor  relativas  ao  assumpto,  os  supplicantes  têm 
direito  á  porcentagem  calculada  não  só  sobre  a  importância 
dos  impostos  que  arrecadam,  como  também  sobre  a  das 
multas  de  que  se  trata. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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06  raCUCteS  DO  GOVKBRO 

N.  i06  —  EM  26  DE  ABRIL  DE  1883 

Of  Chefes  das  reparliç(^es  sitoadas  em  legares  distantes  da  sede  das  Tbesoa- 
rarias  de  Fazenda  podem  mandar  eamprir  as  portarias  de  licença  quelhas 
forem  apresentadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranagná,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo^  em  resposta  ao  seu  officio 
n.  53  de  28  de  Fevereiro  próximo  passado,  que  o  prazo  da 
licença  concedida  por  Portaria  deste  Ministério,  de  20  do 
mesmo  mez,  ao  V  Escripturario  da  Alfandega  da  cidade  de 
Santos  José  Soares  Pereira,  deve  ser  contado  da  data  do— Gam- 
pra-se  —  do  Inspector  daquella  Alfandega  ;  porquanto,  podem 
os  Chefes  das  repartições  situadas  em  logares  distantes  da 
sede  das  Thesourarias  de  Fazenda  mandar  cumprir  as  porta- 
rias de  licença  que  lhes  forem  apresentadas*  remeliendo-as 
depois  a  estas  para  serem  averbadas  nos  assentamentos  do  em- 
pregado e  na  competente  folha  de  pagamento. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  107  ---  EM  S6  DE  ABRIL  DE  1883 

Al  nomeações  para  Seeretarios  de  InspeeçSo  militar  «stSo  sujeitai  ao  siUo 

iixo  de  ilgíOO. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Jan^ro  em  16 
de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe* 
souro  Nacíonai,  tendo  presentes  os  papeis  transmitidos  pelo 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  com  o  Aviso  dõ  i^  de  Fe- 
vereiro próximo  passado,  relativos  á  reclamação  que  faz  o 
Capitão  do  3<'  batalhão  de  infantaria  Manoel  Perciliano  de  Oli- 
veira Yalladão  contra  o  desconto  de  10  °/o,  effectuado  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  a  titulo  de 
sello  de  sua  nomeação,  na  gratiflcação  que  elle  percebe  como 
Secretario  da  Inspecção  militar  da  mesma  província,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  que,  á  vista  do  disposto 
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no  art  9<>,  n.  2,  do  Regaíamento  de  i5  de  Novembro  de  i879»  a 
nomeaçSo  de  qae  se  trata  nio  está  sujeita  ao  sello  proporcio^ 
nal  do  g  2^  do  art.  4%  mas  somente  ao  sello  fixo  de  i7^  a  que 
se  refere  o  g  4»  do  art.  iO  desse  Regulamento. 

Visconde  de  Paranagm. 
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N.  108 -  EH  27  DE  ABRIL  DE  1883 

Manda  promoTer  o  andamento  do  processo  relatiro  ao  seqnetiro  do  GonTO&to 
de  Santo  António,  na  Província  do  MaranliSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá»  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  tendo  presentes  as  informações  prestadas  pela 
Tbesouraria  de  Fazenda  e  pela  Presidência  da  Província  do 
Maranhão  em  officios  ns.  i4  e  16,  de  9  e  24  de  Fevereiro  pró- 
ximo cassado,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  The- 
souraria  que  faça  promover  o  andamento  do  processo  relativo 
ao  sequestro  do  Convento  de  Santo  António,  outr*ora  perten- 
cente á  Ordem  dos  Menores  Observantes,  na  capital  da  dita 
firovincia ;  ficando,  porém,  na  intelligencia  de  que  ainda 
ulgado  afinal  procedente  o  sequestro,  e  incori)oraao  aquelle 
convento  aos  próprios  nacionaes,  deverá  continuar  a  func- 
cionar  alli  o  Seminário  Episcopal,  independentemente  do 
pagamento  de  renda. 

Visconde  de  Paranaguá . 
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N.  109  —  EM  28  DE  ABRIL  DE  1883 

Antorita  a  eobrança,  mediante  guias  passadas  pelas  repartições  eampelentee, 
dos  impostos  nlo  pagos  em  tempo  por  Cartas  Imperlaes  e  Decretos  de  con- 
cessões dirersas,  já  recolliidos  aos  areliiTos  das  mesmas  repartições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28de  Abril  de  1883. 

De  conformidade  com  a  requisição  feita  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  Aviso  n.  466  de 
13  de  Março    ultimo,  autorizo  a  V.  S.  para  receber  por 
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meio  de  gnia  passada  pela  repartição  competente  dnqaelle 
Ministério  o  sello  de  2^doart.  Is  §  17,  do  Repfulamento 
n.  7540  de  15  de  Novembro  de  1879  pelas  mercês  nao  especi- 
ficadas. Carta  Imperial  oa  Decreio  expedido  em  favor  da 
parte,  e  os  direitos  qne  eram  devidos,  conforme  os  anteriores 
regulamentos,  dos  decretos  que  concedem  garantias  de  juros, 
sem  privilegio,  a  engenhos  centraes,  bem  como  dos  qae  proro- 
gam  prazos,  approvam  estados,  plantas,  etc,  quercom  rela- 
ção áquellasÍMbrícas,  quer  com  relação  a  ferro -vias,  ferro- 
carris  e  quaesquer  outras  em  prezas.  Decretos  que  sem  o  pa- 
gamento dos  direitos  a  que  er/im  obrigados,  por  serem  actos 
findos,  se  acham  muitos  recolhidos  ao  Archivo  Publico  do 
Império,  outros  ao  archivo  da  Secretaria  de  Estado  e  outros 
aos  nrrhivos  parciaes  das  diNersas  secções. 

Quanto  aos  títulos,  que  d'ora  em  diante  tiverem  de  flcar 
nrchivados  nas  repartições  daquelle  Ministério,  se  poderá 
também  arrecadar  o  sello,  a  que  elles  estão  sujeitos,  por  meio 
de  guia  passada  pela  SecreLnria  do  referido  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranaguá.^  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro. 


4/*s,iP)J\P^jf![JI\:ff\i^ 


N.  110  —  EM  28  DE  ABRIL  DE  1883 

Nega  proTÍmeoto  a  um  recurso  sobro  multa  de  diroilos  dobrados  por  differença 
do  quantidade  om  um  despacho  do  perfumarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
â8  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  communica  íio  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal  resol- 
veu negar  provimento  ao  recurso  transmíttido  com  o  seu 
of&rio  n.  145  de  3  de  Novembro  de  1882,  interposto  por  El- 
pidio  Rodrigues  da  Costa  &  C.*  da  decisão  da  dita  Thesou- 
raria confirmando  a  da  Alfandega,  que  impuzera-Ihe  a  multa 
de  direitos  em  dobro,  na  importância  de  936^,pela  difTereuça 
de  1.040  kilogrammas,  para  mais  encontrada  em  20  caixas, 
marca  E  R  C,  ns.  51  a  70,  contendo  perfumarias,  que  sub- 
metteram  a  despacho  pela^  nota  n.  629  do  1°  de  Maio  daquelle 
anno ;  —  visto  estar  a  decisão  recorrida  de  conformidade  com 
o  art.  45  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  3:217  de  31 
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de  Dezembro  de  1863,  e  com  diversas  ordens  do  Thesoaro, 
entre  as  qaaes,asdc  28  de  Maio  de  1864,  sob  n.  134,  e  128  de 
6  de  Abril  de  1877,  e  nuo  aproveitar  aos  recorrentes  a  decisão 
constanle  da  de  n.  211  de  10  de  Agosto  de  1864. 

Visconde  de  Paranagitá. 


./^■•ífiAcPc/VW^»^ 


N.  111  —  EM  30  DE  ABRIL  DE  1883 

Manda  restitair  a  importância  dos  direitos  do  exportação  cobrados  na  Al- 
fandega do  Manáos  por  25  caixas  contondo  borracha,  vindas  do  Peru  cm 
transito   para   Litorpool. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Abril  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  o  mesmo  Tribu- 
nal, tendo  presente  o  recurso  transmiltido  com  o  seu  officio 
D.  49  de  14  de  Agosto  do  anno  próximo  passado,  interposto 
por  Brocklehurst  6l  C,*  da  decisão  da  dita  Thesouraria  conílr- 
mando  a  da  Alfandega  da  cidade  de  Manáos,  que  sujeitou -os 
ao  pa^ra mento  de  direitos  de  exportação,  na  importância  de 
879/$780,  por  vinte  e  cinco  caixas  contendo  3.643  kilogram- 
inas  de  borracha,  vindas  do  Peru  em  transito  para  Liver- 
pool, sob  o  fundamento  de  constar  do  manifesto  do  vapor  que 
as  transportara,  devidamente  authenticado  pelo  Cousul  do 
Brazil  em  Loreto,  assim  como  do  respectivo  conhecimento, 
que  eram  destinadas  ao  porto  de  Manáos,  resolveu  dar- lhe 
provimento,  allm  de  ser  restituída  aos  recorrentes  a  men- 
cionada importancin  ;  porquanto,  embora  o  n.  4  do  Aviso  de 
17  de  Outubro  de  1881,  em  que  se  fundou  a  decisão  recor- 
rida, exijn  a  declaração,  no  manifesto  do  navio,  de  que  a  mer- 
cadoria dcstina-se  a  paiz  estrangeiro,  nào  era  isso  razão  para 
se  ter  negado  o  despacho  livre  da  de  que  se  trata,  á  vista 
do  disposto  no  art.  4»  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
D.  3217  de  31  de  Dezembro  de  1883,  e  de  diversas  ordens  em 
vigor,  entre  outras,  as  de  1  e  15  de  Setembro  de  1869,  24  de 
Novembro  de  1870  e  4  de  Abril  de  1879,  uma  vez  que  os 
recorrentes  fizeram  a  declaração  a  que  se  refere  esse  artigo 
no  prazo  de  12  dias,  marcado  no  respectivo  §  1.*^ 

Visconde  de  Paranaguá . 
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N.  112  — EH  2  DE  MAIO  DE  1883 

N«ga  prorimento  a  um  r«earso  eoncernante  ao  paf  amento  do  ama  quantia, 
príndpal  o  eastas,  a  qao  f6ra  eondemnada  a  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranagoá,  Presidente  do  Tribanal  do  Tiíe- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraría 
de  Fazenda  da  Proyincia  de  Minas  Geraes,  para  os  fins  con- 
yenientes,  que  foi  presente  a  Saa  Magestade  o  Imperador  o 
recurso  do  Bacharel  Francisco  de  Paula  Ferreira  da  Gosta, 
Interposto  da  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  que  Ihç  inde- 
feriu o  requerimento,  em  que  reclamara  contra  o  acto  dessa 
Thesouraria  negando-lhe  o  pagamento  da  quantia  de  9WH, 

aue  diz  ter  depositado  em  mão  do  ex-Collector  do  municipio 
e  Lavras,  Francisco  de  Paula  Alvares  de  Azevedo,  além 
das  custas*  a  que  fora  eondemnada  a  Fazenda  Nacional  pw 
acórdão  da  Relação  de  Ouro  Preto ;  e  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  e  Gonformando-se  com  o  respectivo  parecer.  Houve 
por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  ae  28  de 
Abril  próximo  passado.  Negar  provimento  ao  referido  re- 
curso, afim  de  que  seja  sustado  todo  e  qualquer  ulterior  pro- 
cedimento sobre  a  questão,  até  que  o  Poder  Judiciário  julgae 
a  acção,  que  já  terá  sido  proposta,  em  virtude  da  Ordem  do 
Thesouro  de  14  de  Julho  do  anno  passado,  pelo  Procurador 
Fiscal  da  mesma  Thesouraria,  para  que  faça  e£fectivo  o  pri- 
vilegio que  compete  á  Fazenda  Nacional. 

Visconde  de  Paranaguá. 


tllfSjfi^9^\^f\^i/^ 


N.  113  —  EH  4  DE  MAIO  DE  1883 

RosoWo  qao  o  comnioroio  habitual  de  oieraTOs  por  eonta  própria  oiti  sujeito 
ao  imposto  espeeial  sobre  easa  do  eommisslo  do  osoraTos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Maio  de  1883. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  recurso  de 
Diogo  da  Fonseca  Goelho,  interposto  da  decisão  do  Tribuaal 
do  Thòsouro  Nacional,  que  confirmou  o  despacho  dessa  Re- 
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cebedoria,  peio  qual  fora  comprehendido  no  lançameato  do 
imposto  especial  sobre  casa  de  c#iAmissão  de  escravos,  B 
o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa* 
lenda  do  Conselho  de  Estado;  e 

Considerando  que,  posto  queo  commercio  habitual  de  escra- 
vos por  conta  própria,  allegado  pelo  recorrente  para  eximir^ae 
do  referido  imposto,  não  se  acha  incluído  em  nenhuma  das  ta- 
beliãs que  o  regulam,  dando-se,  portanto,  a  incongruência  de 
eliminara  lei  fiscal  dos  quadros  das  taxas,  fixas  e  proporcionaes, 
um  género  de  commercio  lucrativo,  e  talvez  mais  odioso  que 
o  de  meras  consignações  que  a  lei  onerou  para  difficultal-o, 
parece,  todavia,  ter  o  lançamento  recorrido  plena  justificação, 
já  no  principio  de  assemelhação  em  matéria  de  impostos,  já 
em  vista  de  provas  círcumstanciadas  de  verdadeiro  com- 
mercio clandestino  de  venda  e  aluguel  de  escravos  ; 

Considerando  que,  quando  da  disposição  dúbia  ou  omissa  da 
lei  fiscal  resulta  incongruência  ou  absurdo  manifesto,  é  indis- 
pensável invocar  o  seu  espirito,  tanto  mais  quanto  antes  da 
Lei  n.  1879  as  casas  de  consignação  de  venda  e  aluguel  de 
escravos  faziam  o  commercio  mixto,  envolvido  hoje  sobre  a 
única  denominação  de  compra  e  venda  por  conta  própria  : 

Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immedlata  Resolu- 
ção de  28  de  Abril  próximo  passado.  Indeferir  o  referido 
recurso, 

O  que  communico  a  Y.  S.,  para  seu  conbeoimento  e  de*» 
vidos  efTeitos. 

Deua  Guarde  a  Y.  S.  —  Vise(mde  de  Paranaguá,  —  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


t/^;fi\J\^^^Ji\:/K/^ 


N.  il&  -  EU  S  DE  UAIO  DE  1883 

Otabaeo  lUirieado,  qae  fdr  importado,  Mtá  iiijeito  ao  imposto  do  40  ^ 

do  eonsomo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
6deUaiodel883. 

OYisconde.de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  a  reclamação  de  alguns  nego- 
ciantes de  fumo  estabelecidos  nesta  Corte,  declarn  aos  Srs.  In- 
spectores das  Thesouraríasde  Fazenda,para  a  devida  execução, 
que  o  arl.  11  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  re- 
vogando as  tabeliãs  annexasao  Decreto  n.  7559  de  29  de 
Novembrode  1879  e declarando  sem  effeito  a  autorização  con- 
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ferida  ao  Governo  pelo  ^rt.  18,  n.  3,  g  iS  da  Lei  a.  29iO  de 
31  de  Outubro  de  1879  paPa  rever  as  tabeliãs  a  qae  estavam 
sujeitos  os  fabricantes  e  mercadores  de  preparados  de  fuoio, 
deixou  subsistindo  o  imposto  de  40  ^lo  de  consumo  do  tabaco 
fabricado  que  fosse  importado,  taxa  a  que  se  refere  a  citada 
Lei  na  1*  parte  do  §  l"",  art.  18,  n.  3,  e  o  Regulamento  de  1879 
também  na  1*  parte  do  art.  2.^ 

Visconde  de  Paranaguá. 


,e/\^\(:\*Pcr\j\/\/* 


N.  115  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1883 

Aatoriza  o  aforamonto  das  terras  do  oxtincto  aldeiamento  da  Escada,  oa  Pro- 
vÍDcia  da  Peroambaco,  o  dá  outras  proTÍdaneias  acerca  das  mesmas 
terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officío  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  endereçado  á  Di- 
rectoria Geral  das  Rendas  Publicas  em  12  de  Março  próximo 
passado,  com  o  qual  remetteuo  processo  de  incorporação,  aos 
próprios  nacionaes,  das  terras  do  extincto  aldeiamento  da  Es- 
cada, autoriza  o  Sr.  Inspector  da  mesma  Tbesouraria  para 
aforaria  quem  pretender,  as  que  esiíverem  comprehendidas 
dentro  dos  limites  dessa  incorporação;  devendo,  porém, 
ser  respeitados  os  aforamentos  que  por  ventura  já  tenbam  sido 
feitos,  6  reservados  os  espaços  precisos  para  o  serviço  publi- 
co, e  fif*ar  fazendo  parte  do  património  da  respectiva  Gamara 
Municipal,  na  forma  do  disposto  no  art.  r,  §  3^  da  Lei  n.  i672 
de  20  de  Outubro  de  1875,  as  porções  que  forem  necessárias 
para  abertura  de  ruas  e  para  logradouros  públicos,  assim 
como  aquellas  em  que  estiverem  ou  possam  ser  fundadas 
villas  e  povoações,  cujos  foros  serão  arrecadados  por  ella  ;  e 
correndo  a  despeza  com  a  medição  dos  lotes,  que  forem  afora- 
dos, por  conta  dos  pretendentes. 

Visconde  de  Paranaguá. 


^/\/!\J!\lf!\fp\!ff\i/\/* 
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N.  Ii6—  EM  8  DE  MAIO  DE  1883 

Sobre  a  pratica  segaida  na  Alfandega  do  Santos,  relativamente  ao  despacho 
das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  ai  valorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  Ttie- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  regularmente  pro- 
cedeu mandando  cessar  a  pratica  seguida  na  Alfandega  da  ci- 
dade de  Santos,  segundo  consta  das  informav^es  que  remetteu 
por  cópia  com  o  seu  ofiicio  n.  165  de  19  de  Outuoro  de  1880, 
de  obrigar  as  partes  a  declararem  em  nota  separada  o  valor 
das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  ad  oa/or^tn,  afím  de  que 
fossem  estes  cobrados  mediante  arbitramento  feito  por  dous 
Conferentes,  dos  quaes  um  era  ordinariamente  o  do  despacho  ; 
visto  ser  essa  pratica  contraria  ao  art.  544,  §  5<>,  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860  ê  aos  arts.  18  e  19  das  dis- 
posições preliminares  da  tarifa  em  vigor. 

Visconde  de  Paranaguá. 


,»/\P\^!\Ji;p\:/\/\/* 


N.  117  —  EM  11  DE  MAIO  DE  1883 

Trata  daemissSo  das  noras  estampilhas  de  sollo  do  valor  de  100  réis. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~ Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  vae  ser 
emittido  novo  typo  de  estampilhas  do  valor  de  100  rs.,  tendo 
os  seguintes  sic:naes :  vinte  e  um  millímetros  e  cinco  décimos 
de  comprimento,  dezoito  millimetros  e  quatro  décimos  de 
largura.  No  centro  e  dentro  de  um  circulo  do  pérolas  está  o 
valor  — 100  —  em  algarismos  romanos  brancos,  e  logo  abaixo 
nm  R  em  lettra  romana  branca  sobre  o  fundo  composto  da  re- 
petição da  palavra— Brazil —  em  lettras  microscópicas.  No 
espaço  comprehendido  entre  dous  circules  concêntricos  e  na 
parte  superior  está  a  palavra  —  Brazil  — ,  e  na  parte  inferior  a 
palavra  —  Thesoaro—  em  lettras  romanas  escuras,e  nas  partes 
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lateraes  do  mesmo  espaço  um  pequeno  ornato  entre  as  palavras 
—  Brazil  —  e  —  Thesouro.  O  fundo  comprehendido  entre  o 
circulo  e  as  linhas  rectas  de  que  é  formado  o  todo  da  estam- 
pilha, é  composto  de  uma  meia  tinta  de  traços  brancos,  sendo 
os  cantos  fechados  por  um  pequeno  ornato. 

Visconde  de  Paranag^. 


«^W'^</\/w^■^ 


N.  il8  — EH  i9  DE  MAIO  DE  i883 

Ordena  que  sejafleifflonte  exeentada  a  diipoiiçSo  5&  das  Instraeç^ee  de  17  de 
Março  do  1851,  e  proTidooeia  lobro  a  entrega  dos  UTroi  de  taUo  aoe  GoUe- 
etorei  o  Administradorei  de  Meeas  de  rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Maio  de  i883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  ordena  aosSrs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  executem  fielmente  a  disposição  5'  das  In- 
strucções  de  27  de  Março  de  1851,  e  bem  assim  que,  quando 
os  Conectores  ou  Administradores  das  Mesas  de  rendas,  ou 
aquelles  a  quem  cumprir  assignar  a  carga  dos  livros  de  talão, 
náo  comparecerem  pessoalmente,  sejam  os  livros  entregues 
aquelles  que  se  mostrarem  legal  e  legitimamente  autorizados 
para  assignarem  a  mesma  carga. 

Viiconde  de  Paranaguá. 


^•wsyi^^fV^i^^s^v* 


N.  119 -EM  16  DE  MAIO  DE  1883 

Indefere  iiin  reenno  lobre  o  deipaeho  de  nma  caiia  eontendo  eadeirai,  qw 
fot  abandonada  pela  parte  por  terem  sido  as  mesmas  eadelraa  elasslflcadts 
eomo  flnas. 

Míniaterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  da  Maio  de  1883. 

GommuniooaV.  S»,  para  os  fina  convenientes,  qae  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  reoorso 
inttrpoatoporJ.  G.  da  Graça  Janiordas  decisões  dessa  In* 
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spectoria  que  o  obrigaram,  n9o  só  a  pagar  a  multa  de  vi  v. 
do  art.  545  do  Regulamento  de.  i9  de  Setembro  de  1860  por 
uma  caixa  contendo  cadeiras,  submettida  a  despacho  em  28 
de  Setembro  ultimo,  com  a  declaração  de  ignorar-se  a  quan- 
tidade e  qualidade,  que  foi  abandonada  pelo  recorrente 
por  terem  as  ditas  cadeiras  sido  classificadas  na  conferencia 
interna  como  finas,  mas  também  a  responsabilisar-se  pela 
diflíBrença  que  podesse  haver  entre  o  producto  da  renda  da 
referida  mercadoria  em  praça  e  os  direitos  que  devia  pagar  na 
formado  art»  20  do  Decreto  n.  3ii7  de  31  de  Dezembro 
de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Paranagnd.^  Sr.  Gon« 
selheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  120  — EH  18  DE  HÁIO  DE  1883 

Declara  qne  os  dinheiros  do  defnntos  o  aasentes,  arrecadados  em  mnniciplos 
situados  fdra  das  sedes  das  Thesoorarias  do  Fazenda,  derem  sor  recolhidos 
ás  respoetivas  Golleetorias,  e  qae  aos  CoUoetores  o  EscrivSes  eahe  porcen- 
tagem por  essa  arrecadaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá»  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.  30  de  19  de  Março  próximo  passado,  que  re- 
gularmente procedeu  mandando  que  os  dinheiros  de  defuntos 
e  ausentes,  arrecadados  èm  municipios  situados  fora  da  sede 
da  mesma  Thesouraria,  sejam  recolhidos  ás  respectivas  Col- 
lectorias,  nos  termos  da  Ordem  n.  161  de  19  de  Maio  de  1851 ; 
—porquanto,  como  bem  entendeu,  a  doutrina  das  Cir- 
culares n.  207  de  19  de  Julho  de  1870  e  n.  8  de  9  de  Janeiro 
de  1871  refere-se  á  arrecadado  de  taes  dinheiros  efectuada 
nas  sedes  das  Thesourarias  ae  Fazenda  das  províncias  onde 
não  ha  Recebedorias  :  devendo,  porém,  os  Collectores  entrar 
com  elles  para  as  ditas  Thesourarias  no  prazo  marcado  para  á 
entregadas  ditas  rendas  a  seu  cargo,  e  abonar-se-lhes  e 
aos  Escrivães  porcentagem  por  essa  arrecadação,  conforme  se 
pratica  com  as  Gollectories  e  Mesas  de  rendas  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  á  excepção  da  Collectoria  de  Nictheroy,  em 
virtude  da  supracitada  Circular  de  19  de  Maio  de  1851. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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N.  121  —  GM  19  DE  MAIO  DE  1883 

Sobro  a  oolrega  ao  Masou  Naeional,  dos  objectos  de  praia  encontrados  nzê 
oxcavaçdes  feitas  no  local  da  nova  Praça  do  Commercio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Maio  de  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Comm único  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  4  de  7  de  Abril  ultimo,  que  íicam  dadns  as 
necessárias  ordens  para  serem  entre^ifues  na  Theseuraria 
Geral  do  Thesouro  Nucíonal  ao  Director  do  Museu  Nacional, 
ou  á  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada,  os  objectos 
de  prata  encontrados  nas  excavações  a  quo  se  procedeu  na 
rua  Primeiro  de  Março,  para  n  consirucçào  do  prédio  da  nova 
Prapa  do  Commercio,  e  que  aiU  se  acbam  recolhidos  desde 
23  de  Setembro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá.--'  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Henrique  Francisco  d'AviIa. 
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N.  122  —  EM  19  DE  MAIO  DE  1883 

Concessfio  de  faToros  e  prÍTilegios  aos  vapores  da  Companhia  New»Yorka»d 

Rio  Steam  Ship  Line, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia,  para  os  devidos  effeitos, 
que  aos  vapores  da  Companhia  Neto-York  and  Rio  Steam 
Síhp  Line,  que  navegam  entre  os  portos  de  New- York  e 
Rio  de  Janeiro,  se  concederam  os  favores  c  privilégios  do 
Decreto  n.  49o j  de  4  de  Maio  de  1872. 

Visconde  de  Paranaguá. 

ê 

—  Semelhantes ásThesourarias de Fâzendade  Pernambuco, 
Maranhão  e  Pará. 
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N.  123  —  EM  i9  DE  MAIO  DE  1883 

ApproTa  a  decisão  da  Recobedoria  do  Rio  do  Janeiro,  do  sobr'e8tar  no  enm- 
primento  do'  um  precatório  para  levantainenlo  de  dinheiros,  recolhidos  ao 
cofro  de  depósitos  pablicos  a  sen  cargo. 

Mínislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Maio  de  1883. 

Communico  a  V.  S.  que  foi  approvado  o  seu  deçpacho, 
pelo  qu»I  mandou,  em  virtude  de  um  precatório  expedido 
pelo  Juiz  de  Direito  supplente  da  2»  Vara  Civel,  a  requeri- 
mento de  Carvalho  &  Modesto,  sobr*estar  no  cumprimento  de 
outro  anteriormente  expedido  pelo  i^  Vereador,  na  quali" 
dade  de  Jaiz  supplente  do  substituto  da  mesma  Vara,  a  favor 
do  Bacharel  Agostinho  Máximo  Nogueira  Penido  para  o  le- 
vantamento da  qaantia  de  7:935^,  por  isso  que  a  V.  S.  não 
era  licito,  á  vista  das  razões  constantes  do  alludido  precatório 
do  Dr.  Juiz  de  Direito  supplente,  mandar  eíTectuar  um  paga- 
mento contestado  e  em  processo  ainda  em  andamento,  tendo 
recebido  para  esse  fim  uma  requisição  em  tempo  e  de  autori- 
dade competente. 

Estando  a  questão  affecta  ao  Poder  Judiciário,  que  terá  de 
reso)vel-a  conforme  o  que  perante  elle  fòraliegado  e  pro- 
vado pelos  interessados,  não  se  pôde  tomar  conhecimento 
delia  administrativamente,  e  ainda  menos  decidil-a,  no  estado 
em  que  se  acha  ;  porquanto,  sendo  um  uniro  o  processo  que 
corro  em  Juizo,  e  suscitando-se  duvida  quanto  á  competência 
do  1*^  Vereador  para  n  expedição  do  1®  precatório,  não  cabe- 
ria ainda  nesta  hypothese  ao  Ministério  da  Fazenda  resol- 
vel-a. 

Devolvo,  portanto,  a  V.  S.  os  dous  inclusos  precatórios, 
para  ahi  ficarem  nrchivados. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-- Visconde  de  Paranaguá.^  Sr* 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  124 -EM  19  DE  MAIO  DE  1883 

Manda  camprir  na  Mesa  de  rendas  do  Pelotas  o  disposto  no  art.  30  do  Regu- 
lamento do  19  de  Setembro  do  i860,  visto  nSo  hater  alli  Capitania  de 
Porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Maio  de  1883. 

O  Visconde  de  Píiranaguá,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  presente  o  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Marinha  de  13  de  Janeiro  próximo  passado. 


78  DBCI6QB8  IX)  GOVERNO 

relativamente  á  representaçio  qae  lhe  dirigiu  a  Associação 
Commercíal  da  cidade  de  Pelotas,  pedindo  providencias  afim 
de  que  os  navios  despachados  pela  Mesa  de  rendas  da  mesma 
cidade  possam  seguir  em  direitura  até  á  barra,  sem  terem  de 
ir  á  cidade  do  Rio  Grande,  para  satisfazerem  os  respectivos 
Capitães,  perante  a  Capitania  do  Porto,  as  formalidades  exi* 
gidas  no  respectivo  Regulamento,  recommenda  ao  Sr. 
inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  que  faça  cumprir  na  referida 
Mesa  de  rendas  o  disposto  no  art.  362  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  i860,  que  confere  ás  Mesas  de  rendas  dos 
legares  onde  não  ha  Capitanias  de  Portos  ou  suas  delegacias 
as  mesmas  attribuições  que  competem  a  estas  em  virtude  do 
Decreto  n.  447  de  19  de  Maio  de  1846,  tornando^se  assim 
dispensável  a  creaçao  de  uma  dessas  delegacias  naquella 
cidade,  como  propSe  o  Sr.  Inspector  em  seu  officio  n.  7  de 
27  de  Março  próximo  passado,  endereçado  á  Directoria  Geral 
das  Rendas  Publicas. 

E,  constando  da  informação  prestada  nesse  officio  ter  a  Tha* 
souraria  determinado  á  Alfandega  do  Rio  Grande  que  des- 
taque Offlciaes  de  descarga  para  a  Mesa  de  rendas  de  Pelotas, 
cumpre  que  faça  cessar  essa  providencia,  não  só  por  ser 

f)rejudicíal  ao  expediente  da  Alfandega,  cujo  pessoal  se  acha 
imitado  ás  necessidades  do  serviço  a  seu  cargo,  e  acarretar 
despezas  com  o  abono  de  ajudas  de  custo  a  esses  empregados, 
como  também  porque  a  dita  Mesa  de  rendas  serve  sob  o 
regimen  que  lhe  deu  o  Decreto  n.  8912  de  24  de  Março  do 
corrente  anno. 

Visconde  dê  Paranaguá* 
N.  125  —  EM  21  DE  MAIO  DE  1883 

Sobre  o  seUo  do  titalo  quo  contenha  duas  on  mais  mereAs  ifuaea. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -«Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Maio  de  1883. 

lUm.  eExm.  Sr.— Communico  aV.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  813  de  8  do  corrente  mez,  que  a  taxa  a  cobrar 
de  sello  fixo  de  titules  que  contenham  mercês  iguaes,  é 
aquella  a  que  estiver  sujeita  qualquer  dessas  mercês  ;  e,  con- 
seguintemente,  o  sello  do  Decreto  que  permítte  o  assenta- 
mento de  linhas  telephonicas  em  diversas  cidades  e  pro- 
víncias deve  ser  o  que  se  cobraria  como  si  fosse  feita  uma  só 
dessas  concessões. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Visconde  de  Paranaguá.  ^^  k  S. 
Ex.  o  Sr.  Henrique  Francisco  d' Ávila. 
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N.  i26>-EH  21  DE  UAIO  DB  1863 

RosoWe  orna  eonsolta  da  DireetorU  da  Estrada  de  F«rro  D.  Pedro  II  aeerea 
do  paf  amento  ou  reititoiçSo  de  quantias  que  deixam  de  ser  satisfeita*  aoè 
empregados  e  a  outros  eredorei,  por  qualquer  motito,  nos  exeròlelos  em 
que  slo  eseriptaradas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*— Rio  de  Janeiro  em 
3i  de  Maio  de  1883. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  a  Directoria  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  em  offlcio  n.  20  de  18  de  Janeiro  ultimo,  con- 
sultado si  as  importâncias  de  vencimentos  do  pessoal,  in- 
cluídas em  folhas  mensaes,  que  não  são  reclamadas  no  acto 
do  pagamento ;  aquellas  cujo  pagamento  fica  em  suspenso 
para  responder  pelas  irregularidades  commettidas  pelos  em- 
pregados ;  e  as  provenientes  de  cauções  e  fianças  prestadas 
para  garantia  de  contratos  e  desempenho  de  empregos, 
podem  ser  pagas  na  mesma  estrada  em  exercicio  posterior  ao 
em  que  foram  escripturadas,  ou  si  devem  ser  pagas  no 
Thesouro  Nacional,  como  são  as  dividas  de  exercícios  findos : 
declaro  a  Y .  Ex.,  para  que  se  digne  fazel-o  constar  ao  refe- 
rido  Director  em  resposta  áquella  consulta,  que  as  quantias 
que  deixam  de  ser  satisfeitas  aos  empregados,  assim  como  a 
outros  credores,  por  não  serem*  por  elles  reclamaaas  em 
tempo  por  qualquer  motivo,  só  deverão  ser  pagas  pela  Es- 
trada durante  o  exercicio  a  que  pertencerem,  constituindo, 
depois  de  findar  o  semestre  addioional,  dividad  de  exercicios 
findos,  de  conformidade  com  a  legislação  em  vigor  e  o  Aviso 
n.  691  desse  Ministério  de  30  de  Novembro  de  1876,  para 
serem  pagas  a  quem  se  mostrar  com  direito  de  cobral«-as  na 
forma  dos  Decretos  de  20  de  Fevereiro  de  1840  e  26  de  Feve* 
reiro  de  1862  e  mais  disposições  relativas  ao  assumpto,  salva 
a  prescripção  de  cinco  annos,  em  que  possam  incorrer^  a 
qual  deverá  ser  applicada  nos  termos  do  Decreto  de  i2  de 
Novembro  de  1851 . 

Que  as  importâncias,  cujo  pagamento^  na  phrase  usada  pelo 
dito  Director,  fica  em  suspenso  para  garantia  de  responsabi* 
lidade,  estão  no  mesmo  caso  daquellas  que,  por  desconto  do 
respectivo  soldo,  deixam  como  canção  nos  eoíres  públicos  os 
Offlciaes  de  Fazenda  da  Armada,  na  forma  da  legislação  rea* 

f lectiva,  para  garantia  dos  alcances  que  possam  ter,  e  que 
hes  são  restituídas  depois  que  se  mostram  quites.  Taes  im- 
portâncias podem  continuar  a  ser  conservadas  na  repartição 
da  Estrada  para  serem  restituídas  quando  os  empregados  a 
isso  tenham  direito,  salva  igualmente  a  prescripção ;  con- 
vindo, porém,  que  haja  toda  a  possível  brevidade  na  liqui- 
dação da  responsabilidade  que  garantem. 

Que,  quanto  á  3*  e  4*  questões,  não  ha  inconveniente  em 
bue  continue  a  observar -se  o  que  se  acha  estabelecido  a  res- 


80  DECISÕES  ÕO  GOYEBNÔ 

peito  das  cauções  para  garantia  de  contratos  e  fianças  de  em- 
pregados. 

Finalmente  que,  quando  tiverem  de  ser  remettídas  ao 
Thesonro  Nacional,  no  fim  de  cada  exercício,  as  folhas  e 
documentos  para  a  tomada  de  contas,  sejam  recenseados  em 
um  livro  próprio  todos  os  indivíduos  credores  por  seus  ven* 
cimentos  ou  salários,  quer  do  !<"  qaer  do  2°  caso,e  em  vista  delle 
ir  efiTeciuando-se  espancamentos,  e  lançando-se,  para  evitar 
duplicatas  no  futuro,  em  frente  de  cada  nome  a  data  em 
que  elle  tiver  tido  loi?ar,  ou  na  própria  Estrada  dentro  dos 
exercícios  ou  no  Thesouro  Nacional  depois  delles  encer- 
rados. 

Deus  Gurde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Paranaguá, —  AS.  Ex. 
o  Sr.  Henrique  Francisco  d'Avila. 
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N.  127  —  EM  25  DE  MAIO  DE  1883 

Estão  isentos  de  direitos  do  eonsapo  os  trilhos  do  ferro  destinados  ás  empre- 
xas  do  carris  urbanos,  de  tracçSo  animada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Maio  de  1883. 

Lafayette  Rodrififues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernnmbuco,  em  resposta  ao 
seu  oflScio  n.  23  do  1^  de  Fevereiro  próximo  passado,  que  dô 
as  necessárias  providencias  afim  de  não  se  effectuar  a  cobran- 
ça da  importância  dos  direitos  que.  nào  foram  exij^idos  dós 
trilhos  importados  pela  Companhia  Ferro*Carril  da  mesma 
província,  desde  1878  em  diante  ;  vislo  estarem  isentos  de 
consumo  os  trilhos  de  ferro  destinados  ás  cmprezas  de  car- 
ris urbanos,  do  tracção  animada,  conforme  ja  foi  declarado 
pela  Circular  n.  22  de  16  de  Abril  do  corrente  anno. 

íafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  128—  EM  2o  DE  MAIO  DE  1883 

Dor.lara  quo  podem  sor  despachados  lirrcs  de  direitos  do  consumo,  indepen- 
dente do  ordem  doste  Ministsrio,  os  trilhos  com  as  rc:;pectÍTas  panollas  o 
mais  pertenças,  importados  para  o  serviço  da  Companhia  Transportes  Urba. 
nos  da  capital  da  Bahia. 


Mínislerío  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
25  dd    Maio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sirva-se  V.  Ex.  fazer  constar  á  Compa- 
nhia —  Transportes  Urbanos— ,da  capitai  dessa  provinda,  que 
—  havendo  a  Circular  do  Thesouro,  n.  22  de  16  de  Abril  pró- 
ximo passado,  declarado  estarem  comprehendidos  na  1*  parte 
do  art.  8i3  da  tarifa  em  vigor  os  trilhos  importados  para  as 
em  prezas  de  carris  urbanos  —  podem  ser  despachados  livres 
de  direitos  de  consumo,  independentemente  de  ordem  deste 
Ministério,  os  trillios  com  as  respectivas  panellas  e  mais  per- 
tenças, que  tôm  de  ser  importados  por  aquella  companhia 
para  a  empreza  a  seu  cargo,  e  constantes  da  relação  annexa 
ao  seu  requerimento,  transmittido  com  o  officiodeV.  Ex. 
sob  n.  4  de  31  de  Janeiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-—  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


sj^^:\jr\J\p\J\f\:/^ 


N.  129  —  EM  26  DE  MAIO  DE  1883 

Indica  os  signaes  das  notas  do  Banco  do   Brasil,  do  Talor  do  200^,  qae  se 

estão  substituindo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Maio  de  1883 . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  os  fins  convenientes,  que  as  notas 
verdadeiras  do  Banco  do  Brazil,  do  valor  de  200^000,  2<'  serie, 
que  se  estão  substituindo,  são  estampadas  em  papel  de  linho 
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de  côr  verde  gaio  e  de  uma  consistência  regalar,  contendo 
trabalhos  d*agua  que  se  tornam  bem  distínctos,  como  sejam 
uma  ramagem  que  círcumda  as  ditas  notas  e  a  legenda 
<  Banco  do  Brazif  •  no  logar  em  que  assentam  as  assigna- 
turas.  O  papel  das  notas  falsas,  que  têm  apparecido  em  cir- 
culação, é  de  côr  verde  carregado  e  de  algodão,  e  comquanto 
tenha  os  trabalhos  d'agua,  comtudo  divergem  estes  do  da 
verdadeira  nota»  sendo  mesmo  a  estampa  menor.  Na  parte 
alta  da  nota,  por  cima  do  emblema,  o  circulo  que  comprebende 
o  n.  200,  nas  notas  falsas  é  maior  que  o  das  verdadeiras.  O 
emblema  das  notas  verdadeiras,  onde  ha  uma  casinha  com 
quatro  janellas  sobre  um  monte,  é  bem  visivel  e  perfeito, 
ao  passo  que  o  das  notas  falsas  é  grosseiro  e  confuso,  e  mal 
se  percebe  a  dita  casinha  pela  imperfeição  do  trabalho.  As 
assignaturas  das  notas  verdadeiras  são  feitas  á  mão  e  as  das 
falsas  parecem  ser  de  chancella  ou  lythographadas. 

Lafayette  Rodrigues   Pereira, 


N.  ido-»-  EM  29  DE  MAIO  DE  1883 

Dá  08  signaos  das  estampilhas,  qae  vSo  ser  omiltidas,  do  yalor  de  SOiflOO. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Maio  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  vão  ser 
emittidas  estampilhas  do  valor  de  50^00,  tendo  os  seguintes 
signaes :  cincoanta  millimetros  de  comprimento  com  vinte  e 
sete  millimetros  e  vinte  e  cinco  centésimos  de  largura. 
Na  parte  superior  da  estampilha  estão  as  palavras  —  Im- 
pério do  Brazil  —  em  lettras  romanas  brancas,  em  doas 
curvas,  logo  abaixo  e  n*uma  almofada  o  valor  50^000  em  al- 
garismos árabes  brancos  e  entre  dous  filetes  verticaes.  No 
centro  está  a  efiigie  de  Sua  Magestade  o  Imperador  em  perfil 
e  dentro  de  um  circulo  de  pérolas,  sendo  o  fundo  traçado  por 
linhas  rectas  parallelas  equidistantes.  Na  parte  inferior  e 
n'uma  almofada  está  a  palavra  —  réis  —  em  lettras  romanas 
brancas  entre  dous  filetes  verticaes,  e  logo  abaixo  a  palavra 
—  sello  —  em  lettras  romanas  brancas  entre  duas  estreitas  em 
uma  curva.  O  fundo  das  almofadas  é  composto  da  repetição 
de  algarismos  —  50  — em  lettras  microscópicas.  O  fuado  não 
occupado  pelo  valor  e  pela  palavra — róis  —  é  feito  de  Unhas 
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ondeantes  crazadas  a  traço  branco,  sobra  o  qual  tanto  na 
parte  superior  como  na  inferior  estão  os  valores  — 50. 
O  todo  é  rodeado  de  duas  linhas  parallelas,  sendo  que- 
brados os  quatro  cantos,  as  partes  lateraes,  a  superior  e  a 
inferior,  havendo  nas  partes  reintrantes  um  filete  ondeante. 
A  côr  destas  estampilhas  é  roxa  e  de  excellente  qualidade. 

Lofayette  Rodrigues  Pereira. 


c/ArAi/V^iMrAi/Av^- 


N.  i31  —EM  31  DE  MAIO.DE  1883 

Sobro  a  cobrança  do  sello  do  5%  devido  das  gratificações  arbitradas  a  em- 
pregados -~  por  serviços  9xtraordinarios. 

t 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Maio  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  não  pôde  ser  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão 
da  Junta,  segundo  dá  conta  em  seu  ojQQcio  n.  37  de  27  de 
Março  próximo  passado,  de  mandar  cobrar  o  sello  de  5  Vo  de- 
vido da  nomeação  do  Engenheiro  Dr.  Honório  Bicalho  para 
chefe  de  serviço  do  melhoramento  da  barra  da  cidade  do  Rio 
Grande,  somente  sobre  a  differença  de  1:000^  entre  o  venci- 
mento de  8:0000  queelle  percebe  como  Chefe  da  Directoria 
das  Obras  Publicas  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  e  o  limite  de  9:000^, 
estabelecido  no  art.  4°  do  Regulamento  de  15  de  Novembro 
de  1879  ;  —  porquanto,  esse  sello  deve  recahír  sobre  a  quan* 
tia  de  15:400^,  differença  entre  aquelle  vencimento e  ode 
23:400^  que  compete  ao  dito  Engenheiro  pela  commissão  de 
que  se  acha  encarregado,  visto  não  haver  limite  para  a  co* 
branca  dessa  taxa,  devida  das  gratificações  arbitradas  por 
serviços  extraordinários,  como  o  de  que  se  trata,  por  corres- 
ponder eila  aos  novos  e  velhos  direitos  que  aram  exigidos 
antes  da  publicação  do  Decreto  n.  4721  de  29  de  Abril  de  1871, 
e  cuja  importância  é  arrecadada  dentro  do  primeiro  anno, 
mediante  desconto  mensal  na  razão  da  duodécima  parte,  de 
conformidade  com  o  §  3»  do  art.  4»  e  n.  3  do  art.  ò^  do  citado 
Regulamento  de  15  de  Novembro  de  1879. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  i32^EM  2  DE  JUNHO  DE  1883 

Nio  podom  serTir  na  motma  Collectoria  como  Colleetor  •  EscrnSo  paraotes 
aBceodeotes,  dosceodentes  oa  collaieraos,  ainda  mesmo  por  aflinidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Junho  de  i883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  não  podem 
servir  na  mesma  Collectoria  como  Colleetor  e  Escrivão  pa- 
rentes ascendentes,  descendentes  ou  collateraes,  ainda  mes- 
mo por  afflnidade,  de  accôrdo  com  o  que  prescreve  a  Ord. 
Liv.  i»  Tit.  79,  §45. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


N.  i33  —  EM  4   DE  JUNHO  DE  1883 

As  mulhores  nSo  podom  ser  fiadoras  do  rospoosajeis  da  Fazonda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communíco  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes  e  em  resposta  ao  Aviso  n.  862  desse  Ministério, 
de  16  de  Maio  ultimo,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
de  conformidade  com  o  disposto  na  Ord.  Liv.  4**  Tit.  61  §  ^t 
cuja  doutrina  foi  confírmada  por  decisão  do  mesmo  Tribunal 
de  17  de  Setembro  de  1855,  Ordens  de  7  de  Outubro  de  1857  e 
n.  285  de  29  de  Setembro  de  18ò8,  resolveu  nào  acei- 
tar como  fiança  do  Pagador  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II,  Arthur  Xuírusto  de  Oliveira,  as  16 
apólices  de  1 :000iSi  cada  uma,  que  D.  Maria  José  de  Jesus  Bastos 
e  D.  Anna  Porfiria  Bastos  offerecem  para  o  referido  fim,  visto 
não  poderem  as  mulheres  pelas  citadas  disposições  ser  fiado- 
ras de  responsáveis  da  Fazenda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  Afl^onso  Augusto  Moreira  Penna. 
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N.  134  —  EM  4  DE  JUNHO  DE  1883 

Modelo  para  os  qaadros  da  divida  activa  qae  as  Tliesourarias  deTom  ronioUef 
ao  Thesoaro  até  o  flm  de  Janeiro  deeadaanno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  J  anho  de  1883. 

LafayeUe  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sonrarías  de  Fnzenda  que  remetiam  ao  mesmo  Thesouro, 
até  o  fím  de  Janeiro  de  cada  anno,  os  quadros  da  divida 
activa  organizados  de  conformidade  com  o  modelo  incluso, 
afim  de  conctuir-se  em  tempo  os  trabnlhos  do  relatório  e 
balanço  que  têm  de  ser  presentes  ao  Poder  Legislativo. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Quadro    da   divida    activa   couliecida  na  Tliesouraria  de 

Fazenda    da    Provinda    de até   31    de    Dezembro 

de  1888. 
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N.  i3K^EH  4  DE  JUNHO  DE  1883 

Aos  profauores  ioteriDOt  do»  Seminariot  Episcopais  só  comptU  todsíbiiiiU 

quando  se  aeham  em  effocUTO  oxorcicio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Janho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  additamento  i 
Ordem  n.  51  de  12  de  Março  próximo  passado,  e  de  confor- 
midade com  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império 
de  26  do  mez  seguinte,  que  não  procede  a  reclamação  do 
Cónego  Dr.  Francisco  do  Rego  Maia  contra  o  despacho  da 
dita  Thesouraria,  que  negou- lhe  o  abono  de  vencimento  de 
professor  interino  de  theologia  moral  do  Seminário  Episcopal 
da  Diocese  de  Olinda,  durante  a  licença  de  quatro  mezes  que 
lhe  foi  concedida  pelo  Revm.  Bispo  da  mesma  Diocese;^ 
visto  só  competir  vencimento  aos  professores  interinos  dos 
Seminários  Episcopaes,  quando  se  acham  em  effectivo  exer- 
cício, conforme  já  foi  decidido  pelo  Aviso  daquelle  Ministério, 
n.  476,  de  30  de  Dezembro  de  1873,  deaccôrdo  com  as  Ordens 
do  Thesouro  n.  571  de  13  de  Dezembro  de  1865,  n.  8  de  7  de 
Janeiro  e  n.  473  de  19  de  Outubro  de  1869. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


N.  136  — EM  5  DE  JUNHO  DE  1883 

Taxa  dos  joros  dos  depósitos  do  cofre  de  orphSos  o  dos  peealios  de  oscraros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarías  de  Fazenda  que  effectuem  os  pagamentos  dos  juros 
dos  depósitos  do  cofre  de  orphãos  e  dos  pecúlios  de  escravos 
segundo  a  taxa  arbitrada  no  exercício  de  1881-1882,  até  que 
o  Poder  Legislativo  determine  o  quantum  da  taxa  que  devem 
vencer  os  dinheiros  de  que  trata  o  art.  3<^  da  Lei  n.  díhú  de 
30  de  Outubro  do  anno  passado. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  Í37-EH  6  DE  JUNHO  DE  1883 

Manda  liquidar  com  a  maior  nr(eneia  a  dlrida  aetiTa  proTdnlenU  do  Im- 

postoi  lançados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Janho  de  1883. 

liafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  providenciem  para  que  se  liquide 
com  a  maior  urgência  a  divida  activa  proveniente  de  im- 
postos lançados,  e  se  proceda  á  respectiva  cobrança  quer 
amigável,  quer  executivamente ;  convindo,  no  interesse  da 
arrecadação,  que  se  liquide  de  preferencia  e  cobre  a  divida 
concernente  aos  annos  mais  próximos. 

Lafayettê  Rodrigues  Pereira. 
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N.  138— EM  8  DE  JUNHO  DE  1883 

Al  Thesonrarias  de  Fazenda  nSo  detém  exceder  os  créditos  qae  Ibes  slo  dls- 
triboidos  para  as  despesas  a  sea  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Junho  de  1883. 

Lafayettê  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  restrinjam  as  despezas  a  earffo 
das  mesmas  repartições  ás  quantias  consignadas  para  cada 
uma  das  espécies  de  serviço  comprehendidas  na  respectiva 
verba ;  cingindo-se,  portanto,  ás  ordens  de  distribuição  de 
créditos,  os  quaes  não  lhes  é  licito  exceder,  sob  pena  de 
responsabilidade. 

Lafayettê  Rodrigues  Pereira. 
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S3  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  139  —  EM  8  DE  JUNHO  DE  1883 

Indica  ot  signaos  caraetorisiicos  das  noTas  oiUmpilhas,  qae  tSo  ter  «nut- 
Udas,  dos  Taloros  do  400  réis.  i^O  e  90^1000. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Junho  de  i883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou* 
rarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effei tos,  que  y2o  ser  emit- 
tídos  novos  typos  de  estampilhas  dos  valores  de  400  réis, 
1^000  e  20^000,  tendo  as  de  400  réis  e  1^00  os  mesmos  si- 
gnaes  e  còr  das  que  existem  em  circula^^o  de  igu^ies  valores, 
com  a  differença  apenas  de  conterem  as  novas  a  palavra  —  Bra- 
zil  —  em  leltras  microscópicas  muitas  vezes  repetidas  nos  fun- 
dos das  almofadas  respectivas,  espaços  estes  que  nas  outras 
são  compostos  de  linhas  ondeantes  cruzadas  a  traço  branco. 

As  de  20^000  sSo  de  côr  roxa  e  têm  quarenta  édous  milli- 
metros  e  meio  de  comprimento  máximo  e  vinte  e  um  milli- 
metros  de  largura  naxima.  Na  parte  superior  da  estampilha 
estão  as  palavras  —  Império  do  Brazil  —  em  lettras  romanas 
brancas  em  duas  curvas,  logo  abaixo  e  n'uma  almofada  o 
valor  —  20^000  — em  algarismos  árabes  brancos  e  entre  dons 
filetes  verticaes.  No  centro  está  a  pffigie  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  em  perfil  e  dentro  de  um  circulo  de  pérolas, 
sendo  o  fundo  traçado  por  linhas  rectas  parallelas  equidis- 
tantes. Na  parte  inferior  en'uma  almofada  está  a  palavra  — 
réis  —  em  lettras  romanas  brancas  entre  dous  filetes  verticaes 
e  logo  abaixo  a  palavra  — sello  — em  lettras  romanas  br?tBcas 
entre  duas  estreitas  em  uma  curva.  O  fundo  das  almofadas  é 
composto  da  repetição  da  palavra  —  Brazil  —  em  lettras  mi- 
croscópicas. O  fundo  não  occupado  pelo  valor  e  pela  palavra 
—  réis  —  é  feito  de  linhas  ondeantes  cruzadas  a  traço  branco 
sobre  o  qual  tanto  na  parle  superior  como  na  inferior  está  o 
algarismo  —  20.  Ha  duas  linhas  parallelas  nas  partes  que  as 
limitam  lateralmente,  sendo  os  cautos  e  bem  assim  a  parte 
superior  e  a  inferior  fechados  por  um  ornato. 

Todas  as  estampilhas  acima  mencionadas  serão  dadas  pro- 
miscuamente  com  as  antigas  até  o  consumo  total  delias. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  140  --  EM    9    DE   JUNHO  DE  1883 

RecomiDOnda  a  flel  obtonrancia  do  modolo  do  balanços  mandado   executar 
pela  Girealar  de  90  do  Fovoreiro  do  1854. 

Ministério  dos  Negocios^da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Junho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que,  para  cumprimento  do  art.  39 
da  Lei  n  6i8  de  17  de  Setembro  de  1851,  observem  tíeimente 
o  modelo  de  balmços  mandado  executar  pela  Circular  de  20 
de  Fevereiro  de  1854,  e  relativo  á  classiGcaçao  das  quantias 
provenientes  de  receitas  especiaes . 

Lafayette  Rodrigves  Pereira» 


N.  141  —  EM  11   DE   JUNHO   DE    1883 

As  mercadorias  descarregadas  do  oaTío  arribado  o  depositadas  nos  armazéns 
da  Alfandega  derem  pagar  armazenagem  e  o  serviço  dai  Capatazias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Junho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  17  de  25  de  Maio  próximo  passado,  que  regu- 
larmente procedeu  determinando  ao  da  Alfandega,  em  res- 
posta á  consulta  por  elle  feita,  que  cobrasse  dos  interessados 
a  importância  das  despezas  provenientes  da  armazenagem  e 
do  serviço  de  Capatazía»  devida  das  mercadorias  gue  a  re- 

?|uerimento  do  Capitão  do  brigue  Margaretk^  arribado  por 
orça  maior,  foram  descarregadas  desse  navio  e  depositadas 
nos  armazéns  da  dita  Alfandega  ;  visto  estar  o  seu  acto  de 
conformidade  com  o  art.  13  do  Decreto  n.  4510  de  20  de 
Abril  de  1870,  que  revogou  o  art.  692  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  e  com  os  Decretos  ns.  5321  ae  30  de 
Junho  e  5474  de  26  de  Novembro  de  1873. 

Lafayette  Rodrigiies  Pereira, 


^  dbcisOes  do  governo 

N.  142  -  EM  i2  DE  JUNHO  DE  1883 

B«bre  a  taxa  qvo  deTem  pafar  as  eamit at  de  IS  grossat,  ponto  de  meia,  pro« 
prías  para  trabalhadores  oa  marinheiros. 

Ministério  dos  Neg^ocíos  da  Faxenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Janho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigaes  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa- 
rarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  das  respectivas 
Alfandegas,  que  as  camisas  de  lã  grossas,  ponto  de  meia, 
próprias  para  trabalhadores  ou  marinheiros,  foram  classiQ- 
cadas  por  diversas  decisões  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
confirmadas  pelo  mesmo  Tribunal,  como  jaquetões,  para  pa- 

§arem  a  taxa  de  5jK)00  pDr  dúzia,  estabelecida  no  art.  $82 
a  tarifa  em  vigor. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


cA\:f\J^sJ^J\/\/» 


N.  m  -  EM  16  DE  JUNHO  DE  1883 

Eipliea  a  disposiçio  do  art.  iS,  paragrapho  anico,  n.  3,  da  Lei  n.  3140  de  30 

de  Ootubro  de  1881. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou* 
rarlas  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  o  disposto  no 
art.  12,  paragrapho  único,  n.  â,  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Ou- 
tubro de  1882,  só  teve  por  fim  reduzir  a  22  o/o  a  taxa  de 
24  Vo»  que  se  cobrava  dos  prédios  pertencentes  ás  corporações 
de  mão  morta,  existentes  na  Corte,  em  virtude  do  Regula* 
mento  annexo  ao  Decreto  n.  7051  de  18  de  Outubro  de  1878, 
e  não  alterar  a  taxa  de  10  Vo  nelle  estabelecida  para  os  ditos 
prédios,  que  se  acham  situados  nas  províncias. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


</\f\J\f\/\f\:PW> 
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N.  iUt.^  EM  16  DE  JUNHO  DE  1883 

Ob  prédios  perteneentas  is  eompanhlas  de  estradas  de  ferro  pagam  o  imposto 
predial  dobrado,  sendo  qae  a  despeza  com  este  e  oatros  impostos,  a  qae 
as  mesmas  eompanbias  estejam  sujeitas,  não  deve  ser  levada  i  conta  das 
do  easteio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa2enda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janho  de  1883. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  n.  98  desse  Mi- 
nistério, de  7  de  Maio  ultimo,  ao  qual  acompanhou  copiado 
offlcio  do  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
S.  Francisco,  relativo  ás  duvidas  sobre  o  imposto  predial  a 
que  estão  sujeitas  as  estaçOes  da  mesma  estrada,  communico 
a  V.  £x.  que  na  presente  data  declaro  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  que  a  disposição  do  art.  12,  paragrapho  único,  n.  2, 
da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  só  tem  por  íim 
reduzir  a  22  o/o  a  taxa  de  24  Vo  que  se  cobrava  dos  prédios 
pertencentes  as  corporações  de  mão  morta,  existentes  na 
Corte,  em  virtude  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n. 
5051  de  18  de  Outubro  de  1878,  e  nao  alterar  a  taxa  de  10  ^[^ 
nelle  estabelecida  para  os  ditos  prédios  que  se  acham  si- 
tuados nas  províncias. 

Entendendo,  porém,  o  dito  Engenheiro  que  as  companhias 
anonymas  nSo  se  equiparam  ás  corporações  de  mão  morta,  e 
constando  de  seu  offlcio  acima  mencionado  que  a  despeza  com 
o  pagamento  desse  e  outros  impostos  costuma  a  companhia 
levar  á  conta  das  de  custeio,  onerando  assim  a  garantia  de 
juros,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  quanto  á 
1*  parte,  que  nenhuma  razão  tem  o  Engenheiro  para  consi- 
derar como  taes  as  ditas  companhias,  que  estão  sujeitas  ao 
pagamento  do  imposto  predial  duplo  ;  e  quanto  á  2%  que  não 
sendo  esse  procedimento  regular,  convirá  fazel-o  cessar,  e 
portanto  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  dar  nesse  sentido  as  neces- 
sárias ordens,  por  quanto  á  conta  das  despezas  dd  custeio  de- 
vem ser  levadas  somente  as  que  rigorosamente  pertençam  a 
essa  classe,  isto  é,  as  necessárias  e  indispensáveis  para  a  con- 
servação e  trafego  da  estrada  de  ferro.  O  imposto  predial  é 
ónus  que  sobrecarrega  os  immoveis  pertencentes  a  compa- 
nhia, como  os  outros  impostos  sobrecarregam  os  interesses 
que  delia  retiram  os  accionistas,  não  são  despezas  de  custeio 
e  não  podem  por  conseguinte  escripturarem-se  como  taes, 
aggravando-se  assim  o  ónus  ao  Estado. 

Deus  Guarde  a  V-  Ex.  '^Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Aífonso  Augusto  Moreira  Penna. 


cAiArArPc/VV^i''" 


%  degisOes  ]X>  governo 

N.  145  —  EM  16  DE    JUNHO  DE  i883 

Eiti  tDJoUa  ao  pagamento  do  sello  toda  coneoisSo  qne  importar 

privilegio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
i6  de  Junho  de  i883. 

Illni.  e  Exm.  Sr.  -—Consultando  esse  Ministério,  em  Ayiso 
n.  874  de  4  do  Maio  ultimo,  si,  liavendo  o  Decreto  n.  8800  de 
16  de  Diizembro  de  1882  concedido  á  Provincia  de  S.  Paulo 
privilegio  por  tempo  de  40  annos  para  execução  das  obras  de 
melhoramento  de  que  carece  o  porto  da  cidade  de  Santos, 
está  a  dita  provincia,  ex  vi  do  §  17,  art.  10,  do  Regulamento 
n.  7540  de  15  áà  Novembro  de  1879,  sujeita  ao  pagamento  do 
sello  na  importância  de  1:150^  lixado  para  as  concessões 
que  importarem  privilej^io  por  mais  de  20  annos,  cumpre-me 
declarar  a  V.  Ex.  que  o  Regulamento  do  sello  não  contém 
isenção  alguma  para  privilégios  concedidos  ás  províncias. 
Conforme  o  art.  10,  §  15,  é  devido  o  sello  de  privilegio 
concedido  a  qualquer  empreza  ninda  que  seja  estipulado 
nos  contratos  e  estatutos  de  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas. 

No  caso  de  que  se  trata  a  Provincia  torna-se  emprezaria  e 
como  tal  tem  de  pagar  o  sello  de  1:150^  pelo  referido  pri- 
vilegio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^  Lafiiyette  Rodrigues  Pereira.— 
A  S.  Ex.  o  Sr.  AfTonso  Augusto  Moreira  Pènna. 


^^'cf\J^J\f\f\:/^> 


N.  146  —  EM  16  DE  JUNHO  DE  1883 

Confirma  a  elassifieaçSo  de  — >  jaqaotõoj  de  ponto  de  mola  do  iS  —  dada  na  Al- 
fandega à  mercadoria  sabmeltida  a  dospaeho  como  ~  camisas  de  IS  grossu 
para  marinheiros  oa  trabalhadores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Junho  de  1883. 

Communicoa  y.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  foram 
indeferidos  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  os  recursos 
interpostos  por  Camillo  de  Moraes  &  C*  e  Mattos,  Maia  &  C* 
das  decisões  dessa  Inspectoria,que  classificaram  como  —  Jaque- 
tões de  ponto  de  meia  de  la  —  a  mercadoria  constante  das 
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amostras  que  devolvo,  vinda  de  Hamburgo  nos  vapores  alle- 
mies  Bueuns' Ayres  e  Zrompnm  e  submettida  a  despacho  pelas 
notas  ns.  2013,  '^240  e  93i0,  de  Março  e  Abril  do  corrente 
anno,  como  —  camisas  de  là  grossas,  ponto  de  meia,  para  mari- 
nheiro ou  trabalhador,  vibto  estarem  aquelios  decisões  de 
acoôrdocom  a  do  mesmo  Tribunal  constante  do  Aviso  n.  94 
de  2i  de  Março  ultimo  sobre  igual  mercadoria. 

Deus  Guardo  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\/:)J\P^.\j.\p^^ 


N.  147  —EM  i9  DE  JUNHO  DE  1883 

Manda  rMtiluir  direitos  do  mais  pagos  om  um  despacho  do  calçado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Junho  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Pereira  de  Faria  &  C*  da  decisão  dessa 
Inspectoria,  quenegou-lhes  a  restituição  dos  direitos  quede 
mais  pagaram  por  uma  caixa  vinda  do  Havre  no  vapor  francez 
Ville  de  Rio  de  Janeiro  e  submettida  a  despacho  pela  nota 
n.  365  de  19  de  Dezembro  de  1881  como  contendo  134  pares 
de  botinas  de  cano  alto,  de  mais  de  22  centímetros,  sujeitas  á 
taxa  de  1^920  por  par,  e  10  pares  de  botinas  de  couro,  cano 
alto  até  22  centímetros,  da  taxa  de  720  réis,  tendo-se  entre- 
tanto verificado  na  conferencia  da  sabida,  única  que  teve  a 
mercadoria,  conter  a  dita  caixa  134  pares  de  botinas  de 
menos  e  10  dn  mnis  de  22  centímetros  ;  —  o  mesmo  Tribunal, 
de  conformidade  com  a  decisão  constante  do  Aviso  n.  97  de 
21  de  Junho  do  anno  passado,  resolveu,  por  equidade,  dar 
provimento  ao  recurso  e  mandar  restituir  aos  recorrentes  os 
direitos  que  de  mais  pagaram.  O  que  communico  a  V.  S.  para 
seo  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S^^  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


e/.v\A:Pc/W:Ai^ 


94  DECISÕES  PO  GOy^BND 

N.  i48  -£H  20  DE  JMHO  DE  1883 

Os  iilttlos  do  Dom^açSo  expedidos  peUs  Repartiç5es  6«raos  nio  89o  obri- 
gados a  raglstro  nas  SeereUrias  das  Presidooeias  de  provineia,  •  só  od 
caso  de  o  requerer  o  Domeado  ficará  o  titulo  sujeito  ao  pagamento  do  que 
fór  derido  por  essa  formalidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20de  Junhodei883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa- 
rarias  de  Fazenda>  de  accôrdo  com  a  Ordem  n.  102  dirigida 
nesta  data  á  de  S.  Paulo :  1*>,  que  nao  é  devida  quantia  alguma 
pelo  registro  dos  titulos  de  nomeação ;  2%  que,  não  sendo 
obrigatório,  por  desnecessário,  o  registro,  nas  Secretarias  das 
Presidências  de  província,  dos  títulos  expedidos  pelas  Repar- 
tições Geraes,  não  pode  a  falta  delle  impedir  o  juramento  e 
posse  dos  Empregados  nomeados ;  3^  que,  devendo  os  titulos 
de  nomeação  provisória  para  logares  de  primeira  e  segunda 
entrancia  e  outros  deste  Ministério  ser  passados  pelas  Theaou- 
rarías  de  Fazenda  e  por  ellas  expedidos,  depois  de  assígnados 
pelos  Presidentes,  como  está  expresso  no  art.  49  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n .  6272  de  t  de  Agosto  de  1876,  e  já 
se  achava  disposto  em  Ordem  anterior  do  Tbesouro  Nacional, 
não  ha  razão  para  serem  taes  títulos  registrados  nas  ditas  Se- 
cretarias, salvo  si  assim  o  requerer  o  nomeado,  o  qual,  somente 
neste  caso,  ficará  sujeito  ao  pagamento  do  que  fòr  devido  pelo 
registro. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


íArAzAl/VW^V/' 


N.  149  -  £M  25  DE  JUNHO  DE  1883 

Os  pecúlios  com  que  os  escravos  contribuem  para  auxilio  de  sua  liberdade 
devem  sor  com  toda  broTÍdade  recolhidos  ás  estaçdos  fiscaos  ou  is  Agen- 
cias da  Caixa  Económica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  se  digne  dar  as  necessá- 
rias ordens  para  que  os  Juizes  de  orphãos  executem  uma  das 
indicações  do  art.  49  do  Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
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n.  5135  de  13  de  Novembro  de  1872,  todas  as  vezes  que  lhes 
forem  entregues  os  pecúlios  com  que  os  escravos  contribuírem 
para  auxilio  de  sua  liberdade,  fazendo  depositar  com  a  maior 
brevidade  possível  nas  estações  íiscaes  os  referidos  pecúlios, 
afim  de  proporcionar  aos  escravos  as  vantagens  qutt  a  lei  lhes 
assegura,  pagando  o  juro  annuai  de  5  %  sobre  as  quantias 
que  forem  recolhidas  ao  cofre  das  ditas  estações  ou  ás  Agen- 
cias da  Caixa  Económica ;  porquanto,  a  permanência  do  pe- 
cúlio nos  cartórios  do  Juízo,  sem  vencer  juros,  retarda  a  li- 
berdade do  escravo,  quando  este  não  a  possa  adquirir  senão 
pelo  fructo  do  seu  trabalho,  o  que  é  contrario  ao  pensamento 
da  Lei  de  28  de  Setembro  do  i871,  e  prejudica  assim  o  fjmdo 
de  emancipação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-~  Lafayette  Rodrigues  Pereira,'^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


c/-w\/y\f\:/^^w 


N.  150  —  EH  2  DE  JULHO  DE  1883 

Cr««çIo  de  uva  GoUectoria  ú»  rendas  geraos  na  villa  de  Trahiry,  Prorineia  do 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.  48,  de  7  de  Maio  ultimo,  que  fica  appro- 
vada  a  creação  de  uma  Gollectoría  de  rendas  geraes  na  vilia 
de  Trahiry,  pelos  motivos  expostos  no  citado  offlcio,  e  bem 
assim  o  prazo  de  25  dias  para  o  recolhimento  da  renda  de 
cada  quartel  e  a  porcentagem  de  24  o/o ;  devendo,  porém, 
esta  ser  dividida  em  cinco  partes«  cabendo  três  ao  Collector, 
6  duas  ao  Escrivão,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  36  do  Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832  e  Ordem 
n.  73  de  11  de  Fevereiro  de  1875. 

Lafayette  Bodrigue$  Pereira, 


,/^W\f\J\f\:rww' 


^  DECISÕES  ÍX)  GOVERNO 

N.  151  —  EM  2  DE  JULHO  DE  1883 

Sobre  o  abuso  praticado  por  Tarias  companhias  da  estradas  de  ferro  de 
maDafactararem  nas  respectÍTas  officioas  prodnctos  para  consumo  par- 
ticular. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Juilio  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Como  Aviso n.  109  do  antecessor  de 
V.  Ex.,  de  19  de  Maio  ultimo,  foi  remettido  a  este  Ministério 
o  requerimento  em  que  a  directoria  da  Associação  Industriai 
reclama  contra  o  abuso  praticado  por  varias  companhias  de 
estradas  de  ferro  que,  prevalecendo-seda  isenção  de  direitos 
que  gozam  para  os  materiaes  destinados  á  sua  construcçào, 
manufacturam  productos  nas  respectivas  offlcinas  para  con- 
sumo particular. 

Em  resposta  ao  mencionado  Aviso  communico  a  V.  Ex. 
que,  emquanto  o  Poder  Legislativo  não  deliberar  sobre  o 
objecto  de  que  se  trata,  e  para  o  qual  invocou  a  sua  sabedoria 
o  relatório  do  Ministério  a  meu  car>20,  a  providencia  a 
tomar-se  é  a  de  V.  Ex.  recommendar  aos  Engenheirus  íiscaes 
junto  ás  diversas  emprezas  e  companhias,  que  alcançaram  o 
favor  da  isenção  de  direitos,  o  mais  cuidadoso  e  severo  exame 
nas  relações  de  materiaes  por  ellas  organizadas  para  o  fim  de 
ser-lhes  concedido  o  despacho  livre. 

Diante  da  informação  favorável  desses  funccionarios,  no  que 
se  refere  á  qualidade  e  também  á  quantidade  dos  artigos  a 
importar,  não  é  fácil  ao  Thesouro  realizar  reducção  nos  pe- 
didos e  até  supprimir  alguns  deiles. 

Ha  fundamento  para  acreditar-se  que  desappareçam  ou 
diminuam  consideravelmente  os  abusos,  desde  que  os  En- 
genheiros fiscaes  exercerem  toda  a  inspecção  que  é  neces- 
sária, tendo  muito  em  vista  o  disposto  na  clausula  3*,  §  5<>, 
ultima  parte,  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6995  de  10 
de  Agosto  de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


í/A:A:A:PcAi*>^  •"^'* 
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N.  If»  —  EM  3  DE  lULHO  DE  1883 

Of  PratícADtes  o  Officiaes  do  descarga  deTídamonto  habilitado!  nSo  sSo  obri- 
fftdos  a  ropetir  no  concurso  de  i*  eotrancia  os  exames  qae  flzeraoi  no 
de  l.a 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  3 
de   Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  a  pt^tição  reoietlida  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
S.  Pijulo  com  o  oíficío  n.  145  de  15  de  Junho  próximo  pas- 
sado, em  que  os  Praticantes  da  mesma  Thesouraria  re- 
clamaram contra  a  deliberarão,  por  ella  tomada,  de  sujeiuil-os 
a  prestar  exame,  não  só  das  matérias  exigidas  para  os  logares 
de  2*  entrancia,  como  lambem  das  em  que  foram  approvados 
nos  concursos  para  os  do  la;  —  declara- lhe  que  os  Pra- 
ticantes e  OfDcines  de  descarga  devidamente  habilitados  não 
são  obrigados  a  repetir  no  concurso  de  i*  entra ucia  os  exames 
das  matérias  exi^ndas  p»ra  os  de  1^  ;  referindo- se  nessa  parte 
a  Ordem  n.  83  de  14  de  Maio  próximo  passado,  em  que  se 
fundou  a  delibenição  da  Thesouraria,  a  outros  quaesqaèr 
concurrentes  alheios  ás  Repartições  deste  Ministério. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


•  c/VV^vlAV^V:/'^*^ 


N.  153  —  EM  4  DE  JULHO  DE  1883] 

Os  TeneimeDtos  dos  Juhes  sabstttatos  constitaem  desposa  do  Ministério  da 

Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Julho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communicoa  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  di  19  de  Junho  findo,  que  por  conta  do  Ministério 
a  meu  rariío  corre  sómí^nle  o  pagamento  dos  vencimentos  dos 
Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda,  peia  verba  —  Juizo  dos  Feitos. 

Os  vencimentos  de  todos  os  Juizes  substitutos  constituem 
defppza  do  Ministc^rio  d.-i  Justiça  e  sào  paiíos  pelo  rubrica 
—  Justiça  de  !■  instancia,  «'nino  nltestam  os  orçamentos  e 
balanços  do  Império. 

F.—  OeeisGos*  do  1883     7 
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A  despeza,  pois,  de  que  trata  o  referido  Aviso  pertence 
ao  Ministério  da  Jastiça,  único  competente  para  resolver  sobre 
o  acto  da  Presidência  da  Provincia  de  Pernambuco,  pelo  qual 
foi  aberto  o  credito  de  1:650^  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  vencimentos  do  Juiz  substituto  dos  Feitos,  Bacharel  Jero- 
nymo  Materno  Pereira  de  Carvalho. 

Accresce  que^  segundo  já  declarou- se  em  Aviso  de  22  de 
Dezembro  ultimo,  parece  ter  sido  supprimido  ou  extincto  o 
logar  de  Juiz  substituto  dos  Feitos  da  Fazenda  da  rererida 
provincia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lafayeíte  Rodrigues  Pereira.— 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


^AsíW^cAr/V^c/-^ 


N.  1S4  —  KM  4  DE  JULHO  DE  1883 

Handa  oliminar  do  serviço  um  Guarda  da  Mesa  do  rondas  do  Mossoró,  por 
terem  cessado  as  attribuiçõcs  da  dita  Mesa,  o  não  ter  ollo  direito  á  re- 
forma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Julho  de  i883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  cm  resposta  ao  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraría  de  Fazenda  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte,  n.  43  de  30  de  Abril  ultimo,  participando  ter  resol- 
vido, em  sessão  da  Junta,  mandar  addir  á  Alfandega  da  Pro- 
vincia o  Guarda  dn  Mesa  de  rendas  de  Mossoró,  João  Bernar- 
dino Nunes,  lhe  declara  que  nfSo  pôde  sor  approvada  aquella 
deliberação;  porquanto,  havendo  cessado  as  attribuiçõcs  da 
referida  Mesa,  que  lhe  davam  direito  a  ter  Guardas  ao  seu 
serviço,  e  não  gozando  estes  do  favor  da  reforma,  que  só 
compete  aos  das  Alfandegas,  não  podem  o  de  que  se  trata  e 
outros  em  idênticas  circumstancias  ser  conservados  em  exer- 
cício, pelo  que  deverá  ser  eliminado  do  serviço. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


t/'\/  '■  \J  •  \zf\J\/\/\/'' 
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N.  155  —  EM  4  DE  JULHO  DE  1883 

o  Thesonreiro  de  Repartição  de  Fazenda  quo  fôr  oloito  membro  de  Assem- 
bléa  ProTÍncial  doTorá,  aceitando  osto  cargo,  renunciar  o  sou  emprego. 

Ministério  dos  Xeffocios  da  Fazenla.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Julho  de  1883. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,'  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional  cominunira  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  59  de  3  de  Agosto  doanno  passado,  que  foi  pre- 
sente a  Sua  Magcslade  o  Imperador  o  recurso  interposto  pelo 
Thesoureiro  da  mesma  Thesouraria.  Epaminondas  Hippolyto 
Gracinda,  que  acompanliou  o  referido  offlcio,  da  decisão  do 
Thesourode  14  de  Junho  do  anno  passado  n.  17,  declarando 
que  eile  deveria  renunciar  o  car^o  de  membro  da  Assem bléa 
Legislativa  dessa  provincia  ou  o  logar  de  Thesoureiro  da  The- 
souraria^  por  não  convir  ao  serviço  publico  impedimento  tào 
prolongado^  e  que  pode  ir  olém  de  um  bíennio. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  as  Secções  do 
Conselho  de  Estado  da  Fazendo  e  do  Império,  e  Conformando- 
se  com  o  respectivo  parecer,  Houve  por  bem  Declarar,  por 
Sua  Imperial  Resolução  de  ^i  de  Junho  pniximo  passado,  que 
a  Lei  n.  3029  de  9  do  Janeiro  de  1881,  creando  no  art.  11  e 
seus  paragraphos  incompatibilidades  eleiloraes,  já  em  todo  o 
Império,  já  na  Corte  e  nas  províncias  para  os  que  exercem 
autoridade  ou  jurisdicção,  não  comprehendeu  nellas,  com 
effeíto,  os  ihesoureiros  das  Thesourarias  de  Fazenda. 

Considerando,  porém,  que  o  emprego  de  Thesoureiro  é  da- 
quelles  em  que  o  em  pi  cgado  ó  conservado  em  quanto  convier 
ao  serviço  publico,  e  que  o  recorrente,  aceitando  o  cargo  de 
membro  da  Assembléa  Provincial,  íicava  privado  do  exer- 
cício do  emprego  durante  o  período  da  legislatura,  que  pôde 
ir  além  de  um  bíennio,  e  nào  tem  substituto  legal,  não  con- 
vindo ao  serviço  impedimento  tào  prolongado,  podia  o  Go- 
verno, no  uso  de  suas  attribuíções,  demittil-o  logo  que  aceitou 
o  referido  cargo. 

A  decisão  recorrida  fez  menos  ;  deixou- lhe  opção  de  re- 
nunciar o  emprego  ou  o  cargo  para  que  fora  eleito.  Não  tem, 
portanto,  fundamento  o  recurso  de  que  se  trata. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


«/•\:/^V:A:Pc/"'c/-c'^' 
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N.  i56  —  EM  6  DE  JULHO  DE  1883 

Approva  a  deliberação  da  Thosouraria   de  Fazenda   do  Sergipe  do  restabe- 
lecer a  CoUectoria  da  TÍlla  do  Riachaelo. 

Ministério  dos  Nfigocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Julho  de   1883. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliosouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  SiT^^ipe  que  fica  approvado  o 
acto,  de  que  di^u  conta  em  oílicío  n.  22,  de  i9  de  Maio  ul- 
timo, dtí  reslfibflecor  a  ('ollecioria  da  viila  do  Ria<'haelo9 
marcíindo  a  porconlafi^era  de  4  "/,  para  o  Collecior  e  Escrivão  ; 
e  outrosim  ordena-llie  que  informe  ao  Thesouro  a  data  da 
inslallarào  da  mesma  CoUectoria,  a  lolavão  da  sua  renda,  a 
data  cm  que  o  Escrivão  prestou  fiança,  o  qual  a  sua  impor- 
tância . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira  • 


^^^.\/\f\/\f\J^': 


N.  157  —  EM  6  DE  JULHO  DE   1883 

Nega  approTação    a   ama  despeia    feita  pela  Thosouraria  de  Fazenda   do 

Piauhy,  som  ordem  do  Thosourc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Julho  de  1883. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy,  em  resposta  ao  seu  oflQ- 
cio  n.  24  de  19  de  Abril  próximo  passado,  que  não  pôde  ser 
approvado  o  seu  acto  mandand  >,  sem  ordem  do  Thesouro, 
preparar  os  titules  de  rend»  de  que  trata  a  Circular  de  26  de 
Julho  de  1880,  e  pajrar  a  despeza  com  a  impressão  de  taes 
títulos,  por  coQta  da  verba  —  Manuinissões. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


^.\/^\j\p^j\r^T. 
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N.  158  — EM  6  DE  JULHO  DE  1883 

NSo  pôde  ser  permittida  a  eonforoneia,sõinente  polas  guias  qne  as  acompanham, 
das  mercadorias  estrangeiras  naregadas  por  cabotagem  de  umas  para  outras 
prOTiDcias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Julho  de  1883.  . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a' V.  Ex.  que  foi  indeferido 
o  requerimento,  transmillido  com  o  seu  oílicio  n.  21  de  29  de 
Março  próximo  passado,  em  que  a  Associação  Gommercíai  da 
cidade  de  Mauáos  pedira  que  se  fizesse  extensiva  a  essa  pro- 
yincia  a  Ordem  n.  3  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
dirigida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Kio  Grande  do  Sul,  permittindoque  as  mercadorias  estran- 
geiras navegadas  por  cabotagem  sejam  sómeute  conferidas 
pelas  guias  que  as  acompimham  ;— -  pnrquanio,  a  proviJoDcia 
constante  da  ordem  citada  refere-se  ás  mercadorias  navegadas 
por  c.ibotagem  entre  Horto  Alegre,  Rio  Grande  e  Ptloias,  isto 
é,  entre  portos  interiores  daijuella  provinda,  e  nào  ás  mer- 
cadorias estrangeiras  e  navegadas  por  esse  modo,  de  umas 
para  outras  províncias,  como  pretende  a  dita  Assocíavào, 
contra  o  que  prescreve  o  arl.  633  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  18b0. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-m- 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


V  ■^cP\J\Pj\PJ\-/^ 


N.  1S9  — EM  7  DE  JCLHO  DE  1883 

Declara  qne  o^art.  18  da  Lei  n.  3018  de  5  de  NoTembro  do  1880  revogou  a 
Circular  de  9  de  Abril  de  1879  o  as  mais  disposições  anteriores  que  Ibe 
sejam  contrarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do  Sr.  Inspeclor 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  n.  76 
de  31  de  Maio  ultimo,  participando  ler  mandado  pagar  ao 
ex-Cabo  de  Esquadra  Fernando  Agostinho  Nogueira  a  quantia 
de  25^568,  proveniente  de  peças  de   fardamento  relativas  a 
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exercícios  já  encerrados,  por  entender  que  o  art.  18  da  Lei 
n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880  e  a  Circular  de  7  de 
Outubro  do  1881  não  prejudicam  a  excepção  estabelecida  pela 
Circular  de  9  de  Abril  de  1879  a  favor  das  praças  escusas  do 
Exercito,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  menos  regular 
foi  a  intelli<íencia  dada  ao  sobredito  art.  18  ;  porquanto,  nio 
tendo  elle  feito  nenhuma  limitação  ou  distincção,  revogou  us 
disposíçues  anteriores,  que  lhe  sejam  contrarias,  e  assim  não 
deve  ordenar  pa(?amentos  de  dívidas  de  exercícios  findos,  sem 
prévia  autorização  do  Thesouro. 

Lafatjette  Rodrigue»  Pereira. 


.0^0,^0^.  ...p. 


>'.  160  — EM  7  DE  JULHO  DE  1883 

Sem  prÓTia  aatorízaçSo  do  Thesoaro  dSo  podem  os  Inspectores  das  Tbe- 
soararias  ordenar  o  pagamento  de  dividas  de  oxercieios  findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Julho  de  1883. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  do  conformidade  com  a  decisão  constante 
da  Ordem  nesta  data  dirigida  á  Thesourarin  da  Província  do 
Maranhão,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  não  tendo  o 
art.  18  da  Lei  n.  3018,  de  5  de  Novembro  de  1880,  feito  limi- 
tação alguma,  consíderam-se  revogadas  a  Circular  de  9  de 
Abril  de  1879  e  quaesquer  outras  disposições  anteriores  que 
lhe  sejam  contrarias  ;  e  aue,  portanto,  devem  os  Srs.  In- 
spectores abster-se  de  ordenar  o  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos,  seja  qual  fòr  a  sua  natureza,  sem  prévia 
autorização  do  Thesouro,  pois  só  este  pôde,  na  apuração  final 
da  despeza  feita  em  todo  o  Império,  reconhecer  quaes  as 
yerbas  que  deixaram  saldo  em  cada  exercício. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


•/^■/\/\-f\j\pw\/' 
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N.  161— EM  9  DE  JULHO  DE  1883 

Sobro  a  aeqaisiçlo  dat  casas  e  torrooos  situados  na   ilha  do  Bom  Josos, 

possnidos  por  particalarei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  de  1883. 

lllra.  c  Exm.  Sr.—  Devolvendo  a  V.  £x.  os  inclusos  papeis, 
que  acompanharam  o  Aviso  desse  Ministério  de  1  de  Maio 
ultimo,  relativos  a  casas  e  terrenos  pertencentes  a  particulares 
e  situados  na  ilha  do  Bom  Jesus,  cumpre-me  declarar  a  V.  £x. 
que  alguns  dos  litulos  ou  documentos  rerneilidos  com  o  dito 
Aviso  e  outros  já  existentes  no  Thesouro,  apresentados  pelos 
possuidores  desses  terrenos,  afim  de  provarem  o  seu  direito 
de  propriedade,  estão  concebidos  em  boa  e  devida  fórma^ 
sendo  elles  em  numero  limitado  ;  que  a  maior  parte^  porém, 
dos  ditos  possuidores  provam  apenas  sua  qualidade  de  foreiros 
ou  arrendatários  dos  terrenos  nos  quaes  tôm  bem  feitorias, 
consistindo  tal  prova  em  simples  recibos  de  pagamento  do 
arrendamento  ou  foro,  o  que  nào  se  pôde  dizer  constituir  um 
titulo ;  que  isto,  entretanto,  nào  impede  de  entrar  em  ajuste 
sobre  a  acquisição  dos  mesmos  terrenos  e  bemfeitorias  nelles 
existentes,  com  a  condição  expressa  de  ficaremos  respectivos 
possuidores  obrigados  a  exhibir  no  ThesDuro  Nacional  os 
documentos  e  títulos  precisos  e  que  ó  de  estylo  exígír-se,  decla- 
ra ndo- se  sem  efííei  lo  o  ajuste  celebrado  com  os  possuidores 
que  nào  satisfizerem  ns  exigências  nlludidas,  não  sendo  re- 
conhecido o  seu  direito  aos  terrenos  o  apenas  indemnizados 
das  bemfeitorias  qne  provarem  pertencer- lhes,  o  que  se  com- 
municará  opportunamente  a  esse  Ministério,  afim  de  servir 
do  base  a  novo  ?j  uste . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 

N.  162  —  EM  9  DE  JULHO  'àE  1883 

Ordena  a  roátitaiçíto  do  quo  do  mais  foi  abonado  ao  Contador  do  ama  Thosoo* 
r^ria  do  Faieuda  polo  exereicio  interino  do  iogar  de  inspector,  nSo  estando 
▼ago  esse  Iogar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  de  1883. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que  exija  do  Con- 
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tador  da  mesma  Contadoria,  José  Estevão  Corrêa,  a  restitui- 
ção da  quantia  do  19^591,  proveniente  do  vi^ncimento  que 
de  maií;  lhe  foi  abonado  durante  o  período  decorrido  de  3  a^ 
de  Julho  de  188!^,  em  que  e^ierceu  interinamente  as 
funcçòes  dologarde  Inspector,  no  impedimento  do  respecti- 
vo serventuário ;  ponjuanto,  nno  esiando  vago  esse  Jogar, 
só  tinha  direito  aguei le  empregado,  á  vista  do  disposto  no 
art.  41  do  Decreto  n.  2343  de  29  de  Jnneiro  de  Í8d9,  á 
quantia  de  296^235,  sendo,  por  conta  da  verba  —  Tbesoaro 
Nacion»!  e  Thesonrarias  de  Fazenda  — ,  187^96,  de  venci- 
mento de  seu  lo^ar  effeclivo,  e  por  conta  da  verba  —  Even- 
tuaes— ,  deste  Ministério,  109^139  em  que  importa  a  gra- 
tificação do  de  Inspector,  relativa  ao  mencionado  período,  e 
não  a  quantia  de  315^26,  que  indevidamente  lhe  foi  abonada, 
pela  mesma  Thesouraria,  segundo  consta  da  informação  re- 
mettida  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade  com  officio  n.  225 
de  21  de  Dezembro  daquelle  anno. 


Lafayeite  Rodrigues  Pereira. 


*A:A:/WA:/=V:/'V» 


N.  163  —EM  10  DE  JULHO  DE  1883 

Ot  Guardas  dai  Mesas  de  rendas  alfandegadas  nSo  tém  direito  á  reforma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  dd  Fazenda  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte  que 
foi  indeferido  o  requerimento,  transmittido  com  o  seu  officio 
n.  39  de  27  de  Ahríl  próximo  passado,  em  que  João  Ber- 
nardino Nunes  pedira  ser  reformado  no  logar  de  Guarda  da 
Mesa  de  rendas  de  Mossoró,  visto  nào  ser  applicavel  aos 
Guardas  das  Mesas  de  rendas  alfandegadas  o  disposto  no 
àrt.  93  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876,  que  conce- 
de reforma  aos  Guardas  das  Alfandegas,  nos  casos  neile  es- 
pecificados, conforme  já  foi  decidido  pela  Ordem  n.  263  de 
30  de  Maio  de  1881. 

Lafayette  Rodriffues  Pereira, 
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N.  i64  —  EH  19  DE  JULHO  DE  i883 

A  tnbititaiçSo  do  Gnarda-mòr  da  Alfandega  nSo  podo  recahlr  no  Commtn* 

danto  da  força  dosCaardas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
iâ  de  Julho  de  1883. 

Lafnyette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe* 
souraria  de  Fazonda  da  Província  do  Ceará  que  o  mesmo 
Tribunal,  sendo- Ibe  presente  o  recurso  do  Commnndante  da 
força  dos  Guardas  da  Alfandega,  Joào  Baptista  Bezerra,  trans- 
mittído  com  o  seu  officion.  25  de  7  de  Março  ultimo,  e 
interposto  da  decisão  que  Ibe  negou  vencimentos  do  emprego 
de  Guarda-mór  que  st^rviu,  por  impedimento  do  eíTectivo, 
durante  14  dias,  sendo  seis  por  motivo  de  commissào  e  oito 
por  moléstia;  e  considerando  que  oCommandanteda  força  dos 
Guardas  não  pode  ser  classitícado  como  empregado  da  Al- 
fandega conforme  já  tem  sido  declarado  por  diversas  Or- 
dens, entre  ellas  a  de  n.  388  de  6  de  Novembro  de  1867,  e 
que  portanto  não  podia  recahir  nelle  a  substituição  nos  ter- 
mos do  art.  87,  §  4»,  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876  e 
além  disso  que  a  mesma  substituição  não  se  deu  autorizada- 
mente,  resolveu  negar  provimento  ao  mencionado  recurso. 

Lafayette    Rodrigues    Pereira^ 

N.  165  —  EM  13  DE  JULHO  DE  1883 

Rteommon da  &sTbesoQrarias  a  pontual  remasaa  de  leos  balanços  mensaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Julbo  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  a  pontual  remessa  dos  balanços  men- 
saes  das  mesmas  Thesourarias,  de  conformidade  com  as  or- 
dens em  vigor,  meri^cendo  reparo  a  demora  com  que  a 
maior  parte  dos  referidos  Srs.  Inspectores  manda  esses  tra- 
balhos para  o  Thesouro,  não  obstante  o  que  determina  a  Cir- 
cular n.  883  de  10  de  Dezembro  de  1878,  cuja  disposição  Onal 
se  fará  eifectiva  si  continuar  essa  irregularidade. 

Lafayette    Rodrigues   Pereira, 
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N.  166  — EM  13  DE  JULHO  DE  1883 

Sob.o  o  pagamento   do  custas  em  processos  movidos  contra  doTedoree  do 
Estado,  presidentes  no  interior  das  provincias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Jultio  de  1883. 

Lnfayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoiiro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  regularmente  pro- 
cedeu não  mandando  pagar,  á  vista  da  Ordem  n.  23  de  5  de 
Abril  próximo  passado,  dirigida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da 
do  Rio  Grande  do  Norte,  umn  folha  de  custas  do  actos  que, 
embora  contados,  ainda  não  haviam  sido  praticados  por  di- 
versos empregados  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  em  pro- 
cessos por  esta  movidos  contra  devedores  do  Estado  residentes 
110  interior  da  mesma  provinda. 

Não  tem  fundamento  a  reclamação  que,  contra  esse  prece- 
dimento,  dirigiu  ao  Thesouro  o  dito  Juizo,  ailegando  que  a 
citada  Ordem  refere -se  somente  aos  processos  movidos  na 
sede  delle,  e  em  cujos  mandados  não  é  preciso  contemplar 
as  despezas  judiciaes  que  pertencem  á  Fazenda,  como  é  nos 
de  que  se  tmta  expedidos  para  o  interior  da  província,  e  nas 
precatórias  para  fora  delia,  nos  quaes  não  se  pôde  dispensar 
a  contagem  das  custas  afim  de  saber  a  estação  fiscal  arreca- 
dadora o  que,  alem  do  imposto,  tem  de  receber  do  contri- 
buinte ;  nem  se  compreheude  qual  o  prejuízo  que,  na  opinião 
do  reclamante,  resultará,  para  a  Fazenda,  da  applicação  dessa 
ordem,  uma  vez  que  nos  mandados  executivos  que  não  se 
podem  afastar  do  modelo  remettido  pela  Directoria  Geral  do 
Contencioso,  em  offlcio  n.  966  deil  de  Novembro  de  1867,  se 
diz  que  o  executado  tem  de  pagar  o  principal  e  custas,  e  não 
é  de  suppôr  da  parle  do  Agente  fiscal  encarregado  da  arreca- 
dação ignorância  tal  da  legislação,  que  deixe  de  cobrar  junta- 
mente com  o  principal  e  as  multas,  as  custas  pertencentes, 
quer  á  Fazenda  Nacional,  quer  áquelie  Juízo  ;  — sendo  que 
nesta  Corte  costuma  o  Escrivão  consignar  discriminada- 
nicnie  á  margem  dos  mandados  expedidos  para  fora  delia  as 
custas  que  se  acham  impressas  nos  mesmos  mandados,  como 
estes  o  são,  sem  que,  por  isso,  jamais  se  tenha  considerado 
essa  averbação  como  uma  conta. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  167  — EM  13  DE  JULHO  DE  1883 

Approva  a  transforoncia  da  Mesa   de  rendas  do  Granja  para  Camocini,  e  a 
ereação  de  uma  Collectoria  naquello  logar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeada.— -Rio  dé  Janeiro  em 
13  de  Julho  de  1883. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoiiro  Nacional,  declara  no  Sr.  Inspector  da  Tbesourarla 
de  Fazenda  da  Província  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.  16  de  17  de  Fevereiro  próximo  passado,  que  fica  approvada 
a  deliberação  que  tomou  de  determinar  n  transferencia  da 
Mesa  de  rendas  de  Gnmjn  para  Cainocim,  e  de  crear  uma 
Collectoria  naquelle  logar ;  tlcando  reservada  para  occasião 
mais  opportuna  a  decisão  sobro  os  outros  assumptos  con- 
stantes do  citado  oíBcio. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


'^■f\J\/\f\.f\:/:w> 


N.  168  — EM  13  DE  JULHO  DE  1883 

Manda  reslítuir  a  importância  do  armazenagem  IndeTÍdamente  cobrada  na 
Alfandega  do  Santos,  em  am  despacho  do  fogos  da  China. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13deJuibo  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo 
Tribunal  resolvt^u  dar  provímeato  ao  recurso,  que  acom- 
panhou o  seu  offlcio  n.  131  de  4  de  Agosto  de  1881,  inter- 
posto por  Montandon,  Mattos  &  Comp.  da  decisão  do  Inspector 
da  Alfandega  de  Santos  que  os  obrigou  ao  pagamento 
de  44^620  de  armazenagem  de  80  volumes  contendo  fogos 
da  Cbinn  em  cartas,  afim  de  lhes  ser  restituída  aquella 
importância; — porquanto,  dos  documentos  que  instruem  o 
recurso  verifica -se  que  a  descarga  da  mercadoria  effectuou-se 
no  dia  2  de  Julho  do  referido  anno  e  a  conferencia  a  5  do 
mesmo  mez,  e  podia  ter  sabido  nesse  dia  si  não  fosse  a  du- 
Tída  suscitada,  não  estando  portanto  excedidos  os  três  dias- 
de  que  trata  o  art.  6"  do  Regulamento  n.  75«^3,  de  26  de  No» 
vembro  de  1879 ;  e  attendendo-se,  além  disso,  a  que  pelo 
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facto  de  não  ter  havido  consentimento  do  Chefe  da  Repartição 
para  o  transito  da  mercadoria  peia  Alfandega,  em  qae  se 
fundou  o  despacho  recorrido,  não  podem  os  recorrentes  ser 
responsáveis,  nem  por  isso  obrigados  ao  mencionado  paga- 
mento de  armazenagem. 

Lafayette  Bodrigues  Pereira. 
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N.  i69  — EM  13  DE  JULHO  DE  i883 

Provimento  de  nm  recareo  sobre  restitniçlo  de  direitos  de  mais  por  om  des- 
pacho de  morim,  em  consequoDcia  de  equivoco  na  declaraçSo  da  qualidade 
da  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspctor  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  çiue  o  mesmo  Tribunal, 
sendo-lhe  presente  o  recurso  de  revista  que  acompanhou  o 
seu  offlcio  n.  4  de  6  de  Janeiro  ultimo,  interposto  por 
Francisco  José  Dias  de  Carvalho  da  decisão  do  Inspector  da 
Alfandega  da  dita  província,  que  negou-lhe  a  restituição  do 
que  de  mais  pagou  em  consequência  de  equívoco  na  decla- 
ração da  qualidade  do  morim  submettido  a  despacho  pela 
nota  n.  1115  de  15  de  Novembro  do  anno  findo ;  e  conside- 
rando que  o  mesmo  despacho  só  leve  uma  conferencia» 
quando,  na  conformidade  do  g  1^  do  art.  l*'  do  Decreta 
n.  8549  de  â7  de  Maio  de  1882,  devora  ter  tido  duas,  visto  a 
mercadoria  estar  sujeita  a  mais  de  uma  taxa ;  resolveu  dar- 
lhe  provimento,  para  os  fins  convenientes. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  i70  —  EM  i6  DE  lULHO  Dfi  1883 

Ordena  is  Thesoararias  qae  recommeodam  aos  Ageotes  fiseaes  a  maior  at- 
tençSo  na  classiflcaçSo  dos  eseratos  qae  têm  de  ser  manumiUídos  pelo 
fUndo  de  emaneipaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16de  Julliode  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sounirias  de  Fazenda  que  convém  recommondar  aos  Agentes 
físcaes,  incumbidos  das  obri^Ações  prescriptas  no  art.  27  do 
Decreto  n.  5135  de  13  de  Novembro  de  1872,  a  maior  atten- 
çíio  no  desempenho  de  seus  deveres,  nào  admittíndo,  nó 
acGÔrdo  com  os  senhores  de  escravos  classificados  para  serem 
manumittidos  pelo  fundo  de  emancipação,  preços  superiores 
ao  valor  real  dellos,  para  o  que  deverão  exigir  a  apresentação 
do  título  de  acquisiçào,  como  um  dos  elementos,  mas  não  ex' 
clusivo,  para  a  determinação  do  mesmo  valor,  em  ordem  a 
evitar  com  todo  o  escrúpulo  que  seja  desfalcado  o  fundo  de 
emancipnção  em  prejuízo  de  outros  líbertandos. 

Outl'osím  cumpre  que  os  ditos  Srs.  Inspectores  façam 
constar  aos  mesmos  Agentes,  que  na  forma  da  legislação 
em  yigor  poderão  recorrer  do  arbitramento,  ainda  quando 
sejam  concordes  os  arbitradores,  sempre  que  entenderem 
que  o  preço  excede  do  justo  yalor  do  escravo,  e  que  dei- 
xaram de  ser  attendídas  algumas  condições,  ^ue  nelle  pos- 
sam influir,  taes  como  a  idade,  defeito  physico  e  outros ; 
ficando  fínalmente  na  intellígencia  de  que  se  procederá  com 
todo  o  rigor  contra  aquelles  Agentes  que  preterirem  as  re- 
commendações  tanto  da  primeira»  como  da  segunda  parte 
desta  Circular. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


N.  171  —  EM  16  DE  JULHO  DE  1883 

Sei  lo  das  nomeações  para  AgeDles  do  Correio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahybdi  em  resposta  ao 
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seu  offlcio  D.  45  de  16  de  Maio  próximo  passado,  que  não  pôde 
ser  approvado  o  seu  acto  decidindo,  sobre  consulta  da  Contado- 
ria, que  as  nomeações  para  Agentes  do  Correio,  quando  passa- 
das pelas  Presidências  de  província,  estavam  sujeitas  ao  sclío 
de  7  ^L  do  art.  4»,  §  4«,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  7540  de  io  de  Novembro  de  1879;  —  porquanto,  laes  no- 
meações, expedidas  antes  .da  publicação  do  novo  Hegiila- 
mento  annexo  ao  Decreto  n.  8945  de  19  daquelle  mez,  devem 
pagar  unicamente  o  sello  do  art.  13,  §  12,  do  de  9  de  Abril  de 
1870,  elevado  ao  dobro  em  virtude  do  art.  18,  n.  3,  §  2",  da 
Lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  islo  é,  4/f,  ainda  que 
o  vencimento  seja  superior  a  200^  por  auno. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  172  —  EM  17   DE  JULHO  DE  1883 

Manda  roeoinmondar  aos  EscrÍTãei  dos  Juízos  dos  Feitos  da  FazoDda  Nacio- 
nal que  consignem  á  margem  dos  mandados  oxocuIítos  iiseaes  as  respecti- 
Tas  custas  discriminadamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  regularisar  a  expedição 
dos  mandados  executivos  fiscaes,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Tbésourarias  de  Fazenda  que  façam  recommendar  aos 
Escrivães  dos  Juízos  dos  Feitos  da  Fozenda  Nacional  que  con- 
signem á  margem  dos  mesmos  mandados  as  respectivas  cus- 
tas discriminadamente,  sem  que,  todavia,  possam  essas  aver- 
bações ser  consideradas  verdadeiras  contas,  e  nem  d'ahi  lhes 
resulte,  portanto,  direito  a  emolumentos. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  173  —  EM  19  DE  JULHO  DE  1883 

o  Gommisfario  vendedor  de  aguardente  deve  pagar  as  mesmas  taxas  do  im- 
posto do  industrias  o  profissões  marcadas  para  o  mercador  do  aguardente 
por  grosso. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Julho  de  1883. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
de  Manoel  Cardozo  da  Silva,  interposto  da  decisão  dessa  Re- 
partição, que  deixou  de  atteudel-o  em  sua  reclamação  contra 
o  lançamento  em  que  fora  considerado  mercador  de  nguar- 
dente  por  grosso,  sem  embargo  do  parecer  dos  árbitros, 
que  verificaram  da  escrlpturação  do  recorrente  exercer  elle 
a  profíssao  de  commissarío  de  aguardente,  por  importar,  na 
opinião  dessa  Repartição,  annuIJação  da  providencia  do  De- 
creto n.  6155  de  24  de  Março  de  1876,  que  substituiu  o  im- 
posto de  20  Vo  sobre  o  consumo  de  aguardente  e  ser  em  des- 
accôrdo  com  outras  decisões  sobi*e  o  assumpto. 

E  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  o  citado  Decreto  de  24  de  Março  de 
1876,  alterando  as  taxas  íixas  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões estabelecidas  no  Regulamento  n.  5690  de  15  de  Julho 
de  1874,  que  mandou  observar  no  município  da  Corte  as  da 
tabeliã  annexa  ao  mesmo  Regulamento,  marcou  para  o  mer- 
cador de  aguardente  por  grosso  a  taxa  de  500^  na  cidade, 
sendo  posteriormente  elevado  a  550^  e  pagando  mais  20  °/o  de 
valor  locativo  do  prédio,  tabeliãs  D  E  do  Decreto  n.  6980  o 
de  20  de  Julho  de  1878 ; 

Considerando  que,  tanto  como  o  mercador,  o  commissario 
pratica  actos  do  commercío,  é  regido  pelas  disposições  do  res- 
pectivo Código,  e  está  sujeito  á  jurisdícçào  da  autoridade 
commercial,  como  se  evidencia  do  til.  7°  do  mesmo  Código, 
que  se  inscreve  —  da  commissào  mercantil,  contendo  dispo- 
sições exaradas  nos  arts.  156  a  190  relativas  ás  obrigações  do 
commissario,  entre  as  quaes  avulta  a  muito  importante  para 
a  espécie  consignada  no  art.  179,  em  virtude  da  qual  fica  eile 
gerente  solidário  ao  committente  da  solvabilidade  e  pontuali- 
dade daquelles  com  quem  trata  ; 

Considerando  que,  em  face,  quer  do  direito  pátrio,  quer  do 
estrangeiro,  o  commissario  é  mercador,  pois  pratica  actos 
de  commercio,  e,  embora  não  negocie  por  conta  própria,  a 
sua  posição  de  agente  intermediário  entre  o  comprador  e  o 
vendedor  não  o  exime  de  responsabilidade  solidaria  com  este 
na  hypothese  já  citada  do  art.  179  do  Código  do  Commercio. 
Sendo  assim,  a  espécie  de  que  tratam  os  Decretos  de  1876  e 
1878  ^  mercador  por  grosso  de  aguardente  —  não  exclue  o 
mesmo  commissario  desse  género  e  bem  manifesta  se  toma 
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a  classificação  verificada  de  que  todos  os  outros  vendedores 
contemplndos  o  sào  em  retalho  ; 

Considerando  que  o  Decreto  de  24  de  Mnrpo  de  1876  teve 
em  vista,  como  se  declara  no  preambulo,  servindo-se  án  aa- 
torízacSo  concedida  pelo  art.  11,  n.  t,  da  Lei  n.  2>70  de  20 
de  Outubro  de  1875,  substituir  os  impostos  de  consumo  de 
aguardente  pela  elevação  de  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões dos  estabelecimentos  em  que  essa  mercadoria  se  vende  no 
município  da  Corte; 

Considerando,  finalmente,  qne  si  outra  fora  a  interpre- 
tação, não  só  se  frustraria  o  fim  da  lei,  mas  ainda  o  mesmo 
commissario  vendedor  de  aguardente  deixaria  de  paj^^ar  o 
iiiiposlu  devido  na  conformidjide  das  citadas  tabeliãs  D  e  E  do 
Decreto  de  20  de  Julho  de  1878,  sem  razão  nenhuma  para 
semelhante  isenção,  quando  são  col locados  na  mesma  linha 
perante  o  Fisco  o  com  missa  ri  o,  en  sacador  ou  mercador  por 
grosso  de  café : 

Resolveu  indeferir  o  referido  recurso  e  confirmar  a  decisão 
recorrida. 

O  que  communíco  a  V.  S.  para  a  devida  intellígencia  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -^Lfifayeite  Rodrigues  Pereira.  —  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


c/^wW^c/V^u^^ 


N.  17&  -EM  20  DE  JULHO  DE  1883 

NSo  Mt&o  fQJeitas  ao  pagamento  de  basca  ae  certidffes  podidas  pelos  possui- 
dores de  escraToSa  para  profarem  que  se  acham  quites  da  taxa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  xNacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.  41  de  9  de  Abril  próximo  pas- 
sado, que  não  pôde  ser  approvada  a  resolução,  que  tomou  em 
sessão  da  Junta,  de  sujeitar  ao  pagamento  de  busca,  tomando 
por  base  o  anno  de  1869,  em  que  foram  publicadas  as 
Inslrucções  de  17  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  as  certidões 
pedidas  pelos  possuidores  de  escravos,  sem  designação  de 
tempo,  para  provarem  que  esulo  quites  do  pasç^mento  da  taxa, 
como  ó  indispensável  para  serem  passadas  <'is  escripluras  de 
venda  dos  ditos  escravos  ;  porquanto,  á  vista  da  disposição 
do  art.  1«,  g  6%  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  79iO 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  113 

de  i5  de  Novembro  de  1879,  em  vigor  na  data  do  citado 
offlcio,  não  é  devida  basca  de  taes  certidões,  por  não  pre- 
ceder, e  nem  ser  necessário,  exame  de  livro  findo  para  serem 
passadas. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


^■^■\j^j^j^d'<'^ 


N.  175  —  EM  21  DE  JULHO  DE  1883 

Sobre  as  aUribaiçôos   das  Mosaa  de    rondas  da  Província  do  Rio  Graúdo 

do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21doiulbode  1883. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  ao  Rio  Grande  do  Sul»  em 
resposta  ao  seu  offlcio  n.  71  de  14  de  Junho  próximo  passado, 
que  o  art.  4<^  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  8912  de  24 
de  Maio  do  corrente  anno  não  alterou  as  attribuições  conferidas 
ás  Mesas  de  rendas  da  mesma  província  em  virtude  das  dis- 
posições anteriores,  mas  ao  contrario  conflrmou-as  reprodu- 
zindo a  do  art.  145  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876. 

Lafayeitte  Rodrigues  Pereira» 


'  -'.-i- 


N.  176  —  EM  23  DE  JULHO  DE  1883 

Provimento  de  um  recurso  sobre  revalidação  do  um  contrato  do  soeiodado 
eommcrcial,  que  não  pagou   em  tempo  o  soUo  dovido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesouroNacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso  transmittido  como  seu  offlcio 
n.  69  de  4  de  Junho  próximo  passado,  interposto  por 
Machado  &  C*  da  decisão  da  dita  Thesouraria  confirmando  a 

F.— Doeisffos  deiSSS     8 
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da  Recebedoria  das  rendas  internas^  que  sujeitou-os  á  revali- 
dação de  20  vezes  a  importância  do  selio  que  deixaram  de 
pagar  no  tempo  devido,  em  um  contrato  de  sociedade  cele- 
brado entre  os  diversos  membros  que  compõem  a  referida 
firma,  resolveu  dar- lhe  provimento,  afim  de  se  cobrar  dos 
recorrentes  a  revalidação  de  selio  de  que  se  trata,  na  razão 
do  decuplo  da  respectiva  importância,  na  forma  do  art.  29,  n.  1, 
do  Regulamento  de  15  de  Novembro  de  1879,  e  não  do  dobro 
do  decuplo,  ou  20  vezes,  por  ter  sido  o  mencionado  contrato 
apresentado  para  o  pagamento  desse  imposto,  antes  do  venci- 
mento do  praso  de  sua  duração. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


sy^W\j^,J^j\P</* 


N.  177  —  £M  23  DE  JULHO  DE  1883 

Indofera  a  preienção  do  Administrador  e  EscrivSo  da  Mesa  do  rendas  de 
S.  GhrisiOTSo,  ProTÍnda  do  Sergipe,  á  continuação  do  abono  de  vencimento 
que  percelúaia  em  virtude  da  Ordem  do  5  de  Junho  de  1879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que  não  tem 
fundamento  a  reclamação  feita  pelo  Administrador  e  pelo 
Escrivão  da  Mesa  de  rendas  da  cidade  de  S.  Chrístovão,  no 
requerimento  transmittido  com  o  seu  officio  n.  23  de  30  de 
Maio  próximo  passado,  contra  a  porcentagem  que,  na  razão  de 
25  Vo,  lhes  foi  marcada  na  tabeliã  A,  annexa  ao  Decreto 
n.  8912  de  24  de  Março  do  corrente  anno;  porquanto, 
além  de  não  poder  continuar,  como  pedem,  o  abono  de  ven- 
cimento que  percebiam  em  virtude  da  Ordem  n.  25  de  5  de 
Junho  de  i879,  por  não  terem  direito  a  vencimento  fixo, 
âcaria  alterado  o  íim  que  se  teve  em  vista  com  a  expedição 
daquelle  Decreto,  de  reguiarisar  as  porcentagens  que  com- 
petem a  essa  classe  de  exactores,  de  modo  a  não  ser  augmen- 
tada  consideravelmente  a  despeza  que  se  faz  com  o  respectivo 

Sagamento,  e  incital-os  a  desenvolver  o  maior  zelo  e  aclivi- 
ade  na  arrecadação  das  rendas  a  seu  cargo. 
Cumpre,  portanto,  que  o  dito  Sr.  Inspector  ponha  em  exe- 
^ra^ção  o  citado  Decreto,  até  que,  por  occasião  de  ser  revista  a 
meAoioaada  tabeliã»  se  reconlieça  a  necessidade  de  ser  alte- 
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rada  a  ordem  e  a  lotação  das  estaç?ies  de  que  se  trata  ;  e 
informando  desde  já  qual  a  importância  da  renda  de  impor- 
tação arrecadada  peias  Mesas  de  rendas  da  província  nos 
exercicios  de  1880-1881  a  188i-188d. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


d^vA:/^  jAy-V^^^v  •" 


N.  i  78  —  EM  83  DE  JULHO  DE  1883 

Sobre  uma  represontaçSo  daAssociaçSo  C(mimoreial  da  Bahia  contra  a  co- 
brança do  sallo  do  âOO  réii  dos  choquei  ao  portador. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Jalho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  £x.  que  não  pôde  ser  atten- 
dida  a  representação  dirigida  a  essa  Presidência  pela  Janta 
directora  da  Associação  Commercial  da  capital,  e  por  V.  Ex. 
transmitiida  a  este  Ministério  com  officio  n.  11  de  29  de  Abril 
próximo  passado,  contra  a  continuação  da  cobrança  do  sello 
de  200  réis  dos  cheques  passados  ao  portador  ;  porquanto,  á 
Yista  da  disposição  do  art.  ^  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro 
de  1882,  a  reducção  desse  sello  ficou  dependente  do  novo  Re- 
gulamento que  o  Governo  Imperial  expedisse,  e  antes  disso 
devia  ser  cobrado  aquelle  imposto  de  conformidade  com  o 
art.  1^,  §  3<»,  do  Regulamento  de  15  de  Novembro  de  1879. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


•c* 


N.  179- EM  24  DE  JULHO  DE   1883 

ApprOTa  a  croaçSo  de  uma  Colloctoria  na  villa   do  Baquím,  Protineia  de 
Sergipe,  o  exige  certas  informações  arcitpoito  da  mesma  Collectoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspectolr  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que  fica  approvada 
a  creaçao  de  nma  Collectoria  das  rendas  genes  n»  Tilla  do 
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Buquim,  de  que  deu  conta  em  offlciò  n.  24,  de  12  do  mez 
próximo  passado,  bera  como  a  porcentagem  de  40  Vo  arbi- 
trada para  os  respectivos  CoIIector  e  Escrivão.  Oalrosim  re- 
commendalhe  que  informe  qual  a  lotação  da  renda  da  mesma 
Coilectoria,  o  dia  de  sua  insiallação,  a  data  em  que  o  Escri- 
vão prestar  fiança,  qual  n  sua  importância,  nome  do  flador,  e 
o  dia  em  que  elle  entrar  em  exercicio,  tudo  na  conformidade 
da  Ordem  n.   217,  de  6  de  Junho  de  1873. 

Lafayette  Rodrigues   Pereira.       • 
N.  180—  EM  24  DE  JULHO  DE  1883 

Das   notas    do  Banco  do  Brazil   s6  tóm   curso    forçado  nas   prorincias  as 
das  caixas  íiliaos  troadas  nas  mesmas  províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S. 
Paulo  no  Officio  n.  113,  de  5  de  Maio  ultimo,—  si  as  notas  do 
Banco  do  Brazil  têm  curso  forçado  nas  províncias,  ou  si  so- 
mente as  das  caixas  íilíaes  naquellas  em  que  forem  creadas  — , 
lhe  declara  que  a  Lei  n.  683  de  5  de  Julho  de  1853  só  deu 
curso  forçado  nas  províncias  ás  notas  das  respectivas  caixas 
filiaes  nellas  creadas,  como  explicam,  além  das  ordens  cita- 
das no  referido  officio,  a  de  n.  212  de  6  de  Abril  de  1878. 

Lafayette   Rodrigues   Pereira . 
N.  181  —  EM  27  DE  JULHO  DE  1883 

Dd  proTímonto  ao  recurso  do  filho  de  um  rosponsavol  da  Fazenda  Nacio- 
nal, já  falleeido,  sobro  a  reslituiçSo  do  saldo  encontrado  a  faTordo  mesmo 
responsável,  na  Torificação  do  suas  contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Julho  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina  que  o  mes- 
mo Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o 
seu  officio  n.-36  de  21  de  Abril  de  1882,  interposto  por 
Francisco  Duarte  Silva  Júnior  da  decisão  da  dita  Thesouraria 
que  negou*lhe  a  restituição  da  quantia  de  109^322,  saldo  da 
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de  241^  encontrada  a  favor  do  seu  fallecído  pai,  o  ex-Thesou- 
reiro  e  Adminislrador  do  Correio  da  província,  Francisco 
Duarte  Silva,  na  tomada  das  respectivas  contas  relativas  ao 
exercício  de  1867-1868,  deduzida  a  do  36^U0,  proveniente 
de  diíTercnças  encontradas  contra  elle,  e  a  de  95^268,  do  al- 
cance verilicado  nas  suas  contas  do  exorcicio  de  1865-1866, 
resolveu  dar-lhe  provimento,  afim  de  se  eíTectuar  a  restituição 
pretendida  pelo  recorrente ;  porquanto,  nuo  tem  applicação 
ao  caso  a  Ordem  n.  688  de  5  de  Outubro  de  lb78^  em  que  se 
fundou  a  decisão  recorrida,  porque  essa  ordem  refere- se  ás 
quantias  ou  objectos  excedentes  aos  que,  segundo  a  escriptu- 
ração,  deviam  estar  a  cargo  do  responsável,  e  a  mencionada 
importância  de  ã4j$  provém  de  sellos  e  sobre-cartas  enviados 
ao  Agente  do  Correio  da  cidade  de  S.  Francisco,  e  que  nuo 
tendo  sido  creditada  ao  referido  Administrador,  foi  recolhida 
á  Thesouraria  de  Fazenda. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  182  — EM  27  DE  JULHO  DE  1883 

N2o  tem  diroito  o  emprogado  ao  abono  da  ajuda  do  custo  integral  para  pre- 
paros do  Tiagom,  antos  de  decorrido  o  prazo  do  dous  annos  do  recebi* 
mento  da  ultima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27deJulhodel883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  foi  indeferido  o  re- 
querimento, transinittido  com  o  seu  Oíficio  n.  73  de  13  de 
Abril  próximo  passado,  em  que  o  oílicial  de  Descarga  da 
Alfandega  da  mesma  província,  Miguel  Facundo  de  Castro 
Menezes,  reclamara  contra  o  despacbo  da  dita  Thesouraria  que 
negou- Ibe  o  pagamento,  por  inteiro,  da  importância  da  ajuda 
de  custo  de  preparos  de  viagem,  mandada  abonar  pela  Ordem 
n.  62  A,  de  31  de  Julho  de  1882,  e  que  lhe  competia  pelas 
commíssoes  fiscaes  que  desempenhou  desde  10  de  Janeiro  de 
1877  até  7  de  Novembro  de  1878  a  bordo  de  diversos  vapores 
que  conduziam  mercadorias  despachadas  para  portos  do  Peru 
edo  Amazonas ;  visto  estar  o  mencionado  despacho  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  8»  das  Instrucçucs  de  â4  de 
Julho  de  1863  e  com  a  Ordem  n.  90,  de  10  de  S(Uembro  de 
1879,  por  não  ter  decorrido  o  prazo  de  dous  annos,  contado  da 
data  em  que.  o  reclamante  recebera  a  ultima  ajuda  de  custo,  e 
competir-lhé,  por  isso,  somente  metade  da  de  que  se  trata. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  i83  —  EM  i  DE  AGOSTO  DE  1883 

Oi  títQloi  do  Bomoaçlo  para  empregos  de  roDcimento  anonal  de  900;  para 
cima,  eipodidos  antoríormoDto  ao  Regalamento  n.  8946  deste  aano,  derem 
pagar  o  sello  do  Regulamento  quo  ontio  TÍgorava. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Agosto  de  1883. 

Em  resposta  ao  officio  n.  298  de  10  de  Jalho  altimo,  em 
que  V.  S.  consalta  si  os  empregados  com  Tencimentos  an- 
nuaes  de  200^  para  cima,  cujos  timios  de  nomeação  foram 
expedidos  anteriormente  ao  Regulnmento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  8946  de  i9  de  Maio  ultimo^  estão  sujeitos  ao  pa- 
gamento do  sello  a  que  se  refere  o  §  ^"^  do  dito  Regulamento, 
declaro  a  V.  S.  que  nâo  pode  ter  logar  o  referido  pagamento, 
o  qual  deverá  ser  effectuado  pelo  antigo  Regulamento,  de  con- 
formidade com  o  Aviso  dirigido  á  Directoria  Geral  das 
Rendas  Publicas  em  3  de  Dezembro  de  1879  sobre  uma  idên- 
tica consulta  feita  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Sr. 
Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  lí. 

N.  184  -  EM  6  DE  AGOSTO  DE  1883 

Sobre  o  imposto  de  pharóes  que  doTO  pagar  nm  yapor  estrangeiro  empre- 
gado na  eondueçSo  do  material  de  uma  estrada  de  forro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro  em  6 

de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.  53  de  30  de  Junho  do  corrente  anno» 
que  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da 
Junta,  de  declarar  á  Mesa  de  rendas  da  cidade  da  Laguna  que 
o  vapor  inglez  James  Pernj  que  se  emprega  un  cond acção  de 
material  da  Eslrada  de  Ferro  —  D.  Thereía  Christina  —  para 
o  portol  de  Imbitíba,  está  comprehendido  na  excepção  do 
arl.  11  do  Decreto  n,  7554  de  26  de  Novembro  de  1879,  e, 
portanto,  sujeito  ao  pagamento  du  imposto  de  pharóes  uma 
vez  somente  em  cada  semestre. 

* 

Lafaijelte  Rodrigues  Pereira , 
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N.  185  —  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1883 

o  empregado   sorteado  para  servir  no  Tribunal  do  Jury  nSo  é  obrigado  a 
comparecer  á  repartição,  emquanto  fizer  parte  do  mesmo  Tribunal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 

10  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  deferimento  ao  que  lhe  representa- 
ram diversos  empregados  do  mesmo  Tliesouro  e  outras  Re- 
partições deste  Ministério,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução, que  o  empregado,  que  houver  sido  sorteado  para 
servir  no  Tribunal  do  Jury  e  delle  fizer  parte,  não  é  obrigndo 
a  comparecer  á  respectiva  Repartição,  em  quanto  durar  a 
sessão  em  que  servir  ;  ficando,  portanto,  revogada  a  Circular 
n.  482  de  4  de  Novembro  de  1875. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  186 -EM  11  DE  AGOSTO  DE  1883 

CreaçSo  de  uma  Golleetoria  no  município  da  vilia  de  Jaenliy,  da  Provineia 

de  Minas  Geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

11  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  fica  ap- 
provada  a  deliberação  que  tomou  de  crear  uma  Golleetoria  no 
município  da  villa  de  Jacuhy,  arbitrando  a  fiança  e  porcenta- 
gem dos  respectivos  empregados,  bem  como  as  nomeações 
que  fez  de  Francisco  Ricardino  Mendes  para  Collector  e  Da- 
niel Joaquim  José  de  Rezende  para  Escrivão,  conforme 
constado  offlcio  n.  55  de  11  de  Julho  ultimo;  cumprindo 
que  o  mesmo  Sr.  Inspector  declare  em  que  data  esses 
empregados  prestaram  fiança,  os  nomes  dos  fiadores,  o  dia 
em  que  foi  installada  a  Repartição  e  a  data  em  que  entraram 
em  exercício  os  empregados,  na  forma  da  Gircular  de  16  de 
Junho  de  1873. 

iMfayette  Roárifjues  Pereira  * 
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N.  187-EM  ii  DE  AGOSTO  DE  1883 

Indica  os  signaos  das  novas  estampilhas  do  soUo  do  valor  de  4jiK)0. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  vai  ser 
emittido  novo  typo  de  estampilhas  do  valor  de  4^  tendo  os 
seguintes  signaes:  quarenta  e  três  millimetros  é  meio  de 
comprimento,  vinte  e  dous  de  largura.  Na  parte  superior  da 
estampilha  estão  as  palavras  « Império  do  Brazil  >  em  lettras 
romanas  brancas  em  duas  curvas ;  logo  abaixo  e  n'uma  almo- 
fada o  valor  4^  em  algarismos  árabes  brancos  e  entre  dous 
filetes  verticaes. 

No  centro  está  o  algarismo  4  sobre  um  quadrado,  cujo 
fundo  é  traçado  por  linhas  rectas  cruzadas  e  dentro  de  um 
circulo  de  pérolas.  Os  espaços  entre  o  círculo  e  o  quadrado 
são  feitos  de  linhas  rectas  parallelas  equidistantes.  Na  parle 
inferior  e  n'uma  almofada  eslá  a  palavra  c  Réis  >  em  lettras 
romanas  brancas  entre  dous  filetes  verticaes,  e  logo  abaixo  a 

fialavra  «  sollo  >  em  lettras  roíãanas  brancas  entre  duas  estrel- 
as, em  uma  curva.  O  fundo  das  almofadas  é composto  da  repe- 
tição da  palavra  c  Brazil »  em  lettras  microscópicas.  O  fundo 
no  contorno  da  estampilha  é  formada  de  linhas  ondeantes 
cruzadas  a  traço  branco.  O  todo  é  rodeado  de  dous  traços  paral- 
lelos  rectos  em  algumas  partes  do  quadro  e  curvos  em  outras, 
sendo  os  quatro  eantos  em  ângulos  rectos.  A  côr  da  estam- 
pilha é  roxa. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira.' 


»/\fW\Pip\j\r^ 


N.  188  -EM  13  DE  AGOSTO  DE  1883 

Sobro  o  quantum  da  liança  quo  dovo  prostar  o  Administrador  do  Corroio  da 

Província  das  Alagdas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  de  31  de  Julho  ultimo,  que  não  pode 
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ser  approvada  a  sua  deliberação,  tomada  em  sessão  da  Junta, 
de  arbitrar  em  3:000^  a  importância  da  fiança  que  tem  de 
prestar  o  Administrador  do  Correio  da  mesma  província, 
Ignacio  Francisco  de  Gusmão  ;  porquanto,  na  forma  do 
art.  39  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  399  de  21  de 
Dezembro  de  1844,  deve  a  mesma  fiança  ser  da  quantia  de 
1:800^^  equivalente  ao  vencimento  annual  que  compete 
ao  dito  Administrador  :  cumpriudo  que  providencie  afim  de 
que  ella  seja  regularmente  prestada  e  sem  demora. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


^/:y;/:\;/?^j:\;/:V/:w» 


N.  189  — EM  14  DE  AGOSTO  DE  1883 

Arbitra  em  3  %  a  poreontagcm  qoo  devem  perceber  os  Teodcdores 
particulares  de  estampilhas  de  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  o  devido  conhecimento  e  exe- 
cução, que  fica  arbitrada  em  2  ^'/o  a  porcentogem  que  se  deve 
conceder  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas  do  sello 
adhesivo,  de  que  trata  o  art.  58  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  ultimo. 

'  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


,,iyj/:yj/:yj/?^;/:\:/:V:/:\j/;» 


N.  190  — EM  16  DE  AGOSTO  DE  1883 

ApproTa  o  abono  de  ajudas  de  cuslo  aos  empregados  da  Alfandega  do  Rio 
(irando  do  Norte,  incumbidos  do  lançamento  do  imposto  de  industrias 
e  profissões  para  o  exercido  de  Í883-Í884. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Bio  Grande  do  Norte,  para 
os  fins  convenientes,  que  fica  approvada  a  deliberação  de  que 
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deu  conta  era  sôu  offlcío  n.  53  de  15  de  Maio  ultimo,  de 
mandar  abonar  a  cada  um  dos  Escriptur.irios  da  Alfandega 
Luiz  Elesbào  de  Miranda  e  Belmiro  Milanez  de  Loyola  a 
auantia  de  65i}000,  a  título  de  ajudas  de  custo  peio  serviço 
de  Jançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões  para 
o  exercício  de  1883-1884,  de  que  se  acham  encarre- 
gados . 

Lafayette  Rodrigueê  Pereira, 


^/^^:\i/!\^\/\f\f*\i/* 


N.  191  —  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1883 

o  pagamento  do  imposto  de  transmitsSo  de  propriedade  deve,  em  regra,  ser 
offectoado  na  estaçSo  fiscal  do  legar  em  que  o  immoTOl  fdr  sitaado«  cabendo 
a  porcentagem  aos  rospecUTos  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  que  fica  appro- 
vado  o  acto,  de  que  deu  conta  em  offlcío  n.  69  de  2  de  Julho 
do  corrente  anno,  de  mandar  pagar  ao  Collector  das  rendas 
geraes  da  freguezia  de  Santa  Rita  a  porcentagem  correspon- 
dente ao  producto  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
cobrado  pela  Alfandega^  sobre  o  preço  da  compra  feita  pelo 
Tenente-Coronel  Manoel  da  Fonseca  Galvão  de  uma  parte  do 
engenho  <  Una  »  situado  naquella  freguezia,  visto  estar  sua 
decisão  de  conformidade  como  art.  28,  n.  1,  do  Regulamento 
de  31  de  Março  de  1874. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  192  —  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1883 

Annalla  nm  processo  de  approhonsâo  do  mercadorias,  foito  na  Alfandega  do 
Maranhão^  por  nSo  terem  sido   nelle   obseryadas  as  disposições  legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tiie< 
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souraría  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  para  a  devida 
intei]i?encia  e  execução,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando 
conhecimento  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  dessa 
província  de  13  de  Setembro  de  188â,  proferida  no  incluso 
processo,  remettido  ao  Thesouro  em  officio  de  15  do  mesmo 
mez,  n.  2,  relativo  á  apprehensâo  de  varias  mercadorias 
feita  pelo  Guarda-mór  a  bordo  do  vapor  inglez  Braganza,  e 
reconhecendo  que  irregular  foi  a  referida  decisão/ por  não 
haverem  sido  observadas  as  disposições  dos  arts.  4i0,  413  e 
421  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  Aviso  de  3 
de  Março  de  181)5  e  outras  applicaveis  em  taes  casos  ;  re- 
solveu annullar  o  referido  processo,  afim  de  que  se  proceda 
como  fòr  de  direito,  ficando  advertido  pelas  mencionadas 
irregularidades  o  Inspector  da  Alfandega  que  proferiu 
aqaeila  decisão. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  193  —  EM  21  DE  AGOSTO  DE  1S83 

Equipara,  para  o  pagamento  do  imposto  detido,  a  industria  de  fazer  annun- 
cios  á  de  Agentes  de  assignatura  de  jornaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*- Rio  de  Janeiro  em 

21  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  a  industria 
de  fazer  annuncios  iica  equiparada  á  de  Agentes  de  assigna- 
tura de  jornaes,  para  pagar  a  taxa  das  tabeliãs  A  4*  e  D  3"^ 
classes  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  5690 
de  15  de  Julho  de  1874. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  19'i  —  EM  22  DE  AGOSTO  DE  1883 

Som  o  pagamento  do  sollo  do  titulo  do  nomeação  nSo  podo  o  empregado,  qao 
nSo  tom  Toneimentos  dos  eofres  publieos,  tomar  posse  o  entrar  no  exercício 
do  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. •«*  Rio  de  Janeiro  em 

22  de  Agosto  de  1883. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que,  na  forma  do 
disposto  no  art.  46,  g  2%  do  Regulamento  de  IS  de  Novembro 
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• 

de  1879  6  art.  50, 1 2^  do  de  19  de  Maio  próximo  passado,  deve 
essa  Presidência  impôr  a  mulla  de  que  tratam  os  arts.  42, 
§  2o,  do  primeiro,  e  art.  46,  §  2»,  do  segundo  desse  Regula- 
mento ás  autoridades  que  deram  posse  e  exercício  aos  em- 
pregados, cujos  nomes  constam  da  relação  que  V.  Ex.  re- 
raetteu  com  o  seu  oíllcio  de  16  do  ultimo  dos  citados  mezes, 
sem  haverem  previamente  satisfeito  o  selio  devido  pelas  res- 
pectivas nomeações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


.  N.  195  -  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1883 

E*   im proseio divol  a  intorTonçSo  do  Jiiizo   Commoreial  nos  actos  relatiTOs  á 

liquidação  do  salradoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Agosto  de  1883. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao  sea 
officio  n.  34,  de  16  de  Maio  próximo  passado,  que  regular- 
mente decidiu,  de  accôrdo  com  o  parecer  do  Procurador 
liscalque,  á  vista  do  disposto  no  art.  732  do  Código  do  Com- 
mercioeart.  336  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  era  imprescindível  a  intervenção  do  Juizo  Commercial 
em  todos  os  actos  relativos  á  liquidação  dos  salvados  da 
galera  ingleza  Banian,  naufragada  na  barra  de  Paranaguá  ;  e 
que  devia,  portanto,  ser  autorizada  por  elle  a  hasta  publica  a 
que,  na  forma  requerida  pelo  Vice-Gonsui,  tinham  de  ser 
levados  taes  salvados. 

Lafayette  Rodriques  Pereira. 
N.  196  —  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1883 

Provimonlo  do  um  recurso  sobro  classificação  do  <  guarda-voslldos  ». 

Ministério  dos  Necrocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal 
— •  tendo  presente  o  recurso,  transmittído  com  o  seu  oíHcio 
n.  32  de  19  de  Fevereiro  próximo  passado,  interposto  por 
Auprnsto  César  dos  Santos  da  denisào  da  Inspectoria  da  Al- 
fandega da  dita  provincia  que  classificou  como  «guarda-ves- 
tidos  de  dous  corpos  >,  sujeitando  cada  um  á  taxa  de  30^000, 
marcada  na  2"^  parte  do  art.  399  da  tarifa  em  vigor,  com  o  au- 
gmento  de  50  ^'/o  constante  da  nota  39,  os  moveis  que  submet- 
teram  a  despacho  peia  nota  n.  1181  de  14  de  Novembro  de  1882, 
para  pagarem  simplesmente  a  mencionada  taxa  —  resolveu  ' 
dar-lhe  provimento,  afim  de  serem  taes  moveis  despachados 
como  guarda-vestidos  de  um  só  corpo,  como  o  tem  sido  na  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  visto  constituir  a  parte  inferior, 
em  forma  de  commoda,  a  base  delles,  sem  a  qual  ficariam  in- 
completos. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


e/-o-\:y'A:/«'^c/^o-"^'-"-; 


N.  197— EM  27  DE  AGOSTO  DE  1883 

ApproTa  a  exigoncia  do  pagamonto  dos  direitos  do  expcdioulc  do  material 
importado  para  as  obras  da  estrada  do  forro  «  Condo  d'£a  »,  o  o  modo  por 
cílio  so  cslraho  a  rospoelira  conta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodriírues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  da  Parahyba,  em  resposta  ao  seu 
oflicio  n.  83,  de  3  de  Julho  próximo  passado,  que  fica  ap- 
provado  o  procedimento  do  Inspector  da  Alfandega  da  mesma 
provincia.  mandando  extrahir  pelos  manifestos,  na  impossi- 
bilidade de  se  eíTectuarem  as  conferencias  iiscaes,  uma  conta 
(los  direitos  de  expediente  que  deixaram  de  ser  pagos,  ante- 
riormente ao  seu  exercicio,  do  material  despachado  em  di- 
versas datas,  para  as  obras  da  estrada  de  ferro  «  Conde  d'Eu  >, 
afim  de  ser  exigida  da  respectiva  companhia  a  importância 
de  taes  direitos  ;  visto  estar  esse  acto  de  riccôrdo  com  a  clau- 
sula 4",  §  5»,  do  Decreto  n.  6681  de  12  de  Setembro  do  1877, 
cm  virtude  da  qual  a  dita  companhia  goza  somente  da  isen- 
ção dos  direitos  de  importação,  e  não  dos  de  que  se  trata  : 
cumprindo,  porém,  que  preste  explicações  relativamente  ás 
ordens  expedidas  á  Alfandega  para  o  despacho  livre  dos  ob- 
jectos destinados  áquella  estrada  de  ferro. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  i98  — EM  27  DE  AGOSTO  DE  i883 

Indica  as  disposiçõoi  que  regulam  a  substitttiffão  dos  Thesoarairoe  qae  nSe 

têm  Fieis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

27  de  Agosto  de  1883. 

nim.  e  Exm.  Sr.-—  Commanico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
sen  offieio  n.  28,  de  18  do  mez  próximo  passado,  que,  nâo 
marcando  o  quadro  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  pro* 
vincia  Fiel  algum  para  o  respectivo  Tbesoureiro,  é  a  saosU- 
tuição  desse  fnnccionarío  regulada  pelas  disposições  das 
Ordens  n.  430  de  28  de  Novembro  de  1867,  n.  212  de  22  de 
Junho  de  1874  e  n.  348  de  17  de  Junho  de  1876,  cujo  cum- 
primento recommendo  a  Y.  Ex.,  a  quem 

Deus  Guarde.— La/ay^íítf  Rodrigues  Parara.— Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de  Goyaz. 

c-  •  y-  o'-  'cí' 'o'^y'"'^'"  ^ " 

N.  199  — EH  28  DE  AGOSTO  DE  1883 

Ordena  que  se  obsOr?em  estrictamente  as  disposições  qae  regalam  o  procosso 
das  habilitandas  para  as  peasses  de  moio  soldo  o  monte-pio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

28  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  considerando  que  não  rara  se  ha  tornado 
a  falta  de  execução  do  Decreto  n.  3607  de  10  de  Fevereiro 
de  1866,  regulando  o  processo  das  habilitandas  para  as  pen- 
sões de  melo  soldo  e  monte- pio,  na  parte  relativa  á  prova  de 
justíflcação  das  mesmas  habilitandas,  ordena  aos  i^s.  Inspe- 
ctores das  Thesourarlas  de  Fazenda  que  façam  observar  es- 
trictamente as  disposições  do  referido  Decreto,  conforme  lhes 
foi  recommendado  peia  Circular  n.  700  de  11  de  Outubro 
de  1878. 

Lafayette  Rodrigues  Pef*eira, 
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N.  200  —  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1883 

Prohibo  o  despacho  nas  Alfandegas,  do  certos  preparados  do  Grimanlt  &  C* 

e  do  Dnsart. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-» Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  3349«do 
Miiiisterio  do  Império,  de  8  do  corrente  mez,  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  nos  termos 
do  art.  8°,  §  7^  das  disposições  preliminares  da  tarifa^  pro- 
hibam  nas  respectivas  Alfandegas  o  despacho  dos  preparados 
de  Grimault  &  C  e  de  Dusart,  denominados— injecção  vegetal 
de  matico,  xarope  de  quina  ferruginoso  e  peptona  Ghapoteau, 
visto  terem  sido  condemnados  pela  Junta  Central  de  Hygiene, 
como  prejudiciaes  á  saúde  publica. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  201  — EM  29  DE  AGOSTO  DE  1883 

Rocomnienda  ás  Thesourarias  o  ser?iço  da  tomada  das  contas  dos  Adminis- 
tradores, CoUectores  e  outros  responsafois  da  Fazenda  Nacional  •  que 
ex^am  a  prompta  prestaçSo  das  fianças  dos  que  nSo  tiverem  ainda  com- 
prido esse  dcTor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  determina  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias de  Fazenda  que  empreguem  o  maior  zelo  e  dili- 
gencia na  tomada  das  contas  dos  Administradores,  CoUectores 
e  outros  responsáveis  da  Fazenda  NaciouHl,  encarregando 
especialmente  desse  serviço  a  um  ou  mais  empregados  de 
reconhecida  aptidão ;  e  oulrosim  determina-lbes  que,  sob  pena 
de  responsabilidade,  tratem  de  exigir  a  prompta  prestação  e 
especial isação  das  fianças  dos  referidos  responsáveis,  que  por 
qualquer  motivo  tenham  deixado  de  cumprir  o  dever  de 
prestai -as^  para  poderem  continuar  no  exercício  dos  legares 
que  illegalmente  exercem. 

Lafayette  Rodriguee  Pereira. 
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N.  202  -  EM   30  DE  AGOSTO  DE  1883 

Ordena  ás  Thesoararias  o  fiol  camprimooto  da  Girealar  n.  619  de  17  de  Se- 
tembro do  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda  que  cumpram  fielmente  a  disposição  da 
Circular  n.  619,  de  17  de  Setembro  de  1878,  nos  pedidos  que 
fizerem  de  fornecimentos  de  fundos  indispensáveis  ás  des- 
pczas  a  seu. cargo. 

LafayeUe  Rodrigues  Pereira. 
N.  203  — EM  30  DE  AGOSTO  DE   1883 

Manda  pagar  uma  divida  do  Estado,  á  Tista  das  2*b  vias  dos  documeulos  com* 
probatórios  apresentados  pelo  credor,  e  panir  o  empregado  do  cujo  poder 
desapparoceram  as  las  vias  de  taes  documentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  —  em  deferimento  á  petição  transmiltida 
pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincía  do  Ceará  com 
offlcio  n.  93,  de  29  de  Maio  próximo  passado,  em  que  Ignacio 
de  Almeida  Fdrtuna  reclama  contra  o  despacho  da  mesma 
Thesouraria  que  negou-lhe  o  pagamento  da  quantia  de 
4:911^610,  de  que  é  credor,  proveniente  do  transporte  de 
géneros  para  a  estrada  de  ferro  do  Sobral,  com  o  fundamento 
de  lerem  sido  apresentados  em  seçrundas,  e  não  em  primeiras 
vias,  os  documentos  comprobatórios  dessa  dívida  —  autoriza 
o  Sr.  Inspector  da  dila  Thesouraria  para  mandar  pagar  a 
quantia  de  que  se  trata,  por  conta  do  credito  de  12:000^ 
aberto  pelo  Decreto  legislativo  n.  3183  de  18  do  corrente 
mez,  fazendo-se  as  necessárias  notas,  afim  de  evitar  dupli- 
cata de  pagamento,  e  escripturando-se  a  despeza  na  verba 
«  Exercícios  (iodos  »,  de  1882  - 1883  ;  —  porquanto,  não  deve 
o  reclamante  ficar  prejudicado  pelo  extravio,  que  se  deu 
na  Thesouraria^  das  primeiras  vias  dos  referidos  documentos  : 
cumprindo,  porém,  que  o  Sr.  Inspector  proceda  ás  precisas 
diligencias  no  intuito  de  verificar  qual  o  empregado  de  cujo 
poder  ellas  desappareceram,  e  logo  que  seja  conhecido, 
suspenda -o  do  exercício  por  prazo  razoável,  na  forma  do 
art.  63  do  Decreto  n.  736  de  20  de  Novembro  de  18ò0. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  204  — EH  31  DE  AGOSTO  DE  1883 

GoDcess&o  de  favores  aos  Tapores  pertencentes  i  CAtna  Merehanl^s  Steam 

Nav.gation  Company. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Agosto  de  1883. 

Gommanico  a  Y.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  foi  defe- 
rido o  n^qaerimento  em  que  o  Dr.  Francisco  Leile  Ribeiro 
Guimnrães  e  outros,  organizadores  de  uma  em  preza  para 
introduzir  no  Império  colonos  chinezes,  pediram  que  fossem 
concedidos  os  favores  constantes  do  Decreto  n.  4955  de  4  de 
Maio  de  1872  aos  vapores  pertencentes  á  China  Merchavt^s 
Steam  Navigation  Ctmpnny,  destinados  pela  em  preza  ao 
transporte  dos  mesmos  colonos,  no  caso  de  achar-se  já  orga- 
nizada a  dita  companhia  e  serem  os  seus  vapores  de  linha 
regular. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira,  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Riò  de  Janeiro. 

N.  205—  EM  1  DE  SETEMBRO  DE  1883 

A's  remessas  das  notas  que  tiverem  de  sor  trocadas,  o  das  quo  forem  substi- 
tuídas, devem  acompanhar  officios  dislinctos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda  que  remettam  sempre  com  officios  distiuctos» 
nâo  só  as  notns  que  tiverem  de  ser  trocadas,  como  as  que 
forem  suhstituidas,  procedendo  de  igual  modo  com  as  re- 
me<sas  pertencentes  a  dous  exercidos,  aflm  de  que  possam 
os  referidos  officios  servir  de  documentos  nos  respectivos 
livros  caixas . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  206  —  EM  i  DE  SETEMBRO  DE  1883 

SubstituiçSo  das  notas  de  1^000,  da  3«  estampa^  e  de  lO/jfOOO  da  5.a 

MiDísterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  i 
de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodriffues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  tendo  resolvido  a  substituição  das  notas 
de  ifi  da  3"  estampa  e  10i$  da  5%  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que  mandem  publicar  esta  re- 
solução por  annuncíos  nos  periódicos  das  provincias,  e  por 
editaes  affixados  em  todos  os  municípios  ;  procedam  á  referida 
substituição  com  o  producto  da  renda  das  respectivas  The- 
sourarias, solicitando  a  remessa  dos  fundos  precisos  no  caso 
de  deficiência  da  mesma  renda,  e  remettam  mensalmente  ao 
Tbesouro  as  notas  gue  se  forem  substituindo,  devidamente 
carimbadas  e  inutilizadas. 

Nos  annuncíos  e  editaes  deverão  declarar  que  do  i^  de 
Julho  de  1884  em  diante  começará  o  desconto  de  10  Vo  men- 
saes  no  valor  das  notas,  que  não  tiverem  sido  substituídas  até 
30  de  Junho  daquelle  anno. 

Lafayette  Badrigue$  Pereira, 
N.  207  —  EM  4  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Manda  sabmetter  a  novo  exame  de  arilhmetiea  e  francez  a  doos  PratleantM 

da  Thesoararia  de  Fazenda  de  Goyaz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz^  em  resposta  ao  sea 
oífloion.  24  de  14  de  Junho  ultimo,  que  não  podendo  ser 
dispensados  os  Praticantes  Francisco  Craveiro  de  Sá  e  João 
Gustavo  de  SanfAnna  das  provas  de  habilitação  em  aríthmetíca 
e  francez  nos  concursos  de  2"  entrancia,  sob  o  pretexto  de  já 
as  terem  prestado  no  de  1",  cumpre  que  o  mesmo  Sr.  In- 
spector os  submetta  a  novo  exame  dessas  matérias,  remettendo 
ao  Tbesouro  não  só  as  respectivas  provas,  mas  também  a 
tabeliã  da  classificação,  comprehendendo  todas  as  matérias  que 
constituem  o  concurso,  como  recommenda  a  Ordem  n.  549 
de  20  de  Setembro  de  1876. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  208  — EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Determina  qao  das  nomoações  dos  Juizes  Manieipacs  e  Jo  Orphúos,  quo  só 
pagarão  o  sollo  fixo  do  45^,  so  cobre  o  proporeiooal  do  iá%,  medianto 
descontos  nos  rospoclÍTos   Toocimontos. 

Miaisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Setembro  de  1883. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  conhecimento  de  que  em  alp:umas 
Thesourarias  de  Fazenda  se  lera  cobrado  o  seilo  fixo  de  45^ 
pelas  nomeações  de  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos,  em  vez 
do  proporcional  de  lá  o/o.  a  que  estão  sujeitas  pelo  Regula- 
mento do  15  de  Novembro  de  1879,  era  virtude  de  uma  recti- 
ficação por  engano  publicada  no  Diário  Official  de  21  de 
Novembro  desse  anno,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias^mquelal  equivoco  se  tiver  dado,  que  promovam  a 
indemnizado  da  differença  entre  essas  taxas  por  meio  de 
descontos  mensais  nos  vencimentos  dos  ditos  Juizes. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira. 
N.  209  — EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Os  maiadonros   particolaret  estSo  sajeitos  ao  mesmo  imposto  qae  pagam  as 

xarqueadas.  « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  32,  de  30  de  Julho  próximo  passado,  que^  não  sendo 
nova  a  industria  de  que  trata  o  mesmo  offlcio,  como  se  vê 
da  Ordem  n.  19  expedida  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  11 
de  Janeiro  de  1873,  que  equiparou  os  matadouros  particu- 
lares ás  «  xarqueadas »  para  pagamento  do  respectivo  im- 
posto, não  pôde  ser  approvada  á  deliberação,  tomada  em 
sessão  da  Junta,  de  considerar  o  «  matadouro  publico  »,  de 
propriedade  de  João  Victor  de  Mattos,  comprehendído  no 
favor  concedido  pelo  art.  6°  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.   5690  de  15  de  Julho  de  1874. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  2i0  —  EM  12  DE   SETEMBRO  DE  1883 

Sello  qno  deTem  pagar  as  nomeaç5di  de  alumnos  da  Faealdade  de  Madicina 
para  internos  das  clinicas,  e  as  de  ajodantes  dos  respeetiTOs  laboratórios. 

Ministério  dos  Ne^oeios  da  Fazenda.--  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Setembro  de  1883. 

Gommuníco  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  os  títalos 
de  que  trata  o  art.  2^  n.  3,  da  Lei  n.  3144  de  30  de  Ou- 
tubro de  1882.  nome»ndo  alumnos  da  Faculdade  de  Medicina 
para  internos  dns  clinicas,  detrem  p»gar  o  sello  de  5  "/o  da 
Tabeliã  A,  §  5^  n.  7,  do  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  ultimo, 
por  serem  esses  Iodares  uma  espécie  de  coutmissão,  e  os  de 
nomeação  de  ajudantes  dos  laboratórios  da  mesma  Facul- 
dade, devem  satisfazer  os  12  o/o  da  Tabeliã  A,  §  5«,  n.  i,  por 
serem  considerados  como  empregados  effectivos,  á  vista  do 
que  declarou  o  Ministério  do  Império  em  Aviso  n.  3462  de  13 
de  Agosto  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^ 
Sr.  Conseibeiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.  211  —  EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Da  adjadicaçSo  do  immovel  a  um  legatário  com  obrigação  de  remir  dirida  do 
casal,  eobra-so  o  imposto  de  transmissSo  correspondente  a  compra  e  venda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bania  que  nao  pôde 
ser  approvado  o  acto  de  que  deu  conta  em  officio  n.  124  de 
24  de  Agosto  de  1881,  em  virtude  do  qual  decidiu,  em  sessão 
da  Junta,  sobre  reclamações  de  José  Augusto  da  Veiga  Ornei- 
las,  nàoser  devido  o  imposto  de  transmissâode  propriedade 
exigido  pelo  Gollector  dns  rendas  geraes  da  villa  de  S.  Fran- 
cisco do  Engenho  «  Pricoára  »  que  fora  parlilbiido  ao  pai  do 
reclimanle  Manoel  da  yei^'a  Ornellas,  para  pagamento  da 
divida  de  36.449^777,  de  que  era  credor  o  Desembargador 
Manoel  Mncedo  Pereira  Coutinho  :  porquanto,  o  art.  23,  g  3^, 
do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874,  em  que  se  fundou 
essa  decisâOi  não  tem  applicação  ao  caso  de  que  se  trata,  isto 
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é,  adjndicao?ío  de  immoyel  a  nm  lefratario  com  a  obrig:açao 
de  remir  divida  de  cas»!,  da  qual  é  devido  o  imposto  de  siza 
correspondente  a  compra  e  venda,  de  conformidade  com  a 
legislação  em  vigor  ao  tempo  da  mesma  adjudicação,  e  ac- 
tualmente contida  noart.  19  do  supracitado  Regulamento,  nâo 
sendo,  porém,  cobráveis  os  juros  de  9%,  como  entende  o 
CoUector,  porque  essa  taxa  foi  estabelecida  peloart.  43  da  Lei 
n.  514  de  28  de  Oulubro  de  4848,  para  a  divida  activa  prove- 
niente de  alcances  deThesoureiros  e  Coliectores,  e  de  dinheiros 
do  Estado  indevidamente  relidos  em  poder  de  responsáveis,  e 
o  e8ti«belecido  no  art.  31  do  mencionado  He^ulamento  é  applí- 
cavel  á  divida  do  referido  Imposto  relativa  ás  transmissões 
causa  tnoitis, 

Outrosim  declara-lheque,  na  forma  das  disposições  em 
vigor,  só  devora  a  Thcsouraria  ter  tomado  conhecimento  do 
assumpto  em  questão  por  via  de  recurso  interposto  regular- 
mente da  decisão  da  Collectoria. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


4/\/\f:\J!^^!\J!\j''^ 


N.  212  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Manda  promorer  a  neeossaria  insinaaçSo  de  uma  eapeUa  doada  ao  Estado, 
nlo  obstante  aehar-se  já  eoeorporada  aos  próprios  naeiona^s. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Setembro  de  1883.  ^ 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  ln>pector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que,  ndo  obstante  achar- 
se  encorporado  aos  próprios  nacionaes,  segundo  dá  conta  em 
officío  n.  44,  de  16  de  Maio  próximo  passado,  a  capella  con- 
struída na  povoação  da  Nova  Colónia  da  Bella  Vista,  no  rio 
Purús,  donda  ao  Estado  peio  Capitão  Manoel  João  de  Souza 
Palheta,  deve  ser  promovida  a  necessária  insínuaçào,  afim  de 
não  incorrer  em  nuilidade,  na  fóima  da  Ord.  L.  4»  Tit.  62, 
Aviso  n.  150  de  11  de  Junho  de  1870  e  outras  dispo- 
sições em  vigor. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  213  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE    1883 

Sobro  a  armazenagem  dos  géneros  estrangeiros  naregados  com  earta  de 

gula. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  teie- 
gramma  de  10  do  corrente  mez,  que,  nos  termos  da  Circular 
n.  32,  de  4  de  Agosto  de  1865,  os  géneros  estrangeiros  já  des- 
pachados para  consumo  e  navegados  com  carta  de  guia,  com- 
prehendidos  no  §  2°  do  arl.  692  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  estão  sujeito.s  á  armazenagem  desde  o  dia  da 
descarga  ou  deposito. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  214  — EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Os  praticantes  das  Repartições  de  Fazenda  nSo  podem  ser  substitutos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Setembro  de  lã|3. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
ofQcio  n.  60,  de  23  de  M&io  do  corrente  anno,  que  pelo  mes- 
mo Tribunal  foi  indeferido  o  recurso  interposto  pelo  Prati- 
cante da  Alfandega,  António  José  de  Souza  Tavares,  da  deci- 
são que  lhe  negou  pagamento  da  gratificação  de  Ajudante  do 
Guarda-mór  no  período  decorrido  de  3  a  26  de  Abril  antece- 
dente, em  que  exerceu  esse  logar,  á  vista  da  decisão  n.  258, 
de  16  de  Maio  de  1876,  que  terminantemente  declara  que  os 
Praticantes  não  podem  ser  substitutos. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  215  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1883 

Declara    harer  incompatibilidade   entro  o  oxercicio  do  emprego  de  Fiel  da 

Pagadoria  e  o  olficio  de  Partidor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Setembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que,  á  vistn  das  informações  constantes  do  seu  offlcio 
n.  75,  de  25  de  Junho  próximo  passado,  e  papeis  a  elie  anne- 
xos,  e  do  da  Presideucia,  sob  n.  89,  de  3  de  Agosto  ultimo, 
que  foi  indeferido  o  requerimento  em  que  o  !<>  Escripturario 
da  mesma  Thesouraría  Gabriel  Pinheiro  de  Aguiar  reclamara 
contra  o  acto  do  dito  Inspector,  que  o  suspendeu  por  quinze 
dias  do  exercício  do  respectivo  logar,  em  razão  de  faltas  que 
commetteu  no  desempenho  das  funcções  de  Escrivão  da  Pa- 
gadoria de  S.  Gabriel,  não  só  por  não  se  justificar  de  taes  fal- 
tas, mas  também  por  nao  ser  exagerada,  como  allegára,  a 
pena  que  lhe  foi  imposta. 

Ontrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que,  á  vista  das  Ordens 
n.  311  de  20  de  Setembro  de  1856  e  n.  248  de  25  de  Abril  de 
1878,  ha  incompatibilidade  entre  o  exercido  do  emprego  de 
Fiel  da  Pagadoria  e  o  offlcio  de  Partidor;  nao  tendo  por  isso 
sido  regular  a  nomeação  do  serventuário  deste  offlcio  para 
exercer  aquelle  emprego,  embora  interinamente. 

Lafayette   Rodrigues  Pereira. 


% 
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N.  216  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1883 

iDdofere  am  recarso  do  deeisSo  da  Recebedoria  qne  exigia  a  taxa  de  90  %  de 

um  legado  a  sobrinhos  affios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Setembro  de  1883. 

Communico  a  V.  S.»  para  os  fins  convenientes,  que  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  A.  Kliogelhoefer,  inventariante  dos  bens  do 
finado  Chrístiano  Klingelhoefer,  da  decisão  do  Administrador 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  que  obrigou  as  sobrinhas 
afflns  do  dito  finado  a  pagar  a  taxa  de  20  ^/o  como  estranhas, 


i36  ixbgiíObs  do  Gavrano 

Yisto  dSo  lhes  aproveitar  o  favor  do  art.  ^  do  Regulamenfo 
annexo  ao  Decreto  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874,  que  quiz 
protefíer  o  aQiro  sendo  elle  casado  com  parenta  consan<;ni- 
nea  do  instituidor,  e  por  isso  limitou  o  f^vor  ao  cônjuge  in- 
stituido  e  sujeito  ao  regímen  da  communhâo. 

Quanto  á  intelligencia  dnda  peio  mesmo  Administrador  ao 
art  3«  do  dito  Regulamento,  relativo  á  outra  parle  do  ri^cur- 
so  do  mesmo  Klingelhoefer,  fica  dependente  da  decisão  que 
se  der  ao  que  sobre  idêntico  assumpto  interpôz  para  o  Con- 
selho de  Estado  o  Bacharel  Honório  Augusto  Ribeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira,'^  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  217  -  EM  1  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Do  iodas  as  eoneeisSes  quo  eonstitaem  prÍTÍlegio  é  dorido  o  sollo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 
ide  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  Aviso  n.  1381  de  7  de  Agosto  ul- 
timo consultou  V.  Ex.  si  a  Western  and  Brasil  an  Ttlegraph 
Company^  limited^  á  qual  se  concedeu,  por  Decreto  n.  7814 
de  31  de  Agosto  de  1880,  autorização  para  construeção  e  uso 
por  cerca  de  50  annos  de  uma  linlia  teie^raptiica  submarina 
desde  a  cidade  do  Belem,  no  Pará.  até  os  limites  desta  pro- 
vincia  com  a  Guyannalranceza,  afim  do  poder  ligar  essa  li- 
nha com  qualquer  da(Ruyann;is,  são  applicaveis,  á  vista  da 
clausula  ti*  do  contraio  que  acompanhou  o  referido  Decreto, 
as  disposições  do  §  15,  art.  10,  do  Regulamento  n.  7540  de 
15  de  Novembro  do  1879. 

Em  resposta  á  referida  consulta  declaro  a  V.  Ex.  que, 
sendo  essa  concessão  um  verdadeiro  privilegio,  está  sujeito, 
de  conformidade  com  o  referido  ^  io  e  com  a  tabeliã  B  §  13 
n.  15  do  Regulamento  de  19  de  M^iío  do  corrente  anno,  não 
só  ao  pagamento  do  sello  de  1:150^,  como  ao  que  fòr  de- 
vido pelos  actos  que  a  companhia  praticar  sujeitos  a  esse  im- 
posto, visto  não  haver  na  referida  clausula  21*,  nem  nos  Re- 
gulamentos de  1879  e  1883,  disposição  alguma  que  a  isente  do 
sello,  e  ser  devido  o  dos  privilégios,  ainda  quando  declara- 
dos nos  contratos  ou  estatutos,  não  proiluzindo  tamhtm  a 
mesma  coodiçào  nenhum  eífeiío  senão  depois  de  approvada 
pelo  Poder  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--- Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Aflfonso  Augusto  Moreira  Perina. 


..^\/\f\J\f\J\.r:\.r.^ 
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N.  2i8  —  EM  5  DE  OUTUBRO  DE  i883 

Solre  diiTidas  a  respeito  do  lello  do  deeroto  de  nemeaçlo  de  nm  eapre- 

gado  de   Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  i883. 

Tendo  em  vista  o  (jue  me  representou  o  i®  Escripturario 
ultimamente  nomeado  para  a  Alfande^ra  do  Rio  de  Janeiro, 
Carlos  Eduardo  Riedel,  relativamente  ás  duvidas  suscitadas 
sobre  osello  que  deve  pagar  pelo  Decreto  de  sua  nomeação,  e 

Considerando  que,   havendo  sido  o  dito  Riedel   nomeado 

Sara  o  logar  de  Inspector  da  Alfandega  do  Ceará  por  Decreto 
e  21  de  Junho  de  1880,  fora,  em  22  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  designado  para  uma  commissâo  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, e  que  em  quanto  estava  em  exercício  dessa  commissâo 
fora  nomeado  outro  Inspector  para  a  referida  Alfandega,  sem 
que  todavia  houvesse  Decreto  que  do  mesmo  emprego  o 
exonerasse,  sendo,  portanto,  considerado  em  serviço  até 
que  o  Governo  encontrou  logar  para  que  o  nomeou  ; 

Considerando  que  Riedel  foi  julgado  como  em  commíssio» 
nao  só  durante  o  tempo  em  que  nella  serviu,  mas  até  á 
dala  de  sua  nomeação,  e  a  prova  resulta  do  próprio  Decreto, 
que  o  proveu  no  logar  de  i^  Escripturario  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  o  qual  não  é  de  reintegração  e  se  refere  ao 
logar,  queelle  anlerioriiiente  exercera,  de  Chefe  de  Secção 
da  Alfandega  de  Pernambuco  : 

Declaro  a  V.  S.,  para  sua  intellígencia  e  devidos  eiTeitos, 
que,  sendo  assim,  e  nÀo  se  dando  na  hypothese  melhoria  de 
vencimentos,  só  se  deve  cobrar  pelo  Decreto  de  nomeação  de 
que  trata  o  sello  fixo.  * 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira. -^  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


^'TN .  r\:/\pf;/:\j^\:/\/» 


N.  219  —  EM  5  DE  OUTURRO  DE  1883 

Sé  podem  gozar  do  beneficio  do  moio  soldo  os  filhos  naturaos  legiUmados  por 

subsequente  matrimonio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  que  nâo  pôde  ser 
deferido  o  requerimento,  transmittido  com  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  28  de  Agosto  ultimo,  e  em  que  Maria  Gui- 
lhermina de  Jesus  pede  se  conceda  meio  soldo  a  seu  sobrinho 
Manoel,  âlho  natural  legitimado  do  fallecido  Alferes  do  Exer- 
cito Manoel  Franklin  da  Silva,  visto  como  só  os  filhos  natu- 
raes  legitimados  por  subsequente  matrimonio  podem  gozar 
desse  favor. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  220  —  EM  5  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Ordena  is  TheBOurariíis  do  Fazenda  que  romettam  nos  prazos  mareados,  sob 
pena  de  responsabilidade,  os  orçamentos,  balanços  e  outros  trabalhos, 
organizados  segando  a  ordem  em  TÍgor,  e  com  os  esclareeimentos  que 
indiea. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que,  de  conformidade  com  o  disposto  nas 
Circulares  ns.  369  de  21  de  Junho  e  883  de  10  de 
Dezembro  de  1878,  473  de  30  de  Setembro  de  1880,  377  de  4 
de  Agosto  de  1881,  37  de  25  de  Novembro  de  1882  e  32  de 
4  de  Junho  ultimo,  remettam  pontualmente,  nos  prazos 
marcados,  sob  pena  de  responsabilidade,  os  orçamentos,  ba- 
lanços, relações  dos  pensionistas  e  dos  empregados  aposen- 
tados e  extinctos,  qujidros  da  divida  activa  e  passiva,  de 
bens  de  defuntos  e  ausentes  e  dos  depósitos  públicos,  os 
quaes  deverão  ser  organizados  pelo  modo  que  lhes  tem 
sido  determinado ;  cumprindo,  quanto  ao  orçamento,  que 
na  parte  relativa  á  despeza  justifiquem  minuciosamente 
não  só  o  augmento,  mas  também  a  diminuição  que  haja 
em  cada  uma  das  consignações  para  o  pessoal  e  material 
das  respectivas  rubricas;  e  na  que  respeita  á  receita, 
expliquem  as  causas  da  alteração  para  mais  eu  para 
menos  que  apresente  o  algarismo  de  cada  imposição 
ou  renda. 

Ao  mesmo  orçamento  deverá  acompanhar  uma  demonstra- 
ção da  receita  arrecadada,  imposto  por  imposto,  nos  seis  pri- 
meiros mezes  do  corrente  exercício,  e  outra  do  augmento  de 
renda  produzido  pelo  accrescimo  de  10  ^lo  nos  direitos  de 
consumo  e  da  diminuição  que  houve  nos  de  exportação  pelo 
abatimento  de  2  7o,  no  exercício  de  1882-1883  e  no  primeiro 
semestre  do  corrente. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  221  —  EM  5  DE  OUTUBRO  DE  1883 

ApproTa  a  ereaçSo  de  uma  Golleetoria  de  rendas  geraes  em  Santo  Amaro, 

ProTineia  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  1883 . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  daProvincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  íica  approvado  o  acto,  de  que  deu  conta  em  offlcio 
n.  99  de  27  de  Agosto  deste  anno,  de  crear  uma  Golleetoria 
de  rendas  geraes  em  Santo  Amaro ;  e  bem  assim  as  nomeações 
que  fez  de  Martiniano  Soares  de  Azambuja  e  Alcides  António 
da  Cunha,  para  Collector  e  Escrivão,  devendo  a  porcentagem 
de  30  Vo  ser  dividida  na  razão  de  18  Vo  para  o  primeiro  dos 
ditos  serventuários  e  12  Vo  para  o  segundo. 

Lafayette  Rodriguet  Pereira. 


c/A:A:/W:/^:A:Ay' 


N.  222  —  EM  9  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Declara  qne  é  de  S«  e  nSo  de  1«  ordem  a  Mesa  de  rendas  de  Villa  Nova» 
e  qne  tanto  esta  como  a  de  S.  ChristOTio  dererlo  ler  nm  Gaarda 
cada  uma.  « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  rectificar  o  equivoco 
que  se  deu  nas  tabeliãs  que  acompanharam  o  Decreto 
n.  8912  de  24  de  Março  do  corrente  anuo,  na  parte  relativa 
ás  Mesas  de  rendas  da  Província  de  Sergipe,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que  a  Mesa  de  rendas  de  Villa  Nova 
é  da  2»  e  não  da  1*  ordem,  como  por  engano  se  lô  na 
tabeliã  A;  e  tanto  a  referida  Mesa  de  rendas  de  Villa 
Nova  como  a  de  S.  Chrístovão  deverão  ter  um  Guarda  cada 
uma,  preenchida  por  essa  forma  a  lacuna  da  tabeliã  B  a 
este  respeito. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  223  -  EH  i2  DE  OUTUBRO  DE  1883 

ApprOTa  a  creaçSo  de  uma  Golleetoria  da  rendas  garaes  na  rilla  út 
S.  llígQêl,  ProTincia  do  Rio  Grando  do  Norta. 

Ministftrío  dos  Negócios  da  Fazenda*— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raría  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norle,  em 
respostn  ao  seu  offlcio  n.  96  de  iO  de  Setembro  próximo  pas- 
sado, que  âca  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessào 
da  Junta,  de  crenr  uma  Coilectoría  cie  rendas  geraes  na 
Tilla  de  S.  Miguel,  bem  assim  a  nomeação  que  fez  de  José 
Xavier  Moreira  Pinheiro  para  Gollector,  e  a  porcentagem  de 
30  ^lo  marcada  para  os  empre$rados  da  Coilectoría  •  cum- 
prindo que  o  mesmo  Sr.  Inspector,  nos  termos  da  Circular 
n.  217  de  i6  de  Junho  de  1873,  declare  o  nome  do  Escrivão, 
a  data  das  prestações  das  fianças  e  os  nomes  dos  fiadores,  e 
o  dia  da  installação  da  Repartição. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  224—  EM  15  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Sello  a  qne  estSo  sajeitas  as  nomeaçffos  para  Agentei  do  Corroio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta  á  consulta 
feita  em  seu  ofilcio  n.  72  do  1«  de  Setrmbro  proximt)  passado, 
que  as  notnearões  para  Agentes  do  Correio,  quando  o  venci- 
mento é  de  lOOi  para  cima,  pago  pelo  Estado,  estào  sujeitas 
ao  sello  de  5  %,  como  as  dos  empregados  em  commíssào,  na 
forma  da  tabeliã  A,  n.  7,  §  5«,  do  Regulamento  de  19  de  Maio 
do  corrente  anuo,  quer  tMes  nomeações  sejam  passadas  peio 
Governo  Geral,   quer  pelas  Presidências  de  província ;  e, 

Íuando  o  vencimento  fôr  menor  de  200^,  ao  sello  fixo  de  2^, 
S*',  n.  9,  da  tabeliã  R  do  citado  Reerulamenlo,  si  forem  pas- 
sadas pelo  Governo  Geral,  e  ao  de  400  réis,  do  mesmo  numero 
e  paragrapho,  si  o  forem  pelas  Presidências. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  225  —  EH  16  DE  OUTUBRO  DE  1883 

ProhibA  o  despacho  nas  Alfandegas  de   certos  medicamentos  condemnadM 

pela  Janta  Central  de  Hygiene  Pabliea* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.* Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Outubro  de  1883. 

m 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesouroNiicional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  4235  do 
MinisttTío  do  Império,  de  12  do  correiite  mez,  ordena  aos 
Srs.  Inspeclores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que^  nos 
termos  doart.  8^  g7^das  disposições  preliminares  da  tarifa, 
proh  bam  nas  respectivas  Alfandegas  o  despacho  dos  prepa- 
rados de  Grimnuit  &  C*  e  de  Dusart,  denominados  capsulas 
vpgetaes  do  niatíco,  xarope  de  seiva  de  pinho  marítimo  de 
L9gas>e,  cigarros  indianos,  pílulas  purgdlivas  de  Casenave  e 
pasiilbas  de  sueco  de  alface  e  louro  cerejo,  visto  terem  sido 
condemna  los  pela  Junia  Central  de  Hygiene,  como  prejudi- 
cíaes  á  saúde  publica. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira. 
N.  226 -EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Sobre  o  imposto  de  transmissSo  devido  pela  snbrogaçSo  de  parte  de  am  prédio 
por  acções  de  ama  companhia,  legadas  com  a  claasala  de  inaliena- 
billdade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrignes  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  ílca  approvada 
a  decisão,  de  que  dá  conta  em  omcio  n.  15^:  de  26  de  Junho 
proiirno  passado,  pela  qual  a  diti  Thesouraria  conlirmou  o 
acto  do  Collector  das  rendas  geraes  da  capital  exigindo  o 
imposto  de  transmit^são  de  propriedade,  na  razão  de  26  Vo, 

Sela  subrogaçáo  que  pretendem  fazer  Augusto  Soares   de 
ledelros  e  sua  mulher,  e  Joaquim  da  Silva  Santos  e  sua 
mulhiT,  de  uma  parte  do  prédio  sito  á  lua  do  Ouvidor  n.  24, 

fiertenrente  aos  primeiros,  por  23  acções  da  Companhia  Pau- 
ista,  de  propriedade  dos  segundos,  as  quaes  lhes  foram  dei- 
xadas pelo  Barão  e  Baroneza  de  TíM,  com  a  clausula  de  ia- 
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alíenabilídade,  sendo  6  Vo  pela  transmissão  da  parte  da  casa, 
iO  «/o  pela  dos  ónus  da  casa  para  as  acções  e  iO  Vo  pela  subro- 
gaçáo  dos  ónus  destas  para  os  daquella,  visto  estar  a  decisão 
da  Ttiesouraria  de  conformidade  com  o  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  558i  do  3i  de  Maio  de  1874. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


AVV^:PcA:AlAi^ 


N.  227  — EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Imposto  do  industrias  e  profissões  que  dere  pagar  o  mercador  do   liquido  para 

grudar  louça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  o  mercador  de 
liquido  para  grudar  louça  fica  sujeito  á  taxa  da  4«  classe  da 
Tabeliã  A,  annexa  ao  Decreto  n.  6980  de  20  de  Julho 
de  1878. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


.c/\/^\J\/\f\:f\:f\:A' 


N.  228  — EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Approva  a  craaçio  de  uma  Gollectoria  de  rondas  goraos  no  município  do 
Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas,  Protincia  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Th&- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  fica  ap- 
provada  a  deliberação,  de  que  deu  conta  em  officio 
n.  131  de  29  de  Setembro  ultimo,  de  crear  uma  Gollectoria 
de  rendas  geraes  no  município  do  Bom  Jesus  do  Rio  de 
Contas,  e  bem  assim  a  porcentagem  de  30  Vo>  o  prazo  de  30 
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dias  marcado  para  a  entrega  semestral  da  renda  e  as  fianças 
do  Collector  e  Escrivão;  cumprindo  que  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector faça  opportunamente  as  declarações  exigidas  pelas 
Ordens  ns.  26,216  e  217,  de  17  de  Janeiro  e  16  de  Junho 
de  1873. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


N.  229  — EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Sallo  a  qno  cslSo  sujeitas  as  nomoaçffes  dos  Vico-GonsalM. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  suscitada  na 
Secretaria  de  Estado  a  cargo  de  V.  Ex.  acerca  do  imposto 
do  sello  que  devem  pagar  os  Vice-Consules  nomeados  pelos 
Cônsules  Geraes  do  Rrazil,  e  confirmados  por  Beneplácito  do 
Governo  Imperial,  cabe-me  declarar  a  V.  £x.,  em  resposta 
ao  seu  Aviso  n.  47  de  6  do  corrente,  que  semelhantes  no- 
meações estão  sujeitas  á  taxa  do  sello  íixo  de  4^000  do  n.  36 
do  §  3o  da  tabeliã  B  annexa  ao  Regulamento  n.  8946  de  19  de 
Maio  do  corrente  anno,  como  mercê  não  especificada,  visto 
n  impossibilidade  de  conhecer-se  qual  a  importância  dos 
emolumenlos,  que  podem  dar  esses  Vice-Gonsulados,  por  ha- 
verem sido  agora  creados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Hodrigues  Pereira^-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão. 

N.  230  -  EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Disposições  que  regulam  a  substituição  dos  tbosoureiros  das  Thesourarias  áé 

Fazenda  pelos  respeétifos  Fieis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 'Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  em  solução  á  consulta 
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qae  fez  em  seu  offieio  n.  67  de  30  de  Junho  próximo  findo, 
que  a  substituição  dos  Thesoureiros  pelos  respectivos  Fieis  é 
regulada  pelo  art.  43  do  Decreto  n.  2343  de  2V^  de  Janeiro  de 
1859  e  g  2o  do  art.  29  do  de  n.  4533  de  6  de  Abril  de  1868. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  231  —  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Roctifiea  um  eqaÍToeo  havido  na  Circular  d.  13  de  8  de  Março  ultimo,  que 
manda  cobrar  o  sollo  de  14^000  das  ordens  expedidas  para  despachos  Urres 
do  direitos  nai  Alfandegas  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  reconhecido  que  bouye  equivoco 
na  citarão  de  um  artigo  das  disposições  preliminares  da 
tarifa  das  Alfandegas  na  Circular  n.  13  de  8  de  Março  do 
corrente  aono,  declara,  para  os  fins  convenientes,  aos  Srs.  In- 
spectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  em  rectificação  do 
rtíferiao  equívoco,  que  as  ordens  expedidas  para  despachos 
livres  de  direitos  nas  Alfandegas  do  Império  estão  sujeitas  ao 
seilo  indicado  naquella  Circular,  sempre  que  a  eífectividade 
desse  favur  dependa  de  ordem  do  Ministério  da  Fazenda, 
incorrendo  por  isso  nessa  obrigação  as  ordens  expedidas  para 
o  dei^pacho  das  mercadorias  memâunadíjs,  não  no  art.  7% 
como  por  engano  se  declarou  na  Circular,  mas  no  art.  &*  das 
disposições  preliminares  da  tarifa  em  vigor. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  232  —  EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Ordena  às  Thesourarias  que  reroottam  somestralmonte  á  Directoria  Geral 
das  Rondas  PubUcas  certas  informações  o  esclarecimentos  que  a  habi- 
litem a  organizar  os  trabalhos  necessários  para  o  relatório  deste  Mi- 
nistério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -^  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Outubro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  regularisar  o  serviço  a 
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cargo  dn  Directoria  Geral  das  Rendas  Pnblicas,  de  modo  que 
fique  ella  habilitada  a  organizar  os  trabalhos  necessários  para 
o  relntirío  que  anaualihente  deve  ser  presente  ao  Poder 
Legislativo,  a  prestiir  qu.ilquer  informação  que  de  prompto 
lhe  seji  exigida,  e  a  propor  as  medidas  que  julgar  con- 
venientes a  bem  da  fiscalisaç/ío  e  do  expediente  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  rendas,  ordena  aos  Srs.  In>pectores  dns 
Thesourarias  de  Fazenda  que  enviem  semestralmente  á  dita 
Directoria  informações  exactas  sobre  a  renda  arrecadada, 
com  discriminação  da  que  fôr  proveniente  da  importação, 
despacho  marítimo,  exportação  e  interior,  apresentando  todas 
as  especin cações  do  modo  mais  minucioso  e  desenvolvido  que 
fôr  possível. 

E  sendo  também  conveniente  queaquella  Directoria  tenha 
conhecimento  oo  numero  de  vapores  e  navios  entrados  e 
sabidos  das  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas,  tanto  das  do  Im- 
pério, como  dos  de  puizes  estrangeiros,  com  drclaraçào  não  só 
das  toneladas,  como  da  quantidade  e  valor  dos  géneros  im- 
portados e  exportados,  sua  procedência  e  destino,  cumpre  que 
Igualmente  sejam  enviados  os  dados  concernentes  n  esta  parte 
do  serviço  com  o  relatório  a  que  são  obrigados  os  Inspectores 
das  Alfiindegas,  os  quaes  deverão  ter  muito  em  vista  o  dis- 
posto no  art.  405,  §§  21,  22,  29  e  30  do  Decreto  n.  6272  de 
2  de  Agosto  de  1876. 

Recommenda  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que  façam  com 
que  os  das  respectivas  Alfandegas  observem  fíel  e  stricta- 
mente  o  que  determina  o  §  30  do  referido  artigo,  devendo 
ainda  dar  nos  relatórios  semestracs  informações  minuciosas, 
não  só  sobre  o  pessoal,  mas  sobre  o  material,  mencionando  os 
concertos  ou  reparos  de  que  precisarem  as  ditas  Repartições, 
enviando  logo  o  respectivo  orçamento. 

Cumpre,  porianlo,  que  sejam  impreterivelmente  remettidos 
á  referida  Directoria  Geral  das  Rendas  até  o  fim  de  Agosto  o 
relatório  semestral  de  Janeiro  a  Junho  e  o  de  Julho  a  Dezembro 
até  fins  de  Fevereiro  de  cada  anno,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  233  — EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1883 

Solva  (i  ávidas  acerca  da  csocaçSo  do  Doeroto  qao  probibe  a  venda  dé 
bilholos  do  lotoriíB  das  provioeias  na  Corte  b  estrangoiras  cm  todo  o 
Imporio. 

Ministério  dos  Nejjocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  env 
31  de  Outubro  de  1883. 

Illm.  6  Exm*  Sr.—  Em  solução  ás  duvidas,  de  que  trata  o 
Aviso  de  V.  Ex.  n.  35,  do  6  do  corrente,  si  pôde  a  Repar- 

F.—  Doela^M  de  1883    10 


14Ô  DECISÕES  DO  GOVERNO 

tiçSo  dos  Correios  da  Corte  registrar  cartas  oa  massos  para 
as  provincias  do  Império  contendo  bilhetes  de  lotería,  e 
também  si  deve  a  mesma  Repartição  apprehender  os  qae 
forem  recebidos  das  mesmns  províncias  com  bilhetes  pre- 
miados, cabe-me  declarar  a  V.  Es. : 

1.»  Que,  á  vista  do  disposto  nos  arts.  2o  e  4^  do  Decreto 
D.  8788  de  6  de  Dezembro  de  1882,  não  deve  a  Repartição  dos 
Correios  de  qualquer  província  registrar  massos  oa  cartas, 
sabendo  que  conlêm  bilhetes  de  loterias  estrangeiras,  qualquer 
que  seja  o  seu  destino,  e  de  qualquer  província  com  destino 
ao  município  da  Corte  somente,  por  isso  que  o  citado  Decreto 
não  prohibiu  a  venda  de  bilhetes  das  loterias  provinciaes  nas 
diversas  províncias  do  Império,  umas  entre  outras  ; 

2.<»  Que  em  taes  condições,  e  respeitado  o  segredo  de 
correspondência,  deve  o  Correio  fazer  apprehensão  dos 
bilhetes  que  lhe  forem  apresentados,  conforme  determina  a 

Ítarte  final  do  art.   3^  do  mencionado  Decreto,  afim  de  ter 
ogar  o  procedimento  a  que  se  referem  este  mesmo  art.  3^  e 
o  ^0  do  sobredito  Decreto  ; 

3.0  Finalmente,  que  não  pôde  o  Correio  fazer  apprehensão 
de  bilhetes  premiados,  quaesquer  que  elies  sejam,  porquanto 
nem  a  Lei  n.  3140  de  3  de  Outubro  de  1882,  nem  o  citado 
Decreto  cogitaram  dessa  hypothese,  sendo  certo  que  o  bilhete 
depois  de  premiado  não  mais  deve  ser  considerado  tal,  e  sim 
um  verdadeiro  titulo  representando  valor,  ao  qual  não  é 
lícito  oppôr  estorvo  algum  ao  seu  curso  e  livres  transacções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


■^•/Wv:Av'V^^-'=' 


N.  234  —  EM  3  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

o  pagamento  do  valor  do  escravo  alforriado  pelo  fundo  de  emancipação,  nâo 
deponde  da  prova  de  estar  paga  a  respectiva  taxa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Novembro  de  1883. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Constando  do  offlcio  n.  206  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  de  28  de  Agosto 
ultimoi  e  do  Diário  Official  n.  236  de  26  do  mesmo  mez,  haver 
V.  Ex.  declarado  á  Presidência  da  Província  do  Pará  que 
approvava  a  providencia,  por  ella  tomada,  de  tornar  o  paga- 
ruento  do  valor  dos  escravos  alforriados  pelo  fundo  deeman- 
clpaçào  dependente  da  prova  de  nfio  deverem  os  senhores  dos 
mesmos  a   respectiva  taxn,  e  estando  e^^sa  rtefisão  em  desac- 
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côrdo  com  a  do  Ministério  a  meu  eargo  de  2  de  Março  do 
corrente  anno,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  providenciar  para  qae 
nio  se  observe  nas  províncias  pratica  diversa  da  que  se  está 
executando  na  Corte. 

Não  ha  no  Regulamento  n.  7536  de  15  de  Novembro  de 
1879,  nem  nas  ordens  que  o  explicam,  disposição  alguma  que 
sustente  ou  justifique  a  providencia  adoptada  no  citado  Aviso 
de  V.  Ex. 

Pelo  art.  31  do  dito  Regulamento,  si  fosse  considerado 
appiicavel  ao  caso,  a  fiscalisação  do  pagamento  da  taxa  deveria 
ter  iogar  por  occasião  de  tratar- se  da  alforria  dos  escravos, 
mas  a*ahi  poderiam  os  interessados  tirar  recurso  para  em- 
baraçar ou  difflcultar  as  manumissões  nos  casos  de  contesta- 
ção ou  litigio. 

Tratando-se,  porém,  de  questão  referente  á  taxa  dos  es- 
cravos, o  Ministério  a  meu  cargo  é  o  competente  para  conhecer 
e  decidil-a,  como  já  se  declarou  a  esse  Ministério  em  Aviso 
n.  6(9  de  27  de  Dezembro  de  4880,  V  parte,  in  fine. 

Rogo,  portanto,  a  V.  Ex.se  digne  fazer  cessar  a  pratica 
estabelecida  na  Província  do  Pará  pelo  seu  citado  aviso. 

Deu*? 'Guarde  a  V.  Eu.—  La fayette  Rodrigues  Pereira,  — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


^«^.O^^^T^.T^.V» 


N.  235  —  EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Noga  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisSo  que  sujeitou  o  recor- 
rente, comprador  de  um  engenho,  a  pagar  o  imposto  de  transmissão  do 
propriedade  pela  compra,  que  também  figura,  da  safra,  animaes  e  outros 
objectos  de  serventia  do  mosiiio  ongonho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do.  Janeiro  em 
5  de  Novembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  daThesou-^ 
raria  de  Fazenda  da  província  das  Alagoas  que  o  mesmo 
Tribunal  resulveu  negar  provimento  ao  recurso,  transmittido 
com  o  seu  officío  n.  95  de  3  de  Outubro  de  i881,  interposto 
por  Flávio  da  Cunha  Lima  Ribeiro  da  decisão  pela  qual  a 
mesma  Thesouraria  confirmou  o  acto  do  CoUector  das  rendas 
geraes  de  Santa  Luzia  do  Norte,  que  exigiu-lhe  o  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  sobre  a  importância  de  15:000^, 
preço  por  que  o  recorrente  comprou  a  safra,  animaes,  formas 
de  ferro,  canoas  e  mais  objectos  de  serventia  do  engenho 
«  Samba  »,  conjunctamenlo  por  cllo  comprado  pela  quantia 
de  30:000í>  í  yisio  eslar  a  decisfio  recorrida  de  coaíormMade 


L 
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com  o  disposto  no  art.  3°  do  Regulamento  de  i  de  Setembro 
de  1836  synlhelisado  no  art.  15,  n.  2.  do  de  31  de  Mí«r(;o  de 
1874,  Ordem  n.  74  de  18  de  Outubro  de  188á  e  outras  sobre 
idêntico  assumpto. 

Lafaijette  Rodrigues  Pereira. 


N.  236  —  EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Doclara  quo  d3o  sSo  applieaTeis  aos  administradores  do  trapiches  as  disposi- 
ções dos  §§  V^  o  5o  do  Regai.  n.  6173  de  1876;  o  bom  assim  quo  os  armazéns 
ou  trapiches  não  alfandegados  em  nenhum  caso  podem  roeobor  géneros  in- 
flammaveis. 

Ministério  dos  Neífocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Novembro  de  1883. 

Lafnyette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesoiíro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu 
ofDcio  n.  ri6  de  ti  d^  Junbo  do  corrente  anno :  1^  que  as 
disposí(;oes  dos  §§  4»  e  5°  do  art.  138  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  6^:72  de  â  de  Agosto  de  1876,  nno  podem  ser 
applícadas  aos  administradores  de  trapiches,  por  nâo  serem 
eiles  empre;*ados  pui)iícos.  nem  prepostos  da  Fazenda  Nacio- 
nal ;  e  2o,  que  as  express5es  <  para  os  doá  próprios  donos  », 
contidas  no  art.  450,  §  2'',do  Regulamento  de  lU  de  Setembro 
de  1860,  referem-se  somente  aos  armazéns  ou  trapiclics  par- 
ticulares alTandegados,  e  nunra  aos  iiào  alf.-indeirados,  os  quaes» 
em  caso  algum,  podem  receber  géneros  inflammayeis. 

Lafayeite  Rodrigues  Pereira, 
N.  237  -  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Os  pê  li  dos  de  despacho  livro  do  objectos  destinados  a  estabelecimentos  dd 
caridade,  só  derem  sor  admitlidos  por  maio  de  roquerimeolo  doTÍdamente 
sellaJo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8deNovembio  de  1883. 

Lnfayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  rccommeuda  aos  Srs.   Inspectores  das 
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The.«ouríirins  de  Fazendn  a  observância  da  Circular  n.  300, 
de  5  de  Sete^ibro  de  1874,  reintivamente  aos  pedidos  de  des- 
pacho livre  de  dir^^itos  dos  objectos  impurtados  p-ira  uso  dos 
estabelecimentos  de  caridade ;  ficando  na  intellif^encia  de 
qae  taes  pedidos  só  devem  ser  admíltldos  quando  feitos  por 
meio  de  requerimento  devidamente  sellado,  assim  como  as 
relações  que  os  acompanharem. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


«A:/V\/\A:A:Ai/» 


N.  238  —  EM  9  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Sobro  a  respoosabilldado  do  Thesoaroiro  da  soeçSo  do  substituição  do  papel- 

moeda. 

Ministério  dos  Neg:ocios  da  Fazenda. ^  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1883. 

Communico  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  á  commissão 
encarregada  de  examinar  e  balancear  os  cofres  a  cargo  do 
Thesou rei ro  da  secção  de  substituição  do  papel-moeda,  em 
resposta  ao  seu  oílicio  de  9  de  Outubro  ultimo,  que  deve  con- 
servar-se  a  pratica  seguida  nessa  Repartição  de  ser  o  dito 
Thesoureíro  responsável  unicamente  pela  guarda  dos  massos 
de  notas  vindas  dns  Estados-Unidos  e  pelos  ma«sos  de  notas 
examinadas  pelos  Conferentes,  que  ficam  obrigados  por  qual- 
quer fnlia  que  se  dô  no  troco  ou  no  pacote  por  elles  conve- 
nientemente cintado,  rotulado  e  sellado,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  2%  1*  parte,  das  Instrucções  de  5  de 
Novembro  de  1878,  como  V.  S.  informou  em  seu  oíUciode 
22  de  Outubro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^ Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Sr. 
Conselbeiro  Inspector  interino  da  Caixa  de  Amortização. 


N.  239 -EM  12  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Providencia  sobro  a  cobrança  o  oscripturaçSo  dos  pecúlios  e  juros  das  cader- 
netas portoncontes  a  aprendizes   marinheiros. 

Ministério  dos  Necroctos  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
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rarias  de  Fazenda  qae  façam  effectiva  a  cobrança  dos  pecalíos 
e  juros  das  cadernetas  pertencentes  a  aprendizes  marinheiros, 
eseripturando  essas  quantias  pelo  modo  indicado  na  Circular 
n.  25,  de  21  de  Agosto  de  1882,  devendo  os  mesmos  Srs. 
Inspectores  receber  do  Officíal  de  Fazenda  as  referidas  cader- 
netas devidamente  liquidadas  pelas  Caixas  Económicas,  e 
acompanhadas  de  duas  relações  contendo  os  nomes  dos  de- 
positantes e  a  importância  dos  pecúlios  e  juros  que  pertencer 
a  cada  um  deiles.  Uma  dessas  relações,  na  qual  as  ditas 
Thesourarias  passarão  o  competente  recibo,  servirá  para 
resalva  do  Offlcial  de  Fazenda  perante  o  Ministério  da  Ma- 
rinha ;  e  a  outra  para  documentar  a  receita  das  caixas  das 
Thesourarias,  desde  que  o  producto  das  mencionadas  cader- 
netas tiver  sido  recolhido  aòs  seus  cofres. 

Lafayette  Bodrigues  Pereira. 


.^._7\.j\.p.^.(:\^p.p..^ 


N.  240—  EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Manda  entregar  ao  Refin.  Bispo  do  MaranbSo  a  igreja  e  mais  dependências 
do  convento  de  Santo  António,  reeommendando  o  andamento  do  proceno 
roiatifo  ao  sequestro  feito  no  mesmo  convento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -«  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,  em  additamento  ás 
Ordens  n.  46  de  24  de  Agosto  de  1882  e  n.  35  de  27  de  Abril 
do  corrente  anno,  que  entregue  ao  Revm.  Bispo  Diocesano, 
afim  de  ficarem  provisoriamente  sob  a  administração  deste, 
a  igreja  e  mais  dependências  do  convento  de  Santo  António, 
outr'ora  pertencente  aos  religiosos  da  Ordem  'dos  Menores 
observantes,  e  no  qual  funcciona  o  Seminário  Episcopal ; 
conforme  requisita  o  Ministério  dos  Negócios  do  Império  em 
Aviso  de  29  de  Agosto  próximo  passado. 

Por  esta  occasiào  reitera-lhe  a  recommendaçao,  constante 
da  segunda  das  citadas  ordens,  sobre  o  andamento  do  pro- 
cesso relativo  ao  sequestro  feito  por  parle  da  Fazenda 
Nacional  no  convento,  na  igreja  e  nas  dependências,  de  que 
se  trata, 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.241—  EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Indefere,  reconsiderada  a  decisSo  conitante  do  AtUo  de  i3  de  Março  nlUme, 
o  recarso  de  que  trata  o  meimo  afiso,  aeorea  da  classificaçlo  do  ama  par- 
tida de  leqoes  e  ehapéos  para  baptisados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Novembro  de  1883. 

Ao  Tribanal  do  Thesouro  Nacional  foi  presente  o  oíflcio  de 
V.  S.  n.  304,  de  2  de  Julho  do  corrente  anno,  representando 
sobre  a  decisão  do  mesmo  Tribuna^  (jue  lhe  foi  communí- 
cada  em  Aviso  de  13  de  Março  ultimo»  n.  59,  relativa  ao 
recurso  interposto  por  A.  Millíet  &  Fils  do  despacho  dessa 
Inspectoria  acerca  da  classiflcação  de  leques  e  ehapéos  para 
baptisados,  vindos  de  Bordeaux  no  vapor  francez  Equateur ;  e 
reconsiderando  a  referida  decisão,  resolveu  o  Tribunal  inde- 
ferir o  recurso,  e  confirmar  o  despacho  recorrido,  aflm  de 
que  sejam  os  leques  comprehendidos  na  2*  parte  do  art. 
1113  da  tarifa,  sujeitos  á  taxa  de  800  réis  cada  um,  visto  que 
não  sâo  ordinários  e  nem  toscos  os  ehapéos  sujeitos  á  taxa 
de  1JJI500  cada  um,  por. quanto  estão  equiparados  no  art.  648 
como  ehapéos  de  seda  simples;  ficando,  por  tanto,  sem  effeito 
o  Aviso  citado  de  13  de  Março,  n.  59. 

Deus  Guarde  a  V.  S*^  Lafayettê  Rodrigue$  Pereira*'^  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  242  —  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Declara,  em  additamento  ao  Aviso  de  3i  de  Ontabro  findo,  qnaos  oi  bilhetes 
de  loteria  qne  devem  eer  eonsideradoa  premiados  e  nSo  sujeitos  á  appre* 
honiSo  no  Correio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -—  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Novembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.*  Rogo  a  V.  Ex.  se  digne  declarar  ao 
Director  Geral  dos  Correios,  em  additamento  ao  meu  Aviso 
de  31  de  Outubro  findo,  que  só  serão  considerados  bilhetes 
premiados  e  comprehendidos  na  3'  parte  do  mesmo  Aviso, 
aquelles  que  mencionarem  por  escripto  no  próprio  bilhete  o 
premio  com  que  foram  contemplados  na  loteria  extrahida, 
devendo  ser  apprehendidos  todos  os  que  não  trouxerem  in- 
scripto  o  valor  que  representam,  conforme  solicitou  o  Fis- 
cal das  lotarias  em  offlcio  de  17  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.  -• 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Afibnso  Augusto  Moreira  Penna. 


152  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  243  -  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

D&  os  signaes  das  estampilhas  do  s«llo  adhosifo,  qae  tSo  sor  emilUdas,  dos 

Taloros  de  3^300  e  15^J. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Novembro  de  1883. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  vâo  ser  emit- 
tidas  estampilhas  dos  valores  de  3jSÍ000  e  15^000,  tendo  os  se- 
guinles  sign.-íes  : 

As  de  3^000  têm  quarenta  e  três  miilimetros  e  vinte  e  cinco 
centésimos  de  comprimento,  e  vinte  e  dous  miilimetros  de  lar- 
gura. Na  parte  superior  da  estampilha  estão  as  palavras  c  Im- 
pério do  Brazil  »  em  lettras  romanas  brancas  em  duas  curvas, 
logo  abaixo  e  n'uma  almofada  o  valor  3^000  em  algarismos 
árabes  brancos  e  entre  dous  filetes  verticaes.  No  centro  está  o 
algarismo  Ires  dentro  de  um  pequeno  círculo»  sendo  o  fundo 
traçado  por  linhas  rectas  cruzadas.  O  espaço  existente  entre  o 
pequeno  circulo  e  o  de  pérolas  é  formado  de  linhas  ri^ctas  pa- 
ralielas  equidistantes.  N:i  parte  inferior  e  n'uma  almofada  está 
a  palavra  réis  em  lettras  romanas  brancas  entre  dous  filetes 
vertícaes,  e  logo  abaixo  a   palavra  sdlo  em  lettras  romanas 
brancas  entre  duas  estrellas  em  uma  curva.  O  fundo  das  al- 
mofadas é  composto  da  repetição  da  palavra  Brazil  em  lettras 
microscopicus.  O  fundo  não  occupado  pelo  valor  e  pela  palavra 
réis  é  feito  de  linhas  ondeantes  cruzadas  a  traço  branco.  O 
todo  é  rodeado  de  dous  traços  parai lelos,  rectos  em  algumas 
partes  do  quadro  e  curvos  em  outras,  «endo  os  quatro  cantos  em 
ângulos  curvilíneos.  A  tinta  das  estampilhas  é  còr  de  rosa. 
As  estampilhas  de  i5'^000  têm  quarent.i  e  quatro  miilimetros 
e  vinte  e  cinco  centésimos  de  comprimento  e  vinte  e  dous  mii- 
limetros de  largura.  Na  parte  superior  da  estampilha  estào  as 
palavras  Império  do  Erazd  em   lettras  romanas  brancas  em 
duas  curvas^  logo  abaixo  en'uma  almofada  o  valor  15$009em 
algarismos  árabes  brancos  e  entre  dous  liletes  verticaes.   No 
centro  está  a  efflgie  de  Sua  M^gestade  o  Imperador  em  perGl  e 
dentro  de  um  círculo  de  pérolas,  sendo  o  fundo  traçado   por 
linhas  rectas  parallelas  equidistantes.  Na  parte  inferior  e 
n'uma  almofada  está  a  palavra  réis  em  lettras  romanas  brancas 
entre  dous  filetes  verticaes,  e  logo  abaixo  a  palavra  sello  em 
lettras  romanas  brancas  entre  duas  estreitas  em  uma  curvra.  O 
fundo  das  ainmfadas  é  composto  da  repetição  da  palavra  Brazil 
em  lettras  microscópicas.  O  fundo  nào  occupado  pelo  valor  e 

gela  palavra  réis  é  feito  de  linhas  ondeantes  cruzadas  a  traço 
ranço.  O  todo  é  rodeado  de  duas  linhas  parallelas,  sendo 
quebrados  (s  quatro  cantos,  as  parles  lateraes,  a  superior  e  a 
inferior.  A  tinta  das  estampilhas  é  roxa. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  244 -EM  22  DE  NOVEMCRO  DE  1883 

Marca  o  prazo  de  seis  mezos  para  o  recolhimento  ao  Thosouro  Nacional,  doa 
I  emanes  coo  los  das  grandes  lolerias  que  forem  oxtrahidas. 

Mínístcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  JNovembro  de  1883. 

Communico  a  Vra.,  em  resposta  ao  seu  oíDcio  de  16  do  cor- 
rente mez,  que  fica  marcado  o  prazo  de  seis  mezes  para  o  re- 
colhimento ao  Thesouro  Nacional  dos  remanescentes  das 
grandes  loterias  que  forem  extrahidas^e continuando  a  vigorar, 
para  as  pequenas  loterias,  o  prazo  do  sessenta  dias  marcado 
no  Decreto  u.  7087  de  16  de  Novembro  de  1878. 

Deus  Guarde  a  Ym. ^  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^ 
Sr.  Fiscal  das  loterias  da  Corte. 

N.  243  —EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

A  ausência  da  criminalidade  nos  casos  do  porda  de  dinheiros  públicos^  nSo 
desobriga  da  indemnizaçSo  o  rcsponsafel  da  Fazenda,  ainda  quando  ab« 
solvido  om  processo  criminal  a  que  responda. 

Miní^iterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Novembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Paraná  que  o  Administrador  da 
Mesa  de  rendas  geraes  da  cidade  de  Antonina,  Theophilo 
Soares  Gomes,  é  responsável  para  com  a  Fazenda  Nacional 
pela  quantia  de  9:020^4,  proveniente  do  saldo  da  arreca- 
dação de  Abril  do  corrente  anno  e  de  parte  da  do  mez  seguinte, 
que,  segundo  constados  papeis  transmíttidos  pela Pre^idencia 
com  officio  n.  13.  de  23  de  Junho  próximo  passado,  tendo 
sido  por  elle  confiada,  em  25  do  mez  anterior,  ao  Guarda  da 
mesma  repartição  Floriano  José  Martins,  para  entregar  na 
Alfandega  de  Paranaguá,  cahiu  ao  mnr,  do  bolso  do  paletot 
do  dito  Guarda,  e  nào  pôde  ser  encontrada  apezar  das  dili- 
gencias que  se  empregaram  para  retirai -a  d'alli ;—  por  quanto, 
a  juslifícaçao  produzida  por  aquelle  Administrador  perante  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  apenas  faz  desapparecer  toda  e 
qualquer  suspeita  de  criminalíd;ide  por  parte  delle  ou  do 
referido  Guarda,  mas  não  o  desobriga  da  indemnização,  á  qual 
ficaria  sujeito  ainda  quando,  submettido  a  processo  criminal 
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para  responder  pelo  facto  de  qne  se  trata,  fosse  absolvido, 
conforme  tem  sido  decidido,  em  casos  idênticos,  pelo  Con- 
selho de  Estado  e  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

Cumpre,  portanto,  que  seja  intimado  o  dito  responsável, 
afim  de  entrar  para  os  cofres  do  Estado  com  a  mencionada 
quantia,  e,  caso  não  o  faça,  se  proceda  contra  eile,  lan- 
ça ndo-se  mão  dos  bens  da  fiança  que  prestou,  e  seques- 
trando-se-lhe  outros  quaesquer,  %[  os  da  mesma  fiança  nio 
forem  sufflcientes. 

lafayette  Rodriffues  Pereira, 


«y^^o^xP^^^^-AiPiA» 


N.  246  —  EM  26  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Confirma  a  apprehensSo,  foita  na  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  de  nina 
caixa  contendo  peças  do  soda  pura  que  foram  submetlidas  a  despaelio 
como  do  seda  e  algodão  em  partos  iguaes,  qaando  apenas  nas  extremidades 
eram  assim  tecidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
•  recurso  interposto  por  Villan  &  C."  da  decisão  dessa  Inspe- 
ctoria  de  20  de  Abril  ultimo,  que  julgou  procedente  a 
apprehensão  das  mercadorias  contidas  na  caixa  n.  1270, 
vinda  de  Bordeaux  no  vapor  francez  Niger,  e  submettida  a 
despacho  em  19  de  Março  do  corrente  anno,  como  contendo 
peças  de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes,  e  que  na  confe- 
rencia interna  se  verificou  ser  o  tecido  fabricado  com  arti- 
íicio  fraudulento,  qual  o  de  trazerem  as  peças  nas  respectivas 
extremidades  cerca  de  cinco  metros  onde  o  algodão  entrava 
em  parte  igual  com  a  seda,  sem  emenda  ou  solução  de 
continuidade  que  os  destacasse  do  resto  da  peça,  que  era  toda 
de  seda  pura,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que,  segundo  o  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  o  fundamento  da  apprehensão  é  sempre 
a  subtracção  pretendida  ou  realizada  dos  direitos,  estando 
os  casos  em  que  eila  cabe  especificadamente  enumerados  no 
art.  742,  §  3",  corroborados  pelas  Ordens  n.  300  de  !5  de 
Maio  de  1878,  n.  635  de  30  de  Dezembro  de  1869  e  n.  620  de 
21  de  Novembro  de  1879  ; 

Considerando  que  o  facto  de  haver  a  mercadoria  sido 
submettida  a  despacho  e  conferencia  e  transitar  pela  Alfan- 
dega, nãQ  innocenta  nos  recorrentes,  nepi  os  pàe  a  abrigo 


MINISTÉRIO  DA  FÀZBIfDA  155 

da  suspeita  de  frande,  conforme  se  aeba  previsto  e  deQnido 
nas  disposições  íiscaes ; 

Considerando  que  o  art.  555  do  citado  Regulamento  esta- 
belece as  regras  que  se  devem  guardar  no  exame  de  taes 
mercadorias,  com  a  observância  do  qual  contavam  os  recor- 
rentes para  o  bom  êxito  de  seu  emprebendimento  ; 

Considerando  que  o  art.  556  prescreve  a  apprebensio 
quando,  além  de  serem  de  espécie  differenle,  acharem-se 
as  mercadorias  acondicionadas  entre  outras,  como  escondidas 
para  subtrahirem^se  aos  direitos ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  mesmo  art.  556,  foi  de- 
clarado pela  Ordem  de  28  de  Maio  de  1869  que  devem  ser 
apprebendidas  as  mercadorias  de  espécie  differente  e  qualidade 
consideravelmente  superior,  que  se  acbarem  nas  condições 
das  de  que  se  trata ; 

Considerando  que  só  teriam  cabimento  as  allegações  dos 
recorrentes  si  pudesse  estar  comprehendido  o  caso  vertente 
na  disposição  do  art.  18,  l''  parte,  do  Decreto  n.  4510  de  20 
de  Abril  de  1870 ; 

Considerando  que  nao  é  isso  admissível,  porquanto  o 
mesmo  caso  acha -se  previsto  na  3^  parte  daquelle  artigo,  gue 
é  clara  e  expressa  ; 

Considerando,  finalmente,  que  nao  se  deu  simples  diíTe- 
rença  do  qualidade  para  ser  imposta  a  multa  de  direitos 
em  dobro,  mas  occultou-se  mercadoria  afim  de  subtrahil-a  ao 
pagamento  dos  direitos  de  importação: 

Resolveu  confirmar  por  seus  fundamentos  a  decisão  recor- 
rida, negando  provimento  ao  recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
—  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


€/\-'^:f\J\/\P^^^ 


N.  347  -  EM  27  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Uefero  um  roeurso  contra  a  oilgencia  da  taxa  e  mnlta  pola  falta  de  eom- 
mnnieaçSo  da  transfere  nela  de  quatro  escravos  para  fora  do  mnnicipio, 
observando,  porém,  qae  a  mnlta,  em  casos  taes,  nSo  é  de  lO^^OOO,  mas 
do  4t);9000  por  escravo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Novembro  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  de  D,  Águeda  Francisca  Durão  do;;despacho  de  V.  S, 
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exipfindo  o  pagnmento  da  taxa  de  seus  escravos  Carlos,  Ca- 
mílla,  Irinêo,  Paulina,  Thpobnldo,  Chrístína  e  Oscar,  dos 
exercícios  de  1880-18Sla  188Í-1883.  e  impondo-Ihe  a  nialla 
de  10^000,  por  nào  haver  commuDícado  a  tempo  a  transfe- 
rencia dos  mesmos  escravos  para  o  município  de  Iirnassú,  em 
26  de  Abril  de  1880,  resolveu  o  referido  Tribunal  deferir  por 
equidade  o  dito  recurso,  dispensando  a  recorrente  do  paga- 
roenlonàosó  da  muita  como  da  taxa,  visto  haverem  sido 
aquelles  escravos  matriculados  desde  logo  naqaelie  município 
em  12  de  Julho  de  1880. 

Quanto  á  mulla,  cumpre  observar  a  V.  S.  que  não  devera 
ella  ter  sido  imposta  na  importância  de  10^000,  na  fornia  do 
art.  as  do  Regulamento  n.  4835  do  !<>  de  Dezembro  de  1875, 
mas  sim  na  de  4()é000  por  escravo,  de  conformidade  com  o 
art.  Qo  do  Reírulamenlo  n.  7536  de  15  de  Novembro  de  1879, 
como  j;í  foi  declarado  por  Aviso  n.  588  de  28  de  Novembro 
de  1881. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, — 
Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


^'^.-Pcf^if^cf^^^^ 


N.  248  —  EM  27  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Sobro  o  pagamento  adiantado  aos  omprogadcs  do  Joizo  dos  Feitos  da  Fí- 
zooda,  das  costas  de  processos  para  cobrança  do  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Novembro  de  1883. 

Illm,  e  Exm.  Sr.—  Sirva-se  V.  Ex.  fazer  constar  ao  Juiz 
dos  Feitos  da  Fazenda  dessa  província  que  nào  procede  a 
representação  por  elle  dirigida  ao  Thesouro,  em  ofTicío  de 
18  de  Affosto  próximo  passado,  contra  a  Ordem  n.  23  de  5 
de  Abril  do  corrente  anno,  na  parto  em  que  se  oppõe  ao  pa- 
gamento adiantado  das  custas  aos  empregados  do  Juízo  dos 
Feitos  ;  porquanto,  não  é  necessário  a  contagem  prévia  das 
custas  por  expedição  de  mandados  para  o  interior,  ou  de 
precatórias  para  o  exterior  da  província,  desde  que,  na 
forma  das  disposições  em  vigor,  ellas  só  podem  ser  pagas 
depois  dn  cobnmça  do  imposto,  e  não  é  licito  ao  Agente 
fiscal,  encarregado  dessa  cobrança,  ignorar  as  que  competem 
á  Fazenda  Nacional. 

Accresce  que  a  providencia  tomada  pela  Circular  n.  45  de 
17  de  Julho  do  corrente  anno  obviou  qualquer  prejuízo  que 
porventura  se  podesse  dar  contra  a  mesma  Fazenda,  a  qual 
não  deve  carregar  com  o  que  resultaria  do  pagamento  de 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  157 

cuf^tas  do  processos  em  que  nada  se  cobrasse,  como  suc- 
cedería  si  fo$<e  altondída  a  representação  de  que  se  trata. 

Quanto  á  ultima  parle  da  dila  rep rose n tacão,  relativa  á 
faltada  pagamento  das  custas  vencidas  pelos  referidos  em- 
pregados, cumpre  que  os  interessados  requeiram  á  Thesou- 
raria  o  pagamento  da  divida  dessa  proveniência,  atim  de  ser 
por  ella  liquidada,  e  se  poder  providenciar  a  esse  respeito, 
como  já  fui  declarado  na  supracitada  Ordem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex — Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


í'V^:A:PcA:/V^y' 


N.2Jk9-EM  27  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

Sobre  a  alçada  do  Jaixo  dos  Foitos  da  Fazenda  e  dos  sens  snbstitutoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Novembro  de  1883. 

Illm.  eExm*  Sr.— Declaro  à  V.  Ex.  que  a  consulta  dirigi- 
da a  essa  Presidência  pelo  Procurador  Fiscal  interino  da  The- 
souraria  de  Fazenda,  no  officío  que  V.  Ex.  transmittiu-me 
por  cópia  com  o  seu  sob  n.  7  de  15  de  Outubro  próximo  pas- 
sado, relativamente  á  duvida,  que  se  dá  no  foro  da  capitnl, 
sobre  a  alçada  definitiva  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  está 
resolvida  pelo  Aviso  n.  89  do  Ministério  dos  Ne;:ocios  da 
Justiça  de  t7  do  Março  de  1872,  ao  Juiz  dos  Feitos  d.i  Fazen- 
da desta  Corte,  no  qu.il  se  declara  discriminadamente  a  alça- 
da do  mesmo  Juiz  e  do  seu  substituto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Lafnyelte  Rodrigues  Pereira.^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


i-  -o; 


^'VV^cAzAiA^ 


N.  250  — EM  27  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

SoUo  a  qno  estio  sajeitos  os  titulos  de  nomeação  do  pessoal  da  eommissSo 
dos  estados  d.i  forro-TÍa  do  Madeira  o  Mamoró. 

Miní<;terio  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
'27  de  Novembro  de  1883. 

Lafayetto  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesodro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
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de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  declare  ao  Cbefe 
da  commíssio  de  estudos  da  ferro-via  do  Madeira  e  Mamoré 
que  os  títulos  de  nomeação  do  respectivo  pessoal  não  estão 
sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  fixa,  mas  sim  á  taxa  propor- 
cional de  5  %,  na  forma  do  §  3"*,  do  art.  k^,  du  Regulamento  de 
15  de  Novembro  de  1879  confirmado  pe\o  n.  7  do  §  5"  da  ta- 
beliã Â,  do  Regulamento  de  19  de  Maio  ultimo. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  251  — EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1883 

IndcXere  ani  recurso  sobre  pagamento  de  direitos  dobrados  por  aceroseimo 
de  peso  n'um  despacho  de  renda  de  algodão,  ponto  do  malha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Novembro  de  1883. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeilos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  D.  da  Silva  Pinheiro  da  decisão  dessa  Inspectoria 
de  18  de  Junho  ultimo,  que  o  obrigou  ao  pagamento  de  direi- 
tos  dobrados  pelo  accrescimo  de  12.600  grammas  de  renda 
de  algodão  ponto  de  malha,  verificado  no  acto  de  conferencia 
da  caixa  n.  27,  vinda  de  Londres  no  vapor  inglez  Tamar,  e 
submettida  a  despacho  pela  nota  n.  2200  do  referido  mez, 
visto  achsr-se  aquella  decisão  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  553  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860  e  art.  19  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Lafayette  Rodrigues  Pereira. —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N .  252  —  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

l*roroga  o  prazo  da  sabstituiçSo  das  notas  de   10^00  da  6a  estampa  e  de 

SO/pOO  da  5.» 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  o 
de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effeilos,  que  fica 
prorogado  por  seis  mezes  o  prazo  da  substituição  sem  des- 
conto das  notas  do  Thesouro  de  10^000  da  6"^  estampa  e  de 
20^000  da  5.» 

Lafayette  Rudriíjucs  Ptrdia, 

.  T- .  ""■ .  o .  o  .  lO .  "^ .  '^ . ,» 
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N.  2q3  —  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Noga  a  rosUtaifSo  de  direitos  pagos  por  umas  barricas  com  cimento,  quo 
submorgiram-se  qaando  eram  transportadas  de  bordo  para  o  logar  onde 
doTia  effoetaar-so  a  respectiya   conforoncia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*-*  ftio  de  Janeiro  em  b 
de  Dezembro  de  1883. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que»  tendo  sido 
presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Berla  Cotrim  &.  C*  das  decisões  dessa  Inspectoria  de 
%i  de  Janeiro  e  8  de  Junho  últimos,  que  Ibes  negaram  a  res- 
tituição dos  direitos  pagos  por  117  barricas  com  cimento 
Portland,  vindas  de  Hamburgo  no  lugar  allemão  Margarith 
e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.  29i7  de  23  de  De- 
zembro do  anno  passado,  as  quaes  submergiram-se  quando 
eram  transportadas  de  bordo  para  a  ponte  onde  tinha  de  ef- 
fectuar-se  a  respectiva  conferencia,  por  occasião  do  temporal 
que  cahíu  no  dia  it  de  Janeiro  do  corrente  anno,  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  á  vista  do  disposto  no 
art.  61  do  Decreto  n.  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863, 
Ordens  n.  86  de 8  de  Abril  de  1864  e  n.  43  de  9  de  Novembro 
do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^  St. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


,ir.-^:\j^^J\j^7^» 


N .  254  --  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Ordena  que  so  faca  o  calcnio  da  porcontagom  dos  Gollectoros  e  dos  respoetivos 
EscriTães  sobre  a  renda  arrecadada,  dodazida  a  importância  dos  impostos 
rostitaidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  dêem  as  necessárias  providencias  afim 
de  que  o  calculo  da  porcentagem  dos  CoUectores  e  dos  res- 
pectivos Escrivães  seja  feito  d'ora  em  diante  sobre  a  renda 
arrecadada,  ded^izída  a  importância  dos  impostos  restituidosi 
conrorme  se  (-icha  prescripto  a  respeito  das  Alfandegas,  Rece^ 
bedorías  e  Mesas  de  rendas  ;  evitando-se,  assim,  prejuízos  á 
Fazenda  Nacional  c  o  accrcscimo  de  trabalho  que  exige  o 
systema  em  vigor. 

ÍMfayette  Rodrigues  Pereira . 
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N.  235  -  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Indeforo  am  rocarso  sobre  pagamento  do  direitos  om  dobro,  por  dífferença  de 
quantidade  para  mais,  om  am  despacho  do  vinho. 

Ministério  dos  Negócios  dn  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Dezembro  de  1883. 

Commaníco  a  V.  S.,  pnra  os  devidos  eíTeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Pauio  Faria  &  G.''  da  decisão  dessa  ínspectoria,  de 
1  de  Agosto  ultimo,  que  os  obrigou  a  pagar  direitos  em 
dobro  pela  diUerença  de  quantidade  encontrada  em  60  caiias 
contendo  vinho  secco,  vind»s  de  Lisboa  no  vapor  inglez 
Sirius  e  submettidns  a  despacho  pela  nota  n.  21  lá  de  Jalho 
do  corrente anno  cometendo  cada  caixa.  12  garrafas,  veri- 
íicando-se,  entretanto,  na  conferencia  interna  conter  cada 
uma  24,  visto  acha r-se  a  dita  decisão  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  19  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril 
de  1870. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^  TMfayette  Ridriques  Pereira. 
—  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  ào  Rio  de  Ja- 
neiro. 

N.  2S5— EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Í)á  proTÍmento  a  um  reeurso,  como  de  revista,  afim  de  serem  os  roIo<* 
gios  a  que  o  mesmo  se  refere  submoltídos  a  processo  de  despacho 
ai  valorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Dezembro  de  1883. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Carlos  Gondolo  das  decisões  dessa 
Inspertnria,  de  23  e  28  de  Abril  ultimo,  que  deram  o  valor 
de  3^310  a  cida  um  dos  133  rfílogío,<:«  constnnles  da  amostra 
que  devolvo,  vindos  de  Nova-York  no  navio  inpflez  Borghese^ 
submettidos  a  despacho  pela  nota  n.  7015  do  mesmo  mRZ 
como  relógios  nào  especificados»  pequenos,  para  cima  de 
mesa,  com  caixa  de  folha  de  Flandres,  a  cada  um  dus  quaes 
deu  o  valor  de  1^900,  o  referido  Tribunal,  reconhecendo  que, 
desde  que  se  tratava  de  mercadoria  sujeita  ao  dei^pacho 
ad  valorem,  devia  ter  sido  observado,  o  que  não  se  praticou, 
o  processo  estabelecido  nus  arts.  17  e  seguintes  das  dispo- 
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siç?(es  prelimiDAres  da  tarifn,  resolveu  tomnr  conhecimento 
do  recurso  como  de  revista  e  d^r-lhe  provimento,  afim  de 
que  sejam  cumpridas  as  menciona  tas  disposições. 

O  que  cummunícoa  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devida 
oxeciiçào. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
—  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.   257  — £M  6  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Noga  proTÍmsoto  a  um  roeario  da  Companhia  do  navegação  a  vapor  do 
MaraahSo,  eoncornente  a  restituiçSo  do  direitos,  o  declara  que  o  favor 
da  iiieoçSo  que  lho  foi  eoncodida  depondo  de  fiscalisaçSo  do  The- 
8ouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Dezembro  de  I08J. 


Lafayette  Rodrigues  Pereira,  presidente  do  Tribuno]  do 
Thesouro  Nacional,  communicpí  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sooraria  de  Fazenda  da  Proviucia  do  Maranhão  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  negar  pruviínentoao  recurso,  transmitiido 
com  u  seu  offlcio  n.  3iS  de  28  de  Março  próximo  p.issado, 
interposto  peia  Companhia  de  navegação  a  vapor  do  Mara- 
nhão da  decisão  da  dita  Thesouraría,  confirmando  a  da 
Alfandega,  que  negou-ihes  a  restituição  dos  direitos  de  con- 
sumo, n.i  importan  ia  de  3:750^,  pagos  em  Janeiro  de  1879, 
por  diversas  peças  de  ferro  e  madeira  que  compunham  um 
vapor  destinado  á  navegação  dos  rios  da  província  ;  —  por- 

Suanlo,  não  obstante  terem  sidi»  declarados  isentos  de  taes 
ireitos  pelo  art.  18  da  Lei  n.  939  do  2tí  de  Setembro  de 
1857  os  materíaes  e  machinas  íinporlados  peia  recorrente 
para  o  serviço  a  seu  cargo,  depende  esse  favor  da  fiscalisação, 
exercida  pelo  The.^ouro,  relativamente  á  qualidade  e  quanti- 
dade dos  artij2:09  importadas,  os  qujies,  na  forma  da  Ordem 
n.  577  de  3  de  Dezembro  de  1859,  devem  ser  de  natureza 
própria  ao  serviço  de  que  se  trata,  e  em  numero  sufficiente 
para  o  consumo  da  empreza. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


F.— DoeisSos  do  1883    11 


i6^  PEGiaOes  00  G^ímBm 

N.  258  —  EM  10  DE  DEZEMMO  DE  188» 

As  Thosourarias  de  Fazenda  dorem  remoUer  em  o^eiot  e  volume»  áittintíbn, 
qoer  as  notas  substitaidas  ou  inuiilisadaa»  quer  «a  estaBipilbas  do 
sello  adhesíTo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  em  additamento  á  Circular  n.  54  de  1  de 
Setembro  ultimo,  que  quando  tiverem  de  remetler  ao  mesmo 
Thesouro,  quer  notas  substituídas  ou  inutilisadas,  quer  estam- 
pilhas do  sello  adhcsivo,  o  façam  sempre  em  officios  e  volu- 
mes distinctos,  por  assim  convir  á  facilidade  do  serviço  e  dos 
interesses  físcaes  ;  devendo  os  Srs.  Inspectores  ter  muito 
em  vista  a  fíel  observância  da  Circular  n.  27  de  4  de  Setem- 
bro do  anno  passado,  relativa  ás  estampilhas  fabricadas  nos 
Estados-Unidos. 

Lafayette  Rodrigues  Per$ira, 


^•sg/^fS^lP^J^J^Se/^^t/* 


N.  259  --  EM  10  DB  DEZEMBRO  DE  1883 

Indefere  o  rocarso  do  Perito  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soocorro  da 
capitai  da  Babi4ji  concernente  á  sna  roAponsamildado  pelos  prejnixos  re- 
epi^antea  da.faiXa  de  arxejnatasilto  de  penborofi. 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda --r  Rio  á,e  Janeiro  em 
10  da  pea^mbro  d^  iB8A. 

lUm.  eExm.  Sr.— O  Tribunal  do  Thosouro  Naeipnal,  ten- 
do presente  o  recurso  interposto  poc  Ignacio  Alves  .ríazarath. 
Perito  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  capital  dA 
Babia,  de  despachos  proferidos  peia  Directoria  daquelle  es- 
tabelecimento sobre  a  pretenção»  relativa  á  exoneração  de 
responsabilidade  pelos  prejuízos  resultantes  da  falta  de  ar- 
rematação de  penhores : 

Considerando  que,  segundo  os  principies  de  Direito,  a  ava- 
liação de  uni  objecto  consiste  na  determinação  de  seu  justo 
preço,  regulado,  não  pela  affeição  particular,  mas  de  confor- 
midade com  a  geral  e  commum  estimação  ; 

Considerando  que,  para  cbegar-se  a  esse  resultado,  a  lei 
estabeleceu  regras  praticas,  tendo  em  vista  a  natureza  dos 
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objectos,  sejam  moTeis,  immoyeís,  ou  artefactos  de  ooro  e 
inrata  e-  pedras  preciosas  ; 

Considerando  gue»  qaanto  a  estes  últimos,  se  deve  ter  em 
vista  na  avaliação  metade  dos  feitios  (Lei  de  20  de  Junho  de 
1874  g  iO)  prescrevendo  o  Decreto  regulamentar  dos  Mon* 
tes  de  Soccorro,  expedido  sob  n.  5594  em  data  de  18  de  Abril 
de  1874  no  art.  33,  que  todo  e  qualquer  penhor  offerccido 
não  poderá  garantir  mais  de  3/4  do  valor,  que  lhe  arbitrar 
o  Perito  do  eslafoelecimenlo  ; 

Considerando  que  as  causas  expostas  pelo  recorrente  e  que 
molivaram  o  recurso  são  todas  especialissiinas,  e  quando 
mesmo  se  podesse  admitlir  o  seu  concurso  simultâneo,  o 
que  não  é  provável,  as  luedidas  tomadas  pela  Directoria  do 
Monte  de  Soccorro  expostas  no  seu  offlcío  á  Presidência  da 
Província  de  14  de  Agosto  são  de  ordem  a  attenuar,  si  de 
todo  nào  conseguir^n  evitar,  o  prejuízo  do  recorrente ; 

Considerando  que,  si  fosse  lançada  a  cargo  dos  cofres  pú- 
blicos a  indemnização  destinada  a  cobrir  a  differença  entre 
o  valor  do  peniior,  estimado  regularmente,  e  o  preço  obtido 
em  praça,  não  ficaria  a  Fazenda  ao  abrigo  de  especulações 
criminosas  e  assim,  para  evilar-se  o  prejuízo  provável  do 
empregado,  tornar-s«-nia  effectivoo  damno  certo  do  Estado: 

Resolveu  negar  provimento  ao  recurso  interposto,  o  que 
communico  a  V.  Ex.,  por  intermédio  de  quem  foi  o  mesmo 
encaminhado,  afim  de  que  faça  constar  esta  decisão  ao  inte- 
ressado. 

Dons  Guarde  a  V.  Ex.*^  Lafayêtte  Roárigues  Pereira,-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


^^g/\/:\jf>jí\j!Qt\tA 


N.  260  --  EM  11  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Srilo  doB  eertifleadot  âê  pigttnêDtO  d6  iapotto  do  pharol  6  do  dese&rgà  de 

mereadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Dezembro  de  1883. 

Laf^yett^B  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  conhecimento  de  que  em  algumas 
Alfandegas,  já  depois  da  publicação  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  89Í6  de  19  de  Maio  do  corrente  anno, 
se  tem  expedido  certificados  de  pagamento  do  imposto  de 
pharol  e  de  descarga  de  mercadorias,  applicando  o  sello  de 
1/K)00,  minimo  estabelecido  no  Regulamento  de  15  de  No- 
vembro de  1879,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  os  devidos ^Seitos,  que,  de  conformidade  com 
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O  §  i^  da  tabeliã  B  annexa  ao  ritado  Re^rulamento  de  19  de 
Maio,  nenhama  certidão  passada  em  repartição  p*iblíca  Reral, 
cujos  empreitados  nau  recebam  custas  ou  emolumentos, pagará 
menos  de  1)^200,  excepto  quando  requerida  por  escriplo  e 
lavrada  na  meia  folha  do  requerimf^nlo,  que  deve  estar  sella- 
do,  cobrando-se  em  tal  caso  o  imposto  correspondente  á  rasa, 
conforme  as  i^  e  3"  observações  do  mesmo  paragraplio. 

Lafayette  "Rodrigues  Pereira . 


^^»J\P^J\/!\:/»>é/* 


N.  261  —  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Manda  abonar  a  um  Conferente  da  Alfandega  do  Maranhão  a  qoartii  qoe 
reclamou,  proveniente  do  mal  a  de  direitos  om  dobro,  por  diíTerença  de 
qualidade,  em  am  despacho  de  chapéos  de  sol. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 'Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacionnl,  em  deferimento  á  peiiçào  do  Conferente 
da  Alfandega  do  Maranhão  Virgilio  Nunes  de  Mello,  trans- 
mittida  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  província  em 
oíficio  n.  103  de  7  de  Julho  próximo  passado,  em  que  recla- 
ma contra  o  acto  do  Inspector  daquella  repariíçiio  negando-lhe 
a  entrega  cia  quantia  de  330iJ150,  proveniente  da  multa  de 
direitos  em  dobro,  imposta  aos  negociantes  Castro  Souza  & 
Comp.,  em  razão  de  diiTereiíça  de  qualidade  por  elle  encon- 
trada em  142  chapéos  de  sol  snbmeltidos  a  despacho  pçla  nota 
n.  5783  de  28  de  Janeiro  de  1881, como  «de  cobertura  de  al- 
godão »,  e  classificados  como  «de  seda  com  mescla  de  algodão», 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  que  o  suppii- 
cante  tem  direito  á  importância  da  multa  de  que  se  trata  ; 
porquanto,  conforme  foi  ponderado  no  final  da  Ordem  n.  28 
de  14  de  Abril  de  1882,  os  mencionados  chapéos  de  sol  foram 
bem  clrissifieados  pela  Alfantlega  no  art.  10o6  da  tarifa  então 
em  vigor,  para  pagar  a  taxa  de  2^00  cada  um  ;  lendo  sido, 
portanto,  irregular  o  procedimento  da  Thesouraria  decidindo, 
se<::undo  consta  da  Portaria  n.  33  de  9  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  que  taes  chapéos  estavam  ^ujeilos  á  taxa  de  450  rs. 
cada  um,  como  «  chapéos  de  sol  com  cobertura  de  algodão  >. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.   262-*  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Nega  provimento  a  um  rocorso  aèerea  da  restitui çSo  da  taxa  de  50  %  co- 
brada sobre  os  direitos  de  consomo  e  addieionaei  de  30  eaiias  com 
ccrToja  em  garrafas,  arrematadas  n'omleilSo  de  salvados  Torifleado  em 
Desembro  de  1879. 

Ministério  dos  Ne^rocios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrlgaes  Pereira,  Presidente  do  Tríbnnal  do 
Thesouro  Nacional,  commanica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raría  «ie  Fazenda  da  Provincía  do  Rio  Grande  do  Norte  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provímenio  ao  recurso, 
transmíttido  com  o  seu  officío  n  21  de  12  de  Abril  de  1880, 
interposto  por  Joaquim  José  Cabral  da  decisão  da  Alfandejça 
da  dita  Província  que  negou-Ihe  a  restituição  da  quantia  de 
49^25,  proveniente  da  taxa  de  50  Vo  que  lhe  foi  cobrada 
sobre  os  direitos  de  consumo  e  addicionaes  de  30  cnixas  com 
cerveja  em  rarraias,  por  elle  arrematadas  no  leilão,  a  que 
se  procedeu  em  29  de  Dezembro  de  1879,  dos  salvados  do 
naufrágio  do  patncho  hollandez  Leentje  van  Dam ;  por- 
quanto, como  já  foi  declarado  sobre  recurso  idêntico  pela 
Ordem  n.  38  de  15  de  Deze>iibro  de  1881,  a  decisão  recorrida 
está  de  accòrdo  com  as  disposições  constantes  das  notas  16 
e  20  dos  arts.  179  e  191  da  tarif )  publicada  com  o  Decreto 
n.  5580  de  31  de  Março  de  1874,  em  vi^or  ao  tempo  em  que 
se  verificou  a  arrematação  da  mercadoria  de  que  se  trata,  as 
quaes  mandaram  cobrar  mais  50  Vo  sobre  os  aíreitos  dos  li- 
quides acondicionados  em  vasilhas  de  vidro  ou  louça. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira . 


«/W:/^C^V:^^a^*^^ 


N.   263  —  EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Nega  proTímoDto  a  am  roearso  sobre  restitoiçSo  de  malta  de  diroitoi  em 
dobro,  imposta  pela  falta  de  mercadorias  manifestadas  o  nio  desear* 
regadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  nie^mo 
Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  recursd,  transmitti* 


tf6  .   HMiat^S  BO 

do  com  o  s6a0ÍiciD:n«.  ^79  de  27  da  Jlilèa  proxim5  passado, 
interposto  por  Zewenner  Bulow&  C* «  Nord  deutscheii  LIoyd  > 
da  decisão  da  dita  Thesoararia  con armando  a  da  AifaadegB 
da  cidade  de  SanXos  que  impôz-lhes  a  malta  de  direitos  em 
dobro,  na  importância  de  1:126^400,  calculados  sobre  o 
peso  liquido  das  mercadorias  contidas  em  três  caixas,  marca 
y  N  &.  C.',  que  deixaram  de  ser  desça rrefiiadas  do  vapor 
Kpnprinz  Freidvich  Wilhelm^  entrado  em  8  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  nâo  obstante  constarem  do  respectivo  mani- 
festo ;  visto  estar  a  decisão  recorrida  de  conformidade  com  o 
art.  423  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  não 
proceder  a  allegaçio  dos  recorrentes,  de  terem  sido  taes  cai- 
las  embarcadas  no  vapor  Danati,  entrado  posteriormente, 
porque  das  informações  annexas  ao  recurso  se  reconbece 
(me  os  volumes  a  que  se  referem  tinham  a  mesma  marca 
daquelies,  porém  peso  diverso,  e  nào  ha  nos  documentos 
apresentados  prova  que  justifique  tal  dífperença,  além  de  que 
oa  dous  vapores  são  de  companhias  distimcta?,  e  do  manifesto 
do  ultimo  consto  igualmente  o  embarque  d^  três  caixas  de 
marca  idêntica. 

Lafàyette  Rodrigues  Pereira. 


^/^tPkftí^d^á^^t/'*^ 


rr.  264  —  EM.  to  XUB  DEZEIIBBO  DE  1S83: 

Doforo  um  rocorso  do  Visconde  de  Santo  Elias,  acerca  do  direito  do  pro- 
foroneia  a»  a/oraaaDto  daiuiBtietri4sao^  devoluto  situado  na  capital  da 
ProTÍDcia  do  Pará. 

Ministério  dos  NegociosdaFazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A.Sua  Magestade  o  Imperador  Foi  pre- 
sente o  recurso  do  Ylseonde  de  Santo  Elias,  interposto  do 
despacho  dessa  Presidência,  que  lhe  indeferiu  a  reclamação 
contra  o  aforamento  concedido  pela  mesma  Presidência  a 
Pehtanâei  de  OHveira  &  C.»  de  um  terreno  devDiul»,  sito  no 
cães  ou  avenida  do  Guajará,  da  capital  da  provincia,  entre  o 
forte  do  Castello  e  os  que  pertencem  ao  recorrente. 

£  «o  mesm»  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção^  do 
Conselho  de  Estado  dos  Negócios  da  Pázenda  ;  econsidérandot 

1^,  que  o  recorrente  é  posseiro  dos  terrenos  de  marinha 
«ikiti^uos  ao  que  foi  concedido  por  afor^meaio. a  Femanáes 
de  (Oliveira  <Sr  C> ; 

'  2«;'  que-  ainda  em  igualdade  dt  circamstancías devem  ser 
prefeiMúSi  06  proprieiarío»  dos  terreaos  íronteicea  que  fe« 
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farom  é«  lado  âe  terra  «om  a  eatrada,  ma  oa  eamiiiba 

9*,  q«M  eaibendo  aos  posseiros  eoifliiaiitos  o  direílo  4e  i»p* 

parem -se  á  «ettcessâa  do  domínio  fVlil  <dos  terrenos  devolatos 
eoBliffvos  aos  ^e  possairem,  rechiflMttâo  até  o  fira  do  prazo 
de  30  dias,  veriica-se  qiieorecorreiíle  procedeu  r^gttlair- 
nente  reclamando  em  31  de  Agosto  de  1882  contra  a  oon- 
oessâo  do  terrena  pretendido  por  Fernandes  de  Olireira  4  C.% 
pdblieada  por  edital  de  4  do  mesmo  mez ; 

k^.  que  e  facto  de  possnrr  o  recorrente  ovtros  terrenos  em 
diversas  localidades  da  provhicra  não  é  motiTo  de  elc^asào 
para  eèter  eancessio  de  oetros ; 

50,  que  á  cottcessão  de  21  melros  de  terreno  pretendido 
pelo  recorrente  nãe  pede  applicar-se  a  recommeodação  feíla 
pelo  Aviso  n.  418  de  4  de  Setembro  de  1862 ; 

€^  finalmente  que,  ainda  quando  não  fosse  reconbecíde  o 
direito  de  preferencia,  que  allega  o  recorrente,  para  obter  o 
referido  aforamento,  ou  se  considerasse  perdido  esse  direito, 
si  o  recorrente  não  tivesse  reclamado,  como  aliás  o  fez,  não 
devia  ser  concedido  o  domínio  útil  do  referido  terreno  sem 
preceder  hasta  publica,  desde  que  era  pretendido  por  mais 
de  um  individuo  sem  condições  de  preferencia: 

Houve  por  bem  Declarar,  por  Sua  Imperial  Resolução  de 
15  do  corrente,  tomada  sobro  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  de  2d  de  Agosto  deste  anno,  que  deve 
ser  deferido  o  recurso,  mandando-se  annuUara  concessão 
do  dománio  utii  do  referido  terreno  feita  a  Fernandes  de 
Oliveira  A  C.*,  e  preferir  o  recorrente.  Visconde  de  Santo 
Elias,  si  outrem  não  reclamar  melhor  direito. 

O  que  communico  a  V.  £x.,para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos. 

Beua  Guarde  a  V.  Ri.^  Lafayette  Rodrigueê  Pereira »-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinciikdo  Pará. 


«^*A:fWV^^V^ 


N.  K5  —  EM  2i  BB  DEZEMBBO  DE  lasa 
Hk  MiiftaK  diAioia»  wtMipilhasda  Mkls,  fi«  vi»  Mr  cnillidaa»  4»  ?akMr 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendai.— Rio  de  Janeèro  em 
M  êd  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrfraes  Pereira,  Presidente  do  Tflbnnal  do 
Thesouro  Nacional,  commvníea  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sonrariíM  de  Fazenda,  para  os  devidos  efeitos,  qne  vai  ser  emit- 
tido  novo  typo  de  estampilhas  do  valor  de  5^0,  cnjos  signaes 
são  os  seguintes  :  é  de  còr  roxa,  tende  quarenta  e  dona  milll- 
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metros  e  setenta  e  cinco  centésimos  de  comprimento  e  riste 
e  nm  iiiílliroetros  e  meio  de  largara.  Na  p;irte  superior  da 
estampi- ba  estão  as  pala^  raa  *  Império  do  Brazíl  —  em  lettras 
romanas  brancas,  em  doas  curras  ;  Irgo  al»aixo  e  n*fiiiia 
almofada  o  valor  ~  5|)000  *  em  algarismos  árabes  branciKe 
entre  doos  6let4'S  Teriícaes.  Noceutroestá  o  algarismo  — 5 — 
dentro  de  um  circulo  de  p«'roÍas,  sendo  o  fundo  traçado  per 
linhas  rectas  parallelns  equidistantes.  Na  parte  inferior  e 
n'ama  almofada  está  a  palavra  —  Réis  —  em  letiras  romants 
brancas  entre  dons  tilet^s  vertiraes,  e  logo  abaixo  a  p^layra 
—  Sei  o  — cm  lettras  romanas  branras  entre  duas  estrelbs 
em  uma  rurva.  O  fundo  das  almofadas  é  comporto  da  re- 
petição da  palavra  —  Brazíl  — em  leur»s  microscópicas.  O 
fundo  nào  oc«'upado  p^lo  valor  e  pela  palavra  —  Réis  —  é  ff íto 
do  linhas  ondeantes  cruzadas  a  traço  branco.  O  todo  é  rodeado 
de  duas  linhas  paratlelas  rectas  em  parte  do  comprimento  da 
estampilha  e  curvas  com  ornatos  no  restante  da  mesma. 

LafayeUe  Rodrigues  Pereira. 


^,/iV,/V=\:PcA:^V=>^ 


N.  266  —  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Indefere  nm  rocnrso  gobre  ninlta,  por  diff«rença  de  peso  para  mais,  em  um 
despacho  de  porfumiria»  ;  e  declara  qae  nSo  pôde  aproveitar  ás  partes  a 
denuDcia  de  taes  differeoças,  feita  posteriormente  i  distribniçlU)  dos  des- 
pachos. 

Ministério  dos  Negorio<^  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Dezembro  de  1883. 

Lnr;;yelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  commuuica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenia  da  Província  do  Pará,  para  os  fins 
convenientes,  que  foi  presente  a  Sua  Ma^estaie  Imperial  o 
recurso  de  Elpidio  Rodiigues  da  Costa  &  G.%  a  que  se  refere 
o  seu  otflcío  n.  131  de  31  de  Julho  do  correnie  anno,  in- 
terposto da  decisão  do  Tríhunal  do  Thesouro  conQrmando  a 
da  mesma  Thesjuraria,  pela  qual  foi  approvada  a  da  AN 
fandena  da  capiíal  que  lhe<  impòz  a  mulla  de  direitos  em 
dobro,  na  importância  de  935^00,  pela  dififerença  de  1.040 
kilogrammas  para  mais  encontrada  em  20  caixas  com  per- 
fumarias, que  alli  >ubmetteram  a  despacho  em  Maio  de  1882. 

E  o  mesmo  Auguslo  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho   de  Estado,  e 

Gonsideraudo  que,  comijuanto  fossem  os  recorrentes  os 
próprios  a  denunciar  a  rcturida  differença  no  peso  da  mer- 
cadoria, nao  pôde  esta  circumstancia  aproveitar-lhes,  porque 
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a  decbraçâo  ou  denuncia  foi  posterior  á  iniciação  do  despacho 
já  enlào  distribuído  ao  resppciivo  Conferente,  e  neste  caso 
não  tinba  cabimento  a  excepção  a  que  tal  declaração  daria 
direito  ; 

Considerando  que  a  allegr^ição  dos  recorrentes  sobre  a  boa 
fé  com  que  procederam  aproveita  somente  para  não  lhes  serem 
impostas  outros  penas  mais  severas  dos  regulamentos  fiscaes, 
e  não  para  isental-os  do  pagamento  em  dobro  dos  direitos  que 
lhes  foram  cobrados  pela  referida  dífferençn  ; 

Considerando,  finalmente,  que  no  despacho  recorrido  não  se 
deu  nenhum  dos  casos  previstos  pelo  art.  28  do  Decreto 
n.  2343  de  29  de  Janeiro  de  1859  : 

Houve  por  bem  Declarar,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  22 
do  corrente,  que  não  deve  ter  provimento  o  referido  recurso. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira» 


^i>^^^^s^^f![-/f\:/'>ê^ 


N.  267  —  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1883 


ApproTa  a  croaçSo  de  uma  GoUoctoria  de  rendas  geraos  do  município  de 
il^F  '  I^'  '*  Santo  António  do  Machado,  ProTlncia  do  Mfnas  Geraes. 

Ministério  dos  NeRocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Dezembro  de  1883. 

»'•*"  *  Lafciyette   Rodrigues   Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 

Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 

xí,  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  foi  approvada 

U'-''^'''  a   deliberação,  que  tomou  em   sessão  da  Junta,  segundo  da 

conta  em  oíQcio  n.  92  de  17  de  Novembro  próximo  passado, 

V  de  crear  uma  Collectorla  de  rendas  geraes  no  municipio  de 

'sidt^D^  ^','  Santo  António  do  Machado,  assim  como  a  porcentagem  de 

j  Sr.  I"^P*^*.  *2  Vo,   marcada  para  o  respectivo  CoUector,  e  de  8  V©  para 

^  do  ^^'!.  o  Escrivão,  calculada  sobre  o  rendimento  da  mesma  Colle- 

oaMí^^l!  ctoria,  lotado  em  10:000^000.    Cumpre,  porém,  que  com- 

xta^^''^'  munique  opportunamente  a  data  em  que  esses  empregados 

1^0  d"  c^^^^^.-  prestarem  fiança,  os  nomes  dos  seus  fiadores,  o  dia  da  instal- 

'The:^)U^> '':  lação  da  dita  Collectoría  e  o  em  que  elles  entrarem  em  exer- 

i  ^ppro^"^  cicio,  conforme  exige  a  Circular  n.  217  de  16  de  Junho  de 


em  *  ^%  Lafayette  Rodrigues  Pereira . 


170  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  268  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1883 

Sobra  a  eseripluraçSo  dos  doscontos  qne  se  fazem  nos  Tencimontos  dos 
OíBciaes  de  Fazenda  da  Armada  oa  dos  pagamentos  de  outros  serriços 
a  titalo  de  eaaçSo  para  garantia  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negrocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Dezembro  de  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacioaal,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os  des- 
contos que  se  fazem  nos  vencimentos  dos  Oíficiaes  de  Fazenda 
da  Armada  ou  nos  pagamentos  de  outros  serviços  a  titulo  de 
caução  para  garantia  da  Fazenda,  devem  ser  escripturados 
desde  logo  como  « depósitos  de  diversas  origens  >  com  as 
necessárias  explicações  ;  levando-se  á  despeza  da  verba  pró- 
pria a  importância  integral  a  que  o  credor  tiver  direito,  isto 
é,  a  quantia  iliiquida  dos  mesmos  descontos . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


i^.^,^^•'1^ 


